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^ugustos f ílinnÍHSiinofi ácnhorcñ ileprescntnnfcs d.t ’ijnrño. 



'cnliO; rin cum|irinnMiUi ila l.oi, aprcscnlur-yos o relatorio ilo minislerio 
P^dos iiojíucíos cslnmgciros. cuja dircecao me cstu coufiada. 

iS’elle cnconlrareis as ncccssarias inforina^ocs sohre os negocios mais 
«¡jimporlantcs, que lcm corrido pclo inesino ininislcrio desdc a vossu 
ulliniti iTimifio em asscmbléa gernl. 


Guerra coin « l'arajinav. 


Nüo me é aiiula dado annunciar-vos a couciusüo da gucrra a quo fomos pro- 
vocados pclo diclador do Paraguuy, inarcclial Lopcz. Lsta, poréin, uüo so póde 
deixar dc considcrar niui proxima. 



Osi succcssos, st> lc'in scguitlu aos giniiiliiisns feiltis i|UO, iin iliu 19 tlo Ko- 
vereiro do correnle anno, rcnlizarnin a cs<|iiudm imperial r os e.vcreilos ulliudos. 
rorcnndo uiuu divisáo tle encouracados ila<|uella o fanmso |insso de— Huinaylii—, 
e tonmndo cslos de assnllo o imporlnnlc rcduclo dciioininado—Kslnlilccimicnlo—, 
a quc sc scguio n occupagño do—Ciirupaily— c do — l’asso Pocii—, aproxiinnrum 
a época da <piédu do mnrcchnl Lopr/.. 

Hcm fundadn é, pois, n grala cspcranca quc inc auiin» <lc vér em hrcvc viu- 
gadus a honrn c a dignidadc do Impcrio, alcivosumcnlc ullrajadas pclo dictador 
do Paraguay, c conscguitlas us garanlias indispcnsnvcis para a seguruncn c Iran- 
quillidadc futurus do Ürazil c tlas llcpublicas suas alliudas. 


Coinmaiiiltt em rliclV ilus «xcrcilus ulliailiis. 


0 illustrc general D. Burlliolomcu Milrc, que lüo relcvantes scrvi^os lcni pres- 
tado ú causa da alliamja, vio-se olrigado a auscnlar-sc lcmporariamente do theutro 
du guorra. 

Ueu cuusa á rctirada daqucllc gcnernl o fallccimcnlo do vice-prcsidcnte da Ilc- 
pubtica Argenlinu, o Sr. 1). Marcos Paz. 

Náo eslava prcvislo, ncm rcgularisudo nu conslilui?ao da Itepublica, o modo 
pratico dc ser aquella fallu prcenchida; c, olém disso, nüo funccionava na occasiüo 
o congresso. Tinhu, pois, S. Ex. o Sr. general Mitre dc reassumir o governo su- 
premo do Eslado. 

Para essc íini partioS. Ex. para Buenos-Ayrcs no dia 13 dc Janciro ultimo, c 
desdc enlao acha-se no commando cm chefe das for<;as alliadas S. Kx. o Sr. ma- 
rechal de cxercilo, Marqucz dc Caxias. 


Tentativa oNicí»$a ilo sccrdario da lcgacáo brilannica cni 
Bucnos-Ajrcs a íirvor da |iaz. 


0 Sr. Gould, secrclario da lcgacüo brilannica nn Republica Argentina, tendo 
ido ao Paraguay á bordo da canlioncira Dolcrcl , cm Agosto do anno proximo 
passado, com conscntimenlo dos alliados, afim de dar protecgáo a subdilos da 



SIU nurfiu, «lulitlos iiHquollu Hopuhlicu, fez uiuu lenlulivn oflicioHU purn o restnbe- 
locimonlo «ia jmz. 

0 Sr. Murqucz tlo Cnxins, u i|ucm nqucllo scnüor, dcpois tlc cnlendor-sc oomo 
govorno puragnnyo, enlrcgoii ns Imscs do ncgociuQáo, quc se acham nnncxns a eslc 
rclatorio, nño podia uccila-las c tlo foilo as uñoaceitou. Dcu contn ao governo 
de Sun Magcsladc. 

Pouco dcpois disso, c ainda anlcs dc nchur-se o Sr. Gould dc volta ao scu posto 
dc Bucnos-Avres, appurcccu nos dinrios do Hio da l’ruta uma nolu u cllc dirigida 
polo Sr. Caminos, ininislto do prcsidcnlc Lopcz. 

Ncswi nota nllrilmiu-sc no Sr. Ciould o faelo de liavor declarado quc sobre a 
malcriu das rofcridas Imsos «Iho liavinni próvinmonte fallado o ministro brasileiro 
0111 Uiionos-Ayrcs, o o prcsideulo Milrc co Marqucz dc Caxias no campo alliado.» 

0 Sr. consclhciro Tliomuz Corluualo ilc ürilto, quc cnlüo cstava acreditado cm 
missfio cspecial no Uio da l’rala, logo quc (cvc conhccimcnto daquella nota, 
aprcssou-se a provocar uma c.Vplicagüo. Resullou destc passo uma declaragáo 
francu c leal, que deixou patculcu fulsidade com quc o mÍQÍstro dc Lopez altribuio 
aos alliados a inicialiva da proposta. Em carla dc 16 de Oulubro dissc o Sr. Gould, 
nos terinos inais posilivos, quc nenhuma intelligcnciu prcvia linha havido cntre 
cllc c o Sr. consclhciro, ou qualqucr dos gcnoraes alliados. 

Biiiis offirios ilos lislados-liiidos da iVmoHca. 


0 governo dos Eslados-linidos da America, por intcrmedio do seu reprcsentantc 
tieslu córle, olfcreceu aovamcnle, em dala do 27 dc Junciro do correnle anno, os 
seus bous ollicios, renovundo as propostus dc mcdiaQáo, que apioscntára anterior- 
mcntc para a tcrminuQuo da guerra coai o Paraguay. 

Essas proposlas achuin-sc consignadas no ultimo relalorio desle minislerio. 

0 governo impcrial uáo podia dci.xur dc rcceber esle novo testemunho da amizadc 
(> bencvolcncia do governo dos Eslados-Unidos com o mais vivo rcconhecionento. 

Apressci-inc cm assim o manifostar ao ininislro araericano, deolarando ao mesmo 
lcinpo que o govcrno impcrial linha de ouvir os scus alliados, como já havia feito 
por occasiao dn primciro oflcrcci nento, antcs dc lomar uma rcsoluQáo definitiva 
nm assumpto tño i nportanlc n quo lanlo intcrcssava á alliamja. 
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Accordcs os nllindos ein ipie coiilimmvaiii n suhsislir os nicsnios molivos, i|iio 
liuvinni impcdido em 1807 u neoihujño do primilivo ollcrccimcnlo do govcrno «los 
lislndos-Unidos; c, nlcm ilisso, cslando proxinm u teriiiinnijao dn guerm, como 
íazcm cspcrnr o rnclo imporlanlc du pussugcin dc—lluinuylñ — c os succcssos i|uc 
so lcm seguido, rcspondi. cni 8 dc Alnil proximo IíiiíIo, no minislro nmcricnno — 
<]uco govcrno impcriul ugmdccin, imis iiitu podin nccilnr u gcncroso olTcmcimcHlo 
do clos Eslttdos-lliiidos. 


Itc|>iililiea tiríi'iilnl il» Llrni|ii;iv. 


Itcvollicno ll«N l>l<IIU‘0«. 


0 partido blanco, cm cujo inlerosso Aparicio iuvadira o dcparlumcnto do Sallo 
ñ inüo armada, c quc projcclara conquislar rcvolucionariamcnlc o poder no diu 
15 de Fcvcrciro do corrcnlc anno, na oecasiño da alicrlura das caraarns lcgisla- 
livas, commcllcu por lim a sua louca cmpreza no din 10 duqucllc mcz. 

Os rcvoltosos, capitancados por D. Bcrnardo Berro, lcvnnlaram-sc em Monlcvidéo 
nao sómenle conlra o govcrno lcgal, mas tambcm c abcrlamcnlc conlrn o Brazil, 
conlru u allianca e a favor do Faraguay. I'oram vcncidos em poucas horas; mns 
derramou-sc sanguc c pcrdcu o paiz um dos seus mais preslunlcs cidiidüos. 

0 illuslrc general D. Ycuaneio riórcs, quc Iño moderado c generoso sc liavia 
rnostrudo duranle a sua dicludura, o Ifio finl e dcdicndo ñ causa du nllianca, loi 
barbara c oleivosamcnlc ussassinado cni umn das principacs rnns dn cidadc. 

A lcgai;áo do Brazil pi'cslou ao governo lcgnl u upoio que Ihe foi sol'cilado c 
oslava uo scu alcancc. 

Bcslabelcccu-sc a IranqiiiHidudo c proccdcu-sc pouco dcpois ñ clcieño do prc- 
sidcntc conslilucioual da llepublicn. 


/ 



Rcln<:í¡cs cnlris o Impcrio c n Itcpnlilica (lo l’crú. 


Scgundo c bcm Pitbido, ;i picrr», qnc o Brnzil c ns Repuhlicas Argentina c 
Oricnlal do Uruguny, siiMlenlam conlni ogovcrno paraguayo, núo foi provocnda 
por ucnhuin daquclics Ircs Rslndos; foi a ellcs Im/.idu pclo mareclial Lopcz, que, 
««iii molivo plausivd, aprcsenlou-sc dc siilnlo ein cumpo, impossihilitando dcsdc 
logo a conciliacño e fnzcndo ncccssaria uma rosistenciu prompla c cncrgica. 

0 Brazil e as Itcpuhlicas Angculina Oricnlal do Uruguay, que se achavam 
cnlfio dcsapcrccbidos dos mcios bollicos, quc llies cram ncccssurios para seopporem 
u um inimigo, quc sc prcpurura durantc lunlos annos coni sacrificios dos inais 
urgcnlcs inlcrcsscs ilo seu proprio paiz c fóra do loda proporcáo com os maiores 
rocursos dcllc, alliuram-sc cin dcfcsa do scus lcrrilorios invadidos ou aineagados, 
o dc sua dignidade ullrujadu. 

l'sando dc uin dircito inconlcslavcl, rcsolveram conservar secrelos os lermos 
dessu alliamja, inoslrando comludo, no descnvolvimenlo quc Ihc lcm dado, que, 
juslo na origcm como nu forma. o Iralado quc lirmaram é paclo de nacócs ci- 
vilizadas. 

A publicncuo fcilu un ICuropu dc uni tcxto daquellc tralado, cuja uulhenticidade 
o govcrno impcrial sc lem ahslido dc dcclarnr, oiTereccn ao governo dictalorial 
do Rei'ii occasiao para dirigir aos alliados um proleslo, uo qual a injustiga das 
apreciugdcs só ora cxccdida jjelo dcseomodimenlo da linguagcm. 

0 govcrno imperial leria usado dc uni dircilo sc o livcssc devolvido iinme- 
dialamenlc, inas quiz ser modcrado, ccrtodcquc os aconlecimcntos jusliíicariam 
a nliini^u. moslrando-a lal qunl eru, c nüo cotno a íiguravam scus advcrsarios. 
Dc uccordo, pois, com scus alliados, rcsolvcu adiar a rcsposta a csso proleslo. 

0 silcncio obscrvado pclo govcrno impcrial a esse respcilo nSo foi devidumcnlc 
aprcciudo. 

0 governo do diclador Rrado, nas duas priinciras occasióes, quc sc Ihc offc- 
rcceram, Iralou dc pór fói-n dc duvida a sua purcialidadc cm favor do l'araguay, 
pclo quc nao dcixon dc nicrcccr ccnsuras dc pai lc du propria imprcnsu pcruana. 

Nn mcnsagcm ao cougresso consliluintc, rcuuido cm Linm cin 15 de Fcverciro 
do anno pnssndo, foi proclaninda a jusliya da causa do pHraguay, c no relalorio 
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do minislro d« rclams exliM'iores m? .illrilmio ao Hrazil « sons ullimlos o projio- 
silo ilelilierado de razemn desa|)|iarecor a imeionalidndc paruguuyn. 

A meiisagein Toi lida pelo coronel IVado ua presenea do miiiislro do Hrazil, 
o ijual. coiii os dciuais iiieiiiliros do (rorpo diplomalico, lora oflicinlmcnle coii- 
viilado pura assislir a' ccreinonia da alierlura du eongresso. e logo ilopois nppn- 
rcceu publicada iios joruaos de Linia, bem coino o incuciouudo rclalorio do ini- 
iiislro de rela^oes e.vleriorcs. 

Conlra uni e oulro documeiilo, vio-sc olnigudo a proloslnr o nosso minislro, 
dando de ludo conla no govcrno imperial. que o aulorisou a relirar-sc para o 
Ktpiailor, junlu de. cujo goveruo se aclutva aimla aercdilado. so. Ilie nño fossem 
dadas as explicaeóes devidas. 

Teudo-se rcalizndo esle caso. o nosso ngcidc relirmi se para Cuayuquil, pc- 
diudo |«aru isso um jiassaporle para si. e oulro paru a suu fuiniliu, que nüo potliu 
ciilño aeompanlia-lo. 

Dcsnicinbrada a legayío iinperial no Equador da do Pcrú, o Sr. Varnhagen 
julgou convcnienle vir a esla córle, o quc foi approvado |>clo governo imperiul. 

Anles de auscnlar-se, passou uma nola ao govcrno do Pcrú, dcclarando-lhc 
queoconsul geral do lmpcrio oaquella Hepublica ficavu encarrcgado dc zelar os 
dircitos e inlcrcsses dos subdilos bruzíleiros uclla rosidenlcs. 

A relirada do ininislro do Brazil da capilul da Rcpublica, deu lugar a que o 
governo pcruano expctlisse inslrucgocs ao seu encarregado dc ncgocios, acredilado 
fainbcm nus Hcpiiblicus do Pinln, para vir a csla corfc aliui de sahor se aqiiclle 
iiiiiiistüo liavia proccdido cin' virlude de orduiu do governo imperial, ou se esle 
approvára o seu procedimcnlo. 

0 govcrno impcrial dcclarou que déra a sua approvagüo á relirada para o porlo 
dc Guayaquil do ininislro brazilciro, c que a sua saliida d’atli liavia sido por elle 
explicada em uma nola quc do racsmo porto dirigio uo governo de Limu. 

0 governo inipcriul, persistimlo no proposilo de nao adinillir discussüo accrca 
do trutudo da alliam^a, abslevc-se nessu occosiüo dc rcbaler varias proposÍQües 
enunciadas pclo encurregudo de ncgocios do Perú cm um mmnornndam , que 
entrcgou pcssoalmcnlc, remclton'jo-llic sem dcmora o passaportc que solicildra 
para ilcixar o Imperio. 

Havendo sido deposlo o coronel l’rado pelo (ríumpho quc alcamjou a revolugáo 
capiloncada pelo general Causcco, unlcrior vice-prcsidcntc conslitucional da He- 
publica, v huvcndo esle ullimo, como clicfe supromo, oxpedido um decrclo, ipie. 
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l'oi publifíulo vin Liiim logo depoÍK du nuii enliadu nesnu c«|iitul,'>^ecliirnntlo nullos 
lodos os aclos do snu |>rcdcccssor, e por consoguinlo o sou prolcslo conlru o tra- 
ludo du allian^u c us sims injuslus uprcciuQücs líccrcu dos uclos c alé dns inlcn- 
cocs dos alliados, o govcrno dc Sua MiificMndc csperu podcr cm hrcvc occupar-sc 
do rcslabclociiiicnlo da lcgui;ao iinpcriiil nu capilul da Hcpuhlicu poruanu, oujus 
rcla^.Ocs do nniizadc procurou scmprc culliviir coin o maior esmcro. 


l'rotesto dos Kstndos-iLnldos ile Colomhia conlra o tratado 
dc allian(a. 


0 govcrno dos lífitudos-ünidos dc Colomhiu Innihem prolcstou conlra o Iralado 
de alliaiK;a offcnsivac defcnsiva, quc o Brazil c as Rcpuhlicas Argenlinu c Oricnlal 
do Uruguay cclcbraium conlra o Paraguay. 

Eslc proteslo, fcilo em nola do minislro dc relaQoes cxleriores, datada de 2 de 
Setembro de 1806, so foi recebido ncslc ministcrio a 20 dc Junho do anno pro- 
ximo passado. 

É moderado na linguagem, mas injnslo quanlo as apprehensoes quc mani- 
fesla sobre os fins da guerra. 

0 govcrno imperial c os scus aHiadós náo rcsponderam a csse proleslo. 


RidaeOns cntre o Imperio c n Itcpublica do Chile. 


A Republicu do Chilc nao protestou como a do Pcrú c a dos Eslados-Unidos 
de Colombia conlra o tralndo da triplicc allianga. mas o scu presidcnlc, no dis- 
eurso com que abrio no dia 1° dc Junlio do anno proximo passado as sessócs 
do congresso, manifestou apprehcnsóes relalivamcnle á prolongaijfio da gucrra. 

Disse ellc: 

« Tcnho scguido coin vivo intcresse a luta quc continúa cnlre o Paraguav por 
« uma parlc, c por oulra a Republica Argcnlinu, o Brazil e o Uruguay. 

« Dcscjosos dc contribuir pura um descnlacc satisluclorio do conílicto, os alliados 
« do PaciGco offtrcccram aos belligerantes sua mediaqáo collectiva, porém o 
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« ilo Imigus <1 iltiQoi's. 

« O iiiiio i.'xiln ili'slu li'iilnl¡Vii ili* i'nneilini.'Tiii. ó IiiiiIh imiis si-usivol, i|ii:inlii 
« i|iii' n |iroliingnní(i iln giu'rni |hmm'iii ¡iI;iiiiiii inli'ii'ssis vilni’s i* i.*oininiins :is nii- 
« cioiiiiliiluilos lll) IIOSSli ClllllÍlU.'llll'. » 

Sohro Ifio iiii|toii¡iiili* assinii|ilo lovc n li'^urñn iiii|ii*rinl cin Snnlingo uinit longn 
covics|)oii(l('iiciii i'oni o fiovi'nio i'iiili'iio. 

Ni'lln ili'mniisliini ;ii|(n*lla li'^rmran i|in* a jiiii'rra ronlra o l'iiniginu itfio fi’iri» |irn- 
tocuilti |>cli.i liii|t(.'rín r si'iis aUiutlos. qui' u uix'iliiiiiin |mr iiiiiti noocssiilinlo i'..\• 
li'Cinn. nfim ilc rc|ii'llir a iiiviisfio ilos scus rt'S|K:clivos lcrrilorios. pnnir ns ul- 
Iragos fcilos :¡ sua tliuuiiladc. c olilcr fi'arnnlius iIiiiihUhiiiis ilc paz; ipic cslumlo 
lirmciiu'iilc rcsolvitlos. para consegiiin'iii osso rosuUiulo. a pruscguirc.in ooiii 
ouorgiu e oonsliinoi.i ua lulu cuociada c a iifio Irniisigirciu dc moilo nlgum com 
o uclual govcruo do l’aruguay, nfio (iuliam podido uccilar a muiliuofio on’crccidn 
pclu Republica do l'crú, mas quc a nfio m-cilacfio dessc oíTerccimculo nao podia 
dc modo ulgum prcjudic.ir os inlcrcs.sc» vilacs o cnmmiins tís nacionniidados dnslo 
conlincnic, os quacs licnriíñ mnis gai-nnlidos r.oip o Iriumplio das nrmas do Ini- 
pcrio c das Rcpublicas suus ulHudus, rpic, sciulo igualmcnlc |iolcncias do conli- 
nenlo snl-amcricano c as mais cinpcnhiulns nn mamilcncfio dn pu/. deslas regiocs 
c na indcpciulencia c prosperidnílc do Paraguay. sño os mclliores garanlcs dos 
legilimos interesscs das onlras nacionnlidndcs do nicsmo conlincnlc. 


Xeulrali(ladc tlo Itra/.il ii;i gucrra eulrc h llcs|iiiiilm c as 
Kcpulilicas ito Cliilc, l'crú, llolivia c líi|UHilor. 


No relalorio do anuo passado dcu o mcu illuslrado aiiloccssor cunla da re- 
clamagáo collcclivu dos governos do Perú c do Chilc paru tpic o do Ura/.il 
cxcculassc a nculralidade, (juc sc impiisciii nu gucmi ciilrc a llcspanha c as 
Rcpublicas do l’acifico, c quc enlcndiam violada pela cstada da esquadra da pri- 
mcira daqucllas potcncias no porlo do Rio dc Juneiro. 

0 govcrno imperíal linha rcsolvido nüo proscguir na discnssúo dc scinelbunle 
assumplo, cm conscqucncia do proccdimcnlo quc livcra o do l’crú pura com o 
Imperio, como acima fica rclalado: parecendo, porcin, quc o do Chilc scpnrúra- 
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sc ncsla qucsluo do govcrno do Pcrú, onlondcu o dc Sua Magcstadc o Impcrndqr 
quc Ihc cumpria cxplicar o scu proccdimcnlo, o quc sc aprcssou a fazcr, rcitcrando 
as. scguran§as dc quc continuaria a mantur-sc ncutral, como alc enlüo. 

Nüo julgou suíficicntcs cssas scguran§as o govcrno do CliUc,. c, por inlermcdio 
do scu agcnlc diplomalico ncsla córlc, cxigio quc o do Brazil, cm prolocollo ou 
cm notu, dirigida ás duas partcs intcrcssadas, dcclarassc os condÍQócs unicas com 
quc d'alli cm diantc scria pcrmitlida aos vasos dc gucrra dos belligeranlcs u 
cntrnda nos scus porlos. 

0 govcrno impcrial nio sc podia prcslar a rdcrida cxigcncia, offensiva da 
sobcrania do Brazil, c assim o dcclarou ao cncarrcgado dc ncgocios do Chilc, 
mantcndo ao mcsnio tcmpo as scgurangas. que antcriormcnlc dcra, dc sua neu- 
tralidade. 

Sobre o mcsmo assumplo lcvc tambcm a lcgacao do Brazil cm Santiago dc 
sustcnlor com o govcrno do Chile a corrcspondencia que, com aquella, cnconlra- 
rcis nos appensos a cstc relatorio. 


i\avcgaf'íio ilo Aniazonas c oulros rios tlo Itrazil. 


Acham-sc abcrtos á navcgagüo dos navios mcrcanles de lodas as nagóes, desdc 
o dia 7 de Sctcmbro do anno proximo jtassado, conformc dispoz o Dccrclo 
n. 3749 dc 7 dc Dczcmbro dc 1866, os rios: Amazonas, atc á fronteira do Brazil; 
Tocantins, ató Camelá: Tapajoz, alc Sanlarcm; Madcira, atc Borba; Negro, até 
Mantfos; e S. Francisco, até á cidade do Penedo. 

Para rcgular a navcgagüo dcsscs rios foi expedido o Dccrcto n. 3920, dc 31 
dc Jullio dc 1867. 


Cwdiyo commercial dc signaes marilimos, organisado por oma 
commissáo anglo-franccza para nso gcral. 


Os governos l'ranccz c inglcz, no intercsse geral da navegagüo e do commercio, 
rcsolvcram cm 1864 mandar cxaminar qual dos codigos de signaes maritimos 
cntüo existcntes rcunia os elemento* do systema mais favoravcl para sua adopgüo 
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nns communieiujoes reciprocos «los nnvios mercnnlcs e dc gucrrn do lodns ns 
naQñes. 

Nomcnrnm pnra cssc ftm uma commissño quc, dcpois dc .inlroduzir considc- 
rnvcis modificuíocs c mcUtornmcnlos no codigo cscolltido cotno o ninis aproprindo 
pnrn uso gcrnl, conscguio dar-lltc um caraclcr cosmopolilico. 

Rcconhecida a vnnlagcin dc scmclhnnlc codigo, foi o scu uso ordcnado cm 
Inglalcrra c cm Frnnca, c, u diligcncias dos govcrnos dcsscs dous Eslados, accilo 
por divcrsas oulras polcncias. 

Pov nola dc 12 dc Fcvcrciro do corrcnlc anno, o minislro dc Sua Magcslndc 
Brilnnnica ncsta córlc, dc ordcm dc scu govcrno, propo/. ao dc Sua Mageslade 
o Imperador a adopcüo do alltidido codigo de signaes marilimos a' bordo dos 
navios brazileiros dc gucrra o mcrcanlcs. 

0 govcrno impcrial, aprcciando dcvidamculc as vaulagcns quc rcsullarao á na- 
vcgagao c ao comrncrcio du pralica de um syslcma uniforrne dc signaés, quc 
muilo dcvc fncililar c ampliur as conununicaQocs no raar, resolvcu, pclo minis- 
lcrio da marinha, mandar ouvir a rcspcito dc l3o importanlc mclhoramcnlo 
pessoa compclcntc, a qucm foi igualmcnlc commctlida a traductao do codigo. 

Além da versáo para o porlugue/, foi ordcnada a organisaQüo de um folhclo cm 
ludo scmclhanlc aos quc acompanham as cdicñcs franccza c inglcza do rcfcrido 
codigo, conlcndo a lisla dos navios hrazileiros mcreanlcs c dc gucrra, c quc, 
tanlo a uns coino a outros, sc dcssem novos dislinclivos pcculiarcs uo syslema 
ora adoplado. e comprehcndidos nos limilcs prcscriptos naqucllc codigo. 

Logo (jue cssc traballio cslcja concluido, o govcrno impcrial sc aprcssuní em 
remctlcr aos rcprcsentantes das naqñcs maritimas, aqui acrcditados, cxcmplares 
da lisla c distinclivos das embarcacocs quc navcgam com o pavilhao brazileiro: 

0 ministro de Sua Magcstade Brilannica foi informado dc todos osses pro- 
mcnorcs, o bcrn assiin dc quc hnviam sido accitas c scriam ponlualmcntc 
cumpridas as prcscripQocs rccomincndadas pcla commissüo, quc organizou o 
codigo commcrcial dc signaes marilimos para uso gcral. 

Postcriormcnte, reccbeu o govcrno imperial da parlc do govcrno franccz igual 
proposta, quc llie foi feila pcla rcspccliva lcgacfio nesla córtc. 



lldafñcs cntre « llrazU c a Hqtulilica dc Kolivia. 


Tialailo »lc nmizndo, limites, nnvcgncilo, comincrcio c oxiradlfilo. 


Rm 27 dc Marco dc 1807 os plcnipolfiiiciarios Brazilciro c Boliviano assignaram 
na cidade dc la Baz um Iralado dc amizadc, limites, navcga^áo, commcrcio c ex- 
Iradicao cnlre o Impcrio c a Bepublica dc Bolivia: 

Por ollc ficou rcconliccido, para a dcniarcatjao da fronlcira entre os dous paizcs, 
o principio do uti possidetis, principio por que lem conslaiitcmcnlc pugnado o 
ímpcrio cm todos os scusajustes, ncgociados com os Eslados limilrophes. 

Dc conformidade com cssc principio, a linha divisoria foi dcscripta pela sc- 
guintc manciru: 

« A parlir do rio Paraguay na lalitudc 20° 10', onde desagua a Bahia Ncgra,' 
a linha divisoria scguirá pelo meio dcsta alc o scu fundo, e d ahi cm linha recta 
á lagóa dc Caccrcs, corlando-a pclo scu mcio, d’onde irá á lagóa Mandiorc c a 
corlará tainbem pelo meio. assiin como as lagóas Gaiba e Uberaba, em tantas rectas 
quanlas forcm necessarias, dc modo que fiquem do lado do Brazil as lcrras altas 
das Pcdras de Amolar c da Insua. 

« Do cxtremo nortc da lagóa Ubcraba irá em linha rccta ao cxtremo Sul da 
Corixa Grandc, salvando as povoacócs hrazilciras c hohvianas, quc ficarao res- 
pcclivamcnte do lado do Brazil ou da Bolivia; do cxlrcmo Sul da Corixa Grandc 
irá cm linhas rcclas ao Morro da Boa Visla c aos Quatro Irmáos; destcs, tambcm 
cm linha rccla, alc ás nasccntcs do rio Vcrde; baixará por cstc vio alc á sua 
conflucncia com o Guaporc, e pelo mcio dcstc c do Mamorc atc o Beni, ondc 
principia o rio Madcira. 

« Dcsle rio para Oéstc seguirá a fronlcira por uma parallela, tirada da sua 
margcm csqucrda na latitude Sul 10° 20' atc encontrar o Javary. 

« Sc o Javary livcr as suas liasccntes ao nortc daquclla linha léstc-oéste, scguirá 
a frontciru, desdc a mcsma latitude, por uma recta a buscar a origcm principal 
do dilo Javary. » . . 
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Kshi linlm divisorift icm dc scr dcmftrcndn por uma co.nmissuo mixla, c as 
duvidas quc occorrcrcm no proccsso da dcmnrca^ilo, provcnionlcs dc incxuclidocs 
nns in(liciu;ocs do tralftdo, scriio dccididas amigftvclmontc por ambos os govcrnos. 

Sc pareccr vanlajosa a Iroca dc lcrritorios pnra fixar cm um ou oulro ponlo 
limiles mnis nnluracs c convcnicnlcs, ou parn dar-sc logrndouro a nlgum po- 
voftdo ou a nlgum cslabclccimcnlo publico, quc (iquc prcjudicado pcla dcmasiada 
proximidudc da linliii divisorin, podcra cssa troca lcr logar, abrindo-sc novus nc- 
gocinQoos, as quacs ncssc caso lcriio dc scr submoltidas á vossa approvaijüo. 

As communica^Ocs jiola mutua fronlcira assim como pclos rios dos dous paizcs, 
na parlc cm quc a cada um pcrlcncc, foram cstabclccidus sobrc as mcsmas bascs 
libcracs dos ajuslcs dc idcntica naturcza, quc o lmpcrio lem cclcbnulo ncslcs 
ullimos nnnos com os Estados limilrophcs. 

Scndo do inlcressc commum das na<j<Jcs a punicño dos grandcs criminosos, 
foi cslipulado quc nos rcspcclivos lerrilorios nfio sc lhcs dará asylo, c quc se 
conccdcrá a sua cxlradicfio, sob as scguintcs condigocs: 

IQuando os crimcs, pclos quacs sc rcclamar a cxlradicao, livcrem sido com- 
mctlidos no lerrilorio do governo rcclamanlc. 

2.' Quando o govcrno rcclamantc aprcscnlar sentcnga condcmnatoria ou de pro- 
nuncia, ou ainda mesmo o mandado dc prisüo cxpcdido scgundo as fórrnas 
legacs. 

3. 1 Quando os criminosos fórem rcclamados dircclamcnlc por intermedio dos 
agcntcs diplomalicos ou consularcs do governo rcclamanlc, c por cxccpgüo pclos 
prcsidcnlcs das provincias brazilciras dc Mato-Grosso c do Amazonas, c prcfcitos 
dos dcpartamcnlos bolivianos dc Sanla Cruz dc la Sicrra c do Bcni. 

A cxtradiijuo podcrá ser rcclamada por molivo dos crimcs scguintcs: 

Uomicidio; infanlicidio ; rcduccüo dc pcssoa livrc á cscravidüo: concussüo ; pc- 
culalo; banca-rola fraudulcnla; cslelionalo; fabricnqüo e introducgüo dc moeda 
papcl ou mclallicft lalsa; c dc papcis (lc crcdito com curso lcgal cm qualqucr dos 
dous paizcs; falsificacüo de escripturas publicas c dc notas dc bancos; de letrns 
dc cambio c oulros litulus dc comincrcio; baralaria c piralaria. 

iNuo lcrá, porcin, logar a extradicüo: 

1. # Sc o criminoso rcclamado fór cidadüo do paiz á cujo govcrno sc fizer a rc- 
claniaQüo. 

2. ° Por criincs politicos; c, quando tivcr sido conccdida pclos actos acima 
cnumerados, nüo podcrá o criminoso scr proccssado ou punido pclos ditos crirncs 
politicos anlcriores á sua cnlrega ou connexos com cllcs. 



!3 


Tambcm foi cstipulada a entrcga dos dcscrlorcs do cxcrcito c do marinha dos 
dous pai/.cs, n qunl podcrú scr rcclamada pclos rcspcclivos commandanlcs ou pclos 
autoridadcs dn fronlcira, c sc cíTectuará do mcsmc modo. 

,Sáo cslas as principaes estipulu<;ócs dcssc importante aclo intcrnacionaJ. 


Favorcs eoncctlidos aos vapores da companliia dc navegacíto 
cntrc o Brazil c a llclgica. 


0 min istro de Sua Magcsladc o Rei dos Belgas ncsla córtc, annunciando a 
inauguracño dc uma linha dc paquetes a vapor entrc o Brazil c a Belgica, so- 
jicitou a conccssao aos ditos paquctcs dos mcsmos favofcs e iscncocs dc que 
gozam os da Rcal Companhia Britannica c das Messagerics ímpcria/c.i dc Fran?a. 

Esses favores c isen^ócs foram conccdidos a estas duas linhas como compcn- 
saQfio do servigo quc cllas prestam, conduzindo as malas da corrcspondencia 
official do govcrno impcrial, livres de portc, até o peso de 120 on$as. 

Com a mcsma clausula, conccdcu o governo impcrial os favorcs e iscn^oes 
solicitadas pda legaqao bdga. 


Convcncócs consnlares. 


Arrccadacito, adminÍNtracíSo c liquidncilo dc hcrancas. 


A ncgocia^ao, quc sc acbnva cncetada com a lcgatjao dc Sua Magesladc Fi- 
ddissimn ncsta córlc, quando foi apréscntado o Refalorio do anno proximo pas- 
sado, para a celcbragüo de um ajustc, quc puzesse lermo a's divcrgcncias que sc 
tinhnm dado na inlerprclá^ño dc algumas eslipulaijóes da Convcngño Cónsular dc 
4 dc Abril dc 1803, clicgou a uma conclusño satisfadoria para hmtas &s Rárfés 
conlractantcs cm 23 dc Maio dc 1867. 

Nessc dia assignou-se o accordo inlcrprelalivo do art. 13 da mcsma Convcn$áo 
o qual foi promulgado por Dccrclo n. 3935 dc 21 de Agosto seguinlc. 



Um igual accordo intcrprclnlivo do arl. 9“ da Convcníúo Con9ular com a Suissu, 
dc 20 dc Janeiro dc 1801, foi íirmado cm Bcrnc cm 7 dc Sctcmbro, lambcm 
dc 1807. 

0 Uecrcto n. d07ü dc 18 dc Janciro do corrcntc anno promulgou cstc ac- 
cordo. 

Servio de basc a csscs dous ajuslcs a DcclaraQúo intcrpretativa, cclcbrada cntrc 
o Brazil c a Franga em 21 dc Julho dc 1806. 


Validade dc procuracócs passadas pelos consulcs dc Porlugal, 
iio cxcrcicio dc allrilmicócs quc llics coinpclciu. 


A legagüo dc Sua Magcstade Fidelissima represcntou ao governo impcrial conlra 
o facto de ter o administrador da recebedoria do municipio rccusado aceitar 
uma procuraQüo do consul geral dc Porlugal, conferindo poderes para scr rece- 
bida daquella reparticáo uma quantia pcrtcnccntc ao espolio de um subdito 
porluguez. 

O govcrno imperial, para satisfazer ao objeclo daquclla rcprcsentagao, cxpcdio 
pelo ministcrio da fazcnda as necessarias ordcns afim de quc no llicsouro na- 
cional e nas outras estagSes fiscacs do Imperio sejam aceitas e reconhecidas 
como vdlidas as procuragücs quc lavrarem e assignarcm, ou tüo sómente assig- 
narem os consules geracs, consules ou vicc-consulcs portuguczes no c.vercicio da 
altribuigüo que, nos casos de intcrvengüo, Ihes competc de ddcgar as suas fa- 
culdades de administragüo e liquidagüo das hcrangas dc seus nacionaes, logo que 
taes procuracocs, sendo fcitas de modo iidedigno, nüo confiram podcres cxce- 
dcntcs das indicadas faculdadcs, e nüo haja duvida, ncm sobre a competencia 
do funccionario consular para passal-as, e exercer as funcgoes do scu cargo, em 
geral ou no caso particular dc que sc tratar," nem sobre a idcntidade du pessoa 
do procurador nomeado. 
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Btiscas nas casas dc sobditos dc Porlagal e cm navios mcr- 
cantcs da mcsma nacionalidadc, surtos nos portos do Im- 
pcrio. 


A lcgagiio de Sua Magcstude Fidclissima nesta córtc, cm divcrsas épocas, tem 
prctcndido quc as autoridadcs tcrritoriacs do Impcrio nüo podem dar buscas nas 
casas de subdilos portuguezes scm aviso prévio e a assistencia de um agcntc 
consular dc sua nagfio. 

Fssa pretencüo importava um privilegio, que náo podia scr conferido senuo 
cm virtude de dircito exprcsso. 

Müo havendo lei ou Iratado que eslabele?a semelhante privilegio cm favor dos 
subditos portuguezes, as buscas em suas casas tcm de scr feilas serrl dependencia 
de aviso e intervcmjüo consular, de conformidade com as leis que regulam esta 
materia, as quacs conicm disposigócs gcncricas, que sao applicadas tanlo a na- 
cionaes como a cstrangciros. 

De accordo com esta doutrina, que tcm igualmente applicaijüo a's buscas que 
se tivercm de dar á bordo dos navios eslrangeiros surtos nos portos do Imperio, 
respondcu o govcrno imperial á legagao dc Sua Mageslade Fidclissima, dando 
pelo minislerio da justiga a devida publicidade á essa sua resposta, aGm de que 
as autoridades territoriacs saibam como devem proceder em semelhantcs dili- 
gencias. 


Allcracñes fcilas na legislacáo marilima da Franca. 


Foi submcltida á vossa consideragao o anno passado uma proposta para a adop- 
^üo de medidas tcndcntcs á aboli^üo dos dircitos de ancoragem, que sc cobrám 
no Brazil. 

Essa proposta foi feila pcla lcgaijüo dc Fran^a nesla córte, na occásiao em 
quc dcu conhecimento ao govcrno imperial de quc a Lei dc 19 de Maió^de 1866 
decretou a supprcssüo cm Franga, do !• de Janeiro dc 4867 em dianle, doa 



riiroitos de lonclagcm sobro os navios cstrnngcíros, c, no prnzo de Ires annos, sob 
coiulÍQÍto dc reciprocidade, das laxas addicionnes do pnvilhño, applienvcis aos ge- 
ncros imporlados de paizcs produclorcs por navios cslrangciros. 

Chamo a vossa atlcn$So para cslc assuinplo, cuja dccisño vos coinpdc. 


Accoril» cnlrc o líra/.il c a l'ranca para a cxlradicáo 
dc criininosos. 


A lcgagao dc Sua Magcsludc o Impcrador dos Francczcs solicilou, cin virtudc 
dc ordcns do scu govcrno, por nola dc o clc Fcvcrciro do correnle anno. a cap- 
lura c cxlradicáo dos subdilos francczcs Aaron lilock c llyppolilo Lafonl, accu- 
sados dc banca-rola fraudulcnla, crime cslc prcvislo no arl. 593 do Codigo do 
Commcrcio c punido pclo arl. 402 § 1° do Codigo Pcnal daqnclle Imperio. 

Os indiciados, lendo commcllido o crime cm Bordcos, ondc rcsidium c com- 
mcrciavam, d’alli sc cvadiram c rcfugiaram no Brazil, logo quc tevc logar o pro- 
cedimcnlo ofiicial marcado no arl. 391 do rcfcrido Codigo dc Commcrcio. 

0 governo impcrial, lcndo cm loda a consideragao quc o pedido de eslra- 
diQüo cra uprcscnlado com a clausula cxpressa dc reciprocidadc dc iralumcnlo 
por parle do governo rcclamanle, c quc alcm disso achava-sc rcvcslido das con- 
di^oes cssenciaes geralmentc admillidas cm assumplos scmolhanlcs, rcsolreu quc 
pelo minislerio da jusli^a sc cxpcdisscm as convcnienlcs ordcns para que Block 
e Lafonl fossem capturados e enlrcgues á lcgaijáo dc Franca. 


Limilcs com a Rcpublica do Pcrú, 


No relalorio do anno proximo passado o mcu illustrado anleccssor vos com- 
municou que a 28 de Julho dc 1860 havia-se inaugurado a dcmarcaijfio dc 
limitcs cntre o Irapprio e a Republica do Perú, ficando resolvida a frontcira de 
Tabalinga. 

Dcslind^da css^pajte da linha div^oria entre os dous paizcs, passou, como 
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fnmhcm sulieis, umn parlo da comnmsiiú nii.vla a cxplorar o rio Javary, ufim dc 
sc dcmnrcar u frontcira dc Tahatinga purn o Sul. 

Fornm cxploradns 1,200 milhas duqucllc rio, rcconhcccndo-sc o scu cursodcsdc 
o ponlo cm quc ns uguus do mcsino rio sc dividcm c tomam diffcrcnlcs dcno- 
minnijocs. Infclizmcntc, pclos motivos quc ja vos sño conhccidos, nuo sc concluiram 
os trnbnlhos dcsta partc da frontcira. 

Divcrsas cousns impcdiram o proscguinicnto dos trnhnlhos da commissño mixla 
durantc o anno proximo findo. Enlrc cllas limitur-mc-hci a apontar a rctiradu 
do Sr. coroncl Carmsco, chcfc da commissuo pcruanu. F.spcro, porém, que brc- 
vcmcntc scruo superadas lodas as difliculdadcs. c podcr-sc-lia proscguir na 
demarcagño. 

Com o fim dc adiantar trubalho, dctcrminou o govcrno impcrial a' commissño 
brazilcira quc proccdcssc, nño obslante a auscncia do Sr. Carrasco ou do scu 
substitulo, á cxploracño dos rios Iijá ou Putumayo, Yapurá e lavary, dctcrmi- 
nando, por obscrvaeoes aslronomicas, lodos os ponlos cm quc dcvcm scr collocados 
marcos, opcrucño csla quc far-sc-ha poslcriormente cm prescnca do detegado da 
oulra parlc intcressada. 

Fcitu a exploraQño acima alludida, pouca tarcfa rcstará á commissño mixla, a 
qual, em vista dos trabalhos rccommendados. cm brcvc cspaijo dc tempo poderá 
concluir a dcmarca^ño da frontcira cntre o Brazil c o Perú: 


Isenciio dc pork* para a corrcspondcncia official e parlicnlar 
dos agenlcs dipiomalicos holivianos no Impcrio. 


0 ministro boliviano ncsta córtc, cm nola de 28 de Fevcrciro do correnle 
anno, trouxé ao conhccimcnlo do govcrno imperial o dccreto, quc o da Republica 
dc Bolivia expcdio cm 27 dc Margo de 1866, dcclarando franca dc porte a 
correspondencia oflicial ou particular quc os agenles diplomaticos alli residenles 
expc^am ou rccebam, quer do extcrior, quer do interior. 

0 gOYcrno dc Sua Magcstadc, cm reciprocidade, apressou-sc a autorisaro dircclor 
gcral dos correios do Impcrio a expcdir as ordcns nccessarias para isentar da taxa 
de portc a correspondencia oíficial c particular dos agentes diplomaticos de Bolivia 
i J 



nosta oórlc: c assim sc declarou á lcgn^ño rcspcclivn por noln dcslc minislcrio 
dc 11 dc Mnr«jo, Inmbem do correnlc nnno. 


ragíiiiicuto <lc iinlrmnizaráo ao i|ovrrno ilc Sua Ma<|cslailc Callio- 
lica pcla ilcmora havida na cxccncáo do Vccordo dc 14 
dc Maio dc 1861. 


0 governo impcrinl, usnndo da aulorisacño conccdida pclo § G® do arl. 1° .da 
Lci n. 1U07 dc 20dc Sctcinbro do 1807. enlrcgou a 31 dc Oulubro do mcsmo anno, 
no tlicsouro nacionul, ao minislro residcnlc dc Sua Mugcsladc Calholicau quanlia 
de 31:108$938, pnra pagamcnlo dos juros que dcvia ao govcrno dc sua dilu 
Magcstudc pcla móra quc houvc na exccuijño do Accordo dc 11 de Maio dc 1801, 
dc quc Iralaramos relalorios deslc minislcrio dc 1802 a 1800. 


Indciünizadio pcla vcnda cm hasta publica do casco c carrc- 
yamcnlo -do brigne pcruano « Carolinc». 


A lcgacao dos Esludos-Unidns da Amcriea iniciou em I8üü uina rcclnmac&o 
dc indcmiiijairño pela vcmla cin liasln publica, na proviucia do Sanla Culliarina, 
do cusco o cmregamcnlo do liriguc Pcruano Cai'ol/'m’. 

O goveruo imporial poz lenno n esla rcclaimujáo. coiiccdcmlo a indcmniza- 
jáo cxigida. 

A'o uiiue.xo ao presente relalorio cnconlrarcis as nolas Irocadas cntrc o minislc- 
rio, ura a iueu cargo, c a rcíorida lcgaijá.i. 

Cliamo a vossa espccial allcncáo sobrc eslc assumpto cujos ponlos csscnciacs 
passo n vos iudicar. 

Em Dczcmliro dc 1810, parlio d<: Nova-Vork o lnigiic pcruano OW//íe. IYc- 
lado por cidadüos dos Esludos-l'uidos c dcspachado para r.alh¡io. iio l’cní. 
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0 navio, o carregnmcnlo c frdc cslnvam scguros cm divcrsas companliias da- 
qucllcs Eslados. 

Em Junho dc 18í7. arribou o Cnrnlinc por forga maior no porlo dc Santa 
Cutharina, c scu capilao, Eduardo Marius JoíTcrson, cidatlño norlc-amcricano, 
fc/ protcslo tlc acliar-sc o navio muilo arruinado, c Iralou dc juslificar o scu cs- 
lado dc innavcgabilidadc no juizo municipal da cidadc do Destcrro. 

Julgadoo protcsto, c fcila a vcsloria dacmbarcagfio, rcqucrcu JcfTcrson, fundundo- 
sc nns dcclaragñcs dos pcrilos c nadisposigño do § 2* doart. 4° do Dccrclo n. 481 
dc 21 dc Oulubro dc 1810, que o navio fossc vcndido, por scr a sua nvaliagao 
infcrior á importancia dos concerlos dc quc carecia e das oulras dcspczns a 
quc cslavn sujcito. 

Ordcnada a vcnda rcqucrida, c salisl'eilas as formalidadcs da lci, foi o Caro- 
linc arrcmalado, c, dcpois de conccrlado, passou a dcnominur-sc A 'ayade c a navcgar 
sob bandeira brazilcira. 

0 carregamcnlo, quc fóra desembarcado a pcdido dos pcrilos, tambcm foi 
vendido cm hasla publica, purlc por eslar avariada, segundo o atteslaram oulros 
perilos nomcados para examina-la, c o rcsto por nJJo apparccer quem contractasso 
o seti afrclumcnto. 

Dous annos dcpois dc occorridos csles faclos, promoveu o cidadáo nortc-amcri- 
cano Lcmud Wclis, no incsino juizo municipal, a reivindicacao do brigue 
Carolinc c do scu earrcgamcnlo, por partc dc divcrsas companhias dc seguro 
intcrcssadas, c oblevc scnlcngn que condcmnou Jcííerson á rcstiluigño do navio 
c ao pogamenlo da quanlia dc 37:2723960. 

Jcfi'ei’son cvadira-sc no comcgo da ncgüo, c por isso nño foi a sentengu exc- 
culatla senño quanlo á rcstiluigño do navio, rculizadu cm Santos, dcpois tlc 
incidcnlcs quc nño podcram scr cvilados, já porquc rcsultavam dos proprios aclos 
dc Lcmucl W’clls, já porquc linham dc scr obscrvadas as formalidatlcs prescriptas 
pda lci do paiz, para garunlia dos direitos inlcrcssatlos. 

Dc volla aosKslados-Unidos, aprescnlou W r clls aos scus conslituinlcs uma conla 
de dcspczas e commi.ssócs, que tloixava cm scu favorumsaldo dc 5,707 rh dollars, 
deduzida u imporlancia rcccbida pcla vcnda do navio. 

As companhiasdcscgiiro, com cxccpcño de uma, rccusaram pagar ao Sr. W'clls, 
mas Iransfcriram-lbc o dircilo de liaver uma intlcmnizugño do govcrno impcrial. 

Tacs sño os faclos c origem da reclumagáo, quc a lcgacño dos Eslados-l'nidos 
aprcscnlou cm 18¡)5, cxigindo uma indemnizagño dc mais dc 60,000 dollars, sob 



o rundnmcnlo (lc frnudc coinmcüidn pclo jniz, quc, do accordo com ob pcrilos 
por cllc nomcados, aulorisou u vcnda do Carotine , c dc embanwjos maliciosa- 
ntcnlc opposlos á cntrcga do mcsmo navio pclas auloridadcs civis c mililarcs dc 
Sanlos. 

A improccdencia dcsla rcclamatiío foi plcnamcnlc dcmoii6lrada cm nola dc 
\ dc Hlar^o de 1857, cujas conclusocs, reproduzidas na ac I I dc Selcmbro dc 
1802, nao i'oram dcslruidas pcla lega<;ao dos Eslados-Unidos. 

Enlrctanto rcvivcu a queslao em nola quc o aelual represcnlanle daquelles 
Estados passou com dala dc I* dc Oulubro dc 1860, c o govcrno imperial sub- 
mclleu-a n um lcrceiro c.vame, ouvindo sobre ella a sccqüo dos ncgocios es- 
Irangeiros do consclbo dc cslado. 

Dc accordo com o pareccr do inesmo conselho, respondcu o governo imperial, 
confirmando c corrobornndo as suas anlcriorcs dccisocs, c propoz que a qucslao 
fosse submcllida ao juizo arbitral dc uma lcrceira potcncia amiga. 

Kito foi, porcm, accila a conciliadora proposla que o governo impcrial offcre- 
céra para dar mais uma prova de seus senlimenlos amigavcis c dc sua coníianQa 
na justiQa e imparcialidadc de suas decisOes. 

0 aclual minislro dos Eslados-Ünidos exigio salisfacao immcdialu da reclamacáo, 
abandomtndo a discussao dos faclos da questüo, e dcclarando pcrcmploriaincnle, 
que, no caso dc rccusa, ficariam desde logo, c alc rcccbcr inslrucgOcs dc WasH- 
inglon, suspcnsas as suas rcluQOcs olliciaes com o governo impcrial. 

Kfio podia o nicsmo governo deixar de vér com pczar quc por essc modo l'osscm 
poslergados os principios de razüo e jusÜQa, c os scnlimenlos dc modcruQüo c 
conciliaQao quc dcvem prcsidir a’s relacocs rcciprocas das nagocs, niórmcnlc 
quundo cnlre ellas dáo-sc os pondcrosos molivos quc exislcm cnlrc o Drazil c os 
Estndos-Unidos para cslrcitarcm cada diu mais os vinculos dc boa barmonia c 
perfeila ainizadc em quc seinprc It'in vivido. 

Enlcndeu, poréin, o govemo irnperial quc nas acluaes circumstancias dollrazil, 
núo podiam as suas cordincs relacócs com o governo dos Eslados-Unidos licar 
prejudicadas pela insislencia do reprcscnlanlc desscs Eslados, c coneedcu u in- 
dcmnizacao reclamada, dcclarando quc de niodo algum reconbccia o fundamenlo 
da responsnbilidade quc Ihe cra attribuida. 



lícclamat'des dos exploradorcs dos llcrraes argcntinos do 
alto Grngnay. 


Por nola dc 25 dc Junho dc 1806, aprcsenlou oenviado argehlino aó góvéí- 
no impcrial trcs reclamagóes de cidadíiosda rcspeclivaRepublica; uma dá sociedadc 
nacional dos exploradorcs dos Ilervaes argentinos do alto Uruguay, oulra de Ra- 
mon Rios e a última de Joao José Talaverü. 

Diziam os reclamantes que tinham sido prcjudicados em seus eslabelecimcntós 
por forga armada perlencente ao excrcito imperial. 

A importancia do assumpto era evidente. Attribuiam-se áquelle exercito actos dc 
depreda?üo, e reclamava-se como indemnizagao a enorme quanlia lotal de quatro- 
centos e quatorzc mil cento e oitenla e quatro pesos fortes. 

0 governo imperial resolveu mandar fazer. as nccessarias averiguagocs nos lo- 
gares dos aconlccimentos, e confiou esta commissüo ao Sr. Joüo Carlos Pereira 
Pinto, consul geral do Brazil na Republica Argentina. 

0 Sr. Percira Pinlo, procedendo com o scu conhecido zelo, apresentou a 12 
de Novembro do mencionado anno um exlenso rclatorio, do qual resultava que 
as allcgagóes dos reclamanles eram nolavelmentc exageradas, nüo só quanto á 
importancia dos prejuizos, mas tambem quanto aos actos altribuidos a uma forga 
commandada pelo major Isaias Anlonio Alvcs, que havia penetrado no dislricto 
dos Uervaes, aíim dc operar conlra os Paraguayos. 

Foi depois ouvida a secgüo do consclho dc estado, que consulta sobre os ne- 
gocios cstrangeiros, e a 4 de Seteinbro do anno proximo passado assignou o 
.fallecido conselhciro Sá c Albuquerquc com o cnviado argcnlino, um protocolio, 
pelo qual sc crcou uma commissüo mixta, que, examinando as Ircs rcclamacocs 
apresenladas, deveria delcrminar a imporlancia das indcmnizagócs. 

IS'aquelle prolocollo altcndeu o govcrno imperial aos inlercsscs dos subdilos 
brazilciros, manifeslando o descjo dc que á mesma commissao mixla fossem sub- 
metlidas quaesquer oulras rcclamagocs por prcjuizos idenlicós, que podcssém 
scr aprcscnladas dentro dc um prazo fixado de accordo entrc os dous govcrnos. 

A cstc respeito, nüo podcndo o govcrno argcntino cdcbrar, scm approvagüo 
do cougresso, ajustcs gernes que imponham á Rcpublica obrigagocs transilorias ou 



pcrinJiMonlfií?, cstipuloa-so, por mcio dc nolas, ipic caila umn das novas rcclnmaijñcs 
scriu olijcdo dn njustc cspcciul, scndo submctlidns ;í coinmissTto mcdinnti» pré- 
vio accordo dos dous govcrnos. 

l ,, orani nomcados commissarios por parle do Brit7.il o da Rcpuldicu Argoulina 
os Srs. .loao Cnrlos J’crcira Pinlo o D. Ililnrion Mcdrano. 

Inslalton-sc a commissño a 18 dc Outuhro do uniio proxiino passndo. c no 
mc/ scguintc, dcpois dc nlgumas confcrcncias prcparatorias, partirain os com- 
missurios para o alto Uruguay. 

Ficou provado dc nccordo cnlrc os dous cominissarios quc as propriedadcs 
dos reclamantcs foram inccndiadus por forgas paraguayas c nño pclas brazilci- 
ras, rcconhcccndo-sc quc o llraxil ó npcnas rcsponsavcl pclo valor dc alguus 
animncs, dc quc a forga do major Isaius langou mño paru hoslilisar o iuimigo 
commum, c dc outros haveres, seudo o desles mui pcqueno. 

Todavia concluirani os commissarios seus trabalhos scm chcgarem u um ac- 
cordo sobrc a quantia quc sc dcvc pagar aos rcclamantcs como indcnmizacño. 

Entendcu o coinmissaiio argentino que, leudo o major Isaias obrigado alguus 
individuos, empregatlos nos cslabclccimcntos. a cmigrarcm para o Braxil, é o go- 
vcrno impcrial rcsponsavcl pclas consequcncias do inccndio, c arbitrou a quau- 
lia de oilcnta c dous mil quatrocenlos c vintc nove patacScs o quarcnla ccnla- 
vos. 

0 commissario brazileiro mostrou quc nño ha fundamenlo para semclhautc 
responsabilidadc, c volou sómcntc pclo pagaincnto dc novc mil sclcccntos e 
trinla e oito patacócs c quarenla ccntavos. 

Ein virludc do prolocollo, quc crcou a commissuo mixla, csla divcrgcncia 
deve ser resolvida por accordo dos dous govcrnos. 

Ainda quando rcsultassc dcssc accordo o pagamento da primcira quanlia, sc- 
ria cvidentc a cxageragño dos rcclamantcs. Em todo caso, c isto c niuito iin- 
porlanlc, ficou asscntado c fóra de loda duvida quc os Paraguayos, c nüo os Bra- 
zileiros, foram os autores do inccndio da propricdadc argentina. 0 proprio com- 
missario da Rcpublica rcconhcccu o quc a boa razao cslava mostrando. 

Foi approvado o procedimcnto do commissario brazileiro. 
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Missocs especiacs. 


O govcrno impcrial julgou devcr dar oulro destino ao Sr. consclheiro Thomaz 
Forlunalo dc Brillo, quc dcscmpcnhava as func?ocs dc cnviado cxtraordinario 
e ininistro plcnipolcnciario dc Sua Magestadc o Imperador cm missüo cspecial 
no Rio du Prata. 

Os imporlantcs assumptos, quc clla tcin a scu cargo, exigiam que se dcssc 
immedialo succcssor ao Sr. conselhciro Britto. 

0 govcrno dc Sua Magcsladc attendcu prornplamcnle a essa urgcnle neccssi- 
dadc, nomcando o Sr. conselheiro Joaquim Thomaz do Amarul, quc, ao scu 
provado zclo c intclligcncia, rcunia a particularidadc dc scr vantajosanicntc co- 
nhccido nas Hepublicas Argcnlina e Oricntal do Uruguay, por oulras missóes 
diplomalicus quc antcriormcnlc oxcrcéra naquellcs Estados. 

A nomeaguo do Sr. consclheiro Amaral cm nada, porcm, altcrou a politica 
l'ranca c leal do govcrno dc Sua Mugcstudc para com os seus alliados, quc a 
ella tcm corrcspondido com iguacs scntimcnlos. 

0 Sr. coiisollioiro Fclippc Lopcs Nctto, que sc acha em missuo cspccial na 
Rcpuhlica dc Bolivia, acaba dc conscguir um dos principaes objcclos da sua 
missfio. Assignou ellc cm 2? dc Margo do anno passado com o plcnipolenciario 
huliviano um Iralado, dc que l'aijo mcmjüo cm outro arligo deslc rclalorio. 

A niutua henevolcnciu c o dcscjo dos dous govcrnos dc cstrcitarem cadn vcz 
mais as lioas relacocs quc fclizmctilc auhsislcm cntre o Impcrio c a Rcpublica, 
habilincnlc sccuiidailos pola rccouhccida illuslragilo dc scus plcnipolenciarios, 
nmito conlrilmiram paia facililar a conclusfio dc tao iinporlanlc acto intcmacionnl. 

t» Sr. coiisclliciin Joaquiin Maria Nascenics dc Azumbuja, quc, cumo sc vos an- 
nuneioii no rolalorio do annn pussado. havia rogrcssatlo u Washinglon para 
lazor cnlroga da sua oartu revocatorin, c tl’alli scguir pnra os lustados-Unidos dc 
Coloiubia. pam «nnl«- lVua rcinovido om inissáo espccial, no mesino caraclcr dc 
i'm iad'i exlraordinari'i c minislro plonipotcnciario dc Sua Magcsladc o linperador, 
quc dcsi.'mptMiliava naquolla cupilal, já cntrou no exercicio das suas novas func- 
i í«os. ti'inlo siilo n'oi'liido no dia y dc Ouluhro tlo anno passado pclo prcsidcnlc 
du r.onfod«*rai;fu' Colombiona. em audicncia puhlica dc aprcscnlagáo. 



Sccrclaria dc cslado. 


Em virtudc da fuculdadc confcrida ao governo impcrial, no art. 36 § 3* 
do Orfjamento n. 1S>07 dc 26 dc Setcmbro do anno passado, foi rcorganisada a 
secrelaria] de cstado dos negocios estrangciros. 

EssaSreorganisaQOo Irouxc uma cconomia de 24:000/ii000, como passo a dc- 
monstrar. 

0 Rcgulamcnlo dc 19 de Fcvcreiro de 1839 marcou, para o servigo da sc- 
cretaria, o seguinlc pcssoal: 

1 Consullor. 

1 Direclor gcral. 

4 Directorcs dc secijáo. 

10 primeiros ofliciaes. 

6 scgundos ditos. 

4 Amanucnscs. 

1 Tradudor-compilador. 

1 Portciro. 

2 Continuos. 

5 Corrcios; 

0 actual regulamcnto supprimio o logar dc consullor, 4 de primciros offi- 
ciaes, o de traduclor-compilador, e 2 dc correios; creando a classe de prati- 
cantes. 

Ficou pois o seu pcssoal reduzido ao seguinte: 

1 Direclor geral. 

4 Direclores de sec$5o. 

6 primeiros officiaes. 

6 scgundos ditos; 

4 Amanuenses. 
b Pralicaalcs. 

1 Portciro. 

2 Continuos; 

3. Correios. 



Com <?Ble pcsíonl ft deflpcza n fiizcr-90 nnnunlmonlc scrá dc . . . f 14:X0ü|j(000 
A quc sc fazin conj o mnrcado no refcrido Rogulamento do 

10 dc Fcverciro de 1859, importnva em.i38:39B)||000 

mfferon ?4 purn mcnoa. 24:000jj|000 


Esta dilforcnQft, porcm, imporla só em 16:462/j|000 nctunlmentc, porquc 
conlinuam u porceber os seu9 vcncimeutos, na qunlidade de addidos á secre- 
Q Iraductor-comp.ilndor c os correios, cujos logares foram cxtinctos. 
Submclto a vossa considerngño o novo Regulamcnto desla secretnria de estado, 
quc liaixou com o Decrelo n. -4171 dc 2 do correntc mez c anno. 


Corp» diploioalico brazilciro. 


Ilnvcndo sido cxonerado do cargo de cnviudo cxlraordinaTÍo c niinistro pleni- 
polcnciario em Londres o Sr. Baráo dc Pcnedo, foi nomeado para substitui-lo 
o Sr. consclliciro Sergio Tcixeira dc Macedo, quc cxercia iguacs funcgócs cm 
Pariz. Tendo, porcm, fullccido eslc anligo diplomata, poucos dias anles dc 
chcgur dquella capilal u rcspccliva credencial, foi dcfinilivamcntc prccnchida a 
vaga dc Londrcs com a nomcaqáo do Sr. consclheiro Josc Carlos de Almcida 
Arcas, cujas conhccidas habilita^oes dio no governo imperial fundada esperan^a 
de quc dcscmpcnhará satisfactoriamcnle táo imporlante missáo. 

0 Sr. conselheiro Marcos Anlouio dc Araujo, enviado cxtraordinario e ministro 
plcnipotcnciarío na Prussia c oulros Estados da Allcmanha, foi cscolhido para 
occupar com o mcsmo caractcr diplomatico o posto dc Pariz, scndo substituido 
em Berlim pclo Sr. Cesar Sauvan Viannn dc Lima, cx-ministro residentc em 
S. Pelcrsburgo, que, tambcm na dila qunlidade dc enviado se acha acrcdilado 
na Confcdcragüo da Allcmanha do Norlc. 

Ao Sr. Vianna dc Lima succcdcu cm S. Pclcrsburgo, como minislro rcsi- 
dcntc, o Sr. .losé Ribeiro da Silva, que cstava cm disponibilidadc dcsde 1863. 

0 Sr. Folippc José Pereira Lcal já cntrou no cxercicio de suas funcgóes de 
ministro dc 2' classe cm Vcnezucla, c o Sr. Lconcl Marliniano dc Alencar, 
quc alli scrvia na qualidudc dc cncarregado dc negocios interino, acha-se cm 
disponibilidadc como sccrctario dc Icgaqáo. 

Tendp. fallccido cm 5 de Junciro do corrcnto anno o Sr. Baráo de Itamaracá, 
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nosso enviailn cxtraoniinario o ministro plcnipotcnciario crn Portugal, rcmovcu 
o govcrno impcrinl pnrn uqucllc posto ao Sr. consclhciro Migucl Mnrin Lisboa, 
quc sc nchavn rcvcslido dc igunl curnctcr diplomulico 'iia ndgicu. 

iNcslc ultimo pui/ cslú agoru acrcditmlo o Sr. consclliciro Thornaz Forlunuto 
dc Ilritto, quc, cuino cnviado cxtruordinario c minislro plcnipotcnciario, dcs- 
cmpcnhuvn umu missuo cspccial nus Kcpublicus Argcnlinu c Oricntal do Uruguuy. 

contiuuu^úo du incsma missuo cstii confiaduj no Sr. consdhciro Joaquim 
Thoniaz do Amarnl, dircctor gcral da sccrctnrin dc cstado dos ncgocios cs- 
Irangciros. 

¡:;.Regc a lcgagño impcrial em Monlcvidco o minisiro rcsidcute Anlonio Josc 
Duartc dc Araujo£¡(¡oiid¡m, quc l'oi rcmovido da córlc dc Vicuna, ondc tcm 
de residir o Sr. Francisco Adolpho dc Varnhagen, com o mcsmo cuructcr dc 
minislro rcsidcntc, quc tinha na Rcpublica do Perú. 


Corpo diplouoalico estrangeiro. 


Chnmndo a outro pnsto diplomatico, o Sr. Eduardo Thornlon cntrcgou á Sua 
Magestadc o Inipcrador a carla ri-giu quc punha lcrmo á sua inissño dc cnviado 
cxtraorilinario e ministro plcnipolcnciario dc Sua Magcstadc Rrilaniiica ncsla 
córle.— Nola dc 2, u audicncia dc 6 dc Novciubro dc 1807. 

Rcgcu inlcrinumciitc a lcgagao, como cncarrcgadu dc negocios, o Sr. Francis 
•lohn Pakcnlmtn, alc á chcgada do Sr. Georgc Bucklcy Mnllicw, quc, cin au- 
dicncia dc aprcsentuqfio, foi rccobido no mcsmo curnclcr diplomalieo de quc se 
achava revcslido o Sr. Tliorntou.— Nolus dc 7 dc Novcinbru dilo, c do I* dc 
Jnnciro dcslc anno; undicncia dc \ lainbcm dc Janciro ultimo. 

0 Sr. dc Sl. Picrrc foi rcccbido conio ininislro rcsidcnlc dc Sua .Magcstadc 
o Rci da Prussia cm audicncia dc 2o de Janciro dcstc anno, c cm audicncia 
de 11 dc Margo aprcscnlou onlra carla dc Sua Dila Magcstadc, quc o acrcdila 
igoalmcntc na qualidndc dc minislro rcsidcntc da Confcdcrngfio da Allomanha 
<lo ÍNorlc nestn córlc, cin virtudn dos podcrcs confcridos a Sua Magcsladc pcla 
Constitiii^fio Fcdcral.— Nolas dc 19 dc Janciro c i dc Marco proximos passudos. 

Ao nosso Augusto Sobcrano cnlrcgaram as suns rcspcclivas credcnciacs os Srs. ¡ 



Coronel 1). Quinlino Quevcdo, cnviado cxlraordinario c minislro plcnipolon- 
ciario da Kcpublicn dc Bolivia.— Nola dc 27 dc Janciro; audiencia do 1“ dc 
Fcvcrciro dcslo anno. 

Rduardo Anspach, ministro rcsidcnlc dc Sua Magesladc o Rei dos Bolgas.— 
Audicncia dc 7 dc Marijo ultimo. Veio substiíuir o Sr. Van Loo, quc rccebeu 
do scu govcrno oulro dcstino. 

0 Sr. Quovcdo, nchando-sc igualmcnle acrcdilado pclo scu govcrno junlo aos 
das Bcpublicns Argcntina c Oricnlal do Uruguay, no mcsmo caraclcr dc en- 
viado cxtraordinario c minislro plcnipolcncinrio, nnnunciou ao governo impcrial, 
cm nota dc (3 dc Abril, ipic pussava-sc provisoriarricntc para o Kio du Prula; 
o quc rcalizou cm 23 do mcsmo mez. 

Continúa o Sr. Gcoi-gc lüiuilio dcKo'|ucllc a excrceras luncQóes dc cncurregado 
dc ncgocios interino de Franga. 

l)o iguacs l'unccoes, por pnrte da Italia, acha-sc prcscntcmentc incumbido o 
Sr. Cuvallciro Aironso Gonclla, por ler-sc auscnlado com liccngu o Sr. Conde 
A. Fc d’Ostiani.— Nota dc 18 dc Junho dc 1867. 

Por inforinaijoes uUimaincnlc recebidas da IcgaQüo imperial cm Florentja, 
consla quc o Sr. Condc Fc scrii subsliluido, ao incsmo caractcr de enviado 
extraordinario c ministro plcnipolcnciario pelo Sr. Barüo Cavalchini Garofali. 


Gorpo eonsnlar brazilciro c estrangciro. 


A organisaíjüo dos cstabclecimonlos consulares do Brazil nos paizos estrangeiros, 
o os destcs no lmpcrio consta dos quadros ns. 7 e 9. 

0 Sr. Luiz Peixolo de Lacerda Werneck i'oi posto em disponibilidade, sendo 
nomcado o Sr. Josc Beltamio para substi tui-lo nos cargos de consul geral do 
Brazil nos ltcinos da Baviera e dc Wurleinberg, nos Grüo-L)ucados de Baden e 
dc llesse, o na Confedcracfto Suissa. 

Para o logar do consul gcral do Imperio na Auslria, vago pelo fallccimento 
do Sr. Joaquim Pcrcira Viauua de Lima, foi nomeado o Sr. Barao Marco 
de Morpurgo. 
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Ao Sr. Antonio Marqucs Softrcs, qne cxercc o logar tlc consul pernl do Bíuzil 
na Prassia, foi conliudo igual curgo nu Saxonia. 

Por convcnicncia do scrvigo puhlico, (orani crcudos os seguintes csluluücci- 
mcntos consularcs: 

Consuludo iiqs Hopublicas du Americu cenlrul ; 

Vicc-consuludos em Arica, Clirislianiu, Monreal, Cobiju, Guuyuquil c Sunlu 
Martha. 

A crcaguo, porém, destes estubclcciinonlos ncnhuma dcspczn traz ao Estado. 

Com a lcgaijüo dc Suu Mugostade Inipcriul e Keal Aposlolicu c com o con- 
sulado goral da Succiu e Norucga celcbrou o govorno imperial accordos iden- 
ticos aos quc já cxistium com ns Icgu<;0es du Prussiu, da Gran-Brclanbu c du 
Belgica. 

lím virtude desscs accordos licou cstipulado, sob n condicüo dc rcciprocidade, 
que aos agcntes cousularcs da Auslria o du Suocia c Norucga scrño expcdidos 
gratuilamcntc os litulos do eamiuatur concedido pelo governo dc Sua Magcslade 
o Jmpcrador para <jue possam cxcrccr no Imperio as suas func^oes. 


Salisidio concedido ao govcrno da Dcpoblica Oricntal do 
llruyoay. 


Eni Novcmbro do anno proximo passado, o minislro do Brazil cm missüo cs- 
pecial nas Rcpublicas do Rio da Prata, cm viitude das ordcns quc tinlia. annunciou 
a ccssacüo do subsidio conccdido ao Eslado Oricntal do Uruguav pclo Prolocollo 
dc 15 dc Janciro de 1807. 

Rcccbcndo o govemo da Rcpublica uquclla commuiiicncüo, dcclarou quc, nas 
circumstancias cm que se ncbava, a rcsoluQÜo do govcrno imperial ia causar-lhc 
grave translorno, solicitando por isso quc ficassc adiada para muis lardc a sus- 
pensao do pagamento do subsidio, afim do lcr leinpo para tomar as nccessarins 
mcdidas tinancciias. 

0 governo impcrial, lcndo cm considcragüo o cslado cxcepcional da Ropublica, 
annuio ao pcdido do scu governo, mandando continuar, como auxilio para des- 
pczas puramcnlc da gucrra e atc 15 dc Junho do corrcnle anno, o ubono dosub- 



sidio, o qual ccssnrá antcs dcssu data, se anlcs dclla tcrminnr a gucrra contra o 
Pwágaay, c logo' qnc ÍBln sirtjccda-. 

Em Prolocollo, nssignado cíh' Mc/hlevM6o em 14 dc Fevcreiro ullimo, fornm 
consignadas as condigóes dcssc novo ajuste. 


(lás <'ih|ir('siiittds fcitost p«lo Brazil á Bepublica 
Arythtina ttos átihos dc 1881 o 1887. 


Aindu sc ncha suspcnso, pdas raíóes expo6tas no relatorio de 1866, o paga- 
mcnlo dus prcslatjóes trirnensaes com quC o governo urgentino sc obrigou a pagar 
os emprcstimos feilos pelo Brazil nos annos dc I8!íl c 1857. 

Conio sabcis, csscs cmpreslirnos, com os respcctivos juros, commissócs e difle- 
icntjas de cumbio, impórlavaiíi cm 1.321,130 pezos foítes, e as cinco prestaijóes 
rccebidos, em' 178,425. 

Despezas do ministcrio dos ncgocios cstrangciros no cxercicio 
dc 18«(i—1867. 


A Lci do.Orgamento niandada vigorar no exercicio de 1866—1867, por Decroto 
n. 1292 dc 15 dc Jünho dc 1865, conslgnóü para despezas extraordinarias no 
cxlcrior, § 5° do ui’t. 1°, a quanlia dó 70:0d0/j;000, c o Decrdto n. 3775 dc 9 dc 
Jonciro dc 1867 conccdcu mais 100:000^000, fícando assim clevado o crcdilo 
dcsta verba a 170:000,<¡000. 

As dcspczns fcitas por contu da mcsma vcrbn, porém, se clovaram n 180:000$, 
dnndo-sc por cslc inodo um dcfícil dc I0:000$000. 

Pura suppri-lo, foi csle ministcrio aulorisado pclo Dccrcto n. 4063 dc 31 de 
Dczcmbro do anno passudo, a transporlar da verba do § 2° « Legagócs e Consulados »> 
onde liaviatn sobras, a rcl'cridu quanlia de 10:000$000 para a verba do § 5°. 

Os crcditos conccdidos ao ininisterio dos negocios cstrangeiros, pnra as despczas 
do cxercicio de 1866—1867, iinportaram, pois, em 977:369^998, como o dc- 
monslra o rcspcclivo balanco. 

Dcsta qunntia despendeu-sc a dc 937:068$! 10, ficando um saldodc 40:301$888. 



Despezas «lo ministcrio (los uci|ocios cstrangciros no cxcrcicio 
dc 1807—18C8. 


N'üo scndo suflicicnlcs us quunlias conccdidns pclo lci 'de ortjamcnlo pnru us 
dcspczus dos 4" c !>• « Ajudus dc cuslo» c « Extrnordinnrins 110 cxlcrior » 
do nrt. 4° dn mcsmn lci, foi abcrlo por Dccrclo n. 4135 do 1° dc Abril do cor- 
rcnlc nnno. dc conformitlndc com o quo dispóc o nrl. 12 dn Lei n. 1177 dc 9 dc 
Sclcmbro dc 1802, uin crcdilo supplcincnlur dc I72:2l8 f >’529, sciulo 09:188<¡888 
pura n primcim tlnqucllns vcrbas, c 10'2:739$041 pura n scgundn. 

A cxposÍQÜo quc prcccdc o dito dccrolo, juslifica a sun ncccssidudc. 

Orcaini'iiti) ila dcspeza ilo ininisterii» dos negocios esti'anijeii'os 
para o anno financeiro dc 18G9 —1870. 


A despczu desle ministcrio para o anno tinanceii'o dc 1809 —1870, foi or- 
Qudu em 748:419^998. 

Conupurundo-sc esta quunliu com a de 837:200/1283, votndn nu Lei do orga- 
menlo n. 1507 dc 20 dc Sctcnibro dc 1807 paru os cxercicios dc 1807—1868 
c 1868— 1809, obscrva-se quc pedcm-se menos 88:780,<|283. 

Provém cssu diffcrcnga dc rcducgóes i|uc se lizcram nas despczas dos §§ 1°, 
2°, 5», 0" c 7* do arl. 4* do uctual ortjamenlo, como vcrcis das rcspodivas 
tabollas. 


Sáo cstcs, Auguslos t: Dignissimos Srs. Itcprcscutantcs da iNagño, os assumplos 
que julgo dcvcr lcvar á vossa considcratjño ncsla exposiqño, u que l'atjo annexar 
os documenlos prccisos para mcllior a esclarcccr. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 4 dc Maio dc 1868. 



AMEIO 1.1. 



GUEKRA COM 0 PARAGUAY 


lions ollicios ilos lislados-lniilos il’Vineriira. 


N, 1. 


/Vofn dn U'iamo umcrkam ao govcmo impcrlal. 


I.ogac-Mo do.' Esiados-üniilos, I’olropolis, 27 dc Janciro de 1808. 


0 abaixo assiguado, enviaüo cxlraordiuario c minislro plcnipotenciario dos Eslados-Unidos, 
(em a lionra de informar a S. Ex. o Sr. Joáo Lusloza da Cunlia Paranaguá, do conselho de 
Sua Magestade o Imperador, ministro c sccrctario de eslado dos negocios da guerra, e encarregado 
do ministerio dos negocios eslrangeiros, que rcccbeu nm dcspacho do Honrado W'illiamH. Seward» 
sccrctario dc eslado dos Estados Unidos, relativameule á gucrra ainda pendento enlro o 
Dra/.il c scusalliados ea ropublica do Paraguay, no qual declara quo « a continuaíáo daguerra 
no Kio da Prata ó assumpto de profundo pezar para os Eslados-Unidos. » 

l)o conformidade com as inslriiccócs, quc para essc fim recebeu, o abaixo assignado oíTereco 
novamcnle aos bclligerantes os bons ofOcios do scn govcrno, e renova as propostas dc mcdiacáo 
quo tovo a lionra dc apresentar anteriormente. E rcccbeu ordem para acresccnlar quc, renovando 
as propostas já apresenladas pclo governo dos Kstados-lnidos, no intcresse da paz, os F.slados- 
Unidos, nem sc conservam inabalavcis cm suas proprias vistas, ncm sáo zclosos dos bons officios 
do oulrcm. Calic ás potcncias belligcrantos cscolhcr, nño só os tormos da paz, como as fórmas 
que sc devom adoptar para assegura-la. 

0 aliaixo assignado dcseja vivamcntc cvitar tudo quanto possa parecer quo o seu governo 
qucr intcrvir nos ncgocios dos dilTcreiitcs F^tados do continenle americano. 0 povo, porém, dos 
Fstados-Unidos tcm declarado, por inlcrmcdio dos seus roprcsontanles no congresso, qué a guerra 
pcndcnto no llio da I'rata, ó « destruidora do commercio, injuriosa e projudicial ás instituicocs 
rcpublicanas»; c o govcrno dos Estados-Unidos, cm cumprimeiito de instrucgoos do congresso, 
rcnovou em l'cvcrciro ultimo, da manoira a mais formal, o olTorccimento dos seus bons officios. 
Quando csscs bons officios fi'iráo rcjeitados, o abaixo assignado tove ordcm para « expressar ao 
governo iinpcrial o pczar do prcsidcnlc e do povo dos Estados-Unidos de quc os alliados náo 
julgasscm compaiivol coin osscus dircilos o intcrcsses o aprovoilarcm-se das bons ofücios dos 
Estados-Unidos, quc tinhain sido iliclados pclo espirito dc inteiro respcito o amizadc para com 
os divei-sos belligoranics. c pclo inais ardonte dcsojo dc vór roslaurada a paz no conllnonte 



amoricauo. » K o Sr. Roward acroscüulou: « Sum insistircm pur lórnia alRuma oin sna propusia 
quc doixou dc sov acdla, os Kstailos-Unidos nulrcm ainda a ospor.inca do quo a pruiloucia dos 
Estados bclligcranlcs sabcrá dcscobrir mcios, dcnlro do um pcriodo raxoavol, qno os liabililein 
a dar aos scus povos as vantagtns, c os bencficios da paz. l.ogo (pio sojam conliccidos osscs 
mcios, quacsquer bons oflicios, quo em lodo lompo possam scr rcclamados dos Eslados-l.'nidos. 
serüo prcslados coin a mollior lióa vonladc. » 

I 3 m anno mais dc gucrra lcin decorrido, soin quo apparcntumcnlo clla cstoja mais pro.xima 
ilo scu lormo; r. dc novu rccebcu o abaixo assignado insti ucgócs para oflVreoor ns bons ollicios 
do sou governo, c para informar ao Hroz.il do quc « « continuariio tla yutrm no Ilio da Prc.'a 
k assumplo de profuniio pezar (1:11x1 os Ksiadns-L'niiios. » 

0 abaixo assignado rcconbece com granile pezar os pcrniciosüs díiilos da guurra pendenlo 
sobrc a lavoura, n commercio, as linaucas c os rccursos cm gcral <lo Bra/.il: c niio cuinpriria 
com 0 scu devcr sc dcixassc do informar ao govcrno dc Vashinglon do semclliaiiles assumplos 
c da manifcstagilo do sunlimento publico a rcspeilo (la gucrra, ao mcsmo lempo que tira ao 
Brazil toda a responsabilidado peln sua origcm c lamcula sincerainenlo com cilo a sua pro- 
craslinacilo c muilo dcsaslrosas conscquencias. l’rnfundamenlc imprcssionado da convcnionr.ia, 
senii') da neccssidado para 0 Uraz.il da prompla lermiiiagño da guorra, 0 ahaixo assignado tcin 
grandc satisfngiio eiu rcnovar ao Brazd 0 ofTi'rocinienlo dos bnns oflicios do povoriu* dos 
Eslados-Unidos 0 dos seus scrvigos pcssoacs « cm lnlo tcmpo (*m quc clles possam sor 
reclamados» para lcvar a bom exilo quaevqner inuios que so lcnlcm 110 iutcrcssc da paz, « 
cm bcncficio dos povos bclligcrantus empenliados nesta tüo desastrosa gucrra do ltio da 
Prala. Os |ierigos que, da conlinuagao da gucrra, devein rcsuilar para lodos, sfio palpavcis, 
assim como as niuilo scrias consequencias qnc rcsullaráó para as íinangas, 0 commercin, a 
lavoura c a prosperidadc futura do Brazil, nüo sfiu mais assuinplo dc conjccluras; os males 
immensos estáo absolulamonto palentcs, c lodos lúm dellcs cxporioncia tliaria. Que 0 Brazil oslá 
0 lem cstado no seu dircito dcsdc 0 comcco da guerra, ncniium liomcm juslo c intelligcnio 
pódc pór em duvida por um momcnlo. Quor porém lcnlia dircilo, qucr náo, 0 imposlo desla 
guerra sobrc a lavoura do Uiav.il, que é a sua grande ncccssidadc, nfio pódc dcixar dc abalar 
sua prosperidadc por muitos annos ainda, cmquanlo qite a sua infliioncia perniciosa sobre as 
flnangas c recursos fuluros exigem a sua lcrminacao no prazo 0 nuis brcve c compalivcl com 
a lionra do Impcrio. 

lla oulras considcragóes 0111 favor da prompla lcrminaciío da guerra, obvias a V. Kx. 0 au? 
csladislas do Brazil, ás quacs poréin náo compclc ao abaixo ussignado rcfcrir-se. É coinludo 
manifesto quc os povos e os gnvcrnos das grandes nagües commerciaes do inundo sc conspiram 
conlra a muilo provavcl continuacüo do um cslado i.lc cousas ncsla rcgiáo, qnc ncnhum 
rcsultado promctlo. 

E emquanto 0 govcrno do> Eslados-Unidos rcnuncia á mais rcmola inienQüo dc intcrvir 
por qualquer'fúrma que scja no proccdimcnlo dos bclligcranlcs, ufio póde deixar dc fazcr 
ouvir ao Brazil a \oz du seu povo proclamada pelo congrcsso, quc diz « a conlinuagáo 
dcsla gucrra ó assumpto dc profundo pezar, 0 ó absoliilamenle dcslruidora ilo commcrcio, 
injuriosa c prejudicial ás instituigücs rcpublicanas. » 

0 abaixo assignado lcm 0 prazcr dc aproveilar-sc ilosla occasiáo para rouovar a V. Ex. as 
oxprcssócs da sua alla eslima possoal e mai.s dislincla considoraQáo. 

A’ S. Ex. 0 Sr- Conselliciro Joao Lusloza da Cunlia Paranagua. 


•ÍAMKS WaTSON AYf.UII. 



ftcta do govemo itnpeiial <1 lcgu¡ño Amcricanu. 


Miliislcrio dos ncgodos csliangdroí.— Hio do Janeiro, cm 31 do Januiro tlc ISC8. 

0 abaixo nssiguado, do cousdlio dc Sua Magcsladc o Impcrador, minislro c sccrelario dc. cs- 
ludo dos ncgocins da gucir» c inlcrino dos de eslraogciros, reccbcu lionlem a nola quc, coin 
a rlala dc 27 do corrcnlc, llic dirigio o Sr. gencral Jamcs Walson Webb, cnviado oxlraordi - 
nario c ministro plcnipolcnciario dos Kslados-Unidos d’Amcrica. 

l'or cssa nola o Sr- Webb oiTcreco nnvamcnlo ao Brazil, cm virlude dc inslruccOcs quo ulli- 
mamcnlo rcccbeu üo scu govcrno, os bous oílicios dos Kslados-l'nidos para a lcrminacSo da 
gucrra coin o Paraguay, reileraml» as proposlas dc ntcdincáo qno anlcriormcnlc aprescnlára. 

Agradcccndo ao Sr. Webb cm uoine do govcnio iinpcrial eslc lcslcmunho do amizade quc 
Ibc olTcrcce o dos Eslados-l'nidos, rcsla-mc asscgurar-lfic quc darci á reícrida nola a dovida 
respcsla, logo quc tcnba onvido aos alliados ilo liiipcrio áccrca do assumplo dc que olla Irala. 

Aprovdlo-mc da oppurlunidadt; para renorar ao Sr. gcneral Wcbb as seguranras du minba 
alla consideraráo. 

Ao Sr. gcncral Jaincs Walson Wcbb. 

JoAO I.UST07.& DA (A.MIA l’AHAXACÚ 


N. 3. 


ftota do governo imyerial d bgagño Americnna. 


Minisicrio dos ncgocios oslrangciros.—Hio ilc Janciro, 8 do Abril dc I8G8. 

0 abaixo assignado. ilo conscllio dc Sna Magcsladc o Impcrador, minislro c sccrctario dc 
cslado dos negocios da guerra c inierino dos dc cslrangciros, lem prcscnte a nola que, com 
a data dc 27 de Janoiro ullimo, scrvio-sc dirigir lho o Sr. gcnoral James Walson Webb, on- 
viado cxtraordinaric c minislro plcnipolcnciario dos Ksiados-Unidos d'Aincrica, rcnovando o 
oíTci'Ccimcnlo dos lions olTicios do govorno dos Kslados-l'nidos para a icrminacüo da gucrra 
cum o l’.iragnav, c as proposias dc incdiac-So quc, com cssc objccto, aprcscnlára cm nola de 
21 do Janciro do an:.o proximo passado. 

t'.omo declarci ao Sr. gencral Wcbb¡ qnamlo accusei a rccepcao da sua uula dc 27, linlia 
ilo ouvir os alliados do Imperiu anics ilc llic dar uma rcspusla definiliva. 

Cumprido cssc dcvcr dc lealdado, cabc-lho agora a lwnra do declarar ao Sr. gcncral. depuis 
ile agradeccr-lhe cni noinc do govoriio impcrial a nova prova quu rcccbcu dos amigavcis scn- 



limuulos di) |iovo c do govorno dos Kslailos-L’nidos para coin o Hra/il, quo, subsislindo os 
mcsinos moVivQs já cs|ioinliilos cm a nola ilcsio minislcrio ilo ÍO do Abril do anno íindo, os 
qnacs impcdiram o jjovomo iinpcri:il c sciis alliail»* ilc accilarcin cntao o primciro oíTcroci- 
¡ncnlo do ilns Eslados-linidos; o, cslamlo, além disso, proxima a lcrininarlo da guorra, como 
fa/cm cspcrar o fado imporlanlo da passagcm do llumailá, o os succcssos quo sc lOm scguido, 
náo podcm lcr liojc os mosmos govcrnos procodimonlo ililVcronlc. 

Assiin, pois, o govcrno imporial agradecc, mas scnlo náo podcr aceitar o gcncroso olTeroci- 
mcnlo (pn^llic 6 rcilo, c coulla qiie o dos Kslmlos-ünídos i-econlicccrá ainda uma vcz jusli- 
licado o sru proccdiincnlo. 

0 abaixo assignado prcvalccc-sc da opportuuidade para ofTcrcccr ao Sr. gencral W'cbb as 
rcilcradas segurantas do sua alta considciarfm. 

Ao Sr. gencml Jamcs Watson AVcbb. 

Jo.\() Í.UStOZA DA Cl'.NIIA l’ARASACl'A. 


Ileiliiirño wlliciosa ilo Sr. Goiilil. 


N. 4. 


Quarlel-Gonoral em Tuyu-Cuc, 12 de Sctembro IS08. 


51EMORIA. 


Se as polencias alliadas, onles Je consutnnrem a aniquilafáo do /wvo ¡xiraguaijo, SO sentis- 
scm cmíim disposlas, por considcracúcs de humanidadc, -a conduir a guerra quc -cmprehen- 
dcram náo conlra esse povo, mas unicamcnlc conlra seu govcjno, o abaixo assignado sc julga 
jiisliHcado, asscgurando a acoiiafáo, por S. Ex. o Sr. prcsidcnlc l.opez, das bascs scguinlcs 
sobrc- as (juacs serúun entaboladas ncgociavOcs dircclas e formacs para a conclusáo de uma 
convcngáo ou tralado dc paz. 

I. 

tima iuiclligcncia sccrcla c prclimiiiar asscguraria ás polcncias alliadas a aoeilaguo pelo go- 
verno do l’araguay das comlir.5cs quc ellas cstivessom dispostas a ofTcrcccr. 


A indcpcndcucia c a inlcgridadc da Ucpublica do Paraguay scriain fonnalmcnle reconbecidas 
pclas polencias alliadas. 

III. 

Todas as qucstócs. que sc refiram aos lcrrilorios ou limites cra liligio autes da guerra aclual, 
seriam rescrvadas para ulterior accordo, ou submcttidas ao arbilrainenlo dc nacücs neulras. 


As (ropas paraguayas deixariam as posicóes, occupailas por ellas cm terrilorio do Imperio 



<lo Itn7.il, o lamln'in ns lm|»:is nlliuilas so roll»ariniu «I» lomlnnn ila Hi pnlilica iln l’ara|»iniy, 
iloade t|ue a conclusño da pnz llcassc assoguraila. 

V. 

Nonlmina inüo.imiizacño scria oxigiila jmr ilcs|xuas iln gucrra. 

VI. 

Os pnsiniioiros ilu gncnn sci'iam ilo uma o nutra paric pnslos cm libcrilaüo immcrtiaiainpiiiu. 

VII. 

Scriam liccnciatlas as iropas pairúuayas, cxcoplo o nnincro ile liomens sirir.laincnlc iiccos- 
sarios |iara a nmsrrvacao ila lraru|nillirtnilc interna ila Hcpnlilira. 

VIII. 

S. Kx. o Sr. prrsidciilo l.ope/. ilcpois ila coiiclnsfio rta paz on ilos prnliminares ilc paz so 
rctiraria para l’.uropa, rtcixando n yovcruo ao vicc-prcsidcnlc, quc, cm casr>s scmctlianles, ó, 
scgundo a consliluigilo da Rcpublica, a pessoa quc dellc dcv'c fiear cncarrcgada. 

Sc as liascs indicadas pclo abaixo assignado fórcm dcsgrapidamcnlc considcradas inaceila- 
vcis, dlc esümaria, no intercsso do rcslahelecimenlo da paz, sabcr com (juc eondicücs as po- 
lcncias alliadas cciisenliriam cm cntabolar negocinrOcs para a conclusáo da gucfra actual. 

0. F. OOL'LD. 


H. 5. 


Curln tlo Sr. Lui: Cntnrñm, stcielarlo tln prestdenlo Lopcs uo Sr. Gouhl. 


Quarlel-gcncral cm l’asso-Piicíi, M dc Selcmbm do lst»7. 


Sr. secrelario.— Tive a lionra de reccber a communicagáo quc V. S. scrvio-so dirigir-mc 
ncsla daia, e a dla anuexa a uieinoria, quc olticiosamcnlc aprcscnlou aos ciiefcs das forgas 
alliadas, como basc para trazer ao lerrcno da discussáo as qucslocs que motivam a guerra 
actual. 

Nas divcrsas clausulas ilosta memoria encontro uma üiffei'cnga scnsivel das quc V. S. havia 
formulado para scrvircm dc objcclo nas confercncias para que me convidava, declarando-mu 
que sobre isto )ho haviam fallado previamentc o ininistro brazileiro em Bucnos-Ayrcs, o prcsi- 
denlc Milre o o marquez dc Caxias no campo alliado ¡ poróm a mais salienlc ó a condigáo náo 
sú da dcstituigáo do S. Ex. o Sr. marechal, presidcnlc da ltepublica, do governo supremo dn 
Estado como, ainda mais, sua expalriaíáo para a Europa, sogundo se vc dos lormos da clau- 
sula oitava da memoria oiTerccida aos cliefes alliados. 

Nos pontos, quc V. S. aotos mc aprósenlou para servirom do principio a uma di?cus9áo 



dizia:— « S. Kx. n Sr. maivclial picsnlouiú. lomlo concluiilo a (íiioira aiin lionra para stia 
Italria, n plcnamcnlú gnranlidns sna iiulnpcnilcncia «i snas insiiinicOcs, ilcixará com o asscn- 
linionlo «lo coniircsso naciiinal (ou scm roimil o) o povcrno nas inaos iln S. Ex. o Sr. vico- 
prcsiilcntc para ir á Kuropa por algiiin lctnpo a ilcscam.ar ilas failigas da nuena. 

« 0 govcrno ilcclnrará quc sc ongaiioii ipiania aos projcclos amliicioso?, quo crrailamcnto 
nitrihuia ao Drazil, o quc snutc as mcdiilas liostis quc, sob csta falsa imprnssáo, liavia lomado 
náo sú conlra o Rra/.il, como lainboui coulra a Confcdcrarrm Argcnlina. » 

Ao duclarar culáo n priraoiro paragraplio copiado como ponto sobro o qual nüo podia por- 
miitir iliscussáo algmna, cu ilissc, quc a scgunda disjunctiva podciia náo olTcrcccr difTlcul- 
dadc, uina vez qu - o Drazil fizcsso conslar o garantlssc quc náo tcm vistas ambiciosas sobrc 
o Kslado Oricnlal c dcmais Ilcpubliras dn l’rala, dnndo-.sc cnlrc os bclligcrantcs uma salis- 
faQao múlua c uma garaulia para a cstahilidado futura da paz. 

>'a momoria, qoe agora rccclxj, onconli-a-so a scguiutc rcdaccáo: « S. Ex. o Sr. roarcclial 
prcsiclonto, uma vez concluidu a paz, 011 os prcliminarcs do paz, relirnr-sc-ha para -Kuropa, 
dcixaiulo o govcruo uas máos dc S. Kx. o Sr. vice-prcsidenlo, quc ó, cm casos soindliantes. 
segundo a conslituiQüo da Rcpnlilica, a pcssoa dcsignaila para ficar cncarrogada. » 

Bastará a leilura de uina c oulra proposla, c a declarafao, quo V. S. sorvio-so fazcr-mc, do 
quc ó iiulcclinavol por parle dos alliados a mudanca dc govcrno, para vór que nao me rcsla 
senáo rcpelir, por minha voz, a dectaracáo dc quc oste ponlo ó iuadmissivcl coino contrario 
á lionra c inleresses dc men paiz. 

Para salisfa?áo de V. S. dcvo accrcscenlar ciuc, scndo o vice-presidentc nomcado pclo pre- 
sidenle da llcpuhlica, segundo nossas inslituiQoes, náo c conipelenle para assumir o mando 
sopremo do Kstado na falla do prcsidenlc. n sua missáo limita-sc a convocar um congresso elei- 
toral. 

L’osso assegurur quc a Repuhlica do Paraguay uáo mancliará soa lionra c suas glorias. con- 
sontindo jámais quc seu presidouto e defnnsor, quc Itic lein dado lanlas glorias c combatido por 
5¡ia cxisloncia, soffra a desliluiQüo dc scu poslo, c menos ainda quc scja cxpalriado da tcrra dc 
<cu heroismo osacrilicio; assira como que csles mcsmos sio para minha patria garanlia sc- 
gura dc quo o marcchal I.opcz lia du acompanhar a sorlc quo Dco; tcnlu deparado á nafiio 
paraguaya. 

Os oulros artigns da memoria aprcscuiaila aos chefes alliados podcm servir como pontos do 
parlida para mna discussao, conformc já tivc a honra dc declarar a V. S. e agora repito, com- 
quanto cslcja ccrto quo na discussáo náo dcixariam dc ofierecer algumas iliñlcuUlades, porém 
que o intcressc d.i paz pótle reduzir a lennos mais convcnicntes. 

Náo conduirci esla communicacáo sera inanifcslar a V. S. minlia gratidáo pelo ompcnho com 
quu lem tralado do conscguir qnc os helligeranics punham lermo á sanguinotenla lula actual, c 
pedir-lhc quc, su uo exterior, aoitdu nossa vuz náo púdc cliogar, sc quizcr aprescnlar cslc 
passo como indicado por parte do l'araguay, sc sirva V. S. dcclarar formalmcnlo quo cslo Iho 
é inlciramcnle eslranho, c quc a raoQáo da iiléa aqui parlio exclusivamonte dc V. S. 

Aproveilo csta occasiái para rcnovar aa Sr. >ccrolario as segurancas do minha consideraQáo 
muilo dislincta. 

Ao Sr. G. F. Gould, socrclario da logagáo do S. M. Dritannica. 


Luiz CamiXos. 



A 'olu ila hgafRo britrinuica no Sr, Lniz Cumiños, irmtano do-jiresidtnte Lopez. 


T.B8¡KSo do InnlntemTTuc.nos-Ayros, (l rto Oulubro ; rto >1867. 

Sr. minislro. — Em rosposla n nma crirla, quc mo foi cnlregue polo Sr. Mathow, cna ,quaí 
vi')s chamais sua aiiengño sobrc uma nota do Sr. ('.ainiños, secrctario do presidento. Lopez, 
tenbo a honra dodéclarar-vos quc c inteirainenlc falsa a assergáo, foita por esle senhor, com 
o fim ovidunlo de altribuir ás potcncins alliadas a inicialiva das proposicóes, das quaes, com 
n assenlimento do presidcnlo T.opc7„ foi o intermodiario ofTicioso. 

Como vós sabeis, Sr. minislro, nenhuma inlelligoncia próvia houve, nem enlre nós, ncm 
onlre mim o algum dos generacs alliados, sobrc um assumplo inteiramenle cstranho á minlia 
raissáo oflicial. 

Nas diversas enlrcvislas, que livc com o prcsidente I.opcz e u Sr. Camiños, Ijmitei-mq sim- 
plesmcnlea omitlir a opiniñn, ipie julgo bcin fundada, dc qne iima vcz que S. Ex. se relirqsse 
do Paraguay as polcncias alliadas sc moslrariam dispostas a fazer ao seu paiz as conceqsóes 
mais generosas. . 

Aprovoilo esta occasiáo,' para vos cxpressar, Sr. minislro, a seguganga.de minha mais dis- 
lincla considoragao. ' 

A’ S. Ex. o Sr. conselhciro Thoma?. Fortunalo dc Britlo. 


Itelaefios eiilrc » Impeii» c a llcpulilica do l’ciú. 

Treclio ilu meiiiugcin liilu |ido chefc *ui|irciuo «lu IKepukllen. ilo l*erú 
no icnngrcNKO «•oustUuliite uo illn 15 ile Fevereiro ,dc 1889. 

« Os cuidados da guerrn nüo lcm fcilo o Perú esquecer o quc deve ás re- 
« pul)licas do conlinóule, suas irráíU,. A dp Par.agu.ay .sqslcnla conlra o Imperio 
«i(do..Brft 7 iil..c seus ulliados.unia lulu, ein quó a justiqu da causu fivaliza conru 
« hefóisitto rlft dcfezu. A : bem dús bclligcrántcs ( e 1 por honra c conveniencia da 
« Ámerica prostesiumos conlra lal escandalo, offerecendo ao mesmo lcmpou nossa 
«..amigavel interposigüo:» • i 1 •’ ' , ' " *• 

7.n¿oi.. i -1 t t »m : i -i l • ¿oo *« 2 
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I. 7. 


A'oifl r/a It'gapio ¡mperial tto i/ovtmo peruano. 


[.ofíic'io lui|ieiial do Bra/.il.— l.inn, 10 ilo Pcvoroiiv *U* 1807. 

Sr. minlsiro. -F. tlo mou tlovor signilicar a V. Ks. (|uc com o mnis profuiwlo soiiliiiienlo ouvi 
lionlcm da projiria lioca .lo cliofc snprciu > ilcsln llcpuülica « lcio liojo nos jornao* o (icrioilo 
da inensaj.cin proniinciada na aberlura do congroísu coiisliiuinl' , p uo <|nal S. Kx sc refero á 
gucrra (|uc o Hrny.il t* seus alliados suslcnlaiii conlra u Parngu.iv. 

lícvo suppor quc V. Kx. nao linlia conhoeiuioulo dessa parlo di incnsaguin, quando, por sua 
nola n. ?» dc 13 do corrcnlo, sc dignou convidar-mo para assislir ao aclu cm quc ella dcvia 
scr proitunciada, pais uü-» mo ó dado cunccbcr i|uc fossc jámais dc scus inlcnlos proporcio- 
nar-ine cm publico o cin láo solcnmo occnsiiio iim grande dcsgoslo, om correspondencia aos 
sinccros esfoi\os quc tenlio consiauicmonie fcilo por inanler com V. Kx., lanlo uflicial, como 
parlicninrmenlc, alc ngora rom reciprocidadc, as mais amignvcis e cordiacs rclacóes. 

Kslou cerlo quc o íncu govcrno cxpcrinicnlará, scmollianienionlc, uina dolorosa improssSo 
ao lór a mencionada monsJgom¡ e a ello cnberá dccldir, su, nfto modlando oulras cxplica<;5os, 
enconlra unn viulapto tlas lois da nculralidadc no pcriudo a quo mc rcfiro, cm quc o cliefc 
desla Rcpublica parece animar com as suas sympalhias olliciacs au Parnguay, dcsdc quc pro 
claraa solcmncmcnic á face do univcrso, conira o nrar.il, (jnc a juslica cslá do lado tlaqnellc 
helligcrnnle, lioje na tlefaisiva, considcr.i como nm cscnndalo a guerra, sob lodos conccilos 
jusin, cm que a niinlia palria se aclir. cmpcnlinda, cm dosafronln <la lionrn nncional ullrajadn, 
edcixa enlrevcr quo só por allcngSo á Rcpublica paraguava. como irmi da peruana. olTereccu 
ao Imperio lirailroplio a sua inlcrposigao amigavol, que á visla do suas proprias palavras, náo 
levára o caraclcr da convcuienlc iinpnrcialidadc. 

I’cla minlm parlc, Exm. Sr., inlcrprelaiido da unica manoira quc alcanga a minha compru- 
hcnsio e o incu limilado conhccimcnlo da liiigua liespanhola as phrases a que lenho a honra 
de alludir, só inc é dado, alc por proprio decoro c por consideracüo com esia Republica junlo 
á qual mc aclio acrcdilado como minislro rosidcnlo dc S. M. o Imperador do Bra7.il , proleslar 
desde já, coino pela presenlc nola protoslo, contra as inesmas pürascs, como em desaccórdo 
complclo pelo mcnos coni a liisloria tla rupltira ilas hosiilidatlcs, juslificada aló á cvidcncla 
por documenlos aulhcnlicos que provnm como o clicfc paraguayo, valendo-se tlc nm poderoso 
exerciio quc dcsile lia muilo, mais ou mcnos clandestinamenlc, preparava, aggrcdio sob prc- 
icxtos frivolos, no stio da mais complcia paz, primciro o Brazil, e logo depois a Republica 
Argenlina, cujos governos, confiados na fi: dos Iratados, nao se achavam prevcnidos para a 
guerra eom que íoram ambos aleivosamenlo surprehcndidos, e na qual, em mcu enionder, n5o 
ip.m dado menos mosiras dc hcroismo rlo que o scu inimigo, cuja ohslinada defcnsa, segundo 
é mui saliido, nán procedc sómenlc do seu valor, como lambcm do seu clima. dos seus pan- 
lanos e dc mil oulros obslaculos naluracs quo tcm arroslado e conlinuam arroslando as armas 
do Brazil c seus alliados. 

Approvcilo esla occasiiio para repclir a V. Ex. quo, com os scnlimenlos do loda a consido- 
raplo, lcnlio a honra de ser de V. Kx. muilo allenlo scrvidor, 

A' S. Kx. o Sr. minislro de relacñes oxleriorcs do Pcrú. 


Francisco AnoLpno nr. VAitsnAcr.il. 



M 


TrnrhiM il» lli>|iiinrl» «I» iiilulatr» ilit rnli«fA»a niterlnrosi I». Tnrlbln 
iii» rniiitm»» rnnetltiiliitr ilo l’nrii. 


I’nrliorni 


0 aspcdo ilas cousas inmlou coiiiplcliunciilc quumlo sc lcvc conhccimonlo olli- 
cinl tlo Iralado socrelo do I* dc .Muio dc I80H. l)o lcor dcssc paclo sc dcduziu 
<|uc u alliaixja Oricnlni se linliu foriuadu. nao unicanionlc pura repcllir uinii 
aggressfio oii. vingar mmi olTcnsa, mns lainbcni coni o proposilo dclibcrado dc 
Inzer dcsapparcccr a nacionnlidndc parapuaxa, pois lanlo imporiuva o solcmnc 
conipromisso oonlraliido pcios alliados dc nñu dcpói'cm as urinas oinqlutnlo náo 
consoguisscm dcrrocar o aclual (lovcrtio do l'aragiiay. dc dcrnolircin lodus us 
forialczas, rccollicndo o nrmaniciilo cxisicnlc no lcrrilorio paraguayo: de garan- 
tircin. nnicumcnlc cnlrc si, a cxislcncia dcssa llcpiddicn. por cinco aiinos: c 
dc a circuirisci'cvcrem aos limilcs precisos <|iik assiguava o Iraludo. sem quc 
ncssa dcmarcarpio sc dcssc parlc no governo do l'araguay. Alravcs dc lodas cstas 
cstipuhiQdcs, cnjn .significnriio cra bem clara, a cxislcncia fulura do l'uraguay. 
ainda enccrnulo clle dcnlro dos liinilcs rpic llic conccilia a tripiicc alliuixja. sc 
apresenlavu coiiio unia mera coiiliiigcncia. scgundo fossc mais tarilc o espirilo da 
poliliea «|ue seguissem os govcruos dos tres Kslados signalarios. 


0 Pcrii náo podia vér coin imlilícrcn^a ipic assim so dispuzcssc da sortc prc- 
scnlc e futurn de uma nnQño amcricnna, c com jnslica ab;oii u sun voz. por meio 
do scu governo. para prolesiar solcinnemcnlc contni as lcndcncias manifeslns c 
o lim vcrdadeiro do tratudo constilutivo da triplice nllianca. Quasi ao mesmo 
lcinpo lormulnva o govcrno da Bolivin o scu prolcslo. Ainlios r»s proleslos foram 
sccuinlados postcriormciilc pelo governo dos Kslailns-l’nidos dn Colombia, c. sc o 
governn do Cbilc náo sc nos unio iiiimedialnmcnlc, foi, como acaba dc dizc-lo 
o minislro dc rclni^os <?\leriorcs. por considcragiio a ollcrln dn mediariio pen- 
dcnlc. 

Para jaslilicnr as cslipnl¡iri<cs d« lialail» d« I" d<? Main dc 180"» It’in s'do in 
vocailo por alguiis « «lireilo pciTcilo qnc lcm lodo Kslmlo ilc fawsr a gucrra a 
oulro c (lc a fazcr alc upodcrar-sc do scu lcrrilerio. 0 dircilo dc oonquisln póilc 
scr icgiiimo cm enlra cpooa: no prcscnlc scc.ubi nponas sc lolcra qiinudo sc 
cxorce conlra as uariios barliarns. <? ainda <pio os alliados do Oricnlc considc- 
lo.iii líomo tal ao Paraguax. cssn opiiiifni nfio esla conformc com a dos povos <‘ 
goveruos do resl<i <lu < , onliiii , iili'. (’.ila-s*! i»s rcccnlcs cxcmplos ib: Allcnianlia c 
llalia: mns, hctu cntcndida a qui’Slfui. ncsscs paizcs nf«» sc lcm rcalizado nc- 
iilinniii coiiquisln. proprinincnle diln, iiius sim a miilicarim ilos povos liomogc- 
iicos. cujo coiislanlc auliclo havia sido lorniar nmu s<» familia. Nfio snbcinos quc 
o l’nraguav lenhn ilescjmlo iiicorporar-se n ncnhuina ilas iiiiqocs visinhas, por 





mais qun com cllns lonlin grnndcs iiffiniiliidos «• inloiossos pominoroians. cnino ns 
lom loilos os povus da Aiiu'rioa. 

Alóm do quo, a compiisla nooossila taitiliom ;¡ sauoofm dos imlrns Kslmlos mnis 
mi monos intoriwados ua oxisioncia do í|iio vni a sor i , oii((iiislndo. So o ijuo 
suoi'odou nn Allomanlm o nn ll.din ó iiiiin vonlaili'ira cinii|uisl;i. Iifio jiroslado n 
t’lla o seti usscnliinonlo, oxprossn on laoilo, »s milros lv<lailos Kiiiii|iimis. 

Ksla quoslao ó imramoulo ilo oonM'.uioiioia jn-lilioa: mas soliro a coiivoiiiencia 
impcrurum semnro os |iiiuci|iins iminul.ivois dn divoiln o da mornl :No caso do 
Parajíuav, os dillóroulcs Ksladns, ipio jiroloslarnm oonlra o Iratndo da Iriplico 
allianou, maiiilóslarnni ijiio uno crdoin cnnvonioiilo a seus proprios inloressos nom 
aos (ia Amoriou a di.isu|i|n»i , io*io da naoionalidado pnvnguuyu, o ipio porlanlo nño 
oxislcin ossos molivos siipremos quo, om oorlns oircuir.slnneins, l'azeni calar n 
voz da juslioa para quc rosóo Ifm sómonlc a do inlcrosso Os |ivoprios alliados 
oonhocoram, soin iluvida, quo o jmolo jior ellos celcbvadn nfio so ajuslava jiov- 
foilaincnlc aos pvoccilos da juslioa o <l<> divoilo c quo a olivu ijue acommolliarn 
nfto mcvocoria a approviujfui das dcmnis luiqoes ila Amcrica. Ntirii dc oulro mod'> 
sc cxplicain o ernpcnho com i|in* so manlovc scereto o Iralado o as oslrcpilosas 
consorjucncias quo occasionou a sua pulilicaqáo. 

Principios tño l'uiidamenlues r.ouio os que licam oxjioslos aléin dos oonsig- 
nados na nola dc 9 do Julho, molivuram o proloslo do Peni. Alcni delles, já quo 
ua iulcvvoncfto do um l’islado nos negocios do oulro sc quev quo haja um inle- 
rcsse immcdiato, jioslo quo íallaudo oslo, a inlewcnqao rlovo ser eonsidcrada (o 
assim foi considcvada n nossa jiola impvcnsa hvuzileiva o nvgenlina; como um 
aclo dc intmsao: é pvnciso vcconhecev que o Pevú tinha um inleressc diveclo 
e immcdialo na queslüo, lal como havia sido |>osla uo Iralado. N'isinho c linii- 
Iroplie do Hrazil, iinporlav;i-llie nfio consonlir quo so eslabclocessein regras sobro 
dcinavcacoes lorriloviaes, scm inlcvvencño de uma das pavles inlcressadas. Ya- 
rias e incommodas queslócs sobve limiles lcmos tido cpm o IJruzil e outvos Es- 
lados c a maiieiva de Jcslindav um lcrrilorio, dc conformidailc eom as oslipu- 
lacóes do tvalado do 1° dc Maio de 1861», se houvesse sido aceila em siloncio, 
poderia lalvez, no curso dos lcnipos, ser invocada como uin preccdenle. 


N. 8. 


l\'ola <lo <jorcrm p:i'muo >.< lcyifño imptrial. 

.Mmistorio dc n.'lafoi's oxlorioros «lo IVrú— I.ima, IR dc l'cveroiro dc 1807. 

Sr. minislro.— llavcndo rcmmoiado o Sr. I'achcco o ministorio ilo relacüos cxlcriorcs c nfto 
havcndo siilo nomcado liinli o iniuislro qiie ilovcrá siibslilui-lo, lonlio a lionra dc accusar a 
V. Ex. (> rcoíbiiiicnlo da imla quc iltii¡>i«> a eslc minislcrio cm rlala de lü do prcscnlc, c 
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que om fullsi de Sr. minislt'o roccbl liontcm á Urdo, nn qual V. Rx so ocoitpa iln parto dn 
ityjMsagcm dc S. Kx. « cltcfc suprcmo, qim lom rclavilo coin o linporio do Ilnzil. 

Ao accusar a. V, Ex. o rocebiinonltí da diia uota, ou pnsso assegurar-llic, pelo coiilmciincnlo 
qm< tonlio <los sonlimcnios do S. Kx. o Sr. coiorml l'rado, quo o picsidontc, ao pronunciar 
as palavras da inunsagciri qnc cliamaiiun a allon^io dc V. lix., uiio luvo absolulamcnlo a 
inlcugiio iIb olíundct' ao Inipcrio ilo Ura/.il, cujas Itoas rclarócs muilo aprocia, ucm dc causar 
o .mcnor dosagratlo u V. Kx., quo lum sabido inspirai' ao Exm. Sr. coronol l'rado unta sincera 
estima. 

V. Ex, mc pormitlirú quo an tntutifi'slar-llic eslos sciiUmoiilns mc aprosse a lor a lionra 
de assignar-iim seu. innito allunlo o muilo obodionle scrvidor. 

A" S. Ex. o Sr. I). l ; ram:ist '0 Ailuljilio dc Varuhagon. 

J. A. Bmuiknkohka 


N. 9. 


Nola da líf/afáo im/wial ao govcrno peruano■ 

U'gagfio iinperial do Brazil.—Lima, 27 de Fevereiro do 1867. 

Kx” u Sr.— A allenla nola dc V. Ex. n. 6 ilo 18 do eorronlo foi levada, por cópia, junla- 
menlo eom a minlia de 1 ( 1 , á prescñQa do gorerno hnperial, ao qual igualmenlo inforinci de 
i'omo, a iiieu iiedido, devera ser ambas publicadas no proxirao munero do pcriodico official 
El Pcrmiio, om virlude da resoiueáo exprossa de S. Ex. o prcsidcute provisorio da Uopublica, 
qucjá tinlia ddlas cabal conliccimenlo. 

E a respoilo deste assurapto aguanlarci as onlcns do ineu govorno, sc assim m’o permitlir 
a rosposta quo recoba dossa repa.r|i0o, quaiulo a ella mc dirlja aponas mc conste liaver siilo 
nomcado o siibstllulo do Sr. Paclieco. 

Aproveito csla occasiSo para' olTerecor a V. Ex. .i seguranga dos sentiinenlos da ininlia |>ar- 
iicular cslima c consideracáo. 

A' S. Ex. o Sr. Itr. I). J. A. Uari'onocliea. 

Kiiancisco Aoolpho de Vahmiagen. 


N. 10. 

Circular rfo govtrno permno ao eorpo diplomalko eilrangoiro. 

.Ministcrio do rclatfGc* oxlorionss do IVríi.—I.iina, 7 do Mnrco ilo 1807. 

S. Ex. o clioíe supmnu jn'nvisoriu da Uojmblioa. Iiavcndo rcsigutuio no congrcssn couslituiiilu 
quo sc iiislaliou cin 1S d<> rao/. |»i'nximo |)ass.ulo, a ploiiituilu <lo poilor publicn du quo tinlia 
,-ido invoslido jxilos jwvns. i'oi jiol<» incsmo c nigrosso encarrega'lo do podor oxecutivu com a 
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donotninagSo ilo presidonto provisorio, o organisou o sou nnvn gnbineto, para o qnal sorvio-so no- 
mcar-iiie ministro do rolagñes. uxlerioros. * » 

Ao ler a honra do assira o conimunicar a V. Kx., ine 6 salisfaclorio nianifoslar-ltao o tk'sojn 
•’ a e-poranQii ilo que su maiilenliain, so fnrliflqunm e sc eslondam as lioas rotngSos qno foliz- 
monio oxislcm onlro o l’erú o o Brazil. 

l'(ilicilo-me por cnlrar com V. Kx. om rchujfíos ihroiilas qiio. náo o diiviilo, conlribnira» a 
oslreilar a amizadc quc liga os nossos dmis paizos. A minha rosolii(Ao do proondior oslo im- 
luirianio lim 6 láo ílrmo como a coi)vic«;üo qno loulio 1 .I 0 quu V. Kx. sc ilignará preslar-'nio 
u sou inais officaz apoio. 

Ao cuiiiprir eslc primeiro dovcr a rospeilo do V. Ex. me apresso a olíorcccr-lhc as scgu- 
rnnfas dc ilislincla consideragáu tom quo loulio a iionrn ilc mo assignar, do V. Ex., niuilo altento 
o iuuito obodicnlo scrviilor, 

A’ S. Kx. u Sr. ministru resiilonle du S. M. u Imporador do Brar.il. 

Simür línEGOiiio Paheues. 


N. 11. 


ffola du legufáo irnperial ao goremo peruano. 


laigafáo imperial do Brazil —Lima. 7 de Marfo de 1867. 


Sr. minisU-o.—Tcnhn a honra dc accusar a recepgao ila nola pela qual V, F.x. me participa 
haver sido noineado minislro de rolafóes cxlcriores. 

Mo felicilo de que liaja rocahido cm V. Ex. % oscolha do chefe do Estado, com muilo maior 
iaz5o qiiando pcla leilura da mcncionada noin, vejo a V. Ex. animado, em favor das boas rela- 
ySes onirc o Brazil n o Perú, do scnlimcntos iguaos aos inóus. 

l’ara semellíaules senlimi’nlos me rojo obrigado a appcllar desde já, eiu nola soparaila, dosla 
ilala, occupando a allenrSo de V. Ex. com um assuinpo urgenle, o cujrt solugño favoravel soria 
sem duvida uin iuiporianie sorvifo aos ilous paizos. 

Aprovuilo oslii occasiáo para olferccer a V. Ex. a seguranfa da alla considorafáo com quu 
lenlio a honra de scr, 

De v. Ex.. muito allento vcncrador c criado, 

S. Kx. n Sr. I)r. I». Siináo timgorío l’arudos. 


Fkascisco Annu'im nr. Vahxhücer. 



Noln ila leijnfSo i'Hpeñal ao i/ouíruo peruano. 
l.ugngTto imponnl ilo IIit/.íI, — 7 ilu Mai \'0 dc 1807. 

Sr. minUlro. — Em conrormiihili'. >|iio promciti n:t tninh;i nola ilo 27 ilc l'cvureiio nllimo, 
rospondeiulo á üesso minislcrio u. « dc IR du mosmo incz. cnmpro-inc dcsdc osli* moinonlo 
cm quc rccol) i a p.irlicipnrá') otflcial ila iioincarño dc V. K\. para o carno dc minislro ilc eslado 
dc rclafOos oxlorioros, c no inlcrcssc da conscrrafáo das boas rolafOes culrc o govoruo de S. 
■M. o Impcrador do Hiw.il <■ o dcsla llcpnblica, invocar a sua valiosa allciifrio solirc i|uanlu 
passo a oxpór. 

Na « Memoria » ou iclalurio quo o Sr sccrclario dc cslailc I). Toribio l'aclicco aproscnlou 
ao congresso coilsliluinlc, Iralando da alliaiif i cnirc o Brazil e as Rcpublicas do l'rala, colo • 
brada no inluilo dc rcpdlir as aloivusas aggrcssücs do cliefo paraguayo, obrigando-o a rcsliluir 
a soberania á sua propria nagao, quc conscrva cscrava u cuja independoncia os ditos alliados 
so compromolloram a rospoilar, o Sr. Paclicco, inais por sua propria auloridadc que pcla da 
forga das ra/.Ges c|ue allcga, avaupi o coulrnrio quando di/. que a dila alliaiifa sc formára « coiii 
o proposito (klibtrado do fazcr dcsapparccer a nacionalidado l’aragu.iya », cquando logo rcpele 
quc a obra dc scmdliante dcsapparecimenio era o ■< ftm ctrdadeiro do iraladu conslilulivo da 
iriplicc allianga ». 

ila roais. Oulorgaudo graluilainciilc o Sr. I'acbcco aos alliados preleusües dc couquisiar para 
si o Paragnay, c compra/.endo-se qm invocar calhcdralicamcnlo conlra cssa imaginada cmiqnisla 
« os principios immutaveis do direilu c da moral » c a carcncia dc molivos suprcmos quo lizes- 
sem calar a voz da juslifa * para quc soassc unicamcnlc a do inleressc » (dos alliados) pro- 
scguo: 

« Os mcsmos alliados rcconlieceram sem duvida quc o pacio por clles ccicbrado iiüo so ajus- 
lava perfeilamentó nos preccitos <la j’uslifu c ¡lo dirvilo , e r/ue « nbra qu - commeUiam nño mere - 
eeria a approvafáo das demais nafóes Jn Amcrira. » 

« Ncm sc cxplica ile ouiro modo o cmpeuliu com quo se maulove sccrelo u Iralado, clc. » 

Desla inancira o meiicionado pivdecossor do V. Kx. se abalangou a douuuciar ollicialmeiile o 
mcu govcrno nada mcnos quc do liavcr subscripto a clausulas quo lom propositos cl.indoslinos 
dc conscguir lius opposlos aos quc inculca: c julgou podcr apoiar cssa doiiuncia na circum- 
siancia de que o paclo se manlcve secrclo: co no sc os pados sccrdos nño fossom rcconliecídos 
mui llcilos pelo dircilo inlornacional, o cuino so Unlas vezos náo liouvcsscin devido a dlos, 
mantidos fielmenie com mpenho, a sua salvagao causas inui juslas e sagradas, lanio na Kuropa 
como nesle contlnenlc; — ondc,scguindo a nova doulrina do Sr. l’achoco, náo seria mais possi- 
vel manter secreio qualqucr Imiado, seniio admitlindo que as nagüos ncgociadoras dolle reconhe- 
ciam « que a obra que commelliam nao mcrcceria a approvagáo das dcmais nagües da Amerlca » 
(iSo sómenle.. 

Ainda quc náo posso crér quc da parle do Sr. ox-sccrolario do eslado houvcssu nenlium 
proposilo dclibcmdo dc uffcndcr o mcu governn. quando pnr oulro lailo dispiinha a ccnsorva- 
gao das boas relagóos com ello, vcjo-mc ohrígado a proleslar conlra as mencionadas plirasos, 
e a pedir a V. Kx. ácerca dcllas as explicicücs quc letiha por convonicntós e sem as quaes 
náo descjaria elévar a « Mcmoria » á prcscnga do mcu governo. 

Aprovoiló osla occasifio para olíorocer á V. Kx. a soguranca da alla considorafSo com que 
lenho a honradc sor, dc V. Kx., mtiilo aiionio scrvidor, 

' A' S. Ex. o Sr. iniiiislro ili’ cslado do rdafüos cxlcriorcs do Perú. 

Frakcisco AnoU'im m; Yahniiacr.v 



N. 13. 


iXoln du It'uafSo im¡ir¡(tl tiu i/nvt-nw ¡wnittnn. 


b'uai'ño imporutl tlo Bra/.il —Cliorrillo?. •!«* Mmyo ilo lft(¡7. 

Sr. miiiiMt'it. — NSo iKtili'iitln aprnxar |inr mnilo lt'in|ui .1 i'Oiiu'ssa an nicn govcrno dá Mc- 
moríii tltt Sr. l’aclieco, quc, seginnlo livc a limua tlo maiiirosi.tr a V. Kx. ein minlia prcr.e.- 
ilcnic imia, nfto ücsojava enviar .<t!nát> act>m|K»nliaila tlas cxplicacocs •)ii« V, Kx. livosse ptir 
i'nnviíiiiontfP, crcio 1 I 0 mcu ilcvcr partitípar a V. Kx. t|ii(! iimist> roiiictlír-la 4 0111 lixlo ensn, 
pt'la rnala quc fccln no ilia '27 ilu cnrronlc. 

Ao ítaer <1 V. Kx. osia parlici|Mt l 'áo, tlcixo .10 soti bom crilcrin 0 illuslnefto 0 nvaliar se t> 
(jovorno imiicrial, api'r.nr tlc acbawto, coiim se ¡tfiia, animatlo ilos mclltores descjos, pmlotia. 
ti.’i ileiuora cm llio scivm clntlns lfn> neccssarias explicapícs, uáo cnconlrar rnoslras tlo maior 
einpcnltn de paiit! üo gnvcrno tlosla Reptililica, cm favor tla rnnscrvagáo das rolacños de atni- 
z;t<lc e lto¡» hannonia com cllc. iirittcipalmenlt: «piando us preeotlcnlos rcspeclivos ao mesmn 
assumplo süo infeliztncnic. cnmo V. Kx. niio dcixaríi tlc rcconliecer. jiouco snfficienlemente 
aticinianles. 

Aproveito csle cnsejn para rtmovar a V. Kx. a cxprcssáo «la mais alia c tlislincla consfdt*- 
ragñü enm qnc l«'nho a Ivonra dc ser. — Bc V. Ex., innllo allenlo servidor, 

A' S Kx. 0 Sr. mini.-lru tle eslado tlas iv.lacócí oxleriores do l’crú. 

l'nAXCISCO .\DOLfHO de VaBNUAüEN. 


N. 14. 


/Yoftt da gocn'nu perntin» d htiai;wi hnperhil. 


Minislcrio das rclagñes cxlcri«res do Perü.— Liraa, cm 23 de Maiyo dc I8fi7. 

Tivc a lionra <lo rcceber a nom tle 7 do corrcnlc, pcla qual V. Kx. chama a atlongáo de 
meu govnrno para 0 relalorio tlo Sr. secrclario dc cstatlo 1). Toriliio Paclicco, na parle quc 
iraia tla allianga enlrc 0 Brazil e as Itepublicas tlo Prata; c oulra de hoje, cm quc manifcsla 
o descjo de transmillir ao irovcrno ilu Sna Magcslade 0 lmperador do lírazil, pda mala tle 27 
do corrcnlc, 0 relalorio junlamcnlc coin as cxplicagocs pedidas por V. Ex. 

Tendo lcvado ao conlieciinenlo do S. Ex. 0 prcsidcnle tla Hcpublica 0 conlcúdo dc ambas 
as nolas, orüciiou-mc S. F.x. llic asscgure que, qualqucr t|uo sc¡a 0 scnlirlo que V. Kx. lenha 
üaüo ás plirascs omprcgaüas pclo cx-secn'larin ilc cslaüo, Sr. Paclicco, 110 refcrido relalorio, 
iiáo lcvc, cnmo V. Ex. mosmn n rpconliero, inlcngáo dc olToiidor ao govcrno do Imperio do 
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llrazil com o qnal « innu qovoi'nn diiscju conscrvai' o r.-ulicar as mais coriliaes rolai;0os dc 
ainizado n lion liurninnia i|tm fnlizinonli 1 uxistcm cnlro amlios os Kslados. 

’Aproveilo csla opiiorlunidndi; |>ara rciiorar a V. Kx. os scnlimcolos do dislincla considoraQÍio 
e aprcfo, com quo mo assigno. ilo V. Ex., uiui nllcnlo c obodionle scrvidor. 

A* S. Kx. o Sr. iniiiislro rcsidciilc do Sna Mageslatlc o Impcrartor do Brazil. 

Simon Ghf.oorio l*Aiiv:nes. 


N. 15. 


Nota da leqagüo impeHal ao ijoverno peruano. 


I.egacüo impcrial do Brazil.— Chorrillos. 28 tle Margo de 48G7. 

Sr. ministro.— Tivc a honra de receber, com dala de 23 tlo corronlc. a resposla por mim 
solicitada nesla mesma ilata á minlia nota de 7. 

Dcpois de ltaver cn por altenfño e respcito para com S. Ex. o presideole provisorio desta 
Rcpublica, desviado para outro'documenlo a discussüo iniciada em virtude do periodo da men- 
safrem dc 15 dcFevcrciro, contra a qual protestei, e de haver na redacfSa da minha nota de 
7 do correntc, procurado facililar ao govcrno dc V. Kx. as explicagocs cuja conveniencia pensei 
que cllc náo dcixaria dc reconlteccr, julgava-me bem loogc de esperar reccber essa nola que 
lcnlio á vista, c da qual, por varios molivos, quc a V. Ex. seriio obvios, sómente pude to- 
mar conhccimcnlo no dia 26 do corrente; scnlindo uüo me ser possivd rcspondor logo a ella. 
por mc acliar occupado com o paqudc quc pariio hoje. 

0 meu govcnio. a qucm rmnotli ddla ct'ipia, verá como eu, com a devida peDa que ein 
vcz das cxplicacócs francas a t|uc cu julgava tci' elle direito. sc faz agora pclo contrario ao 
scu agcnte pelo govorno dc V. Kx. uma accusafáo quando sc lhe diz que « qualquer que seja 
« o scntido quc dlc tcnlia dado ás phrases cmpregadas pclo cx-sccrotario, ctc. » 

Esta accusacño, Sr. ministro. náo concorre por cerlo a melhorar a situagüo em que gratui- 
lamentc, e muiio a meu pezar, se mo havia collocado. A’ vista della appareco como liavendo 
inlerprclado de um modo singular as plirascs da líemoña quo citei texlualmenle, o cujo 
alcancc foi conceituado tla mcsma mancira pelo publico illustrado desta Republica e suas allia- 
das, como cra natural, wn vista dos proprios texlos que transcrcvi. 

Ora V. Ex. reconheccrá que a dita accusacáo podia importar nada menos do que a dc 
parcialidade na apreciaqáo dos actos do govcrno desla Ilcpublica quc tem rclafáo com o Brazil. 

Inspirado pela dignidadc do lionrado governo quo reprcsenlo c pela miniia propria, sem mo 
dclcr a recliassar semclhantc accusafño, creio quo náo mo resta mais rccurso que dcclarar 
categoricamenle a V. Ex. quo, contendo o capilulo da Memoria do relagocs exteriores que so 
rcfcro á questáo panguava [náo tratando das da mensagem já snbmettidas ao governo impc- 
rial) proposifócs falsas c oíTensitas ao mcu govorno, a consi’rvafáo o aceitafáo tadla dellas 
pelo dc V. Ex., com o scu silencio, pndcria contribuir.a ab.ilar as rolafüos do amizadc c boa 
intolligencia enlro ambos, que aliás as dcsojam oslreitar e radicar. 

A 3 
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Ouaudo iiiu (,'ovurno, F.xm. senltor, |Nir <|iiali|ii<!r ikw.iiiil-i, |n;r:iiilc mri |nilil¡co .t» <|iial 
princ¡|inlmcnlo so diiigia, ilcixou ¡nvoliinianaini'iiin mnllralailo. rnm rxprissSc» qn<; cnvnlvcin 
úu pnrocom cnvnlvcr uina injuria nn viiupcrii». a mitro ‘■oviriio amigú, <|iiir o roípoila como 
fo rospeila a si proprio, o mais nainnil, se acaso f¡u tlcssa amizade o ilcritlo apre(ii, ó rcro- 
nlicccr lojjo a graviilailo ilo scu ilcscniil», c aprcssar-sc a relinr on n cxplicar ronvcnien- 
lcnicnlo cssas laes cxprcssfics. I'orquanln ain.a qnamlo nñ» livcsscm cllas o proposilo ilclilie- 
rado deirrogar olTcosa a<i guverno amigo, senán sáo lo<<u loliradas 011 cx|riicatlas ilcvidamcnlo, 
podcráo setnpro cansar-lln: pri’juizos, ti.ii) sú no qiic rcspeiln á jusla apn'di(fio dos fados uar- 
rados, como princip.dnn'nlo ñ coiisidcrai.'áo e csluna dos povns amigos, qnc l<<do Roverno apru- 
cia. qnnndo a sonlie mcrccor. 

Condnirci, Sr. tiiinislro, diz<-ndo quc cu pensnva que o govcrno impcrial linlia adquirido 
aimia riveiileiiicnle novus lilulos inui lcjtiliinus a lod.is as uücngücs ila parlt dn dcslu llo|<u- 
blica, dando-llio niui assignaladas provas dc considerarño e aniizado, quaiulo apcnas ires ilias 
nnic-s da aberlura do congivsso onsliluinlc liavia en informndo ollicialmcnie para o Hio de 
Jauciro como S. Kx. o cliefe supremo provisorio n.io doixava do assim <¡ lec.onlier.cr, quai. !o 
liavia dcclarado ao rcprcscnlanlc dc uma das nafñes alliadas, segundo cslo mc reforira, <|u« o 
govcrno peruano eslava coinplclamenlc satisfeito da conducta ainigavcl c lcal para com cllc 
obscrvada pclo do Sna Magcsladc o Impcrador <lo llrazil. 

Aprovcilo, Sr. minislro, csla occasiao para saudar a V. Ex. coin os proteslos da minlu cs- 
lima c considcragáo. 

A' S. I!x. o Sr. minislro <bs relacücs cxlcriorcs da Bepublica do l’ciú, etc. 

Frakcisco Aiiouiio iie Vahmiaoen. 


Meio |ii'0]i0Nti» |ielo iiiinislio «lo Iti azi! giiu-a n moIiicíio iln i|UCMtiIo. 


Dous dias dcpois ilc expcdida esta iiola rccelieu o Sr. Varnhngun urna carla 
do minUlro do Cliilc. <lizcndo-lhc qno-o prcsidcnlc ilcscjavn fallar-lhi', o cspo- 
rava quc om confcrcnciu com cllc ludo so urranjarin. 

Ncsla confcrenciu, n quc a&sislio o iniuislro dus rclacocs cxlcriores, avcntuu 
<i Sr. Vamhogcn u idcu dc scr rclirada a nnla do Sr. Vigil com o protcslo do 
Sr. Pacheco. NSo sc accilou cslc rccurso, c coucluio-sc a confcrcncia, convi— 
dando o Sr. Parcdcs ao Sr. Varnhagcn a Iralar com cllc dc algum oulro mcio 
conciliutorio. Cahio pouco dcpois o minislcrio, seni sc clicgar a um accordo. 



Nola do govcrno jjeruano ú lcgaf&o itnperial. 


Ministcrio de rolacóus cxtcriorcs do Pcrú— I.iina, 8 do Junho dc 1807. 

0 abaiso assiguado, minislro da jusli^a, foi encarrcftado intcrinamcnto do minislerio de rolacócs 
cxtoriorcs. Ao lcr ahonra dc o coininuiinicar á V. Kx., so compraz cm manifeslar-lbo que fará tu>lo 
quanlo cin si cslcja para mnntcr c cstrcilar us boas relacñes quc fdizmenlc oxislem onlro o Pcrú c 
oltrazil. 

0 abaixn assÍKiiado tiao duvida quc V. Ex., animado dos mcsmos senlimcnlos, conlribuirú no 
qiu! ilc si dcpcnda a prcenchcr cssc imporlanle fim. 

Felicilamlo-sc oabaixo assignado por cnlrar coin V. Kx. cm rclatfjes quc.apezardo transilorias, 
lerfio pur fim inanlcr a bo i hariuonia dos dnus paizus c llic proporcionaráo a bonra de o pór cm 
cominunicacúo coin V. Ex., apressa-sc a offcrecer-lhc as segurancas da sua mais disllncta con- 
sideracño c a assiguar-so do V. Kx., inuilo atlenlo c muilo obedicnlc servidor, 

Kxin.Sr. iuinistro rusidcnle de S. M.o Iinperador do Brazil. 

l’ELIl'PE Osonio. 


R. 17. 


Mohi dn legacao impcria' aoijovcrao peruano. 


Legapio iinpcrial do Brazil.—’Lima, II doJunho 18G7. 

0 abaixo assiguado. ministro rosidunlo dcS. M. o Iinperador do Brazil, tevc a honra dc recc- 
bcr a noln do Kxm. Sr. I). l'dippo Osorio parlicipando haver sido encarregado inlerinamente 
do minislcriii (le rolaroes cxleriorcs, o mnnifuslando qno fará quanto llio scja possivel por manler 
o cslrcitai' as boas rdagócs cnlro o Bra/.il c o l’crú, náo duvidando quc o abaixo assignado, 
possnido do idunticos scnliinciitos, concorrcrá iguatmcnlc de sua parlc com quanlo ddlo dcpenda 
para o incsmo fim. 

Agradccendo a muacionaila parliciparáo c ajuslifa qnu ndla llio c feila, o abaixo assignado 
Li'iu ao mcsmo lcmpo a lionra dc folicilar ao Kxm. Sr. I). Fulippc Osorio pela sua nomca^üo, o de 
llio oxprossar os volos quo faz afini ilu quc nao dcixcm do scr aprovciladas, cm bcncflcio dos 
dous paizos, as favoravcis ilisposicóos omslanlcs de sua allenla uota. 



0 aliaixu assigiudo so prcvalccc dcsla occasiáo para olTci-cccr au Kxiu. Sr. üsorio a sotu- 
ram;a da mais dislincla considoracáo com quu so nssigna, dc V. Kx., iimiln altcnin scrvidor. 

A’ S. l'x. o Sr. minislro dc esiado dc rolagíics oxlurioivs, 

Kuaíscisco Amu.mio nr. Vaumi.u.kn. 


N. 18. 


Notu iUi liguiiw imporial uo yironio ¡wruuiiu. 

Ugaíüo iniperial do Bra/il.— l.ima, 0 dc Jullio du i8(¡7. 

Sr. niinislro.— Havcndo procurado a V. Kx. ncssa secreiaria dc csiado inui repuliüas vezes 
scm conseguir cnconlra-lo, desdc quc no dia li iJe Junlio ullimo ahi llz pessoalmcnlc onlrega 
ao Sr. oificial inaior da roinha nola dessa dala, respondendo á dc V. Ex. <le S do incsmo inez, 
vcjo-mc obrigado a rcjxar a V. Ex. sc dignc indicar-nic quando c ondc podcrci ler a salis- 
facáo dc cnconlra-lo para, em visla dos bons descjos por V. Kx. inanifcsladüs na mcucionada 
nola, occupar cspecialmcnlc a sua allcngiio com os dous imporlnnles assumplos, conslanlcs da.s 
minlias notas dc 1G dc Fcvcrciro, c 7 dc Marg.o deslo anno. 

Aproveiio esla occasiao pai'a rcnovar a V. Kx. a seguianca da ininba dislincia considcrarsio. 

A' S. Ex. o Sr. minislro de eslado de relagóes cxleriorcií. 

Fiuncisco Adolpho nc Varxiiagen. 


N. 19. 


Nola do i}onrno jiermno d /#¡/afao imperinl. 

Minislerio dc rclagGos cxioriorcs do l’críi.—Lima, II dc Julho dc 1867. 

As muilas occupagücs quc ine lcm acoinpan’iado nesius dias iinpossibililaram-mc du ler a 
honra de fallar com V. Ex. como (Jesejára. Neccssiiava ab'mi d’isso insimir-inc pausadamenii! 
dos documenlos relalivos aos assumplos pendcnics cnm cssa lcgagüo. 

Conüado em quc V. Ex. dcsculpará a dcmora liivulunUria quc me privou do prazer do 
fallar-lhe, asscguro a V. Ex. quc mo sorá muilo agradavd rcccbtí-ln na sala destc minislorio 
segunda-feira, lí» do presenlc, ás 2 lioras da lardo 

Aproveiio csla occasiáo para rcilcrar a V. Ex. as scgurangas da iniuha mais dislincla con- 
sideragáo. 

A’ S. Ex. o Sr. minisiro rnsidenlo do S. M. u lmperador do Bra 7 .il. 


Fkuppr Osoiuo 
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H. 20. 


Protocollo do umu confcnuciu huvidn tmmtninltrio itc rclacOes exleriorea uo din 1 ii d Jullto <lc 1807. 


Ilennidos o Sr. 0. l’rancisco Adolplio dc Varnliugen, miuislro rcsidcnlc dc S. M. olmporador 
do Urazil, c o Sr. l)r. I). I’olippc Osorio, ministro da justira, encarrcgado (lo ministcrio d« 
relagücs exleriorcí, dissc o Sr. Varnliagen quc linlia pedido esla confcrcnciacomounicoobjccto 
do saber qun rcsolui;áo liavia tomadn o governo da Hcpublica sobre as rcclainaroos conlidas 
nas suas uolus dc 1(1 dc l'ovcreiro c dc 7 do Margo do prcsentc anno. 

0 Sr. Osorio, rcfcrindc-.'c á corrcspondcncia quc tivera lcgar, dissc quc o govcrno julgava 
<|uc as oxplicagücs dados pdo Sr. I'arcdus (na sua nola dc 23 <lc Marcoj linliam sido sulíi- 
cionles, pois nclla so dizia que qualqucr quc fossc n scnlido qne podcssc dar-sc ús phrascs 
di rdaloi'io do Sr. Paclicco, níío houvcra animo dc offcndcr ao Imperio do Braz.il. 

0 Sr. dc Varnhagon dissc quc na unla do Sr. Parcdcs parecia fazer-se-lho uma acc.usacño, — 
a dc inlcrprclar as plirascs do Sr. I’aclieco de iima mancira pouco amfgavcl c indevida 

0 Sr. Osorio respondcu qnc, iiá» obsianlc scr cxacto quc n Sr. Parcdcs dizia na sua ntda 
quc, qualqucr quc fossn a iulcrprclagño <|tio o Sr. ininistro <lo Hraz.il déssr; ús mcncionadas 
phrases, nüo havia tido o govcmo do Pcrú iulciiQño de offender ao do Braz.il,— julgava quc 
estas palavras dj Sr. Parcdes nao cuvolviam neuliuma apreciayao dcsfavoravel ao Sr. dc Var- 
nhagen. 

0 Sr. minisiro do Hrazil dissc qtic níto queria lcmbrar-sc dcssa allusño pessoal pouco favo 
ravcl, porque dcpois do liaver rcspondido a clla ijuanlo convinba, na sua nola dc 28 dc Margo, 
tinlia rcccbido do Sr. l’arcdcs as cxplicacócs vcrbacs necéssarias: quc dcixando pois de parlc 
por cspirilo conciliador, cslc incidcnlc, limilava-so a reduzir a qucstño á sua raaior simplici- 
dadc, levando-a ao ponto cm quo formuloii as noias por meio das quaes prulcslára conlra a 
mcnsagcm c o relatorio. 

0 Sr. miuislro do rclacóos extcriorcs ilissc quc, quanlo ás phrases da mensagcm, julgava 
nño havor mais qucstáo, dcpois das explicacñes <|uc so liaviam dado. 

0 Sr. miuistro do Brazil rcpücou <|itc áccrca do sou prolcsl» corilra algumas plirases da 
mensagcm, apcnas llte fóra dada polo Sr. subsccrclario, cm falta de minislro, uma declaracSo 
de como Ocava cuircguc; que depois, quando o liouve, tovc ollc esperaiiQa de rcccbcr do Sr. 
l’arcdes cxplicacócs sobrc a munsagom ao tempo dc recebc-las sobrc o rclatorio. 

0 Sr. ininistro ilo rolagóos cxlorlores rcspomlou que, havendo prolestado contra o tralado 
<la (ripüco allianca, cm virludc do qual sc fazia a gucrra ao Paraguay. c tcndo poslo em co- 
nheciiucnto dos signalarius do Iralatlo cssc protestu.— o govcrno <lo Pcrú aguardava a rcsposla 
dovida; qne as pürasos da mensagcm c do rolalorio, contra as quaes havia rcclaraado o Sr. 
ininislro do Hraz.il, nüo crain niais quo a conlirmacño c ralilicagño do dilo prolesto; o que 
o govcrno tlo Pcrú, cmquanlo nño rccobcssc aquclla rosposia, nñojulgava achar-se cni situacJo 
do dechlir so podia dar oulras cxplicacOcs. 

0 Sr. rainislru ilo Brazil dcclarou quo cm proscnqa da rosposla calegorica do Sr. minislro 
dc rolagücs cxloriores. se via obrigado a lomar uma rcsolufño, quc comraunicaria por cscriplo, 
o quo tinlia tralado <lo aprazar quanto lüo fóra possivcl, cspcrando scmprequocommaiscalina, 
<> governo do l'críi acabaria por fazcr justija ú sua palria c ús inlunqücs conciliadoras dc que 
julgava liavor dado provas cm varias occasiües no docurso desla missño dcsdc 1803, 

\ccrosceiilou quo cin virtudo tlo* succcssos do Mendoza havia inlcrrupgücs na sua corrospon- 



dciiciu, c qiiu iiaila saliia ilo (>ovunio iinpcvial a rcspeilo ilo prolcslo; i>orcm quo cui visla 
di> rolalorio das rulacócs cxlorioros ila llcpnblici Ar^onllna assonlava quc os alliatlos liiiham 
a resolagilo do aprazar, com visias concilialorias. a dila resposla, quamlo forarn surprchon- 
ilidos coin as plirascs ila mcnsa|>ciii. 

0 Sr. Osorio dissc qnc a .nolicia qno imlia a ns|>ciio ilo Roverno argonlino cra quc ponsava 
púr-so do accordo com os sctis alliados para respou«lor :u> prolcsto. 

Cum o qno concluio a coníeroncia, qno so conrordou ein dcixar cunsigiiada no prcsento pro- 
locollo l'eilo om duplicala. 

1'n.vxcisco Auoi.wm ni: V.viinu.V(¡km. 

Kn.iifE Osonio. 


N. 21. 


;Voía da legufüo impirial ao governo ptruano. 


r.cgafTio iniperi.il tlo Brazil— Liraa, 10 dc Jullio dc 1807. 

Sr. minislro.— tm conformidade do quc pronielli a V. Es. ao concluir a coníercncia (lc 
honlcm, lenho a honra dc parlicipar-lho qne, julgamlo ilo ineu dcvor rotii’ar-me dcsta Rcpu- 
blica a'c recebcr ordcns do mcu govcrno, conlo scguir para a do Equador no dia 22 do corronto. 

Rogo, pois, a V. Ex. sc dignc mandar-inc ii.ii passaporlo para mim c oulro para a minha 
familia, quc por varios jnolivos nüo pódc scguir comigo no proximo vapor. 

Aprovcilo a occasiüo, Sr. minislro, pan renovar a V. Es. a scguranra da alla eslima c con- 
siderario coin quc me assiguu, do V. Ex., alicnlo vonerador c criaüo, 

Exm. Sr. ininistro dc cstaiJo das rela?(5cs cxlcriorcs. 

t'll.VNCISGO AD'JLPHü DE VaRNHAGBS. 


N. 22. 


Nota do governo ¡¡truano d Itjagáo imperial. 

Miuislcrio dc rcla^ws exlcriores do l’oríi. —l.i-na, 18 dc Julho dc 18(17. 

Tivc a honra do reccbcr a nola ilc V. Kx. lc 1C do oorrontc. iu qnal inc diz quo, na 
conformidado d'> qne mo olTcroccu ao concluir a conferoncia quc tivcmos no dia 15 do pro- 
senio, cró do seu devcr rclirar-so 'lestv Ropnblica aló rcceber ordens do smi governo, o c 



süi viilu |jciI¡Mi)c nm passapmic |>.'in si o outro para sii i familia, alirri ilo parlii' para n Equador 
pelo vapor do 22 tlo prcsonlo. 

Cumpro anics iic tuilo o ilcscjo ilc V. Kx. rcmcltcudo-lhc os indicailos passaportcs. 

Devo acr.rcsccnlar a V. I'.x. ijiio ia fornmlar a ininlia rcsposta ás notas quc V. Kx. tcm 
pondcnlcs ncsto minisloriu, do i'.onfonniiladc cont o quo livc a honrn ilo manifcslar-llio na 
dita confcrcncia, qnatido vcio a nola dii V. Kx. quc annuncia a sna parlida alé recehcr onlcns 
do scu govcrim. 

i'crsuadido do quc V. tix. torá comiirclicmlido u pcnsiiincnlo do mcu pclo lcor da dila 
convei'sar.üo, crcio dovcr abslcr-me dn uscrnvcr a V. Kx. a rcsposta dcvida :is monnionacJas 
notas. 

Aprovcilo csta occasiáo para rcnovar a V. Kx. as scgurancas da minha mais dislincla con- 
sldcracüo. 

A’ S. Kx. o Sr. iiiinislro rcsidcutu do S. M. o Impcrador do Uraz.il . 

Pelipce Osorio. 


B. 23 


Nolo Ja legardo hnpcrínl ao gr.vemo peruano. 


I.cpacño impcrinl do llrazil. — (inayaquil, 2(i drt Agosto de 1807. 


Sr. minislro.— Cumpre-me parlicipar a V. lix. quc vcndo-mc obrigado a seguir hoje para 
além do islluno, por motivos urgcnles dc familia. o Sr. Antonio dc Souza Fcrreira, consul gural 
do Imperio ncsla Rcpuulica, fica incumbido dc zelar polos intercsscs o direilos dos snbdilos 
Urazilciros nclla rcsidciitcs. 

Prcvalcco-mc desta occasláo para cumprimcnlar a V. Ex. o rcnovar-lhc as expressoes do allo 
aprego o considcruíüo com i|uo tenho a lionra dc sor, do V. Ex., muilo attenlo vcncrador 
c criado, 

A’ S. Ex. o Sr. minislro dc relagQes oxlerioros do Pcrú. 


Fiuxcisco Adolpiio de Varnhagex. 



/Voffl do goierno fin-ua.no ií Ittjaf&o impcrial. 


Minislcri» ili' iiílacócs cxlcriores <lo l’orfi. — l.ima. 10 ilc Sclcmbro i!c IH07. 


Sr. minisiin.- Tive » lionm ilc rocebcr a nola, qnc V. Kx. dirigio do Guajaquil a cslo 
minisicrio, coin ilala do iü dc Ajroslo ullimu, ammuciando quo, vcndo-sc V. Kx. obrigado a 
(lirigir-so ucssa dala no oulrn Indo doislluno por' molivos urgcnlcs do familia, ílca o Sr. An- 
tonio dc Sou/.a l'erreira, cousul goral do (mpcrio ncsla Ucpublica, oncarrcgndo dc velar pclos 
intcrcsscs c direitos dos subditos brazilciros rcsidcnlcs nclla. 

Devo dizcr a V. Kx., cin rcsposla, quc mc scrá moi gralo entcnder-mc com o Sr. Souza 
Ferreira no quc fúr rolalivo ao scu caraclcr dc consul gcral. 

Aprovcilo csla opporlunidade para olTcrcceraV. Ex. as scgurangas da iniuha mais distincla 
considcragio. 

A’ S Ex. o Sr. l-’rancisco Adolpho do Varnhagen. 

J. A. B.\RRESECIie.\. 


N. 25. 


Nnla da lcgagáo do Perú no governo impcrial. 


IIolcl des Princcs. —Rio dc Janciro, cm ^8 dc üutabro dc 1807. 


0 cncarrcgado dc ncgocios do l’orú, lcin alionra dc saudar a S. Kx. o Sr. miuistro c secrc- 
lario de esiado dos ncgocios eílrangeiros do Impcrio do Bra7.il, conselUciro Sá c Albuquorquc. 

Ao mesmo lctnpo roga a S. Kx. quc, sc o liouver a bem, sc dignc dcsignar-lhc dia e hora 
para uma conforencia, aflm dc que possa u abaixo assignado inanifeslar a S. £x. o objeclo 
quc determinou a sua vinda a esta córle, c as ordcns que rccebcu do governo do Pcrú, por 
molivo da rctirada dc J.iraa do ministro rcsidcnte do Imperio, Sr. Adolpho do Yarnhagen. 

0 abaixo assignado, muilo cslimaria que S. Kx. julgassc opporluno designar-lbe, para o fim 
cxprcssado, um dia desla mesma semana, pois quo considcracúes quo facilraentc se coraprc- 
liendem, o ohrigara a náo dcmorar o cumprimonlo do suas instrocQücs. 

Na unica hypolhosc a quc parece, alócsto momcnlo prestar-so a retirada do Sr. Varnhagen, 
iinporta com eflfeilo quo o singular cspirilo de modcraQáo e benevolencia que o governo do Porú 
procura semprc moslrar em tojlas as questiies que po3sam separa-lo de outros govcrnos amigos, 



c da qual oala moama commuiiicata» « uma iirovo, n5o compromcita os exinonciag do seu pro- 
prio rlccoro. 

Tom o abaixo aasignado a lionra ilo reitcnir nesta occagiJo ao Ex'"* Sr. de Si c \lbui|uorquo 
os prolostos do sua muí dislincla considoracáo c particular apro?o. 

A' S. Ex. o Sr. Antonio Coollio do Sá o Albuquorquo. 


Brniono G. Vicit,. 


N. 26. 


Nola do c/overno imjierial d legagáo peruana. 


Ministorio dos negocios estrangciros. — Rio de Janoiro, em 30 de Oulubro do 1807. 

Apresso-me a accusar recebida a nota que com dala de 28 do correnle passou-mc o Sr. D. 
Benigncr G. Vigil, encarrcgado de negocios da Republica do Perú, solicilando dia e hora .para 
uma confercncia aftm dc quc possa manifeslar-mo o objecto que delerminou a sua vinda a 
esta córlc, e as ordens que rccebeu do seu governo em consequencia da retirada de Lima do 
Sr. Adolplio dc Varnliagcn, minislro do Brazil. 

Em rcsposla, agradecendu e rctribuindo as saudacóes qus me dirige o Sr. Vigil, cabe-me 
preveni-lo dc que para a conferoncia dcsejada terci a satisfagüo de espcra-lo na casa de minha 
residcncia á uma liora da tarde do dia 31 do corrcnle. 

Por esta occasiáo renovo ao Sr. dc Yigil os proteslos de minha mui distincta consideracáo. 

Ao Sr. D. Benigno G. Vigil. 


Antonio Coelbo nc Si e Albuqucrque. 


RcMiimo dn confcreucln n «|iio «e referem ns notn* preccdentes. 


Nessa conferencia, disse o encarregado de negocios do Pcrú que viera de or- 
dem do seu governo a cstu córlc para saber se o acto de pedir o Sr. Varnha- 
gen seus passaporles havia sido determinado pelo governo imperial ou por cstc 
npprovado no caso contrario. 
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n ininUlfu ilus hc^ücíos lísliimnciius ro.'|iomli‘ii i|uu o yovrrno tlo Sim ¡Mitjii's- 
ludo ¡ipproviirn |ili , imni<'iilo n iclimdn do Sr. \'urnli¡i|íi'ii |mrti o Kí|iuidor, « quo 
t|imnlo ¡í pnrlida do (íunyai|uil, fdi» esU' arlo do ini'siiio Sr. \ nrnlin^oii jmr 
ollc coiiiiiiuuicado ao ¡iovcrno jiunmiiu. 


N. 27. 


M-nnzrundm a¡msenta<hj ao govcrno imperial ¡¡elti lerjtifiio peruana. 


Rio do Janeiro, 31 do OuUibro cle 1867. 


0 Sr. Varuhíigcn, ministro rcsidcnlo do lirazil cin Uma, peilio os seus jiassaporles em 10 
de Jiilhn «llinio, depois dc nma conferencia com o minislro ilc rclo^ücs cslcriorcs ilo Pciíi. 

Kossa cúnfurencia nwuifcsloa o Sr. Varnhagen liavé-la solicilado no inluilo do saber a reso- 
luciio loinada polo governo peruano solirc as snas rcclan’acfjo? dc 16 de l’evereiro c de 7 dc 
Marco, respeclivas ás apreciacñcs feilas pclo presidcnlo da Uepublica e pelo miuislro‘das rc- 
lagoes exleriores ácorca da gnorra com o Paraguay. 

Uespondcu-se ao Sr. Varnbagcn qun o povcrnu do Pcríi julgava haver-lbc dado já expli^a- 
Cocs baslantcs para dcisa-lo salisfcitn quanlo ás reclamacócs quo lcmbrav'a; pois iralando-sc do 
meras apreciagues, nüo Imvia olTcnsa conlra ipie rcdamar, desdc quc so linba nogado a in- 
lengáo de oífender ao Imperio d'i Bra7.il. 

Insisiindo, porcm, o Sr. Varnliagcn, maniicslou-so-lho quc as palavras c plirases da Mcn- 
sugem c do Ikhitorio a qne nlludia, nüo linliam ouirn carac'.er senfio o dc uma rcferencia ao 
prolcslo que o l’críi íizcra cnnlra o Irnlndo dc alliaura do I" dn Maio dc 1805: quo nño po- 
diain proslnr-so por isso a uma cxplicagilo uiais lala ou salisfacloria da pnrlc do govcrno do 
Pciíi, visti) quc, separando dnqiicüas palayras a prclemliila t-ITensa quc sc tinlia declarado nño 
cxistir já no sen ospirilo, sómenle licariá ñcllas |mr consiilcrar nnt farlo ilepeiitlenlR da qticslño 
aimla nño resolvida, a sabers se os juizos cxprcssadus pelo prcsidcnle c pclo niiuislro eram, 
ou uño. íundados. 

Taes foram na essencia as itléas trocadas na coufercncii cilada. 

llecordem-se agora com animo Iranquillo os anlcrctli'iites destc assuinpln. 

Ver-.-c-ha quc fallava razño ao 8r. minisiro ilo Hra7.il para insislir nas suas rcclamagóes, c 
que o seu pedidu t!c passaporlcs 6 iiicxplicavel na liypotbcse de um tlesejo sincúrn do parlc 
do mcsmo' minisiro ou dr> scu governo do con.-ervar boa liarmonia com o do Pérú. 

0 prcsidcnlc do Pcrü na sua Mcnsagcm parlia do conliccimcnlo do Iralado dc allianga conlra 
o Paraguay c da cxislencia dc um proicslo c petlido do cxplicagücs a rcspcilo das lcndcncias 
dessc mesmo tralado; c, conslando-llio além tlisso qnc o govcrno do Brazil ncm iiavia recha- 
gado o prolesio, nem se qucr inlenlado juslificar o Iralado, o quc do faclo imporláva neg.tr 
as explicagües pedidas. o islo com falta alc da lioa coilczia, podia exprcssar a opiniño, íun- 
dadá em laes aiilcccdcntcs, de que a defcsá ilo Paragnay cra j'usla. 

I’or sua parlc o minislro do relagües cxlcriuros nño fez inais üo quc rcproduzir, no rclalorio 
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;ip:'csontndo ao conjjrosso, os «riíumcnlos cm quc fundamcntitra, novo mozos anlos, o protcsto do 
l’crii; nrgumcnlos que, pnr nasccrcm da prnpria Iftlra dn Iralado do alliaiifa, linharn do man- 
lci-so um |>6, cin<|ii»nlo sc nfio iiejiassi! pf'rcmii'oriamcutn a aulhcniicidailc dn Iralmln, c ufio 
sc. ilcinniiílrassc, ciii fraiun o lcal ilisriissáii, qiic cra crrnucan cquivocada a iulcrprului.-iui «l.ul.i 
pelo gnvomo du Perít ao incsmn Iralado. 

Como sc disso no |)inlcslo, rcsulla dcssa intcrprolacáo qnc as lcndcncias do Iralado dc 
alliaiifa sfio atlcnic.torias cm pariiculai' dos diroilos sobcrnnos do Paraguav, c cm gcral dos 
principios do dircilo publiro quc scrvcm do garanlia a lodos os Kslados da Amcrica. 

rormadn cslc jui/.o, n gnvcrnn dn l’crú, por inais scnsivcl quc iss.o Iho fosso, dcu as suas 
ra/ócs para apoia-lo, nzOcs quc o obrignram a proleslar. 

Nns quinzo inczcs dccoVridos inulilmchto cspcrou quo o govcrno do Brax.il déssc pola sua 
partQ, cin logar das rcclaimgOrs cnlaboladas pdo Sr. Varnhagcn, que náo fazem scnilo aug- 
mcntar n difficuMadc, oulras razócs indliorcs coin as quacs sc moslras.se, corao neslc caso 
rcqucrcm a boa fó, a boa a nizadu c a propria salisfacüo, quc aquellc juizo cra crronco. 

0 govcrno pcrnnno, ainbicionaudo sohrcludo um porvir de paz sotida o duradoura para o 
conlincnlc, hnnvcra csiimadn quc n convcncesscm dc ter proccdido cquivocadamentc c com 
ligcircza: as rclagOcs da Rcpuhlica com o lniperio lcriam ganho innnilamcnle, e os dous go- 
vernns. inspirados por uma {lolilii’n sa, podori'am acariciar a idéa dc sc oncontrarem cm intimo 
arcordo para cvcnlualidadcs lalvoz náo rclriotas. 

Por dcsgrar.a o descjado accordo sc afasta cada vcz mais. Km logar dc francas cxplicagóes 
quc ludo aplancni, cin vcz da discusslo leal quc cra dc cspcrar-so c que nnicamrnle poderia 
dar a razáo a qucm a tivcsse, lrvanlam-se ohsiaculos, suppóc-sc oHensas quc náo existcm e 
se insisle cm rcdainafóes quc nüo podcm scr suslenladas. 

E’ jasla a ohservagüo dc qnc, sc o govcruo dn Brazil nüo cucontroii causa de offensa — e 
nüo podia cnconlra-la — no prolesto do Pcrü, dcAgosto de 1800, qnc direclaraente Ihe foi di- 
rigiüo, mcnos dcvia cspcrar-sc quc a cncnntrasse o scu rcprcscniante cm I.ima nas simples 
e isoladas rcfcrcncias ao mcsmo prolcslo, fcilas em um discurso o um rclatorio deslinados 
ao congrcsso da Rcpublica. 

Ao podir os scus passaporlcs, o Sr. Varnhagcn dcclarou que era do seu dever relirar—se da 
Republica ntó rcccbcr uovas ordcns do seu governo. 

Enlrdanlo, ainda iiüo consla ao do Pcrii quc cssa resolugüo tiresse sido diclada pelo proprio 
govcrno do Brazil, ou quc, scm o sor cniüo, tenha sitlo approvada depois. 

Dc lodos os raodos, é ovidcntc que, ou scm inslrucgocs precisas ou com cllas, o ministro 
do Impcrio dccidio suspcnder as suas relafóes cnm o govcrno da Rcpublica; c eslo facto, 
por isso mcsmo quo sc funda na circunislancia dc nüo se havercm oblido lodas as salisfa- 
ijóes roclamadas, apozar do nüo screm cllas dc jnslira, significária um róinpiracnlo, na Sup- 
posigüo dc quc o governo do Brazil o Uvossc provwmcnlc auiorisado, ou quo postcriormcntc 
o approvnssc. 

Ncsta hypolliese, o procedimcnlo rto govcrno do Perú ó tüo claro como Iho é impossivel 
prescindir dello; visto qnc nüo pódo scr oniro senño n quc llic* prescrevo a sua propria dig- 
nidadc, (|uo é a da ltcpiiblica. AccilarA a siluafüo qnc sc llic criar, qualqucr que seja, dei- 
xando pcsar as conscqucncias mais ou mcnos dcsagradaveis quo rtella possam nascer para as 
rdaciies dos dons paizcs, subro o govemo qno livcr a respnusabilidado tlo havé-la produzido. 

0 cucarrcgailo dü negocios rto Perú no Iinperio, vindo em pcssoa á csla rórlc, lem por fim 
sabct' aic quc ponlo scja rcrta aquclla liypolhcse, para qnc em ncnlium lcmpo sc diga* quo o 
govcrno pcruano proccdcu lovianainenle. 

Yioil. 
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N. 28. 


Sotn ila leijncao peruam ao yovemo hnporial. 


LogacJo do r«rú. —llio do Janeiro, om i do Xovombro dc Í8G7. 

Sr. minislro.— l'rccnchido o lim do minlia vinda a esla capital, na enlrevisla quc V. Ex.so 
dignou conccdcr-mc liontcm, c juigando desneccssario accrcsccnlar máis nada ao quc cxpuz uo 
memorandum que tive a honra de doixar nns müos do V. Ex., rogo-lbc quc bajadc cnviar-mc 
um passaporti • para o Ilio da Prata, aflm do licar prompto para sabir do Impcrio na primcira 
opportunidado, como é do ineu dovcr. 

Ilciteirando a V. Kx. as scguranpis dc minlia distincta consideragüo, tcnlio a bonra dc us- 
signar-mc, 

Dc Y. Ex., mui altento c obediente scrvidor. 

A’ S. Ex. o Sr. Anlonio Cuellio de Sá t Albuquerquc. 

Bcxir.NO G. Vigil. 


N. 29. 


Nota do govtrno imperial á lcgasáo peruana. 


Minislcño dos negocios cslraogeiros. — Rio dc Janeiro, 2 dc Novcmbro dc 1867. 


Tivc a bonra de rccebcr a nola que, em dala d¡ bontem, dirigio-me o Sr. I». Bcnigno G. Vigil, 
oncarrcgado de ncgocios da Itepublica do Perú; c, em resposta, incluso rcinello-lhe um passa- 
porle para o Rio da Prata, aflm de se achar o Sr. Vigil prompto, como dcseja, a sahir do 
Imperio na primeira opporlunidade. 

Aprovcito este cnsejo para rciteirar ao Sr. encarregado do negocios os prolcslos da minha mui 
distincla considora?üo. 

Ao Sr. D. Benigno G. Vigil. 


Antonio Coeuio nr. Pá r. Auuquerqur. 
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I’rotesto ilo goveroo dos Estados-l'nidos dc Colouiliio contra o 
trntado dn triplicc nllianca. 

». 30. 

Nota do govcrno dos Estados-Unidos dc Colombia ao ijovemo imperial. 


Sccrclaria do inlerior o tlo rdncócs cxleriorcs. - Dogoiá, 2 do Sclcnibro dc 1800. 

0 abaixo assignado, sccrdnrio do inlcrior c tlas rdacücs exlerinres uos Estados-Unidos de 
Colorabia, tcm a lionra dc dirigir-sc a S. Ex. tt Sr. minislro dc relacóes exlcriorcs do Irapcrio 
do llrazil, para manifeslar-lhc que, Itavcndo chcgado ao conhccimcnio do governo colombiano 
algurans das eslipulagoes quc contcm o Tratado de allianra cclcbrado no 1° de Maio tlc iSGo 
cntrc o Brazil, a llepublica Argcntina c o Uruguay, ao principiar—se a guerra quc suslcntara as 
ditas Republicas conlra n do Paraguay, o governo da Unfüo Colorabiana considcra como um dcvor 
submcller á consideracáo dus governos alliados alguratis rcllexücs, que cspera serño acolltidas 
com bnncvolenáa por csscs raesmos governos, c devidamentc apreciadas, pelo raotivo quc as 
inspira. 

l’or mais doloroso qno liaja sido para o governo dcsta Rcpublica conlempiar o especiaculo quc 
tcm ofTcrecido as Rcpublicas alliadas cin guerra com a do Paraguay, sobrcludo nas circumslancias 
solcmnes c criticas quc a Amcrica ntravessa, c quando troava nas aguas do Pacifico o canháo 
da nossa anliga melropolc, amcagando a exislcncia de duas nacionalidades' deste coniineutc. c 
prelcndendo porvcnlura conculcar o principio dc sobcrania e liberdade amcricanas, sem duvida 
indolcvclmenle gravado no¿ gloriosos annaes dc nossa entancipacáo, nem por isso eslc govcrno, 
quc tcria vislo cora prazer o reslabclccimcnlo da paz entrc natües iimitrophes c alé irmñs, 
lcria podido dusconheccr o direilo pciTcilo quc tóm as riagócs sobcranas c indcpcndenlcs pnra 
formar alliangas ofTensivas c defcnsivas, e para fazer uso, ctn casos cxiremos, do-iriste rccurso 
das armas. 

Mas, ainda incsmo admitlindo csla doulrina, o govorno colombiano, á visla do divcrsas pu- 
blicar.óes ofGciacs dc quc lem conhccimenlo, nfto hcsita cm manifcslar quc, sc, corao parcco 
revelar o Tratado do l u dc Maio dc I80ü, a gr.crra cutrc as Ucpublicas Argentina c do Uruguay 
c o lmpcrio do Brazil por uma parle, e a Hepublica do Paraguay por oulra, podcssc tcr por 
objeclo o dar como rcsullado a -desmcmlinno do Paraguay on o aniquilamcnlo do sua sobcrania 
e indcpcndcncia, o governo c povo da Uoilo Otlombiana, fieis ao principio do rcspcito invio- 
lavd a lodas as cnlidadcs aulonomicas e livrcs tloslc conlincnlc, náo podcriam pcrmancccr in- 
differenlcs sc tal aclo sc consumassc, porquc alcn do funoslo prccedcnlc que ficaria eslabelecido, 
e quc podcria cxpór á murtc mais lardc outias nacionalidades do itovu mundo, scmelhanle 
aclo iria lanibcm abcriamcnlc do cnconlro a lodas as nossas tradigücs polilicas c sociacs adoptadas 
dcsde o dia cm quo as colonias da Amcrica. comprebendcndo os scus dircilos, proclamaram a 
sua indopcndcncia c sc conslituiram cm nagücs livros c soheranas. Sc a idéa do conquisla o 
dc colonisagáo lcm sido quasi dc todo abandonada pclas nagües cullas, sc os dogmas da civili- 
sacáo modcrna pugnani contra os principios da vassallagcm cda escravidáo quc prcvaieceram 



em uuli'us dins ile atrazo e ilu iguoraticia; so nús mcsmos au oinancip.irmos-nos dn anliga 
melropolo culloamos inui alio o (irainlo priiicipio du «|iiu os povos süo sobornuos o tftni o 
iliroilo irma'o, csscncinl u indispulavol ilo r«*scr sens dcstinos: o (juo poilcria, nito jnslifkar, 
mas «lar s, i i|iicr uma appaiviu’ia ilc razñó e ilo diroilo ao uscandnlo c|iic a Aincvica coutoinplaria 
nao só assombrada mas lambcm ind¡jni:ula pdn dosapparccimenio do uma «lc suas uacionnllilados 
subjugada, conqnislada c aniijiiilada por oulr.is? 

Cuíiipro portanto o abaixo assignado as lerminnntcs inslruccücs ipic rcccliou do gcncrnl prcsi- 
(loiilü da IJniiio Colombiana, lcvando ao conticcimenlo «)o governo do brazil, pclo honrado 
orgáo de S. Kx'., «pic o govorno o povo «lo C.oloiubia rocúiilicccndu por uma parlc o dircito 
das nacóes alliadas contra o 1‘arnguay para fazcrcm a guorra cm commmn a csla ltcpublica, 
ver-sc-iani por outra parlc na ncccssidado de prolcsla:' solcinnomonle, cmno do faclo protcslam 
dcsdo já, sc lal guorra dcsso cm rcsultado ou tivcsso por objoclo ou romo consepcncia «les- 
conhcccr 0:1 dcslruir a solwrania c indepcndcncia «lc uma nacionalidadc amoricana, cslabolocer 
sobro csla um protcclorado, ou priva-la crntim dc sou «lircilo innato, cssencial para dispór do 
sua sorlo fulura. 

Tem por ullimo o abaixo assignado a honra de offcrocor aS. Ex. oSr. minislro «lo rclaffles 
cxtoriurcs do Impcrio du Brazil as scgurangas do sua alta cslima e da mui dislincta consideracáo 
com que sc subscrevc, dc S. Ex., 

Mui attcnto e submisso scrvidor. 

Exin. Sr. minis’ro clc rclaQoes cxtcriorcs do Imperio do Brazil. 


José M. RoJXs G.vmiiDO. 


Jlclncócs entre « lni|icrio c a Itcpublica do Chilc. 

N. 31. 


IVola da l.gafáo imperial ao gov-:rno chilcno. 


Legacáo impcrial do Braz.il. — Sanliago, ü dc Junlto (b: 18(57. 

0 abaixo assignado, oncarrcgado de ncgocios dc S. M. o Imperador do Brazil, lovc a honra' 
de reccbcr a nota vcrbal quo S. Ex. o Sr. D. Alvaro Covarrubias, ministro dooslado das relaQÓos 
exlerlorcs da Rcpublica rlo Cliilc, Ihc ditlgio cin data dc 31 dc Maio ullimo, acompanhando nma 
cópia dos periodos quo. concernontes ao governo do Impcrio, continha o discurso quc S. Ex. o 
Sr. prcsidonte da Republica «levia lér no dia seguinlc 1° do cnrrenlc, ao abrir as sessoes do 
congrcsso nacional. 

Ncstcs pcriodos tratou S Ex. o Sr. prcsiclonlo da Ropublica «lo dous differcntes assumplos: 
um áccrca do fado dc havcrcm o govcrno imperial e scus alliados os das Uepublicas Argcntina 
c Orionlnl do Uruguay rccusarlo accitar a niediafáo offerccida polo Cltilc o seus alliados do 
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l’nciflco |iaia lcrminncño <la guerra conlra o «ovcrno tlo Pnraguay; o ouiro relalivo no asylo 
quc, so Jiz, onconlraratn nos porlos du Rio tlo Janciro e dc Monicvidéo as forcas navaosdo 
S. M. Catliolica. 

QiianLo ao primciro ponlo, disso S. Kx. o scguinlc: 

« Tcnlio soRiiido com vivo inlorcsso a lula. quc conlinúa cnlrc n Paraguny por uma parlc, 
e por outra a Rcpublica Argcnlina, o Braxil 0 0 liruguay. 

« nescjosos dc conlribnir parn uin dosonluco silisfnclorio do confliclo, os alliados do Pacificn 
oífcreci'ram aos bclligerantcs sna mcdiaqüo collecliva'; porcm 0 govcnio argcnlino por cnjo orgnm 
sc fcz 0 oITorcciinonlo, rccuson accita-lo tlcpois de longas dilagócs. 

« 0 máo cxilo dcsln tcntaliva dc conciliagño ú laulo mais scnsivol, quanto quc a prolongacño 
dnquclla gucrra póe cm alarma inlcrcsscs vitnos c conimuns ús nacionalidadcs do nosso con- 
linciitc. » 

E .1 rcspcilo ilo scgundo ponto cxprcssou-sc S. Ex. dn modo scguinte: 

« I.aincnlci quc os govcrnos do Brnzil c do Uruguay nño lircsscm allcnlido. como era tlc 
esperar, ás rcclamacóes c proteslos das lcgacócs do Chilc c do Pcríi contra 0 asylo quc so 
disponsava nas coslas dnqucllus paizcs sLs forgas navacs do inimigo. Kstas linliam convcrtido, 
com lolcrancia dc nmbos os govcrnos os porlos dc Montevidéo e do Rio do Janeiro em csia- 
Cóos mililarcs. Sua rclirada daqucllas paragens poz tcrmo a um abuso, cuja rcpeliQüo nño po- 
deria conscntir-sc por nossa parle. » 

Podcndo-sc deprchendcr do pcriodo quo sc refere ao máo exilo da tenlativa dc conciliacño, 
quo 0 govcrno do Chile, pelo orgño autorisado do prcsidenle da Republica, em um documcnlo 
dos inais publicos e cm occasiño iño solemnc, qaiz fazer ao govorno imperial e scus alliados 
re.'ponsavcis pelas consnqucncias quo possam provir da gucrra empenhada conlra 0 govcrno do 
Paraguay, c bavcndo no iilliino poi'iodo, alcin de uma apreciagáo injusla do modo como 0 
governo do Biw.il cxeculou a sua neutralidadc na gucrra enlre as Republicas do Pacifico c a 
Hespanlia, a dcdaracño formal dc quc 0 govcrno cliilcno nño loleraria a repctiQáo de actos 
quo ello proprio qualificou dc abuso, 0 abaixo assignado julga do seu imperioso devcr, ao 
accusar a recepcño da nota verbal do Sr. minislro de eslado das rclacóes cxteriorcs do Cliile, 
respondcr a S. Ex. nos scguiutcs termos: 

0 govcrno do Chilc náo ignora os ponderosos molivos que levaram ao govcrno dc Sua Mages- 
lado 0 Impcrador do Brazil a emprchondcr a guérra cnnlra 0 da Republica do Paraguay. 
Nño foi 0 Bra/.il t|uem a provocou, accitou-a como uma neccssidadc cxtrcma. para repcllir a 
invasáo do scu lcrritorio, punir os ullrages fcilos á sua dignidade e buscar garanlias dura- 
i'iouims da paz, quo elle scmprc sc tem esforgado por mantcr com scus vizinhos. Para con- 
seguir estc rcsultado, 0 governo iinpcrial cstá linncmcnlc rcsolvido a proscguir com cnergia 
c constancia na luta eurrtada c a nio transigir dc modo algum com 0 acluai governo do 
Pnreguav. 

t'oram cslas as razúes pclus quaes 0 governo imporial se vio inhibido, com pezar seu, de 
accilar a bcncvola inicrvencüo i|uu, em bcnelicio da paz, llie offereccu 0 do Perú, reccbendo, 
cnlrcianlQ, a ufTcrla com reconhccimcnlo e veulo nella uma prova de sympalhia c inlorcsso 
do uma potencia vizinba c amiga. 

0 governo imperial ó 0 primeiro a dcplorar is calamidadcs da guerra cm quo infeüzmente 
so aclia omp.cnbado; mas nño púdn accilar, c nño accila a rcsponsabilidadc dessas calamidades, 
que ello nño provocou, 0 quc as icria eviiado sc lanlo llic liouvcssc sido possivol. 

0 abaixo assignado. ao lcrminar as brevcs considcracócs que julgou dovor fazer sobre csto 
assumplo, pcdo liccnca para dcciarar ao bonradn Sr. ministro dc cslado das rclacócs cxlerlorcs 
do Chile quo nño comprclicndc cqmo a prolongacáo da gucrra conlra 0 govcrno do Paraguay 
possa pór em alarma interesscs vilaes c communs ás nacionalidades deslc continente, quando 



í: fóva ilo duvida qtic laos intorosícs niío corrcm n monor porigo, «, ¡hiIo conlrario flcnriln 
mais i'aranlklos com o trinmplio tlas armas ilo Itnporio e das Hopnblicas suas alliadas, ijtto 
sondo igualmcnto potcncias do conlincnto Snl-Amoricami. o as mais cmponliadas na manutonciío 
da p-,z daquollas rcgiSes c na indrpendcncia c prospcridadc do Paraguay, sa? os molliorcs 
garantcs dos logitimos inlcrosscs tlas oulras nacionalidadcs dcslc continonlo. 

0 abaixo assignado passará agora a considcrar o soguiiilo ponlo, que, com rcforcncia no 
ltra/.il, fóra alludido no discurso da prcscnto scssito do congrcsso nacional do Chilc. 

C um faclo quc alguns navios da csqiiadra dc S. H. Calholica, depois dos conllictos quo 
infdizmcntc livcrain logar no Pacilico, cntraram, por cscala, no jinrlo do Rio dc Jnnciro 
coin o unico íiin dc lomar provisóes, quc ahsolulamcnlc ncccssilavam, rcparar avarias indis- 
pcusavcis para |)roscgoinicnlo do sua viagem c curar scus ciifermos. Os aoxilios quo na- 
qudlc porto Ihn lóratn prcslados nño sahiraui da csplicr.i dos quc os nculros jáinais recu- 
sam a um c oulro belligcranto. 

No porio do Rio do .laneiro onlraram ígualmculc c alli oslivcram duranh algum tompn 
uavios da csquadra do l’orú, alliado do llliilc, c sc llics cmicedcram rccursos da mcsmana- 
lurcza. dos qnc haviain siilo prcsUdos aos da llcspanha, todos dcnlro dos limitcs da neu- 
iralidadc defmida pelo gorcrno do Drazil. 

S. F.x. o Sr. D. Alvaro Covarrubias náo póde ignorar qac no proprio diquo imperial e por 
conccssao do govcrno foi rccebido c conccrtado um dos cncouracados peruanos, e quc a po- 
licia local mostrou diligcucia na caplura c cntrcga dc deserlores daquella naqáo. K o abaixo 
assignado assegura ao Sr. ministro dc cstado das relagóes exieriores do Chile que, sc occa- 
siáo se olTereccsse de prcstar-sc iguacs anxilios a navios üa esquadra chilena, o govcrno Impcrial 
náo houvora por cerlo csquccido a rcconhccida rcgra dc igualdndc de tralamcnlo. 

Conlra o modo como o govorno iinperial cxccutou a sna neulralidadc houve, cmn cfTeilo, 
roLlamagSes e prolcslo por parlc do governo clúlcno pnr inlcrmedio do scu agehle diplomalicn 
no Brazil. A legacáo do Chilo reclamou a immediala saliida dos navins hcspanhóes, quc entáo 
so acharam no porlo do Rio dc Janeiro, ou a sua delengáo c dcsarmamcnlo aló & conclusáo 
da guerra. Como fundamenlo rtcsla reclama$áo, allegou a mcsma legagáo que Ihe constava quc 
aquellcs navios espcravain refor^o alim dc rcnovarem as hoslilidades contra as Rcpubiicas do 
l’aciflco. Os succcssos posleriorcs, porém, se eucarregaram de moslrar a improcedcncia dc 
semelhanlo rcclamaQáo, pois náo sc vcriflcou a hypotliesc Ggurada, podendo, aliás, a legagüo 
do Chile dcscansar na vigiiancia quc cxcrcia o govorno imperial aflm de impedir quo um 
dos porlos do Imperio servissc dc basc de operafócs bellicas conlra nagóes com quom o mesmo 
govcrno vivia c rive cm paz c cuja ainizade (lesejava o ainda deseja manlcr. 

l’rolestoú o agenlc do CJdle contra factos quc considcrou como quebra dc neutralidado por 
parlc do Brazil. Entrc esscs factos, na enumcracáo dos quaes sc estabclccéra como ccrlo 
aquillo quc ainda dcpcndia dc averiguiQócs, ou quc poileria scr maleria dc discussáo, sujcila, por- 
lanio, a diversidadc de opinióes, figurou o dc havcrem sido rcccbidos o tralados nos hos- 
jiilaes da capilal do Imperio marinhciros liespanhóes, que alli chegaram alacados dc cscorbuto. 
Considcrar como quebra do nculralidade um aclo que apcnas inanifesla, de modo mui na. 
lural, o espirilo humanitario quc lionra ao Uraz.il, ucto quc o aüaixo assignado, fazendo 
inleira juslica aos sentimenlos do povo chileno, se compraz cm acrcdilar que o governo 
desla Rcpublica náo licsilaria em pratica-lo com os seus proprios inimigos, é ampliar os di- 
rcilos do Cbile como belligcranlc de modo a annullar os quc compclcm ao Brazil como po- 
tcncia noulral. 0 governo-impcrial uáo podia accilar c náo accitou a posifáo quc assim so 
llie prelcndia crear. NSo aUcndea á cxigoiicia para immcdiata saliida dos navios hespaubóes 
do porto do Rio de Janciro, ou a sin delengáo e desarmamenlo, náo só porquo estas mo- 
didas especiacs náo eslavam autorisadas pelas disposigoes das circulares em que o Brazil deQuio 
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aua noulralidadü, como tamboui porquo náo tinlam a nocossaria jualiflcaQÍÍo. Procodondo poróm 
rom a imparcialidado com quo acmpro so honra om lodo o confllclo hispano-amorlcauo, o ro- 
verno do abaixo assip¡nado dcclarnn á lc(?acJo do S. M. Calholica na córle do Hrazil que se 
os ditos navios do porlu do Rio do Janoiro vollas-em ao Pacilico, sós ou acompanhados com o 
fhn do rcnovarom as liostllidadcs, voria n govorno do Impcrador nessc acto uma violacJo da sua 
neutralidado. 

Quanlo ao prolcsto, o Rovcrno do Saa Ma('ostado,'’ n5o obstanto reconhccer que náo liavia 
motivo para scmclhanle passo, nao licsilou cm declara-lo recehido qualquer que fosso a intencSo 
quo dictou as iillimas palavras da uola quc o fonnulou. 

Nos archivns do minislcrio actualmonte á cargo dn illustrado funccionario a quem o abaixo 
assignado lom a lionra de so dirigir nesla occasian enconlrará S. Ex. o Sr. D. Alvaro Covar- 
rubias cópias da correspondcncia quc sobro estes assumptos fóra ’lrocada coro a legacSo do'Chile 
no Rio de Janciro o dellas vorá n complela justificncao do procedimento do goverop imporial. 
Deflnio clle a sua noulralidado. nos lermos possiveis om maleria quó offoreco tSo váriadas hy- 
polhoses i obscrvou o lia de observar slriclamente e com toda a imparcialidado os devefos 

que ella llie impóe, e por conscguinle nao podcrá deixar de causar-lho o raais. vivo pezar, 

assim como causou ao abaixo assignado, o modo como o governo do Chile apreciou o seü 
procedimonto, qualificando de — abuso— aclos quc jámais podem assumir o caraclerde vlólátlo 
de neulralidadc. 

0 govcrno imperial náo dnsconhcc« quc os belligeranlcs s3o facilmenlé levados a enxergar 

nos aclos dos neutros niío sú indulgoncia, nias ainda mesrao decidldó favor aos inimigos que com- 

batem; mas náo pódc resignar-se a aceitar para os seus actos uma qualificacáo que os factos 
demonstram ser immcrecida e completamenlo injusta. 

Assim como o Chile e o Pcrú, a llespanha rcclamou contra uma parcialidade que se Ihe 
figurou haver da partc do Brazil para com os navios de gucrra peruanos, e parcialidade níto 
póde cxistir simultaneameulc para um e uulro lado. 

0 governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil lem consciencia de haver procedido como Ibe 
curapria, e neste ponlo nfio abandonará o son proprio juizo para aceltar o de um governo 
que, seguramente sem ó quercr, foi injuslo porque é parcial. 

Quanto, finatmente, á declaracáo enfeixada na ultiraa phrase do periodo de que se tem óc- 
cupado o abaixo assignado, a saber: que o governo do Chile, pela sna parte, háo poderia 
consentir na repelÍQño do que ello qualificou de —abuso—, o abaixo asslgiiá'do vé-se 'na im- 
perlosa necessidade de igualmenlo declarar, como declara ao honrado Sr. ministfo' de esladó 
das rela?3es exteriores da Republica tlo Chile, qnc o governo de Sua Mageslade o Imperador, conscio 
da imparcialidadc do seu procedimento, e íirme na justica que'lhe assiste, saberia fazor res- 
peitar os dircilos do Brazil como napio soborana e independente. • • ■'» 

0 abaixo assignado aproveita a occasiáo para reiterar á S. Ex. o Sr. D. Alvaro Covarrubias. 
ministro de estado das relacóes cxleriores da Republica do Chile, os proiestos de sua perfeita 
esliroa e mui distincta considerafáo. i--. 

A’ S. Ex. o Sr. D. Alvaro Covarrubias, ministro de eslado das relacóes exteriores da Repu- 
blica do Cbile. 


Francisco Xavier da Costa Agoiar de Andrada. 
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R. 32. 


Notu do i/oiwno iliileiio n lcga(üu iiupuial. 


Minislerio du re'agóos exlorioros ilo Cliilc - Sanliax», 13 ilu Junho üe 1807. 


0 abaixo assignado, minislr^ dr rolacócs exteri'TPs do Chilc, lem a lionra dc rcspnndcr á 
nola de fl do prcsente mcz quc scrvio-sc ilirigír-lln* o Sr. cncarrcgailo dn ncgoc.ios do Brazil. 
fazondo algnmas observ.nóes aos pcrindos do disr.nrso dc S. F.x. o Sr. presidenlc da Bopulilica, 
por occasiiío da abcrlura das presentes scssñes do congresso nacional. rclativos á gucrra do 
Paraguay e ao asvlo concedido ás forcas navacs da Ilespanlm nos pi-rlos do Bio dc Janciro e 
de Montevidéo. 

Sobrco primeiro ponlo — a gncrra do Paraguay — o Sr. cncnrrojrado dc ncgocios jiilgou dcs- 
cobrir nas palavras de S. Ex. o proposilo dc tornar o Rrazil c os seos alliados do Prata rcs- 
ponsaveis pelas consoqucncias daquella luta. A pirsumpráo de S. S é inlciratncnlc gratuita, 
pois semdhante proposito dc modo ncniium sc acba insiuuado no pcriodo do diseurso conccr- 
oentc a esle objcdo. 0 presidenie da Bcpublica limitou-sn a dcplorar que sc lenliam mallogrado 
as amigavcis tenlativas fcitas pelos alliados do Pac.ificn para pór-sc termo a uma conienda que 
o governo do Chile com sinccro pezar vio nasccr e ilescnvolver-se, e qno, com pezar náo menos 
sincero, considera hoje deslinada a scr fonte de novos eslragos, pola indcclinavel resolugáo cm 
que eslá o Braz.il dc nño lcrmina-la senüo peia forga das armas. 

Náo comprehendc o Sr encarregado de negocios como póde a guerra, quc hoje afflipre o Pa- 
raguay, « pór em aiarma inlercsscs vilaes e commnns nncionalidndes do nnsso conlinenle », 
segundo a expressüo do discurso de abertura. Pelo conlrario, cré qne laes inlcresses ficaráo 
raais gnranlidos com o triumpbo do Braz.il e sens alliados sobrc aquella Rcpublica. A eslc respeilo 
o abaixo assignado nao sc crapcnhará cm formular prodicgOes sobre o resultado da lula: cin- 
gir-se-ha á recordarao dos anleccdcnlcs que dño forca c auloridadc ásciiadas palavras de S. F.x. 
o Sr. presidente. 

Uina circumstancia imprevisla tornun publico, no decnrso do anno prcximo passado, o pacto 
da allianga offcnsiva e dcfensiva, cclubrado no I" ile Ma¡<> de 1805 conlra n Paraguay, pdo 
Brazil c pelas Bcpublicas Argenlina e Oriental do liruguay, c dnsiinado a permanecer secrelo. 

Posto que ncssc tratado protestem as parlcs conlraclanlcs respeitar a soberania, indepcn- 
dcncia c inicgridade territorial do scu iniinigo, ha eslipulagOcs que já dirccla ou indireclamenlc 
prejudicam a csses dircilos imporlanles, cuja conscrvagño c forga em lodus os Estados ameri- 
canos* do origcm hespanhola inleressam immedialamcnle a cada um delles. 

Pelo tratado secrcto do 1° do Maio dc 18G3, o Brazil, aRcpuhlica Argenlina o ado Urqguay 
se corapromellem a náo dcpór as armas cmquanto nüo liverem fuilo desappareccr o actual go- 
verno. do Paraguay, ao mesmo tcmpo qup fixam.as bascs scgundo as quaes devem rogular-se os 
limites dc seus respectivos tcrritorios com o do scu inimigo. 

Fixadas estas bascs, sem a parlicipagáo nem o nccordo do Paraguay, diíficil seria conciliar 
semelhantc cstipulagáo com o respcim devido á integridade terrilorial daquclla Republica. 

Propondo-se os nlliados dcslniir o actual govcrnn do Paragoay, para dar logar ao eslabole- 
cimenjo de outra ordem polilica, é inquoslionavel que tal intenlo fere a soberania do povo 



paraguayo, arbltro absolnto o cxclusivo para ilnr a si proprlo noros governanles como pnra mantor 
os quo aclnalmonlo tcm. 

Bis ahi suinmariamonlo indicados. os gravcs motivos quo so iláo na alludida contenda, para 
prtr em alarina Intorcssos vitacs c. communs ás nacionalidadcs do nosso continento. 

Quaiilo no scgundo ponto — o asylo quo ciicontram nas coslas do Brazil as forgas navacs lics- 
panholas — o Sr. oncarrcgado de ncgocios pcnsa quo o scu govcrno n3o Ihcs coucedou outros 
auxilios o facilidailcs alrttn dos indisponsaveis para rcparar suas avarias, Iratar (lc sciis (locntes 
o proscguir na sua viagem; quc laes auxilios, oimpativcis com a nculralidadc, nao mcrecem 
a qualilicacTio dc abuso qiic llics allribuc n discurso ilc aborlura; c qne, em consequencia, 
esla qualiíicacSo do faclo c a disposigüo cm que so acha o presiilenlc da Rcpublica do nlo con- 
sentir na rcpeiifSo do mcsmo facto, cansaram no cspirilo do governo imperial uina improssao 
táo penosa como a que lem produ/.ido no de S. S. 

Das reclainagñes e protcstos dirigidos ao gnvcino imperial pcla lcgagüo do Chilc no Brazil. 
ora só c ora associada á lcgagfm poruaua, resulla quo a csquadra bespanhola, dobaixo das ordcns 
do aliniranle Mende/. Nuucz, cncontrou no porto do Rio de Janciro, por mais ile cinco mozos, 
nño só os mcncionados auxilios, como tambcin complcta libcnlado para execular uma serie de 
aclos quc iinporlavam uma violagao llagraii'e da neutralidadc do Imperio, c que, como taes, 
se acham condemnados pelas regras de ncutralidade que o govcruo impcrial a si proprio se tcm 
iinposlo exprcssamento, c pclos preceilos goraes do direilo inlcruacional. 

Essas rcgras téiu sido invocadas, e aquelles factos minuciosamcnle enumerados no prolesto 
das referidas legagOes datado de 30 de Dezombro do 1806, sem quc o governo do Sr. cncar- 
rcgado de ncgocios lcnlia conieslulo a rccla aoplicagáo de uinas, uem desvirtuado a exaclidáo 
dos outros, l¡initando-se na sua resposta de 21 de Janeiro ullimo a sustenlar o seu direiio de 
cxcrcor actos de liuraauidado, e a insinuar ile passagcm que no proteslo tinham-se allegado 
factos suscepliveis de averiguagáo e discussáu. 

Taes antccedcnies conservam, pois, lodo o seu valor, e apoiando-se nellcs, pódooabaixo 
assignado rectilicar a signiiicagüo de ilous factos adduzidos pelo Sr. encarregado de negocios a 
quein se dirigot 

Julga S. S. que a iuiparcial neulralidade de seu governo se acha comprovada pola c-ircum- 
slancia dc lcr-sc ministradono porlo do Rio do Janciro a dous navios da arraada peruana as 
facilidadcs necessarias para rcpararein suas avarias e proscguirem na sua viagem. 

A allegagáo do S. S. scria decisiva, su nao se liouvessc ronccdido no llio de Janeiro á es- 
quadra hespauhola, inuito mais, do quc concedcu-se aos dous navios pcruanos. Mas, essa es- 
quadra enconlrou alli complota libcrdade para purmaiiecer por muito tcmpo estacionada dopois 
de ler rcparado suas avarias; para conscrvar a scu bordo prisioneiros de gucrra; receber em 
quaniidadc iliimitada provisóesdc loda espocio: cntrar c sahir rcpelidas vezes. cm uma palavra, 
para fazcr opcragócs que convcrliam n ]>orto ilo Rio dc Janpiro em uma cstagáo militar da Hcs- 
panha. A posigáo gcognpliica do Brazil, cujas costas oncreccm ás forgas navacs da Peninsula, 
pontos dc obscrvacSo o de emboscada cxlreinaiucnic imporlantcs, augmentava a Iransceudencia 
das alludidas conccssóes, ao passo quc aconsdliava á lcaldado da polencia neutral a raais es- 
crupulosa vigilancia c circumspccgáo. 

Julga tambem o Sr. cncarrcgado do ncgocios quo nüo tem navido razáo para tomar objeclo 
de accusagáo o facto de liavcr o scu govcrno pcrmillido quc varios marinheiros licspanhóes, 
atacados dc escorbulo, fosscnt tratados c curados nos' hospilaes da capilal do Imperio; pois eslá 
persuadido do quo o govnrno do Cliilc. licl ans sonlimenlos do povo cliilcno, náo ropelliria, 
cm caso analogo, o cumpnmento do um dover ile humanidade. 

Sem duvida, o govcruo do abaixo assignado, cltcgada a opportunidadc, se aprossaria em 
offorcccr aos marinheiros cnfermos de um bdligoranle o asylo o servigo dos hospitaos cbilenos; 
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pnróin soh u cundicáo iiideclinavcl «lc que laus üiifurinus, uma vc/. curailos, náo lomanam a 
cmpunlni' íu* arnios na Kiiurra pundiHilu. Gniisidora quo ufiu poiluria púr a salvo a sua noulra- 
liiludc som essa condiQáo, i|iio o qovcnui imperial duscuiiloii-su du preuiiclwi' nu casu vorlonle. 

Kis-ald as razóes que tove S. Kx. u Sr. presideule para qnalillcar ilo almso o asylo cun- 
eedMo iuis cosias do llrazil ás foixas uavaes da iliuqnulia. 

Os diroilos qiio couipeiem á lU'puhlica, coiuo tiai;áo bclliycranic, iinpoum augovomo do ubaixo 
assinnado a obripatáu dc náo conseulir em abuso aluum quo os incniiscalH'. Ao cuinprir ussa 
obriga(Tio sagrada nfto alacaria us diroilos du Bra/.il com«» nacáo Rnburana u indopondonlc, vislo 
i|uc ruclainariu stimuule do hupurin a obscrvancia de seus dovurus do ueulral. 

Kiilrdanlo o povcrno da Kupublica cninpraz-sc om usperar quc náo sc rupilam os facios pas- 
sados, c cuniia om quo » govornn impurial saberá cunvspoiulor au espirilu de oiiukladu o 
conciliaráo, e aus Soutimoiilos ainigaveis qno iiispirani a pulilica iulernacional du Cliilo a ius- 
peilu do bra/.il. 

0 abaixo assignad» aproruila usia opporluiiidadu para ruiicrar ao Sr- encarregado do uugo- 
cios as scgurancas du sna púiToiia c.unsideracái». 

Au Sr. t-Tuiicisco Xavier da Cosla Aguiar ilu Andrada 

ÁCVAhO Covarkcbiai. 


N. 33. 


\olu 'tu l-ijufúo imiiei iul uo gov.rno cliilono. 


l.egaíáo imperial du Brozil.— Sauliago, W de Jullio dc 1807. 

0 abaixo assignadu, encari-cgado de uegocius do Sua Mageslado o Impcrador do Brazil, love 
a lionra dc reccber a nota coui quc S. Kx. u Sr. Ü. Alvaro Covarrubias, minislro dc estado 
das itítagóes cxtoriorcs do Chilc, se dignou respooder, em 15 du Juulio ullimo, á dcsta leya- 
i;áu, dalada de 6 do iriusmo moz, ácorca ila gucrra du Paraguay u da ueutralidade do Urazil 
ua quc o Cliilc e sous alliados du Paciliuo nianium contra a llcspanha. 

ltefchndo-se ao primeiro assnmplo — guurra du Paragnay - c cspccialmeulc ao ponlo om 
quc o abaixo assignado jnlgou qn** su [>oduria (lcswibrir nn discurso pronunciado por S. Ex. 
o prcsidcnlo da Itcpublica, ao abrir as scssúcs du congrcsso nacional, a mlencáo da parle do 
governo do C.liile de laugar soliro n du linperío o os das llopublic;is, scus alliados, a respon- 
sabilirlade das conscqiirtiicias daquclla gucrra, u lionradu Sr. Covarrubias survio-sc dcclarar quo 
esla supposit.'üo cra inlciramcnlu gratuila, porquanlo sumclbaiilu propusilo uáo se encontra dc 
manciaa algunia insinuado no pcriodo quu uo rcf»rido discurso diz ruspeilo á materia. 

0 abaixo assignado uáo podia altribuir, coino du faclo náo allhbuio, táo injuslo proposilo 
ao govurno dusla Hc|iublica: pruvio a|tOius a |iossiüiliiladc dc inferir-se dus palavras com que 
s. Kx. o pi'usidcniu dn Kuiiublica oüudio au .issumplo u desojo dc iaii(ar sobrc o govorno 
imporia) c sous alliados as coiiseqiioiicias da guvrra a quu for.un pruvocados a cnlrar e sqs- 
lonlar conlra o do l’araguay. ü’alii a nccussidadu quc levo u abaixo assignadu dc roclilicar os 
faclos, coinu o íoz por sua nola dc l> «lo Jiuilio iilliuio. Kssa iuleroucu, porúiu, dcsapparecu 
•:oiu a declaragáfi esplicila do Sr. miiiislro du cslado das rclaciMis oxlorioros do Cbilc, deda- 
r.igáo (|uu u abaixo assiguado rugislra cum alisfa(áo. 

Jnsisic, ciilrotaiilo. o lionratlo Sr. i>irarrnims um qno a rofcrida gucna « póo cm alarma 
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interossos vitaos e communs ás nar.ionalidados dcslo continento » e invocando para a sua nrgu- 
monlugao unt Tralado do t* do Maio do 180íi, quo apparccou publícado comu o paclo de 
allianga eitlre o qovorno iiuporiul i> os das llcpublicas Argoulina o Oriontul üo Iruguay conlra 
u do l’araguay, julga cicontrar nesso documenlo ns autccodenles quo düo forga e autoridado 
ús palnvras acima cilailas. 

iNfio ú licito ao alKkixo ussignad» pór uiii discussáu o tratad» du allianga. quc é socroto, e 
ser-llio-ia inmbein igualmenle licilo ikáo acoita-Lu s»lire esse. cítado por S. Kx., cuja aulhen- 
licidadc ainda nño f»i desmonslrada. Todavia. udmiUiiido-o n bcm da argumenluvño, o ubaixo 
assignado náo d<>scobrc nollc um sú arlig», <|iie juslilique os lcmorcs du quc sc aclm pos- 
suido o govomo do Cliilc. K, ua verdade, um paclu cm que nagúcs alliadas garauiom a ittdc- 
pendcncia, solicrania e intcgriilaiie lcrritoriul du Ksladu niimigo, e estabeleceui o priucipio da 
livrc navcgagñi» dos rins qnc llie.- sá» couimiius, c mit acto quo faria tioura a qualquer go- 
venio quc <> cefcbrasse, scrii a pruva mais evidenle de quo us alliados nño levam miras de 
absorpi.'áo, cuni|uist i ou proiectorado, o urgmnciiln mais convincenle de que, íazendo a guerra 
ao prcsidcntc I.opo/.. pruccdcm unicaiiienlo pelo impulso de nolires seiitinicntos, e nau cuiu 
vislas cstrcitas e egoislicas, u, linalmcntc, a garniilia mais solemuc dc quc nño pcriguráo os 
intcresscs vilacs c comiutms ás uacionalidadcs ilustc cimUnoulc. A hisloria raramonle rcgistrará 
cxemplos scmulhanlcs dc almegagáo c dcsinleresíe. 

0 honradu Sr. CovaiTiihias julga, porcm, iiáo scr pussivcl couciliar o respeilo pela inlcgri- 
dade lerritorial üa Itepublica 'du l’araguiy coui a lixagao das buses sohre limites, sem parti- 
cipagáo e accordo «laquclle governo. assim como que ícru a sobenuiia do povo paraguayo o 
proposito quc tcm os alliados de ufio depúr as armas cmquaiilo nan dcsapparecer o aclual 
goveruo daquclla llcpublicu. 

S. Kx. scguramcnlc náo íez reparo nas dillcreules dispusigúes do Iralado quc invocou para 
essa argumcniayfiú, porque, d» coutrario, veria no art. 8° garanliüa a liburdade ao povo para- 
guayo para eleger o seu govcino e promulgar as instituigóes que mais llie conveuham; no 
art. (3 o c»inpr<>miss» dos alliadns dc nonicarem opporiunamenle pleuipoteiiciarios para cele- 
brarcm us ajusles. convengiTcs ou iralailos, que se tenhaui de linnar coui o governo qu: se 
cslabelecer nu paiz; no ari. I(¡ a dcclaragfio cxpressa do quc us (ralados sobrc limites seráo 
feilos com o mcsmo guverno. No conjunclo dcslas disposigóes eslá consignado o respcilo náo 
«ú pcla sobcrauia com» pcla inlcgridado da Republica do l'araguay. 

Km visla, porlanlo, <lu rcferido Iralado, os alliudos náo váo impór coni suas baiouclas um 
govcrno ao povo paraguayo iicm iragar limilcs cora a ponU da cspada. Nem csla c a inleugáo 
do govcmo impciial, que, scmlo lra¡goeir«uiiciile nlacadu por um vizinho ingrato a quem acm- 
pre boneíiciou u jámais ofTcndeu, provocudo a uma guerra táo immulivadu coiiui injustd, vcndo 
duas provincias bra/.ilciras invadidas, saqueadas stias povoacws, c apprebendidus e oncarce- 
rados cidadáos rcspcilavcis—onlre ellcs iim alt» funocimiarm du Kslado—usa du legilimo 
dirciio de dcfosa, prosoguc nu roivindicagfio du lemTorio <le Maiu-ürosso, alcivosamenlo se- 
qucslrado «fo domiui» do Imperi». procura vi.igar os nclos de barbaridade c vandalismo prati- 
cados por occasiáo dcssa iuvasáo c da quo dopois tevo logar ua proviucia du S. I’cdro do Rio 
Grando du Sul, e busca, lliialinonle, garaulias duradouras da paz. pcrturbada por uma von- 
ladc capricliosa « arbilraria, <|ue náo rcspeita iiem iun principio, quc viola lodas as lcis, e 
quo será semprc para seus vizinhos imi eleiucnlo de discordia, emquanlo domiuar no l'a- 
raguay. 

Firmc ncslc pro|H>silo, o govcmo iinpcriul cslá p'solvido a náo depór as aruias, emqnauto 
náoTiver conscguidu plena rcparagáw no presonlo d»s ullragcs fcilos á sua dignidade, e solida 
garanlia para •> íuluro de que a pazs.dn Impurio n,u> ser» <ie novo perlurbada pelo capricho 
c ainbigáo do uin viánho lurbulcnto. ' 
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0 RO»orno do Chilc. quo é lüo cioso da honm o dignidado rlo scu paii, dove applauiiir quo 
igual sonlimunio sojn lainbom acnlado por outro govorno doslo conllnontc. 

0 abaixo «ssignado iiuli'c n osporanca de quc o govcrno dcsla llopubllca, l■Oll'prchcudendo 
mclhor os anlocwlevtos rlesla gnorra, seguimlo os aconlcciniciilos ua ordom oni qne dosdo o 
principio so aprcscnlaraui u lazcmlo iuioira juslir.a ao proccdiincnio do govcrno irnpcrial o dos 
das Kupnblicas, suus alliados, sc convcnci'i'i por ñm rln qim os intercsses vilaos e coininuns 
.is iiacionalidadcs dcstc crmiinciile nilo potlem pcrigar quamlo Ircs Kstados Sul-Amcricanos, dos 
quaos duns siio ilo origom liespanliola, doromlem cssos mcsinos inlcrcsscs o procuram ilrmar 
uma paz solida o duradoura, quc c o elcmenlo cssoncial para a profpcrirladc das naróes, assim 
como cspcra o abaixo assignado quc o govorno ilo Cliilu, com o csclarccido critcrio quo o 
distinguu. náo julgará láo procarios aqucllcs inesmos inlcrcssus qnc cslcjam dopondonlcs da 
pcrmancncia conlingcntc do mareclial l.opez c.nno diclmlor do Paraguay. 

Passaudo ao miiro as<iimplo--ucnlnlidadc do Brazil na gucrra . nlrc o Chilo c allcspanha— 
insislo igiialmente n Sr. minislro das relarilcs cxloriorcs dcsta llcpublica cm qnaüflcar de abuso 
o asylo conccdido uas eoslas do linpcrio ús l'orrns nnvaus ila llrspmilia. 

« Das reclamacócs u prolcsios, diz S. Cx., dirigidos ao govomo impcrial pela legacSo do 
riiilc no ürazil, só ou associada á lcgacúo pcniana, rcsulla qnc a csquadra hespanhola, sob 
as ordens du almiranle Mcnilcz Nunoz, uncoiilrou nu porlo do Hio de Janciro, por mais de 
cinco mczes, náo só os auxilios indicados, como lambcm complela liberdado para cxecular 
uma sorio dc aclos quc importavam uraa violaqSo Ibgranto da ncutralidado do Imperio e quo 
eslSo condcmnados como lans nas rogras dc neulralidade quc o govcrno iinperial sc impoz 
expressamcnlc a si mesmo o nos prccoilos gcraus do dircilo iniernacional. » 

0 lionrado Sr. Covarruln'as, assim coaio a lcgavño do l'.hilc no Rrazil, formulou uma accu- 
sacao grave c nSo so dignou oxhibir uma sú prova dcssa scrie dc aclos, qim imporlavam uma 
violaváo flagrante da nculralidadc ilo Imporio. 

0 abaixo assignado podcria lanibcm limilar-so a charaar a aqencáo dc S. Cx. para as res- 
postas quc o goverao impcri:.l dcu ús rcclaimgóes c protesios da lcgagáo do Cliilo, resposlas 
que eram coucludenlcs para pór lcrmo a csla dcsagradavcl queslSo, para a qual nSo liouve o 
raenor fondamcnto ucm caosa ¡ mas lal c a dcíercncia, quc Ilie merecc o governo desla Re- 
publica, que ainda uíVcrcccrá aiguraas considerai;ócs, esperando que cllas calaráo no animu do 
inesino goveruo c iho comcnccrSo dc que o do Bra7.il proccdcn com a maior imparcialidadc o 
cscrupulu no dcscmpunhu do scus dcvores du uoulral. 

Das rcclamagócs feilas |)ula logatfio do Cliilu rcsultam os seguinles factos: 

(juc alguns navjos dc gucira da llcspanlia, dcpuis dos confliclus, quc tivcram logar no l’a- 
ciflcu, ciilraraiii iio purio du Uio dc Juneirn o alli pcrmauccurain por rnais do cincn inozes; 
(Juc iio m::smo porlo Ibrain rcparad.u suas avarias o curadus suus unfcrmos: 

(Jm: nus aguas ncutr.ics <lu lm|.eriu rcoebcram os navins bcsnanbócs rccursos dc lodo o gc- 
nero, graudc quanlidado ilu vivurus, carváo o imuiii.óus dc gucrra ¡ 

Quo todus cslus faclos, scndo pralicados com sricnria c conscnlimenlo do govorno impurial, 
consliluiram quebra di neutralidadc quu o iuosino goveruo sc impo/. obscrvar. 

Ila neslo allcgado fados mal apreciados « outius qno mmca forain provados c quu jámais o 
podem sor. 

0 unico facio saliunlo u quu i-slá plcnainculc dciiiou?lr.\ilo ó quo os navios ilc guerra de 
S. M. Calliolic .1 lizcram iiso iumice'ile das aguas nciiiracs do lírazil. 

Na pmpria nola dc :iü JoDezcmhro du I8(i(j, cmifcssain us encarrcgados do negocios doChile 
i; flo Pcri'i. ijiio a> fr.igalas licsjianholas f r iHn <k UmlriJ, Muncn '■ Minanza clicgaram ao Rio 
de Jandm «cm lasiimosn oslado c scriamcnle avariailus.» (’.imfcssun igualmcnic queasdilas 
fragalas cliegar.un «com uumcrosos fcridos e conlcnarcs de cnfcrmcs dc cscorbulo.» Coufcssam 
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ainda quo aquollos navios «carociam ilc vivcrcs», scndo csla a causa do dnsonvolvimonto 
daquclla onfcrmidadc a hordo. Sáo, pois. •« piof-rios agcnlcs diplomaticos do Cliilc e do Perú 
qiio fornccom dados para rcbalcr os argumcntos quo aprcscnlaram, c sSo cllcs quc juslillcam o 
procodimenlo do governo iinpcrial, porquanlo, sc aquullcs navios clicgarara ao Rio do Janeiro 
« em lastimoso cslado c soriauiunic avariados», prccisavam luparar uptas avarias para podcrcm 
omprclicndcr uma viagcrn transallanlica; so linliain a bordo « numcrosos fcridos u contenares dc 
enfcrmos dc cscorbuto», cxigia a liumaiiidadc quc os liospitaos do Brazil llics prcstasscm os 
sorcorros nccessarios: se, fioalmonlc, «carcciain dc vivcres». pcdia igualmcnle a huraanid¡idc 
quo sc llics náo dcixassc morrcr á foinc. 

Na YQi'dadc, ailmira quc sc f n;:im accusacócs scmollianlcs, toudo jior hasc actos puramcnlc 
liumanilnrios, ipio cstáo juslifirados por si mcsinos, quc jámais constiluiram qucbra ilo neutra- 
lidadc, n quc, polo cnntrario. scndo ncgados, fariam rccahir >obre o govcrno quo os recusasse 
todas as consequencias dcsagradavois quc dcllcs provicssem, a reprovaQáo geral das nacñes civi- 
lisadas, c a accusacáo, quc ncssc caso scria bem fundada. do violacáo de neubalidade pela 
parcialidadc c rigor dcshumano de uni ial procediuicnlo. 

Qucria, porcm, o lionradu Sr. Covarrnbias quc o govcrno impcrial permillissc o asylo c a 
assistcncia dos hospitaes bra/.ilciros aos enfcrmos hcspanhóes sob a condiqáo indeclinavcl dc que 
laes enícrmos, uina vcz cunidos, náo voltasscm a lomnr armas na guerra pendeote. 0 abaixo 
assignado ignora o principio de direilo qae impóe ao nculral a ohrigacáo de cxicir scmelhanlc 
condicáo dc um bclligerantc; cnlrclanlo.já declarou cm sua nnla de (i de Junbo ulliino, e 
repetirá ncsta occasifto—quc ■> govcrno impcrial fez salrcr á icgapáo dc S. M. Calbolica no 
Brazil, que consideraria como violafáo dc sua ueulralidade o caso dos navios hespanliócs vol- 
tarom do Rio ilb Janeiro au l'acifico com o fim dc rcnovar lioslilidadcs. 

Resta ao abaixo assignarlo conlcstar aos onlros argumentos, que foram formulados na referida 
nola de 30 de Dczcmbro dc IRG6, c novamenle aprescniados na do Sr. rainislro de relacóas 
exteriores do Cliile, á quc esla rcspondc. 

Para islo o abaixo assignado ainda invocará o leslemunho insuspcito do agcnie diplomatico 
do Chile no Brazil. 

Sc os navios hespanlióes clicgaram ao Bio de Janciro « em lastiinoso cslado e scriamenlc 
avariados », se igualmenlc linliam a scn hordo « numerosos feridos e centenares dc enfermos » 
precisavam dc muito lempo para curar esles cnfcrmos e reparar aquellas avarias, c tanto mai 
quanto nessa época os cstaleiros do Eslado e os dos parliculares eslavam sobrecarrcgados dc 
obras urgenlcs do govemo. E, precisamcnle, foi o quc acontccou: os navios hespanlióes. logo 
que ficaram em eslado de navegar e livcram os sous enfermos sahidos dos liospilaes, seguiram 
viagem em direccáo opposla ao lliealro ila gucrra. 

Náo lia limilo dc terapo para a dcinora de navios heliigcranles oin um porlo neulro, quando 
essa demora 6 molivada por rircumslancias imperiosas de forga maior. Mas. allega o bonrado 
Sr. Covarrubias, quc a esquadra hcspatiliola enconlrou no porto do Rip de Janeiro complela 
liberdadd para exccutar operapóes, quc convertiam o raesmo porlo cm esiapáo militar de Hes- 
panha. A allegapáo de S. Ex. náo pódo prevalcrcr pelo*scu simplcs -enunciado: ú preciso 
designar qne operapües foram essas, de quc naturcza, c se diziatn rcspeito á guerra. Alé esie 
momenio. ó que eslá cabalmenlc dcmonslrádo pclos proprios faclos, é a proposipáo invorsa: 
quo a esquadra liespanltola, duranle o lempo cm quc se conservou nas aguas neutraes do 
Imperio, nom um só acto dc hoslilidades pralicon conlra a propricdadc inimiga, quc a scu salvo 
iransitou constantemcnlo pcla cosla dn Brazil. 

É stimmamcnlc gravc a accusagá» quc faz o govcrno desla Rcpnbüca ao do Impcrio, de haver 
esle coiisentidn que ns navios hcspnnlióes rcccbcsscm no porto do Rio de Janeiro recursos de 
lodo o gcncro, grande quanlidadc de vivcres, carváo e municócs dc gucrra. 

Esla accusacáo, porúm, gravc como é, eslá apenas bnscnda cm informaQóes parciaes c qui(á 
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scm s/> salmr rnmo, ¡m Hio ila 1’r.ila, r alli, som mais ati'ríjíiiagáo uni» rxaini', romo rumpria 

ipio so li/.'ssi', soliro sna niillii'iilii'iilailc, a'vilailo |ili'iiaini<nli' coin t'ararlcr il«> vonladc 

poln ajscnic iln i'.liilc, c p..r cllo apnscnlailo rmnn iini ilns i'iiiHlaincnios <lo suas roclamagñcs 

c prolcslos. 

0 honrailo Sr. ilovarnilnas náo ijümu a i>ran<lc ili'fcrcnga «|iu» lia cnlrc violagño do noulra- 
lidailc pnr parlc ilc om bi'Uigi'rnnlc c i|unlira ila mcsina pnr pnric «lo onnlro. No ultimo casn 
ha' scmprc. rcspoiis-ihilidailc para csle, cnnpunln i|nc no priincim clla sóincutc apparcco, quaniin 
sn vcrilica a rumpliciilailc do mismo iiculr». l’mlia, pnrtanlo, ilar-sc n factn d« violafüo dc 
ncutraliiJadi! por parlc dos navios licspanlióes, scm rcmillar rcspoiisnlsiIiilado para o yoveniu 
impcrial. Esia cnmlicfio csscncial para qun podcssc prcvalcrcr a awisai.-áo quo su llicfaz, neni 
a lijjjai;:!» do l'liilc, iu.’iii o liunnulo Sr. Covarruhias <IÍKiinniai-s<! rlcmonslnir. 0 aliai.xo assi"ii;ulu 
íulpa-se, porlanio, ilis|n.Misailn ilc ilcfcnilcr sohrc esln p.mlo a mmlucla dn scu govemo. 

Ao dcdarar a piicrra cnirc as Hi'.poMicas dn l'acilir» c a llcspanlia. o ¡.'ovcnin iinpcrial, de- 
plorando siiuvTainonli- cs?c sncccsso, náii icn.l» ncllc nulro iiilorcssc quc nüo fossti o dc vér 
qiianlo anlcs liTminada uma luia cin <pic cstavam compiiiincUidas iiagñcs aini".is, tragou a 
linlia dc coinlncla, quc llie. ciimpria scpnir cm lal cnicrpciicja. cijino Pnlonúa ncuiral. Executoti 
com o maior nscnipnh» <■ mm loda a imparcialidadn »s dcvcivs qun csta posii;üo llic prcscrovia; 
con&alcu aos oavios tlu cstpuijra licspanliola » mcsmo ucnem de auxili», quc pouco aulcs havia 
prcstado a ilons uavins dc jnicrra do Pen’i. ailiadn ilo Cliilc, <• iao convcncído cstá dc que, 
tanlu cm iiiu cnmo cni oniro rasn. nño l»z mais do quc dcvia, >>n poilia, ipic ainda hojc c 
nas mcsinas rirciimstancias, proccdcria ilc igual niodo. 

A nimtralidadc do Brazil impnz ao govrrim impcrial dcvcrcs sem ipichra ilos ilircitos quo Ihe 
confcrc a sohcrania lcniloríal. ijoacsqncr quo fossem as ivclainacñcs, qne o jjoveruo do Chile 
julgasse a hem dirijjir-lhc para a oxcciKáo ila'pu'llos ilovcrcs, nün |MKJiam rhejrar ao pnnln de 
nullificar os direilos quc cnmpplom an Brazil comn Eslarlo sohcrano c indepcndenlc. No mcio 
da lnla dns opposlos inlcrcsscs dns hcllijreranles, o jjoverno impcrial soube o sabcrá ctimprir 
imparcialmcnh'. os scns deveres, assim como sabcría l'azcr rcspoilar os seus ilireilos. 

Proccilcndo assim, scm falür an quo prnmcllon aos nnlros c ao qno dcve a si mesuio, o 
govcrno impcrial julga corrcspomlcr dignainfiiue ao pspiriio de equiilailc c de eonciliagüo c aos 
scniimcnios amistnsos que inspiram a politicn inicrnarinnal do Clnlc a rcspcilo do Brazil. 

0 aliaixo assipnado aprovcita a occasiio para rcilPrar n S. Kx. n Sr. D. Alvaro Covarrubias, 
minislro dc cslado das n-larñes cxtoriores do Chile, os proteslos de sua jierfeila eslima e inui 
dislincla cousidi!rai;ño. 

A' S. Kx. o Sr. I). Alvarn Covarrubias. 


Itiancisco Xavur iia Costa Aoi'iar dk Andraoa. 



Nctn du letjacáo imperiut ao tjoverno chileno 


l.eg.\(;iio impcrial <lc ltrazil — Saniiago, M dc Outubro dc 1807. 


Sr. minislro. — Tivc a honra do rcccbcr com a nota verbal de V. Ex., datada do 8 -do cor- 
renlc mux, oí <lous cxcmplares, qne so 'servio cnviar-me, da memoria do ministerio das re- 
I.Kdes cxlcriorcs, apresciilada eslc anno ao congrosso naclonal pdo Sr. D. Alvaro Covarru- 
liias, .mljceásor do V. Ex. 

Agradecendo esla remcssa e reservando-me para na primeira opportunidade transmiltir um 
<los reforidos cxemplares ao mcu govcrno, aprovcilo, enlretanto, csta occasISo para manifestar 
a V. Ex. a surpreza quc mc causou a lcilura daqucllc documcnto. 

Em primciro logar surprcbendcu-me nio vñr alli publicada a nota, com quc cm 9 dc Julho 
respondi á do Sr. Covarrubias dc 15 do mez antcrior, ficando por essa íórma incompleta a 
correspondencia, quc troquci com o ministerio, ora á cargo do V. Ex., áccrca da guerra do 
Paraguay n da uculralidade do JBrazil ua que exislo cntrc o Cliile c a Ilcspanha. 

Surpreheudcu-inc iguahncnte véc que o illustre anlecessor dc V. Ex: insisle nas apprecia- 
?oes injuslas e accusagóc's infun ladas, que o governo desta Rcpublica lem feilo á poülica 
iiUernacioual <lo Iinpciio cm rclagio a essos dous assumpios ¡ quando, pdo contrario, ine 
liavia persuailido de que aj consideragües por miin offerccidas c arguincnlos aprosentados na 
referida noia dc 9 de Julho Linham cabalmcnle convencido ao govcrno do Cliile da injusliga de 
suas apreciai;i3cs c du nein um fundametilo do suas accufcipOes. E tanto mais dcvia eu estar 
assim persuadido, quanlo aquella nola Qcou scm resposla. 

Achando-so porianlo cm seu intciro vigor os argumcntos alli dcsenvolvidos, náo mo rosla 
nesta occasiáo seuüo reileral-os, comoo fago cm conteslagáo aos períodos que na citada mc- 
moria sc rcfercin ao Brazil. 

Aproveilo a opportunidido para rcilcrar a V. Ex. os proteslos de minha perfeita estiraa e 
mui distincla consid eragáo. 

A’ S. Kx. o Sr. D. Francisco Vargas Ponlecilla. * 


b'RANCISCO Xwieh n.v Cost.v Aguur de Andr&da. 
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N. 35. 


A’o/n i/o gov-rnn chilano il íriia^iio iinperial. 


Minislcrio dc rclafOcs cxlcriorcs. —Sanliago, dc .lancirodc 1808. 


Scnlior.— Tcnho a honradc rcspondcr ú nota, quc V. S. sc scrvio dirigir a cslo minislerio 
cuidata dc 9 dc Jullio proximo passado, rclalivamcnle ás opiniües cmitlidas por S. Kx. o Sr. 
prcsidentc da Rcpublica, no scu discurso dc abcriura da ulliina lcgislaluru, a rcspciio da 
gucrra do l’araguay c da nculralidadc do Brazil ua quc lcm suslenlado contra a Ilcspanlia as 
ltepublicas alliadas do l’aciíl :o. 

.Nessa nola procura V. S. desvirluar os fundamcnlos cin que apoiavam-sc aquellas cpiniñcs, 
e quc o mcu honrado anlcccssor leve a lionra dc manileslara V. S. em nola dc ld dc Junho. 

Animado do espirito o inais bcncvolo c dos mais siuccros desejos dc quc V. S. conseguisso 
desvanecer os motivos dc roccios, ou dc queixa, que deram logar aos conccilos de S. Ex., 
ccnsiderci alleniamcnle as razócs i|uo V. S. novamonlo adduz para rcbató-los; e sinlo muito 
tcr de dcclarar a V. S. quc cllas nlo conseguiram modificar o juizo do meu govcrno sobro 
os successos a que sc rcfcrcm. 

Essas razócs eram já conhecidas do meu governo, c o mcu predecessor as teve muilo em 
considcracáo quaudo dirigio a V. S. a mcncionada nola dc lu dc Junlio. As considei'agües 
que V. S. sc csforga por fazcr valcr, c qae súu as mesraas quc varias vezes léin sido ad - 
duzidas pelo proprio govcrno de V. S., podcríain apenas variar a fórma, inas de modo algum 
o fundo do dcbale, uein no quc diz respcilo á cxacta cxposi^üo dos íactos, ncm quanlo á 
justa applicacao dos principios, feitus pdo mcu anleccssor. 

Considero pois excusado prolongar uma discusíáu quc lenlio por esgolada. 

V. S. seservirú dcsculpar a dcinora coin que respondo á sua referida nola.equc foi occn- 
sionada por molivos indepcndcnlcs da miiilia vonladc. Nuraerosas c improrogaveis cxigencias 
do sorvico publico inhibirain-mc dc prcslar-llic mais cedo a dcvida allencúo. 

Aproveilo a opporlunidade para reuovar a V. S., as scgurancas da disliocla considcragSo 
com que sou, 

* Dc V. S., 

Sr. euearregado dc negocios do Brazil no Cliilc, 

Atlcnto c seguro scrvidor. 


F. Vafioas Postecilla. 
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Neutralidadc do Brazil ua guerra cnlrc a Hespanlia, c as Rcpu- 
lilicas do Cliilc, Pcrú, Bollvia c Equador. 

N. 36. 

IVoia cellecliva das legafóes do Chile e do Perú, ao gomrno imperial. 

Monlevidéo, 12 de Agoslo de 1867. 


Os abaixo assignados, cncarregado de negocios do Porü e cncarregado de negocios do Clúlc, 
tiveram a honra de dirigir ao Ex." 0 Sr. de Sá c Albtiquerquo, minislro do cstado c dosnego- 
cios cstrangeiros do Br.izil, a nota collectiva dalida do 12 de Fevereiro do corrente anno, com 
a qnal, e com a que lhe é relaliva, do 30 de Dezembro anturior, propuzeram-se obler da 
justica do governo imperial quc déssc aos do Pacifico, cm guerra com a Hespanha, sepurangas 
sulíicientes de que, se navios hespanhóes buscassem novamente asylo temporario nos portos do 
Impcrio, o Brazil cumpriria cscrnpnlosamenle os devcres da sua neutralidade. Os abaixo assig- 
nados dirigiam-se cnlüo a um governo que, se ncsla gucrra ó nculral, fóra della é amigo, 
vizinho e solidario com os do Pacifico ein tudo quanlo possa inlercssar ao bemestar do 
continenlc. 

A previsáo c a opporlnnidadc daquelle pedido, juslo em si, e, além disso, jnsUficado por 
desagradavcis precedenles, nüo se' poderia hoje desconhecer, desdc quc a presenga aclual de 
navios do guerra hespanhóes no porto do Rio dc Janeiro, aos quaes devem inui breve unir-se 
outros, trouxe de novo ao tcrreno pralico a qnestáo da nculralidadc do Brazil; c, dcsdc que 
seria impossivel aos governos, qqo os abaixo assignados representam, accilarem como vcrda- 
deira e sinceramcntc guardada nmá neutralidade quc permillisse aclos scmclhantes aos recordados 
em a nota dc 30 de Dezcmbro. 

É, porlanto, para scntir que S. Ex. nüo lcnha podido até agora aulorisar os abaixo assignados 
a transmitlirem aos scus respcctivos governos as segurangas que antecipadamenle pediram; 
náo obstante isso, porém, considoram quc o governn imperial, quer explicando ante as camaras 
do Bra/.il o seu proccdimenlo com rclagüo á guorra existenle entre as Repubiicas e a Hes- 
panha, quer por qualquer aclo do que clles lenham noticia, náo tem deixado do reconhecer-se 
nentral nosla guerra, c du considcrar-sc ligado, quanto ao modo de pralicar a sna neulralidade, 
á Declaragao Imperial de 10 dc Marco do anno passado, e ás Circnlares que a explicam do 1° 
de Agosto do 1801 o do 23 do Junho de 1863. 

Os abaixo assignados, porlanto, om vista disto, e sem vollarem a tralar por cmquanto dos 
faclos de que em suas nolas anleriores livcram ordom do occupar-se, pedom a S. Ex. que Ihes 
permilta referircm-se agora unicamenlo á cilada declaracao, com o fim de recordarem qne. 
segundo a sua lotra o cspirilo —« náo é pcrmillido aos navios belligoranles ompregados na 
prescnte gucrra, ou deslinados a olla, proverom-se, cquiparom-so ou armarom-so nos porlos 
do Impcrio — », c que, implicilamonlc na Circular de 10 do Margo o expressamonle na de '23 de 
Junho, a sua permanencia é ümilada, náo pudoiv.lo exceder do lempo necossario para «race- 
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borom os viveros o provisños navaes, do ijno alisoliilainoiilo caiveun. o para lorminarem os 
roparos inilispcnsavois á conlinnaciío da viagom.» 

Achando-se a fragala Numanda fundcada no porlo doltio do Jauoiro desdc 17 ilo Maio, o 
as fragatas Almausu o Navas dc 'l'olosa dcsdo áO do .fullio, nada snrpivliendorfi incnos aos 
aliaixo assignados do quo, iccohcrein dn nm momcnlo para onlrn, a nolicia ilc quo o govcrno 
imporial já ordonou-llios i|iic ileixom o porto, no caso cm quc os dilos navios niín toiiham 
rcccbido avarias quc os ponlmni «m purigo, nom exisla causa alguiua quo possa jnsliíicar a 
sua dcmora sem limilagüo dc lempn. 

So isso, porém, nSo' livcr aconlccido, o apezar dc liulo conlinuarom as fragalas inencionadas 
no porto do Hio do Janeiro, espcram iüo obslauic os aliaixo assignailos quc a nolificacáo i/c 
coiitinunre m su<i via'jcm llies será fcita e nño muito dopois do recchimenlo dosla communica<;;to, 
afim de quo, como se disse na f.ircular do 23 tlc Junho—-« os porlos do Iinperio nfio sirvam 
a um dos helIigcranlL’s ile basc do operacóes. — » Couliam oulrosim quc só tcrao neccssidado ilo 
cumprir, a respoiLo doslo assuinplo, a parlc dc suas iuslruccóes quc Ihes prescrevc o mauifes- 
larom-se agradcciilos ao govornn impcri.nl por lodo acto quc, cvilamlo favoreccr a llospanba, 
poupc por consi'guinlc um prejuizo pro[iorcionado ás Hcpublicas amigas do l’acilico. 

Os quc so suhscrovem aprovoilam, com cslc molivo, a opporiunidadc dc reilcrarein ao 
Ex. rao Sr. Coclbo do Sá c Albiifinorquo os proicslos do seu alto apreco c mui dislincla con- 
sideracüo. 

A' S. Ex. o Sr. Antonio Coellio dc Sá c Albuquerquo. 


BESIGXü Lir. V’lGIL. 
G. Jil.EST G\K.V. 


K. 37. 


Nola d'i lei¡(i{áo do Chik ao tjoverno imptrial. 


I,egacfio do Cllilc. — Jliilel dos l’rincipes. — llio ilc Janeiro, 21) de Ouluhro de 1867. 


Sr. ministro. — Neccssilando ter uma resposla á nola que, coui ilata do 12 do Agoslo ullimo, 
tivo a honra de dirigir a V. Ex. collectivamenlc coin o Sr. cncarregado dc negocios do l’erú, 
da qual ficou honlem uma duplicaia no minislcrio <los nogocios cstrangciros, acabo de solicita-la 
possoalinento, o o Sr. dircclor consclbciro Amaral dissc-me que seria preferivcl lcr para cssc fim 
com V. Ex. uma cnlrovisla quc tonho a honra dc pedir a V. Ex. sc sirva conccdcr-mc logo. 
que Ihc scja possivcl, vislo quc as miniias iiislniccñes, assint c<imo assuinplos urgenlcs no Kio 
da Prala, mc collocam na nccessidado de dar prompla solurjfio ao ncgocin de quo Iralaacitada 
nota. 
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Com osto molivo lonlio a lionra «lo reilorar a V. líx. as sognran^os do miuha mui distlftcU 
considoragSo. 

A’ S. Kx. o Sv. Anlonio Codlio deSá c Albuqucrqne. 


GL'iLUEnME Blest Gou. 


N. 38. 


IS'ola do yovcnio imijcrial ti lcgofSo do Chile. 


Ministcrio dos ncgocios esirangciros. — llio dc Janciro, 30 ilc Oulubro dc 1867. 


Accnsando rccebida a nola quc, coin daia dc 29 do corrculo dirigio-rae o Sr. D. Guilhermc 
Blcsl Gana, cncarrcgado dc ncgocios da Ucpublica do Chile, o na qual solicitu dia e hora para 
ler uina conferencia comigo, relalivamcntc ao assumpto da nolu d<: 12 dc Agoslo ultimo, aprcsso • 
uio em resposla a prevcui lo do quc a dcsejada confercncia poderá ler logar na casa dc miulia 
residcncia no dia 1° do mez proximo ao mcio dia. 

Ccm prazcr aproveito a occasiiio para reuovar ao Sr. Gana os proleslos da ininha mui dis- 
lincla consideragüo. 

Ao Sr. D. Guilhermc Blesl Gana. 


ANTOniO COELIIO 1)1 SA e Albuquerque- 


N. 39. 


JYota do governo imperial ti itgatjáo do Chile. 


Ministeriodos ncgocios eslraugeiros. — ltio do Janeiro, o de Novembro de 1867. 


0 abaixo assignado, do consclho de Sua Mageslado o Imperador, minislro o sccrelario de 
cslado dos ncgoo.ios cslrangciros, reccbcu a 20 dc Agosto do corronle aimo uraa nola, assignada 
em Mouloviiléo a 12 cIcsío mez pdos Srs. D. Bcnigno G. Vigil c D Guilhormc Blesl Gana, encar- 
regados dc negocios do l'crú e do Chilc. 
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; JVeforc-so ossa nola & nouli'alidadc do llrazil na guerra nnlro as Hopulilicas do Faciflco o a 
Hospanlia, o h mosma quo o Sr. lilosl (iana rocordou om conforoncia ospocial do i° do 
corronlo, dcclarando a urgcnio ncccssidado quo lom dc quo soja olla rcspondida. 

0 abaixo assignado dc ccrlo nüo houvora hcsilado om responder logo a cssa nola, so o govorno 
(lo l’orú iiüo tivosso difTicultado o cumprimcnto ilosio dovor, procodcndo para com o do Brazil, 
om nssumplo miiito intportantc, de modo quc provocou reclamaQÜo ainda liojo niío allcndida. 
Tendo, porém, o Sr. Rlcsl Gana scparado a sna arciio tla do Sr. Vigil, passa o abaixo assignado 
a dízer o quc llic cumpro sobrc a inateria da rcfcrida no!a. 

0 siloncio, a quo o abaixo assignado so vio obrigado, nño podia signiíicár, nom signincava, 
a incnor allerac-üo da noutralidado do Brazil como conscqucncia do alludido proccdimento do 
Pcrú. Kssa nculralidade lia dc continuar a scr tiio completa como havia sido o como é, nüo 
obstanlo ser pcrmittido duvidar so subsisto o oslado dc guerra que a molivou. 

Antcs de comeQarem as hoslilidadcs enlrc as Rcpublicas do Paciüco c a Hespanha, estava o 
Brazil, como hoju, cm paz corn lodas cssas potencias, c podiam os navios do guorra de qualquer 
dellas cnlrar o saliii' livrcmenlc dos porlos do Imperio. A gucrra modificou o uso desses portos, 
e o governo de Sua Magesude, quc, dcclarando-se ncutral, cumprio Gelmcnte as condigües da 
sua neutralidade, vé com salisfagao que de nenbum aclo scu resultou o mcnor damno aos 
belligeranles. Isto é faclo inconteslavel, que convém náo esquecer, o quo por isso ó regislrado 
na presenlo nola. 

>Ias as hoslilidades cessaram pralicamcnte o ha muito lempo. 0 bombardeamonlo de Calháo, 
que 6 o ullimo aclo de guerra conhecido, suceeden a 2 de Maio do anno proximo passado, e náo 
consla qne lenham regressado ao Pacifico os navios do guerra liespanhóes, cuja eslada no porto 
do Rio de Janeiro molivou a nota do 12 de Agoslo. 

0 Brazil, como potcncia nculral quo se declarou o é, nao póde deixar de guiar-se pelo pro • 
cedimento dos belligeranlcs. Se cstes, durante dezoilo mezcs, se tém abslido de hoslilisar-se, 
dando assim a entendcr que pralicamenie poem lermo á guerra, deve elle ser mais rigoroso e 
procedcr nosta conformidade ? Exigir isto seria cntorpecor, sem a menor neccssidade, as rela- 
?oes normaes de Estados que se acliam em paz c impór obrigagües quc nüo lem funda- 
mento real. 

0 governo de Sua Magestade está certo quc o do Chile, illuslrado e justo como é, nao póde 
deixar dc reconhecer todo o peso das consideragóes que preccdem; mas repele que mantém a 
sua neutralidadc comoalé agora, e quo ha de proceder com'inleira igualdadc para com os b»l- 
ligorantos em lodas as ovcnlualidades que enlro olles ainda poderem aprescnlar-se. 

0 abaixo assignado aproveila esle cnsejo para reiterar ao Sr. Blesl Gana as segnrangas da 
sua mui dislincta considcragüo. 

Ao Sr. D. Guilherme Blcsl Gana. 


Antonio Coelho de Sá e Albuquerque. 
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1.40. 


Nola ila leijafuo ilo Chile ao goverro imptrial. 


I.egacáo do Chile.—Kio de Janeiro, 0 de Novembro dc 1867. 


Sr. minislro. — Tive a honra de reccber, 4 noite, a nota que V. Ex. servio-so passar-mo com 
data de hontem, respondcndo á qae, collcctivament’á : com o Sr. encarregado de ncgocios do 
l’erú, dirigi a Y. Ex. cm 12 de Agoslo ultimo. 

V. Ex. servc-se dcclarar-ineí cm sua cilada nola, que nüo houvera hesilado em responder 
logo 4 minlia acima cilada, se o governo do Perii náo livessc dilOcullado o cumprimenlo dcstc 
dcver, proccdondo para com o do Brazil, em assomplo muito imporlanlc, dc modo quo provocou 
uma reclamagáo ainda lioje náo altondida ¡ e accresccnla V. Ex. quc, por haver eu separado a minba 
accio da do Sr. Vigil, passa a respondor do modo que llie cumprc no assumpto. 

Affirma V. Ex. que o silcncio, a quc se vio obrigado, nüo podia signiQcar, nem significava, 
a menor alleragáo da neutralidade do Brazil, como consequencia do alludido procedimento do 
Perú, e que essa nculralidade conlinúa a ser láo complela como havia sido e como é, náo 
ohslanle scr permitlido duvidar so suhsislc o oslado de guerra que a molivou. Insistindo nesle 
ullimo pcnsamento, e, permilla-me V. Ex. que ihe obscrvc desde já, scm liaver respondido á 
nola.de 12 do Agoslo, conclue V. Ex., repetindo que o govcrno imperial raanlerá a sua neu- 
Iralidade, como alé agora, e procederá com inteira igualdade para com os beiligerantcs em todas 
as eventualidades que enlre elles ainda poderem apresentar-se. 

Antcs do passar adianle, devo observar a V. Ex. que, se peias circumstancias a que V. Ex. 
allude, cabe-mc entender-me com o governo imperial sem o concurso do agenle do Perú, náo ha 
razño para dizer-se quc separei neste negocio a minha acpáo da sua, porquanlo, a respeilo 
delle, é intirao c perfeilo o accordo enlre os governos alliá'dos. ; 

Dcpois 'da entrevista, que V. Ex. rccordou, durante a quaí expoz-me V. Ex. que, de conformidade 
com as declarafoes de sou governo e com os principios aceilos por todas as nagoes civilisadas, 
reconhccia V. Ex. náo existir a neulralidado sem a mais perfeita imparcialidadc, e que c conlrario 
a ella tódo o aclo quc favorecer a um dos belligcranles. qoiti prejiiizo do outro; e quando, por 
m’o liaver V. Ex. promettido, esperava (|ue, em a nota que devia dirigir-mo, se consignasse 
uma declara?áo identica, vejo com pczar quc V. Ex., deixando de parle esle ponto, iimila-sc 
quasi que exclusivamentc a manifcslar-me os molivos cm que se funda para explicar seu silcncio, 
e para dar por lcrminada a guerra enlre as Republtcas e á Uespanha. 

Desconbeccndo, como dovo dcsconheccr, em um governo neutral o direilo de decidir se existe 
ou náo o estado de guerra, — direito proprio e exclusivo dos belligerantes—, náo posso en- 
contrar, nas obscrva?óes quc V. Ex. faz a esle respeito, a mesma signiQcafáo que V. Ex. lbes 
dá, ncm o fundamenlo para o abandono dos deveres dá noulralidade. V. Ex. mesmp,.ao. 
assegurar quo continuará a Iralar com inteira igualdade os belligorantes nas evenlualidades que 
alnda. poderem apresentar-se, reconhece que cstas sáo possiveis, e por conseguinte.p subsistencia. 
do eslado de guerra. 

De accordo.,com cste eslado deye, pois, o governo.imperial pautar seu procedimenlo, som 



qno basle, para salisfazer aoa alliados ilo IVílico, a sognranca qno V. Kx. so iligna ilar-me 
ile qnc se obsorvará a neulralldado, i omo uli tujom, com ¡aualdiule. para ambas as parles. 

Atú agora náo lem o govcrno do Brazil foilo mais ilo que permitlir qno uin dos bclligoranlcs 
iisc dos portos do Imperio dc uma mancira conlraria aos inlorcsscs ilo onlro, conscniindo nos 
aclos quc molivarain o rcilorado prolcslo, quo V. Kx. couliccc, dc uma maucira quo o dircito 
das genlcs náo autorisa, c quc as proprias dcclarafües do gnverno impcrial condcmnaram com 
anlicipagáo. Atc agora uáo sc tcin fcilo seuáo lolorar, debaixo da promcssa dc iiina igualdailo 
quo constituo uma manifesla parcialidadc, que os porlos do Impcrio scjain couvcrlidos cm 
cstacáo militar n ccntro das opoia?ücs do Hcspanha conlra as llcpublicas do I’acilico. 

Uuanlo i prclendida igualdado, flcou manifeslo, tlcsilo quc fbi cscripla a nota t!c ¡10 dc l)c- 
zombro ulliino, quc « na rcspccliva siluacáo gcographica das llcpublicas do Pacllico e dc IIcs- 
panha, as facilidades e rccursos quc onconlro csla no Ilio dc Janciro, ou cm oulro qualqucr 
porlo do Impcrio, sáo, para a Hespanlia, condicáo cssencial da gucrra c incio unicu dc con- 
linua-la com probabilidades dc algum cxilo»; c quo-gravissimo seria o prcjuizu irrogado aos 
alliados do l’aciflco, sc, depois de bavercm rcduziilo iinmcnsanicnlc as difli.uldadcs do lcmpo 
c do espa$o, podossem osnavioshcspanlióessahir do Ilio dc Janciro láo promplos para oITendurem 
o inimigo, como se o fizessem dos porlos da Pcninsula. 

l’elo quc diz rcspcilo á declara?áo dc quc a nculralidado continuará a scr obscrvada da 
mcsma maneira por quc lcm sido alú ngora, V. Ex. mo pci-miltirá rogar-llio quc lcia nova- 
mente as communicacóes quc, tanlo esia legagáo como a do Pcrú, qucr isolada, qucr collecti' 
vamente, léin dirigido sobre csio ncgocio. Km todas ellas veráV. Kx. quc foram cscriplas 
prccisamenle com o objeeio de conscguir-se quc o govcmo imperial modifiquc, como ucslc cnso 
requerem o eslylo c o dircilo, a fórma por que insislc cm praticar sua ncutraüdaile. Para 
prelendú-lo invocaram as doutrinas consignadas nas proprias declaragücs ilo Impcrio, c náo 
podem deixar de obscrvar que essas doulrinas sáo as que o direilo reconhcce como as mais 
conformes com a imparcialidade quo compctc aos nculraes. lleffter, por excmplo, diz o sc- 
guinte: 

i 0 neulra) nuo dove pcrmillir que seus portos, enscadas ou mares tcrriloriaes sirvam dc 
eslagáo aos navios ilas poiencias bolligcrantes; porquc é diíficil impedir que concossües seme- 
Ihantes náo exergam algum» influoncia no resuliado da guerra. Quasi seinpre auguieniam as 
forgas de um dos belligoranles, dáo-lhc probabiüdadcs ile triumplio, o por consegninlo, prcju- 
dicam na mesma proporgüo ao oulro.... 0 neulral devq exigir quoosnaviosbclligeranlesdcixem 
seus portos, dcsde que sua prolongada.cstada parega tcr relagáo com qualqucr combinagáo dc 
guerra. » 

Raro será o autor que náo seja de identico pensar. 

Á vista do exposto, V. Kx. comprchenderá facilmcnle minlia surprcza de que a resposta, com 
que me honrou, náo conlcnlia as dccláragües que, unicas, podcriam salisfazcr aos alliados, como 
mc aulorisavaiu a espcra-lo as palavrus que tivc a lionra do ouvir a V. Ex. na confercncia do 
1' do corrcnlc. Sinio-o tanlo niais quc, por falta dcllas, mo vejo na ncccssidade de concluir csla 
nota da mancira por quc o govcrno do Cliilc, prcccdcndo accordo com scus alliados, inc ordenou que 
o fizesse, isto ú, formulando a seguinlc proposta, dc cuja accitagáo dcpendc, dc conformidadc 
com as minhas instrucgües, quc seja ou náo possivcl a conlinuagüo dc minbas boas relagües cmn 
o governo impcrlal. 

Entregando ao olvido o passado, por cspirilo do conciliagáo, e guardando-sc positiva c im- 
parcial rieutralidadc atú o íim da gucrra, o govcrno imperiál dcclarará 'dtíSde já, e sem esperar 
a chcgada do oulros navios) quo, cra allengáo ás condlgücs' pcculiarcs dcsia guorra, e náosendo 
em gcral licito usár dos porlos ncutracs para delles tirar provcito nas boslilidades conlra o 
initnigo, só permillirá aos navios dc gucrra de um ou de outro dos beiligérántos cntrar nos 
porlos do Imporio, na inteliigencia de quo só o fazem de passagem, isto é, sem que 1 dobdfxo 



‘I<! prcloxi» algum poisam liumorar-su nollos mais lompo <Ju quo o qiiu nocossilom. bonafide, 
para proveroin-se ilu vivoros o conliuuaroin a viagom, c para ropararom suas avarias, nos casos 
<le foi'Qa maior. Ksta dcclaraQüo llcarA consignailn, a arbitriu do governo imporial, quor om 
um prolocoll-i, quor om uma nota, quo poilcria ilirigir ús duas partos intcressadas. 

(loulio om quo a illuslragüo o a rcconliccida rcctidíu du govorno imperiai acliará coiisiguadu, 
nesin proposla, o principio fmulamcnlal da noiilralidado, quc 6 a imparcialidadc para com os 
bclligorautcs K como esla imparcialidado c, uáo só o dover do todo o noulral. como tambom 
a prova do' quo süo sincoros os sous scnlirnüutos ile amizadc para com os bolligeranlos, conílo 
tainbuin cm que V. £x. nao acharü osirauho quo o ineu govorno osperc rcceber, com a aceitagáo 
da proposta indicada, iunu inanifostaQáo pratica daqucilos senlimcnlos. 

Rogaudo a V. Ex. se sirva dirigir-me a sua resposta para Buenos-Ayros, onde me cliamam 
nogocios urgcntos, lunlio a lionra ile reitorar-llio os protestos da minha inais alta e disiincta 
consideraQáo. 

A’ S. Kx. o Sr. ininisirn n secrotario dn csladn dos ncgocios estrangeiros do Brazil. 

GulLUEHHr. Blest Gana. 


N. 41. 


A ’ola ilo yowrno Imperial il legugao do Chile. 


Ministerio dos negocios oslraugeiros. — Rio de Janeiru, 20 dc Dezembro de 1867. 


Tenho a honra de respondor á nola que o Sr. n. Guilherme Blesl Gana, encarregado de 
negocios do Chile, dirigio a este ministerio em data de 6 do mez proximo passado. 

Trata essa nola da neulralidade do Brav.il na guerra entre a Hespanha e as Republicas do 

Paciflco. 

Depois de alguinas ciinsidorafOes sobro a inateria, propoe o Sr. Blest Gana que, om proto- 
collo ou em nola dirigida ás duas parles interossadas, faga o governo iinperial uma declaraQüo. 
cujos lcrmos Ihe sáo iudicados. 

Ksla proposta, de cuja acuilugao dopende, como diz o Sr. Blesl Gana, a coulinuacáo de suas 
boas rolacSos, importa nada raenos do que ilictar o govcrno do Chile o procodimealo que o do 
Brazil rlovc ter. E o mais singular ó quo, de íacto, cessou ha rauito tempo, ou cstü suspensa 
a guerra, om relagüo á qual assim pretondo um dos belligerantes impór a uin Estado neutral 
r.ondiQocs dc noulralidadc. 

0 governo imperial deseja manlcr o eslreilar as relagóes dc amizadc qnc o ligam ao do Chile ¡ 
mas náo se sujeita a uma oxigencia que, alóm de ser infundada, offeq¿ea soberanlado Brazil • 
Mantúm as declarafües quc fez; serü, como jú fui, inloirainenle imparcial durante as hostilidades 
que possain sobrovir, e náo vni além desta scguranga, que offercco com animo conciliador, náo 
obstante julga-la dcsneccssaria. 



so 


A dirccgJo quo o Sr. Blost Gana dá a cslo assumpto disponsa-tno do onlrar na analyso das 
considcracOcs fcitas otn a nola a quc rcspondo. 

Aprovoilo osto onscjo para offorccor ao Sr. D. Guilliortno lllost Gatia as soguranqas de mlnha 
distincta considoracüo. 

Ao Sr. D. Guilhorinc filcst Gana. 


JOXO lUSTOZA DA C.UNIIA PAHANAGCÁ. 


H. 42. 


i\«vega(á« do Amazonas c onlros rios d« Itrnzil. 


DECRETO N. 3U20 — DE 34 DE JüLHO DE 4867. 


Manda observur o reynlamento para a tmegagao do rio Ámazonas e seus af¡luenlcs e do S. Francisco. 


Visto o art. 3“ do Decreto de 7 de De/embro do 1806, e lendo presenle o art. 172 do 
Rcgulamenlo de 49 úí Setcmbro de 186o, e a consullu da secQao de fazcnda do conselho de 
estado: 

Hei por bem ordenar que na navegagüo do rio Amazonas e seus alHuenles e do rio S. Fran- 
cisco se observe o regulameuto, que coui esie baixa, assignado por Zacarias de Góes e Vascon- 
cellos, do meu couselho, seuador do Imperio, presidente do conselho dc minislros, miuislru e 
secrclario de eslado dos negocios da fazeuda c presiúente do triüunai do thesouru uacional, qnc 
assim o lenha entcndido c faga exccular. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 31 de Julho de 1867, qujdragesiino-scxto da Indepcndcncia 
e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade u liuperador. 

7.ACAR1AS de Góes e Vasconcellos. 


Hegulamcnto pnrit » iiavega^Ai, do rlo Ainnz.inii» r seu« iiltluentmi e dii S. Frnuelsoo. 


Art. 4.° I'icará aborta, ilesde o dia 7 do Solombro tlo 1867, aos navios oiercantes do todas 
as nacOes a navegagüo: 

1. ° Du rio Amazonas alú á povoagáo do Tabatinga farl. 3° paragrapbo unico). 

2. ‘ Do rio Toeanijns alé á cidade dc Camelá. 

3. ° Do rio Tapajuz alé á cidade de Sanlaréiu. 

4. * Do rio Madeira alé á villa dc Borba. 
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8.° Do rlo Negro até 4 cldade do Manáos. 

0.* Do rio S. Francisco ató 4 cidado do Ponodo (Docreto do 7 do Dezombro do 1806). 

Arl. 2.* As ombarcacSos morcanlos do qnalqucr nacionalidado ou procedoncia, qnc deman- 
darom os porlos do Tmpcrio no Amazonas o sous afllaontos, poderSo enlrar ou pela barra do 
L’ará ou pcla foz principal do dito rio, scguindo quálquer dos dous canaos ontro Mnrapá e n 
ilha Caviaha, e cntro a Mexiana o n do Marajó (art. 31 o 30). 

Art 3.° Para n commcrcio o navcgaqáo do rio Amazonas o oulros, a quo se rcfero o arl. 1", 
ficnm olovadas 4 calcgoria dn alfnndegns us mcsas de rondas do Manúos no rio Negro, c do 
Pcnedo r.o rio S. Franciscn, u urcadas as srgulntos alfandegas: 

1/ De Camelá no rio Tocaniins. 

2. * Do Santaróm no rlo Tapajoz. 

3. * De Dorba no rin Madeira. 

i. 4 De S. Paulo de Olivenpi no rio Amazonas (SolimScsj. 

Paragraplio nnico. A alfamiega do S. Paulo de Olivcnca será transferida para Tabatinga, sendo ex- 
llncla amesa de rcndas, creada peloarl. 8» do Decrrto n 3216 de 31 de Dezerabro de 1863, logo 
qne, na conformidadc do arl. 3« do Decrolo dc 7 dn Dezombro dc 1866, cclebrar-se o accordo 
sobre ns regulamcntos fiscacs c policiaos nas agnas do Amazonas (Solimoes) da foz do Javary 
ató ao sitio de Sanlo Antonio na fronleira do Iraperio cnm a Republica do Porú. 

Arl. 4." As alfandegas «>ra ereadas torüo as atlribuiijües das outras do Imperio a respeito do 
commercio de importaQáo c exportaqao dos generos eslrangeiros, e dos de producqáo, industria 
ou manufactura nacional, guanladas as disposiqóes dcste Dccrclo. 

Art. 5.* Ein virtudu da disposiqüu do artigo prccedente poderá ter logar nas referidas alfan- 
degas o despaclio: 

1. " De importaQüo de generos eslrauguiros c de producqáu, induslria e manufactura nacional; 

2. * De reexporlacáo ou baldeaqáo du geuoros estrangeiros; 

3. D De oxportaqáo dc gcneros estranguiros que já tivercm pago direitos de consumo; e 

4. * De cxportacáo dos gencros de producqáo, industria ou maoufadura uacioual. 

§ 1.* Náo é permittida a reoxportaqáo ou baldeaqáo de generos eslrangeiros de uns para oulros 
portos do Imperio no Amazonas u seus affluenlcs sunáo para aquulles oude liouver alfaudega 
(Lei de 18 de Setembro dc 184ü, art. 25; Rugutamenlo das Alfandegas de 19 de Seleuibrode 
1860, art. 621). 

§ 2.° As mercadorias já despachadas para consumo nas referidas alfandegas, que livereni por 
qualquer motivo de seguir para a do Pará ou qualquer oulro porlo fóra do rio Amazonas, sa- 
tisfaráo préviamcnlo a imporlancia do abalimenlo que na época de seu embarque ou entrega da 
carta dc guia tivcr logar na fórma do art. 40, langando-se a vcrba do pagamento uo despacbo 
rcspcciivo. No caso de falta dc vcrba na alfandcga ou mosa de rendas imporladora será a diffe- 
renga cobrada na razáo dupla 

Art. 6.° Crcar-so-ba(i enlrcposlus nas alfandegas de Manáos, Borba e l'abatioga (arl. 3* 
paragrapho unico), logo que fórom cclubrados os uccordos sobre limiles o regulamentos Gscaes c 
policiaes, a que su refcre o art. 3* do Decrelo do 7 de Dezerabro de 1866. 

A entrada dos geueros nos eulrcpostos poderá lor logar nos seguintes casos: 

1. * De imporlagáo direclapor inar ou pelos rioseaguas interiores das provincias do Amazouas 
e do Pará, na fórma dos tratados c convcncócs, e dus rcgulamenlos ñscacs expedidos para sua 
exccugáo ¡Rcg. cit., art. 104); 

2. * Do transferoncia dc um entroposlo para oulro (Reg. cit., art. 216,; 

3. * De impnrlagáo dos gcncros nacionaes dospacliados um qualqncr das alfandegas fluviaes 
para fóra do Imporio, ficando esla disposiqáo oxtensiva ao enlrepostn do Pará. 

§ 1 .* Os entreposlos seráo, quanto á percupqáo dos diroitos de iinportaqáo, assemelhados a 



r»a 

lcrrilorio cstrangoiro, porlondo conscgnintcmciilo as mcrcadnrlas, ilnranle os prazos lcgnos, sor 
livromcnto, cin todo ou om paiic: 

1. " lleoxportadas cm Iransito para os pnrtos dos Lslados limitroplios, ou transportadas para 
imlro cnlreposlo. alfandega nacional ou porlo eslrangciro, scm paqar ilircilos; 

2 . * üespacliadas para consumo, pagando os rospcclivos dircilos. 

§ 2." As mcrcadorias, parn o favor ilo.arligo anlcccilcnle, iiao dcpondcin di: ilcclaracüo no 
iiianifcsto da emliarcacño do sc dosliiiarnn a cntrcposlo, liaslando a do ilono ou consignataiio 
ilos gencros por occasiño da cnlrada no depi-sito. 

§ .1.° 0 prcsidcntc da provincia do Ainazonas, solirc propnsta dos inspecloros das alfandcgas 
0 iiiformncüo da Ihcsourarin dc fazcnda, designará os annazcns para o deposito das morcadorias, 
c nomcarú os adininislradorcs ilos refcridos cntrcpnstos. 

§ 4.° 0 mesmo prcsidenlo, coin andicncia ilo inspcclor ila llicsour..ria ilc fazcnda c dos ins- 
pudorcs das alfandegas, podcrá, scntlo neccssario, aulorisar, alcm do cnlrcposto publico, cn- 
trcpostos particnlarcs, ficando a conccssrio dopcndcnte, mas scm effcilo snspcnsivo, da approvacáo 
do govcrno. 

§ lim tudo mais quc disser rcspeito á concessáo dos cntrepostos, cntraila, dcposilo o 
saliida das mercadorias, sua administraoáo e rospccliva responsabilidadc, obscrvar-sc-liüo as dis- 
posigócs do llcgulamcnlo das Alfandegas, e do Dccrclo n. 3217 de 31 dc Dczcmbro dc 18113. 

Arl. 7." A mesa de rcndas dc Villa-Nova, na margcm iJircila do rio S. Francisco, provincia 
de Sergipc, além do despaclio dc impoitagüo do gencros de producgilo, industria ou manu- 
factura nacional c cstrangciros, que já tonham pago dircilos de consumo, fica habililada para 
o de exportagfio dos productos nacionaes para dentro ou fóra do Imperio. 

§ l. # A mesma estagüo poderá ignalmcnte admittir a dcspacho as cmbarcacóes nacionaes on 
cslrangeiras, que \ierem carregadas de gcncros eslraogrircs, livrcs ile direilo. 

§ 2.° Quando, além dos generos mencionados no arligo antecedento, as embarcagóes trans- 
pjrlarem oulros lambem dc origem cslrangoira, serao csles primciramcnte despachados ua 
alfandcga do Pcncdo, e seguirüo depois com aquellcs cujo despacho pódc ler logar na referida 
mcsa dc rondas, reccbendo cada navio a scu bordo um guanla da mesma alfandcga, quc o 
acompanlie ató ao porto de Villa-Nova. 

§ 3.* A mesa tle rendas, doquetrala eslc arligo, será considerada de segunda ordein; o seu 
adminislrador c escrivüo perceberlo a porcenlagein que lhes arbitrar o presidente da provincia, 
oiivida a Ihcsouraria db fa/.enda, fkando dcpeiidentc da appro\ai;iio do governo, c os dous 
guardas, quc podsrá ler para o respectivu scrvigo, o vencimento diario fixado no Degulamento 
das Alfandcgas. 

Art. 8.° A imi ortagüo de gencios eslrangciros, para i onsumo, dcposilo ou iransito, e a ex- 
porlagúo dc generos ile producgüo, induslría o manufacLura nacional para portos eslrangeiros, 
oii de gr.neros cslrangeiros já desparhados para consnmo, ou em deposito ou transilo. nüo po- 
dcrá clTccluar-so no rio Amazonas e seus allluenles, ou no rio S. I’rancisco sonüo nos porlos 
habilitados pelo prcscnte decreto (Hcg. cil., art. 313;. 

§ t.° Kin circumslancias exlraordinarias, c no intcrcssc da sandc ou scguranga puhlica. os 
prcsidcnles das provincias do Amazonas, l’ará e Alapóns, dando logo conta ao governo, poderüo 
proliiüir lüinporariamcnio a importarüo. dcposiio ou transito, e a exportagüo ou sahida do lodos 
oii dc cerlos gencros estrangciros, ou de producgüo, industria ou manufactura nacional, cin 
iim on mais dos mencionados porios ou logaros, e a sua rirculacüo donlro de ccrta e dolor- 
minada zona das frontciras ilo Imperio (Ilcp. cil„ arl. 315 § 2°). 

§ 2. r - A infraccáo <lc qualquer üas rcforidas disposicües scrá punida com a apprehensüo dos 
gcncros. pcrda (las embarcacOcs, que tivcrcm scrvidn dircclamcntc para a imporlagáo, cxportafáo 
ou bnldcacSo fraudulonta, c mulla igual a 2/3 do valor dos gcncros (Rcg. cil., arl. 315 §3*). 




$ fl.“ As penas rlo paraRrapho antccorlonlo sío oilonsivas a toda a lonlallva rlo imporlacüo, 
i'xporlacüo nii lialdoaciío fraudulcnta, quc livvr sido manifoslaila nor aclos cxloriorcs o principio 
rlo oxecucSo, so rloixar do sor Movnda a olToito por circuinstancias fortuilas ou indcpendontus da 
vontado rlo aulor. 

Arl. U.* As disposigócs pcuacs rlos §§ o 3' do arligo aiilcccdonlo licam sujcilas: 

§ l.° As omliarcngOns oslnuigclras do qualqucr ualurcza, loLicño, nacionaliilade ou proco- 
rlcncia: 

1. " Qnc fórom cticonlradas ancoradu« mi atracadas. om aclo ilc dcscarga nu de lialdcagfto, • 
rccobomlo carga, on dcpois ilo liavcr rlcscarrogado o» lialdcado parlo ou todo o cnrrcgamcnlo. 
rui rccubido carga cm nualqucr porlo nfio habilitado, 011 mcramcntc liabililarlo paraacabolagem, 
<ui pralicanrlo taes actos rlamlcslinamonlc cm cnsoailar.. ou em oulras aguas lorrlloriaes rlo 
Imperio. 

2. " Quo navegarem ou fórcm onconlradas com carga i u som olla om rios, lagóas e nguas 
intcrioros do Impcrio om conlravongáo do prosonlo docrelo. 

§ 2." As ombarcagfies nacionaos dc qualqucr nalnroza, lolagáo nu prncciloncia: 

1. ° Quo fórom nncnnirailas. cm acln dc descarga nu rlc baldeagüo de gonorns cslrangoiros, 
roccbondo ou haldoando carga do goncros, dc qnalqucr origcm, [tara portos cslrangciros, om 
porlos nao babililados, ou mcramcnlo babililados para a cabotagom, ou pralicando tacs actos 
clandcslinamcnic cm cnscadas e aguas tcrrilorines do Impcrio. 

2. ” Que Iransporlnrcm genoros pelos rios. lagóas, u aguas inlcrioros do Impori» om conlra- 
vongño rleslp. dccreto (Rcg. cil., arl. 31« §§ !° c 2 j. 

Art. 10. Das disposigócs ilo artigo anleccdentc sño cxccpluarlos: 

1. " Os casos di¡ arribada forgada, varagño oii forga maior ''arls. 2ii a 27). 

2. ” Os do liccnga da auloriiladc conipeicnlc 

3. ° As embarcagOes esiiangeiras pcrlcnconlcs aos Kstailos riboirinhos, que, londo tralados on 
convcngóes espcciaes, cm virludc dc suas cslipulacües navcgarom ou fórem enconlradas nos rios, 
lagóas c aguas ínloriores rlo lni|ierio, iios lcrmns e condigfics nellos osiabelecidas e rcgu- 
lailas; c 

4. " As cmbarcagóes eslrangciras 'art. 9". § l* n. 2) qnc se deslinarem a algum porlo fluvial, 
na fórma proscripla pclo present>' dccreto. (Reg. cil., arl. 317}. 

Art. II. A licenga, dc quo trala o n. 2 d> arligo prccedeute, pmlerá scr concedida, tanbi ás 
embarcagóes estrangciras, coino ás nacionacs: 

§ J.» Em casos exlranrrlinarios dn fome. pcsto e outros, om que alguma povoagño inlcrior 
nccessilc de soccorros. 

§ 2.* Para carga e doscarga dc objcclos portonccnlcs á administragao publica. 

§ 3.® Para o desombarquo dc colonos ou rle passageiros, c dc sua bagagem. 

§ 4.° Para carga c dcscarga d« gcneros eslrangeiros, qnc já tenharn pago direilns dc con- 
sumo. 

§ ü.* Para carrcgar, para fóra do Imporio, gcneros rle prnducgño, industria ou manufaclura 
nacional, ou dos Eslados limilroplics (llcg. cit., arts. 318, f$12 § 27, e C25 § 4°). 

Arl. 12. A conccssño da liccnga do art. 10 n. 2 compclc aos inspcclorcs <las alfandegas. os 
qnaes doverSn logo parlicipa-Ia aos inspcclorrs da< Ihesonrarias, o estes aos presidcntes. 

§ unico. Os ¡uspoctorcs <las alfandegas, bavcndo suspcita dc fraudc, c conformc o ponto uas 
aguas flnviacs a qno sc tleslinar a ombarcagan, poderño, no caso do § 3®doart. U, cxigir dos 
donos ou consignatarins das cmbarcagócs lianga irlonca pcla imporlancia prnvavd dos dircitos dc 
exportagño dos goneros nacionacs. 

Art. 13. A licfnga para «s arios mcnc>ona<los nn arl. 11 porlerá scr conceilida ás cmbarcagóes 
quo, lendo dado cnlrarta nns portos liahilitados do Imporio, prclendercm dirigir-so a qualqucr 
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ponto, nlo sí) rto rio Amnzouns o snus nltliimilos aló Taballnga (nrl. 3’, § nnico), nra que ni\o 
haja alfandi'ua, mas lamlx'm: 

If)o rio Tocantins, alóm do Camctá; 

2.° Do Xingú a l’orlo ilo Moz, e alóm di’llo ¡ 

:t.° Du Tapajoz, alóm dc Snntaróm; 

4. " Do Matloira o seus allliienles aló á cachoeira do Santo Antonio. 

5. * Do Purús c sens alllucntes aló llyapuá ¡ 

* li.° Do llio Negro e scus aflluenles ató Sania Isabel. sendo mi rio Branco aló a primcira 
cachoeira ¡ 

7. " Do llynpurá alé Sanio Anlonlo de Maripi: o 

8. ° Do S. l ; ran( , isco, alúm do l’eneilo 

Arl. li. As rmbareagOes quc tivorom obtido a licenc-a do arl. II § 3", dcveráo legalisar 
scus manifcstos de exporlac,áo dos gcncros dc prnilucgáo c manufaclni’a nacional na alfandcga 
fluvial qiin mais llie cunvier. aimla que náo scja a quo liver eoncedido a diia liceiiía. 

§ l.° 0 chcfo da reparlieáo liscal quc logalisar o mauifeslo, ná» semlo o da alfiindega que 
tiver concedido a liceni;a, assim o pariiuipará a qucm compelir. 

$ 2. u iis direilos serao pagns á vista das guias e doeumenlos expetlidos pelas esl.icoes, agencias 
e postos tle liscalisacáo, tm regislros geraes ou provinciaes, ou, náo os havendo no logar, pela 
dedaracáo do dono ou consignalario tlns gcncros; iicaudo, porém, ncsto caso, salvo á alfandega, 
no caso de suspcila de íraude, vcrilicar a exaclidáo das mesmas declaragSes. 

§ 3." Em falla de estacóes, agencias c poslos do liscalisagáo, ou rcgislros, as embarcacoes 
rcceberáo- um on mais guardas a boido, para lumarem a rol os generos cmbarcados, sua quan- 
tidade e qnalidade, e o mais quo fór necessario para exacla cobranca dos dircilos no porto onde 
se tiver de legalisar o manifesln. 

§ 4.“ Scrá permiltido, uo? pnrlos ondo liouver alfanüoga, precedendu dospaclio de exporla<;áo 
e na prescnga de um omprogado, baldear os gcncros nacionacs ou dos Estados limitrophes das 
embarcagoes miudas, quc os trouxorcm dcs porlos iiitcriores, para as oinbarcagücs que teuham 
rlc Iransporla-los para fúra do imperio. 

Art. ta. 0 transporle de gencros dc qualquor origem tle uns para oulros portos fluviaes, 
destes para o do Pará .e vicc-versa, ou dos fluviaes para oulros do tmperin, uáo podorá elTectuar-se 
senáo em embarcagñes nacionaes. 

Excepluam-se: 

§ I." 0 de generos pcrlencenles á carga de navio eslrangeiro: 

I. 9 Quc, lendo claiio enlrada por fr<im|uia om um porlo liubiiilailo, seguir para onlro antes 
tle findo o prazo iJa franquia: 

2. " Que, leudo dado enlrada por inleiro em mn porto, soguir para oulrn ilifTereiUo coin loda 
«11 parto da cargn. ilcsp.ichaiia para consumn ou para reoxporlagáo; e 

3. ° Qiic conduzir cnlonos oii passagoiros, com qne livnr onirado, o sua hagagem. 

§ 2." 0 de quaesquor genoros: 

l.° No casn do guorra interna nu oxlorna, e ilo avl. 43 d;t l.oi de 17 do Setombro 
de 1831 ; 

2. 1 Nus casos de fomc ou pcstc, >ju do proiuplos soccorros a alguma povo.-.gáo do in- 
lerior ¡ 

3/ l)o carregamentn ou sdvados tlc navios naufragados. 

3. ” 0 dc bagagcui dc passageiros d.t pmpria einbarc ifft» que os contlnzir. 

4. ” 0 de gonerns .'slrangciros despacliados para rniisumo ou para recxporlai;áo, e dppro- 
duígáo, indiislria ou itiauufa'liira na.’ional, ein ctnlturcacoc- que. lendo rondu/.idn colnnos ou 
generos para algum ponl» fluvi-»!, ilcpnis di* »bl ,, rom (iescmbirnco, so dosiinarem a nulro para 
rrceher carga para fóra do Imperio. 
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<¡| B.*> 0 dos ununros menoionados no langraplio antcucdouto, nSo havoudo ombarcavlu bra- 
zileira |iara transporla-los dn uns paru oulros |mhiob alfandegados ¡ o o do gcnuros naciouaos 
em rolonio para os mesmos portos, ou para fóra dn Imporio. 

Art. 10. 0 transporto dos g-nerns no m-o ilo § 2’ u. 1 do artigo antecedcnlo, depeudude 
liconga do presidonlo üa provincia, c, nos oulros casos do mesmo paragrapho e seguinics, doi 
mspectores das alfandrgis, que a parliciparlo logn aos das thesourarias, o osles aos pre- 
sidcnlos- 

Art. 17. Os geuoros quc, eiu coiilravuiigúo des arls. to e 10, fórcm transporlados de uus 
para oulrns portos fluviaes em cmbarcagáo cslrangeira. scrao tralados cuino se procedentes fosseui 
de porlos oslrangeiros, a'rnda que naciouucs sejam, o, núo o scudo, uindu quc icuham pago di. 
reitu de consumo. 

§ unico. A respeitu das embarcugóes quo recoberem lacs goncrus em porlos náo babililadus, 
ubscrvar-se-ha o disposlo no arl. 8°, 2’ c 3*. 

Art. 18. Os lonares, fóra dos purtos habilitados para o commerciu directo, cm quu as cm- 
barcagócs podcrúu couununicar coin a lerra, directamcnle, uu por meio ile embarcagóes miudas, 
para: 

1.* Fazcr reparos, eui consequcuciu dc avarias durante a viagein, ou evitar pcrdas ou qual- 
quer Uamno em caso do forga maior. 

2/ Provcr-se do viveres, ou receber combuslivel; serao, além de Cliaves c Macapá: 

1. * Brovos. 

2. * f.urupá. 

3. ° Almeirim. 

4. " Prainlia. 

5. ° Monle Algre. 

6/ Obidos. 

7. * Villa Bella. \ 

8. u Serpa. 

9. * Codajaz. 

10. * Coarj’. 

1 I.° Fonle Boa. 

12. ■ Teílé. 

13/ Tocanlius. 

14. S. Paulo do Olivcng.. depois que a alf.indega respectiva fór Iransferida ,ara Tabalmga, 
na conforinidadc do art. 3* paragraplio unico. 

§ l.° 0 governo iioderá, náo havendo tratado ou convengáo em contrario, uugincular ou 
supprimir os portos, de que Iraia cste arligo, como cnlendcr convenieutc. 

§ 2." As auioridades, agencios, poslos <le fiscalisagáo ou registros, nos porlos de escah, téin 
o dircilo de ciigir dus cmbarcagóes a exbibigáo dos papeis dc borJo; devendo visar graiia o 
nianifesto, a listu dos passageiros e o — passe da alfandega ou du registro anterior (art. 36) em 
que liverem tocado. 

§ 3.* A escala durará sómeute o tempo tiocessario para o objecto que a motivar. 

§ 4.° As embarcagües poderáo, nos referidos porlos, com licenga e inediante as caulelas fiscaes 
necessarias: 

1. * Dcscarregar a bagagcin de colonos ou passjgeiros; 

2. * Descarregar ou haldear parle ou loda a carga para concertos ou para deposito. ou de que 
necessilem dispór ciu casodc forga nuúor; 

3. * l'azer piovisóes ilu qualquer gruero, ou rcccbcr combuslivel; 

4. * Concluir seu carrcgamenio para fóra do Impcrio, na fórma dos arts. 11 e 14. 

§ 8." Além das provisOes iteccss.uias (Rog oil., art. 473|, náo pagmTo direiios as raadoiras 
e oulros guneros do paiz, [»ra fabríco c reparo das embaicagóes o scu cusieio, obscrvando-se ’ 
lodavia no seu embarquu ou sahida as caulclas fiscaes iudispuiisavoia 





Esla disposiQüu lica dopondculc da apprúvayfio do podor lcgislativo. 

§ U." Nos logáros du uscala om quo uüo oxisliroin colloclorias du rondas geraos, havcrá agencius, 
poslos de liscalisagüo ou rcgislros, sogundo mais convenioule für, im f6rma doarl. 32. 

§ 7." Nos porlos onde liouver colleclorias dc rendas goraes, obserraráo eslas, ua parto quc 
Ibes cumprir, o prcsciUc Docrclo c o Ucgulamciilo das Alfandcgas, para proven(¡Io do coulra- 
bahdo. 

Arl. 19. Os manifeslos c cerlilicados, nos porlos ilo cscala dc quo Irata o arl. lB.sorüo subsiituidos 
per declaragóes dos commandanles das embarcagoes, visadns pelas autoridades mencionadas no 
art. 24 (Ueg. cil., arl. 402,. 

Arl. 20. 0 prazo para aprcscnlacüu dc documenlo quc justilique o desliuo das mercadorias ro- 
exporladas, baldcadas, ou despachadas para Iransilo pelo rio Amazonas, será lixado pelo chefe 
da reparligao fiscal, segundo a situagño c distancia do porlo da saliida, e dos portos dó deslino 
(Reg. cit., arl. 614 e scguinlcs). 

Art. 21. Seráo cousiderados nacionaes os generos de producgáo dos Kslados, quelimilam com 
a provincia do Amazonas, iniroduzidos pelo inlerior da mesma provincia c rias do Pará e Malo- 
Grosso (Rcg. cil., arls. ül2 § 27, (¡2ii §§ t" o 4"). 

§ unico. l'ica subsislinilo a (lisposigáo do arl. 514 do Uegulnmenlo das Allándegas, que au- 
torisa o governo, no caso dc julgar convouionlc, náo havendo Iralado ou convengáo em contrario, 
a sujcilai os dilos geucros ao pagainontu <los direiios de consumo. 

Arl. 22. As mercadorias eslrangciras já rlcspachadas para consumo, qualquer que seja o seu 
dostino, deveráo ser acoinpaiihadas ile scgunda via da nola do dcspaclio na alfandega exporta- 
dora, que llics servlrá de guia ila reparligáo liscal do porlo da procedencia, na fórma do arl. 33 
paragrapho unico do Hecreio u. 3217 dc 31 de Dezombrode 1863. 

§ 1 .• Havendo alfandega ou mcsa de renda, no porto do dcslino, proccder-se-ha nos lermos do 
art. C28 § 3°, 629 e 033 rio Ilegulamcnlo das Alfandegas. 

§ 2.° Náo havendo alfandega on mcsa dc rondas, as dilas guias scráo enlregues á collecloria, 
agencia, poslod'e fiscalisagao ou registro, geral ou proviocial, que alji exislir, para proceder-se na 
fórma do páragraplio anleccdcnlu. 

Art. 23. Os generos nacionaes Iraiisporlados dos porlos Jluviacs, oude liouvcr alfandega ou mesa 
de rendas, para outros da mcsina ou differcnlc proviucia, scráo acoinpanhados de guia passada pela 
repariigád fiscal rio porlo da proccdcncia, dcvendo observar-se no porto do destino o disposto uo 
arl.628 § 1° do ilegulamento das Alfandegas, e cnlregar-sc a guia ás autoridades designadas no 
§ 2° do artigo preccdenlc. 

§ uiiico. Fica salva a disposigáo do arl. 645 do citado Uegulamcnlo, a qual será applicada ás eni- 
barcacoes que se dcstinarem a porlos do Imperio fóra do rio Amazonas; podendo os inspectores das 
alfandegas applica-la tambem, no caso desuspcita dc fraude, ás que se deslinarem a portos denlro 
do Amazonas e seus aflluentes. 

Arl. 24. Os generos nacionaes transportados do porlos lluviaes, onde náo houver alfandega ou 
raésade rcndas, paraoulrosdamesmaoudifferentc provincia, seráo acompanhados de guia, com as 
declaragóes da quanlidade, quaiidade, proccdencia e destino dc genero, passada e assignada pelo 
dono ou consignatario, administrador do feitoria, ustabolecimenlo ou silio, visada pela collectoria, 
agcncia, poslo de fiscalisagáo, regislro ou qualqucr oulra autoridade, gerál ou provincial, ou, na 
falta desla, pela do primeiro porto em quc locar. 

. Art. 25. Podcráo descarregar loda ou partc da carga fóra dos porlos fluviaes tíabilitados as etn- 
■ barcágóes, quo por causa de avarias ou por oulro incidente fortuito o extraordiuario, náo poderem 
conlíiiuar a viagcin. . . 

Vg j '0 'os capiláes das ombarcagóes sc dirigiráo próviamcnlo,' salvo o caso .de immineucia de pe- 
rigó, áadtoridade fiscal, sojaqual fór a catogoria, na Suafalia á áulóH'diae' policial,' oti a' qiial- 



quor onlra local, »a falla dcslas As do logar mais proximo. ainda ; quo do' dislricto (jiil'oronte, 
snjcilnndo-so Asmodidas o cautclas qno polas mcsmás auioridacies, na conformidade das lois do 
Imporio, fórom lómada* para prcvcnir-sc qualqucr Imporlac&o clandesiina. 

§ 2." Fica uin lodo o caso salva a jurisdiccño do jniz commcrcial do (listriclo para osaclosdcsua 
«ompclcncia. 

§ 3.* 0 porijm immincnlc, provisio nn <5 1 ° dcsto arligo, isenla sómcnle dn aprcscnlaQfio pró- 
▼iaás auloridades locaea, dc quc irata 0 mosino arligo ; scndo cm lodo caso obrigados oscomman- 
danlcs das cmbarcacócs a provar, por nma declararao molivada, a nccessidadc da arribada ou ilas mo- 
diilas quc liouvcrem (omadon scu arbitrio para ¡1 suivafüo do nario 0 carga, ca oxliihir os papcis do 
bnrdo nccessarios, proccdemlo-so a respcilo dcsles documcnlos nafórma do arl. 18§2‘. 

§ V Osgenerosc morcailorias, quc no caso dc incidonlos forlnilos c exlraordinarios mcnciona- 
dos, fóivm doscarrcgados, nüo pagaráo diroiio algum, qucr sojam iransporindos no mcsmo navio, 
qiicr om ooilini'caQÓos miudas, snlvo scndo vcndidos pnra consiiuio, na fórma das disposicóes cm vigor 
(Uok. cil. aris '427 o328¡: inas loda 11 iJescarga 011 lcnlaiivadc descarga dc generns cmcrcadorjas 
cila som prúvin •minrisacao. nu scm as fonnalidades prcscripla.-, llcará sujeila, conformc jis 
circmnslancías. á mttlla dc 105000 a IOOoOOO por volnme, un áspcnasdo roulrabando, procet 
(lcudü-su pua i'ss>¡ fi'n á apprclion>ñn, un fñrina dns caps. Pe 2 °dot:l 8 * rlo Ucgnlamer.io das 
Alfaniiegas. 

Ar¡. 2i>. As ÍHilduftcOe? nrdinarias, por causadonvnrin,ou que possainsor lcmporariiiinente ue- 
ccssarias pur qualqner milro acciilcnln imprcvislo, niioso rcpularao aclo de doscarga nu carga. uma 
vez quu sc fagam soni locar nas inargcns dos rioscsnb a vigilancia das anlnridades a quese refere 
0 § 1 “ doarl. anloccdonlc. 

§ i.° Scascscolilhas, ou logarcs de dcposilo da carga, liverein sido seliadas, dcverá 0 comman- 
danloda cinbarcatfio, miscasosprcciiados, dirigir-se prériamcnle, scndn possivol, ás roferidas au- 
loridados para fazer lcvanlar ns sellos. e snbmcttor-so ás medidasqiicollas jnlgarcm neccssarias 
aflm dc cvitar >> conlraiiando. 

§ 2." As mnrcadorias assim baldeadas dcvcráo ser reoinliaroadas no mesmo navio. 

Arl. 27. No caso dcnaiifiagioou onlro sinislro, lodn c qnalqucr auloridadc civil 011 mililar, poli- 
cial 011 iiscal, geral, provincial 011 municipal, cxislcnto 110 logar rm 110 mais proximo, deverá prcstar- 
lodo 0 auxilioa scu nlcanco nssim paraa snlvagáo dns vidas, navio c carga, como para a arrecadaQüo 
e deposilo dos salvmlos, procurando uvii-ir cxtravios c malversacijos q proccdcndn na fórrna das leis 
cm vigur, cspccialmcnlc rlo Codigo dnCmnmcrr.io e rlo Hcgiilamenio das Alfandcgas, arl. 331. 

§ i Fica em lorlo cju=o salvn a jurisdiccño do jui/. ccnnmercial do dislricln para n? aclostJe sua 
compdencia. 

§ 2 .* 0 ? generos e meradnrias dcsrarrcgados ou salvados oáo pagaráo direilo algum, exccplo 
scmlo vcndidos para consumo, na fórma do Codigo do Commcrcio e Regulamenlo das Alfandegas, 
art. 330 3". t)°. 10' eJi’u url. 338. 

Arl. 2S. As alfaudogas crcadas polo prcsenle decrolo lcráo os cmpregndos, ecsiesos vcncimenios 
eonslaules da (nbclla anncxa 

Arl. 2fl. Cada uma das réferidas alfnndegaslcráá sua disposigüo para 0 snrvico exlerno e poiicia 
fluvial, a barcn 011 barcas dc vigia, lanclias.iu cmbarcacóes miudasnccussarias, ajuizodo presidcnto 
da provincia, ouvida a lliesonraria do fazcnda, convenicnlcmenle iripoladas e armadas, cn:n 0 pes- 
soal, vencimcnlosc nbrigagScsdas cinbarcacñus dc aifandcgas, e nos lermosiln respcclivo Regula- 
monlo. 

Arl. 30. Os prcsidenlcs das provincias do Ainazoiias, l*ará c Alagóas, ouvidas as lliesonrarias 
de fazenda c os inspcclores das alfandcgas, dcsisnarao ns limilcs da jnrisdicgño das alfandegair 
ílnviaes. • ;¡¿ 

§ unicoi Náo obslanlo a-dcsigna&üo üos limilcs, scndo cuuiulaliva a jurisdigfto das alfandogas 
do Imperio (Hog. cil. arl. 3C8), asauloridados cncarrcgadas da policia íiscal, com a forga quOtas, 


coadjnvar om suw ililigcncias, r brm assim as. fmiiarcacfles ilo vigia, poderüo ontrar mn dis- 
trictn alhoio para rcprossiio do conlrnbando: mas, npprohciuliilo oslo, o onlrogaráo á alfandcga qne 
flcar mais proxima para os olteriorcs lcrmos do proccsso. 

Arl. 31. Ilaverii rcgislros do barcas armadas, fornccklos das cmbarcagóes miudas ncccssarias 
para nservigo. náo só no porto do l'ará o Tabatioga (art. 3° $ tinico) como noBaixioGrandcaciina 
do Gurupá, no cannl dc Mncapá, omio innis convcnioulo i'fir, o cm frcuto á villa do Cliavcs, nn 
illia do Marajó. 

Art. 3i. Aléiu tlos rcgistros ilo art. 31. os prcsidontcs das provincias do Amazonas, ParáoAla- 
góas. onvidas aslhosminrias dc fazcnda, crearño no lorriiotlo fluvial sob sna jurisdicgño outros ro' 
gistros. guanlas, posiuse vigías oonarregaiiosda policin fiscnl, snjci'.os á jurisdicgfio das rcspoc- 
tivas alfandcgas, nos logarcs om i|uc o julgarem ncccssario. 

§ J.° Osmosmos prcsidonlcs, ouvidasas ihosouinrias dofazcnda o inspeclorcs ilas alfandcgas, 
darño aos poslosc n'ftistros as precisas inslriiccóes, comnumicando-ns ao governo pura linal ap- 
provaglo. 

§ 2.° tslcs regisiros. guanlas, postos evigias llscacs, hem como os dc que trala o arl. 18 § 2*, 
náo havondo oslaróes «le arrocadnpño da renda gcral, doverJo ser confiados ás cslagóos, rcgislros, 
guardas o poslos dcpolicia fiscal das provincias, coinmandanles de deslacamcnios, agencias dccor- 
reio ou quaesquer ouiras antoridndes geraes ou provineiaes oxislcnlcs nosmcncioiiadosliigarcs. 

Art. 33. Nos rogislros do Macnpá,Chavcs c Tabalinga liaverá nma forgado linliaou dc policia, 
composta «lo numcru »!*.• nlTkiaos o pragas quc fór designado pclos presideutcs das provincias do 
Pará c Ainazun.is, a qnal icrá por dever auxiliar us incsmos rcgislros na cxccugño dos llogula- 
mciitos flscacs. 

Arl. 34. Asanioridadcs civis, judiclarias c militarcs uoulras. doquelralao art. 303 doReoula- 
mcnlo das Aifandcgas, ficSo especialmenlc cncarregadas da policia fiscal nas aguas c margcns do 
rio Amazonas c seus afllucnics, u do rio S. I-Tancisco, nos tcrmos do art- 349. auxiliando as rcpar- 
ligües fiscacs no dosempcnhu do seus ücvcrts, e cxccuLnJo c fazondo cxccnlar o prcsenlo dccrclo 
c o cilado regnlamenlc na parlc qne lltes corapelir. 

§ nnico- As mesmas obrigagóes incumbem aos piloios epralicosdo paiz, os quaes dcsdeqnc 
sallarcm nas embnrrai.ocs, scrüo considerados coinn emprcgados das alfandcgas c como laes sujcilos 
is obrigagócse penas, quc alei llics impocm. 

Art. 35. Os omprcgados cncarrugados da policia liscal, na fórma do art. 57 do rcgulamonlo, 
poderáo. para prevenir ou vcriflcar fraude, do que liaja fundada suspeila, exigir, nüo só dos com- 
mandahtes das embarcarües, cnmo dos pairóes ou mostres dos barcos, coherlas, igarilús e oulras 
emharcagócs miudas, daqiiclles ns papcis de bordo o inanifuslos, o destos as guias du carga, que 
trouxerem, vcrificando a sua nacionalidadc, proccdcncia o deslino, c o mais que convier: esteaclo, 
porém, devcrá ser pralicadopormodo quccom ellu sc uSo cause o mcnor voxauy? ou cmbarago ao 
commercio licito. 

Art. 36. Ás embarcacóes, quoliverem dc navegar para os porlosdo Imperio, no rin Amazonas e 
sous aflluentes, ou dotles sahircm para o occano, süo obrigadas ao rcgistrn: 

t. # No porlo do l’ará. nn cm Macapá, ou om Ciiavos (arls 2° o 3I¡. confurmu o doslino 
quc scguirum, enirando do occano ou para csiu sahindoj 

2.° Em Tabalinga árl. 31), cntrandodos portos do l'orú, ou para cllcs saliindo. 

§ f .* As cmharcagócs dcvcráo parar ao approximarom-sc aos mencionados rcgistros, scndo-lhes, 
porcm, licilo fazc-lu scm dar fundo: c as que so recusarem ao rcgislro, scráo compcllidas pclas 
barcas de vigia, quc emprcgaráo para aqudlc lim a forga, so fúr noccssario, ficando os res- 
pcclivos commandautes sujoitos á multa dc 1005000 a tiOOOrOOO, scgundo a loiagáo da om- 
barcagáo c nalureza da carga. 

§ 2.* Os registros, dc que trala esle arligo, cumprindo as obrigagócs dos regulamentos Os- 
caes, daráo párte ás alfandegas, sob cujas ordcns sorvirem, da enlrada c sahida dos navios. 



dos oxamos u buscas u quo livorom |iroi:odido no caso ilo fumlaila suspeita sobro a .cxaclidao 
dos nianifoslos, das approliensües quo liouvcrcm foito, u do lódos os inovimonlos quu tuuhani 
lido logar. 

. §.3.* Os niusmos rogislros, alóm das obriyagóos marcadas no llugulaincnlo ilas Alfaitdeyas 
{arls. ¡lü u 3i8; verificaiüo a nacionalidade, proccdcncia o dcslino ilo navio pclos papeis do 
bordu. visaudo n mauifcsio c a lisla dos passai'ciros, c dando á uinbarcagao o compclenle — 
l'asse. - 

» -i0 pasbü, ilc quc Irain o paragraplio anlucedcnle, ¿orá culi’ugno uu pnmcira aliándcga 
cin quu locar u euibarca^o, uu un íegisiro da sahida, devenclo o rbspcdivn i.licfu fazcr as coui- 
. inuiiicuQües piecisas a qucin com'ier. 

§ Os iiiesnios rotjisiros, scgundu us circumslancias, c seiulo ikcccssano para preveuir o 
cxlrnvio .de diruiius de iuiporlacáo ou uxpoiiauiu, puJerño fcclur c sdlnr as cscolilhns das 
ciiibarca(;ó>'.‘S, »u os lug.irc.s cm quccslujño depusiludas us inurcndurias, ou pór uiu oii dous guardns 
á I»n'do para sesuircin alc ondu convier, u laiiibuníi uiiiprogar as duas furuialidades conjuuciamcuie. 

§ li" Os guardns, a quo .«e i'OI'ci u u paragrapliu preccdviitr. aló..i dú quc ilics iucuiube o 
Kegiiinmonio d.is Alfaiidcgas, náo cuusculiráo que a eiubarcaQSu commuuii|iiv com a terra, car- 
regu>' ou ilcscarivgue, salvu ¡ms casos pruvislos ucsle docrclu, -m cnnimclla qnulquui' infi'acvüo 
dos ivgtilamenios fiscaes. 

§ 7.’ Os > oiiiiiiaiklaiilGs das einbar>aijücs seráo ubrigadjs n dai' a.'ijaiiienlu, c sustenlo dc 
sou proprio rancliu aos ditos giiardas, rom quu csíus pussam «xigir iciiibuirfw ouaceitar ofTerla 
alyuma. (Rcg. cil., an. 159.) 

\ri. 37. As liisposifüus dos n-, ü’ •: 7° do arligo antocedcnie sáo cxlensivas a lotlas as 
alfamlegas duviaos, do quc irala u presunie decieln. 

Arl. 38. As duvidas, que occovrcroiu por uccasiá» da- cxucui.áo desie dccrclo « dos regula- 
meiilos ftscaes nas alfandegas fiuviacs, scráo rcsuividas pelus lesjieclivos inspcciores, pelas Ibe- 
sourarias dc fazemla u pelos prcsidcnlcs clo provincia, iendo-se cm nllengáo a má inlelligencia 
dos incsinos regulamenlos, sempre >|uu liaja boa i'é, c u favor du coinmcicio u navcgafao do 
rio Amazonas e oulros, a quu su refcre u becrelu dc 7 ile Dezcmbro ilo I8CG. 

§ unico. As dccisóes dos iuspuüorcs das alfauiiegas, üeiu cumo as das llicsoui'arias e uos 
presniuiilús (lieg. cii. aris. 8’ a 13;, scrño execu'adas pruvisoriainenie, dando-se logo cuiila á 
auloridadu superior para cuiihecimeulo tí linal dclibuiV.gáu, 

Arl. 30. Além das disposiróes dos arligus aiilecedonles. observai'-se-báo u.¡s alfaudegas, crea- 
das pelo preseulu dccrtílo, u na i.avegacáu fiuvlai, as du Rcyulamuitlo dc JÜ cic Scluinbro de 
J8GU u oulros llscacs na pariu qnc nñ.i llies fór conlraria. 

Arl. 40- Nas alfandegas ilo rio Aiaazonas o scus alHucnle? sc ilará o abaliinenlo de 20 */, 
na impnriancia dos dircitos de consntno. o addicionaes, cmqnaulo cstcs subsisiircra, de lodas 
as mercadorias, que o govtírno náo julgar convenicnlo Vxcepluar. 

Esla disposiijáo terá logar da data da execugio desle decrelo alé o liin do excrcicio de 1872 
a 1873, o d’ahi ein riianle cin ca-la excrcicio, quc so seguir. so dednzirfio 10 ”/ 0 do mcsmo 
abaliiueuto alé que csle eesse. 

Esfo artigo lia dcpendenk' da appmvacüo do podor legislalivo. 

Arl. 41. As disposicñes destc ilecrelo serfm applicadas desdc já ás t'mharcagóes pcruanas na 
parlc cm que fórem inais favoravcis do quc as do Decretu n. 32 lü üe 31 du Dczembro de 1803- 

Arl. 42. Cclcbiados os accordos com os Eslados limilroplios sobrc a pollcia Buvial. o go- 
vcmo, além dos rpgulaiueirios, que ncccssarios fórcm, cxpedirá scui dcmora o du transito 
dirccto do quaesqucr cmbarcafücs do inar para os mcsmos Estados e vico-vcrsa, scm abrir as 
escoiillias ncm balJear as mcrcadorias, em loda a extensáo do Amazonas u seus afllucnlcs, na 
parie perlcucenle ao Bra7.il- 



0 iransilo dircntn nfio wrá sujeiln a íormalitlailu algunia om iclacáo ás alfandcgas braii- 
lciras, salvo sc a cxporioncia i rovar a insuílirienria dos moios adoplados para prcvonir o con- 
irahando. 

Kslcsnicios scrau: o ixame snnimario do mauifcsto c carga nos registros <lc cntrada osaltida, 
a policia exorcida cm torra ao longo das tnargens e sobro o rio por moio .ilo cmbarcacdos 
apropriadas, a collocarao de guardas a Itordo ou o sollo das cscoiilltas, podendo cmpregar-eo 
csias ullimas mcdidas isolaila 011 conjunclamcnto. 

Palaeio do Uio ile Janeiro, em 31 dc Jullio do 18C7» 
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OBSKIlVAgfiKS. 


!.* Kmquanlo o govo>ao uilo üxar :i iiorcoiilagom dos (nnprogailos ilos’as alfanclogas. porco- 
boño cllos a gralificatño, i|uc fór arbilrada pelo prosidonlo <la rospoclivanrovincia, ouvida a 
lhosour.iria do fazenila, Hcando ilopendenic da approvacao do minisierio da fazenda. 

2.* Os logarcs, á rxeepcáo ilos do inspeclor, c de ofílciaes ile dosrarga em loilas as alfan- 
degas, de 1 1 escriplurario c I* confcrenie na de Manáos, e de 2* cscriplurario c i* conforenle 
nas nulnis alfandegas, só seráo proviilos quando a afflnencia do commorcio, mi as neccsúiladcs 
do >mii;o " 1 ‘xigircra, a juizo d«> gnvcrno. 

:».•* F.mquanlo náo fOrcm providos Ulos os logarcs, o servii;o de l•scriptura^i¡r^ c do calculo 
será ili*<eii;pi'iih do pelo inspce'or i* escriplurario. c snrnl'.' necc«sariu, pelos offíciaes fl ' des- 
carga. 

As fuiicrói s ili' guard.i mór scrfto preench'nlas pelo mlicial ilc desarga quco iiispeeHir licsigiiar. 

0 escriplurario subsliluirá o inspcctor o o eonfcrcntc cin scus impedimcnlos teniporarios. 

0 mlininiílrador das capalazias. além das aliribu'njGos do seu einprego, leni as de porteiro, 
pnilomlo pava tUKuljiiva-lo, emprogar pcnnancnlemen'c um on dous sérventcs. 

As fonccfíes i!e lliesomeiro, cinqna.ito náo fór provido cste logar, serao' desempcnl*(las pelo 
rcspcclivo inspccíor. 

Us adininislradorc-! d.is wralazias serviráo lambem de adininislradores dos cnircposlos pu- 
blicos. 

0 scrvico de revisiln. hem eomo o da eslatislica commercial, será fcito pela Ihesouraria 
de f.v/onda i|a r.’suecliva provincia, para o quo os inspcctorcs das aHandegas enviaráo men- 
salmnnlc todos os ilespachos á refcrida Ihcsouraria. 

ii. 1 Os arls. 7hO r 7hl do llügulamcntn de 19 dc Sctcmbro dc 18(10 sáoapplicavcis ás alfan- 
degas creadas uus logares dcsignndos neslc quadro. Logo que coraegarem a funccionar, l'carso 
cxiinctas as cstacóes liscaes ahi cxtsteiites. 
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iiHacíics cntpc o Brazsl © fi a itcpnblica da Holi\ia. 

N. 43. 


Trntndo «lc nmízmlo, liniitco, nnvegncíto, commcrcio « cxtrndicao. 


Km rfp. .Sunlisslm.i Trlnilndf. K " ' -l Vonihrr dr I» Siinllsliii:i Trlnlilnil. 

* 

Sua Magestade oílmperailor do Brazil o o Su Majesiad el Empcrador dcl Brasil y el 
+E>m.^iire^lemc. pjovisorio da Hepublica deBo- Ecsele.iiisimo presidenlo provisorio de la lle- 
livia, capiiao-gcner.il dos seus exercilos, e ge- pnblica do Bolivia, capilan jeneral de sus ejer- 

neral de divisao do Chile, reconhecendo a ne- citos y jeneral de division dc Chile, reconociendo 

cessidade de chegarem a um accordo deliniiivo ia necesidad de llegar a um acuerdo definitivo 
sobre os Iimiles dos dous Eslados, e desejando sobre los limilcs de los dos Eslados, y dcseando 
promover a communicaciio e o commercio pela promovcr la comunicacion y ol comercio por 

íronteira comraum e pelos rios, na part'o que la frontcra comun y. por los rios en la parte 

perlcnce a cada um dos mesmos Eslados, de quc pcrlenece a cada uno de los mismos Eslados, 

modo que se assegurc a amizadc que felizmente de modo'que se asegure la amistad, que feliz- 
os liga: resolveram celebrar, para ostes fins, mente los !iga, han rcsuelto celebrar para eslos 
um iratado e nomearam seus plenipolenciarios, fines un Tralado y han nombrado sus plenipo- 
a saber: tenciarios, a saber: 

Sua Magestade o Impp.ndor do Brazil ao Su Majeslad el Empcrador del Brasil al doctor 

I)r. Fclippe I.opes Netlo, do seu conselho, dc- Felippe Lopcs Netto, dc sucousoju, diputado á 

putado á assemldca geral legislaliva dolinperio, la asambléa jeneral lcjislaliva del Imperin. co- 

commendador da Iraperial Ordem da ltosa, oílj- mcndador de la Imperial Orden de la Rosa, 

cial da de Leopoldo da Belgica. e cnviado ex- oficial de la dc Leopoldo de Beljica y enviado 
traordinario o m'uiislru plenipotenciario, em exlraordinario y minislro plenipotenciario en 
missño espccial, na Republica dcBolivia. mision i special, en la llepublica do Bolivia; 

0 Lxm. [iresidenle provisorio da Republica El Ecselentisimc Señor prcsidentc provisorio 
dfi Bolivia ao Dr. 0. Mariano Donato Muñoz, de la Republica de Bolivia, al doctor D. Mariano 

roembro numerario da oniversidadc de Sucre, Donato Mnñoz, micmbro numerario «Ir la uni- 
lionorario da faculdado de f.ois c Sciencias Po- versida.l ilo Sucre, honorario de la facultad do 

lilicas da do Santiago do Cliile, advogado na Lcyos y Ciencias Poliiicas dc la de Santiágode 

Bolivia e no Pcrú, sccrelario geral de ostado Chile, abogado en Bolivia y en el Perú, secre- 
e ralnislro das relaqües exleriores; tario jcneral de eslado y minislro dc relacioncs 

exteriores; 

Os quacs, dopois do trocarem os seus plcnos Los cuales, despues do baber canjeado sus 
podcres, que acharam em boa e devida fórma, plonos poderes, que los encoolraron en buena 
convieram dos arligos seguintes: y debida forma, convenleron en los articulos 

siguientes: 
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AUTÍCUI.O f 


Gi 


Harerii pei’ft'Ua |ia/., lirnni e sincera aniizulc 
cnlr • Sua Maucslaik' o liujiorailor ilo llrazil, 
50X15 siiccessort'S «• suUliios c* a Uupiililica dc 
Uolivia e seus ciiladi'ios, em loila a exlcusiio ilos 
ivspecti'iis lerrilorios c pusíessOeji. 

AllTHIO Í-‘ 

jfj:* Maei'slinle u liii¡-enuliir d» Itmzil o a 
U, piililka ilu Itolivia cuiicordaiii cm rei:onhc.:cr. 
roino liase para a deler: iuacao da frnoti'ira 
piiire rs scus icspcclivi^ ii , miorins, i' ui¡ pos- 
tjtl-Uí' i«, ih* .'iuifornji Iü'Ii' coiu esle pr nclpio, 
(liíclai'.iin e deiiirin ;• ntesii'n fronieini •!«* imuh'» 
SC¡illÍlih‘: 

\ fr.«i:li'ira cnlre o l.i.pi-ri-nl • Itrazil u a lle- 
puhíica ili' üolivia parliiá ti«« rio l'araguay na 
lalili.iii' ile 20 " 10'. líiiilo ile-aeua a hnliia Ncfira, 
svuuirá p. ln meio (losl.i alé ao s.:i¡ fundo u d’ahi 
cin linh:» rccla á lajíiia tle Cacore>. corlando-a 
pelo sit’i meio: irá d'ai|ui á lajíc);» Mandioré c 
a cm lará pdu m ''ioi". h.'in c-mo as lagóas 
r.ahiha e l'beralm, mii lamas rcclas ijuaulas 
fórein nitccssarias. tle m.xlo cjnc liijuctm do lailo 
do llrazil as lerras al¡a« das l'cilras de Aniolar 
o da lnsiiii. 

Do exiromo uorle da lagóa Umiíiba irá em 
linha recla ao exlrcmo sul da Cmixa-Grande, 
s;,|v.-.nilo a? iiovoacóes hrazileiras c bolivianas, 
cjiict ftcaráo rcsjicclivarnenK» ilo lado do Brazil 
oii da Ik livia: do cxlrnmo sul da Corixa-Grande 
irá em tinhas rcclas ao Morro da Boa-Visla c 
a.-> (Jiialru Irmáos: ileslcs, tonibem em linha 
recla, alc ás nascenlos dn rio Yerdc; haixará 
l»or eslc rio até á sua conflucncia com n C.ua- 
poré e peln mciu clesK- e du Mamoré até ao 
Bcni. onde princijiia o rio Maileira. 

Deíle rio pam o oéstc seguirá a fronleira 
por uma parallcla, lirada dn sua margcm cs- 
qucrdn na lalilucht sul 10° 20', alé enconlrar o 
ric» Javary. 

Se 0 Javary livcr us suas nasccntes ao nortc 
daijuclla hnlia léstc-oéslc, scguirá a fronlcira, 
dcsdc a mcsma latikidc, jior uma rocta a huscar 
a origcm jirincipal do dito Javary. 


llahrá |M:i ferla |>az, lirmo y sinccra amistad 
cnlrc Su Maji-slad el Kmpcriidor dcl Itrasil, 
sus succsorcs y siilnliius y la llcpulilira do Ito- 
livia y sus ciudailanos cm loda ta e-ti'nsion dn 
sus rcspeclivos lciTilnrios y poscsiniics. 

AHTÍcn.o 2.° 

Su Miiji'Slad el Kinpcradoi' drl Bi“is¡l r la 
Kcpuhlica dc Buiivia conviencn < n lui-niiorer 
C'iino hasi* p-ira la (Iflorminaeifii d.,* In fmniera 
enli'i! sns ri'íjteeüv.b' lerrilorios el ui¡ poMifrih, 
y dc «oiifiH'iiiidad cuiesh' jn'iiii‘i|>i*« .lei>l;.i';iii y 
ikilliieu dina fritideia <l**l onulo sigiiiciile: 

l.a fn.l'il'T'ii enlrc el hnpcriti del Brasil y la 
Bc|Hihln'a iic Itoüria jiarlirá tl. l rio l’aragiiat. 
en la laliiud do 20' 10', on fl'iiide ihsnpa la 
haliia ^c.;iii: segnirá jior el médio «ie esla liasia ' 
e! fomlo iii! ella y ile ahi rn linc.'i rccla a la 
lagnna dc Cacercs. eorland da |ior su milad: 
irá de mjni a la laguua MMi.Horé y la corlará 
por su milad, C'iino lauibicii |tor las lauimas 
(Jahilta y L'lteralia. cn lanlas rcdas ijumiias scan 
neccsarias, dc inodo ijuc tjucdoii dcl lailo dd 
Brnsil las lierras allas dc las l’ieiiiib «!.• Vinolar 
y de la Insiia 

lici cslruiiio iiorlc dc la lagiiiia Ubcralta in't 
in liiica rcclii al cslrcnio sud «lc (átrlxa-Grande, 
salvando las i'ohlacioncs brasileras y bolivianas 
ijue (|iieilarán i'espectivamcnU! dd Inilo dd 
Brasil i't de Itolivia; del cslremo sud de Gurix.i- 
Graudc irá eti iiucas recla« al Morro de Biicna- 
Visla (Hoa-Visla y á U>s r.ualro Uermaints (Oua- 
iro Irmüos): de eslns larnltien cn linea rccla 
ha«la las nacienles del ri«t Vcrdo: hajará por 
cslc rio hasla sn ronflucncia con el Gnaporé y 
jtor el inédio dc estu y ild Mam'rc Itasla cl 
Iteui. dondc principia d rio Madcra. 

Iic cslc liopara cl o«slc scguirá la fronicia 
jior una |uralela tirada dc su marjen izquicrda 
cn ialaiiiml sud 10 " 20' hnsla oncontrar cl rio 
Javary. 

Si cl rio Javary uivicrc sus nacionlcs al i'orio 
dc aquclla lioca éslo-oésle, suguirá la froidcra, 
dcsde la íuisma lalilud, por una rocla liasla 
cncontrar d orijcn princijtal ilc dicho Javary. 
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ARTIOO !l.‘ 

No prazu <le sols nu'zes. conlados da irnca 
das ralilicacócs do prescnln tralailo, nomcarii 
ca.ía uma das Allas l’arlcs coniraclnntcs um 
cvinmissario; c no mals brovo lcmpo quo fór 
possivel, proccdcrito os dons commissarios, dc 
commum uccordo, á dcinuiT.arao d,\ linlia di- 

visoria, nos ponlos cm que islo fór neccssario, 
e dc conformidadc com as cslipulacócs que 
prccedcm. 

AUTICO 4.* 

Se no acto da demarcacáo occorrercm du- 
vidas gravcs, provcnienlcs do inexaclidüo nas 
indicacóes do presenle Iralado, serao cssas du- 
vidas decididas amigavclmcnlo por ambos os 
govcrnos, aos quacs os commissarios- as sujci- 
lariiOt considqrando-se o uccordo, quc as rc- 
solvcr, cmnó iQlcrprolagáo ou additamcnlo ao 
tncsmo Iraiado: c ficando enlendido que, so 
lacs duvidas occorrcrem cm uui ponlo qual- 
quer, nfio dcixará por islo a demarcagao do 
proseguir nos oulros indicados no tralado. 

ARTICO ?».“ 

Se para o íim de fixar, om um ou oulro ponlo, 
limilcs que sejam mais naturaes c convcnientes 
a uma ou oulra nagáo, parecer vantajosa a 
Iroca de terrilorios, poderá csla ler logar, 
abrindo-se para isso novas ncgociagóes, e f.i- 
zcndo-se, náo obstanle islo, a demarcagao como 
sc tal troca niío liouvcssc do effecluar-sc. 

Comprchcnde-sc nesta eslipulagao o caso da 
troca de lorritoríos para dar-se logradouro aal- 
gum povoado ou a algum cslabclccimento pu- 
blico, quo fique prcjudicado pcla dcmasiada pro- 
ximidado da linha divisoria. 


ARTIGO (>." 

Sua ülagcstade o linpcrador do Dray.il c a 
Ucpublica do Bolivia convúm cm declarar livros 
as communiugócs cntrc os dous l’.sUdos pela 
fronlcira commum, c iscnto de lodo imposto na- 
cional ou municipal o trausilo por clla de pos- 
soas o kagagcns, quo ficaráo sujcilas unica- 
monte aos rcgulamentos poiiciaes e fiscaes, que 


AHTÍC.ULO !l." 

Kn el lcrinino <lo scis mcses, oontados ilesdc 
el canjc do las ralificacionos dol prcscnlc tra- 
lado nomlirari cada una do las Allas Partcs 
coulratamcs um comisurio; y on d mas brcvc 
tiompo quc seu posiblc, proccdcrán los dos 
comisarios, dc coinun acucnlo, a la dcmarca- 
ciun do la linoa divisoria, cu los punios cn quc 
cslo sca neccssario, v on confnrmiilad con las 
cslipulacioncs quo preccdon. 

ARTÍC.l'LO 4." 

Si cn el aclo dc la demarcacion ocnrrioren 
dudas gravcs, provenientcs dc incxaclilud en 
las indicaciones dcl presente tratado, serán csas 
dudas decididas amigablcmcnlc por ambos go- 
biernos, a.qnicnes las somcterán los comisarios, 
considcrandosc d acuerJo quc las resolvicre, 
como inlcrprclacion ó adicion al mismo tratndo ; 
y qucdando cntcndido quc, si lalcs dudas ocur- 
rieren cn un punlo cualquiera, no dejará por 
cso do proseguirsc a la dcmarcacion cn los doraas 
punlos indicados cn el Iratado. 

AHTÍCOLO 5 ." 

Si para el fin dc lijar en uno ó otro punlo 
limiles quc sean mas nalurales y convcnientcs 
a una ú otra nacion, parecicrc venlajoso d 
cambio de lerritorios, podrá estc lener lugar, 
abriendose para dlo nuevas ncgociacionos y 
haciendose, no obsianle eslo, la dcmarcacion, 
como si lal cambío no hubiese ile efecluarse. 

Comprendcsc en csla cslipulacion d caso dci 
cambio de territorios para dar siiio suficicnle al 
uso y comodidad dc algun poblado (logradouro) 
ó a algun cstabieciinicnlo público, quc qucde per- 
judicado por la dcmasiada proximidad dc la 
linca divisoria. 

AHTÍCUI.0 Ü." 

Su Majestad el Emperador del Brasil y la Hc- 
pública do Bolivia convicncn en declarar libres 
las comunicacionos enlre los dos Kstados por 
la fronlora comun y oxcnlo do todo iinpueslo 
nacional ó municipal cl transilo por clla de 
pcrsonas y equipajes, que quedarán unicamonlo 
sujetos a los reglamenlos policiarios y íiscalcs, 
9 



i ,i.l. iiiii 'I- iliuis nivornus íslalu’l«*c.’V eiit siui 
ll’ITÍIolÍ". 

Aktuai /.• 

Sn'A M»({t*stii<l«* o lni|ii*iiiiloi’ do ltrar.il per- 
niilltf, i’oiim (imkvísSii ' Siitfcial, quc scjain livrcs 
|iara •• cciaiicri'io •• uavvgar.'lu inerranli’ (la 
Htf|illlilica ili: Holivia as :i;.’.ii.is ilo> rios liilVO* 
pavtfis, i|iitf, cnrmnlo jvln l”rriloiio hinzili iro, 
v.iu iltfM.’inluu'ar n Or,tfauo. 

Km ri’cipiociilaito, i.nnliein |icnniilc a Uc- 
l’ulilii’a ilc Uulivia qiii' si’jani livrcs jiara o eom* 
iiitficiú c n:iVi' f ;ucá(i inercanUr ilo Hrazil as aguas 
dos sciis rios uavcgavtfis. 

Fira |iorcm enleiidiilo e tleclarado quc nossa 
iiavo”ai;io uáo compi'tflicndc a do porlo a 
porio da mc.Miia naráo ou de cabolagein llu- 
vial.quc as Alias Paricsconlraclanlos reservam 
para os soiis suIkIíIor c cidadños. 


AKTICO 8. ’ 

A navegarün ilu .Madcira. d.i cadmoira dc 
Sanlo Antonio para lima, só scrá permillula 
ás duas Alías l’arlcs luiilractanlcs, ainda qnando • 
•i Hrazil alira •• i'.ilo i ¡ • al” ossc |iunlu a l«V- 
cC’ii.is nagiics. 'fud.ivia ”S íubdilo» ‘icsla» lcr- 
ccinis ua\,-ütfs gozarño (ia faculdado dc cai rcgai' 
su:l< incrcailurias uas ciídiarcagóes lirazilciras 
oii buliviaiuis emprog.nl ■? uossc coinmercio. 


AI'.TKIO ‘.I." 

(Ulnizil la.iiH'rcitielln-?.’ ilusdi' já a • oiwcdcr 
á Holivia, nas li¡ 0 Sin=R cundirües ilc policia c (l« 
jioriagtftn, ini|iivstos aus naciotiacs c «i¡v..s os 
dirciUis doii-..(», ousd dc ((iialqucr cslnala, «iue 
vvnlia n abrir, dcsdc a primcira c.uliocira. nu 
inargcni dircila do rio Mamorú, atú á de Santo 
Anlouio, uo rio M.ultfira, alim (lc quc possam 
os cidadños da Hcpublica ajirovcilar para o 
Iransporlc do pcssor.s c mercadorias, os mcios 
quo oífereccr a navcgaráo ln-azileira, abaixo da 
rcíerida cacliooira de Sanlo Antonio. 


i|iin r.»la iiiiu ili' lus ilus líi'biorims i’slalilccicrc 
•mi sii b’iTilorio. 

AHTÍC.n.11 7.'' 

Sn Majcslad ol Kmporailur tlcl Hrasil pormiltc, 
i’onio ronctfssion csptfcial. (|no scan liliros jiara 
cl c-mcrcio y navcgacion mcrcanto dc la l\c- 
públitfa di’ liulivin, las aguas do los rios navc- 
gali'cs, ipii' ttiirrícnilo p r cl leriilorio brasi- 
li'.ro vavati a dtfsomborar cn el Occano. 

|*u riH'ipruciiüd lamliicn pcrmilo la Hcpíiblica 
dc Dt.Uvia quc scan libres para d comercio 
y navcgacion mcrcanlo tlcl Brasil las aguas dc 
todns sus rios navcgablcs. 

Qucda, cmpcro, cnlcndido y dcclarado quc 
eii csa navü;¡acion no sc comprcnde la dc pucrlo 
a pucrlo 'dc la inisina nacion, ó de cabolajo 
lluvial, quc I,i8 AHas Parles conlratanlcs rcsor- 
van para sus subdilos y ciudadanos. 

ARTÍCCIA) H.* 

f,a navcgacioii ilcl Madcra desdc el Sa to 
(cacliucla) dc San Aulonio para arriba. solo 
scrá ptfimilida a las das Allas Parles conlra- 
laiUes. .'niii ciiaiidu d Brasil abra diclm rio 
lias'.a ese pimlo a lcrceras naciones. Con lodo, 
los suklitos do cstas torccras naciones gozarftn 
dc la lacullnd dc cargar <us mercaderias en 
las cmbarcaciones liolivianas ó brasileras, cm- 
pleadas en cso comcrcio. 

ARTÍCCIO H.* 

l-:i Hrasil corapromdc desdo lucgo a con- 
cedcr a Holiv'la, bajo las mismas coudicioncs dc 
poliria y dc purtazgo, impuestas a sus uacionalcs, 
y salvos los dtfieilios dcl lisco, cl uso dc cual- 
qniera oslrada quc llcgarc a formar dcsdo cl 
pt'imcr sallo cacliueia) cn la inarjen derecha dol 
i'io Mnmorü liasla d dc San Anlonio en cl rlo 
Madcra, a lin dc (|uc pucdan los ciudadanos do 
la Repfiblica aprovcchar, para d irasportc de 
pcrsonas y mcrca'Jerias. los múdios quo ofrczca 
a la navcgaciou brasilera para abajo dd referido 
salto dc San Anlonio. 
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AllTIUO 10. 

Os hnicos, subdilos c cidud.los dc cnda utna 
da? Allas l’arlos coiilnclaulos llrarñn suji-llas a-» s 
rcgulamcntos llscacs c dc |ioliria rsi diclcr.idos 
pula coinpoloulu uuluridadc rospccliva. 

Kslcs rcgulamcnlos devcm sur os mais lavo* 
ravcis á navogarüo c commcrcio cnlro os dous 
paizos. 

AIITICO II. 

l'ara osclTcitos dcslu convciu;an scrüo consi- 
dcradas como cmbarcacücs brazilciras im lioli- 
vianas nqnollas. cujna donos o capita -s sojam 
rcspcclivamcnlc subililos do Brazil un cidadáos 
dc Bolivia, cujo rol dc equlpagcm, licenca» c 
palcnlcs ccrlifiqucm. ein dcvida fórma, ipiu fo- 
raui malriculadas em conformidadc das ordc- 
nancas c lcis das suas nngücs c quc usnm lcgal- 
mcnlc dc sua? bandciras. 

AliTICO 12. 

As embarcacccs, dc que Irala o arligo precc- 
dcnic, poderüo commnrciur naqucllcs porlos 
fluviacs do lirazil ou de Bolivia, quc para cssc 
fim sc acliam ou fórcm habililadns pclos res- 
pectivos governos. 

Sc a cntrarta nos dilos porlos liver sido cau- 
sa>la por for?a raaior c o navio saliir com o 
carregamento com qoe culrar, nüo se cxigirüo 
direitos nlguns do enlrada, dc csladia ou do 
sahida. 

aktigo 1». 

Caüa um dos dous govcrnos dcsignará os lo- 
garcs, fóra dos pirlos liabililados, cm tpic us 
embarcacüus, qualqucr quo scja o scu dcslino, 
possam commuuicar com a lcrrn dirotíamunlc 
para rcparar avarlas, provor-so de cnmbuslivel 
on dc oulros objcctos de qne carefam. 

Ncsles logaros a auloriiladc local cxigirá, aiuda 
quc a einbarcagáo siga cm Iransilo dircdo, a cx- 
liibigño do rnl da cqmpagmn, lista dns passa- 
gciros e inanifcslu da carga o visará gnlit luJos 
os re.'pcctivos dncnmcnlos. 

üs passagcirns nfm podoráo ahi ilcsciubarcar 
scm prcvia liccnga da rcspcctiva autoridadc, a 


AKTÍCVLO 10. 

Las ombarcacioncs, cludadanos y snbdilos do 
rada nna de las Altas l’arles ronlral mtos que- 
darán sujelns a los rcglanicnlos fisrnlcs y dc po- 
licia, eslablccidos por la auloridad cnmi elcnlc 
respocliva. 

Kslos rcglamcntos dcben scr los mas favora- 
hlcs a la navegacion v comcrcio cnlro los dos 
paiscs. 

AnTÍaxo II. 

I'ara los cfeclos dc csla convcncion scrán con- 
sideradas eomo cmbarcaoioncs bolivianas o bra- 
silcras aqnellas. cuyos ducños y capilancs scau 
respccliramcnlc ciudadanosdo Bulivian sulnlilus 
dcl Brasil, cuyo rol de Iripulacion, liccncias y 
patcntes cciiifiqucn cn dcbida furma quc fm ron 
matriculados nn confnrmidad a las onlenanzns 
y leycs do sus naciones, vquc usan legilincnlc 
dc sus banderas. 

AKTÍCCLO 12. 

I.as cmbarcacioncs, dc quo trata cl arliculo 
prccodcnle, pndráo comerciar cn aquellns puer- 
tos fluvlali»del Brasll ó do Bolivia, quc pan csc 
fin cslen 6 fuercn babililadus por los rcsjicclivos 
gobicrnos. 

Si la cnlrada cn dicbos puerlos hubicse sido 
ocasionada por fuerzi luayor y el buqnc s.ilierc 
con el cargamcolo con que liubierc cnlrado, nu 
sc cxijirá ningun dercclio dc cntrada, ib» • stadia 
ó salida. 

ARTÍCULO l;l. 

Kada unu dc los dos gobieruos dcsignará los 
liigircs ftieia dc lus piierlos liabilitados, cn quc 
las cmbuvaciúaes cualquicra <|uc sea su deslino, 
pucdan cmnimicar con (icrra dircclnincntc para 
reparar avcrias, provccrsi: dc combnsiible ó dc 
otros objeclos do quc curczcan. 

Eu cstos lugircs, la autoridad lecnl exijirá, 
aun que la embarc.icion sigacn transilu dirccto, 
la cxliibicion dcl rol dc la Iripularion, lista do 
pasajcros y inaniflcslo dc la cargi v rlsará 'jrat¡\ 
los rcs|>ccl¡vos dccunumlos. 

Los p.isijcrus no podrán dcscmbarcar en cs»s 
lugarcs siu prcvia licencia do la ri-spoctiva au- 



(pioni, paracsso flm, ilevcrilo aprcscnlar os scus 
passaportcs, pnrasorcm por dla visados. 

AIITIGO 11. 

Os govcrnns dc Sua Magcslado o Impcrador 
do Bra7.il o da Hcpublica do Boiivia dar-so-liao 
coiihccinu'iiln dos ponlos, t|uo deslinarom para 
as coniniiinicaí'jes prcvislas no arligo prccc- 
dcnlo ¡ e sc qualtpicr dcilcs jnlgar convonicnlc 
delorminar alguina inudaiii;a a csso rospciio. 
prcvenirá ao oulro com a ncccssaria antici* 
paváo- 

AnTico 18 . 

Toda a communicacilo com a lcria, nilo aulo- 
risada ou ein logares náo dcsignados o fóra dos 
casos dc forga inaior, scrá puuivel ccm mulla, 
alcin das outras penas, em que possam incor- 
rcr os ddinquenles, segundo a lcgislagáo do 
paiz or.dc eslc delicto fór commellido. 

artigo 10. 

Será unicamenle pcrmillido dcscarrcgar loda 
ou purlc da carga fóra dos porlos fluviacs lia- 
bilitados para o commcrcio, sc, por causa dc 
avaria ou du oulro incidenlc forluiiu c exiraur- 
dinario, náo pudcr a cmbarcafáo conlinuar a 
sua viagcm. Ncsle caso devcrá o capiláo diri- 
gir-se prcviamenlc aos empregados da eslaíáo 
fisral mais proxima ou, na falta dcsles, á qual- 
qucr oulra autoridadc local, c siibmellcr-sc ús 
mcdidas, quc csses emprogados ou autoridadcs 
julgarcm neccssarias, cm conformidado das lcis 
do paiz, para prevcnir alguma imporlacáo clan- 
destina. 

As mcdidas que o capit.To liouvcr dc tomar 
dc seu proprio arbiliio, antos dc provonlr os 
ditos cmpregados ou auloridado locnl, scráo 
juslilicavcis, se cllc provar quc foi isto indispen- 
savcl para salvafáo do navio ou da sua carga. 

As mercadorias, quo por cslas circumstancias 
oxlraordinarias fórcm postas em lerra, náo pa- 
garao diroito algum, se fórem de novo embar- 
cadas e exporladas na incsma ou cm outra 
embarcagáo. 

ARTICO 17. 

Toda dcscarga ou baldeaijáo de mercadorias, 


toridad a quien para oso íln dolirán pruson’ar 
sus pasaportes para quo suau visados por olla. 

ARTÍCULO 11. 

f.os goliiernos do Sn Majestad cl Kmperador del 
Ilrnsll y do la llcpíibliea do IJolivia sc darán cono- 
cimienlo dc lns puntos qite deslinarcn para las 
comunicacionos previstas cn cl arlicnlo prcro- 
dento; y si cualquicra do cllos juzgarc convc- 
nionlc liaccr alguna variacion a ('so' rcspoto, pro- 
vcndrá al oiro c.on la ncccsaria anlicipacion. 

ARTÍCULO 18. 

Toda comunicacion con lierra no aulorizada ó 
en lugarcs no dcsignados y fucra do los casos do 
fucrzamayor, scrá puniblc con innlla, adcrnas 
de las otras pcnas un que pucdan incurrir los 
delincucnles, scgun la lcgislacion del pais dondu 
este dclito sc comcticru. 

AUTÍCILO Hi. 

Será unicamcntu permitido desiargar lodo o 
parto du la carga fuera dc los puorlus fluviales 
liabilitados para ul comcruio, si, por causa du 
averia ó de otro incidcnto forluilo v oxlraorJi- 
nario, no pudicrc la cmbarcacion coiilinuar su 
viaje. r.n csle caso dcbcrá el capitan dirijirse 
previaraentc a los cmpleados de la estacion fiscal 
mas proxima, ó a falla dc eslos, a cualquicra 
olra auloridad local, y somctcrsc a las medidas, 
quc diclios cmplcados ó auloridadcs juzgaren 
nccesarias, en conforinidnd a Ins leycs dol pais 
para evilar cnalquicra importacion clandcstina. 

I.as incdidas quo el capilan hubierc de tomar 
de sti proprio arhiirio antes dc prcvenir a diubos 
cmplcados ó auloridad local, scrán juslificablos 
si d probarc que estu ba sido indispcnsablc 
para salvar su umbarcacion ó su carga. 

Las mercadcrias, que por cstns circunslaticias 
cxtraordinarias fuesun [iiiestas cn liurra, no 
pagarán dcrccho alguno, si fucrcn dc nuovo 
cmbarcadas y exporladas un la inisma ó cu 
olra cmbarcacion. 

artícilo 17. 

Toda descarga ó Irasbordo du mcrcaderias, 



foila som prótia auloiisai;3o, 011 scm as for- 
maliüaüos prcscriptas no arli^o antoccdcnlc, 
flcatá snjoila á imiila, aléin das pcnasqiiu nus 
casos rcspcclivos. confonili! as iuis do Hra/il oti 
<la Roiivia, dcvam scr im|iosl¡is aos qno com- 
iniilcrcin o dcliclo ilu conlrabaiiüii. 

AUTICO 18. 

Sc por causa do contravcncáu á? medidas po- 
liciacs c flscaa', concerncntcs ao livre transito 
flnvial, livcr logar algoma apprcliciisiio do mcr- 
cadorias ou (la cmbarcacáo, ipic a> transportr-, 
conccdcr-sc-lia scm dcmora o lcvanlamonlo da 
dila apprdicnsáo, mcdianlc íiaiifa nu raocáo 
sulTiciciilc do valor dos nlijcclos apprclicndidos. 

Sc a cotitravcnráo náo tivcr oulra pona scuáo 
a do multa. o cuiilravcnlor podcrú, mcdianlo a 
incsma garantia, coiilinuar a sua viagcm. 

ARTllíO 11). 

So algniua cmliarcacáo pcrUnccnlo a uma ilas 
Altas l’arlcs contractaulcs, uaufragar ou sufTror 
qualqucr sinistro nas ribciras da outra, as 
auloridadcs lucacs dcvcráo preslar* lodo o au- 
xilio e proictcáo, quc cslcja a scu alcance, 
assim para a salvagáo das vidas, navio o cargn, 
como para a nrrecadagáo c guarda dos sal- 
vados. 

Se o capitáo ou dono da carga, ou quem 
suas vc7.cs lizcr, quizcr Iransporta-la cm direi- 
tura dcssc logar para o porto do scu deslino 
ou oulro qualqucr, poderá íazo-lo scm pagar 
dircito algum ; sómenlo pagani as dcspczas dc 
salvanionlo. 

Náo csiandc prescntc o capiláo do navio, o 
dono das mcrcadorias ou qucm suas vczes lizcr, 
para salisfazcr as dcspczas do salvamenlo, scráo 
eslas pagas pcla auloridadc local c indomni- 
zadas pelo dono ou qucm o reprcscntar, ou 
á custa das mercadurias, das quaes seráo nr- 
rcmaladas, scgundo ns lcis fiscacs dc cada um 
dos paizes, quantns bastom para cssc liin c 
para o pagamcnlo dos respcdivos (lircitos. 

A rcspcilo das mcrcadorias restanlcs, pro- 
ccdor-sc-lia cm ronformidade rla legislacño, qnc 


lie.clias sin prcvia autorizacion o sin las íor- 
inalidadcs prcscritas cn d articulo anlcccdcnto, 
(|iicdará sujcla á mnlla, adcnias dc Ins pcnas 
que on los casos respcctivos, conformc á ias 
leycs ücl Brasil ó de Bolivia deban scr in- 
pucstas a los quc comclicrcn el dclilo dc cun- 
Irabando. 

iHTÍCULO 18. 

Si por conlravcncion a las med'ulas policia- 
rias y liscalcs conccroiontcs al libre transito 
fluvial, luvicrc lugar alguna aprehcnsion do 
incrcadcrlas ó dc la euibarcacion quc las tras- 
purlc, sc r.otieederá sin dcmora el levanta- 
micnlo dc diclia aprcbcnsion, inediantc (ianza 
ó caucion sulicicatc dol valur dc los objolos 
¡ipreliendidos. 

Si la contravcncion nn tuvicro olra pcna 
i|uc la dc niulta, cl contravcntor podrá, me- 
dianlo !a misina garantia, conlinuar su viajo. 

AHTÍCII.O lt). 

Si alguna embarcacion, porlenecienlc a alguna 
dc ias Allas Parlcs contralantcs, naufragare 6 
sufiierc cuaiquier daño 'sinieslro) en las ri* 
veras dc la olra, las auloridades locales de- 
berán preslar todu d auxilio y proteccion que 
eslé a su alcance, tanlo para la salvacion do 
las vidas, cmbarcacion v carga, como para el 
rccoju y scguridad de tos salvados. 

Si d capilan ó ducño do la carga, ó el que 
liiciose sus vcccs, quisierc trasportarla en do- 
rechura üe eso lugar para el puerlo de su 
dcslino ú otro cualquicra, podrá liacerlo sin 
pagar tlcrccho alguno; solamcnte pagirá las 
cxpensas dc salvamcnlu. 

No eslando prcscntc cl capilan de la en- 
barcacion, ó d duoño dc las mercaderias ó 
quicn liicicsc sus vcces, para satisfaccr las cs- 
pcnsas dc salvamento, scrán cslas pagadas por 
la nuloridad local, o indcmnizadas por el ducño 
ó por d que lo representase, ó a cosla de 
las mcrcaderias, dc las cualcs scrán rematadas, 
scgun las lcyes íiscales dc cada uno dc los 
paises, ciiaulas bastcn para osc lin v para d 
pagaincnlo dc los rcspeclivos derccbos. 

Cou rcspclo á la> mcrcadcrias reslanlcs, so 
proccderá cn conformidad a la legislacion, quc 
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om i'jda uni ilos paizes Irala ilns casos du 
nMifragio, uos inares lcrriloriaes. 

ARTIIiO ÜO 

Caila Kslado |mm1oiú eslabelcrcr niii dircilo 
dosiinado ás dcspezas dc plciróes, lializas e 
quaesquor oulros auxilios, quc preslu á nave- 
yaráo; mas cslo direilo sómonlo será pcrceliidu 
•las cmbarcagóes, que forein aos sous porlos 
dirculamenlc o ilas quc nollos cnlrarom por 
csuala cxcoplo os casos dc lorca inaior), sc 
rslas alii tlescarregarcni ou eanvgarcm. 

ARTICO 21. 

Alóm ilo dircilo dc quc f.tlla o arligu anle- 
ccdonle. o Iran.silu lluvial tiüu poderá sor uim- 
vado, dirccla nent indircclainenlc, com oulru 
algum imposlu. sob qualqucr <lcno iiinag.au que 
seja. 

AHTICO 22. 

Os navios de gucrra do llrazil e do Bolivia 
gozarao rociprocamcule da tiberdadc do Iransilo 
e dc entrada cm todo o curso dos rios dos dous 
paizes, quc fór liabililado para os navios mcr- 
cantcs, bcm c-uno dc lodas a$ isenfóes, lmnr.is 
o favoros, quc sño de uso gcral. 

Pica p'irm enlcndido, qunntn nos alUuouies 
do Amazonas, quc a concessáo de libordade dc 
Iransilo c dc cnlrada, feila aus navios dc guerra, 
lica dependenle de ajuslc, quc íixc o numcro 
dclles. 

AHTIGO 23. 

As duas Allas Parles conlraclanles se obrigam 
a nao dar asylo, cm seus respeclivos lerrito- 
rio», aos grandcs criminosos c prcslam-sc re- 
ciprocamenlo a conccder a sua cxlradifüo, sob 
as seguiules condifOcs: 

1. * — Quaudo os crimes polos quaes sc rc- 
clamar a extradigüo, livercm sido commulüdos 
no lerriiorio do governo roclamanle; 

2. * —Quaodo o governo reclamanlc apresen- 
tar senlcnga condemiialoria, uu de proniincia, 
ou aiuda mcsmo o mandado dc prisüo, cxpe- 
dido sugundo as fórmas legaes; 

3. * —Quando os criminosos fórcm reclamados 
dircclamenle, por inlcrrocdio dos ageulcs di- 


cu caila uiio do los paiscs irala ilo los casos 
du naiifragin en los mares lerritorialcs. 

AHTÍCUI.0 20. 

Cada Ksl ulo podrá eslablccor mi dereclm dos. 
tiiiTilo a las espensas dc faros, bnyas (balizas) 
y cualesqiiicra olros nuxilios quc prestu a la na- 
vogacion, mas cslc dcrcdin scrá solaiucnlo co- 
lirado dc tas oinbarcacioncs, quo fucrcu dircc- 
incnlc a sus piiurlos, v dc las quc cn ollos 
entrarcn ]M<r cscala (cxcoplo lns casos de fucrza 
mayor), si eslas dcscargarcn ó cargaren alli. 

AiiTÍr.m.o 21. 

Pnern dcl deiTic.bo du quo liabla cl arliculo 
precedontc, ol livuisilo flnvial no pmlrá ser gra- 
vado dirccu ni indireclniiicule, con ningun 
otro impueslo, cualquicra quo sca su dcuo- 
niinacion. 

AKTÍcrio 22. 

l.os bnques dc guerra dcl Brasil y do Bolivia 
gozarán ruciprocamcnle de libcrlad dc Iransilo 
y do enlrada cn todo d curso 'dc los rios dc 
los dos paises, quc fnero liabililado para los 
fraqnes mercanles. como lambicn de lodas las 
escncioncs, honores y favoros, quc s<in do uso 
joneral 

Queda, cmpero, enlcndíilo cn cuanlo a los 
aflucnics dd Amazonas, que la concesion de 
libcrlad dc iransito. y dc eulrada, hccha a los 
buqucs dc guerra, qucda dependicnlo dd ajusle 
que fljc d numero dc dlos. 

ahtículo 23. 

I.as dos Allas Parles conlralanles sc obligan 
a no dar asilo, cu sns rcspcclivos territorios, 
a los grandes criminales, y a preslarsc rcci- 
procamcnie a eonccder la exlradicion de ellos, 
bajo las siguienies condicioncs: 

1. * —Cuando los crimines, por los cuales 
su reclamarc la exlradicion, liubicsen sido co- 
mclidos en' el temiorio del gobieroo recla- 
inante ; 

2. *—Cuando d gobicrnoredamante prcscn- 
taro suulcncia condcnatoria ó decrcio dc acusa- 
cion ípronuncia), o mandamionto de prision, 
uspcdidn sugun las formas lcgalcs; 

3. '—Cuando los criminales fucron reclamados 
diroctaiuenlo, por interinedio de los ajontos 



plomaticos 011 consnlarcs do govcrno reclnmante, 
c, por cxccppilo, polos prcsidcntcs das pro- 
vincias braziloiras do Matto-r.rosso c Amazonos, 
u os prcfoilos dos doparlamcntos bolivianos dc 
Sanla-Cruz do la Siorra o do Bcni. 

AIVTICO 2 i. 

A nxlrarligSo podcrá scr roclamada por mo- 
livo dos crimcs scgiiiutcs: homicidio, infanli- 
cidio, rcdncgüo do pessoa livro á cscravidáo, 
concnssáo, pcculato, banca-rola fraudulenln, cs- 
(cllionalo, labricagfio c inirodacgilo de moeda 
papcl 011 mdallica falsa c dc papeis dc cré- 
dilo com curso logal cm qualquer dos dous 
paizcs; falsificaguo dc cscripiuras publicas e dc 
noins dc bancos, do leiras dc cambio c oulros 
tilulos dc commercio, baraiaria o piraiaria. 

AUTICO 2o. 

A cxlradigáo náo icrá logar: 

1. ° So o criminoso rcclamado fór cidadáodo 
paiz á cujo govcrno sc fizcr a reclamagáo; 

2. " Por crimcs politicos; c, quando liver 
sido concedida pelos aclos cnumerados no ar- 
ligo anlecudenlc, náo podorá o criminoso scr 
processado ou punido pelos dilos crimes po- 
liticoS, anlcriores á sua cutrega ou conncxos 
coiu cllcs. 

ahtigo 20. 

As dcspczas com a prisáo, dclcngáo c Irans- 
portc do criminoso, correráo por conta do go- 
vorno que o reclamar. 

ARTico 27. 

As duas Altas Parlcs conlraclaoles se obrigam 
tambema oáo rcccber, scicntcc voluntariamcntc, 
nos seus Estados, c a náo enipregar no seu scr- 
vigo iudividuos, quc dcsertarcm do scrvigo mi- 
lilar de mar ou de lerra da oulra; devcndo 
scr presos e cntrcgues os soldados e marinheiros 
desertores, assim dos navios de gucrra como dos 
mcrcanlcs, logo que fórcm competcnteinenle rc- 
clamados, com a condigáu du quo aos dcscrtorcs 
so applicará se.nipre a peua immcdiatamente 
inais suavc, marrada n:s Icis dos respeclivos 
paizcs p.ii'a o crimc de descrgáo. A reclamagáo 
dos referidos desertores poderá ser feila pelos 


iliplomaticos ó consularos dol gobicrno rccla- 
inante, y por oxepcion por los prcsidonlcs de 
provincias brasiloiras dc Mallo Grosso y Ama- 
zonas y por los prefecios do los dcpartamcntos 
bolivianos do Sanla-Cruz dc la Siorra y dcl Benl. 

ARTÍC.ILO 24. 

La extradicion podrá scr reclamada por mo- 
livns du los crimeues signicntcs: bomicidio, 
iufanlicidio, rcduceion dc persona libre a es- 
clavilud, concusiou, pccnlato. banca-rota frau- 
(lulenla, cstelionalo, fabricacion e inlroduccion 
do moncda papoi ü mclalica falsa y dc papelcs 
dc crcdilo, con curso lcgal cn cualqulere dc 
los dos |iaiscs, fatsiflcacion de cscripluras pü- 
blicas y dc billdcs de bancos, de lelras de 
cimbio, y olros titulos de comercio, baralo- 
ria y piratcria. 

ARTÍCULO 25. 

La cxtradicion no tendrá lugar: 

1. ° Si cl criininal rcclamado fuere ciudadano 
dcl pais á cuyo gobierno se hicierc la reclama- 
cion; 

2. ° I’or delitos poHlicos, y cuando hubicre de 
ser conccdida por los actos enumcrados co el 
arliculo prccedenle, no podrá el criminal. scr 
proccsado ó casligado por diclios dclitos politicos 
anieriurcs á su cnlrega ó conexo cun ellos'. 

ARTÍCULO 2C. 

t.os gastos de la prision, dctencion y trasporte 
dd criminal, correrán por cuenta del gobierno 
quc lo reclamarc. 

ARTÍCULO 27. 

Las dos Altas Partes contralanles se obligari 
lambicn á no rccibir con conocimicnto y voluntad 
cn sus Estados y á no cmplear cn íu scrvicio, 
individuos, que descrtarcn dd servicio de mar 
ó do licrra do la otra; debiendo ser capturados y 
cntrcgados lo» soldados y marineros deserlores, 
tanlo dc los buques de guerra, como de los mer- 
canles, lucgo que fueren competentemente rccla- 
mados, con la condiclon que a los dcsertorcs se 
apticará siempre la pcua immcdiatamentc mns 
suavc, dcsiguada en las lcyes de los rcspccilvos 
paiscs para d ciimcn dc dcsercíon. La reclama- 
cion de los refcridos deserlores podrá hacerse 
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respcclivos coinmamlanlcs ou jiclas auloriüailcs 
üa frontoira, o ilo mcsmo moüo sc elTcdiurii n 
entroK». 

ARTIüO 28. 

Todas as oslipulacocs dcslo Iralado, qucnáo 
so rcfercm a limilcs, tcrán vignr por cspago *!«• 
scis annos, ronlnlos da dala üa lr»ca (la> rcs- 
pcclivas raclincat'(5i's, llnüososqiiaesconliouario 
a subsislir atú quc uina üas Allas Parlcs con- 
Iraclanlcs noliflqiic á oulra o scu ücsejo <lc 
da-las por lindas. e rcssaráo üozo nic7.cs dcpois 
da ilala dcsla noliflcagáo. 

aivtigo 29. 

A$ duas All.ts T.irlcs conlraclant'js so com- 
promettein a ncgociar anlcs da o\|iirag,io üa- 
qnclle prazo üe scis annos nm novo tralaüo com 
as altcracoes o disposicücs, quc a cxpcricncia c 
os intcrcsses dos dous paizes lornarem ncccs- 
sarias. 

AJITIGO :iO. 

0 prcsenlc tralaüo scrá ralilicado scgundo 
a fórma Icgal üe cada Kslado c as ratilicncóe; 
serüo trocadas no menor lcmpo, quc fór pos- 
sird, nesla cidadc dc La Paz de Ayacucho. 

Em fé do quc, nós abaixo assignados, plcni- 
potenciarios üo Sua Magcslaüc o linperador do 
Brazil, o do Exm- Sr. presidcntc provisorio da 
Rcpublira üa Uolivia, cm virluüe ilc uossos 
plcnos poderos, assignámos o prescute tratado 
e Ihe flzemos pdr os nossos sellos. 

Cidade de T.a Pnz dc Ayacuclio, na Dolivia, 
aos vintc e scle üias üo mez dc Margo dc mil 
oitocentus sesscnla c selc. 


por los respoclivos comanüanlos y por las aulo- 
riüaücs ütj la froulcra, v dcl mlsmo moüo sc 
efecluaii la onlrcga. 

AHTi'cui.o 28. 

Túüas las oslipulacioncs üo oslc Iralado, qno 
no sc rcflcrc i a liinitcs, lcnürán vigor por cs- 
pacio dc scis aíms, conlaüos ilcsüo la feclia ünl 
canje üo las rospcclivns ralilUacioncs, lcrmi- 
nadns los cualcs conlimiarán subsislicndo liasla 
quc una dc las Allis l'artcs conlrnlanlcs noli- 
flquc a la olra su volunlad üe üarlas por fcno- 
cidas, y cosaráu docc mescs dcspuos dc la feclw 
do esla noliflcacion. 

AUTÍCl'1.0 29. 

Lis dos Allas Pa'rtes conlrnlanles sc compro- 
mclcn a ncgociar anlc> üc espirar nquel plu/.o 
dc scis años, um imcvo traiado con las allera- 
ciones y disposicioncs quc la espcricnda y los 
inlcrcsscs dc los üos paiscs hicicrcn necosarias. 

AKTÍCULO 30. 

El prcscnlc tratado scrá ralificado scgun la 
forma lcgal dc cada Eslaclo y las ralificacioncs 
scrán canjoadas cii d inonor licmpo posiblo. 
en esta ciuüad dc la Paz de Ayacucho. 

En fó dc lo cuallos infrascrilos, plenipolcn- 
ciarios de Su Mnjeslaü ol Empcraüor dcl Brasil 
y üol Ecsolenlisimo Scñor prcsidenlo provisorio dc 
la Ucpública dc Uolivia. en virtuü üo nucslros 
plenos poücrcs, lieinos lirmaüo d proscnlc Ira- 
tado y hedio poner on cl nucslro scllos. 

C.iudatl dc La l’az üe Ayacuclio, cn Bolivia, 
a los vcinlo o siclo dias dcl racs de marzo de mil 
ochocienlos scscnia y sielc. 


!L. S.) Felippe Lopes ¡S'ktto. 


(L. S., Maiiiano Donato MtSOz. 
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Flcvcvsacs Irncatlas culrc cs l'lciiipolcncinrios Itrasilcirc o 
Doliviano cxplicantlo n scnlitlo ilos arlii|os 2° c 27" ilo 
Tralailo ilc 27 <lc ilarco ilc 1807 


Missao cspccial do Dnuül na Rolraa.—La Paz, 
19 do Sotembro dc I8G7. 

Sr. minislro.—Convindo Hsar o sontído dos 
artigos segondo c vigcsimo-sclimo do Iratado 
do amizadc, limiics, navegacao, comwrcio c 
cxlradicáo, quc assignámos a 27 do Margo ul- 
timo, como plcnipoicnciarios do Drazil c da Bo- 
livia, julgo do mcu dovcr declarar quc, na con- 
forcncia quc prccedeu a adopciio do dilo tra- 
tado, íicou cnlrc nós entcndido. o ú o pcnsa- 
menlo dos nossos govcrnos, quanto ao arligo 
scgundo, quc, cmbora a liolia divisoria dos dous 
paizes passc pclo meio ilas lagúas Ncgra, Caccrcs', 
Galiiba, Mandiorú c überaba, a navegacáo dcslas 
lagúas c a da Gahiba-Merirn ú commum ao Brazil 
e á Bolivia, cabcmlo, por islo, aos cidadáos dc 
cada uma das Altas Parlcs conlraclantcs o di- 
rcilo dc navcgar livroraeulc nas aguas da outra: 
c bcm assim quc a poiicia dessa navcgafáo ha dc 
ser delcrminada por accordo dy ambos os go- 
vcrnos. 

No locanle ao arligo vigcsimo-sctirao, tambem 
ficou cntcndido cnlrc nús, o ú o pcnsamcnto 
dos nossos govcrnos, qnc a condiráo dc solTrcrem 
os dcscrlores do cxcrciio ou da marinlta do 
guorra o mcrcantc, compctenlcmcnto rccla- 
mados, a pcna immcilialaingntc mais suavc, 
marcada nas leis dos rospcctivos paizes para o 
crimo do doscrcáo, só comprchcndo o caso do 
scr csla punida amapcna capital, scgundoa 
•cgislacáo do paiz roclamanlc; o quc, dado cllc, 
a parto quc roccbor os rcfcridos dcscrlorcs, 
oslará ohrigada a commular o maximo da pcna 
cmquc tcnliáo incorrido pcla dcscrcáo, lican- 
do-lhc rcscrvada a faculdadc do procodcr como 
lho aprouvcr cin todos os oulros casos. 


Minislcrio de rclacioncs oxloriores do Bolivia. 
la Paz, Selieinliro tO de I8G7. 

Señor.— Gonvcnicndo lijar cl sentido do los 
articulos scgundo y vigesimo scptimo dcl Iralado 
do amislacl, lirailcs, navegacion, comcrcio v 
cxtradicion, quo firmamos el 27 dc Marzo úl- 
timo, como plenipolcnciarios de Bolivia y dcl 
Brasil, jusgo de mi dcber declarar quc cu la 
confcrcncia quc prccedio á la adopcion de dicho 
Iratado, quédú cntre núsotros enlendido, y cs 
cl pensamicnto de nueslros gobiernos, cncnanlo 
al articulo segundo que, no obstanle quc la 
linca divisoria dc los dos paiscs, pase por cl 
módio dc las lagunas ütcgra, Caccrcs, Gahiba, 
Mandiorc y tbcraba, la navcgacion dc diclias la- 
gnnas y la do la Gahiba-Merim cs coraun á Bo- 
livia y alBrasiI, tocando por conseguienlc á los 
ciudadanos dc cada una do las Allas Parles con- 
iratanles, cl dcrccho de navegar librcracnle las 
aguas dc la otrn, y quc adcmás la policia dc 
csa navegacion lia dc sor dclurminada por acuenlo 
do ambos gobicrnos. 

En In locanle al arliculo vigesimo seplimo 
qucdó lainbicn cntendido cnlre nosotros, y es 
cl pcnsamicnto de nucslros gohiernos, quc la 
condicion de sufrir los descrlorcs dcl ujcrcito 
ó do la mariuo dc guerra y mcrcanle, compc- 
tcnlcmcnlo rcclamados, la pcna immcdiatamcnle 
roas suavc, scíialada en lus lcyes do los res- 
pectivos paisespan clcrimcn dcdoscrcion, solo 
comprcnde el caso dc ser esla casligada con la 
pena capltal, scgnn la legislacion del pais rccla- 
manto; y que dado cslc caso, la parleque rc- 
cibiero á los rcfcridos dcscrlorcs, cslará obligada 
a conmular cl maxunum dc la pcna cn que 
hubicrcn incurrido por la dcscrcion, quedan- 
dole rcscrvada la facullad dc proceder librc* 
menle en todos los otros casos. 

10 



Aprovoito a opportunidailo para ronovar a 
V. I!x. 0 » proloslos il;i minha mais atla oslima 
•• disliiicla coiisidorarüo. 

A’ S. Kx. o Sr. I)r. I). Mariano Donalo Munoz, 
miniílro ilo govomo, dajuslifa ií ilas rclagúos 
oxleriores. 

Felippe Loit.s Netto. 


Aprovécho osia o|iorlanldad para ronovar a 
V. Kx. los pi'oicstos do mi mas olta ostlma y 
dislingiiida considoracion. 

A s. Ex. ol Sciior Conscjoro Dr. D. Felippc 
I.opos Nclto, cnviado cxlraordinario y ministro 
plcnipolcnciario, cni mision cspccial dol Drasil 
cn Uolivia. 

Maiuano Dosato Musoz. 


Cnili(|o ('oimnciTÍal tlc signncs mariliinos oriinnisailo por iiina 
coiuinissño aiiijlo-rrnncr/.n pnrn uso gcral. 

N. 45. 


.Y ola da fagafüo ilc S. 31. Hrilannim ao i/overno impcrial. 

Hio ilo Janeiro, 0 tlc Fovcreiro do 1808. 

0 abaixo assignado, enviado cxlraordinario e minislro plonlpolenciario ilo S. M. líritannica 
roccüeu ordcm do governo dc Sua Magostadc para communicar a S. Kx. o Sr. consdlieiru Joao 
Lusloza da Cunlia Daraiiaguá, minislro dos ncgocios cslrangciros ilo S. M. o Imperador, quoas 
priccipacs polencias manlimas sc lúm cnipcnhado ilesdc inullo tcmpo wn promovcr a organi- 
sagáo tlc um systcma de signaes marilimos inlcrnacionacs, cuja applicagáo possa scr univcrsal. 

.No anno dc 1804, os govcrnos do Franga c da Gran-Drclauha rcsolveram, no intoressc.gcral 
da navcgagao c do commorcio, dclerminar, por mcio dc cxarac, se algnm dos codigos dc signacs 
cntüo cxislenlcs rounia os elemenios dc uin systcma mais favoravol, para sua adopgáo gcralnas 
communicafücs reciprocas dos navios dc lotlas as nafües, qualqucr que íosso o seu paiz ou 
idioma, c quc na rcalididc mcllior prccnchessc as condigücs rcqucridas para asscgurar as vantagens 
e mercccr o lilulo de—l.iogua universal dc signaes.— 

Foi, porlanlo, nomcada uma commissáo inlernacional pelos governos da Franga o da Gran- 
Drcianha, com o lim dc cxaminar o mcrilo do codigo commcrcial do signacs para uso de lodas 
as nagües, quc fóra cscolhido como o codigo mais apropriado para uso gcral, o dar a respoilo 
o scu parecor. 

Este codigo foi rcvislo por aquella commissáo, o depois dc consideravois modiGcagücs c mc- 
llioramcnlos, assumio um caracler cosmopolitico, como alé agora nenhum oulro codigo dc sigoaes 
maritimos apresonlúra tao completamonte. 
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0 eodigo i'ovisto foi simullancamonlo publícado om l’ariz o Londros; a sua adopgfio o uso 
á bordo dos navios do gucrra da Franga c da IVran -llrotanlia, nas coinmunioagQoa rociprocas o 
com oinbarcagiícs mcrcanlcs, foi ordcnada polos rcspoclivos govornos» o o sou uso á bordo dos 
navios mcrcanlos loi instantomcnlo rccommcndailo polas associacücs mariiimas, tomando-co lodas 
as providcncias para promovcr c cslcndcr a sna adopgüo cm cada um dos dous paizcs o nns 
suas rospeclivas colonias o dopuudcncias, tanlo á bordo dos navios morcanles, como nas ofitagüos 
dc signacs. 

Aproscnlando ao govorno brazilciro uma ccpia do codigo cummercial du signaos marltimos, 
tom o abaixo assignado a ltonra de obsorvar quc o scu uso lamboin foi rccommondado polos 
governos da Ciran-Iirotunlia c Franga aos do lodas as nagócs marilimus da Luropa; o as proposias 
assim fcitas foram quasi scmpro rcspondidas cm lorraos quo indicavam o aprcgo dado pclos 
Estados eslrangciros ás vanlagens quo dcvem rcsultar do cstabclcciincnlo do um modo uniformc 
dc communicagao no mar, por meio dc signac?. 

0 codigo, ou aciia-sc já cin uso, ou está sendo troduzido om muilos daqudles palzcs quc o 
adoptaram. Já foi vcrtido om francoz, iialiano, allomfio c porluguez. 

Km todas as cstagbos dc tdcgraphd? « Scmaphorc » nas cosias do Franga, só eslá ein uso o 
codigo comincrcial do siguacs. 0 rnesino aconlccc cm varias eslagoes de signacs da Cran- 
Breianha. 

Alcm disso, foi o governo dc Sua Magcstadc informado dc quc existem ajuslcs inleraaciouacs 
cnlrc a Franga, l’orlugal c oulros Kstados do continente para assegurar a liansmissao dc dcs- 
pacbos marilimos polo tclegrapbo desdc a cosla atú o scu deslino no interior, ou em qualquor 
oulra parle, e quc para csse lim já foram exncdidos regulamenlo;. 

Na Cran-Bretanha, cmquanio os telegraphos cstivcrem nas máos dc companhias parlicuiares, 
iiüo póde infelizmenlc o governo ofTerecer facilidadcs analogas. 

Julga o govcrno de Sua Magesladc que cliegou a occasiüo dc solicitar o concurso do governo 
do Imperador e a sua cooperagüo para tornar cfiectivo, c promover por lodos os meios ao scu 
alcance, o uso do codigo commercial á bordo dos seus navios dc guerra e mercanles, assiin 
como cm todas as estagües dc signaes ou de lclcgraplios cxistentcs nas coslas do Impcrio. 

0 abaixo assignado ainda tem a lionra do obscrvar quc, no inluito de asscgurar a lodos os 
Kslados maritimos a sua parlicipagüo nas vanlagens dc um systcina unifonnc, c de manter ao 
mcsmo toinpo o caracter essencialincntc internacional do codigo dc signacs, concordarain os 
govcroos da Gran-Bretanha c da Franga em cslabeleccr, c requisilar dos govcrnos quc adoplarcm 
o codigo commcrcial a sua adhcsüo ás seguintcs rcgras: 

1/ Dcpois do rcsolver a adopgüo do codigo, maudará cada govcrno traduzi-lo c publica-lo. 
2.* No caso de ser a lingua do paizcs da Kuropa (v. g. l’ortugal) a mcsma que a dc oulros 
paizcs fóra di Europa (v. g. Rrazil), scria nccessario c dcver-sc-bia rccommcndar um múluo 
accordo na versüo do codigo para aqudlc idioma- 
Como o codigo já foi traduzido cni porlugucz, podcria cssa cdigüo, com uma altcracüo dc 
tilulo, cuso sc julgue ncccssaria, scr aprovoilada para uso da esquadra brazilcira. 

3/ 0 govcrno dc cada paiz, que adoptar o codigo, lomará a si o fiscalisar a sua publicagáu 
do modo a garanlir a exacta conformidadc dos sigoaes e da sua signiQcagüo com os das cdigócs 
franccza o ingleza; o ncnlium govcrno aulorisará cdigüo alguma som quo scja rcconhccida pda 
reparligüo compelente do mesmo govorno, como correcla o conformo com as cdigües fraucoza o 
iugloza. 

4.* Cada govorno, quo adoptar o codigo, organisará c publicorá uma lisla oflici.il dos navios 
nacionacs dc gucrra c mcrcantcs, designando a cada navio um dos signaes cxprossamcnte ro- 
servados no codigo como signacs dislinctivos para compór os nomes dos navios. 
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IS’oslo caso, scria para dcscjar qnc fossu accila a fórma qno parn aqudlas listas adoplaram a 
rranra u a Gran-Hrclanlia. 

lún conclusao icm o abaixo assignado a houra do cliamar a altcncüo do govcrno do Impcrador 
jora a inlroihictño o oxplicayüo gcral do comcco do livro do signaes, quo dcmonslram ns grandcs 
vanlagons ollcrocidas pelo codigo commcrcial para facililar a iroca dc communica?ocs no mar 
cntro navios dc todas as narOcs; c pcdo oulrosim liccnga para obscrvar quc, 110 caso do dc- 
scjar o almiranlado brazilciro (como íizcram algiius Eslados maritimos) cmprcgar uma sóric 
ospcci.il do bamlcirns do signal á bordo dos navios do gucrra braziloiros, cstimará o govenio 
dc Sua Mngcslado rccchcr um quailro do tacs baudciras, disposlas no quc diz rcspoilo á fórma 
o configui'acüo, como ás suas cdrcs o dcscnhos, tüo aproximadamonto conforines ás «sérios 
univcrsacs» do bandciras para uso ilos navios mcrcantcs dc lodos os paizcs, quanto o pcrmil- 
lircin as circumstancias. 

Os varios quadrcs dc bamlciras publicados c inscrlos no Iivro do signacs, aqui junlo, scrvirá 
dc guia na oscolha :sc fór rcsolvida. do ban'dciras para a csqnadra brazileira. 

Ciianundo a altcncfio do govcrno brazilciro para oste objcclo, quc ú do grando inipnrlancia 
no Tiilcrcsso das marinhas mcrcanlos dc todas as nagOcs.^cm o abaixo assignado apenas a accres- 
ccnlar que cslimará scr liabilitado para refcrir ao govcrno dc Sua Mageslatlo as vislas do do 
ltrazil sobrc cstc assumplo, e se cslc cslá disposto a coopcrar para a adopcáo dn codigo em 
qucslao. 

0 abaixo ássignado aprovcita csla occasiao para renovar a S. lix. o Sr. consclhcu’O Joüo Lustoza 
da Cuuha Paranaguá as scgurangas de sua mais alla considcragfio. 

A' S. Ex. o Sr. consclliciro Joüo Lusloza da Cunha Paranaguá. 

Georce Bickley Matuew. 


B. 48. 


jVota do jovcrno imperial d lcgafüo britannica. 

Minislcrio dos negocios esUangeiros.—Rio dc Janciro, 17 deFcvcrciro do 1808. 

Tcnlio a honra dc accusar rcccbida a nola quc o Sr. Gcorgc Buchley Malhcw, cnviado cxlra- 
ordinario c mimslro plcuipolcnciario do S. M. Brilannica, sc scrvio dirigir-mcem G do correnlc, 
propondo, dc ordem dc scu govcrno, ao dc S. M. o Impcrador, a adopgüo, nas cslagócs lele- 
grapbicas do Imperiu c á bordo dos navios brazilciros dc gucrra c mcrcanles, do codigo com- 
mcrcial de signies marilimos, cujo emprego já foi ordcnado na Gran-Brclanba c crn Pranga, c, 
por diligencias dos govcrnos dcsscs dons Kslados, já cslá accilo por diversas polcncias ma- 
rilimas. 

I.ogo que foi-mc prcscnlc a cilada nola do Sr. Mathow, dei-me prcssa cm snbmcllé-la á 
consideragáo do Sr. miuislro da inariulia, afim dc sc procodcr coin urgcncia aos examcs ucccs- 
sarios para so rcspondcr dc modo dccisivo sobrc os divcrsos ponlos da indicada proposla do 
govcrno brilannico. 

Ainda nüo rcccbi rcsposla do Sr. minislro ila marinha, c por isso, accusando o rccobimcnlo 



77 


da nota do Sr. Malhcw, limiio-mc por omquanto a pcdir ao mosmo sonlior, manifoslo ao governo 
do S. M. a Uainha quc ‘o do S. M. o Imporador multo Ihc agradece o sou gracioso 
convito. 

llenovo ao Sr. Maihow as scguranc-as do minha alla considcracao. 

Ao Sr. G. Buckloy Mallicw. 

Joao [.csto‘/.a da CiiNitA PahanacüA. 


N. 47. 


iYo/a do govcrno imperial d lcga(do britannica. 

Minislcrio dos negocios eslrangciros.—Uio dc Janciro, 27 dc Foveroirodc 4808. 

Em addilamcnlo á nola que dirigi ao Sr. Georgc Bucklev Malhew, enviado cstraordinario o 
minislro plenipolcnciario dc S. M. Britannica, lcnho a honra dc passar ás müos do mesmo 
scnlior, por cópia aqui junla, a rcsposta quc rcccbi do Sr. minislro da marinha áccrca do 
convilc quc ao governo dc S. M. o Imperador fez o de S. M. a Uainlia, para a adopráo c uso, 
na marinba brazileira, do codigo commercial de signaes maritimos. 

Aprovcito csta opportunidade para reilcrar ao Sr. Matliew as scgurauoas da rninha alla con- 
sidcratáo. 

Ao Sr. Georgc Buckley Mathew. 

Jo.\o Lostoza da Ccnua P.vnANAeu.v. 


N. 48. 


Joiso do minislerio da mariixha ao dc estrangciros, a quc sc referc a notu supra 
Minislsrio dos negocios da marinha.—Rio dc Janciro, 21 dc Fevcrcirodc 18C8. 

Ulm. c F.xm. Sr.—Em Aviso do 12 do corrcnte, parlicipa-rae V. Ex. o convite feilo ao go- 
vomo iinperial pclo minisiro do S. M. Britanuica, para adoptüo c uso, na nossa marinha, do 
— codigo commercial dc signacs marilimos—, uitimamente organisado por uma comraissüo anglo- 
franccza. 

As vanlagcns trazidas á navcgatüo por um traballio que tanlo facilila c amplia as communi- 
nicagóes no mar, foram comprclicndidas por cslc minislerio, logo quc chcgou ao scii poder o primoiro 
excmplar dcssa obra, ofTcrccida ha mozcs pdo commandante da náo franccza Jcan Ilart; o lal 
foi o inlcrcssc quc liguci dcsdc cnláo a cssc importanlc -roclhoramonlo, quc mandoi scm domora 
ouvir a rcspcilo a pcssoa corapctcntc, a quein cm seguida commelti a traducgáo do mcsmo 
codigo. 
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Atóm da voi-süo para o nosso idioina, innndoi oi'¡{aiiisai' uin folholo, om tudo somolhanto aos 
quo arompanliam as ediyOes frnncoza o inyloza, contcndo a lista das ombnrcacóos moicanlos 
nacionaos o dos uavios do gucrra da nossa armada, c ordouci quc tanto áqncllas como a oslos 
so dóssem novos dlslinclivos pcculiaros ao systoma irilornacional oraadoplado.ocomproliündidos 
nos limilcs prcscriptos pdo rcforido codigo. 

I.ogo que estcja coiicluido Ifio afanoso Iraballio, mo aprossarci cm rcinollci' a V. Es., para 
sorcm iransmiuidos aos rcpi'cscnlantos das nafOos maritimas, alguns cxcmplarcs da lisia o dis- 
linctivos das cmbarcacOcs quc navcgain com o paviliiño brazilciro. 

Oignc-so, pois, V. Kx. dc conununicar ao miuislro du S. M. Brilannica o quo acabo do cxpór, 
accrcsccntando que süo acoiias o scrio cuinpridas poulualmcnlo as prescripcñcs recommcndadas 
pda commissüo quc organisou tal codigo. 

Rcileio a V. Ex. os volos dc alla cslima o considcracáo. 

A' S. Kx. o Sr. conselhciro Jofio Lusloza da Ounlia Paranaguá. 

Arrosso Celso de Assis Figueuiedo. 


N, 49. 


¡Vota da lcgagüo brilannica no governo imptrial. 


Rio de Janeiro, 3 dc Marfo do I8G8. 


Sr. minislro.—Tenho a lionra do accusar a reccpcüo da communicanüo dc V. Kx. do 27 do 
mcz ultimo, acompanliando uma cúpia do avisodoSr. rainistroda marinha a respcito da proposüi 
do novo codigo de signacs maritimos. 

Como a opiniüo do S. Ex. é táo altamcotc favoravel, nulro a osperanga de quo brcvcmcule 
rcccberci a notifícacüo da adopcüo da proposia do meu govcrno pclo de S. M. o Imperador. 

Aproveilo-mo da occasiüo para rcnovar a V. Ex. a scguranra de minha mais alla consi- 
deratao. 

A' S. Ex. o Sr. consolkeiro Joüo Lustoza da Cunba Paranaguá. 


ÜEORGE BüCliLEY MATBEW. 



Proposla idcnticn aprcsentailn pda lcgacño do Franca, 


N. 80. 


Nota da lcgatQo ilc Fran¡a no govcrno imperial. 


Logacño do Pranca no Brazil.—Rio de Janeiro, 11 dc Margo do 1808. 

Sr. ministro.—Os governos de Franca o da Gran-Brctanba, quejá em 1804 kaviam resolvido 
ontenderem-se, no interesso gcral do commercio c da navega(5o, para oxaminar om oommum 
os divcrsos codigos dc signacs quc cnláo exisliam, o decidir qual d'eutre elles parecia rounir os 
deraentos do systema mais vanlajoso c mais adequado para ser empregado como lingua ma- 
ritima univcrsal ontre os navios do lodas as naqóos, acabam de adoptac,deflnitivamente um novo 
codigo, o qual tcnlio a lionra do vos romctter aqui incluso, contando que a ollo adherireis e 
o fareis p6r cm prálica cm lodo o Imperio do Brazil; certo, além disso, de que lomareis em 
séria consideracáo um assumplo de lüo alla importancia para os interesses da raarinha mercanlc 
de todas as nacoes. 

Os governos dc Pranca o dc Inglatcrra juigaram nccessario, para assegurar a uniformidadc 
indispensavel em um systema do communicafao internacional, pedir ás potencias, que adoptarem 
o codigo commercial, quc se sirvam conformar-se ás disposiQóes seguinlcs: 

1.* Todo o governo, quc adherir a este codigo, obriga-se a íazé-lo traduzir c publicar. 

á.* Nos divcrsos paizes que fallarem o mcsmo idioma (como o Brazil e Portugal), cstabele- 
cer-se-ha accordo mútuo ontro os governos a rcspeito das disposifóes a toraar para se fazer 
uma traduccüo uniforrae. Pelo quc diz respeito ao Brazil, bastaria que aceitasso, mcdianle a 
siraples mudanca do lilulo, a traduccño portugueza qne já está feila. 

3. * Cada governo iuspeccionará o trabalho da traduc?ao c da publicaQáo, de modo a certiflcar 
quo os signaos o signillcacócs sáo cxaclamente os raesmos que os das edigocs franceza e ingleza ¡ 
prohibirá a publicaQño dc qualquor cdiQao que náo tenha sido reconhecida, pela reparti(áo 
competcntc, corao pcrfcilaracnle cxacta c conforme com o texto (rancez e inglez. 

4. * Fará preparar o pubiicar uma relágSo oíRcial dos vasos de guerra e dos navios mercantcs 
do sua nacüo, o dará a cada um dollos um dos signacs reservados expressamente no codigo 
para signaes dislinctivos dos nomcs dos navios. Seria, além disso, para desejar que se adople 
para essas listas a fórma escolhida pela Franca e pela Gran-Bretanba. 

Acoilai, Sr. minislro, as scguranfas da minha muito alta consideraQáo. 

A’ S. Kx. o Sr. conselheiro Joao Lustoza da Cunha Paranaguá. 


Guilherme dk Roqüitte. 



ft'ola dn letjafSa ilo Franpa ao govcrno imperial. 


Logaciio dc Franfa no Brazil. — Rio ilo Janciro, 12 do Margo de 1868. 


Sr. ministro.— Em addilamcnlo á minlia nota do 11 do correnlo, lcnho a honra de vos remeltor 
aqui inclusa cópia de um dcspaclio do minislcrio da marinha o das colonias em Pariz, relativa 
ao ostabolecimenlo do scrvigo dcclrico-scmaphorico em Franga, c ao cmprego do codigo com- 
mercial de signaes ncsto novo modo de communicagao. 

Tonho a honra de pondcrar-vos, Sr. minisiro, loda a importancia desla obra, omprehendida 
em commum pela Franga o pcla Gran-llrolanha, c todo o inlcrcsso quo por cerlo resullará pira 
o govcrno brazileiro dando-lho a sua adbcsüo. 

Aceitai, Sr. minislro, as scgurangas da minlia muilo alta conshlcragao. 

A' S. Es. o Sr. .loiío Lusloza da Cunlia l'aranaguá. 

Gciliiehmb de Roquette. 


Despacho a que sc refere a nota supra. 


Um decreto imperlal fixou o dia 15 do Novombro de 1860 para o comego do scrvigo clcctrico- 
semaphorico. 

Todo navio francez ou eslrangeiro, quc passar á visla de uma das cslaQües semaphoricas cslabc- 
lecidas na cosla, púdc, se eslivcr munido do codigo commercial, trocar com cssa estaQao os 
signacs quc pudcrom' interessar sua navcgaQüo. 

Além disso, sc o navio franccz ou cstrangciro tiver um corrcspondcnlc em Franga, póde es- 
pedir a estc, qucr cm francez, quer por signacs [groupes) (*) um aviso, cuja laxa scrá paga pclo 
dcslinalario; cste ultimo póde entáo scrvir-se do tdegraplio para iransiniilir para o exterior o 
mcsino aviso, cmquanto uma convenyáo internacional náo vem regular a qucslüo do.rccebimonto 
dataxa, c permillir auxpcdiQüo dirccta dacoüapara o cxlerior. 

No intcrcssc doLdus, ó indispcnsavc! a IraducQüo exaclade cada phraso do codigo; porqucum 
unico c racsmo pcnsamcn'" dcvp scr cxprcssado pelo mesmo signal.o uma vcz que scja adoptada 
csta lingua univcrsal, ocommcrcio rcconhcccrá iminedialamenlc as suas vanlagens. 


(’) Um slpn.il do Codipo Commcrelal pcrmluc qnc o c.vpcdklor Indirjnr 1 rsta^áo scniaplioric.i n innnclra pela qual 
doM’ja qnc o nviso scja cnvindo. * 
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N. «2; • . - 

Nolu do tfovnrno wiporial d legafdo ile Franía. 


•rw'iii't 


Minislorio ilos nogocios ostrangeiros.—Rio tlc Janeiro, 46 de Abril üo 1868. 

Foram recebidas em tempo as notas que o Sr. Guilherme dc Roquetto, encarrcgado do negocios 
de S. M. o Impcrador dos Francezos, dirigio ao mon anlecessor cm datas de 11 e 12 do mez 
prnximo passado, convidando, pela'primoira, o governo Imperial'a adóptar o mandar pór em 
execucao o codigo commercial dc signaes actualmenle em vigor na Franga c na Gran-Bretanba. 
do qual foi recebido um exemplar. . . . MÍ| il( . j 

Com a.segundá tránsiniliid o Sr. dc Roquetle a cópia de uma nota do ministerio da marinha 
franceza relativamente .ao eslabelecimenlo naquelle Imporio tlo servifo electro-semaphorico, c ao 
emprego do roferido codigo de signaes nejie novo syslema de communicacdo- ' i: ' 

Tendo sido levadas as alludidas nolas ao conbecimento do Sr::ministro da marinha, endorefou 
S. Ex. • a esle minisierio./sobre o assnmpio, ; o Avisoqne por cópia tenho a honra de passarás mlos 
do Sr. de Roquellc. • ■ 

Esso Aviso rofere-se a oulro, aqui lambem junlo por cópia, que, por occasiao do convite-féilo 
sobreo mesmo objeclo pela.legac.io de S. M. Britannica, foi enviadó ao ministerio a meu cárgfó 
pelo da marinha. ' ' ■ '-X "'. 11 

Trapsmillindo ao Sr. do ltoquette os supracilados documentos, lenho por flm' info’rma-lo de 
que o governo imperial aceita com satisfaoáo o convite que Ihe foi feito, e está dando ós passós 
necessarios para cnmprir as indicacoes que o acompanharam. ' in ' : 

Aproveiio a opportanidade para renovar an Sr. de Rnquette os proteslos.'da minha miiito tiis- 
tincta con,sideragao. ■•■■■■■ «! «*'•. 

Ao Sr. Guilherme de Roqüelté. 

, JoAo SlLVCIRA. dk Squif.,,. 

Avito. do marinha a quc se refert.a nota preudcnte. i- ..icK/» i-**it •: 

Minislerio dos negocios da marinha. — Rio de Janeiro, 13; de Abril de 1868. ' , < 

. . • •• ... , , • •{ -J •■ • - íi- ■ii.. ii:il lU. 

Illm. e Exm. Sr.— Accuso a recepcáo do Aviso de V. Ex., tí. 7, de 16 de Marco proximo 
preterito, acompaiihando, porcópia, a nota em quc a légacío de Franca' nésta c8r|e coñyjiia.o 
governo imperiai a adoptar o codigo commercial dn signaes maritimos, uUimaménte org’anisado 
por umacommissáo anglo-franceza. .•» « .¡ • ....«.« < • - i. 

Alóm do que dissc no Aviso a V. Ex. dirigido em 21 de Fevereiro do correnle anno, á vista de 
igual conyite da legacáo britannica, teuho sómenle a accrescentar que já se acha traduzida quasi 
raotadé' cíe sVméÍlianíc ‘obra, e quc trata-se do estudar o melhor meio de estabelecer ao longo 
da costa as estacóes semaphoricas, sobre que lambem versa a dita nota, aflm de-se eompletar 
aquello novo systema de signaes. 

Aprovcitando a opportnnidade, reitero a V. Ex. os volos de alta eslima e distincta consideracao 

A' S. Ex. o Sr. conselheiro Joáo Lustoza da Cunha Paranaguá. 

Affonso Celso dk Assis Fiouiiredo. 



Favorcs coiicodiilos nos vapnres da Companhin dc X'nvcnacño 
cnlrc o llrnsil c n Itelgicn. 

N. 53. 


Nottt ila legagáo da B-tlgica ao gouerno imperial. 


legagfto da Belgica- — Rio de Janeir», om 9 dc Marco do 1868. 


Sr. ministro. — Tenho a honra de informar-vos de queserá iuaugurado no dia 10 do corrente, 
com apartida dc Oslemlt: do um vapor, osoi víqo posbl immsal dc uma companliia de paquetes 
enlre a Belgica, o Brazil e os Esiados do Praia. Os paquotes a vapordos Srs. Tail & C.* estao 
encarregados desie servigo. 

Aogo a V. Ex. se sirva coucorrei para que sejam conc> didos a osses navios, nos portos bra- 
zileiros, as isengóes de direilos e os favores concedidus pelo governo imperial aos paquiiles 
francezes e inglezcs. 

i’ara facililar o esUbelecuncnlo desta liuba a vapoi, o governo beiga concedeu á coiupanhia 
Tail cerlas vanlagens para o transporie da correspondencia: abandonou-lhc 3/Vda laxa lerri- 
lorial belga, assim como o tolal da laxa de mar. Como o Brazil náo é menos interessado que 
a Bclgica na- realizacúo desla linha de navegagio, o meu governo acredita que o govenio im- 
perial náo hesiiará em fazer á compauhia uma coucessáo equivalenle, quúr quanlu á sua propria 
taxa lerrilorial, quer por meio de subsidio fixo que se deiermine. 

Káo tenho necessidade de desenvolver a V. Ex. as vanlageus que deveui resultar ao Brazil 
assim coltao á BéígVcá do estabelecimeuio da nuva linlia. A cxperíencia lem moslrado o descn- 
vulvimento coinmercial trazido pclas linlias inglczas c francezas. A posigáu da Belgica, Lto 
atlmiravelmente collocaiia para servir de transito, enlre a EurOpa do Norte c os Esladus da 
America, náo deixa a menor duvida sobre a imporlancia da nova linha e as faciiidadcs que 
deve Irazer áo comiuerciu. Estuu puis persuadido de qué o govcroo inipei ial náo' iérá a inenor 
UiíBculdade em conceder á companhia Tait as vantagens que solicito. 

Aproveilo-me coin prazer dcsla occasiáo para rcnovar a V. Ex. as scguraugas de minha coo- 
sideragáo a niais alta. 

A’ S. Ex. o Sr. conselheiro Joao Lu9toza da Cunha Paraiiaguá. 


Éduárdo Anspacb. 


ivúo do miniaterio do estvanneij'os ao da agricultura, commercio o obras publicas. 

Ministorio dos negocios nstrangeiros.—Rio de Janeiro, iO de Mar?o de 1868 

Illm. Exm. Sr.--0 minislro dc Sua Magestaiie o llei dos Delgas, communicando-me a partid»' 
quc se devo elTccluar no du 16 do corrcnto, do primeiro paquete da linha de navegafáo entro 
o Braz'd e a Belgica, soiicita a concessáo aos paquetes da inosma linlia dos favores e isencoes 
de quc gozam o$ paquctes írancezes e inglczes nos portos do Imperio- 

Pareccndo-mc razoavcl este pedido, rou rogar a V. Ex. se digne lomar as necessarias pro- 
videncias para quc os favores e isenfóes concedidos aos pnqneles francezos c inglezes em relagáo 
a direitos de portn, cntrada nas alfandogis, descarga, enlrada e sahida dos portos e visita do 
policia o saude, sc fagam oxtensivos á linha de paquetos enlrc o Imperio e a Belgica. 

Agnardando a respotta de V. Ex. sobre este assumplo, aproveito a opp.vrlunidadc para re- 
novar-lhe as segnrangas da minlia alta estima e mui distincta considoragáo. 

A' S. Ex. o Sr. Manoel Pinto de Souza Dantas. 

JoAo Lustoza da Cunua ParanaguA- 


N. 55. 


Aviso do minitlerio da agrkultura ao de estrangeirot. 

Ministerio dos negocios da agricultura, commercio o obras publicas.— Rio de Janeiro, em 14 
dc Abril de 1868. 

Illin. Exm. Sr. — Communico a V. Ex., para os lins convenientes e em resposla ao seu Aviso 
de 10 de Margo ullimo, quo pelo ministerio dos negocios da fazenda me foi participado «m 4 
do corrente que aos vaporcs da iinlia do paquetes, ultimamente inaugurada entro o Brazii e a 
Belgica, foram concedidos os mesmos favores e iseiigóes de que gozam os da Real Companhia de 
Soulhamptou e os « Dos Messageries lmpóriales. » 

Deos guarde a V. Ex. 

A' S. Ex. o Sr. Joáo l.usloza da Cunha Paranaguá. 

MaNOEL PlNTO DF. SOOZA DaNTAS. 
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N. ,56. 

/Vola do ijocerno imperial d leijaráo da IMgica. 

Minisiorio dos nogocios cstrangeiros.— Uio ilo Janoiro, 10 do Abril do <808. 

Roíorindo-mo á uoia quc o mou antecossor dirigio ao Sr. Kduardo Anspacli, minislrn 
residonte do Sua Magestndc o Rei dos Bclgns. om da'a de 10 do mcz proximo passado, tonho 
a houra do coinmunicar-lho que aos paquclcs da linlia iiltiiiiainente inaugurada entrc o Brazil 
o a Bolgica, foram concedidos os mesmos f.ivores o isei»;5es dc quc gozam ns da Iloal Com- 
panliia dc Soutliainpton c os « l)cs Mcssageries Impérialcs » de l’ranfa. 

Estos favores sáo os soguinles: 

1. * Scrño isonlos dos direitos do ancoragom o do ontro qualqner diroilo de porlo, quu so 
haja de esiabelccer, nfw se comprelicndendo, pnrcm, ncsln isenfño os dircitos aclualmcnle cs- 
labclecidos em favor das casas dc caridadc. 

2. * Serao dispcnsados de dar cutrada nas alfandcgas dos portos do luiperio em que toquem 
para largar ou reccber passageiros, uina vcz que nüo tragain carga para esses portos, devondo 
o guarda-múr, no aclo da visila a borilo, pormiltir o desembarquc da bagagein dos passageiros 
o doclarar o barco dcseuibaracado para soguir. 

3. ° Nos porios para os quaes trouxerem carga, serfio adinillidos á immediala doscarga pclo 
scu munifesto, e a despacharom nova carga quo hajam de rccebor, som iicarcm sujeitos á es- 
eala, tendo assim prefcrencia sohre quacsqucr oulros navios, e cin tudo o mais quo náo se 
opponlia ás leis íiscacs do Impcrio. 

4. * Ser-lhes-lia pcrmillido podorem sor visiiados, llnda a descarga, com o resio dos sobro- 
salcnles a bordo, scm a obrigagüo do doposita-los na ulfandega. 

o.* Poi'.eráo sahir dos porlos brazilciros a qualquer liora do dia ou da noilc, obsorvados ns 
regulamentos para a policia dos portos. 

Kntrelanto, oliservarei ao Sr. Anspacli quc estcs favores sSo oulorgados por parle do governo 
imperial, em Iroca do ontros serviros quo, em compensafáo, deve presiar a companhia Tail 
ao Imperio, c nas mesmas condigóes com quo fornm regulados os senifos que fazem aciual- 
menle os vapores da Real Companlua Britannica, c os « Des Messagcries Impériales » de Franga. 

A alludida compcnsafáo é o transporlc das maias da currespondencia official do govcrno im- 
pcrial. livres dc porte alé o pesn de 120 ongas. 

Sendo com esla clausula que parlicipam desde já os vapores da companhia Tait dos favores 
dc que gozam os das duas linhas quc acabo tle mcncionar, rogo ao Sr. Anspach se sirva dcclarar. 
sc acciia as conccssóes assim fcilas, afiin de conlinuarom a sor obsorvadas por parto do lin- 
perio cin bcneficio desses vaporcs. 

Aproveilo a occasiáo para renovar ao Sr. Anspacli as seguraranvas da minha considerafáo a 
inais dislincta. 

Ao Sr. Eduanlo Auspacli 

JOAO SlLVEIRA l)K SOUZ.V. 
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N. 57. 


Nota da hgnfio da llelgiea ao govorno imperiál. 

LogafSo da Bolgica —lüo de Janoiro, 20 de Abril de 1808. 

Sr. ministro.— Recebi a nota que V. Ex. servio-se dirigir-me comadata de 13 do corrontc, 
para informar-me que as vunlagcns de que gozam os paquoles inglezes c francezes uos purtos 
do linporio, acabavam de scr concodidas ..os navios da línlia recenlemcnlc inaugurada cnlre a 
Belgica e o Brazil, obrigando-se esseí navios a Iransporlar franca de porlc a coi respondcncia 
olücial do govomo impcrial aló ao pcso do 120 ougas. 

Tcnlio a honra dc communicar a V. Ex. que acoito essa condiváo, e quc a corrcspondcncia 
ofSrial do governo imporial será transportada gralis, atú ao peso supra indicado, ao porto 
belga dc descmbarque dos uavios da nova linha poslal. 

Aproveiio-me dcsta occasiáo para renovar a V. Ex. as segurantus da minha muito alta con- 
sidoracáu. 

A' S. Ex. o Sr. Joáo Silveira de Souza. 

Epuardo Anspach. 


Conveneóes Consnlnres. 


Aecordo Interpretatlvo do nrl. ft8' ilu Convenctlo de 4 de Abrll de 1803, 
celebrnda enti*c o Rrnzil e Porlngal. 

I. 58. 


Decrelo n. 3035 dc 21 dc Agosto de 1867. 

Promulga oAccorilo assign.nl.> na cidaitc ilo tlio ilcjaueiro, om ±l ilc Maio Uo cornmie anno, por |arie do B.azil 
e dc Portug.il pan rcgular a excoiráo do art. 13» da Convein'Ao Consnlar celcbrada enlre os dous palzes em \ 
de Abril dc 1803. 

Havendo-se concluido o assignado nesta Cúrle aos 23 de Maio do corrcnlo anno, cntro o mcu 
minislro e secretario de cstado dos negocios esirangoiros e o unviado extraordinario c ministro 
plenipolenciario de S. M. Pidelissiina o Ilei dc l’oriugal, um Accordo para a cxccu?üo do arl. 
13° da Conven?áo Consular celcbrada entro o Brasil c Portugal cm i de Abril de 1863, e pro- 
mulgada pelo Decroto n. 3143 do 27 de Agoslo do mosmo anno, Hci por bem mandar quo 
as disposigócs do refcrido Accordo, quc com esle baixa, sojáo, do 1° de Oulubro do correnle 
anno em dianle, observadas c cumpridas, como se contidas fossem no art. 13' da cilada Con- 
vengáo. 



Antonio Coolhü ilo Sá i¡ .Mbuquonino, ilo nicu conscllio. ministro o socrclario ilo ostado ilos 
nrgocius eslrangoiro», assim o tonlia entomlido e fafa oxccutar com os dcspaclios nccossarios. 

I’alacio do Rio doJanoiro, aos ál ilc Agoslo do 18(17, i|uadragesimo-sexto da Indcpcndcncia 
o do Impcrio. 

•'om a rubrica dc S. M. o Impcrador. 

Anionio C.oixiio di: S.v k AuiUQrcuouE. 


Vrrnril» i-ur.. a r»rru?An tli, nrl. tln l'oniratia ('uilNUlnr ri-lebnHlN rm I dr Abrll dr IMU 
lllrr n BriiII r I*«rlii({nl. 

liuvcmlo a applica^to do arl. i:i* ila Cnnvi.'ncáo Consular do -t de Abril dc 1863 originado 
conflir.los de atlrihuirOcs imirc as aulorid.idcs loiaes do Braxil c os funccionarios l•onslllarüs 
>1« Poriugal, 0 governo dc S. M. 0 Imprrador do Brazil e 0 de S. M. Piilclissima 0 Rei da 
Porlngal, aniinados do igual dcscjo dn pór tcrmo a esscs condictos. rcsolvcram rcuular (le commum 
acconlo a esccucáo do cilad» arligo, c para essc fim os abaixo assignados; 

Anlonio Coeliio do Sá c Alhuqucrqiic, minisini n scrrciario do csiado dos nogocios nslran- 
geiros de S. M. 0 Imperador do Bnzil; e 

Josó dc Vasconcellos e Souza, enviailo cxliaoidinario e minislro plenipoienciario de S. M. 
Kidelissima 0 lloi de Poilugal juntu de S. M. 0 Imperador du Brazil -- 
Coinpelcnlemenlc auloris.idos pclos seus respcclivos plenos podercs, cuja boa e devida fórma 
foi muloamenle rccoubccida, convierani nos seguintes paragraplios: 

S 1.* 

>0 caso de inorte de um subdito porluguez ne Imperio do Brazil, as auloridades locaos com- 
pelentes deveráo iminedintainente avisar os funccionarios consulares: consulcs ceraes. consules, 
vice-consules ou agenleí consulares, era cujn disti'iclo occorrcr 0 failccimentn, e por sna parte 
esses funccionarios. sc fórem os primeiros a saber do faclo, deveráo dar 0 mcsmo aviso ás auto- 
ridades iocaes. 

t.° Sompro i|ue 0 fallecimenlo aconlecer eiu % localidade ondc náo haja funccionario consular 
da nacion.'ilidaile do linado, a auloridade locul compelenle assiin 0 participará immcdiatamcnle 
ao govcrno imperial por inlcrmcdio da presidcncia da rcspccliva provincia, consignando na sua 
participagiio todns os esclarecimcnlos quc Imuvcr rolhido subre 0 caso e suas circumslancias. 

A prcsidencia da provincia. iransmittirá ivs mesmos termos e sem demora csta participacáo ao 
funccionario consular do districlo. Na ontanto a auloridnde local procodcrá. na fórma da loi 
do paiz, á apposigáo dos scllos, ao invenlario dos bens e aos aclos subscqncnlcs do procossu 
alé á cbcgada <Ju funccionariu c»nsular, 0 qual, dcpois dc verifícado, segundo as circumslancias, 
0 seii .lircilo de inb rvir, pro.eguirá ua liquidav'io, sc ná'j esliver lcrminada, c, cm caso con- 
Irario, rcccberá d¡i aiiioriiiade local a parte do espolio quc reslar da liquidaqao. 

i.* 0 fiiuccioiiario consular mandará annunciar 0 fallecimcnlo cm um dos jornaes do sou 
dislriolo, inserindo no annuncioos oscl.ireciinentos ipie possam aprovcilar aos herdeiros do es- 
polio. Sh náu lioiiver jornal no dislriclo, 0 annuncio scrá fcilo por cdiiacs afíixados nos logares 
mais publicos. 

Si.' 

V inlcrveiifiln dos fun«'cinnarin« consulares do Porlugal na arrecadai;áo das lierangas dc saiir 
nacionaos fallocidos im Brazil so realizará, d.vlas as cimimslanrias e observadas as rogras so- 
miintes: 

I." Quando uin subdito poriuguc/. fallccido no Brazil náo livcr dcixado herdeiros do sua na- 
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ciof)ul¡(ludu, ou qunu'lo cnm horJeiros pori 11 gu 07 .es maioros, presontes e capuzos, concorrorom 
licrdniros mouorc', ansenios no incapazcs qm* nñi. scjnm p01iuguc7.cs , o fnnccionario consulnr 
pnrluguex nao inlcrvirá. 

2. * uuniiilo onlre os li«*riloiros «lu subdiio jioringiiiiz, fnlleciün no nrt7.il, houvcr um ou mais 
porluguozos mouores, auscntcs 011 incapazcs, leríi o funcr.ionarin consular a ndminisirncüo oxclusiva 
da lieranga, se niin liouvcr losiaincnlciro, ncm hcnteiros do nacinnnlidade divcrsa da do (lnado, 
enlre os quacs haja ou viuva, ou lierdoiro qtic possa e dcva ficar na possc c cabega do casal. 
ou monores, ausentcs ou Incnpazcs. 

3. ° Sc com um ou mnis lierdoiros porluguczcs menorcs, ausenlcs on incnpaz f s houver no 
inesmo lempo, quer urn lesiainnnleiro, quer lierdeiros de diversa nacionalidadc da do linado, 
eulru os quaos liaja ou viuva. ou lierdeiro quc pela lui possa e deva flcar na posse e cabcga 
do oasal, ou um ou mais herdoirns mcnores, ausonics <»u in .ai'azcs, o funccionario consular por- 
lugucz administrará a hnranga conjnnclimi.'iitc cmn a dila viuva, ou dito cabega do casal, ou 
dilo lostamentoiro, oii o reprosenianic legal dos ditos inenorcs, nuscules ou incapazes. 

4. ° Fica cnlendido que aos herdeiros mcuores nnscidos no Brazil de pais pnrtuguezes será 
applicado o eslado civil de scu pai alé á sua maioridade, do conforinidade coiu a Lei de 10 
de Selembro de 1800, cm reciprocidadp da f.iculdade quc lorao os funccionarios consulares do 
Br.i7.il cm Porlug.il de ;.dminisirar e liquidar as heraugas de scus nacionaes cm casos analogos. 

3." Fica igualmcnlc cnleudido qnu os lcgalarios universacs, ou por lilulo universal, sao equi- 
parados aos herdeiros. 

S 3,- 

0 funccionario consular nos casos' em que, nns lermns do paragraplio aaiecedenie, tiver de 
into. vir eNclusivamenie, deverá: 

1. ° Pór seilos, qner ex-officio, quer a requerimenlo das parlcs inieressadas, em loda a mo- 
blllá' e papeis do dcfunto, prevcnindo com antccipagáo á autoridade local compelenle, que poderá 
assisiir ao acio c até, se julgar convenienle, crnzar com os seus sellos os quc houverem sido 
poslos i'i'lo funccionario consular. 

2 . ” t'azer tambem, em presenga da corapnlenie autoridade local, sc esla enleuder qne devc 
cniiipareruK e de duas lestemunlias iiloncas, o invenlario de lodos os bens e objectos possuidos 
pdlo defunio. 

$4/ 

I elo que diz respcito á dupla operagáo da apposigáo dos sellos, quc deverá elTectuar-se no 
mais burto prazo, u do inveutariu, o fuucciunario consular purluguez fixará , dc accordo com 
a autoridade local, o dia c liora em que ambás ustas opcragoos devcráo ter logar; o aviso do 
funccionario consular á auluridade surá fuito por cscriplo c osla accusará a recepgao Se a au- 
loridadu local náo comparucer, apczar do ronviie quc Ihe tiver sido íeito, o funccionario con- 
sular prucederá, sem dcmora, ncm segundo aviso, ás supracitadas operagóes. 

1 .* Os sellos duplos postos pelo funccionario consular e pela autoridade iocal só serao levan- 
lados de commuiu accordo. Toda\ia se o íunccionario consuiar dcixar decorrer quinze dias sent 
chainar a auloridadc local para lovanlar os scllos, esla Ibe pedirá por escripto que llxo dia e 
hora ein que esla operagáo dcverá ler logar, o clle accusará recopgáo: se o funccionarlo con. 
suiar náo ruspouder no lertuo .ie oito dias, a auloridade local procederá sein deruora ao levan- 
lumento dos sellos o ao inventario. Sc, porém, lcndo sido lixado de commuoi accordo dia e liora, 
para o levanlaincnto dos duplos sellos, náo comparccer a autoridade local, o funccionario con- 
sular inarcará o prazo do oito dias para aquella operaQáo o assiin o communicará por esoripto 
á auluridado local, c, sc esla, tendu reeebido o aviso, deixar uinda de comparecor, procedcrá. 
uu oilavo dia sem raais deiuora, aos aclos de quc se trata. 



2 .' 0 fimccionario consnhr lamrA lormos dos acios üo apposicío o levanlamonlo dos sollos 
i) ilo invonlario, c ilossos lormos romollcrA cópia autlicntica rlcnlro do prazo do qualro dlas á 
auloridaüo local compctonli 1 . Os icrmos scriin nssignnilos lamhcm pcla anloridado local, se Iioii- 
vercm sido lavrados om sua proscnca. 


A auioridado localé a unica compelonle para proceder á aberlura do leslamonlo; raas desla 
o do lcruio dc aborlura dcverá dar (raslado aulhenliun ao funcciouario consular, denlro do prazo 
ilc quatro dias. 

1. * áo duranlu a a|iposicáu dos sellos, ou íeiiura ilo invenlario, o fuuccionario cousular achar 
urn lesiamonlo, dcscreverá a fórma exlcrior delle uo lenuo quo dcvc lavrar, u mbricará peranic 
as parlcs inlorcssadas o proscnles, o porá dcbaixo dc sollo. e dará parln ao juiz lcrvitorial coin- 
jielcutc para quc ellc abra u leslaincnlo, sogundo as fórmas legacs. 

2. ° Sc o loslamenlo do dofunlo esliver dcposilado no consulado, n funccionario consular pro> 
muverá a sua abcrlura pclo juiz lerrilorial. 

3. * As quoslóes <le validade do loslainenlo sei'áo submeliidas aos juizes cuiupetenles. 

§ 0 -* 

Quando liver logar a nomeafáu do um tutor. ou do um eurador, o funccionario consular 
promoverá, se por outro modo nao esliver providenciado, a mesma nomeagáo pela auloridade 
local cumpelonlc 

§7.- 

0 funccionario consular iios c.isos ein que, nos lcrmos do § 2*. Ihe compelc exdusivamenie 
a administracao e liquidarño das herancas, deverá: 

l.° Arrecadar o conservar em sua guarda lodos os bens perlcncenles ao cspolio, lanlo mó- 
veis como immoveis represcniados pelns rcspeclivos lilulos). c os scmovenles. 

i: j Promovcr de confurmidado com as lcis e usos do paiz a venda dc lodos os bens móveis 
'la heranQa, quc forem de facil dclcrioracáo ou que náo se possain guardar sem perigo ou grande 
despeza, bcm conio das accocs do companhias, quando náo haja no espolio dinhein para fazcr 
as enlradas, ou quando a sua consci vagáo náo convcnha polo risco imuiinente de depreciaQáo. 

3.° Tralar da conservacáo c mellior aprovcitamonlo dos bens, cuja aliena?áo náo dova ser 
feila, ou lcnlia de scr deinorada no interesse da lieraiiQa. 

i." Cobrar quer amigavelmenle, qucr judicialrocnle as rendas, alugueis, dividendos de ac^óes, 
juros de capilaes mutuados e quacsquer outros rendimenios c qnanlias dcvidas ao espolio, e 
vencidas, qucr antcs, quer depois da data do fallecimcnlo. 

5.* Recebcr o pruducto da venda dos bcns móveis o da dos immoveis no caso dc haver sido 
esln aulorisada pelo juiz. 

C.° Liquidar a heranga, satisfazcndo lodos os scus cocargos, dividas c legados, e passando 
quilaQao aos devedores. 

§8.* 


A heranca, logo que estiver liquidada, será diviilida cnlrc os herdeiros, dc confonnidade com 
a' partilha que será feila pelo juiz competente, o qual nomeará, sc houver logar, periios para 
a avaliacáo dos bens, forraagáo dos quinhües o dcsignacáo das lornas. 

1. ° F.m caso neiihiim o funccionario consular será juizdas conleslacües relalivas aos direitos 
dos herdeirus, collaQóes á hcranga, lcgilima e lerfa. Eslas conieslaQües seráo subinottidas aos 
tribunaes competonles. 

2 . * 0 funccionario consular remciterá á autoridade local que livcr de proceder á partilba uma 
demonslragáo coiuplola do llquido ila heranca, acompanhada dos documenlos relativos aos áctos 



ilu sua adininisiragfío u liquitlacao. Dcpois tlc proforida a scnlenca ric parlillia, soifto aqiielles 
riociiiucntos dcvolvidos pola autoridadc local com um traslado cla scntonga o calculo da par- 
tillia. 

S 0." 

0 funccionai'lu coiisular nao porierá fazer ontrcga da hcran^a 011 rio scii proriuclo aos lcgiti- 
mos licrtlciros ou aos scus procurariorcs, scniio dcpois dc pngas lodas as dividas tpio o defunlo 
livcr conlraliitlo no paiz, ou ticpois ric liavcr riccnrririo um anno ria data tlo fallecimcnlo, scm 
iptc so tcnlia aprcscnlado niclamacio alguma conlra a hcranga. 

Dcvcrá arilcs dc qualqucr tlislribuig-ln aos licrdeiros do pruducto tla hcranga, pagar os direitos 
csiabolccidos pelas leis do paiz sobro a liansmissüo rtas liorangas. 

S 10.° 

•Sos casos cm qnc a ariministragio c liquidagño sc nzcrcm cm commura, nos lcrmos do § 2", 
pclo funccionario consolar « a viuva ou o cabcga do casal, ott n lestamenteiro, ou o repre- 
scnlaulc lcgal dos inenorcs ausenlcs ou incapazes, cujos inlcrcsscs náo cslivcrem sob a pro- 
tccráo do funccionario consular, lodos os aclos dc npposiglo tle scllos, invcnlario, administragáo 
e liquidagSo, devcrüo scr feilos ein coinmum, proccdcndo o funccionario consular e a viuva, 
ou o cabega do casal, ou o leslamenteiro, ou o rcpresonlanle lcgal dos dilos menorcs aló á 
parlilha üefinitiva, como dous liquidadores cncarrcgados ria liquidigño da mesma sociedadc ■, 
ncuhuma desobriga scrá valiosa, se nño eslivor rcveslida rias duas assigmturas. 


Se sobrevicr alguma qnosláo, qunr entre os co-herileiros, quor enlro os herdeiros c icrceiros 
qnc sc julgucm com dircito contra a heranga, csla questño deverá ser devolvida aos tribunaes 
compctenles, ílgurando o funccionario consular, nos casos em quc atlminislra só, nos termos 
tlo 2*, como rcpresciUanle tla licrangn. Proferido o julgamento, devcrá o funccionario con- 
sular cxecuta-lo, se nñn liver por convcnienle appellar, ou se as pai tcs se nño honvercm accom- 
modado amigavelmcnte, prosoguindo depois, de plano, na liquidagño que havia sido suspcnsa, 
emquanlo sc aguardava a decisño do tribunal. 

§ I2.« 

Sc ao lempo do fallccimcnto, os bens ou parle rios bcns de uma heranga, cuja adintnistragño 
c liquidagao porlcngam ao funccionario consular, nos lermos do § 2’, se acharcm embargados, 
penliorados ou scqueslrados, o fuuccionarto consular nño poderá lomar posse dos dilos bcns, 
anles do levanlamcnlo do embargo, pcnhora ou sequeslro. 0 funccionario consular teri o dircilo 
dc ser ouvido, dc vclar conjunclamcnlo com o lutor on curador na observnncia dns forinalidadcs 
lcgacs, c, sc a execugño sc clTccluar, receberá o rcmanescenlc do producto da venda- Sc durantc 
a liquidagño feila pelo funccionario consular, nos lermos do § 2\ sobrcvicr um cmbargo, pc- 
nliora ou scqueslro dos bens, ou parlc dos bens da dita bcranga, o funccionario consular será 
nomeado guarda ou doposilario dos bens erabargados, penhorados ou sequcstrados. 

§ i3." 

0 funccion&rio consular ainda mesmo no caso cm que o § 2" lhe concedc a faculdado de 
intcrvir nas bcrangas dc scus nacionacs, nño podcrá pór sellos ncm invcntariar os bens de scus 
nacionacs f.tllccidos dcpois du havercm sijo dcclarados fallidos. A adminislragño c liquidagño 
dcsscs bens scrño fcitas conformo as lcis espcciaos do paiz. 

l'ica cnlendido quo o funccionario consular couscrva scmpre o direito du vclar, a bcm dos 
mcnoros, auscnlcs ou incapazes, o com os tutoros ou curadoies, cui que sejam preonchidas as 
formalidades exigidas pcla iei. 



VI!) 

S n/ 

0 íunccionario coiuular, nu'smo no caso cm t|iic o jf 2' llic cnnceilc •'* faculdailo dn inlcrvir 
nas licrancas tlo scus nacionacs, náo |KNlcrá |w*ir sHlos, invciilariar, ailminislrar, ncm liqnidar 
os licns ilc mn scu nacional, quo pcrlcncor a uina socicdatlc coinnicrcial. Sorá obrigado ncsto 
ponlo a sc conformar, i|ucr coin as dUposicücs cspcciacs cslijmladas no conlraclo dc socicdadc, 
(jucr com as rcgras cslaliclccidas pela lci coinmcrcial tlo pais. Sc a socicdatlc cmiinuar dcpois 
da inorlo do socio, o funccionario consular rcccbcrá para os hertlciros as |>arlcs dos lucros 
i[uc llics couhcrcm; sc a soriedadc fór dissolvitla por morlo do ililo socio, o funccionario con- 
sular dcixará liqnidar a sóciidado por qiiem compdir, c rccolrorá sómciilo a parlc liquida quc 
jici lcncer á üila hcranga- 

Fica cnlcndido quc, nos cnsos prcvistos pclo presenle parogvnplio c pclos ilous prcccdcnlcs, 
o funcciouario consular lera sompru o direiio tlc velar, a bem dos menores, auscnlcs ou in- 
capar.es, no cumpriincnio das formalklados legacs. 

A snpcrvcnicncia dc lierdciros niaiorcs o capazcs duranlc a liquidacáo. comcQada pelo func- 
cionario consular, r.os (ermos dn § 2’, náo fa/ cossar os podcrcs do fnuccioiiario consular, sc- 
i)5o quanilo uáo liouvcr inais nm só iucapaz ou auscntc cntfc os hcrduiros, jtor cujo inl.-rossc 
ello inlcrvinba; se os dilos licrdeiros sc lornarcm lodos maiurcs c capazcs anlcs dc iinda a 
Jiquidacáo, c se cllcs sc aprescnlarcm todos, quer em pcssoa, qucr por jirocuradores, scrá o 
funccionario consular obrigado a cntrcgar-llies loda a liquidagáo. 

§16." 

Se a licraiiQa dc um subdiio porluguez fallecido ab intcsialo no Brazil se lornar vaga, islo 
ó, se náo houver nein conjnge sobroviventc, ncm Iterdeiro em gráo succcssivcl, cssa berantja, 
lanto movcl como immovel, devcrá scr dcrolvida á fazcnda publica do Brazil. 

Depois da apposiráo dos sellos, o juiz lcrrilorial cxigirá do funccionario consular em nomc 
do Kstado o invoiilario dos bcns do dcfnnto. Trcs annuncios scráo publicados succossivamenle 
por diiigenci?. do juiz lerrilorial, dc tres em trcs mezes. nos jornacs do logar cm quc a suc- 
ccssáo se liouvcr aberlo, c nos da capilal do paiz. Kstes annnncios dcveráo conlcr os nomes 
e appeliidos do dcfunto, o logar o daia do scu nascimcnlo, se fórem conhccidns, a profissáo 
quu cxcrcia, a data c logar dc sua mortc. Annunuios semelliantes soráo publicados, á diligencia 
do juiz lcrrilorial, por intcrmcdio do consulado brazilciro cm I.islioa, nos jornacs da cidadc 
mais vizinlia do logar do nascimenlo do defunto. 0 funcciotiario consular proccdcrá á adminis- 
Iracáo c liquidacáo da hcranga, segundo as regras cslabelccidas no prescnlc accordo. Sc, pas- 
sados dous annos. conlados do fallocimcnto, náo sc liver a|>rcsenlndo ncm licrdciro, nom tuii- 
jugc, quor pessoalmcnle, qucr jior procuradnr, o jniz lcrrilorial ordenará por uma scnlenca, 
quc surá inlimada ao fiinccioiiario consiilar, a cnlrega ao Kslado. 0 funccionario consular en- 
iregará enláo á íazcntla publica lotlos os ohjcclos o valorcs provonicnles da lieranca, e bcm 
nssim todos os documonlos rclalivos á iidmiriistragfii) o ás contas da hcranfa. A administragáo 
da fazcnda publica lomará |)osso della, licando obrigada a dar conla aos bcrdciros ou conju 0 es 
qtic possatn depois apparecer. em conformidado com a lei do paiz. 

Os consulcs gcracs, consulcs o vico-consules podcráo, nos casos dc intervcngáo, lanto cxclu- 
siva como conjimcla, dolcgar lodas ou parlo das allribuigOcs de ailminislragüo o do liquidegáo 
que Ihes coinpctcm nos lormos dos parngraplios anlcccdcnlcs: c os agcnlos ou dclegados, quo 
sob sua responsabilidade nomoarem para rcprescnla-los, procoderüo denlro dos limitcs dos 
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poúorcs quollics fñrcm confoi'idus; mas nüo gozarlo dc nonltum dos privilcgios, nomdas immu- 
nidudcs concodidus uos funccionurios consulurcs pcla Convoncüo dc \ dc Abril do 4803. 

§ 18.“ 

Os licrdoiros, so fórcm lodos inaioros, prcscnlcs o ila nacionalidado do íinado, podcrño dc 
commum uccordo cncnrrcgar o fnnccionario consular ilo sua nagüo do administrar, liquidnr o 
mcsmo parlilhar os bens da horanca. Mas, sn a lioranca comprelicndcr immovcis siluados no 
paiz, scrá cliamado um labcUiñn nu oscrivño rompclcnlo do logar para assislir ao aclo dc par- 
lillia amigavd, o assigna-lo com-o funccionario consulnr, sob pcna do nullidado. 

0 funccionario consular rospcclivo lcrá alcm dislo o diroiio dc rcccbcr cm sua cliancdlaria, 
a rcqiicriincnto dc lodas ns parlos intcrossadas, qualqucr aclo dc parlilha amigavol do hcranca 
do scus nacionaes, cntro liurdciros lodns mnioros, presentcs c capazcs, cmbora cntre cllcs baja 
subditos do paiz do sua rcsidcncia, comiaulo quo. os bens da heraufa eslcjain situados no lor- 
ritorio da sua nm;ño. 

Os traslados doslcs actos dc partillms, devidumcnlo lcgalisados pdo funccionario consular, c 
solladns com o sdlo consulnr, farño fc cin juizo pcrantc lodos os Iribunacs, juizes c autori- 
dadcs do Brnzil o do Porlugnl, o lcrño rcspcclivamcnlc a mcsma forfa o valor quc teriam, sc 
fossem passados por labclliSos o ontros oscrivñes compclenles do paiz, uma vcz qne csses aclos 
sejam lavrndos conformo :is leis do Bslado a quc o funccionario consular pcrlencer, e lenham 
sido submellidos proviamcnlc ás formalidadcs dc sello, rogislro c insinuacño, o a quacsquer 
otilras quc rcgctn a matcria no paiz cm quc o aclo da parlilha dcver ser excculado. 


§ 19 .* 

Tudo quanlo nos divcrsos paragraplms do prcsciilo Accordo fica cslipulado para o caso de 
rallccimenlo dc um subililo portugucz no linperio do Brazil, terá rcciproca applicaQño ao caso 
dc fullccimenlo do um subdiio brazilciro cm Torlugal. 

Tal c a fórma por quc os govcrnos do Brazil c Porlugal resolveram de commum accordo 
rcgular a cxecugüo do arl. 13° da Convcnrño Consular dc 4 de Abril dc 18C3, o quo dc ora 
cm dianlo scrvirá de norma na applicuguo do dito artigo. 

Cm fó do qtie, os abaixo assiguados flrmarani o prcscntc Accordo feito cm dupücala c nclle 
puzoram o sdlo dns suas arinas. 

Bio de Janeiro, em 23 do Maio tlc 1867. 

(L. 8.) Axtonio Coelho de Sá e Albuqcerwk. 

(L. S.) Iosé »” Vasconcellos e Souza. 


UOCUJIESTOS Ql'F. SE tlEFEHEM A RECOCIAfXO DO ACCOBDO. 

I.pgacño de S. M. Fiddissima.— Itio do Jnnciro, cm 28 do Dczcmbro do 1806. 

0 govorno do S. M. Ll-Hci dc Porlug.al, dcscjando conlribuir quanto Iho seja possivcl para a 
mais proinpta conrlusño amigavol dos confliclos quo a cxcrufño do art. 13° da Convcngño Con- 
snlar Lnso-Brazilcira dc \ *1u Aliril iln 1863 loin snscilado entrc os ftmccionarios consulares 



02 


porluRuczcs nesto Impcrio o ;>s respeciivas auloridades tcrritoriacs, dcu onlcm o instrucgóes ao 
abaixo assignado, onviado cxlraordinario o ntinislro plcnipolenoiario do íncsmo Aut'iisto Scnlior, 
para assim o lcvar ao eonliecinicnlo do govcrno do S. M. o Imperador, oíTcrccciido-llic ao mcsm 0 
tcmpo a proposla «]iic scgtic, a qual tcm por basc a dcclaracao intcrprctaliva dn 21 do Jullio do 
correnlo anno, ncgociada cnlro o Hrazil c a Franca, mandada oxccutar ncstc Impcrio por Dc- 
crelo n. 37 H do <¡ do Outubro ultimo. 

Kessc inluito c munido do indispcnsavcl plcno podcr, o abnixo nssignarlo lcm a lioura dc 
cliamar a alloucáo dc S. Ex. o Sr. conselliciro Antonio Coelho do Sá o Alliuqucvqiio, minislro c 
secretario dc cstado dos negocios eslrangoiros, para as scguiiilos modificaQócs. quc o govcrno 
do scu Augusto Sobcrano dcscjaria fosscm adopladas no acrordo quc tcin cm visla lcrminar cnm 
o do S. M. o Impcrador, no inlcrcsso rcciproco dos dons paizcs: 

Prinieiru,— Subslilui^üo das palavras— consules gcracs, consulcs c vice-consulcs— pcla dcsig- 
nacáo do— fuiiccionarios consularcs —, quc, pola sua goneralidade, coraprelicndo lambcm os 
agcnlcs uu delcgados consularcs. 

Scgunda.— Quc seja clirainada, no accordo proposto. a rcsalva quc sc cnconlra no § 2* da 
dcclaracño inlcrprclativn em favor da lcgislagüo franceza, a qnal uao conhccc, como a lci por- 
tugneza, a enlidadc—cuicfn tlc casal ou dc lettamenfciro invenlamnle. 

Tcrcciru,- Quanlo ao arl. 10' da cilada dcclaragño, quc ilcsde já fiqiie bom consignado o 
principio dc quc só lerá logar a noineacüo do lutor ou dc curador, quando fórem inleressados 
como bcrdciros no cspolio subdilos brazilciros menorcs, auscnlcs.ou interdiclos; pois que, quando 
liouvor ern tacs circumslancias bcrdciros porluguczes, náo dcvcrá, quanio a cstcs, scr fcita a 
nomeagáo dc lutor ou dc curador polas autoridades lerritoriaes, por isso que o funccionario 
consular ó o scu lulor ou curador nato scmprc qun o niío liouvcr dalivo, ncm expressamcnlo 
dcsignado pcla lei commum; principio cslo que já anles da Convengao Consalar estava om pra- 
tica, como se pódc vór dc innumeros processos, que cntao correram no jnizo dos orpbaos 
nesta córte, c nos quaes o funccionario consular semprc foi considcrado como lulor ou cura- 
dor dc seus nacionaes inenorcs, ausenlcs ou iutcrdiclos; accrcsccndo quc ató nacontagcm desses 
processos o contador do juizo langava a favor daquelle funccionario a porccntagem que o art. 82 
do Regulamento imperial do 13 dc Junlio dc 1839 altribue ao curador nos invcnlarios. 

A quaria modiücagáo cousisle no seguinle additamcnlo, quc, para maior clarcza, conviria 
fazer ao § 9“ da dcclaragáo intcrprclativa: « Pclu sua parlc, c a bcm dos inlcrcmdos, deverd 
o juis, logo depois dc aberto e rcgislrado o leslamcnto, dcvokú-lo ao funccionario consular, 
í«»i//rc quc dcstc dcpcnda a sua cxecufáu. » Accilo o additamcnlo aqui suggcrido, parccc ao 
abaixo assignado quo podcria caber imnicdiatamcnlc anlcs do pcriodo íinal do mcsmo para- 
grapho. 

A quhua, c á qual o govorno de S. M. Fidclissima dá maior imporlancia, ó a quo diz res- 
pcilo ao lisco. 0 § 17° da prccilada dcclar.igüo intcrprctaliva confcrc ao fisco do paiz cm quc 
lem logar o fallccimcnlo dc uin subdilo do mna das duas Parlus contractantcs a qualidadc dc 
successor do cspolio, com dircilo ao qu.d náo apparcgain lierdoiros cm gráo preferivcl, sc- 
gundo a ordcm legal da successño al> inicsialo. Como S. Ex. o Sr. minislro dos negocios 
eslrangciros por ccrlo náo ignora, já anlcs de um anligo accordo sobrc o assumpto entre Por*- 
tugal c o Brazil, conflrmado pelo Dccrelo dc 10 do Margo dc 1832, os funccionarios consu- 
larcs de I’orlugal romcUiam scmprc para o deposilo publico dc Lisboa, o producto liquido dos 
cspolios a quc nüo apparcciam Iiordciros. 

Kaquclle accordo cslipulou-so quc, dccorrido um anno do fallcciinciilo, e nüo pcndendo qucsláo 
judicial sobro a Uoranga, pagosos direilos liscacs, ou verificado (juo náo linha logaro seu paga- 
mento,— o agente consular podcria dispór da mcsma hcranra, o remeltcr o scu prodnclo a qucm 
dc direilo, scgundo as irislrucfdcs quc tivcsse, elc. 



Fsla clausnln, l;To cxprcssa no proprio llogulaincnln imperial dc 8 do Novombro de 1851, 
conílrmon nqndla anliga pralica, quc assim conlinuou com praodo provoilo dos licrdolros do po- 
ipionos ospolios, cnjas forcas nño compoiTavam o dispondioso proccsso dc innn liabililacáo cm fórma 
c da consiiiuirao dc um prociirador para cobrar ncsic Impcrio o produclo do cspolio. 

Em vlsln, pols, do cxposlo, muilo cslimaiia o govcmo dc S. M. Fidelissima qucncsW ponlo nño 
cstabelcccsso o accordo cm proposla doulrina ilivcrsa da quc alé agora sc pralicava, aliás cm 
liarmonia niio s6 com a legisla^üo commum dc l'oiTugul c üo Brazil, mas tambcm com os prin- 
cipios do diroilo mais gcralcncnlo aduptailos. 

0 abaixo assignado, palenteando a S. Ex. o Sr. íninislro c sccrelario dc cslado dos ncgocios 
cslrnngciros quacsos ponlos rapilaos quo ogovcruodc scu Auguslo Soi>crano lcni a peitoíiqucm 
licni dclcrminados no proprio accordo aqui proposln, dcvc aintla accrcsccnlar, em cumprimcnlo 
das ordoiis roccbidas, quc um ou oulro ponio mcnos imporianle relalivo ao mesnio assumplo 
podcrá fícar rcscrvado para as insiriic«;Ges posleriorcs, quo lcráo dc scr combinadas cntrc os dous 
gnvcrnos, quando accilo e assiguado o ifferiüo accordo. 

Corlo dc quc com a sua esclarccida imparcialidadc apminrá S. tx. o Sr. minislro dos negocios 
cslraiigciros o espirito dc equidadc quc presidc á respecliva proposln; conliado nas relagües do 
amizade quo l.To fiTizmcnle oxislcin enlrc l’oriugal c csle linpcrio, lisongeia-sc o abaixo assignado 
do quc tcrá dla o mais favoravd acolliimculo por parlo do govcrno do Sua Magesladc o Im- 
perador. 

Ncsla bcm fundaüa csperanga o altaixo assignado aproveila a occasiüo para rcnovar os proleslos 
do sua mais subida considcragao c mui üisiiucla esliina pda pcssoa de S. Ex. 

A’ S. Ex. o Sr. ccmsellieiro Anlonio Coellio dc Sá c Albuqiierque. 

JoSÉ DE VASCONCELLOS E SoiZA. 


— Miuislerio dos negocios cslrangciros. — Rio dc Janeiro.O dc Margo dc 1867. 

Tive a lionra dc rcccbcr a nola que, com dala dc 2S de Dczcrabro do anno ullimo, dirigio-mc 
S. Ex. o Sr. José do Vasconcellos c Sonza, enviado cxlraordinario c minislro plenipolenciario 
dc S. M. Eiddissima, propoi do dc nrdcm dcseu governo ao de S. M. olmpcrador a negociagáo 
dc um ajuslc para a prompla c amigavd sclugáo dos confliclos, quc no Impcrio tcm suscitado a 
cxccugüo do arl. lb° da Convcngáo Consular dc í do Abrii dc 18(13. 

Como basc da ncgociagáo proposta olTerccc S. Ex. iudicando algumas modifícagñcs quc o governo 
dc I’orlugal dcscja vór adoptadas, a Declarngáo Inlcrprclativa do 21 do Jullio de 186C, ncgociada 
enlre o Brazil c a Franga o proinulgada no Imporio pdo Decrelo n. 3711 dc 0 dc Oulubro daqudlc 
rnesmo anno. 

l'olgo dc podcr responder a S. Ex. o Sr. <lc Vasconcdlos quc o govcrno imperial acollicu 
com a mais viva salisfagáo a proposla quo llic faz o de S. M. Fiddissimn, lanlo mais quanlo, 
scndo a Dcclaragáo Inlcrprdaliva olfcrecida como bnsc da ncgociagáo. tornou-se mais facil cs- 
tabdccer cnlro as opiniócs dos dous govenios ncsla quesláo um accordo láo pcrfcilo o láo in- 
limo como o quc já existc enlre os scus scnlimcnlns. 

Nutriiido pois a lisougcira cspcranga de vcr cm brcvo concluido o ajuslc projcclado, cncclou 
o govcrno iinpcrial o cxamc d.is inodilicagücs á Dcclaragáo Intorprelnliva, cuja adopgáo llio foi 
indicada, c, dcpois do csludo allcnlo c sério a quc snbmcllcu cssas modifícagócs, conscrva a 
convicgáo dc que, comquanio náo Ihc scja possivel accila-las todas, náo deixará a negociagáo dc 
cliogar ao resullailo saiisfactorio qnc dovo lcr c ambos os govcmos dcscjam. 



P.ISÍO a manifoslar ao Sr. «lo Vasconcollos a opiniilo do (,'ovomo iinpcrlal sobro cada uma das 
rcCcriilas modiflcacilos. 

I .* SubstiluirSo das palavras — consulcs gcracs, consulcs o vico-consulos — pcla dosignagao ilc 
— Fii ncoionarlos Cntisularcs —. 

l-lsta inodillcaviio nao oflerccü duvida, subsislimlo a douirina da Circular ilc 'i do .lullio ilo 
1864 , nqui jimta pnr rópia. 

2/ Kliminagüo da ivsalva cxpivssa im liual do § 2' da Doclarnoño Inlcrprelativa. 

0 govcmo impcriai concorda nesla climiuarái, jusliticada pda idcnlidade da lei do Urazil c 
rorlugal a respoilo do c:ibei;a de casal. 

!" a.’ I.imilagüo ila altriliuigáo de noiuear luloros e curadorcs ijtio, pclo § 10’ da citada Declaracáo, 
pcrlcnccin á nuloridado local compeienlo, sendo o c.oiisul ivconliecido lutor o curador dos hcr- 
deiros porluguczcs mcuorcs, uusenles ou iulcrdictos. 

0 govcroo impcrial nño pó.lc adlicrir a csla mo'lifiorño, ponjuanlo, lendo soinpre sustcntado 
que a iioincac-áo dos luloivj o curadorcs c allrihni»*i>« d» auloridade tcrriloml, náo póde sem 
incolierciicia arroncpar csse principio ikqmis qim. •• i , -!:.ncias suas. fui rcconiiecido e consagrado 
poruma uacáo civilisada c zolosa dus intcrcssis iú' siuis sululilos conm c a Fraiqja. 

A legacño do Porlugal com elíeiio insislin scmpio ein aliribuir aos consnlcs a nomcaíáo dos 
lulorcs c curadores uu a compclcncia para lercm sul) suu gtianla os meuores e os vcspcclivos 
bens assumindo a qualidadc dc lulorcs naios. Mas cssa insisicncia foi scmpro repcllida pelo go- 
vcrno iiupcrial, como consla dc divcrsas notas dirigidas á mcsma lcgacáo. 

E c.mio póde cllc ceilcr liojc cm favor do Porlugal cslc princijiio dc compctcncia local, dc 
sobcr.mia lerritorial quo cllc suslculou com a Franga e dclla conscguio ’ 

Os arcslus dojuizo de orpliaos da córtc aos quacs so soccorre o Sr. de Vasconcellos, quando 
livosscm a proccdcncia que S Ex. llws dá, cstüo inlirniados pclas nolas acima alludidas. 

>ao proccdem, porcm, csscs aresios, porquanlo nada obsla ijue o juiz dos orpháos nomcie 
jiara lulorcs ou curadorcs, os consules ou cslrangciros subdilos da napo a quc perlenccm os 
mcnorcs. 

Semelhanic nomcacáo c uma qucsláo dc cotivcnicncia que ao juiz cabe rnsolver cui virtude da 
faculdade que Ihc é propriu, mas c csscncial quc a nomcaráo seja fcila por clle a fim do quc 
o principio fiquc salvo. 

4.* Devolncao ao consul üo leslamcnlo abcrlo pela auloridade local, scmpre quc daquellc íunc- 
cionario dcpcnda a sua exccuQáo. 

Náo é possivel adrailtir a declaracáo quc ncssc senlido prclendc o govcrno porluguez, desde 
quc as qucslüos dc validade dos testaracntos dcvem ser siibmcllidas, c náo podcra deixar de scr 
submcltidas, aos juizes lerriloriaes. 

Com clTeilo a qucsiáo dc validadc dos leslamcnlos pódn íundar-se ua falsidado malcrial dos 
leslamnnlos; c como seria possivcl a inspeccáo ocular neccssaria para apreciagáo da questáo, náo 
eslando presenle o lcslamenlo original 'f Imporiaria isto o mcsmo quo desliluir a auloridade ler- 
rilorial dos mcios para chcgar ao lim. 

3.* Esia modiflcafáo lem porñin a supprcssáo do § 17° da DeclaniQáo Inlerpvclativa no accordo 
quc sc trala de cclebrar. Diz aqudlc paragrapho •• «Se a hcranca do um subdilo dc uma das 
Parles conlraclantes, fallccido ab inlcstuto no lerrilorio da outrc, so toruar vaga [oicnl <\ lombcr 
cn déshircncc ) islo 6, se náo houvcr nein conjuge sobrcvivcnlc, nemherdciro om gnio successivel, 
cssa hcranca, lanio movel como iminovcl, dcvcrá scr dcvolvida ao Eslatlo cm cujo lerrilorio tivcr 
morrido o snbdilo. » 

A’ appIic.-iQño do principio consagrado por cslc paragrapho, oppóe-so o Sr. dc Vasconccllos, allo- 
gando que já antes por um anligo accordo sobrc o nssumplo eutre l’ortugal e o Dra7.il, conlirmado 
polo Decrclo ile 10 du.Margo do 18ó2, os fiinccionariijs consularos de Porlugal roinelliain semprc 
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paru u doposiln pulilicn do I.isboa o prnduclo lii|iiido dos cspolios a que nao nppareciani .íer- 
doiros. 

F.sla quiula mod¡(ica$¡o incorro no incsmo iuomreuicnlo qno a lorccira. .V sua concessio im- 
porlaria a incobcrcncia (lo govcrno imperial, derogando em favor do l'orlngnl o prlncipio do 
dircilo cujo roconliocimonlo eonscgnio da Franta, o como podcria cxplicar semclhanlo incohc- 
rcncia, so foi o sou plcnipolonciario na iii'gociar.tii liavida em l’aris, qnem propoz a adopgáo d.v 
qucllo principio? 

Alóm ilisso onlras razücs rdislarn a qnc o govorno impcrial ahandone csso priucipio. 

Km priinciro lugar pcgo li-’enga ao Sr. do Vasconcclh'S para obscrvar-llio quo nño ó exacla a 
proposic-lo pda ipial diz i|uc o jj 17 da Dcclaracáo Inlcrprdativa allribuc ao fisco do lerrilorio 
cm quo sc dá o íallccimcnln a qualidadc dc succcssor. 

Náo ó por litulo dc successáo. inas pclo dirollo de soborania quc os bcns scm succcssáo lcgilima 
perlcnccm ao Gstado. 

K o principio da soberania terriloriul, ó o dircito cininente do F.stado o fundamcnto dosta 
acqnisicáo, o náo a succcssáo quc aliús llca salva a qucin fór, logn quc sc aprcsentc. 

Kslc priucipio da sohcrania ó locoiihcrido pclo- jurisconsullos c consagrado por lodas as lcgis- 
lacúes, c perin¡lla-mc o Sr. de Vascoiicellos quo odiga, náo copriucipio contrario. comoS. Kx. 
asscvera, mais cunformo a legislacáo comihum do Drazil c l’orlugal. 

A lcgislacáo coimnum do ürazil consagra o principio da sobcrania e dircito cminenlc do Estado 
sobro os bcns vagos, ccmosc vó cm Mello Frcire, I.iv.tit. S’, § Í9 Succedii ergo FUcut in 
bona vucantia ct Iwc jus inter reguhu-numcranlur. 

Ferlcncem ao duminio do litado, dispñu a Ord. tiv. 2’ tit. 2ü § 17: «lodos os bens vagos a 
que náo c achado senhor cerlo. » 

l’ertcncem ao dominio do Kstado os i-cns cujo douo fallccer scm tcstamcnto, náo dmarnlo pa- 
rcnlcs alé o 10“ grá<<, scguudo o dircito canonico o ncin inulhcr quc a sua heranga queira havcr. 
Ord. Liv. i" til. ÜO j» i\ I.iv. 3\ til. 18 $ 19; Liv. 4* lit. 94 in /tnc. Loi de 4 dc Dczembro tlc 
1773; Alv. de 2S de Janeiro de 1788; 20 dc Agoslo dc 1801; Reg. de 9 de Maio de 1842; 

art. 3 U § 2° do Rcg. de 9 de Junho dc 1815; arl. 3° Ueg. dc 13 de Junho dc 1859. 

Quanloa l’ortngal a legislagao commum ó comoado Biazil, c a racsma do Brazil. 

A Ord. Liv. 1' lil. 90, § 1° ó manlida pela reforma judiciaria, como diz (’orréa Tellcs § 340: 

<( Finalmcnlc na falta dc parcnlcs c do conjnge a hcrahga Dca vaga e devolvc-sc ao Estado. 
(Ord. Liv. I\ lil. 90, § l".; Scgue-sc dcpois avisar aos parenles a quem possa competir a suc- 
cessáo por mcio de c<lit:ies c annuncios nos periodicos fazcndo-se remettcr cstcs á palrla do dc- 
funto— sc fór diflerenie.—Sáo coinparecendo clles ou náo se habilitando, prcparado o processo 
com lodas as inforinagóes c respostas do ministerio publico, profere-se a seuleiiga quc a dcclara 
vaga o dcvolula ao Ksladu. 

0 mesmo diz Corróa Tcllos no Digcsto Porlnguez §§ 883 c 885, vol. 2*. 

0 unico fundamcnlo pois da inodiflcagño pretcndida sc reduz ao alludido acconlo conQrmado 
pdo Dccrolo de 8 de N'ovembro de 1831. 

Mas esto fumlamcnlo ó oma pellgáo do principio, ou ó a mcsma qucstáo pcla quesláo. 

Com clíeito cssc regul.tmenlo náo conlóm disposigáo exprcssa quo privo o Estado, em cujo tcr- 
ritorio se dá o fallccimcnlo, da acquisigáo das herangas vagns. 0 principio pois quo cslabclcco 
o Sr. dc Yasconccllos náo ó senáo tima deducgáo de uma das disposigücs do mcsmo rcgulamenlo; 
mas essa dcducgáo, por mais proccdeuto quc scja, rstá cvidcntcmcntc conlrariada por oulra que 
rcsulla do lodas as disposigocs rclalivas licrileiros, c moslra quc náo so lcvo cm vista regular 
o modo do proccdcr no¿ casos ilc bcrangns vagas, mas sim como soriant arrccadadns as heraogas 
em que ha henloiros, o coino scriam resguardados os direitos ücsles. 

É cerlo, poróm, quo ainda quando o Begulamcnto dc 8 do N'ovcmbro eslabelecessc cxpressa e 
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lorniiiiaiilumonlü n |>r¡ucipio prnpxsio pulo Sr. il«> Vasconcdlus, csso prinuipin ronsiilniria láo 
súincnlc úma cxecpySo, c tuio so púilc allegar a cxccpc'io coino rundaincnlo ila niúsma ex- 
ccpcilo. 

A vcrdadc ó quc imo ha coii\cnr:io qiic nbriguc o lliazil, c qnc qnanilo convenyüo honvcssc, 
o quc so nuo conccdc, da rovogagáo ildla faria o govcrno impcrial unia condÍQáo da ncgociacáo 
quc so piopoc. 

Exposias como flcam as razñcs cm qno o govorno impcrial sc fiiiula para ikTo salisfazcr com- 
plclamculo aos dcsojos quc liic manilcsloii o ilc S. M. I : idclissima, só mc rcstn aprovoilar osla 
opporluniiladc para rcnovar a S. Kx. o Sr. ilú Vascouccllos as scgurancas dc ininlia alla con- 
sidoracao. 

A’ S. Kx. o Sr. Josc do Vasconccllos o Souza. 

Antoxio Coeliio nr S.v f. Auioqit.rqvf.. 


nOCCMENTO A Ql'E SF. UF.rF.Rr. A KOTA SCPRA. 

Circular. -- Minislerio dos ncgocios oslrangeiros. — llio de Janoiro, cm 
T dc .lollio dc 180 1 . 

Illm. c Exin. Sr.—0 Dccrelo n. 2127 dc 13 ilc Mar?o dc 1838 que permillio a creaQáo dc 
dclcgados dos consules cslrangeiros no Impcrio soli a ilcuoininavüo ilc —Agenlcs Consnlares —, 
quanlo á Franga, Suissa, Tlalia, llespaulia c l’orlugal, narücs co:n asimnes colebrámos poslorior- 
menlc «mvcngCics consulares, (icou iinplicilamonlo rev.ig.ido polas cxprcssas disposicócs das 
mesmas couvcnruos a scraelliantc rcspoilo. 

Scgundo as disposigücs alludiüas podcrio os consulcs gcr.ics c consulcs csiabeloccr agcnlcs, 
vicc-cousules ou agcnlcs consulares, nas úiffcrcnlos cidadcs, purlos, on logarcs do scu dislriclo 
consular, ondc o licm do servigo que llics eslá confiado o cxigir, salvos, bem enlcndido, a ap- 
provagüo c o czcquainr do govcrno torritorial- 

Dos lermos dcsla disposigío rcsolla cvidcnlcmenlo qnc acrcag.To dc qnalquer vicc-consulado, 
ou agoncia consular, náo pódc ser realizada scm a approvagü» dn governo terrilorial, em quo 
ella liouvcr sido proposla ou indicada pdo consul gcral oii consul; assim como qnq nüo pódc, 
dcpois dc fcila c approvada a creagáo, cnlrarem evcrcicio o individuo nomeado scm o cxequatur 
do respcciivo govorno. 

Ksüi doutrina, cujo fundamcnlo c proccilcncia nüo carecem <lc dcmonstrarüo, porquo ilerivam-so 
do dircilo inconcusso da sobcrauia lcrrilorial, c ainda do rcspeilo dovido ás convenicncias. o 
cslylos conslaiilemcntc scguidos nas rclagóes inlornacioiiaos, cxigo quc o governo imperial rc- 
commcndo a V. Ex. quc, lodas as vczes quc ncssa provincia llic fór proposta por qualquer consul 
das nagócs com qucm lcmos convongóes, unico para isso compclenlc, a crcagio de alguns dos 
rcfuridos logarcs, limilc-sc a Iransmillir a mcsma proposla com as iníorinayócsqucjulgar apro- 
priadas ao govcrno impcrial, a lim dc que cslo rcsolva dclinilivamcnlo; dcvcndo por consc- 
guinlc cessar a pralici aló aqui seguida dc aulorisarom ns prcsidcncias nao só a crcagüo dos 
logarcs ¡ncncionados, como ainda o oxcrcieio imincdialo dos individuos nomcados, sob a clausula 
do aprcscnlarcin o cxtquatw do govcrno iinjicrial dcnlr» dc um jirazo dclcrminado. 

Ilenovoa V. Ex. as seguranyas dc minlia pcrfeilacstima c dislincla considcragüo. 

A’ S. Ex. o Sr. presidcnto da provincia dc. 


JoAo l’Eono Dias VminA. 
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Loga$io do S. M. FidoUssima— (lio do Janoiro, om 30 do Manjo dc 1807. 


lllni. o Exm. Sr.—Tcnho a honra dc accusar a rccopcáo da nola quc, cm data de 9 do cor- 
rcnto, V. Ex. sc scrvio dirigir-mc, communicando-mo a rcsohicío do govcrno dc S. M. o 
Impcrador sobro a ncgociacáo, por mlm proposta, do um accordo para a prompla o amigavcl 
solufáo dos conílictos quo ncslc Impcrio lcm suscilado a cxccufáo do art. 13* da ConvcnfSo 
Consular f.uso-Brazilcira do 4 dc Abril do 1803. E apresso-mc ctn manifcstar á V. Ex. quc 
mullo mc lisongoia o favoravcl acolliimonto quc ao mcsmo govcrno moreccu, cm grandc parlo, 
a minlia proposla, pois quc assim nulro a bcm fundada cspáWfa do quc brcvcmenlc chcga- 
rcmos ao resullado quc, cm múlua vantagom dos subdllos ilos dous paizes, nos propomos na 
prcscnlc ncgociagüo. 

Ncstes termos, porlanto, c animado do mais vivo descjo dc, pcla minlia parlc, contribuir. 
quanto possivol, para o prompto conscguimento de táo importanlc rcsullado, permilla-mc V. Kx- 
qno desde já eu submella á sua illuslrada apreciagáo o incluso projeclo de declarafáo interpre- 
taliva do citado art. 13‘, por isso quc aceita, como já está cm principio, pela mencionada nota 
de V. Ex., a dcsignafáo dos casos cm quc dcva tcr logar a inlervcnfáo consular, fixada cstá a 
baso principal do accordo. 

Hosla-nos, pois, sómcntc iralar de alguns ponlos, cm que ainda iia discrepancia de idéas, 
mas cujo oxamc náo devc impedir que, tambcm desde já, nos occupeinos da rcdaccáo quo mais 
convenba dar ás divcrsas clausulas da refcrhia declarafáo, afnn dc evitar fuluras intcrprclafócs, 
mais ou mcnos erroneas, por parte dos cxccutorcs da lei. raas semprc conlrarias ao cspirilo 
do boa liarmonia quc, á cxemplo da que folizmente sc dá crilre as duas nagües o seus govcrnos, 
muilo convom que scja obscrvuda cntro as respectivas autoridades locaes c os fnnccionarios 
consularcs, para o melhor desempcnho das aliribuifOes quc a Couvonfáo llios reconheceu. 

Cltamo, pois, a muito cspecial altenfáo de V. Ex. para o rofcrido projecto, e para as obscr- 
vafóes quc, á margcm, ncilc váo cxaradas para mais facil inlclligcncla do texlo, e para melhor 
demonslracáo dc quc na elaborafáo dc lal projeclo, do inesrao inodo quc no andnmenlo desta 
uegociafáo, sempro tive e tcnlio cm vista conciliar cm juslos lermos as faculdadcs oxcepcionacs 
reclamadas pda acfño lolelnr dos funccionarios consularcs com o rcspcilo dgvido aos principios 
sobro quc assenla a compelencia das auloridades judiciarias, manlondo-se assim inlaclas as pro- 
rogativas da sobcrania tcrrilorial. 

Sendo osla a razáo (midamcnlal, o o lim unico, du cada uma das disposifñes do mesmo pro- 
jcclo, náo hesilo cui crcr quc mereccrá cllc a approvafáo du V. Lx. c do govcrno iinperial. 

L'assamlo ao cxarac dos divorsns pontos da nota de V. Ex^a ijue ora respondo, coroefarci 
por dizcr que, sendo a Circular dc i dc Juliio dc 1801, por V. Kx. cilnda, um corollario 
nalural da roscrva feila no final do arl. 1* da Convenfáo de 1 do Ahril, é ccrlo quc por ma- 
neira alguma vai dc cnconlro á sua doutriua a snbstituifáo, por mim proposla c por V. Ex. 
acoila, do termo de conaules geraes, coamfi-.v a virt-consulu pelo dc funccionarios, consularcs, 
cxpressáo esla quc lilternlinentc comprclicmlc em si lambcm os dclegados consularcs, lanlo os 
donominados agentcs consulares, como os quo pelos consules gcracs c pclos consules sáo dc- 
signados para os rcprcscntar, om um ou oulro caso de inlervcnfáo, cm um ou oulro proccsso 
de arrccadafáo, ctc. Parecc-me, portanto, que, rodigido o arl. 1* do projeclo incluso pela fórráa 
por que o eslá, nenbuma duvida offorecc. 

No quc rospeita aos lcslamcnlos dos subdilos porlugticzos fallccidos no Braz.il, sabc V. Kx. 
quo a qucsláo da competcncia para os abrir foi uma das mais dcbatidas onlrc as auloridades 
looacs c os funccionarios consularcs, até quo pclo Aviso dc 2i> dc Julho de 1804, cxpedido pelo 
miuislorio dos negocios cstrangoiros ao da justifa, o governo imperial doclarou, dc uma manoira 
A. 13 



ilccteivn. i|iic os funcwunariiis consnlarcs nño liiiliam essa conipolciifia ¡ ilocisáo osln quo agorn 
so aclin confirinmln |h'Iü U* <ln Accónlo com a l’miica, 110 (jual so (lolcrraina quo a auloriilade 
local ó a uiiiea compclonlo |iarn proccdw á alrartura dos loslammilos ¡ uclo quo aliás ú pura- 
mciiio adininiilralivo. 

Nciii scmpro, |ioniui, íoi csla u opiniño do govcruo iiupeiiul; pois quc, no arl. 1811 do proprio 
lügulamcnlo cousular bra/.iloiro. so <líi iuslrucvücs sobrc u abcrlura dc lcslainculos, quando fcita 
pelos funccionurios consularos du llrazil. 

Pclu nia parto. o govcrno do S. M. riddissiiua julga sor inais coliercnlc <|uc o lcslaracnlo, 
<|iiaiulo fcilo pur iiui funccioiiario cousular, ou por oslc approvado n cncorrado, scja por ollc abcrio, 
ainda quc pci-anlo a uutoridadofKal compclciilo; o quc, so livcr sido fcilo por um labclliño do paiz, 
ou por dlc npprovado u cticcrrado, scja cnlño abcrlu, ainda quo na prcscn<;a do funccionario 
coiiiUilar, pda aiiloridado lucal coinpclcnlo; dovcndo, cm lodos os casos, a guarda do original 
o o scu rcgislio sci' u nrgo das aulorídados locacs. 

Nom coulra c»la doutriiia so púdo allegar a cxislcncia, pcla loi brázilcira, dc funccionarios 
privaiivamculc cncarrcgados <la aliorlura dos icslamcnlos; pois tainbcin a lei brazilcira dá aos 
labclliñn o dircito uxclusivo <lo oncemu' c approvar os lcslumenlos, c rccobc-los om seus car- 
torios, c uo cnlaulo isso nño obslou a quc uma iilcnlica aliribuitño fosse roconliccida aos funccio- 
nurios cousularcs na$ convoiirOcs cdobradas cntrc o IJrazil c onlras polcncias. 

E assim so adia cúiisoqucnlomciilu roiiigido u arl. ít J do iucluso projcclo; mas ncstc ponlu 
uao insislirá o govorno <lo Sua Magcslailo, so. uicsrao ilcpois dc uovo cxame, o govcrno impcriul 
pcrmaiicccr n.< ¡uilcrior rcsolucüo; t- nño insislirá porquc, cin matcria dc abcrlura dc teslamentos, 
dous sño i:s ponlos vcrdadoii'amonla imporlanlcs, c quo dcvem ser tidos coino essenciaes. 
0 priracirú ú q’uo os lestauienlos <los subditos porluguezes scjam scmprc abcrlos na presenca 
tlos funccionarios consularcs dc l’oriugal. 0 scgundo ú quo, deixada á auloridadc local coin- 
poi'jiuo a guarda <lo original do loslainculo, o o sou rcgislro, dcvc aquclla auloridade cnlregar 
ao fnncciouurio consular uina cópia aulbenlica <lo lostamenlo dcnlro do prazo dc 24 lioras, a 
conlar da nboi tura. 

Scndo do primciru iuluigño os molívos quc juslilicam a mancira como no arl. 3° do pro- 
jcclo incluso tslc assumplo sc aclia rcgnlado, nño ponho cm duvida que mcreccrá elle a approvacao 
dc V. Kx. 

Uclalivamcnio á iiomeagáo dc iulores e curadores, quaudu a cxislcncia dc lierdciros mcnorcs 
ou do auscnlcs u intcrdiclos a roquisiiar cm mn proccsso do invcnlario cm que sc dú a inler* 
vcii'.'áo consular. cumprc-mc lamliein fazcr algumas pondcragücs om abono da douirina quc no 
arl. 8" do mesmo projcclo so propOo cra subsliluigño do 40° § do Accordo com a Franga. 

Convcnlio cm <pic a nomcagñq^dos luloros c curadorcs nos alludidos processos seja feita pela 
auloridadc local •. raas 6 ucccssario dolcrmiiiar bem: I*. quacs os casos cm quc clla dcva lcr 
logar; 2*. fóriaa pnr <juc para clla dovam concorror os funccionarios consnlarcs; 3°, allribuigGcs 
dos mioit’S c cnradorcs. 

Para quc lcnlia logar a nomcacáo do um lulor ou dc um curador, ú ncccssario quo cnlro 
os hcrdeiros liuja monorcs, auscnlcs nu inlcrdiclos; mas, quando os auscnlcs forcm todos da 
mcsma iiacionalidadc do fallcciilo, parccc dcsnecossaria a nomcagño dc curador, por isso mcsmo 
quc o funccionarío consnlar 6 scmpro considorado como reprcscnlanlo lcgal dos ausentes, qno 
nño lúm prcsonlo sou procurador lcgilimamc-nlo consliluido. 

Com rclarüo aos mciiorcs c inlcrdiclos, scndo cllcs dc nacionalidadc brazilcira, ó cerlo quc a 
nomeacilo <los lnioi-cs c r.urádorcs dcvo scr fcila pola autoridado local; mas o funccionario con- 
sular, scndo, cmno ú, adminislrmlor c liqnidaiario <lo cspolio, dcvc sor ouvido para ossa no- 
mcagáo; opiniño csla quc alú so aclia consagrada no arl. 1204 da Consolidaráo das Lcis. 

Quando, porúm, os menoios ou inlcrdiclos scjam da nacionalidade do fallccido, parccc quc 
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niío só o fnnccionario consular tlcvo sor ouvido para a nomcnQúo do lulor ou do curador, mas 
ató quo cssa nonioa?ío só podcrá sor fcila do accordo cntro o dilo funccionario c a autoridado 
local. 

Nada obsta, lodavia, a quo o proprio funccionario consular scja o cscolhido para qnalquor 
daquollcs dous cargos; o tanlo mais quanlo quo os fnnccionarios consularcs sño naiuralmonlc os 
prolcctorcs o curadoros dos scus nacionacs menorcs, auscntcs ou inlordiclos (Pimcnla llucno, 
Direilo Intcj'nacional l'rivado, pag. Qt), o pola sua qualidado do rcprcscntanlcs lcgacs dos in- 
ilividuos uaqudlas circumstancias ú quo iutcrvom nas arrccadaQücs ilos cspolios. 

/V missío dos lulorcs c curadoros, omquanto durar a liqtiidagüo do cspolio, dpvo liinitar-sc 
a curar da administragTio das pcssoas conliadas ao sou cuitlado^reccbcndo do funccionario con- 
sular os mcios ncccssarios para isso, c rcqucrcndo no proccaPludo quanlo julgar convcnicntc 
cm favor dos scos administrados; o só limla a liquidaQao, c fcita a parlillia, 6 quc passarú para 
clios a administraQüo dos licns dos lutdados c curatolados. 

Rcsla lloalmcntc iratar dc um ponlo mais dilficil, qual o dc dccidir sc ú ro lisco üa nai.'üo 
cm que tem iogar o fallccimcnto, sc ao da narüo dc quc o fallccido cra oriuudo, quc perlcncc 
o remancscentc do cspolio ao qual nüo opparcccm licrdoiros lcgilimamcntc Imbililatios; ponlo 
cslc em que a opiniüo do governo dc S. M. Fidclissima sc uüo confonna dc modo algum 
com a do governo impcrial. 

V. Ex. sabe pcrícitaraenlc quc, pdo art. 38 do Sysloma Consular Drazileiro, os funccionarios 
consularcs tlo Urazil ddiuham indcfiiiidamcnlc na sua guarda c adininistr.iQüo, u alé que appa- 
recesscm licrdeiros, os cspolios por cllcs arrecadados, o ainda nüo roclamados pclos legilimos 
inleressados. 

Depois csla mcsma doulrina foi conlirmada pelo Regulamcnlo Consular Brazileiro de 11 dc 
Junho de 1847, c a combinagáo dos arts. 184, 183, 188 c 190 indica mui claramcnle quc, 
fintlo certo prazo, sem so aproscnlarem licrdeiros, o cspolio seria rcmottido para o paiz da 
nacionalidadc do faliecido, pois quc só ncsse paiz ú quc, lindo o dito prazo, poderiam scr otividos 
os quo posleriormcntc se aprcsenlassem a reclamar. 

Jlais expresso c ainda o art. 3-2 tlo llegulamcnlo Consular l'ortuguez de 20 dc Novcmbro dc 
1831, quantlo raanda remettcr para o dcposilo publico dc I.isboa o prodúclo dos espolios nüo 
reclamados dcnlro dc ccrlo lempo, dcpois dc finda a liquidaQüo. 

A combinagüo desles principios tlc lcgislafüo consular tlbs dous paizes, consagrada ainda pelo 
arl. I* do llegulamcnlo Impcrial dc 8 dc iNovembrotlc 1831, foi dcpois lerrainanlcmenle accor- 
dada cnlre PorUigal o o Brazil pelas nolas roversaes de 18 dc Novcmbro c 9 dc Dezombro do 
mcsmo anno dc 1831, c assim so execulou sompre, alú quc, por um simplcs aviso, o governo 
impcrial cntcndcu dcvcr dcrogar a propria logislafüo vigente^iin accordo inlornacional, csia- 
bclccendo o principio dc quc ao lisco da nacüo em quc linh^^r o fallccimcnto c quc pcrtcncia 
o cspolio nüo reclamado. 

Vertlade ú quc nnleriormcntc so náo havia rcgulatlo quanlo sc dcvessc pagar ao fisco tlcssa 
nagño, a lilulo de direitos de transmissáo do espolio rcmcllitlo ao tloposilo publico do paiz da nacio- 
nalidade do finado; mas esla oraissüo jámais podia tcr, |>or si só, foifa sufDcientc para justificar 
a dorogafüo tlc principios lcgoes regularmcnlo assenlcs. 

Jlais tardc vieram as Convonfóes Consularos cntrc o Bra7.il c divcrsas Polcncias, n cslas, con- 
fcrindo aos funccionarios consularos a atlminislryfüo, arrccadafüo c liqnidaciio tlos cspolios do 
scus nacionacs fallccidos scm dcixar licrdeiros (por liliilo tlc parcnlcsco), scm tluvitla reconlic- 
ccram a cxccllcncia do antigo principio estipulatlo no accordo tlc 1831, ainda quo cxprcssauicntc 
nada disscram de positivo. 

Mas a nao admiltir-sc lal inlcrprclafüo. c considcrando-sc, porlanlo, como omissas ncstc 
ponlo as convcnfocs, ó inquostionavcl quc nüo poderia doixar-so <lc considcrar como ainda liojc 
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snbsislcniü nosla parla o ililo acconlo, por niío icrnm sirlo ilorogadas oxprossanionlo as suas 
disposiijOos a cslü rospcito. 

A dcclarac'io inlurprcialiva ncjíociaila nnlre o llrazil c a l ; ranga voio, poróm, ilar um scnlido 
cuinplulamcnic divcrso ao iliploma inlorprelailo, cslabclcccndo o dircilo ilc succossáo do flsco 
■la nacño rm quo levo logar o falleciincnlo; ilirailo esto qun V. Kx., na sua nola, considora 
como uina conscqucncia d» prlncipio da sobcrania lorrilorial, e niio comn uina qualidadc 
liei’cdilaria. 

K poróm ccrlo que uas successóos «6 iniestato ou lcgilinias, a lci para regular a ordom por 
i|iie ellas se 4cvam dcfeiir, e a falia de voniado uxprcssa do linado, allcndn unicamonle á sua 
vonlade prcsumida: c par.i av^ar esla funda-se nas niais inlimas aíTeicGos innalas no corafSo 
do lioincin. qunos s;To o ¡laioiiwro o a nacionalidade, a lamilia o a palria. 

Ouanto ¡T familia, fazcndo ainda uma gradua?ilo cnlro os lagos provonionlos dc um mesmo 
sangue, c os dc sangiie divprso cmbora ligado por um laclo accidonlal, cstabelcce quc, cm lal 
caso do náo li&vcr voulade cxpivssa do linado, a succossao so doflra: i’. aos desccndcntes; 
-J", aos ascendonlcs; :i*, aos collalcraoss V’, :ui conjugo sobrcvivo. 

Ouanlo á palria, a lci, prestando hoincuagcm ao amor quc (odo o liomcm tcm á naijSo quc 
o vio nascer, considera a uacionalidailc do flnado rnmo seu hcrdeiro lcgilimo, na f.illa dc oulro 
succcssor que, pdo lado do parenlesco. scja mais graduado; e conseqncnlcmcnlc inanda quc a 
succcssño sc delira ao lisco naciunal. F.m suinma, a nacionalidadc dc cada individuo, diz o 
illuslre publicisla brazileiro Pimcula Bucno, é tambcm scu hcrdciro lcpilimo, na fallu do anterior 
on mais graduado successor. 

Comprcliendc-sc quc scja ¡>elo principio da subciaiiia lerrilorial quo o flsco sc apossc dos 
Iwns do cvcnlo, e daquelles que deveui ser considcrados vagos, porquc sc llies náo encontra 
senborio cerlo; comprelicnde-so ainda quc o lisco sc apossassc, na fórma da nossa Ordena^ao, 
dos licns daquellcs a qticui, por scntenca, fossc imposla a pcna dc perdimenlo dcsscs bens; 
mas, como se poderia comprclicndcr a succcssáo ab iulestato ou lcgilima, coino sendo o lcsia- 
menlo prcsumido do flnado, se n llsco, quando ehamado a loroar possc do uma licranr.a náo 
rcclamada por anterior ou inais graduado successor, reprcsentasso a soberania lerrilorial, e nüo 
a nacionalidadc do fallocido na qualulade quc ella lem de hcrdoiro lcgitimo? 

I.ogo o flsco é um licrdeiro lcgitimo. e como lal classiflcado pela lei pcssoal do fallccido; 
reprcscntn a uacioffalidade do finado* o porlanlo succcdo lanlo qnando o fallecimcnlc se dá no 
¡iroprio paiz, como quando ellc tcm logar om paiz eslrangciro; pois que a nacionalidadc dc 
origcm subsislo ainda mosmo ncssc paiz cslranlio, cmquanlo o individuo náo pralicar actoalguin 
¡iclo qual cxpressamenle renegue da referida nacionalidadc, c da loi pessoal que alé ésse aclo 
setnprc o acompanlia. 

Por outro lado, o lisco do^^ cm qnc livcr logar o fallecimento. podcndo sncceder nos 
bcus dos scus nacionacs, uáo pódc, comludo, succcdcr nos dos cslrangeiros, porquo llin falta 
u liasc do scu direiio horcdilario quc c a nacionaüdadc do fallccido; c sc a lei pessoal 
scmpre aconqianhou csle, 6 cerlo que, como diz o já cilado Sr. Pimcnta Bueno; todu» ot 
razüec msim philosopli'ca • romo do juslifa e reciproca convcnioncitt, diclam quc a¡ sucunOes 
dos ■jslrtmf/eiros s-jmn tleferi'las no* seus hordeiros qualiflcados comi taes ptla mesma lei 
petsoal. 

0 distinclo jurisconsulto Borgcs Cameiro, sustcnlando csla mcsma opiniño (llv. 1° lil. 2 § 27 
u. »), accrcsccnla, cm segnida. que por- cslc principio sc vó a injuslica com quc o flsco cm 
alguns Eslados sc scnliorda dos bens qnc Ucam por morle do eslrangelro, pralica fundada no 
dircllo 'i'aubaiit c 'jus albiuagii). 

S. Ex. o Sr. Dias Vicira, quando minislro dos ncgocios estrangeiros, declarando na scssáo 
da camara dos Srs. depulados, dc 29 dc Abril do 1804, quc cra esto um ponto oraisso nas 
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convcnc-úos, accroscénlou logo quo nuo só o dirollo cm quo so funilavam aquoiles quo oplnam 
cm favor do fisco da nacáo om quc tcvo iogar o fallccimcnto, tcndo tido uma cxlonsfio immonsa 
na idadc módia, já hojc oslá cnr geral nbolido na Em-opa, mas lambom quo a nucossidado do 
facililnr as cummunicaqoos com o estrangciro, do dosonvolvor o cóinmorciu u a riqueza, do 
lirocurar allraliir populacáo, capilacs o inlolligoncia, tcm lcvado o mundo mudcrno a muitas 
concossúos liberaes, n a muilo inaior dosonvolvimcnto no scu diroilo inicroacional privado. 

Verdade ú quo S. Ex. considerou csla questio como sondo alú eorto pontu uma quostüo do 
diDlieu'O; mas tal náo ó, ncm podia ser nunca, para o governo de S. M. ridolissima o fun- 
daincnlo para insislir na sua opiniáo a csto rcspoito; opiniáo quc o mesmo qovcrno lem po>' 
convicqáo, e susicnta cm rcspeito á lcgislapáo «igentc. K tan^nais quanlo quo das informa- 
Vües ofDciacs rccebidas da Junta do dcposilo publico dc as quacs lenlio pi'escnle, o 

llcáo á disposigáo do V. Ex., eonsta que da imporlancia de 40:1845209 rs. forles, alli enlrados 
cnmu produclo do divcrsos cspolios arrccadados pclos fuuccionaríos consularcs do Porlugal nos 
üifTeroulcs paizes cslrangeiro.s, no iutcrvallo dccorrido desdo 1 de Janeiro dc 1830 aló 22 do 
Oulubro dc I8UU, já pcla referida Junta foi cntrcguc aos licrdeiros, que sc aprcsentaram devi- 
ilamcntc liabilitados, a quanlia de 29:09.'i539G is. fortes, scndu porlanlo c> saldo ainda a cn- 
Irogar no valor de 11:0385703. 

Um táo diminuto saldo prova ainda quc a rcmossa de laos cspolios para aquclla Junta lem 
facililado aos hcrdciros o rccebcr as quantias quc Ihes lom pcrlcncido, e quc ás vezes sáo táo 
diminntas quc mal clicgariain para satisfazer as despezas neccssarias caso lal recebimcnlo sü 
podesse ler logar no paiz onde foram arrecadados os mesmos espolios. 

Citarci ainda a opiniüo do Sr. Tcixeira de Ereitas, que em a nola ao art. 1200 daCon- 
solidacáo das Leis, diz quc nos lermos do Ucgulamcnlo imperial de 8 de Novcmbro dc 1831 
as Iicrancas sáo semprc arrecadadas como perlcnccntcs a eslrangciros ausenles, quc os func- 
cionarios consularcs reprcscnlam; que, nesscs casos, as heraugas náo esláo snjeilas á cven- 
tualidade da vacancia, e quc os diios funccionarios semprc disporáo dcllas; opiniáo csta coui 
a qual concorda o Sr. I’erdigáo Malliciros ua uota 670 ao § 3G3 do scu Manual do Pro- 
cmador dos l'citos da Fazcnda. 

Todas uslas inlerprelavücs sáo, porém, doulrinaes; mas acima dc todas cslá a interprela- 
(áo aullienlica, quc sc dcduz muito lenninantcmcnlc da seguinic resolutáo toraada neslc 
Imperio em 23 dc Sclembro dc 182U, pcla Mcsa da «onsciencia c ordens, na qual se diz 
qilC—em Porlugal e no lirazil uunca eslcvc cm uso o direilo barOaro iU succodcr o Estado 
nos bcns dos eslrangeiro .'. 

Lm vista do que íica exposlu, u com cspecialidadc na prcsenta dcsta ultima ciiatjáo, deixo 
á sabedoria c á imparcialidadc de V. Ex. o rcsolvcr sc dous governos podem cm um paclo 
intornacional cslabelccer um principio quo mc parecc em maposiQáo manifesla com a lcgislafJo 
vigenlo c commum em ambos os respcclivos paizes. w 

Aguardando a rcsposla dc V. Ex., aproveilo, no culanto, esta occasiáo para rciierar os pro- 
tcslos da minlia mais subida considerafáo c rauilo parlicular estima pda pussoa dc V. Ex. 

A' S. Ex. o Sv. conscllieiro Anlonio Ooellio do S& c Albuquerquo. 
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Minislorio dos ncRoeios cslrangciros. —llio dc Jandro, 18 do Maio do 1807. 

Accuso rcccbida a nola quo S. Ex. o Sr. .losú do Vascoiiccllos c Sonza, onviado oxlraor- 
dinario o ininislro plcnipolonciario do Suii Ma"oslade Fiddissima, íoz-mo a lionra do dirigir 
cm ilala do 30 do Marij.o ulliino, proscguindo na negociagiio do accordo dcslinadn a lixar a 
inlerprotaoiío do arl. 13" tla Convenráo Consnlar cdcbrada onlre o llrazil o Porlngal, cm h 
dc Abril 1803. 

Insisle S. Kx. pda accilacño tlas modificacócs qnc propoz fosscm feilas á tlcclaracüo inlcr- 
prelaliva do arl. 1° da Convencño Consular onlrc o Drazil c a Pranta, c offcrccc á minlia aprc- 
ciarüo nm projecio do dcclargft intorprolalivit do arl. 13" da cilaüa Convcncáo do 't dc Abril. 

Passo a respomlcr a S. iJBRcnpaiulo-ine em prlmciro logar das oliscrvacücs quo contóm 
a sua nola. 

Km dala dc 0 tlo Marco proximo passado, dcclarci ao Sr. tlo Vasconccllos qnc aceilava a 
snbsilliiicño das palavras «c comtles gemes, conmles o vicc-comuka » pclas do— /unccionarios 
rontulares—: cslabeleci, pomn, quc ficaria subslstindo a doulrina da Circnlar do 4 tlo Jnllio 
(lc 18(54. 

Concorda S. Ex. com cssa rescrva, mas na rcalitladc a lorna scm valor, qucrcndo quc a 
cxpressáo « funccionarios ccmulam » abranja nño só os consulcs geracs, consnlcs, vicc-con- 
sulcs c agcnles consularcs, como tambcm os delegados que os consulcs gcracs c consulcs 
noineiam para tralar dc um ou oulro caso dc arrccadacáo dc herancas. 

A applicagSo dos lcnnos « funcr.marios consulares », aos rcfcridos delegados imporla uma 
ampliagüo quc núo posso de modo algurn acoilar, c quc, aliús, cu cxciuira, nüo admiltindo a 
rnodilicarüo proposta por S. Ex. scnüo com a condicüo do nüo prcjudicar a dontrina da Cir- 
cular dc 4 dc Julho. Por essa rescrva, com eíTeilo, limitci o alcancc (la modificacüo, rcfc- 
rindo-a unicamcnle aos agcnles quc carcccni de exequalúr para cnlrar no cxercicio do suas 
funcíoes, porquc « só dcllcs quc trata a Circular. 

Küo deixarci cnlrelanlo de accresccnlar quc os dclcgados ml hoc, além dc nüo dcpcndcrein 
dc cxcquatur, nüo süo nomcados senüo para proccder a corlos e deterininados aclos, c por 
tcrnpo mais ou menos limilatlo. Equipara-los, porlanlo, a ngcnlcs quc lcm funccóes divcrsas 
c pcrmancntes, quc nüo as excreem sem txequalur, c gozam de privilcgios e iuununidades, 
ú confundir cm uma só calcgoria cnlltladcs qne sc disliugnem cnlrc si por tlilfercngas essenciaes; 
o porlanto do scmollianlc cquiparacao, ainda quo fosse rcduzida aos casos dc arrccadagao dc 
hcrangas, sc dewria cspcrar antcs inconvenicnlns do quc vanlagcns. Para quc os ddegados ad 
hoc prcslcm auxiiio cfficaz aos agcntes quc carecam de scus servigos, nüo é neccssario iguala- 
los a csscs mcsmos agcnlcs, basla autorisar a sua nomeacáo, c delcrminar os aclos qno pu- 
dorüo exorcer. Nenhuma duvidapfíenconlro sobrc essc ponto na dcclaragüo inlorprelaliva dc 21 
de Jullio de I8C»G; no cnlrelanio, sc o Sr. Vasconccllos julgar quc süo insufücicntcs as dccla- 
racóes daquclle ajuslc, cslou promplo a lorna-las mais explicilas no accordo que com S. Ex. 
tenlio dc cclcbrar. Se, porcm, S. Ex. insislir na ampliacüo quc dcscja lazcr prcvalcccr, scrci 
forcado a pcdir-llic que prescinda dos tcrmos funccionurios consuhres, para conscrvar no lexlo 
da fulnra dcclaracáo ¡nlorprclaliva as qnalilicacócs dc quc usa a Convcncüo Consular dc 4dc 
Abril, ou o rccenlc ajuslc com a Franga. 

Quanlo á aberlura dos lcslamcnlos, sinlo uüo potlcr dar o incu assonlimcnlo ás contlicóes 
com quc o Sr. tlc Vascouccllos limila a dcsUlcncia quc faz do scu primciro pcdido sobro 
cssc ponlo. 

Ern noia (lc i) tlc Margo ullimo, livc a lionra tlc oxpftr as razucs pondcrnsas que impcdcm o 
govcrno imporial tlo comprehcnder nos aclos do inlcrvcngüo consular a facultladc tlc alirir os 
tcstamonlos. 
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A ossns rnzücs oppAz o Sr. do Yasconcollos um arguincnto dcduzido do arl. 183 do llcgula- 
mcnio Consiilar brnzilciro, quc nutorisa o consul do Drazil a nbrir os tcslamcnlos dc scus 
nacionacs. 

Nño altcndcu S. Kx. a que cssa autorisacáo cstá subordinada ao ari. 181 do mosino llcgula- 
mento quo impüc ao consul o dcvor do proccdcr nas arrccadaijücs <Jc licrancas corao cstivcr 
cslipulado cm tralados, ou as lcis do paiz o pormillircm. 

. A' visla, pois, do uin prcceilo tño daro e exprcsso tiño púdc o consul brazileiro abrir tosla- 
monlos nos pai/.es ondo cs«a Taculdado llie fór ncgada por tratado ou pclas lcis. 

Ora, o quo sustcnla o govcrno imporial 6 quo o consul, quer scja do l'orlugal, qucr dc 
oulra nacño, uño pódc, cin facc da lcgisla(ño iuazilcira, abrin^ lcsiauicnios do seus nacionacs 
faliccidos no lmpcrio: o quc dcscja o mcsmo govcrno ó quc as atlribuiQücs do consul dc Por- 
lugal scjam limiladas por aquclla lcgislarao, do mcsmo uiodo quc o proccdimcnto doconsul 
brazileiro cstá sujcilo ás leis do paiz dc sua rcsidoncia. 

t’ica, iwrlanto, fóra dc duvkla a coliercncia com quc o govcrno impcrial ncgou a sua adlicsño 
á priineira cxigcncia do Sr. dc Yasconcollos, c náo ó contcslavol a proccdcncia dos uiotivos quc 
dctorminam a sua recusa. 

Ksses mesmos molivos oppücm-sc ás concessücs quc pcde S. Ex. cm süa uliima uota. 
l’unda S. Ex. a compclcncia do consul de I'orlugal nos casos dc quc sc trala, cm circumstancias 
dcduzidás da pessoa dc qucm fez ou dc qucm lavrou o testamenlo, c dccidc quc o consul é com- 
pelcnlc em rclaráo aos tcslamcntos quc liver lavrado ou cnccrrado, c quc sua presenga é csscn- 
cial para a aberlura dc lodos os testamcntos. 

Consislc, poróm, a queslño veulilada em saber sc no.Brazil ó adniissivcl a compeleucia do 
consul dc Porlogal: c o govcrno imperial nño pódc dcixar dc liarinonisar com a lei brazilcira 
a decisao quc dovc tcr cssa qucslño no accordo projectado. 

Tendo-sc pois dc procurar as bases dessa decisáo cm uma legislagño positiva, ó inconleslavcl 
que o fundamenlo dado pela raesma lcgislagño á compclencia para a abertura dos leslamentos, devc 
ser accilo com oxclusñQ dc qualquer oulro quo llic possa serdado. 

Ora a lci brazileira manda quc os testamenlos sejam abcrlos por juizes, c desdc que nao esta- 
bcleccu distincgües dcrivadas das circumslancias quc podem acompanliar o lcstamcnto, ó claro 
quc Grmou a competencia do inagislrado designado na nalureza mesma do aclo, c o considorou 
do jurisdicg-ño. 

Scgue-sc pois que o consul, nño podcndo assumir no Drazil o caractcr dcjuiz, ó incorapctenlc, 
qucr por cllc tcnha sido lavrado o tcslamcnto qucr nño, porquc dá-sc aclo dc jurisdicgño cm 
um como om oulro caso. 

Scguc.-se ainda que, compelindo á auloridadc local abrir os.tcslamcntos c scudo absoluta a 
incompolcncia do consul, nño ó a prescnga dcssc funccionario condigño csscncial do rcferido 
acto, vislo quc nño Ihe dá ucm tira valor. 

l'elas consideragñcs quc acabo dc adduzir ás que cxpcndi cm minlia nola anlorior, vó o 
Sr. dc Yasconcdlos quc nño posso annuir a quc scja ccrccada a allribuigño plcna que neslc 
ponlo pcrlcnce aos magislrados brazileiros. 

Concordo, poróm, cm quc scja fornccido ao consul, cm prazo curlo, um traslado aulbcniico 
do leslamcnto, c do lcrino dc abortnra, comtanto quo o consul romoUa á auloridadc local cora- 
polcnto cópias dos lcrmos dc apposigño c lcvanlamcnto dos sellos c do invcntario que doverá 
lavrar. 

Os moliros quc impcdcm o .govcrnn inipcrial dc fazcr conccssücs quanlo á abcrlura dos los- 
lamcntos, lambem obslam a quo scjam accilas as iudicagücs pelas quacs o Sr. dc Vasconcdlos 
rcconliccc ao consul dc Torlugal o diroilo do iulcrTir cm certos casos nas nomeagücs do lutorcs 
c curadorcs. -* 



Tncs imticatücs silo incompalivcis com os procoüos da logislacilo bra/.iloirn, mn visla da qual 
ilovo scr rcsolvida a qucslüu do sabcr sc o cousul do Poriuual pód« no Dray.il iulcrvir nas 
nomcatüos do Inloros ou curadores. 

A lci bmiloira rcspondc pola ncyaliva. Trala-sc aimln dc um acloxlc jurisdicgüo, c a allribuic-á'» 
para cscrcc-lo confcrida ao jniz brazüdro cumprclicndc a faculdailQ dc aprcciar as convonioncias 
ilos casos occorrcnlos. o dc providcnciar lanlo cm rclnfio nos Iwns como ás pessoas intorcssadas. 

Ncslos tcrmos pois a incompoloncin do consul ú absoluia, c. a sua iiitervcnrfio nño pódc scr 
admiltida r.omo comli^ño limilaliva da atlrilmir.uo plcna quo lóm •« ma^islrados braxilciros pnra 
cKorcor os aclos dc quc sc Irala. 

llcsla-mo considorar as obseflkgücs ilo Sr. dc. Vnsconccllos rclalivas á inodillcacño da clausula 
da Dcclnrocio Inlorprotativa qno rogula a dovolucáo dns boranras vajias. 

biz S. Kx. quo n opiniño do liovcrno portu<;uc7. nño sc conforma do modo algum cuin a 
ilu povorno imperial, u suslonla que dovcser acoito o principio quc manda dcvolvor a licranca • 
vnga ao llsco dn nncúo a quc porluncia o finailo. 

Km apoio deslc principio aprcscnla S. Kx. vurios argumcnios doduzidos do disposicOos rcgu- 
Inmcnlarcs da lcgislacáo brazilcira, u rubnsteciilos por considcracOcs philosophicas o por opiniOcs 
dc jurisconsnllos do Bray.il o dc l’orlngal. 

Km primciro logar rcspondcrci quc aqudles nrguincnlos sñn dcduccOcs inconsislonlcs, quo nño 
inllrmam a rogra assenlada nns prescripgóes das lois quc cilci cm minba supramencionada nola. 

0 arl.'H8 do Syslema ('.onsular dc 14 dc Abril dc 1834, c osarls. 181, 180, 188cl*JOdo 
llcgulamento do II dc Junlio do 1847 nño favorcccm a opiniáo dc S. Kx.: porquanlo dolcr- 
ininain quc os consules brazilciros conformcm o scu proccdimcnto nos casos do licrancas de scu> 
nacionai'R com o quc estivor oslipnladn cm Iralailns on as lcis do pa« o pormillircm, epor cou- 
seguinlc mnndam rospcilar, ondc ostiver eslabclccido, o principio dc dovolii{ño da hcranca vaga 
ao Eslado em cujo lerrilorio occorrcr o fallccimcnlo. 

0 Rounlamcnto ilo 8 dc Jtovcmbro dc 1851 nño conlcm disposicño cxprcssa sobrc bcranras vajsas, 
uom anlorisa a dcduccño quc ddlc infero o Sr. dc Vasconcellos. 

Com effcito iJclcrmina o arl. 3" ilcsse Itcgulamcdlo quc « para sc vcrilicar sc icm ou nño 
logar o pagaincnlo dc dircilos, dcvcrá o agcntc consular mostrar por documonlos sulTicionlcs u 
ilcvidamcnlo legalisados qual é o gráo ile parcnlcsco onlro o fallecido o scn hcrdoiro ou hor- 
doiros.» Combinado nslu artigo com o segninlc, quc atilorisa o consul nilispór da iioraaga dcpois 
dc dccorrido um anno, e pngos os dircilos fiscacs. rosnlla quo o consul uñu loin a laculdadc dc 
dlspór dos bens, omquanlo nño oxhibir n prova cxigidn no intuilo do garanlir os direilos do 
Kslado. No caso da hcranca vaga, nño lia ou nño apparecom os hordciros, c porlnulo impos- 
sivel precnclier a condicáo quo iimiia a facnldadc confcrida ao consul, c como cssa condicño 
flño pódc scr snbstituida por outra, c o lcgislador nao a suhsliluio por delcrminatño cxprcssn, 
scgue-se quc o rcgulamcuto tralou dc casos cm qnc os bcrdeiros cxisicm <*. comparecom, c foi 
oinisso quanio ás beranras vngas, <|ue tlcixou snjcilas á legislnrño commum. 

0 i»rcccdcnto raciocinio icm oxacla applicacño ás Couvcnrócs Consularos, quc lambcm nño 
conlóm cslipulagao cxprcssa ácorca das lierangas vagas, o cnjas claosnlas, por isso quo sc 
refcrcm constantcmcnto. a Imrdeiros, nño sño appücavois scnño aos casos om quc ha hcrdciros c 
cllcs comparcccm. 

Foi ponto omisso nas Convcocñcs Consularcs. « por conscgiiinto rcgido. como cra nntorior- 
incnlc, pelas lcis rcspcclivas das Allas Parlcs coulracUulcs. Nño houvc porlanlo conlradicffio, 
como suppóo o Sr. dc Vasconccllos, culrc a Convengño cclcbrada coro a Fraiifa c u njuslo tpm 
a inlerprelou. llouvc apcnas dcclaragio dc um principin quc ainda nño fóra cxprcsso, o quu 
scm contradicgño podia ter sido subsliluido por outro, sc, para nño adoptar oulro, uño livessc 


o govovno impovial as mosmas razflos quc náo Iho pormittcm accodcr aos «losojos do Sr. do 
Vasconcollos. 

Nüo ó corlainonlo nmi us arguinentos alé aqui cnntcstados quc S. Kx. couscguirá dciuonstrar 
quo o principio consagrado na declaracáo inlorprdaliva dc 21 do Jullio ó conlrario a loi bra- 
ziloira. Tambom nüo cliogam áqucllo rosullado os argumonlos que lenho ainda do analysar. 

0 diroiio do lisco brazilciro nas horuncas vagas dc cslrangciros nao fni cslabolocldo, como 
alllrma S. Kx. pelo Aviso-circular do 13 do Maio do 1801, mas pclas lcis por ellc declaradas. 
Nenhuma disposigáo uu proceiln conlóm o cilado aviso, mas tño sómcnle a declaracáo do prin- 
cipio prcexistenlc do quo o dirciio do Ksladn cnmprolicndc os bens dos cstrangeiros sujeilos ás 
leis do paiz, por nño liaver om contrario cxrcptio cxpressa. 

l’elo quc rcspeila á Rosolu?áo de 2:t du Sclembro dn 182(1, aceilo scm hesitacño a declaragáo 
que enuncia, sendo inconlcslavel quu cm l’ortugal e no Brazil nunca nsteve etu nso o dlrcito 
harbaro de succeder o Est.vlo nos bens do eslrangeiro. 

É cerio cnlrdanlo quo o argumento assi-ntado na cilada rcsolncáo neuliumii forca lern por 
si, visto que dcpcndc da prova dc qiie o Kslndo adqnirn as licrnncas vngas na qnalidade de 
hnrdoii'o. 

Tal é com olfeiio a opiniño quo o Sr. dc Vaseunccllos dcfcmle e pretende demonslrar, esla- 
helecendo quc o diroi'.o de successñu do Ksiado tem o mcsmo fundamenlo quo os direitos dos 
licrdniros legitimos nas succossoes ub inlcstaio — a prcsumpcáo da vontade do fallecido, deter- 
minada pela alTeicáo que linlia á n:u.áo dc que fazia parle. Islo poslo conclue S. Ex. que u 
llsco é um hordeiro legilimo, como tal qnalillrado pcla lei pessod do fallecido, cuja naciona- 
lidadc represenla, c succcdc quando o fallccimcnte occorre no proprio paiz ou fóra delle. 

Em resumo S. F.x. resolve a quesláo verlente dc conformidade com o principio da naciona- 
lidado, que alguns publicistas propüem como mcio de conciliar os conflictos das legislagQes de 
diversos paizcs. 

Náo acompanharei o Sr. de Vasconcellos nn terreno em quc colloca a discussáo, porque nlo 
se trala dc escolher cntre os principios llieoricos do direito inlernacional privado, aquelle que 
lem de decidir se o governo impcriai pódc estipular quc o lisco do Brazil renunclará cm favor 
do de Porlugal, ao direiio que a legislagáo hrazilcira llic confere sobre as herancas vagas de 
subditos portnguezes fallccidos no Imperio. 

Náo ha duvida quanlo ao principio que regula semelhanle qucstáo: é aquelle mesmo que se 
acha consagrado pcla legisla^áo brazilcira, e porlanlo — o da devolucáo das herancas vagasao 
Estado em virlude do seu direito eminculc sobre todos os bcns scm dono exislcntes no seu 
territorio, e náu o principio que rcgula a successño legilima. 

Com elTeiiu o circulo das affcicóes coutcmpladas na successño legitima, e segundo as quaes 
sño dotcrminados us direitos dos hcrdeiros succcssivcis, uáo vai além da familia do fallecido, 
e comprehcudu sómenle as affeifócs fundadas nas relatóes dc parentesco e nas que existcm 
enlre conjuges. Enlrelaulo outras alToiQóes podia tcr lidu o finado, e, comquanto possaiu con- 
correr os mais vebemenlus indicios dc sua exislencia e intensidade, náo quiz a lei attendó-las, 
e, náo Ilies concedendo dircilos hurodilarios, dcixou por isso de admillir a respeito dellas a 
prosumpfño em que se lunda a sncccssño legiliraa. Couseguintementc nño podia a lei procurar 
a basc do direito do Estado no ainor do fallccido á sua palria, visto como, se conteinplasse 
osse sentimento, ncnlmma razSo linlta para prelcrir os outros. 

Se porém o Eslado oño póde sor considerado lierdeiro logitimo, ó claro que os bens da he- 
ranga vaga, por isso quo nño existo ou nño apparccc hcrdciro. nem qoom os reclame um vir- 
tude de oulro litulo, uSu lom duno, e, portanlo, nño cxistindo no dominio particular, passam 
para o dominio da nagño. 

A devolugáo das herangas vagas ao Estado lem pois o mesmo fundamenlo que a acquisigáo 



polo ftiailü dos hcns dn cvculo—o scn ilominin oniinonln solirc indos us bons oxislenlcs no 
rfui lcrrilurio que nñu tcm ilnno, qin*. ua plirasc jtiriilica, sán nrifsjwlns. 

K ovidculu. porcm, qm« lacs licns sü pruli'in sor considoradns scm dono em rclagáo ao Es- 
lado o aos particnlaros qiii- liahilain n lcminriii ¡indi* osláo siinados, mas nunca em rclagHu 
aos oulros Eslados, «w quao iii-nliiiin uciii il-? soliorania |imlnin cxerccr iiaqnolle lorritorio. 

Vor mais nispcilavcl quo soja a auloriilado dns jnrisconsullos quo S. Kx. invoca ein son 
auxilio, nSo a possn acciiar pai*a dooiilir csia qucsliio, náo sú porquo as conclusües cnunciadas 
rm suas oliras nfm cxprimoiu a opiuiáo ollirial d> yovcrno iinporial. como porqao laes con- 
ciusücs uüo li'ra valor, uo i|iio livonun do conlr.nio á louislagao aclualmcnle cm vigor no Im- 
pcrio. 

Dcclararci pois ao Sr. de Vascnncidlos cm condnsiio do <1110 dcixo diio qnc n governo im- 
pcrial nenlnmn concessTio fará sohre ossc poiii.* 1 I 0 accordci, seudo que doseja manler a es- 
lipulagüo da Dcclaraciio lnlcrprnlaliv:i de 21 dc .lullio. pnr scr a que sc liarmonisa com a le- 
[iislagáo hrazilclra, a qunl allás, <• nc: ta maleria idenlica á dc l’orlugal. 

C.om as observacfios qno acaho dc exponrlcr, auticipni om parle 0 juizo que lenlio tlc ma- 
nifeslar sobrc 0 projcclo quo S. Ks. olfomien á minba consideracáo. 

Kssc projecto cslá rcdigido 11 » sculido das modilicagücs proposlas por S. lix., e aprcscnla 
uulras, scndo qm* ü cumpluxo dn suas clausulas cslaklcco um systema do arrecadagüo dc I 10 . 
ianga.«, om virtude d« qual tcriam os consules do Porlngnl allnüuigüps mais exlensas rlo quo 
us que 0 govcmo impcrial llics póde conccder scm offonsa das prerogativas da soberania lcr- 
ritori.d. 

Aléin disto contém, sohrc a ordcm 0 fúrma du [irocosso quc os consules devein soguir iid 
exercicio dn suns nltrilniirDes, diversas disposiQóes rcgnlamcnlares que náo convóm inserir 
em uin accordo, cujo flm principal é diseriminar os acios rescnados á autoridade local da- 
quclles qnc sáo comprehcitdidos lut inlervungüo ronsuiur. 

Ncstes icrmos nao [lüderia adoptar 0 projecto sein altera-ln essencialmento; e |ior issu jul- 
gnci mais accrlado subslitni-lo |iflu contra-prujcclo que aqui junlo ulferecoáS. Ex. 

Como a üeclaracáo Inlerprolaliva dt* ál de Julho loi propostn c accila couio base dessa ne- 
gociacáo, náo me aparlei no cootra-projeclo das i'Slipulagües daquclle ajustc; procurei no en- 
tantu approximar-mc do plann segimJu pelo Sr. do Vasconceilos no scu projeciu, adiniiiindo 
algumas diffcrciujas rli* fórma, 0 accitamlo algumas das innovacoes propostas por S. Kx. 

Devo, porüm, dizcr á S. Kx. que 0 cunlra-projflclo conléin as unicas uoncessOes que 11 gu- 
verno imporial pódc faxer. 

Aprovcito esia opporlunidaüe pura renovar a S. Kx. 0 Sr. dc Vusconcellos as seguraugas du 
minba alta cunsidcrag.au. 

A' S. Ex. 0 Sr. José de VasconcHlos e Souza. 

Axtomo Coelho de Sá e Albuqubrque. 


PIIOTOCOI.LO ‘DAS CONFF.HEX'CIAS ÍIAVIDAS l'.VIU A CI'.T.EBK.vgAO DO ACCOIIDU ASSIGNADO EM 23 DE SIAIl) 
DE 1807 ENTHE SS. EEX. 0 Sll. COXSIXIIEIHO ANTONIO C0ELU0 l)F. SÁ K ALBL'QCEHQUE, PLENIPi'TEN- 
CIAIUO D0 DHA/.IL, E 0 SR. COXSEUIEIP.O JOSK DE VASCOMCELLOS E S0U2.V, PLF.XlPOTE.NClAIUO l)E 
PÚRTUGAL. 

Aos 1!) dias do inoz do Maio dc IH(i7, uesta cidade do llin de Janeiro, lendo os .plenipo- 
tcnciarios do Brazil e l’orlugal cnncluido, i-in confercncias de 17 u 18 do mosmo tnez e anno, 
a discussáu que, por suas nolas do 28 de Dezcmbro proxirao fiiido, 9 o 30 de Margo e iG do 
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Maio do correntc anno, fóra ahortn sohro algnmas dns oslipularOos do acconlo dcslinado a re- 
yular n execuvño do nrt. 13" da Convencnn Con j ular do \ do Abril ilo IB03; o oslanrlo os ditos 
plonipolonciarios concnrdes na rodaccño dolíniliva do inosmo ¡icconlo, propor. S. Ex. o plcnipo- 
lenciario de Porlugal quc fossem consi({iiad¡is om um prolocolÍQ as princi|iaos observaijQos, 
rociprocamenlo onuiiciadas solirc as osiipulagQos disculidas uas münciunadas conforoucias, allm do 
serem compleladns os csclarociincnlos quo. ácorca da ncgociagao do accordo, contóm as supra- 
ciladas nolas; e sotido csla prnpnsla aci’ih por S. Ex o plcnipolonriiu’io'ílo lii ar.il com a clausula 
do iicaroin salvos os principios consagrados pulo accordo, lavron-se o presonle prolocollo com as 
scguintes dcclaraQüos: 

Ouanlo á nnmcnplo dc tntovcs c cnradoros, pondcron S. Ex. o plcnipolcnciaro dc l’orlugal 
quc visto o govcrnn imporial julgar náo poilor annuir ao quc noprojoclo portuguc/ so indicarn, 
Ihe parccia cnnvcnionle quo oxpressamonte so declarasso nesla parlc do accordo; 1°, que, con- 
fonne S. Ex. n plcnipolonriario do llrazil o mcnnliecfira na sna já cilada noia de 9 do Manjo, o 
proprio funccionario consular pwlcria o ser nomcado para tulor ou cnríidnr dos lierdeiros mcnores, 
ausenins ou incnpazc-; 2", quc, nn nclo dc promnvcr a nomoagño de lolor ou cnrador, o mesmn 
funccioimrio ivdcria. como siinples informagáo cm favnr dos licidcirus. indigitar á auioridade 
local ''ompclenle a possna ou possoas qno livcssn por mais idoneas para aquo.ilo rargn. 

NSo uoncnrdon S. Ex. o plenipolenciario tlo llra/.il im inserrao do seniellumtc doclaracño no 
accordo. Obscrvou S. Ex. quc o juiz bi'azileiro. em virludc da allriUuicñu ampla que a lci do 
paiz Ihc confcro quunlo á uomcacáo <lo luloros c curadores, pódc nomear o funccionario con- 
sular, ou aceilar as suas indicagücs; mas cnnio lamiicm pódo proceder diversamonie, o nfto 
assislc áquellc funcciQnario o dircilo dc scr nonieado nem ouvido, soguc-sc que a declaracüo 
pedula por S. Ex. o plenipolenciario de Purlug-sl, por isso quc cnuncia uma faculdadeque nao 
tcm obrigacüo correlaiiva, nao póde scr converlida cm cslipulaQüu, c porianlo nüo deve ser 
insorida no accordu. 

No que respeila á faculdadc quo lcin os funccioiiario- consularcs de liquidar as licrancas de 
seus nacionaes nos casos previslos, disse S. Ex. o plenipotcnciario dc l'orlUgal ser certo quc, 
em virtude dessa faculdade. tfim os mesmos fnnccionarios ipso far.to o plcno direilo dc cbamar 
os crcdorcs do cspolio a uma vcrificacao amigavd tle seus crcditos. Que, qnando nessa veri- 
licagfto algum crcdito scja cnnlcstado, o crcdor tcm scm duvida o direilo dc rccorrcr aos iribunaes 
tlo paiz, para com audiencia dn ftmcciunario consular, omo lepresenlanlo e liqnidatario da 
lieranca, juslilicar a icgilimidadc dc sua p.oieiiQüo; mas quo ua pralica se tom dado conslan- 
lcmcnlo o facto de quc os crcdorcs quo cm juizo obtóin ein tacs casos sonlencas favoravois, 
nñu se lÍDiitam a fazó-las inlimar aos luiiccioiiai'ios consularcs, c junla-las ao proccsso dn in- 
vcníario para sercm opporlunamenlc aUcmlidas: mas roquorem carlas prccaiorias, quc serapre 
llios hao sido concodidas, para que scus creililus llics sujam pagos immediala e inlegraimente: 
d'onde rcsulta rnuitas vezes grave prejuizo para os uttlms crcdoros c|ue, coufiados na lelra c no 
cspirito da Conveucñu Consular -le i dc AUnl do 18(13, apcnasse submuUcrani á vcriQc^fño ami- 
gavul, cujos cll'eilns aqucllas procaloiias fuzcm catlucar. l’or ulliino, que esle syslcma era 
froqucnlemeulo scguido nfto só pelos crcdnrcs. cujos credilos foraui conlestados no processo 
consular.ynas ainda laiuhcm por oulros, qtio nciu scquer so submotleram á liquidacáo feilano 
mesmo processo, mas dusdc logn so juslilicaram pcranle os iriUuiiaes. 

A ostas consídcracóes rcspondeu S. Ex. o plcnipoleiiciaiio do Urazil, quc os faclos aprcscn- 
tatlos oram consequciieia inovilavcl du divcrsid.ulc ilas fuuccücs que as auloridades judiciarías do 
paiz e us funccionarios cousulares lúm de exurcer nus casos ilo hciancas; nias que os sous in- 
convcnicnlcs ciicoutrnm rouiedin ua cxacla o complela applicaclo tlas clausulas cstipuladas par.i 
rcgular ostc ponlo da quosláu. Em virludo dessas clausulas, accrcsomilou S. Ex., lém os 
fimccionarios consularcs o diroilo de pagar w dividas passivas da hcranca, de aceita-las ou 
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n'jt.'ila-l.'is, :issim como iln ilolorminar a ó|M]ca do scn pafíatnonto. l'or oolro lado, ó inconton- 
lavd o iliroilo, i|iio assislc ans crciloros ou liiTiloiros, tlo so náo sujoilarom ás ilocisóes rlos 
fnnccionarios consulares. Dailo lal caso, ruinpoio aos Uibunaos do paiz rosolvor a quesláo, o 
ao funecionnrio consular, quc náo cxmcc aclos ilc jnrisilicvio conlcnciosa, c sómonlc tem o 
camcter ilc roprcsontanta ila licranra, lica livro a laciiMailtj iln usar ilos rocursos que a lci do 
pai/. Ilio olTcrccc para oppfir-sc ao iiíconlioriiiicntii ilas iliviilns quc uáo julfjar provadas, bcm 
como an pnguinonto intüKial c iiuiiicdiatn ilaqucllas quu cstivci'cm roconliccidas, sc lal pagamcnlo 
llio pai'pwi' inadmissivvl. Achani-so por esla fórma coiivcninntoniPiilc rcguladas as livpolhcsos 
liguradas por 8. Kx. o plcnipotcnci.'irio de l'nrtugal, c náo lia, porianto. ncccssidado. de adopiar 
pi'ovidciu'ius i.'spcci.i'.'S c divci'sas daqiK'llas quc su ailnru consignadas nu arl. 13* da Uonvoncáo 
r.oii.Milai' dc V tlc Abl'il dr 1803. 

Km scguida lialou S. Kx. o plcuipolcuciario dc Pmiugal da cslipulacüo rclaliva ao julgainenlo 
da paiiillia, c obscrvou ipic, scmin csso aclo trausniissorio dc propric-ladc, uáo pódcdcixar dc 
ncllc inlcrvir o joiz local para, no uxcrcicin dc sua jurisdicrüo, llic dar a sancgáo nccessaria 
paia ler validadu; c qne, coino essa intervenQSo só sc pódo rcalizar na rórma das leis do pai/. 
tíiu que sc faz a parliiha, tcin tila dc sor ito lirazil divcrsa da quc so dcvcscguir cm l'uiiugal, 
ailcuta a circuinslancia de ncsic pouln iiüu scr timTorinc a lcgislacáo dos dous paizes. 

Acoinpanhando cstas oliscivagóes, dodarou S. Bx. o plcnipolenciai'io do Brazil que, pula 
clausula, já aceila, dc qnc lerá rcciproca applicaráu, no caso de fallcciinento dc subdiio brazileiro em 
l'oiiugal, tudo quanto fór cslipulado para o caso de fallcciinunlo dc um subdilo porlugucz no 
Impcrio, fica salvo o priucipio da suborania leiTilorial, cm virludo do qual proccdem as auto- 
ridadcs lucacs de wmforinidadc com as lcis de scus rcspcclivus paiz.es, nao havendo üuvida du 
que, tio cxercicio dos uclos que Ihes sáo rescrvrdos, náu scguiráo as autoriiiades brazileiras a 
lei de l’orlugal, mas a do Brazil: c as auloridadcs porluguezas náo se rcgularáo pela lei do 
Brar.il, mas pcla de scu paiz. 

8. Ex. o plciiipoleiiciario de Poriugal manifesluu o dcseju de quc a dausula cnnccrnenle ao 
caso dc perlencer o fallecido u um.i sociedadc commcrcial fosse redigida por fórina que nenltuma 
duvida rcslassc dc que os fcnccionarios consularos lém o dircilo dc pór sellos, arrecadar, in- 
ventariar, admiuistrar e liquidar a parle dos bcns de seus nacionaes fallccidos, que náo esleja 
sujeila á respousabilidade provenieute dc contrado dc socicdadc. 

Enlrando no exame dcste ponlo, observou S. Ex. o plcnipotenciario do Brazil que, no 
seu conlra-projecto, adoplára a redacráo accita na Declaracáo Inicrprelativa cclcbrada com 
a Frang.i, c nfm admitlio a sua allcracáo, dcdaiando quc n govcrno impcrial a considerava 
coiiínrmc com ns principios rcguladnres <la questáo, e julgava dcsneressario altera-la no sen- 
lido proimslo. N'o caso do quc sc Irala, proseguio S. Ex., deriva a cxclusáo da intervenglo 
constilar das circnmslancias cspcciaes cm quc sc aclia a hcranca, e sáo táo poderosos os mo- 
livos em quc sc fnnda, quu cm virludc dcllcs limilon o Codigo do Commcrcio brazileiro.a 
lurisdircáo do jnfaco du nrptiáos, romquanto st*ja oxccpcional. A rcgra quo lcm do scrcslabe- 
lecida em priinoiro logar ó qno o fhnrrioiinrio consnlar náo inlcncm, porquo lhc cumprc 
conforraar-sc com as csiipnlatjñcs do conlracio de socicdadc, ou as rcgras prescriplas pela lc- 
gislagáo ••ommcrci.il do paiz. Ouarito á pnrle i|uc liulia o fallccido no liavcr social, á excluida 
a sua inlei'vcngáo, pmq.ic ná-> ll»n pcrlencc rcsulver sobrc a conlinuacáo, oii liquidayáo da 
sociudadc. A sua posigfio cm i'clagáu aos licns qut náo csláo sujcitos á rcspunsabilidado social 
c a mcsma, porquc uáo llic compctc dclcriuiiiar os limitcs da r.sponsabilidadc que provóm 
do conlraclo dc socicdaüe. Km um, como cm mitro caso, dcpcu>lc a possibilidade da inter- 
vuiu.au dc aclos quu náo cstfio comprclicndidos nas altribuigócs do fimccionario consular. Ora, 
a clausula proposta uo conlra-projucto cslabclccc, como rcgra gcral, quc cssc fuuccionario 
nJo intervein a rcspcilo dos bens de uin seu naciunal quc pcrlcni'cr a uma sociedadc com- 
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mcrcial, m:is sómcntc tem ncsles casos o direito de velar, a bcm dos menores, ausentes o 
incapuzos, no aimpiimonio das formalidadi's lcpaos. Da gencralidade desta regra nSo resulta, 
quando osláo cumpridas as rormalidades lcgaoí, quu o funccionario consular ílca inlilbido do 
roccber a partc liquida do fallccido na massa soci.il ; lamlicm nüo rcsulta que. delcrminados 
os limitcs da n'sponsaliilidadu social, ufio llic c pcrmiltido tomar conta dos bens livrcs dc rcs- 
ponsubllidadc. Nüo ha, pois, uccossidade dc altcrar a rcferida rlausula no scntido indicado por 
S. lüx. o plcuipolüiiciariu de l’urlugal, u é prcfurivi-l conservar a regra como cslá cnunciada, 
vistu cumo dcixa salvn o principiu sum prcjudicar 03 inloresses que lcm de scr atlcudidos. 

I’oiidcrou llnalmeutc S. I'.x n plcui|Kilonciuriú dc l'ortugal que como expuzeru cm suas ante- 
riurcs notas, u suu npiniüo cra divcrsa do priucipio ilc pcrlonccr a licranQa vaga ao Qsco do 
L'sludo cm quo fór arrccadada; inas qnc, aticnta a rcsolu(.üo do governo iinperial ein manlcr 

110 prcsoutc accordo aquelli! principio, aliás estipulado nn accnrdo com a Franga, dava-lhe n 
seu assentimcnlu. 

Taes foram :c< observ¡u;óu< que os plonipoieiiciarios d- Hr.izil c I'orlugal julgaram convenien- 

1 11 consicnar 110 prcsunl<; prutoodlo, que, scudu apprnvado. foi feito cm duplicata e assig- 
nadu por ambns os plenipulcnciarios. 

Hio de Jaueiro, i!) dc ,'laio dc 1807. 

Antomu Coelho de Sa e Albcqueruuk. 

JOSF. DE VaSCONCELLOS E SOUZA. 


IiOCUMEHTOS RELAnVOS X AI’PROVAgXO E EXECUgiO DO ACCORDO. 

Lcgacao de S. M. Fidelissima. — Hio dcJaneiro. em 6 de Agosto de 1867. 

0 abaixo nssignado, enviado extraordinario e minislro plenipotenciario de S. M. 0 Rei de 
Portugal, apressa-se cm levar ao conhecimenlo de S. Ex. 0 Sr. conselheiro Antonio Coelho de 
Sá e Albuquerque, ministro e secrdario dc cstodo dos negocios estrangciros, que 0 accordu 
celcbrado enlre Porlugal e 0 Brazil em 23 ile Maio ullimo' para a execugüo da Cenvengñn 
Consular Lnso-Hrazileira de 4 de Abril de 48C3, foi approvado pelu Carta de Lei dn 1* de 
Julho proximo ílndn, publicada no D¡ar¡o de Lisboa n. 445 dc 3 do mesmo mcz. 

0 governo de S. M Fidelissima, commnnicandu an abaixo assignado esta approvagüo, deu-llie 
ordcm para assini 0 participar, scm pcrda dc lempo, ao gnvemn de S. M. 0 Imperador. pro- 
pondo-lhe que 0 mcsmo accordo seja ralificado por uma troca du notas, em que se eslipulo 
que as suas dispnsigóes comegaráó a ser executadas cm ambos os paizcs no dia 1" do mez de 
ftn'nbro do corrcnic anno. 

Trocadas as notas, se cxpediráñ cm acto succcssivo os competontes decrelos mandando quu 
a execugüo do accordo comccc na dnta nellas apraznda, c aciraa indicada. 

Tal é portanto a proposla qne 0 abaixo assignado tem a honra dn. por ordem do governo 
de sou Auguslo Sobcrano, olTertcur á cuusideragüo do goverun, imperial; aprovuilando au mesmo 
lompo u occasiüo para rciterar a S. Ex. 0 S. conscllieiro Antoniu Cocllio de Sá 0 Albuquerque 
os proleslos dc sua inais nlla coiisideragáo c pcrfcita cstima. 

A' S. Ex. 0 Sr. conselbcim Anlonio t’.ocllio ilo Sá c Albuquerquc 

Josí. de Vasconcellos f. Souza. 


/ 



HO 


MiniMorio ilos ni'iiocios o<tran|{i!Ír>is. - llio ilu Janciro, t) dc A;;oslo dc 18(17. 

Tivo a liunra dc roccbcr .1 nota, ilalada dc li 1 I 0 cnrrmili', pola i|iial S K\. n Sr. Jnsé dn 

VasconceUiw c Souza. ouviado oxtrannlinario o ininistro plonipolenciarin >lo S. M. Kidulisslma, 
rominiinica-mo, dc ordom do scu govornu, qim 0 accurdo celtibrado nntro 0 Itrazil c Puriugal 
0111 23 dc Maio iitlinin, para a oxccn(áu dt Omvon^io Consular do 4 dc Abril du IBOtt, foi 

approvado pela Carla dc Lci do I* de Julho proximo lindo, publicada no Ih'ario <lc ÍÁsboa n. 

I4.'í dc 3 du mcsmo mcz. 

Accrcsconla 0 Sr. de Vasconccllns quo tambuin rcccbeu ordom tlo govuruo tle S. M. t'idolis- 
sinta para propór que 0 ruforido accordo seja raliflcadc por uma irnca dc noias, nm que se 
cstipule quc as stias disposicSús comccaiáo a scr cxcculadas cm amlios o> paizcs 110 dia I • dc 
Oulubro do corruntu anno. 

Trocadas as imlas, ioiicIiic S. Kx., sc uxpedirá ) 0111 a. tn íin.cessivo os ctmipelenlcs der.rolos 
mandando >|uo a cxccii(áo do accordo comccc na tlala ncllts aprazatla u ncima imlicadn. 

Teulm a ?al¡sía$¡n ilc dedarar ao S: . du Vasconcollos qno n gnvorno imporial aceita a pro- 
pnsta do govenio dc S. .M. Fidelissima. 

IVunovu a S Lx. 0 Sr. tli- Vasconcellos c Souza as segurancas dc ininlia alta consiileracáo. 

A’ S. Ex. 0 Sr. José do Vasconccllos c Souza. 

Astoxio Coelho dk S* e Alm-qvehqve- 


— Ministerio dos negocios eslrangeiros.— Rio de Janeiro, 21 tlu Agostoile 1867. 

0 ahaixo assignado, dn consulho <le S. M. 0 Imperador. minislro c secrelario de cstadn dos 
negor.io.' ostrangeiros. tem a lionra dc cnmmunicar a 8. Kx. n Sr. Jos>- dn Vasconcellos 
c Souza, enviado cxiniordinario c ministro plenipolcnciarin de S. M. Fidcüssima, qun csiá ap> 
provado pelo govcrno impcri.il 0 Accnrdo cclebradn entrc 0 Itrazil c Poriug.il eiu 2H dc Maio 
nllimo para a cxerufdo da Convencao Cnnsular «le \ de Abril dc 1803. 

Fazcndo csta communicacáo, cumprc ao aliaixn assignado doclarar ac Sr. il« Vascoucellos 
•pic 0 govcrno imperinl, de comformidatlo com a uola dc S. Kx. ilc (» do cnrrnnte, passa a 
expedir 0 Decreto da pmmiilgacñn do rofcridn Accurdo. delcrminaiido qun as suas eslipula- 
«•fles romeccm a sur cxecuLtdas no dia 1’ do Oulnbro iln correnlu anno. 

0 ahiixo assignatlc aprnvci'a osta oppnrlunidadu para rcitcrar a S. F.x. 0 Sr. tle Vascnurel- 
Ins e Souza os protestos dc sua alla consiricra<;;io. 

,V K. Ex. 0 8r. José do Vascoucollos >• Souza. 


Axtomo Cohliiu Ltr. SÁ E ÁLBUOUKROL'E. 



MiniMerin dns uugocins cslrangoiros. Rin ilt: Janeiru. 23 ile Aguslu ile 1807. 


Km ailililnmontn á minlia noVn iln 21 iln rorrcnle, lonlm a linnra do psxsar ás müos 'le 
'S. Kx. n Sr. Josft iln VasconcBllns n Sonza. onvindo i xlr.i.irdinario n minislrn plenipolenriarin 
ili> S. M. Piili'lissima. u indns.i c6|)ia <Jo Uer.relo n. 3035 daquolla ilata. qun promulga o 
ii Accordn assignadn nrsin riilailr rm 23 ilo Maio nltimo jmr parle do Brazil e de Pnritigal 
para regular a oxcciigáo ilo arl 13* da Convcngüo ‘ Consular colebrada cntrc os dous paiaos 
uin h de Abril de 18(13. 

Aproveilo csla opporlunidadc para rcnovar a S. Kx. o Sr. de Vasconcellos e Souza as se- 
gurangas de uiinlia alta considcragñn. 

V S. Ex. o Sr. Jusé dt VascuucellOH e áouza. 

Antonio Coelho uf. Sá k Albuuueiiuiu 


l."«agáu dc S. M. Kidclissima. — Rio dc Jaooiro, om 23 de Agosto dn 1807. 


0 nhaixo assignado. do consclhn de S. M. Fidclissima c seu nnviado i'xlranrdinario e mi- 
nislrn pleaipolcnriarin junlo dc S. M. o Imperador do Brazil, leve a lionra dc recebcr a 
noia, que, com dala dc 21 do correnie, sc servio dirigir-lhe S. Ex. o Sr. r.onselheiro Anlonio 
C.nclho dc Sú e Albuqiierquc, minislro •* sncrciario de estado dos ncgocios eslraogeiros, coni- 
municando-llie. que cslá apprnvado pelo goveruo impcrial o Accordn celebrado .cnlre Porlugal 
i' o Brazil em 23 dc Main uliimo para a execugiio da Convengáo Consular de 4 de Abril dc 
48(53. 

Onirosim foi o ahaixn assi. nado cnlregnc, com a dala dc hoje, de um addilamenlo á prc- 
cilada nnla do S F.x.. hem como da cópia autlienlicada do Decreto Tmpcrial competentc, pro- 
mulgando o mencionado Accordo. e mandando-o executar no Brazil desdc o 4* dc Ontuhro 
pmximo futuro. 

Accusaudo a recepgáo dos ciiados documeutos. os quaes muito agradece, e tendo por parie 
do governo dc son Auguslo Sobernno feilo igual coinmunicagáo a S. F.x. em nola de 6 du 
presenle mez, o abaixo assignado tnuismilte, coin esla dala, ao mesmo governo as cópias 
authentiras dclles c du uota, que (>s prcccdcu. dalada do 9 do cnrrenle, níim <ie quc po sa 
ler pruinptamciiie logar em Portngal a proiuulgagáo e cxpedigüo do Decreto identico áquelle 
a que S. Ex se rcfere anteriormenle, e ora foi servido mandar-lhc por cópia já alludida. 

0 abaixo assignado aprovoila coin pra/.ur esla occasiáo inais para reiterar os protoslos de 
sua mais alia considerugáo e eslima muilo parlicular pela possoa de S. Hx. 

A' S F.x. o Sr. coiiselhciro Antouio Coeilio de Sá e Albuquerque. 


JoSK DE VaSCOSCELLOS K SOUZA. 



N. 59. 


Circular ih tjo rnu) iiuitcrial nta pmul'iiloit proviuria, 

Minislm'iu ilns iiokiicíos osli'.'Uigeiros.— Hio ile Janciro, Oilu Sclcmliro «lis 1807. 

III.*• e Ex.“’ Sr. — i’ommunico a V. Lx. que.no dia 2:i ile Maio ilo corrnnto anno, assig- 
nei com S. Ex. o Sr. José ile Vascmicellos e Suuza, enviado extraordinario e ministro plcni- 
polenciarin üo S. M. Eiüclissi'uu 'imsia córle, um accórdu para a execm.ño' .lo art 13" ila 
Eónvftnciio Consular celcbrada mn \ dc .\hril üe 1803 onlre o Brazil o Porlagal. 

Kste acoorüo, üesiinaü» a resnlvor a qiicslüo üe atlribuigóes consulares, pemleiitc enlro os 
go'iirnos dos dous paizes, esiá por ellcs approvado, e foi pronmlgado nolmpurio pur Decrelo 
n. 3938 do 21 üe Agosto ullimo: mas segundo foi estipulaün, nlo comerará a lor execucfio 
scnáo do i* do proxiino fnluro mez de Oulubro ctn Jiuntc. 

A sua negociagfio servio dc base a DcdaiMijáo inlcrprelaliva concluiüa cum a l'iunga em 21 
üe .lullio Je I8(í(>, e a» r.luiisnlas ilcssc ajuste apenas suffmum iuoüiíicacücs que nüo as 
altcram em snn subslancia 

No rccenle aelo inlernacional, assim como uo anlerior, fui a inlorvengüo consular admitlida 
coiiio auxiliar da acciin üas mitoridados locacs ; vcrilica-sc nos casos cin quc convém collocar 
soh a protecgao especial üos cmsules os interesscs de seus nacionaes üirectamenle empenlia- 
Jos na beranga; e eslú graduuda na prop.'rgüo de laes inlcresses .- náo apparccc, porlauio, 
se cllos nFio oxislein ; é cxclusiva, quando com clles núo concorrcm oulros ilc nacionalidaüe 
üiversa; c se concorrein, é í'xerdüa coiijiinctnmenlc com a uccñu do rcpresentante lcgal Jessus 
ouiros iuteresscs. 

Para earantir a cllicacia da sua uilcrvcntpio lom o cunsul náu só a facnldadu de praticar 
aclos lenüenltís á ceiiscrvnrio, nproveilamentu c apuruQ.ño da licruiiga, mas lainbem o üireilo 
üe represenla-la em toüasus cpiestües quu sobrc clla lorom movidas peranle os iribunaes do paiz. 

Por oulro iaüo perlcnceiu á auioridade local toüos os aclos quo lém por lim garantir e 
üecidir a final os direilos envolvirlos ua heranga. 

Em toüos esses ponlos essenciaes da quesláo ha perfeila concorüancia cnlre o accorüo e a 
neclarag.au intcrprelativu. 

\s diílerencas consistem cm lcr o accordo dcOnido pur outra fórraa as circumslancias que 
delerminam a intervencáu consular; ein ter cnumeradn cora inaior individuacáo os aclos com- 
prehcndiüos uas allribuigócs respectivas üas autoridades locaes e dos funccionarios consulares ; 
e em ler iuüicado u mnüo pratico de combinar n accáo daquellas auloridadcs com a desses 
funccionarios, para quo mais facil.aentc eonsigam eslabeleccr cnlre si a liarraonia e mutua 
cunllanca dc quc depenüe o resullado final e salisfactorio a quo devem chegar. 

Em summa as dausulns üo uccordo rcproilu/.em as da DcclaracTio inlerpretaliva, ou as 
dusenvolvcm. 

Pruscindindo pnr osse uiolivu ilc inais amplas explicacócs. transmillo aqu¡ junlus a V. Kx. 

. . . cxemplarcs impressus üo dito accordo e ilo decrelo que o promulgou, assim como 
da correspondencia que, anics e dcpois üc sua’ cclebracño, Iroquei com S. Ex. o Sr. minis- 
Iro üe PorluRal, o üo protocollo com que foi a sua discussáo enccrrada. 

Esses imprft'Sü' üeveráo scr Jislribuidos pclas auturidados Jussa proviucia encarrogaüas Ja 
exfcucao do referido accordu. 



J'or uUimo rocoium.'mlaiui muito [tinMictilarinonlc a V. Ex.que faca constar áquellas auto- 
lidados <1110 o qovcrito iinpcrial «spora Jc sua illuslragáo c zulti pelo sorvigo pnblico, quc 
einpt'UhardO os maioros csíurgos para mantur as suas rolagóos coin os funccionarios consula- 
rcs dc l'ortugal no mais pnrfoilo osta.lo iio liarmonia c boa intolligoncia. 

Iteilcro a V. Kx. as soniiraiigas ilc minlia perfcita csliina c distincta consiileragfio. 

A' S. I’x. o Sr. projidenlo da provincia do... 

Aktomo Coeliio nE Sa r: Albuoulrqul. 


N. 60. 


Circuhtr dn leywjáo porlnguvia tws iigrnla conxiilures ile xua nagáo no hnperio. 

Logaffio ilc Stia .Mageslade Fiilclissima — Rio ile Janeiro, cm 14 dn Seteinbro de 1867. 

lilm. Sr. — Sao assa/. conliecidas por V. S. as clifliculdatles que ncsles ullimos annos susci- 
lou no Bra/.il a cxccugiio do arl. i:t° ilaConvcngáo Consular luso-lirazileira de \ de Abril de 
I8G3; e bem assima dos ¿orrelalivos arligos ilu iguaes ConvenQóes celebradas entre este Imperio 
i! divorsas Potencias da Europa. 

Reíere-se esse arügo á iniervenQfio consular na arrecadagáo, administragáo, liqnidagáo e 
entrega das herangas ilos respeclivos nacionaes fallecidos neste Impcrio. 

Na sua execugáo e segundo a inlorpreiagáo divcrsa, conlradicloria, mesino, muitas vez.es 
nesla ou naquella localidade, que por um lado ilie davain os funccionarios consuláres, e por 
outroas auloridades territoriaes, sorgiram duvidas, o com ellas' os cbn'flictosque chegaram 
a paralysar quasi complelameulo a acgáo consular' no qne toca aos espolios dos subditos por- 
luguezes fallecidos no Brazil, sendo por ultimo muiio poucos os casos em que cssa acgáo 
tinha logar. 

Taes cnnfliclos, porém, se por um lado impediam a plcna i xocugáo 'de um tralado, que, 
ceiobrado no interesse reciproco dos subdilos do¿ dous paizes, conviuha que se cumprisse, 
por oulro lado er.im allamente nocivos ás relacoes de boa ainizade, convenieme accordo e mú- 
luo respcilo, que laulo imporia manlcr enlrc os funccionarios consulares e as auloridade» 
locaes, para que uns e ouiras consigam exerccr proñcuainénle a sua missao. 

Tambcm náo 6 descouliecido de V. S. o empenho que o governo tle Portugal lem con- 
stantomente manifestado tlu chogar coin o do Brazil a nm accordo que puzesse termo a essas 
iiiconvenientes duvidas, a csses desagradaveis conOiclos. 

Tal empenho aclta-sc lioje felizmenlc realizado, gragas á Ijoa vonlade e lealdade com que 
n governo de Sua .Magesladc o Imperailor correspondou ás proposlas*, que, de ordem do 
nosso Augusto Soberauo, llio dirigi sobrc esle assumplo. 

Encotou-se, progredio e concluio-sé na mclhor liarmonia a negociagáo que precedeu o ac- 
cordo, que, em virludc dos plcnos podcres quo mc haviam sido conferidos, ajustei e assignri 
oin 23 dc Maio do corrcnle aiino, c quc foi approvado pela Carla de Lei dc 1 de Julho se- 
guintc, publicada uo üiario dc Lisboa n. 143. 

I’elas nolas reversaus trocadas entre mim e S. Ex. o Sr. miuislro e secrelario ile eslado tlos 



nogocins oslrangoirus dostc Tmpcrio, fol o mcsino nccordo notincadn, c cstl|inlon-su quc cm 
amln's os [mizos conn'gassu ettc a tnr gxccu$új iio «lia I" ilc Oulnbro ilo corrcnlc anno; co- 
mo so prcscrevu tainbcm no Docrnlo Impcriril n. 31)38 dc ¿I do mo/. proxlnm passado. 

Assim o commmiico, pois, a V. S., para scu conhccimcnlo c dcvidos clTcil'is, c Imm de- 
pressa romellcrci a V. S inais ilutalliadas c minuciosis inslMiccdos polas quacs dcva rcgular- 
sc na cxccuQiio do citado accordo, cm(|uanlo o cuntrario náo für ordcnado pdo. govcruo do 
nosso Auguslo Sobcrano. 

Cornn V S. vorá do loxlo do acc nlo, iiullc so acliam lorminanlcmonle dcsignados os ca 
soscmqnc p6duo duvolcr logar.i iulorvciiQáo consular.c a fórma coin.i ella dova rcalizar-su. 

Para a GxaQío dcsscs casos coinbitioa-sc a baso da nacioualidailc do linado com a da na- 
ciomdidade c circumsiancias pcculiarus dc. um on mais d>is liordoiros ou dos lcgalarios por 
litulo UDÍvursal; c assiui cslipulou-so quc us funcoionariiis consularcs üe Poiiugal interviráo 
na ari'ccadaQiio, iuliriinistrafáo, liquidafáo o entrcga dos espdios dc scus naciouacs fallccidos 
neslc Imperio lodas as vc/.cs quo ou náo houvcr licrdoiros, ou lügalarios univorsacs, ou enlro 
ellcs bouvcr uin ou mais, dc nacionalidadc porlugncza, quc eslcja auscule, scja incapaz ou 
mcuor (ainda que nascitlo no Urazü. mns nos lermos da Lei >ic 10 de Setcmbro de 1800) ; 
c islo qucr a succcssáo seja loslamcnlaria, c u l<;.siamcHleiro isleja presoulo, scja capaz c 
accitc o encargo, quor ella scja ah inUstala e cmbora cxisla quom pcla lei possa e deva 
ficar in possee cabefa do casal, quer liualincnlc além do liordciro portugucz, cujas circum- 
slaocias cspcciaes molivaram a inlcrveugáo consular, liaja um ou mais lierdeirus de divorsa 
nacionaüdade. 

Para a reali.zaQao da inlcrvonQáo consular allendeu-se uiiicaiueiite ás circuuistancias pecu- 
liares dos berdciros, u cstipulou-se quc : 

1. ° 0 funccionario cousular inlcrvirá exclusivamenlc quaiuln : 

«. Náo houver bcrdciro ; 

b) Ou náo. houvet',lcslamonteiro 

c, Ou bavciulo-o, cllc eslivor ausenle, fúr lcgalineiile iucapa/. ou nán accitar o cargo; 

<i; Ou cntrc os lierdciros presenles, capazos c maioros, nenluim liouver que pcla lei 
possa c deva ficar na posso c calicoa do casal. 

2. * Pelo contrario a sua inlcrvenQán náo é exclusiva quando : 

n) Sendo a sncccssáo leslamenlaria. houvcr leslaraenteiro nu teslamentoiros nomeados, 
e ontrc olles algum cs.leja presenle, seja logalmenle uapaz e aceile o encatgo ; 

/<) Sendo a successáo ab intesiato , liouvcr enlrc os lierdeiros algum qucpelalei possa 
o deva (icar na posse e cabcQa do casal; 

c) Sendo a successáo, quor legilima quer tcslamcntaria, liouvcr logar a nomeaQáo do 
um tutor ou dc um curador de lierdeiros naciouaos ou eslrangniros. 

Nestes casos os funccionarios cousularcs devcráo iulervir cnmuiativamenle coin o lcstamén- 
leiro. ou com o cabeoa de casal, ou com o tutor, uu finalmenlc com o cnrador compe- 
lcntemenlc instituido. 

Eis, porlanto, os casos cm que a intervenQño consuiar 6 prcscripliva, c como olla dóva 
tcrlogar ; caSos ha ciii que clla ó facultáliva e sáo os prcvistos no arl. 18'’ do accbrdo. 

Tanlo porém na intcrvcnQáo consular cxclusiva, como-na cumulativa, iia curlos actos om 
qnc a auloridadc lócal tambcm dovc inlcrvir. ou para llie dar a sancfáo que de dircito. só 
pódc scr dáda por quom excrco a sobcrania icrritorial, ou porque sc tralc do ponlos quc só 
possam s<;r ilockíuTos cm jurisdicQáo conlenciosa, ou finaliocnlo para salvaguarda e conserva- 
q5o dc cerlos dircilos c lcgilimos inlnrcsscs. 

É assím c por um ou oulro desses fundamcntos que a antoridadc local ¡ulervóm : 



INa múlua communicai;ilo <la noticla <lo fallociraonlo <lo • qualquer aubdito portuguoz 
nosto Impcrio. 

SM'i'i apposicfto ilos sollos, o arrolamoñto üos lions üo finado. 

3.* Na abortura, rogistro o guarüa do teslaraenlo original. 

í-° N'a nomcafüo de tutor ou üo curador, qiiauüo olla rlova lor logar. 

fl." N'a auiorisacüo para a vcnda üos bcns imnióvcis. 

(I.° N'a snliifao üas conloslacüos relalivas aos diroitos qucr üos liordoiros quor dc outros 
quaosquer lcgitiinos' inierossailos, quando o funccionario consular náo consiga rosolvó-las 
amlgavolmenlc. 

7. " No julgainento da partilha. 

8. ° N'a rccnp?iío üo prmlucto liquido dn cspolio quando finda a liquidacSo, o decorridos 
dous annos contados do fallecimcnlo sc vcrificar quo nüo apparcccin liordeiros legilimamento 
liabililados. 

A fórma pralica dc rcalizar eslas diversas cspecics do intcrvcnfáo que deixo indicadas, ostá 
li'rmmantonienlc prcscripta nos üivcrsos ariigos lanto do accordo , como das já citaüas 
inslrucgües. 

Taes süo as consideragüos geraes que julguci coincnionln communicar a V. S. era succinta 
apreciafáo do novu aecordo. 

Agora rcsla-ine ponderar-llie quo o cabnl conseguimento <lo fim que se teve em vista ao 
culcbrar cstc ajuslc unlro os üous govornos dopenüe csscncialmenle da -prudencia e discerni- 
mento com que dc parte a partc elle fór execulado. 

Entrcgn pois, e tenlio por muito recommendado ;.o zelo e provada intelligencia de V. S. 
a prudente, circumspecla e lcal exccufáo do accordo; cumpre realiza-lo em todas as suas 
clausulas, mas evitando semprc novos conflictos, de que nonhum proveito se aufere, e antes 
rcdundam em ücsvanlagcm üc todo o ponlo manifcsto. 

V. absolulamente indispcnsavcl que os funccionanos consulares e as auloridades locaes, ins- 
pirando-se <lo mesmo esplrilo de conciliacáo que prosidio ao ajuste do accordo, manteuhaai 
enlre si a mais pcrícila liarmonia; e i>or isso cu náo posso deixar de insislir em recom- 
mcndar a V. S. a mais escrupulosa fidclidade, c a maior modcrafao no exercicio das facul- 
ilades quc pelo acrordo llie sáo rcconhecidas. 

Sc ainüa assim aiguma duvida so suscitar, V. S. procurará sempre a sua solufáo por 
incio üc explicafócs cordatas c prcferindo semprc as palavras aos escriptos. E caso se náo 
cheguc a uma combinagáo salisfactoria,' recorra promptaincntc a esta' legagáo, na cerle/.a 
dc que uolla encontrará razoavel <• 'Jcciüi<lo apoio para cotn o governo imperial, cujas leacs 
c rcclás inlencOes náo differem do modo algum das que animam e manifcslou por sua parlo 
o govcruo a quc dcvemos obedicncia. 

Deos guardc a V. S. 


José de Vascokcellos e Souza. 



H6 

Uenrilo inlnrprolnlivo lio nrl !•” ila (loiivciiráo ilo 2(! ilo Janeiro 
•lo I S(¡1 rrlelinitln ontrr o Rrnzil o n Suissa. 

N. 61. 


Dtcrtlo ii. i07.'¡ ile 18 dc Janciro do 1868. 


I'r<iiiml)!n n Dcrlnrni'áu iiM>ignail.i i'in lioiin' ni'» 7 ilu Sclembri» ilu Ifiii". |iui |i,irir ilo llr.uil i' da Siiisí.i parn 
llrmar srnliilo c iunil'i d" rxorilrio iln arl. !"■ il.i •' :>nvciirñu Cmisiilnr rHrlirnda i’itirr >•* ilous palM's cin 10 
di' Jain'irn dr 1861. 

H.ivcniln-si' assignaü» cm Bernc aos sole de Sclombro de I8G7, entrc o cncarrcgado üp nc- 
gocins do Bia/.il na Confederacáo Suissn c o vice-pi'csidonln do conselho íoderal da mesma 
Confcdoraváo. uma ileclarayáo que lixa a iiiicrprelagñn do art. 9' da Conventfio Consular celc- 
hrada eulre o Bruzil e a Snissa eni'26 de Janciro de 1861, e promulgada pelo Decroto n. 2PN5 
de 24 dc Jullio dc 1802: boi por bem mandar quc as disposi?ñes da refcrida declaracño, que 
com esle baixa, sejam observadas c cuniprldas como se contidas fossem no art. 9* da citada Con- 
vencáo, cojn scntido e modo dc oxccng3o por cllas ficam elucidados^ íirmados. 

Joáo Lustoza da Cunha Paranaguá , do men conscilm, minislro e secretario dc eslado dos 
negocios da guerra e inlerino dos negocios cslrangeiros. assim o lenha enlendido e fa^a executar 
cnm os despachos nccessarios. Talacio do Rio de Janeiro, aos dezoilo do Janeiro de 1868, qua- 
dragesimo-selimo da Independencia e do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua Magcslade o Imperador. 


JoAo Lustoza n.\ Ccxua Pahánaci'A. 


Hi'rlnr.ii'A» >1« nrt. !l B iln CiMivnn^á» l'onsnlnr il«• '¿0 ilo .Inni-ir» «I» 1861 «nlrc » llrn/.ll o a Siilvsn 

0 goyerno dc Sua Magcsladc o Imporador do Braz.il e o consclho fcderal da Confederacáo 
Suissn, animados do desejo dc pór lenno aos conflictos que appareceram relalivamentu ás allri- 
buicocs conforidas aos consules suissos no Imperio do Brazil pelo arl. 9° da Convon(áo Consu- 
Inr de 26 ilc Janoii'o dc 1861. aulorisarain, ilc cominum accordu, os abaixo assignados a fixarom 
ilcfinitivamcnle a inlerprptncfm do dilo urtigo pela scguinle 

Drci..\n.\(;Ao: 

5 1,- 

No caso de morle dc um subililo ressortissuni, do uma das l’arlcs conlractanlcs no lcrrito- 
rio da outra, as uuloridadcs locacs coinpclcnles dcvcráo imincdiatauicnlc avisar os consules 
gcraos, cohsuIos ou vice-consules, om cujo ilislriclo occorrcr o faliccimcnlo, c cslcs, por si;a 
partc, sc fórcm os primciros a sabcr do facto, dcvcráo dar o mesmo aviso ús autoridadcs 
locacs. 



A arlrainislraglo e liquidacüo da horanra do uin sui'so fallocldo no Bra/.il scrllo rrpulndas 
ilo scguinie modo: m 

Quando uin suisso fallcrido no Hrny.il náo livcr doixado sonSo horrloiros hrazileirns, ou qnanrtn, 
com hcrdeiros suissos maiorcs, pn’senlcs c capazcs, concorrcrcm hcrdciros brazilciros raonores, 
¡mscntes ou incapay.es. o consnl suisso nfio inicrvirá. 

Quando, eiitro os licrrtoiros do Snisso fallecido no Bray.il . Iiouvcr um ou' mais suissns mc- 
nores. ausentcs nu incapazes, tcrá o consul a ndminislracáo cxclusiva rta heranca, so nüo houvor 
viuva braziloira de origcm, nem henloiro brazileiro cnhcca rio casal, nem loslarnenloiro, ncm 
licrdeiros brazilciros mcnoivs, anscnlcs ou incapazes. 

So, coin um 011 mais licnlciros suissos mcnores. aiisonlcs ou incapazes, houvcr ao mesmo 
leiupo, qucr uma viuva braziloira rte origem, qucr um lierdciro brazilciro cabega dc ca'sal, 
quer um tcslamentciro, quor um ou inais hcrdeiros brazileiros menores, ausenlcs ou incapazes, 
o consul suisso artminislrará a hcrauta cunjunclnmenti: r.om a dila viuva brazileira, 011 rtito 
cabeta de casul, ou rtiio lcsiamcntciro, ou n rcprcsentaute lcpal dos riitos lierdeiros brazileiros. 

Fica cnlcmlido que aos hcrdciros menores, nasculos no Brazil de pais suissos, será -appticado 
o nstado civil dr scu pai, nlc a sua maioridadc, rtc conformidade com a l.ei dc 10 do Setembro 
de 1860, e cm reciprocidadc ila faculdado quclém os cmisnles brazilciros nn Sui=sn rtc admi- 
nislrar e liquidar a hcranca rtc seus nrcionaes nos casos analogos. 

Fica igualmcnle cnicnrtido que os legalarios univcrsaes, ou por tilulo univcrsal. sño eqiiipa- 
rados aos lierdeiros. 

ltcciprocamenle a licránra rto nm braziloim fallocido na Suissa ?crá ndminislrada e liqnirtada 
couforme as rcgras e?taliclecid;.s pclo presenle paragrapho, no que náo forem conlrarias á lei 
suissa. 

S3-* 

Nos casos em que, nos termos dn paragrapho antecedente, livcr logar a inlerventño escíiisiva 
rto ronsul, deverño os consules geraes, consnles e vicc-consntes: 

I .• Pór sellos, qucr cx-officio , quer a requerimonlo das partes interessartas, em loda a mu- 
bilia e papcis do defnnto, prevenindo com anticipacüo a autoridade locnl compeleDtc. que portorá 
assislir ao aclo, c afé, se julgnr convcnienle. cmzar com os seus sellos os quc houverem sido 
poslos pelo consul. 

i. u Fazcr lambcm cm presenta rta compelcnli' auloridarto loral, se esia enlcnder quc rteve 
comparecer. o invenlario de loilos os hcns e ohjertos possuidos pelr. dcfunto. 

§4." 

Pclo qtie rtiz respeilo A dupla opcr.'tfio da apposicáo dos scllos, quc deverii elTcctuar-sc no 
mais cnrlo prazo, e do invenlario, os consulcs geraes, consules e vicc-consules fixarSo, do 
accorrto com n anlorirtarto locat, o rtia ehoraem quc ambas estas openijóes deverílo ler logar; 
o aviso do consul á aulorirtarte sorá feito por cscripto, c csta accusará a rccepgáo. Sc a anto- 
ridade locat náo compareccr, apezar rto convitc quc llic liver sirto feilo, os consules proccderáo 
sem rtcinora, c scm mais formalirtarte, ás iluas suprncüadas operacües. 

Os sellos duplos poslos polo cousul c pcla aulorirtarto local só seriio lcvantados ilc commnm 
accordo. Todavia, so o cookul dcixar rtccorrer quinzc dius scm cbainar a auloridade local para 
lcvanlar o? scllos, esla llic pcrtirá p. r cscriplo que lixc rtia e liora cm que cssa operagáo doviirá 
lcr logar, e ollo accusará recepgáo. dn aviso que bouvcr reccbidu; se o consul náo responder 
uo lcrino dc oito dias, a autoridadc local proccdcrá sem doiuora, o sem ínais formalidade, ao 
levanlainoulo dos sellos o ao invenlario. 
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S «•’ 

Su u falleciuiunlo sc dcr om uma localiilado ondc ulo haja agonlu cousular da naciuualidado 
do dofunlo, a auloridado loual tlará disso parlc immcdinlaincutc ao govcrno, u procodcrá á 
apposigáo dos scllos o ao iuveflUrín dos bons da Imranca. 0 govcrno avisará á autoridado 
cousular do districto, a i|ual pudcrá coinparocor nn logar, on nomcnr, soli sua rnspnnsahiiidadc, 
uni agcuie para liquldar a licraiiQa. Knlrclanto coutinuará a auloridadc tocal a ndm¡nislrar> 
arrccadar c liquidar cssa licrauva alc a clicgada do cousul on do ngcntc nomcado ad lioc pelo 
consul, o quat prosugoirá enláo na liiiuidagáo, so ulla náo cslivcr tormiuaila; c sojá o cslivcr, 
a nuloridadc local llio cnlrcgará o producto litpiklc tla hcranga. 

S fi.“ 

Os consulcs geraes, consulcs o vico-consules, nos casos cm quo, nos icrmos do paragr.i- 
plio scguiido, llios coinpclc exclusivamciita a ailminislragñn c liqniilatao das lieranqas, farílo 
proceder, dc conformidade coin as lcis e usus do paiz, á venda dc lodos os bcns móveis da 
licranca susceplivcis de delcrioragño, c arrocadarüu o prodadlo da venda. Podcráo adminisirar 
e iiquidar pessoalmcnlc, ou nomcar, sub sua rcsponsabilidadc, um agcnlo para adminislrar 
o liquidar a licrar.ga. Rccobcrño as rendas, alngucis e quaosqucr rcndiiucnlos voncidos, cobra- 
ráo as quantias dcvidas á licranga, rccebcráo o produdo da venda dos liens móvcis c da dos 
immmovcis, no caso dc liavcr sido csU autorisada pclo jniz, pagarán aos crcdorcs, daráo 
quiiac¿ < aos dovcdores, o cumpriráo os lcgadus. 

A iicr.uifa assim liquidada scrá dividida cnlrc os licrdciros, do conformidadc com a parii- 
liia que será fella pdo jui/. compctenlo, o qnal nomcará, so liouvcr logar, pcrilos para 
avaliagáo dos bons, formarSo dos quinliücs o dosignaglo das lomas. 

Em c.iso ncnhum os eonsulcs seráo jui/.cs das conteslagües rclativas aos direilos dos her- 
dciros, colldcüos á herancn lcgiiima c lerga. '¿stas conlcsiagües ícráo suhmeUidas aos Iríbunat» 
compelentcs. 

§ 7.« 

Se sobrevier alguma questao, quer enlre os co-herdciros, quer cnlre os herdelros e terceiros 
qne se julguem com dircilo conlra a lieranga, csla qnesláo dcvcrá ser devolvida aos Iri- 
bunacs competentes, flgnrando o ronsnl, nos cnsos cm que ollc adminislra só, no« lermos do 
§ 2’, como representanle da licranca. Prnfcrido o julgamnnlo, n consnl dcvcrá oxecula-lo 
se náo liver por'convenionlc appdlar, ou so as parics so náo liouvcrom accommodado ami- 
gavdmcnte, proscguindo dcpois, de plano, na liquidacáo quo liavia sido suspcnsa, cmquanto 
se aguardava a dccisáo do tribunal. 

S 8." 

Os ditos consulcs geracs, cuiuulcs c vice-constiles scráo obrigados a mandar annunciar a 
inorlc do fallecido ein uma das gazclas do sou dislrintu. c náo podcrác fazer cuircga da 
lieranca oii do seu produclo aos lcgilimos hcrdciros uu aos sous procuradores, scnáo 
depois dc pagas todas as dividas quc o dofunto livcr conlraliido no paiz, ou depois do 
liaver dccorrido uin anno da dalado fallecimeulo, scm quo sc lcnha aprcsenlado rcclamagáo 
alguma conlra a horanga. 

Anles dc qunlqucr dislribuigáo aus hcrdciros do produclo da licrauca dcveráo pagar os 
dircilos do llicsouro. 

a auloridado local ó a unica cumpelculc para procodcr á ahertnra do lcslamonlo. Sc du- 
ranto a apposigfio dus scllos, ou (cilura üu iuvculario, ó consul acliar uni (eslatncnlo, dcs- 



HO 


crr.vo.rá a íftrraa oxlcrlor tldlc no scu /iroccsto rerbal, o rubrlcari poranlo as parlos 
inlcrcssad.is a prcscntcs, u porá dcbaixo do snllo, o darft parlo ao juiz lorrilorlal com- 
polmito. para quc nllo alirn o icstaraonlo scpamlo as fónnas lcgacs. So o lestaraenio do 
dcfunlo osiivnr dopositadu no wmsolailo, o cnnsnl proinovcrá a sua alicrlura |>elo juiz ler- 
ritorial. As qucstüos do vulldaile ik> lcslaiiiouln scráu submeliidas aos juizos compolentes. 

í> ií> # 

Quandn liouvm logar a nomca(á>i ilo um lutor, 011 do um curador, o consiil promovcrá, sc 
por oulru modo nSo cslivcr provldeuciailo, a mcsma nmneacáo pela auloridadc local ccmpc- 
lenlo. 

fi 


Sc ao lcmpo do falleclmcnlo, os hcns ou paries dos hens de uma heranca, cuja admi- 
nislniciio c liqnidag3o fiorlcncam ao cnnsnl, nos tcrmos do § 2\ sc acliarem embargados, 
pcnborados ou sequeslrados, o consnl náo poderá lomar posse d"s ditos bens anlcs do 
lcvantamcnlo do cmbargo. pcnbora 011 scqucslro. 0 consul terá o dlrello de ser ouvido, de 
vdar conjunclamenlc com o Intor na obscrvancia da> formalidades legacs, e sc a exccucao 
s<' cffccluar, ri'cebcrá o rcmanescenlc do produclo da vonda. Se durante a liquidafüo feita 
pulu cnnsul, iios lcrmos dr> § 2*. sobrevicr nm emhargo, ponbora ou sequestro 'dos bens 
oii parlo dos beus da dila licrancn, o consul, ou o agunle nomcado por elle para liquidar a hc- 
ranca, será nomcado gnarda ou dcpositario dos licns cmbargados, pcnhorados ou sequcstrados. 

S il" 

0> consules geraes. consulcs e vice-consules, ainda mcsmo no caso cm que o § 2° Ihes 
concede a faculdario de intcrvir nas bcrancas dc seus nicionaes. nño podcráo pór scllos nem 
invenlariar os bons de suiis nacioiianaos falleciilos depnis da haverem sido declarados fallidos. 
A adminislracño e liquidacao desses liens seráu feilas cnnformc as leis espcciaes do paiz. 

I’ica eiilendido que o consul conserva sempre o direito de velar, a bem dos mcnores e 
com os lolorcs, em que sojam prconcbidas as formalidades exigidas pela lci. 


Os consulcs gcraes, consulcs e vico-consules. mcsmo no caso em quc o § 2* Ihes con- 
ceric a faculriade de iiitcrvír oas hcrancas dc scus nacionae-, náo podcráo púr scllos. in- 
vcnlarinr, adminislrar, nem liquidar ns bens dc um seu nacioul, quc perlencer a uma sociedade 
cnmmorc.ial. Seráo obrigados nesie ponlu a se conformarem. quer coin as disposicóes especiáes 
osiipuladas no contraclo de sociedadc. qucr com as regras eslábccidas pola lei commei'cial do 
pniz. Sc a sociedade conlinnar depois da inm'lo do socio, o consul mccbcrá para ós berdciros 
as partce dos lucros que Ihes coubereui; se a sociedade fór dissolvida por morle do dlto socio, o 
consul dcixará liquidar a sociedndc por qucm compctir, e rccebcri sómenle á parte liquldá 
que pcrlencor á dila licranga. 

’ Fica onlendido quc, iios casos previslos pclo prrsnnti* pavagraplio e pelos dous precedentes, 
u consul lein serapre o direiio de vclar, a bem dos mcnorcs, uo cuinpHmenlo das forma- 
liriades logaes. 

§ 

A supcrvenioncia dc licrdciros maiorcs e capa/.os duranle a liquidagáo comecada polo con- 
sul, o uos ternios do § 2°, náo faz cossar o> poderes do coqsul, senáo quaudo uáo bouver mais 
um só inc.i|iaz oti ansenle eulro os licrdciros, por cujo intorosse clle intervinba; se os ditos 
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lior.loinis si' lnmartim liwliw inauii'is « iinimzos anlis il«i liivla a liqniila(ñi), « se ellos so 
a|H'i;si!iil:ui!iii iimIus, oiii iji'ssua, ijiii'r |hit in'.nuira.lmvs, si*rá o consiil oliri^.-uln :» ittlre- 
i*.tr-llu!S luila .1 lii|iiiilac-iO. 

S >K " 

.Nos casos om i|iic a iulminislrtirüo c lii|iiiila('iu so lizoroui om coinmuin, nos lcrmos «lo 
íi J , pdo ronsul c a viuva, on n raluya ilo rasal. ou o lcslamculciro, ou o rcprcsciilanlc lcgal 
üus iiicnoivs, auscnics mi iiicapaz.-s, rujns intcrcsscs u;in cslivcrcm soh a prolecgáo «lo 
consiil, lotlos os aclns ili- apposirán ilu scllus, imcnlariu, ailminislrac.io c lit|uiüaQáo, dc* 
veriiu scr foUos cin ronimnm, funccionando o wnisnl c a viuva, ou n cabera dc casal, ou 
o lcsiamciticiro. ou rc|ircsonl.ii»li! Icgal ilos dilos mcnorcs :ilí* a purlillia dcfluiliva, cmno üous 
lii|uiiladon-s cncarivgailos .la liipiiüaQtO üa mcsiiia sociedndo: n.'nlmma di'soliriga será valiosa 
se náo cslivcr rcvesiida das duas assignaluras. 

§ IC." 

Sr os licrdeiros foruiu loüos maiori-s. cnpnzcs, prcscnios c da nacioiuüidadc do consul, poücráo, 
dc comimu. acrortlo, eniarivgar o ililo roiisul dc adiiiinislrar, lii|uiü:ir c lucsmo parlilliar os 
hcns da licraiiQa. Mas, se a hcraiiQa coiiipreliunder iimuovds situados no paiz, scrá chamado 
iiin lalielliio uu cscriváo (nolain ou oflidír jtublic ) rompcWntc <lu logar, para assislir ao 
ado ilc pailillia amipavd, c assiguar com o oliauceller, sob jwua dc iiulliihu/e. 

•s onsules gcnu-s. consulcs c vice-consules rospectlvos icrio além disto o direito de re- 
cofmrem nm sua chaiKcllaria, a roijuo imcnlo dc lo.las as parlcs iutcressadas, qualquur acto 
dc parlilha amiyavi-l dc nma hcranca dc seus nacionacs, ooralaiilo que loJos os herdciros 
sejam maiore-, mcsmo quamlo liouver cnlro os hcrilciros suhdilos üo paiz ondc dles resi- 
dircni, uma vez, üem enlcndido, qnc cssa parlilha sú iliga rcspcilo a bcns siluaüos uo 
tcrrilorio da ua.;5.i a quc purleuccr •> cousul ou agcnio pcriuitc quem fór fcita. 

Os traslaüos dusics aclos üc partillia. üevidamciilc lcgalisailos pclos consulcs gcracs, cuii- 
siiIl-s c vicu-cousiües, c sellados cnm o sdlo dc sen consulado ou vicc-consulaüo, faráo fé 
pm juizo pt'runlc ludos os Iribunaes. juizcs i- auloriüatlos üo itrazil c da Suissa, e tcráo 
r.-spcclirainuiile mcsma fnrca u valur que leriam, sa fusscm passaüos por labulliáes o 
iiuiros escriváes compdenlcs do paiz, uma vcz quc csscs actos fcjam lavrailos conformc as 
lcis üo Kslado s qnc o consul pcrtenccr, o quc tcnham sido submclliüos prcviamcnlu ás for- 
maiiüades üo scllo, ao rcgisiro, insinuacáo, c ipiaesqucr outras fonnalidndes que regem a 
tnaieria no paiz um quo n aclo üc pavlillia devor ser cxcculadu. 

S >7.* 

Se a liuranQa üe um subüilo rmorliuanl¡ üe umn üas üuas l’.ules coulradanlcs, l'allcciü» 
nb intcilnlo no lorrilor'io Ju oulra, se lornar vaga (vienl a tomber en dtehrrenct\, isto é, senáo 
liouvur ncm conjugu subrcvivonlc. nem hcrdciro cm gráo successivel, essa heraiiQa, tanto 
movel cm.no immovel, dcverá scr ilevolvula .ao Ksladn etn cujo terrilorio tíver morriüo o 
üilo subdito (ressorliuant). 

Depois da npposiQáo dos solios. o juiz icrrilorial exigirá do consul cm uomc do Ksiado 
o inventario dos bcns üo dcfunlo. Trcs aununcios scráo pubücados suca'ssivamcule por di- 
Iigencia do juiz lcrrilnrial, do tres utu tres mozes, iios joruaos üo logar eiu quc a succossáo 
*•! bouver aberio, o nus üa capilal do paiz. Esles ammncios dovcráo conler os nomes e 
prenomrs do defunto. o logar u data <lo scu nascimenlo, sc forcm conliecidos, a profissáo 
quc excrcia, a data c- logar üt*. sun morlc. Annuncins soincllianlus seráo publicados, ¿ dili- 
gcncia <ln juiz lerrilorial por intermedin üo consulado lirazildro na Suissa, ou do uonsulaüo 
suisso no Itio <iu Janciro, nos jornacs da cidaüu uiais vizinba <lo logar ilo nascimculo do 



tlofunlo. 0 consul proccdorfi á admlnistraóo o íi liquidagüo da lioranca, segundo as regras 
oslalidocldas pola Convoncüo. So, passados dous annos, contados do fallecimenlo, nüo so tivor 
aprusenlado nom hordoiro, nom cohjugo, quer possoalmcnlo, qucr por procurador, o juiz 
lcrritorial ordenará por uma-sonlonga, quo será intimada ao. consul, a onlrega ao Cslado. 
0 consul cnlrcgarl eniáo á fazcnda pnblica todos os objeclos o valbres provenicnles da he- 
ranfa, o bom assim lodos os documcnlos relalivos á adminislracüo c ás contas da heranfa; 
A administracao da fazcnda publica lomará possc dclla, ficando ohrlgada a dar conta aos 
hordoiros ou conjugcs quo possam dcpois apparoccr, om conformidade com a lci do paiz. 

Tal ó a intorpretagüo quo os govornos do Drazil o da Suissa declarnm, dc commuin ac- 
corJo, dar ao art. D* da Convcnciio do 20 do Janeiro dc 1801, o que d’ora em dianle 
servirá do rcgra na applicagáo do dilo arligo. 

Em fó do quo os abaixo assignados assignaram a.presento declarafáo, o nella puzeram o 
scllo do suas armas. 

Feito u cxpedido por dupiicala, em Bornc, aos 7 de Selerabro de 1807. 

(L. S.) JULIO COXSTANCIO DE VlLLENEUVE. 'L. S.j Dr. J. DUBZ, 

Encarrcgado de Negocios do Brazil. Vice-Prosidentc do Conselho Federal. 



Circular dogoverno impcñul ao¡ prcsidentes de provincia. 


Rio dc Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 28 de Janeiro de 1803. 

lllm. Exm. Sr. — Passo ás müos de V. Ex.oxcmplaros do Decrelo n. 4073 de 18 

do correnle, que promulga a DcclaraQao do art. 9* da ConveoQáo Consular celcbrada enlre o 
Brazil c a Suissa em 20 de Janeiro de 1861. 

Como V. Ex. verá estc acto inlernacional é identico á DeclaraQáo Inlerprelativa do arligo 7* 
da ConvengSo cclebrada enlro o Brazil o a Franca om 10 de Dezembro de 1800. 

Limito-me pois a chamar a sua aRenQáo para a Circular dc 0 dc Oulubro de 1860, recom- 
mcndaodo a V. Ex. quc oxpeQa as nocossarias ordons para quo, de accordo com aquella Cir- 
cular, sejam excculadas as disposiQoes do ajusto com a Suissa. 

Reitero a V. Ex. os proteslos do minha perfoita estima o dislincla coBsideracüo. 

A' S. Ex. o Sr. presidentc da provincia de. . . . 


Joio Lustoza da Cuxoa Paranaguá. 




Vnliiladc du iivaciirarOes passndas pclns cimsulcs ilc i’orlngal 
iio cxcrcicio dc nllrilmicñcs quc ilics eonipcfom. 

N. 63. 


Nota tla legaftlo porluffueza ao gorcrno imperial. 

T.cga(üo ilc S. M. I'idclissima.—IVio dc Janeiro, cm II de Sclcmlno dc 1867. 

Illm. Exm. Sr.— Da correspondencia junla, quo lcnho a lionra do passar ás mños dc V. Ex., 
rcsulla a impossibilidade do consul gcral do Portugal ncsla cfirlc de dclcgar, pennle o Iho- 
souro publico, ou lodo ou parlo dc scus podcres para qualquer aclo, para que pcssoalmenin 
nüo possa aprescntar-sc naquclta rcparligáo. 

0 Sr. ndminislrador da mesa das rcndas da rcccbedoria do Hio do Janeiro náo accila c 
cnlende pelo conlrario nño podcr íazer obra por virlude de procuragocs passadas pelo mesmo 
consul geral. E lcrmina a alludida correspondencia promdtendo vollar a clla, quando devida 
mente kabililado pclas ordens rcspcctivas, quc soiicilou do Exm. Sr. minislro da fazcnda. 

Como porém sejara decorridos doz dias complclos dc cnlño para cá, nao posso dispcnsar-mc 
do solicitar a jusliga e boa vonlade de V. Ex. ncsle caso, na bem fundada espcranga de quo 
se dignarñ V. Ex. apressar a láo nccessaria resolucüo setn a qual náo póde o mencionado 
consul geral arudir simullnneami-nle aos pontos e ucgucios diversissimos a quc lem dc atiendcr. 

Agradecendu. coino nie cumprc, a prumpiidáo, cum quc V. Ex. foi servido decidir duvida 
analoga com rda(áo ao juizo ilc auscnlcs da villa da Eslrelln, e pcdindo a V. Ex. a dcvoliigáo 
opporluna dos inclusos papeis, pravalec i-mc da opporlunidade para rcilcrar a Y. Ex. os pro- 
teslos de minha mais subida considcragáo c mui parlicular cslima. 

A’ S. Ex. o Sr. Anlonio Coelho de Sá e Albuquerquc. 

Jos¿ df. Vasconcbllos f. Souza. 


N. 64. 


Nota tlo govcno imperial d legagáo portuguesa. 

Ministerio dos negocios eslrangciros.—Rio dc Janciro, cm 22 de Oulubro dc 1807. 


Acrns'i rwvlwla i nota dc 11 il>‘. Swnnbr-i uliimo pcla qual S. Ex. o Sr. Josú du Vascon- 
n’ílos ■- S iiz.i, ■-..vi.i lii exir onliinnu inuusiro plcnipolüiiciaiio <le S. M. Fulclissiina, rcpro- 
souiuu-uiü coiiira u fucio du hdvur u admi.iiairador da rccebcduria Uu municipio recusado 
aceitar uma procuragáo quc passára o consul geral do Porlugal, conferindo poderes para sor 
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rcr.ebi <la daquolla roparlÍQao uma quanlia porlcncento ao ospolio do snbdtto portuguoz JoSo 
Josó tiarcia. . • 

l’ara satisfazor ao objocto <la sobrodila nota do Sr.. do Vasconcelios, roquisitci do Sr. mi- 
nistro da fazonda a oxpedigüo das ordcns noccssarias para quo no lliosouro publico nacional 
e nas outras cslagoos Qscacs do Imperio sojam acoitas e roconhecidas como yálidas as proco- 
ragóos quo lavrarcm o assignarcm, ou táo sómonle assignarem os consulcs goraos, consules ou 
vico-consules porluguczcs no cxorcicio da allribuigáo quo, nos casos dc inlorvcngáo, Ihcs com- 
poto do dclegar as stias faculdados do administragño e liquidagao das herangas do sous nacio- 
nnes, logo quo taos procuragóes, scndo foitas do modo Ildcdigno, náo conliram podcros oxco- 
dcntes das indicadas faculdadcs o náo haja duvida ncm sobro a compclcncia do funccionario 
consular para passa-Ias a cxerccr as funcgües do scu cargo, um goral ou no caso particular dc 
que so tratar, nem sobro a idenlidade da pcssoa do procurador nomeado. 

Rcspondundo noslcs lcrinos ú roprcsenlagSo do Sr. do Vasconcellos c Souza, devolvo aS. Ex. 
os documenlos que acompanharam a sua citada nota, e tenho a honra de renovar-lhc os pro- 
tcslos da minha alta cousideragáo. 

M S. Kx. o Sr. José de Vasconccllos c Souza. 

A.ntomo Coeluo i>e Sá i: Alduquerque. 


Buscns nns casas dc suliditos dc Portugal e cm navios da 
mcsma itacionalidadc, surlos iios portos ilo luiperio. 

N. 65. 


Buscns nns cnsnn ilo isiiIh]¡(o« <le Portugal. 


ISotu da legagao de S. M. Fidelissima ao governo imporial. 

Legagao de S. M. Fiddissima no Uio dc Janeiro.—Petropolis, 4 do Abril de 1860. 

Illm. Exm. Sr. — Com um oIQcio do vice consul de Porlugal em Iguapc, recebou-sc nosta 
legagao a inclusa reprcsenlagáo do subdilo do Sua Magostade, José Fcrreira do Aguiar e Silva, 
negocianle residontc naquella mcsma localidade, que so queixa, como V. Ex. se dignarú vér, 
de exccssos praticados polo juiz municipal daquelle lorrno, enlrando com forga armada c olQ- 
ciaes de jusliga, o scm as formalidadcs exigidas pela loi, a dcspeilo da inviolabilidado de do- 
miciüo garanlida pela ConsliLuigáo, na casa do quoixoso, varcjando-a e abrindo ludo de um 
modo violonto, coin o lim tlo procurar um caixciro do mcsmo Aguiar que se acliava pronun- 
ciado. 

Tacs faclos, cuja veracidadc me ó alloslada pelo alludido vicc-consul, náo doixarúó por corlo 
do mereccr igualmentc a desapprovagáo do V. Ex., por isso náo mo rosta a menor duvida do 
que, uma vez conliecedor dollcs o da sua verdade, farú V. Ex. oxpedir as nocessarias ordons 
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para quo o moncionado subdilo portuguez seja dovidaraenlo dosaggravado; o ostranhada a con- 
ducla daqucllo jui/ municipal. 

Pcdindo a V. Ex. a dcvolufSo do incluso documenlo, o esporando quo mo fará V. Ex. ao 
mesmo tempo scicnto das providcncias lomadas a (al respoito pulo governo de Sua Mugestado 
o Imperador, aproveilo a occasiüo para rcnovar a V. Ex. os prolostos do minha mals subida 
consideragüo. 

A’ S. Ex. o Sr. consolhoiro Josc Anlonio Saraiva. 

FnEDEIUCO l'HAKCISCO DE FlCAKIÉnC. 


Documcnlo a quo se roferc a uota precedcnto. 


lllm. Sr. vlce-consul de S. M. Fidelissima.— A’ presenca do V. S. vom o subdito portuguoz 
Josó Fcrreira do Aguiar c Silva, ncgociante estabelccido nesla cidadc, qucixar-sc das violencias 
e arbilrariedadcs dc quo foi viclima no dia 2G dc Oulubro proximo prelerito, o quo foram pra- 
ticadas pelo aclual juiz municipal deslc lermo Dr. Frandsco Fcrrcira Corréa, e pedir provi- 
dcncias tendcntes a desaggravar o supplicanlc do injuslo c escaodaloso voxamc que ainda soffrc. 
Bavia sido processado um caixciro do supplicanle, de nome Manoel José de Almeida e Silva, 
por offensas physicas em um preto escravo, islo duranto a auscncia do supplicanle cm Por- 
tugal, quando, tendo sido pronunciado por aqudle juiz, foi inlimado da pronuncia na inanhü 
de 26 de Outubro. 

Ora náo lcndo o ofGcial de justica dado voz de prisáo ao caixeiro do supplicante, retirando-sc 
esle para o interior da casa de negocio, cvadio-se pelos fundos do quinlal. Immedialamenle o 
supplicante, que acliava-sc em sua cbacara, foi chamado ás pressascchcgando á casa já encon- 
trou dous ofBciaes dc juslica qnc disseram-lhc tinliam vindo intimar a ordem dc prisüo a seu 
caixciro, os quaes, náo o enconlrando para prendé-lo, rctiraram-se. Entrelanlo ao meio-dia 
cis que apresenla-se o Dr. juiz municipal acompanliado de scu escrivüo, dous alcaidcs c sol- 
dados e introduzem-se pela casa do supplicantc e príncipiaram a vareja-la sem a menor for- 
malidado ou atlcncáo alguma para com sua familia que, cspavorida, corrc a procurar abrigo 
na vizinhanca. 

Debaldo o Glho do supplicante pondcrasse áquclle tresloucado julz, que seu pai sc linlia rc- 
lirado para sua chacara e que sua familia se achava com muilos doeoles, o que porlanlo aguar- 
dassc a sua volla ou prcsenca para penetrar no intcrior da casa. 
jV nada allenden o juiz, que passou a varejar lodos os apesenlos, fazcndo estrepito do armas 
e iropel com quc afugentou da casa c do seus leilos a csposa o fíllia cnferma do supplicanto 
e scle de seus escravos, um dos quics succumbio dous dias dcpois, por ter rccahido de susio, 
pois mandava csta auloridade esquadrinhar com as pontas das espadas quanlas caixas e caixücs 
havia na casa. E como sc nao bastassc lauta violcncia e fnror, ainda cxigio a abortura do es- 
criptorio, o como sc oppuzesse a isso o lilho do supplicante, mandou chamar um carpinteiro 
para arromba-lo, o que teria conseguido se náo fosse, como foi, de prompto abcrta a porta 
pclo dito filho do supplicante, que, tomando cinco icslemunhas, protcstou contra o proccdcr 
daquella autorldadc. 

Enláo passou a varejar a casa de ncgocio, loja de fazcndas, armazem de molhados o arma- 
rinho, e concluida a sua tarefa diamou o filho do supplicantc para fazcr-lho cntrega da casa; 
esle recusa recebé-la dizendo já ter proleslado, rcccbc do juiz voz do prisáo, e 6 amca^ado 
com um processo dc desobediencia, caso sc abstivesse. 

Aterrado de ameacas reccbc o filho do supplicante a casa e dirige ao ddogado de policia 
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a potiQÜo o protosto inolnao, quo nito fol dospachado, sobro frivoloa pretextós, como veri V. 8. 
<loa rospectivos dospacbos. F, asaim foi o Biipplicnnlc, utn dos principaca negociuntes (lo logar, 
dcsacnlado o volipcndiado o sua propricdado violada por uma das autoridadcs principacs do 
paiz. Ora náo londo o Dr. jtiiz municipal dosto lcrtno observado nom as leis criminaos do 
paiz, em rolacüo ao altenlado que commcltcu na pcssoa o propricdado do supplicante, ncm as 
leis o tratados intcrnacionacs; jfi dando bttsca som o neccssario mandado, j& dando-a cm casa 
do um .portuguez som a sciencia c prosonca do sou rospeclivo vice-consul, o supplicanle, quc 
tcm uma rcputacáo garanlida por vida honesta, pacilica e laboriosa nesto paiz, e quc íoi dcsta 
arto ullrajado, vcm rcdamar por dosafronta aos vcxames por quo está passando, cpor isso, 
conflado no zelo, illustracio c ittparclalidado com qucV. 8. promove o bcmestar dos subdilos 
do S. M. Fidelissima nesle Imperio: P. a V. S. sn digno dc lovar o occorrido á presenca 
do minislro porluguoz, rosidcnle no Rio tlc Janeiro, para o flm de alcancar o supplicanto a 
satisfacáo a que tem dircilo.— E. R. M. 

Josí: Feriieiha de Aguiar e Silva. 


H. 66. 


Nota do govemo imjierial d legafáo de S. itf. Fidelissima. 

Ministerio dos negocios eslrangeiros.—Rio de Janeiro, 24 de Abril de Í86G. 

Tenbo a honra do accusar a recepcao da nola quo o Sr. Frederico Franeisco do Figanicre, encar- 
rcgado dc ncgocios inlerioo de S. II. Fidolissima, dirigio-me a 4 do correnle, acompanbada de 
uma reprcsentacüo do subdilo porlagnez Jos6 Ferreira do Aguiar, rosidenle na villa de Iguape, 
provincia de S. Paulo. 

0 Sr. dc Figanicrc, rcporlando-so áqucllc documenlo, qucixa-se dc excessos quc diz tercm sido 
pralicados pelo juiz municipal do rcforido termo, o qual, entrando com forca armada e ofHciaes 
dc justica e sem as formalidades exigidas pela lei, na casa do mencionado subdito portugucz, va- 
rojou-a e abrio ludo dc um modo violento, com o Gm de procurar um caixciro do mcsmo Aguiar, 
que havia sido pronunciado pelo supradilo magistrado. 

Enlendo o Sr. encarrcgado dc negocios, que o governo impcrial nao deixará dc reprovar tacs 
factos, o por issoconfla que scráo cxpcdidas as convonicnles ordons afim dc scr desaggravado o 
subdito portugucz José Ferreira de Aguiar o cstranhando o proccdimcnlo do mencionado juiz mu- 
nicipal. 

Em rcsposla sinto lcr dc declarar ao Sr. de Figanicre que o governo imporial nada tem que 
providcnciar no caso vertentc, visto como os actos quc se supüe illcgaos nüo sáo senáo a cxacla 
obscrvancia do que dispüem os art. 179 a 188 do Codigo doProcesso Crimina). 

0 governo impcrial, ainda quando cnxcrgasse no proccdimcnto do julz municipal do termo de 
Iguapc falta dc cxiccáo oo cumprimcnlo dos scus devcrcs, tambera nada poderia providenciar, por- 
quanto náo é ao poder cxeculiro quc cabo a repressáo dos abusos comuicllidos pclos magislrados. 
As lcis tcm eslabelccido os casos c o modo por quo dovem laes dclictos ser cohibidos e punidos. 

Se porém o rcclamanto cnlonde quo o juiz municipa! cxorbilou dns suns altribuicCes, apresenlc 
a sua qucixa formal á auloridádo compctonlo, para csta proccdcr na fórma da lei conlra o oíTcnsor. 

Rolova notar, que o cidadlo brazilciro, scndo offendido por qualqucr funccionario publico, nSo 



cnconlra onlro modo do dosaggravar-so scnfio o quo ílca iiulicado. 0 íacto porlanlo do scr o 
rcclamanlo oslrangeiro niío o dovo conslilnir om mollior direito o com mais rogalias que o 
nacional. 

Conllo que o Sr. cncaricgndo du nogocios do S. M. Fidolissima, com o sou ospirito illuslrado, 
aprcciará dovidamonto os jnslos niolivus por quo o governo impcrial nao anniio a lomar em con- 
slderacao as queixas do stibdilo porluguoz .losó Fcrreira do Agaiar- 
Aproveito cslc cnscjo para olTcrocor ao Sr. do Figauióro as segurancas do minlia dislincla con- 
sideracao. 

. Ao Sr. Frcderico Francisco dc Figaniérc. 

José Antomo S.UUIVA. 


N, 67. 


NoUi ila lcg/ifáo ile S. M. Fidclistima <io ijoverno imperial. 

Lcgacao dc S. M. Fidclissima no llio dc Janoiro.— Potropolis, 2 de Maio dc 1866. 

Ulm. eExm. Sr. — Tenho a honra de accusar arcccpcáo da nota que V. Ex. me dirigio com 
data de 24 do me/. proximo passado, em rcsposla á minlia de 4, com referencia á ropresen- 
lacáo do subdilo porluguez José Fcrreira do Aguiar, residento na villa do Iguape, provincia dc 
S. Paulo. 

É V. Ex. servido declarar na mesma resposla quc o governo impcrial nada tem que providenciar 
no caso vcrtenlo, vislo como os actos que se suppóem illegaes, sáo a cxacta observancia dos 
arls.179 a 188 do Codigo do Proccsso Criminal, o quo ainda quando enxergasse no proccdimcnlo 
do juiz municipat do lerino de Iguapo falla tlc exaccáo no cumpriraenlo dos seus deveres, 
lambem nada poderia o mesmo goverao providenciar, porquanto náo é ao podor executivo quc 
caho a rcpressáo dos abusos commcllidos pelos magistrados. 

Accrescenla V. Ex. ílnalnienlc que sc o rcclamante cntendo quc o juiz municipal oxorbitou das 
suas allrihuicoes, aproscnle a sua qucixa formal á autoridadc compelente. 

Dando grande apreco aos molivos quc a V. Ex. aprouve expendcr, nos quaes se funda o governo 
imperial para náo anntiir a lomar om consideracáo as qucixas do subdilo portuguez José Fcrroira 
dc Aguiar, pcgo vcnia todavia para fazor sobrcsahir algumas circumstancias relalivas ao caso de 
que sc Irala. 

Em phmeiro logar obserrarei com todo o respcilo quc mc mcrcco a pcssoa de V. Ex., quo o 
reprcsentar contra os aclos (lo juiz inunicipal do Iguapc, enlcudi, c ainda ouso apoiar-me no mcsmo 
parecer, quc osscs aclos foram pralica'dos cm virlude das aliribuigocs adminislralivas oxcrcidas 
por nqudlc magislrado. E no scu caraclcr dc autoridadcs policiacs— cujas atlribuigóos vem espo- 
ciücadas no arl ü8 das «Instrucfócs para a cxccuqSo da parle policial o criminal da Lei da 
rcforma judiciaria», confronlado aquellc arligo cotnos arls. 62 o64, — depcndera os juizes mu- 
nicipaes, segundo sc infero do art. 1° § i das mcsmas IustrucQocs, dc S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios da jusliga, cuja é a suproma inspecgüo. 

0 laclo par,a n qual jnlgo alntla dcvor chamar a cspecial attcngaodo V. Ex., ó tcr o men- 
cionado juiz veriftcado a busca cin casa de Josc Fcrroira do Aguiar, náo sómenle som a 
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ussisiencla do vico-conaul do Porlugal, mas lauibem scm liavet' sido oslc fnnccionario provcnido 
do quo a autoridadc ia procodor áqucllo aclo. 

Quanto ao modo porque a busca so olToiluou liouvo scm duvida, como V. Ex. niio deixaráde 
reconhocor, domasiada violoncia, o um abuso do foip, allcnlo as circumstancias. 

l.isongoando-me do quo V. Ex. so dignárú pcsar as considerugocs quc ora (onho a lionra do 
subineltor á sua alta Inlelligoncia, aprovoito o presenlo enscjo para reiterar a V. Ex. os vivos 
proleslos do minha mais subida consideragfio. 

• 

A ‘S. Ex. o Sr. consolheiro Josú .Vnlonio Sarniva. 

rnEnr.mco FnANCisco de Figakííre. 


Nota, do governn imperial d lci/iifdo de S. Jf. Fitlelmima. 

Ministerio dos negocios cstraugeiros.— Ilio de Janeiro, 15 de Maio de I86C. 

Tenbo presentc a nota dc 2 do corronte que o Sr. Frcdcrico Francisco de Figaniérc, encar- 
regadb de ncgocios inlerino de S. M. Fidelissima, dirigio-mc cm rcsposla á que llio passci a 24 
do raez ultimo, ácerca da rcpresentagáo do subdito portugucz José Ferreira de Aguiar contra 
ccrtos actos do juiz muuicipal do Iguapc, termo da provincia de S. Paulo. 

Enlcndo o Sr. dc Figaniéro, que ao govcrno impcrial o náo ao podcr judicmrio perlencc o di- 
reito do resolver aqudla reprcsciilagüo, visto como os actos de quo se queixa José Ferreira de 
Aguiar foram pralicados cm virludc das attribui?ücs adminislralivas conferidas pelos arts. 58,62 
c 64 do Regulamenlo n. 120. cuja suprcma inspcccáo coropclo ao ministcrio dos negocios da 
justica segundo o árt. 1° § 1* do mesmo dccreto. 

Cumpre-me, porém, observar ao Sr. encarregado dc negocios dc Porlugal, qnc os aclos contro- 
versos náo foram praticados pelo juiz municipal como auloridado administraliva e nein os ar- 
tigos citados Iratam cxclusivamcnie dc atlribuigóes desla nalurcza. 

Nas altribui{üos do chefe de policia, art. 58, nas dodelegado, arl. 02, o nas do juiz municipal, 
art. 64, lia umas relativns á policia adrainislraliva, e oulras á judiciaria. A primeira foi defínida 
no art. 2° do mencionado Regulamcnto, c a segunda, no artigo scguinto. E’ a csla quc incumbe 
prender os culpados econccder inandados dc buscas, arl. 3* §§2" e 3°; c por isso o art. 211 
enumerando — as atlribuifóca criminacs dosjuizes municipaes— deu-lhes nos§§ 4" e 5° aqucllc 
direito. 

Os actos arguidos sáo a exacla observancia do capiiulo do Codigo do Processo, intilulado 
— da ordem de prisáo—, pois a bypothesc vcrtente náo é dcbusca propriamente dita, mas de 
caplura de um réo pronunciado pola auloridade compclcnle. Em todo o caso, quer a questáo 
verse sobre busca, quer sobrc prisáo do réo pronunciado ou náo pronunciado, nunca poderia 
scr considcrada, cm face da lcgislafáo cilada, da compclcncia da policia administraliva. 

0 procedimcnlo da auloridadc cncontra perfcita o cabal cxplicagio no art. 287 do Pecrcto dc 
31 dc Janciro de 1842 c Aviso n. 202 do 15 do Dezembro dc 1801, o bem assim nos arls. 
170 a 188, incluidos como os quo so roferom á busca, na parlc do Codigo, quo regula a in- 
structfio das causas crimes e tem por tilulo — processo summario. 



I'ntrotiinto se o roclamanlu cnlondc, núu olistanlo o i|uo acalio ilo pondorar, quo o juiz inu- 
nicipal do lormn do Ijpiapu oxorliitou da cspliora logal, aprosonlo a stia quoixa á auloridado 
coinpcionlc, o juiz ilo direiio du rospocliva comarca, para cslo pvocedcr coino fór do juslica 
conlra o oiTcnsor. 

Rccorrcr, porcm, á autoridadc adminislrativa anlcs Jc csgotados os rccursos cstabclocidos 
pcla logislacáo do Impcrio, com a qual lodos os cstrangciros se devom conformar, ó um passo 
inadmissivcl, porquo v.d dc cncontro á Consliluigüo o ús suas lcis rogulainoutarcs, quo nao por- 
miltem a intcrfcrcncia do podcr cxccntivo rtbs ncgocios jndiciarios, scnao pdo modo indicado 
no cap. »" do til. íi* do Codigo do Proccsso, o na parlc 2’ cap. 13 dó Rcgulamcnto do 31 dc 
Janeiro dc 1812. 

Dcvo ainda pondorar, quc a intcrvcnciio do governo impcrial nunca podcria scr cffciluada 
pcla fórma rcquoriüa, pois quc as advcrteucias aos juizes mmiicipaes sáo fcilas pela Rclafío 
ou pdos juizes do dircilo nas suas corrcigücs. A administragáo suspcndo c rcsponsabiüsa os 
magistrados tcmponu’ios. 0 julgamcnlo, poróm, do funccionario rosponsabilisado portcnce aos 
iribunaes, quc impücm-llic as peuas cstabelecidas no Codigo Criminal scgundo o deliclo com- 
mcllido. 

Tambcm prctendo o Sr. encarrcgado dc negocios, quc ao vice-consui porluguez cm Iguapc 
dovcr-sc-hia dar aviso prévio da busca a que sc proccdeu cm casa do seu nacional e quc esla 
diligencia nüo podia scr clTeiluada scnáo na prcsenga do mcsmo agcnlc consular. 

Pcgo permissáo para dizer quc a estc respcilo náo ha tralado algum que garanta lal direito 
aos consulcs e vicc-consulcs dc Porlugal. Regalias láo importanlcs só podem scr reclamadas 
em virludc de direito expresso. 

A’ visla deslas ponderosas razües, cnnüo quc o Sr. encarrcgado dc ncgocios dc S. M. Fi- 
ddissima reconhecerú comigo a jusleza dos motivos, que inltibcm ao govcrno imperial do lo- 
mar em considcragáo as quoixas do subdilo portugucz .Tosé Fcrroira dc Aguiar e dc admitlir 
a prelengáo do rcspeclivo vice-consul na villa de Tguapc. 

• Aproveito o cnsojo para rcnovar ao Sr. do Figaniére as segurangas de ininba dislincta con- 
sideragáo. 

\o Sr. Frederico Francisco de Figaniérc. 

. José Antonio Saraiva. 


H. 69. 


Nota da kgagáo dc Portugal ao governo imperial. 

Legagáo dc S. M. Fidelissima.— Rio de Janeiro, 25 de Maio do 1806. 

Illm. o Exm. Sr.-—Tenbo a honra do accusar a rccopgáo da nola que V. Ex. me dirigio em 
15 do corrcnle, rcplicando áquella quc me coubc passar a V. Ex. em 2 do mesmo mcz, com 
rcferoncia á busca dada na casa do residcncid do snbdilo do Sua Magestadc José Fcrroira do 
Aguiar e Silva, cstabelccido em Iguape, provincia de S. Paulo. 

Inleirado das rnzóos por V. Ex. cxposlas no inluito do domonslrar qoe os aclos do juiz mti- 
nicipal daquella viila foram exercidos em virlude das suas allribuigoes judiciaos, e náo das quc 
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llio compclom como fnnccionario administrativo, nüo mo animarci a contoslav cslo ponlo, na 
proscnca das disposicScs lcgislativas ciladas por V. Kx. cm apoio dcssas razocs. 

T, [)oriin, V. Ex. scrvido accresccnlar, coin rcspcilo ao reparo conslanlc da diia miulia nola, 
dc niio haver o vicc-consul do l'ortngal na roforida viUa rccchidó aviso prévio da bnsca a (jao 
" so proccdcu om casa do mcsmo Josó Ferroira dc Agniar,—qno nito ha tratado algum quo ga- 
ranla tnl dircilo aos consulcs o vicc-consulcs do l’ortugal; c quc rcgalias lüo iinporlanlos só 
podcin sor rcdamadas oin virludo dc direilo cxprcsso—. 

Scm accilar a conclusiio assim formulada por V. Ex., quanto a niio havcr tratado alguin 
quo cnvolvn csso dircilo, inas pcdindo vcnia para alislcr-mo na prcscnlo occasiáo dc fazer 
quacs(|uoi - [londcracócs sohro cstc ponlo, liniilar-mo-hci a cliamar a allonpo do V. Ex. para 
a nola do [¡ovcrno impcrial, diiigida cin 10 de Sovcmbrodo I8“»0 á lcgacáo liojo inlcrinamcntc 
a incn uargo, na qual so aclia cpnsignado qtic n govcrno imporial osl.t disposto a ailmillir u 
assistcncin dos rcspeclivos cnnr-ulos u:is lmscas da autoridado dadas cm casa do subdilos es- 
trangciros. cotno um ac'.o dc consitlcragiio c tlo defcrcucla para com as narócs amigas, scmpro 
qttc so possa conciliar com a urgencia c convcnicncia do scniro publico. 

E’ dc presumir quc as compclentcs ordcns íoram naquclle tcmpo cxpctlidas pan a obscr- 
vattcia da formalidado rm'qticslüo, ou autcs para quc conlinuassc a scr obscrvada; porqne om 
rcgra tcm-no sido scmprc rdativamcnte aos funccioimrios consularos dc Portugal, o quo lorna, 
pormilta-mc V. Ex. dizó-lo, assaz ccnsuravd a falla quc houvo por parto do juiz municipal 
ilc Igunpe, quc nao dcvia ignorar quc llm cumpria, ao mcnos em virlndc dc tacfe ordcns, avisar 
o rcspectivo vicc-consnl anlcs dc procodcr á bosca. 

Coníiado no jnizo rcclo c csclarecido (lc V. Ex. inclino-mc a crcr quo om alloncao ao cx- 
posto, V. Ex. sc dignará provitlendar para qnc ao dilo magislrado seja notillcada a irregu- 
laridado do scu prorcdimenio ctn liaver omitlido de prcvcnir o mcsmo vicc-cmisul da busca 
l'rojedada c levada a cffcilo. 

Tetilto a lionra dc rcnovar a V. Ex. os proicslos d;t minha mui alta considcracüo. 

A' 8. Kx. o Sr. Antouio Coeiho do Sá c Albuqucrqiic. 

Kbeduiiico I’haxcisco DK FlCAXIÉr.E. 


H. 70. 


/Vo/ff c/o govcrno iwpmal d kgafáo porluguc;a. 

Hio do Janciro. Ministorio dos nogocios cslrangciros, cnt 25 dc Jullio dc 1807. 

Illm. o Exm. Sr,—Em nota dc lü dc Maio do anno proximo fintlo pondorou osto minislciio 
ao Sr. Frcdcrico Frmcisco deFiganicro, cntfio cncarrngado de ncgocios inlcrino dc Sua Magcslatlc 
Fidclissinia, quo niio lia tralado algom cnlrc o Jlrazil c PorUig.il, quc garanla aos rcspcclivos agcnlcs 
consularos o dircilo do rccoberoin aviso próvio das buscas a qno ns atiloridadcs lcrriloriacs livc- 
rom do procctler, na fórma da ici, nas rcsidcncias dos suíkIüos pcniuguczoF, c qtto regalias láo 
imjioilanlcs só podcm scr rcclamadas cm virliido do disposicáo cxprcssa. 

0 Sr. oncarregaüo de ncgocios. rcspomlcnilo áqudla nola, dissc a 25 do rcfcrido m<-z o 
nnno, (jnc nño accilava a crniclusño acima forinuiada, quanlo a náo liavtr lrala>io algum qoc 
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cnvolva o ilircilo quo roclama pava os agonios consnlaros porluguozos; mas poúia vonia para 
alisler-se nossa occjisiño do fazor quaosi|uor consiücracDos, limitando-so a diamar a aUongáo do 
mou illuslraüo pretleccssor para a nola dn governo imporial do 10 do Piovembro do 18K0, cm 
Yirludo da qnal, crc o mosmo Sr. dc Figaniórc, quc dcvor-sc-liia lor cxpctlido ordcns a(im do 
quo as auloridados locaes avisem aos agenlcs consulares do Porlugal anlcs dc proccdorcm ás 
huscas. 

Noslo iiresupposlo onlondou o Sr. do l'iganii'vc, quo o iiroeodimcnlo do jniz municipal do 
Iguapo, na quuslao rnlaliva ao subdilo poi tuguez José Fcrroira do Aguiar, cra ccnsuravcl c quc 
Ilorlanto vstc minislcrio dcv.riu providtwciar para qtic ao dilo magislrado fow nolificudn u 
imgxdaridadc quc pralicou ilcixando >k prevenir o risptdivo rkc-cnmul da busca projcclada 
c leruda a elfcito. 

.V S. Ex. o Sr. Josó do Vasconcellos c Sauza, enviado cxtraordinario c minislro plcnipotcn- 
ciario dc S. M. Fidolissima, lcnlio a lionra dc oITerecor a respnsla qno ine cumprc dar á rcfo- 
rida nola, a qual insislo etn um ponlo da reclamacáo dc Josó Fcrreira do Agniar, qnc ílcou 
romplúlamculo delucidado com a dlscnssilo anlcrior. 

Com eíTcilo, pelas nolas do dc Aliril e lü de ülaio do anno proximo passado, so dcmons- 
irou quc os aclos tlo juiz nmnicipal dc Iguapc cnconlravam perfeila c cabal explicar.rio no 
arl. 287 do Kegulamenlo n. 120 dc 31 do .laueiro dc 1842 e Aviso n. 292 de 1?! dc Dczcm- 
bro tlc 1831, e liein assiin nos arls. 179 a 188 do Codigo do Processo, os quaes iratain da 
— ordcni de prisáo—, quo c a Itypolliesc cm queslao, c nüo, como so suppOe, ados arls. 189 
a 202 que rcgulam as buseas. 

Estcs dous casos süo nmi diversos e dislinctos um do oulro, como so vi pelas consideracücs 
quc scguom. 

Assim nas buscas, soria possivel á auloridade avisar previamcnlo o agenlc consular da nacüo, 
com a quai o Imperio livessc colebrado Iralado, em quc so lionvesse cstipulatlo cssa obrigagáo. 
K scria isso possivel, porque o mandailo-legal do bnsca dcve indicar a casa pclo propriclario 
ou inquiiino, ou numcro c siiuacüo. 

Nos mandados dc prisao, poróm, nüo se pódc dcsignar casa alguma, porquc náo sc salio 
qnal aquella em que possa vir a lor logar a bypolhese do art. 183 do Codigo cilado, liypo- 
iliesc csia quo foi a que sc dcu com o subcliio poriuguez Josó Ferreira de Agular. 

Em casos semclhanies a osie, para que a auloritlaUc local náo cabisso cm falla, lornar-sc-liia 
neccssario quo lodas us vezes que ordcnasse uma prisáo, (lzosse um aviso circular aos agentes 
nonsularos, ou quc nao continuassc a perseguir o criininoso logo quc cste transpuzcsse o limiar 
da rcsidcncia ilc um subdilo eslrangeiro. 

So lai pralica fosse admillida, tornar-se-liia mui rlifHcil scuáo impossivel a caplura dos réos, 
pois náo llics fallariam casas de estrangeiros omlc so refugiassera conlra o procediraenlo logal 
das auloridades, mcnoscabando por cssc mudu a jusiiga do paiz o consi iluindo, oui conlrariu 
ao dircilo pubüco univcrsal c ao brazilciró, aqucllas casas cm logaros dc asylo. 

N'as proprias buscas, rclcva uoiar, n minislerio dos ucgocios da justica, por mna (lociíáo 
mui rcccnlo, declarou — quc os consulcs c vico-oonsulcs do Franca,— unica nayüo com n qnal 
o Jirasil lom cclobrado tratado it tal respcito, náo lom o direilo dc assislir áquollas diligcncias, 
sonáo nas liypollieses previslas no Iralado, c náo quando se iraln, como na cspccio verlonlo, 
da prisáo de um róo para cuinpriincnlo dc senlcuca. 

FoiLis cslas observacóes passarci a considerar a malcria nova da nola quo lcnlio sob as 
minlias vislas. 

É convcnicnlo á minlia rcsposta rccordar aqui as proprias palavras do Sr. Condo dc Thomar 
na sua nola de 22 dc Outubro do 1850, e as quc so lóni ua du goveruo iinpcrial do 10 de 
Novembro do mesmo anno, cilada pcla logaqao dc S. M. Fidolissima cm apoio do diroilo quc 
rcclama para os agenles cousularcs porluguczcs. 



0 Sr. l'ontlc dlsso— « quo tis|iur.iva quo para o fuiuvo cin dlligcnclas o ¡tvcriglincíSGs do lal 
«'ordom (buscas) as auloridailos do linporio roclmnasscm, r,omo 6 do coslinnc om loiloS os 
« pai/.cs civilisados, a presenra do consul do l’nl'tugal. » 

Kslo minislerio rcsportdon a 8. líx. do sügdlnlo ínodo: « 0 abaixo nssigiiado sdbre cslc ponlo 
« lcm do dcclaVar ao Bl'. I'.ontlo do Tliomnr quo o govorno impcrial ndo monlucu como prin- 
« cipio tle dircilo inlonicuional a assislcncia dos conSUlcs a todas as buscas da aulorldadc, 

« pols qüo salVas as cscCprGcs ilos lialados, n«o púdc cm cnso algum o vilrangciro ficar cm 
« mellitr condifüo do ijue o núcional. líslá porótn diSposlo a admitlir cssa assisicmáa colno 
«. uin nclo dc considerufáo c de/ironcia pai'a com as nar.Oes amigas, scmprc qno so possa con- 
« ciliar i.o»i u wyencia a t'onccnivncia do serriro publico. » 

l’or c'slo Irccho quo acabo tlo transcrcvcr inlcgralmcnlo so vó, quo o goveruo imporial náu 
so obrigoti a ordcnar ás autoridades criuiinacs c policüics, quc nilo dússcm buscas nas casas 
tlos subdilos porluguc/es scm a assislcucia dos respeclivos consulcs. 0 qnc o goveruu tlc 
Sua Slagesladc 'sc compromullcn, so ó quo daquellas palavras sc pussa dcrivar algum compro- 
inisso, foi a admillir a rcfcrida assislencia coinu um favor, i|uc só scria concedido quandoa 
auloridadc cntendesso quo niio prejudicava rf unjencia o contiemencía tlo scrvitjo publlco ou a 
ulguina disposicáo legal. Nom oulra pótle scr a ¡nlelligcncia, desdc qoo sc comegou por de- 
clarar quo a assislcucia dos- agonlcs consulares ás buscas iuío era um principio do dircilo iu- 
lernacional. 

So uáo cra um dircilo nom absoluto, nein convencional, so cra apcnas tim aclo tlc defc- 
rcncia o corlozia. para com as nagOus auiigas, como prctcndcr quc náo obslanlc os prcccitos 
das Icis do Impcrio sc Iiouvcsse cxpcdido ortlens ás auioridadcs lorritoriacs no sentido allti- 
diclo pclo Sr. dc Figauiére o anleriormonlo pelo Sr. Condc dc Thumar? 

Para quc o governo imiwi ial admlltissc com pcrmissáo cxpressa a prciendida assistencia dcs 
consulcs ás buscas, seria |ircciso que assim sc houvessc cslipulado por um Iralado, unico me : o 
dc obtcr rcgalias láo imporiantcs, quc náo sáo scnáo cxcepcües feilas ao dircilo coinmmn 
do pai/. 

Convom, poróm, nolar quc essas regalias, ossas exccpfióes, náo sáo possiveis quaudo aslcis 
palrias a cllus sc oppüc. 

Ora, a rcgra gcral para as buscas ó a quo cstá cslabelccida nos arligos supracilados do 
Codigo do Proccsso, os quacs náo cxigem a presenja dos consules quando aqucllas diligencias 
tem logar nas casas tlos scus rcspectivos natüonaos. 

Logo, náo podia o govctno itnperial por mcio da euu nota do tO dc Nove'mbro dc 18-J!) 
allcrar n quc o lcgislador hra/ilciro cslaluio cm lennos gcracs, náo só para os nacionacs, 
•como para os estrangolros, « quo além dlsso ncm por meio dc tratado podia sor allcrado. 

Náo pútlo servir dc argumonlo ctn conlrario ao quo acabo dc expór o tratado celebrado 
ontro cslc Impcrio c a Franga a C de Jimlio do 1820, visto como ó ello atitorlor á promul- 
ga$áo do Codigo do Proccsso Criminal, o qual lovo lognr a 2t) do Novombro do 1832. Hojc, 
portanto, já náo scria possivol ao podcr cxeculivo fa/er extcnsiva a outras nacóos o quc prcs- 
crovo o arligo G’ in finc doqucllc pacto inlemacional. 

Pará loroar ainda mais scnsivcl a impossibílidadc ilo semcllianlc ampliagáo basta refleciir, 
quc, adinitlida a prclcndida assistcncia tlos consules a lodas as buscas, licaríatn os cslrungeiro* 
om mcllior comligáo do quo os nacionacs, o quc por ccrlo náu ó a inlcngáo da legagáo dc 
S. M. Fidclissima. l'.sla mcsina cousidcra^áo sc ló na cilada noia tlo govorno imporial, c por 
si só soria snnicicntc para mostrar quo nunca liouvc inlcngáo tlc acccdcr ao tjuc o Sr. Condc 
dc Tliomat' solicilou, islo ó, quc sc ordcnassc, como rcgra invariavcl, ás auloridadcs terri- 
loriaes quc náo procedcsscm ás buscas nas rcsidcucias dc subditos porluguczcs scm a presenga 
dos respectivos agenles consulares. , 
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Soria uma conelnsli) eonliiu'ia ás promissas, so por vonlura a inlnlligcncia ila nola ilu lOilo 
Nnvembri) ilo poilesso scr iliversa ila que o govcnin imporial apresenla como a unica 
conseiilanea eoin »s principios ilu direilo brazileiro. 

Assiin pois por ipial(|iier lado rpie sc cncaru a ipiosliio nfín cnxorga o "overno imporial mo- 
livo algnm para censurar os aclos tlo jui/. inunicipal ilo lcnno do Iguapc no nogocio rolntivo 
ao subdilo porlnyuc/. .losé rorrcira de Aguiar. 

nomais, segimdo o meii illnslrado prodecessor ponilcr.ui n:i sua idliiua nota sobrc eslo as- 
snmpto, as adverleucias at.s juizes muuicipaes smi feilas polas relavüescjuizes ilodiroilo nas suas 
rori'eiróes. A adiiiii!islrai;:w snspcado e ivsponsabilisa ai|uolles maglslrados: o julgamonlo, porém, 
ilo runeelonarirt responsabilisado perlcnco aos Irilimiaes, que llies iinpüc as pcnas do Ooifigo 
f.rmiiiial, seuimdo o delic'.o cnmmellido. 

Tans sáo os juslos molivos por quc o gnveiuo de Sua Magcslade o Tinpci'ador é obrigado a 
manler as conclusiw? da sua nnla n. 1 dc K¡ de Muio proxiino passado. 

Aproveilo o ensejo para ulTerecer á S. Kx. o Sr. Vasconcollos e Sou/.a as novas sogurangas 
<la ininlia alla consideraíáo. 

A S. lis. o Sr. José de Vascouccllüs c Souza. 


Astomo Coeliio hk S.v r. Albu<>ueriii : k. 


/ivii-o ilo mninltrio ilv juxllfu u i¡ue ac rcfere tt uota antccctlen/e. 


Slinislcrio ilos iiejjociuá da jiulira. — llio dc Janeiro, do Maiu tlc lSiíü. 


Ilini. e Kxm. Sr.—I.cvo ao conliecimciiio de V. Kx. a inclusa corrcspondencia liavida enlro o 
viciKonsul francc/. no Kio i’.randc, c o dclcgatlo dc policia do lcnno dc l’ololas, provincia ilc 
S. Pedro do Sul, áccrca da prisáu ilo suhdilo francc/. I.uiz Leclerc, condeinnado á ipialro mc/.cs 
dc prisfio c mulla rorivspondcnlc por abuso dc libcrdado dc iinprcnsa. 

Mossa correspomlcncia vcrá V. Kx. quc o rcferido vicc-consnl reclamara por náo lcr assisliilo 
á inesma prisáo, clcclar.mdo quc assim cslabdeco o arl. doTralado cclcbrado onlroo Brazil 
o a Franfa cin ü de .lunlio tlc 1822; rcclamaráo csla quo nonluim fundamcnlo lcin, por isso ijuc o 
rcfcrido arl. G\ in/hic, súlrata do Iniscas, visiias, cxamcs c invesiigar.des, que lcnliain dc scr 
feiias nos casos tlo- irairáo, eunlrabaudo, oii oulros crimcs, c nfto das prisocs para cumpritncnlo 
dc senlcnca quc íem dc ser cltecluadas ciu virlude ile proccssas crimcs, o qnc sáo rc"idas 
pdas rcspcdivas lcis. 

Aprovcito u cíiscjo pur.u renovar os mciis piuleslos da mais alla eslima c subida consitleraqáo 
a V. Kx. á qiicni l)cos guardc. 

A’ S. Kx. o Sr. Josú Anlonio Saraiva. 

Josi; Tiiümaz ¡Saiíuco iik Auaiijo. 



Nolu tii kgnrño porluijuisa ao goierno' inipcriat. 


TiOgacSo tlo S. M. ridolisíiina. — Hio de Janciro, ein D üc MarQn do 1807. 

lllm. o l'xin. Sr.—l'clo consul ilc Porlugal na llahia acabo ilo scr inforraado do um faclo 
tillimamcntc occorrido nar|uc!la ciiladc solirc o qual nüo posso dcixar rlc cltnmar a mais séria 
allenfüo dc V. Ex., pois quc. scgundo as circumslancias quo o rovcsliratn, c dlc assaz gravo c 
corao lal digno da maior consideracüo. Hcfiro-mo á busca ilada pclas solc Itoras da noito do 10 
dc Janoiro iillimo, na casa do subdilo porluguoz Josc Machado dc Miniula, polo Sr. chofo de po- 
licia da cidarlc da Dahia, o Dr. Caclauo Vicontc dc .Vlmcida Galeáo, acorapanliado do capiliio 
Maximiano dos Sanlos Marqucs, ajudanlo ilc ordcns da prcsidcncia daquolla provincia. busca 
dada com o íira dc colhcr quacsqucr vcsligios ilo singular roubo dc '20(1:0005000 pouco anlcs 
dcscobcrlo no Banco da Baliia. 

l’clas informacOcs das rcspcclivas auloridadcs já V. Ex. devc saber quo apenas liouvo nolicia 
daquellc roubo, sc intcnlaraui as inais rigorosas diligcncias para so clicgar a conhccer qnal o 
aulor ou autorcs ilc lüo criminoso faclo, cquc sc por um lado ncnhum rcsullado satisfactorio 
sc liavia oblido atca dala aciina indicada, por oulro a opiniüo publica 6 plcnamcntc accordc coin 
o tcstcmunho da$ proprias auloridadcs locaes, cm asseverar que dcssas diligcncias jainais rc- 
siillou indicio algum quc pudvssc dar logar a suspcilar-se se qucr quc o subdilo porlugucz Josc 
.Machado dc Miranda fossc auclor, complico ou por qualqucr fórma conuivonlc cm lal roubo o 
nnlcs pdo conlrario sc dcmonslron dc maneira inconlcslavd quc jamais cllc havia sido clavicu- 
lario do rcfcrido banco, ncm onlrára vcr. algnma na rcspcciiva casa forlc, resullaodo ilc tudo 
isso quo o scu nomo fóra somprc mencionado du nm modo assaz lionroso para cllc. 

Oulrosim, n;To dovc scr csiranho ao govorno iuiperial quc o subdilo porlugucz Josc Macliado 
dc Miraoda, senlior dc uma forlana modcsla lcgilimamentc adquirida na sua carrcira r.ommcrcial 
darapto vinle o seis annos cin quc a lcin cxcrcido, gosa dc oxcellcnlc ropulafáo, c que qnor como 
parlitular, quor como ncgociúntc, qucr linalmcnlc como diroclor do Banco da Baliia lcm dado 
irrccusavcis c cxliuhcranlcs provas da sun honradcz c scricdadc, c lanlo incuos cxlranho dcvc 
scr quanlo ainda nüo lia uiuito quc S. M. linpcrial lko fcz a raorcc dc o nomcar commendador da 
Onlcm da llosa. 

iSo cnlrclanlopor uma fatalidadc bcm deploravd, a sua conducla scmprc illibada nao o Üvrou 
dc qtic sobrc dlc po/assc a dcuuncia quc raolivou a busea dc quo sc Irala, busca quc pda fórma 
porquo lcvo logar sc convcrlou em uma violafáo d:i conslilui(üo do linperio c do oulras lcis 
ndla baseadas. 

l’rimciro quc ludo ó ncccssario parlir 4° principio quc a visila quc o Sr. clicfc ilc policia da 
Dahia, acompanliado por uin ajudaulc do ordcns <la presidcncia da provincia, fcz ao subdilo 
porluguez Josc Machado dc Miranda ;is 7 lioras da noitc de 10 dc Janeiro ullimo, foi o quo na 
gcnuina acccpfüo ila palavra so cliama, na lcrminologia juridica, uraa busca. E náo só o pro- 
priu Sr. chofc do policia deciarou cxpressamcntc que liia fazec uma bosca na rclerida casa^ 
quando nqucllc subdilo porlugucz Ihc pcrgunlou o inolivc da sua visila, mas ncm dc oulro modo 
sc (lcuominain a$ minuciosas pusquizas a quo o Sr. chcfc dc policia proccdcu ctn todos os quarlos 
daquolla casa o om todos os tnovcis nclla cxislcnlcs, inclusivc nos guarda vcslidos das scnhoras 
c nas caixas dos cscravos, elc. 
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Üclorminumloiiorcm ;i i'onsiiluicáo ilo lmpcrio iiiuilo lcnniiiaiilomcnio no arl. 17!) $ 7* quc 
lodo o ruladüo tcm cm sua casa uiu asvlo inviolavol ¡ quo do noitc iiiio sc podcrá cntrar uclla 
scnáo por scu conscnlimcnlo ou para a ilefonder do inccndio ou inundarao, c dc dia só será fran- 
qucada a sua cnlrada nos — casos c pcla niaucira quc a Ici ddcrminar, accrcscondo quo o Cotli^o 
criminal no art. 20 !) considcra coino um crime conlia a soguranra intlividtial o cnlrar dc noil^ 
crn casa allicia scm conscnliinonto do qucm tidla inorar, salvo os casos prcvistos uo mcsmo 
arligo uos quaes sc nao comprcliomlom as bnscast-u considoraudo üualmcnlo quc o codigo du 
proccsso consagra uu arl. 197 o principio do quc as buscas so nüo podcráo fazer do noilc, o quc 
tanto um como oulro dcsscs dous codigos prcscrcvcm as formalidades quc sc dcvc obscrvar cm 
tacs diligcucias. V. K\. náo doixari dc, na sua itnparcialidadc, rcconhcccr quo o Sr. clicfe tlc 
policia daBabia, cnlrando dc noilo cm casado subdilo portugucz Josó Macliado dc Miranda, scm 
próvio consentimcnlo dcslc c para dar uma busca, quc sú de dia podoria clTcctuar-se, c levamlo 
a clícito cssa ddigcncia scm nciihunia das fonnalidadcs que a loi cxigc, como ludu so vc dos 
docomcntos junlos quc lenho a honra dc levar á prcsenqa de V. Ex., proccdcu cin opposigáo 
com a lci exprcssa, c, conscqucnlcmciilc, dc nma inanoira irrogular. 

lla aiuda tainbcm a nolar a circumslancia dc quc náo loi couvidado o cousul dc l'orlugal na 
Uahia, o scm cnlrar agora na qucstáo do dircilo, limilar-lne-lioi a pondorar quo cssa falla dc 
convilc ú mui conlraria aos principios dc ilireilo inlcrnacional gcralmcnlc rccebidos a lal res- 
peilo c consagrados, náo só pela pralica, mas alc cm anteriorcs nolas dirigidas a esta Icgaráo 
pclo goveruo imperial. 

É porlanto sobrc o proccdiincnlü do Sr. dtefo dc policia da Baliia na qncstáo dc quc sc trala, 
quc cu chamo a niuito espccial allenfao dc V. Ex., ccrlo dc quo V. Ex. lomará as providcucias 
quc o caso pedc, náo sú para dcsaggravo do subdilo porluguez Josú Macliado do Miranda, como 
tambem para quc se náo cslabeleQa um prceedcnlo láo couliario á lci, c á boa vonlado conslau- 
temento manifestada por parlo do governo iinperial. 

Aguardando a resposta dc V. Ex., aproveito csla occasiáo para reilcrar os proleslos da miuha 
maisalla considcrado c mui particular cslimapda pcssoa do V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Antonio Coelho de Sá e Albuquerque. 

Jose’ d£ Vasconcellos e Souza. 


DOCCMEXTOS A QUK SK IIEFEUE A XOTA rUECFJlEKTE- 


Ofjicio <to Cousulado <!■: Porluyal u ■losii Machado dc iliranda. 

Consulado dc l’orlugal na Baliia, 11 dc Jauciro dc 1867. 

IH M Sr. — Consiando-mc que honlem, fóra dc boras, fúra lanlo a sua casa parlicular conto o seu 
cscriplorio commcrcial na cidadc Baixa, simiillaiicamcnlo pcsquisados scm as dcvidas formali- 
dades da lci o sem quc cu fossu préviamcnlc avisado; lcndo scmclhanlo busca sido lovada a 
clTeilo, sobrc uma denuucia anonyma, pclo dtofo do policia dcsla cidado, sirva-so V. S. infor- 
mar-mc por cscriplo com a hrovidado quc o caso cxigo, o quc a lal rcspoilo succcdúra; aliin 
dc que, com conhccimcnlo docausa, possa cu apreciar calwlmcnlc cslaqucsláo, c procedor con- 
formc me cumprc. 

Deos guardc a V. S. 

Iil°* Sr. José Madiado dc Mirauda. 


Augusto l*nxoro, Consnl. 



m 


Aesposta ao offlcto do consul do Porhigat. 

Baliia, 14 de Janeiro dc 1867. 

Ill“° u Ux n0 Sr. — Salisfazondo ao ofQcio quo por V. Ex. raofoi dirigido em data dc 11 do 
corrcnlo dccrca da visita domiciliaria quc mc fóra fcita pclo chcfc do policia ha poucos dias, 
cnmpro-me informar fielmento o seguintc-. 

Ma noite dc 10 do corrcnlc achando-mc cu tranquilio em minlia casa do residencia particular 
sila na rua do llosario, c no scio dc minha larailia, fui surprchcndido, seriatn seto horas da 
noilo, com a visila do Sr. cliofe dc policia, o l)r. Cactano Vicentc d’Almeida Galeüo (com quem 
aliás júinais livo a lionra dc ler rdatOcs pcssoacs), quc acompanliado do ajudantc dc ordens da 
presidcncia, o capilio Sanlos Marqucs, se aprcsontára cm rninlia casa, dizcndo-mo logo á cntrada, 
ao pergunlar-llio ou a que acaso podcria dcvcr a honra do ?ua vlsita: « Que náo ia visitar-me, 
mas quc ia dar uina husca em minlia casa, em vista de uma dcnuncia qtie Ihc cliegára ú müo, 
dizcndo quo o dinheiro furlado ullimamcnio no banco da Bahia devcria ser achado cm meu 
poder.» 

Immediatamcnle cxpuz á busca policial todos os recondilos de minlia casa, sem escapar se- 
quer guarda-veslidos c bahús das senhoras quc conslilucm minlia familia, todos os recantos de 
dispensas, armarios, cozinhas, caixas dos escravos o ludo, Gnaimenic, quanto humanamenle cra 
possivcl pesquisar-sc. Em scguida fui intimado para igual busca no mou cscriptorio coramercial 
na cidadc Baixa, onde clla foi eflecluada pclo Sr. clioíe de policia, seriamnove horasdanoite, 
do que ha immensas testemunhas. 

Tenho a felicidade de podor assevcrar a V. Ex., como ó nolorio, que a anloridado policial 
sc dcspcdira dc mim scm que, qucr cm minlia casa pariicular, quer em mcu escriptorio, ondo 
cheguel alé a expér-iho lodos os ineus livros commerciacs, podesse enconirar sombra do vestigio 
do criminalidade conlra a rainlia pessoa. 

Sendo julgado indispensavcl, peranlc a lei, o pcdir ao Sr. chefe de policia, que houvesse de 
dcclarar-rae sq a dcnuucia a que havia alludido, e era qúc asseniava o scu procedimento era 
anonyma, ou se havia qucoi fosse responsavel por clla, esquivou-se o Sr. chefo a rcsponder 
calegoricamenle, dizendo-mc apcnas « quo a policia náo se recusaria opporlunaraenle.» E pcr- 
gunlaudo-lhc cu aiuda, so dos muitos depoimenlos, quc cra sabido tcrem-se tomado o lavrado 
pcranlc a policia, álguma allusáo conslava quc mc podesso lornar suspcito, dcclarou-mc formal- 
mcnlo « quc cm laos depoiracnlos nada constava que podcsse prcjudicar-mc, rcpctindo que a sua 
busca policial assentava cm uma denuncia quc acabava de dar-se á autoridade do paiz» (sem 
declarar se á policia, sc á prosiilcncia) o a rcspcito dc cujo conlcúdo cllc por mais do uma vez 
cousultára (como para sc recordar) o ajudanlc de ordens dc S. Ex. o Sr. presidentc da pro- 
vincia, quc entro ouiras cxplicagoes dadas disso uraa vez que, a denuncia declarava «quc metadc 
do dinhciro roubado scrla ouconlrado cm minha casa o a oulra mctade em meu escripiorio.» 

Tcndo assim cxposlo succintamento os factos quc se dcram comigo da parte do Sr. cliefe de 
policia npslc para mim memoravol o pungenle proccdimcnio, apenas accrescenlarci a Vi Ex. que, 
romo é sabido, cm todos os tramilcs dc pcsquizas, que pcranlo o banco da Bahia se lcm dado 
para vermos se ó possivcl descobrir-sc o autor ou aulorcs do furlo dos duzcntos c sessonta 
contos de réis, o mcu nome coino dircclor dellc, tcm sido scmpre mcncionado do modo honroso, 
romo náo tondo jámais sido claviculario, náo londo nuuca cntrado no rcspcctivo cofre. 

Dcqs guardc a V. Ex. 

111 .»• e Ex.“° Sr. consul de Porlugal. 


José Maciiako de Mira^da. 





Ofli' io i>ú ccnsul c/t* Porlugnl ao prniikntc ilu provlncia. 


Cunsulailo clr rnrlugal nn Haliia, 47 ilu Jnnciro ilo 1807. 

III.** e r.x/* 8r. — l.m faclo !;«> nolavel quanlo |nm<>i*iili) para mim, oqnc liailmr.nccupa a 
allciig.ii) "eral ilosla clilaili', faz n :u¡siimplo tln iiiihi pn'senlo olllcio ijuo o» clcvn respeiloso á 
prescura V. I!x. liioio ilc conlianra no wn caraiicr o crcdilos ilc adminislRulor lionrailo i: 
jiislireiru: u náo soin cspcnnras »le ipic om resp'.sl.» a ollo V. Ex salierá por sen illuslrado 
lado ailmiiiislralivo ilizrr-mo ipialqm-r eousa qno possa pnr vcnlma ilesvancccr cm mim a dos- 
agradavel impressáo qiio nrsli* inomrnlo solnv iiiim pcsa. Sogundo iiiforinarncs iinanimrs e 
altfims docnmcnlos cpie lcnlio prescnlcs rollier-sc o scgiiitito: 

0«o no ilin 10 do rorrcntc, seriani sclc horas da noilo, cslando n snlidilo dcS. M. l'lde.- 
lissima José Macliado dc Mimnda, npt'ocianlc ilcsln prata c dircclor do Ijanco da llahia. iran- 
ipiillc iio soio dn sua fainilia, c na sua residcncla imrlicular na rua do Uosnrio, fúra surprclicndldii 
pda viftila do Sr. elicfo dc policia u Dr. Viecnlc l’.aclano d'Almcida Ualúíio, ipic acoiupanhado 
pdo ajmlanlo de ordcns da pivsidcncia. o capilño Saulos Marqucs, cntrára cm sua casa procn- 
rando fallar-llic. i.»nc, pergimlaiulo u dono da cas-i ápidla aii'oriladc, — visio náo ler com 
clla relaijóes pcssoaes —, a que molivos dcvcria a lionr.i dc sua visih, clh liic rcspondüra: 

« Quc náo ia visüa-lo, mas que ia dar iuna bntca cni sua cnsa oin cousequcncia dc uma 
dcnnncin quc llic clicgára ás maos dizciulo-se qnc o dinliciro furiado ullimamcnlc do Iwnco da 
Baliia dcvcria scr acha>lo cm scu poder. » 

Quc, rcvcslindo-sc de lctlo o |iossivcl sangnc frio. prudencia e rcspcilo á auloridadc quc 
assira proccdia liio pouco de confurmidadc cuui as leis iidcrniciunajs u com as ilo proprin 
paiz, — cforlc dc sua conscicncia — sc prcslára á nmis ininuciosa c vcxaloria liosca a quc ncm 
escaparam os ballíis e euarda-roupas ilis sonliorr.s da familia, tlispcnsas, armarios c finalmciilc 
os silios inais rocomlilos dc sna cnsa. 

Quc, cm scguida, o rcferido Sr. clicfc dc poiicia cxigira o procodcr a igual bnsca no csr.riplorio 
commercial do nicsmo iicgocianlc, silo na cidado llaixa, ao quc cllc igualmcnlc sc prcslára 
unicamcnic pdos mcsmos raolivos dc respcilo á auloridadc do palz já rcfcrida; lcndo csla 
busca sido elTecluada ilas oilo para as novc horas da noilc. 

Quc no inluilo dc prcparar a sua rcclamacao ou prolcslos conlra um proccdimcnlo lao illcg.il 
olle dono da casa pcrgunlára rcspcilosamcnle ao sr. clicfe do policia—«sc a dcnuncia a qno 
alludira cra anonyraa, ou so haveria qucm ddla lomassc a dcvida rosponsahilidadc.» Quc o 
Sr. chefc dc policia sc csqnivára somprc a rcspondcr-lltc calhcgoricamcnlc, limiiando-sc apcnasa 
dizcr-lho — u qnc a poliria uáo se ncgaria a dar-llm opporlanaincnlc lodat as cxplicacücs 
convcnicnlcs — >• 

Qne a prcsenca do ajudantc do or.icns da pivsidcnria mais o vcxaria liesihndo cm aprcria-lo 
coino sc diinanad» da nicsma prcsidcn. ia >.-u diiv.clamenlo da rcpartino ila jiolicia, por isso 
qnc o inesmo oíllátl ai wlanlcde ordcns. :Cn*lo por vezes ouvido roino |iara dar informarüos sobre 
a naluroza c prumcnorcs da demim'h, rh«go:i uma \vz a tlizcr <pie scgundo ella«mclndo dn 
üinhciro roulwilo dcvcria ser nclndo cm casa do sulilih poriuguoz Machadn Jliranda, o n oulra 
mclado no scu cscriptorio commcrcial.» 

l’osso fclizincnlc dizer, pira li raiii d» Imm i'oino porlugucz o gloria dn ncsocianlo Machado 
dc Miranda, quo, qncr iln mna, quer de oiilr» Ikir.-.i." nñn rcsiillou nlé rslc niomcnlo o mnnor 
vhlnmbrr de criininalidado conlra o pesquisadn. 

Expnsi. t nssim succinlamcnlo os factos absteiilio-ina ilc cntrar ein algiunas considcrarñes 
mmars lom rclacüo ás circtimslaiicin-; dignas aliós il- reparo, dc quc si> no flm do vlnlo c 
lanlus dins 6 (|no a acyño pnlicial i-o::;<!cassc a assim dcsconlinr dc algncmda dirorfáo dobauco 



i|uq íófft roubado; quc so acrotliiassc na posaibilidado dc quc, quando por infclicidado fosse o 
direclor posquiaado aulor do láo ncfando crimo, commeltosso a leviaudadc do conservar ainda, 
dopois do taiuanho prazo, o dinlioiro furiado, quor om stu casa, quor om scu cscriptorio; o 
calando cm mim o desgosto proíuudo quo sinlo por vúr quo o acaso ou a infolicidado flzossc 
coin quc, ao paeso quo a opiniáo pubtica gcral sc náo uuanimc, aponla como criminoso a um 
outro individuo siibdlto braziloiro, cahissc logo o forrctc da ignominia em um direclor subdilo 
portugucz, ncgociantc do bons precedcutcs c bom nomc. sonlior do uma modcsla forluna adquí- 
rida durantc 20 aiinos ilc uma labutapio commercial conliecida, c quo como dircctor do banco, 
do cujo jámais foi claviculario, lcm nos divcrsos rolatorios o difTercntos actas da rcspccliva 
dlrcCQño innumoros documentos de sua lionradczecscrupulo ;— passarci a occ.upar-me daqueslfio 
dcbalxo do ponto de vista da logalidcult ou illogulidado com quo fúra pralicado o faclo.— 0 pro- 
ceJiinento do Sr.- chefc dc policia indo pela íórma quc foi, dar uma busca fúra de horase seui 
as formalldadcs proscriptas cm lei, á casa dc um subdito eslraugoiro ó , além de um aclo 
iuconsidcrado pclas razñes que ficáo pondoradas, um facto ou proccdimeoto illegal por isso quc, 
prclerindo lodos os prcccilos do Codigo Criminal desle paiz, do Codigo do rospectivo processo, 
ila I.oi üe :j dc Dczcmbro de 1841 e Ilegulamenio de :)t dc Jauciro de 1842, violou u propria 
CoasUluicáo do Imperio no § 7* do seu arl. 170 quando diz quc: « Todo o cidadáo tem cin 
sua cnsa um. asylo inviolavcl, c quo rle noitc nüo sc poderú entrar nella scnáo por seu con- 
scntimcnlo, ou para o defcnder dc inccndio, ou inundacáo; c que de dia sú será franqucada a 
sua entrada nos casoa c pela mancira i/ue a ki determinar «. 0 procodimento do Sr chefe de 
policia — sinto realmonle dizó-io —, além da feifáo que acima lhc dou , leve o cunho dc um 
deploravel olvido das convoniencias proscriptas em direito inlcrnacional, por isso que, paraum 
aclo iSo grave qual esle de quo sc trata, náo teve a allencáo de me convidar na qualidade 
dc consul de Poriugal aGm «le assistir ou concorrer com ctlc naquella visila exlraordinaria c 
jiouco lisongoira á casa de um estrangciro, pcssoa dc consideragáo e subdito dc S. M. l'idelis- 
sima, meu adminislrado. — Alludindo por demais a esta ullima circumstancia « da falta da 
prescnga do funccionario consular », aliás láo recommendada porlodos aqucllesquc lúm cscriplo 
sobre direito intornucional. forlificando-nie crn uma serio dc factos continnos, qnc eu podcria 
cilar, dados sobroludo na córlc do Rio de Janeiro por occasiáo ilc buscas ou varcjos. qncr no 
civcl quer no crimc, cin casas de eslraugciros o cuja solida basc |iro\óm csscncialmenlc de d¡- 
vcrsos tratados cxistcnlcs como dcsignadamcnte se vé do art. (»• do Tralado conclnido entrc a 
l'ranca e o Brazil cm Jnnliodo I82G, quamlo diz lllleralmcnlc-. 

« F.in casode quacsqner crimcs, buxcns, viaitas, txamts etc., em casade um subdilo daquclla 
nacionalidadc, náu terá issu logar seuáo com a assistcncia do magislrado compclciilo, e csiando 
/iresenle o constU da nugáo a qnem perlencer « parte accusada, clc.», privilegios csles, quo náo 
súmcnlc cm prcscnca do art. S* do Tralado de 20 de Agoslo ile 1825, inas do arl. 5* do 
Tralado dc 10 do Malo do 1830 cnlrc Portugal e o Ilrazil, c pratias consucludiuarias nos apro* 
vciláo, cupeío licon^a a V. Kx. para ferir a quostáo apenas em face das leis privativas do paiz 
já pur mim ciladas.— Seudo disposicáo do Paclo Fundamental do fmpcrio, coino já dlsse : « Quc 
dc noite ó a casa do cidadáo inríolavtl, u quc de dia, só ndla se ctilrará pelos incios que a 
lci ticiorminar », 6 u Codigo Criminal doslo paiz, em seus arts. 200 a 214 e art. 197 do ros- 
pectivo Codigo do Proccsso mui tcrminantc quautoáscircuinstancias cm que se podcm dar tacs 
buscas, e quaulo ás |>onas conlra as pcssoas quo infringirem os cilados arls.—l)e duas uma, ou 
o Sr. clicfc dc policia dcu a hiisca sobrc uma dcnuncia assiynada, ou proccdcu ex-olficio. St-ja 
rcpclido dc passagomque, quer n’nnia qucr n'oulra liypolhose dlojámais poderia ainda assim 
cxcrccr sua auloridadc dc porlas a denlro da casa varejada scnáo dc dia, e jámais depois do 
sol posto. —So procedeu sobre demmcia assiguada, náo comprchcndo como é que aquclle func- 
cionario, desprosando os preceiios do cxcrcicio dc uma autoridadc couscionciosa, o ciu mcnoscabo 
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ilo quo «lis|»oo o arl. 10 üa I.ei üo 3üo Do/.crabro <lc 18'i 1, so oxime a ücclarar callicgorica- 
mcnle, eomo o lcm feilu com rcqucriinenlos üo oflcnüiüo, se lia ou nSo denuncUi assignada o 
solircluüo jc a sou ros[)Cilo se proccüuu com ns fonnaliüaücs consagraüas uos arls. 100, 101 
u soguinlcs üo Coüign ilo l'rocesso Criminal, licui cuino uo arl. 121 üo llcgularaenio üo ¿I üc 
Jaueiro üo I8l¿, e mais üisposicócs conccrnonlcs á raaicria.— Sc procwlou ox-olflcio, ó indis- 
pousavcl sabcr-so porque razao iiáo fe/ lavrar o auio especial rocoinmoiiüado pcloarl. 122 üo 
cilaüo regiilainciilu üc Janeiru üo IS'i2. 

Taes slo, Sr. prcsiilcnle, as cunsiüora^ües grarcs, cin quo assenla a rcclamatüo quu com 
grauüc pczar meu, nie náu posso üispcusarüc fazer subir á prescnfa dc V. Ex. conlra a busca 
üomiciliaria, quc com uiauifesta violarSo tla Uonsiiiuigfio, c inais lcis o rcgularaenlos üo fraporio, 
foi pcrpelraüa pelo Sr. cliefo üe pulicia üosta capitai contra u subüilo üc S. M. l’iüelissima, o 
ilirccbr üo bauco ila llaliia Josú .Macliaüo ücMiranüa, quo gozanclo üc boa e illibaüa rcpuiagáo 
sobrc unia rcsiücncia <lc eérca üc 20 annos ucsla provincia, scuipro deüicado ao comtnercio , 
lum Incoulcstavel üircito a nüo vcr assim ein uiii momcnlo conspurcaüa a sua lionra c abalado 
o scu croüito, cin couscquencia üe ura aclu mcuos cousidcrado da parte üas autoriündcs do 
paiz. — V. Ex. comprchcnderá faeilmcnle, por sua iiilelligcucia pcrspicaz, qucura succosso üesla 
orücin, üaüo eom iim ncgociaulc üe eerta imporiancia e posifüo social, nüo púdc ücixar du 
rcflcctir mais ou menos, ciu seus coinpalriolas e amigos, entro os quaes lavra uin ücsgoslo 
pdo rcccio üc quo ainanbá $c vcjaui iguiümente victimas <le semcllianles illegallidaües o abusos. 

Scm eucareccr, pois, as conscqucucias Inracnlavcis quc poüeriam resullar da propagagüo üe 
lal rereio, üirijo-mo apouas a V. Kx. olieio dc conlianga de que, com sua cnergia jusliccira, se 
dignará examiuar os iuutivos <la miulia prcscute rcclamagúo, c poüerá por ccrlo, cm rcsposla 
a dla, dar-mc qualquer expliearüo salisfacloria, para quc o prcccdenlc nfio passc; c quc, rc- 
linbiiilaiiüo o mcu aüininisli'udu pcrautc a opiniáo publica, sirvi dc garanlia á pessoa c propric- 
<laüc üe loüos os üemais a<[ui rcsiücnles, c concorrer sobreludo a eslrcilar cada vez tnais os 
vinculos do amizade c inlercsse qnc inutuamenlc uuem Porlugal ao Brazil. 

Aguarüando, pois, a resposla üo V. Ex„ quc mc aprcssaroi ciu fazcr clcvar á prcsenga do 
govcrno du S. M. Pidelissiina, aprovcito a opporluniüaüc para rcnovar a V. Ex. os prolcslos <le 
uiinba subiüa consiüci'agáo e cstima. 

lllni. c Kxm. Sr. Uescmbargaüor Ambrosio Lcitüo da Cunlia, prcsiüeulc üa provincia. 

Acgcsto Pkixoto, Consul. 


Itcspodu <lo Pmidmlo <la Provinciu ao Consul do Porlugal. 

Palacio üa prcsiücncia üa provincia da Baiiia, 11 üc Ecvcrciro dc 1807. 

Km rospusla ao OÍTicio <l<: 17 <lc Janciro ultimo, quo inc eudcrcgou o Sr. Auguslo Pcixolo, 
consul :lc S. M. l iüdissima, áccrca üa supposla busca <|uc diz lcr üaüo o Dr. clicíc do policia 
no üoinicilio ilo iicgocianlc porlugucz Josú Macliado üc Miranda, passo ás müos üo mcsmo 
Sr. consul, por cópia, o incluso Oflicio üaquclla autoriüadc, pelo qual vcrá quo nüo forain com 
Üilclidadc c exaclidüo raiiiislraüas ao ícu consulaüo as inforraagóes, scgundo as quacs asscntou 
o Sr. consui a arguigüo quo fez contra aqudlc rlicfc üc policia, pelo quc nada ba quo pro- 
vidonciar. 

Ilcnovo ao Sr. consul a scguranga üa minlia cstiina c considcracüo. 

Ao Sr. Auguslo Pcixoto, consul üc S. M. I'idclissima. 


AMunosio LeitAo da Cuniia. 
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DOCÜMF.NTU A Ql'E SF. RKFEHE 0 OFFIUO mECF.OENTE. 

Socrctaria da policia da provincia da Baliia, 1" do Fcvorciro do 1807. 

Illm. o Exm. Sr.—Informando, como V. Fa. mc dclermina, a rcclamacSo junla do consul 
dc S. M. Fidolissiina a rcspcito da visila quc (lz á casa « cscriptorio do ncgociantc porlugucz 
Josó Machado de Miranda, no dia 10 do mcz passado, pclas 0 1/2 tmras da tardc, tcnlio a 
dizcr a Y. Kx. quc fni rcalmcntc, no dia c liora acima rcferidos. á casa dcssc ncgocianto, nño 
para dar busca, que nao fiouve, mas para collidr iiiformacücs ácerca da sublracfSo dos 200:000$, 
quo ultimamcntc so dou no banco da Bnhin, inforniarües quo inc convcncoram da innoccncia do 
rcfcrido ncgociantc ncsso ncfanüo crimu. 

Quando mo dirigia á casa do dilo nogociantc, uncontrei com o capitáo Maximiano dos 
Santos Marqiics, a qucm pcrgnnlando ondc morava Macliado clc Miranda, pois nño cstava cn 
bein ccrto, sc mc ofTcrcceu para cnsinar-mc a morada, c enláo acompanliou-mc n!é á volta paia 
minlia casa. 

Náo tendo, portanto, liavido busca na casa e cscriplorio do Macliado do Miranda, calic por lcrra 
loda n argumeniacáo do Sr. consul, c fíco dispcnsndo a acompanlia-lo no scu longo rdatorio, 
no qual, sem razáo, láo acrimoniosamcntc accusa a polir.ia. 

Antcs, porcm, do fínalisar, náo posso dcixar de notar o cngano cm que cslá o Sr. consuh 
quando pcnsa quc a autoridadc policiai commeltcria uma falla sc, dando busca cm casa dc um subdilo 
porluguez, doixassc dc convida-lo para assislir, visio como náo vcjo, nos Tralados cntrc o Brazil 
o o Reino do I’ortugal, disposigáo alguma que lal detcrminc. 

É quanto me cumpre informar a rcspeilo da occurrcncia quc o Sr. cousul lanlo lamcnla c 
Iraz ao conliecimeiito de Y. Ex., quc de inais cstá scionle ncsto assumpto dc lodo o meu pro- 
cedimcnlo. 

Deos guardc a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. descmbargador Ambrosio Leiláo da Cunlia. 

0 cbefc de policia, Caetano Yicentf. de Almeida Caleáo. 
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A'ota (lo governo imperial « lcqafño portuquca 
Ministerio dos negocios cslrangeiros. — Rio dc Janciro, em 20 dc Jullio dc I8G7. 

Tenho a honra de accnsar o recebimenio da nota quc S. Ex. o Sr. .losú dc Vasconcollos c 
Souza, enviado cxtraordinario c minislro plenipolcnciario de S. M. Piddissiroa, dirigio-mc a 
9 de Marco proximo passado, rcclamando conlra a busca quc diz ler dado o chefc' do policia 
da provincia da Baliia na ra$a dc rcsidencia o no escriptorio commcrcial do subdilo porlugucz 
Josó Macbado de Miranda, em coniravcnpTo á Consliluicáo c lcis do Impcrio, aos principios do 
direilo inlcrnacional o á nola dostc minislcrio á legagilo ilc Portugal. 

A csla nota do S. Ex. ncompanharnm quatro documentos, a sabcr: nma carta (lo consul dc 
Portugal na rcforida provincia provocaiulo a ivprcsentacáo do rcclamanie, a rcsposla desle; 
um offício daqnolle agenio consular á respccliva prcsidcncia rcclamando conlra a alludida ili- 
ligcncia policial; o finalmenlc a rcsposla do govcrno provincial. 

Esle ultimo documcnlo dispcnsamo-ia de rccorrcr á refcrida provincia, solicilando informa- 
Cües para scrvirom dc basc á minha resposta ao sr. minislro dc S. M. Fidclissima, pois quc 




uo 

l>ov cllo so vA quo o faclo, origom üesla reclamagáo, liavia sido nogado |>cromplor¡amonlo 
pcla aulorídado arguida. 

Knlrclaulo. por ücfcrencia para com S. Ex.. rccommondci ao prcsiücnlo quo mc rcfcrissc 
circumstanciadamcnlc Indo <|iiaulo por vonlura liourcssc occorrido a rcspcito dcslc ncgocio. 

As informa^üos quo acalio dc reccljcr confirmáo plonamcnlo a rcsposla, quc aqudlo dolo- 
gado do govcrno impcrial dcuaoconsul do l'orlugal na Daliia c cslá anucxa ú nola de S. Ex. 

Dostc documcnio, assim como <ia$ informarOos, rcsulla quc náo liouvo husca nas casas <iu 
Josó .Macliado dc Miranda, c quc porunio náo sc deram ucnliuma das ciicumstancias mou- 
cionadas no Oillcio ilo consul porluguc/ c rcpctidas na nota do S. Ex. o Sr. Vasconcollos 
< i Souza. 

Examinamlo a deüuccáo <lo rclerido agenic cousular rcconlieccr-sc-lia a sua incongruencin n 
conlradictáo: eslas sc lornam -alicnics á priincira visla, conliccidas as notóes peraes do direiio 
lirazilciro. 

Assim, por cxemplo. <li/ o consul que o reclamantñ se prcslara & busca lanto nu sua casa 
<lo residenciu, como no seu ftcriplorio commercial, c logo apoz dcsla declarafáo procura jns- 
lificar a sua rcclumafáo, ciiando o § 7. do ail. 170 da conslituicño do Imperio, o qual de- 
tcrmina que <Ie «ovtv nSo sc poderá entrar cm casa do c.ida<láo senán por seu consentimenlo. 

Heicva nolar aüin dc quc a conlradictáo $c tornc niais salienlc, que Miranda sc achava ua 
casn de sua residcnc'n quando o clicfo de policia o procurou, e quo para que clle Miranda 
assislisse á prctendida husca oo scu escriplorio, scria mister quc houvessc acompanhado 
aqm-llc magislrado c llic pcrmiitisse, sogundo o scu proprio ilizor, o oxamc ile todos os recon- 
dilos, livros, cofres, elc., do cscriplorio. 

Mas pergutilarci eu, foi o redamanle forcado a praticar esses acios; oppoz elle as cxcepcóes 
da lei á visla dc lanlas arbitrariedades f 

Nenhum cmbaraco oppoz o rcclamanie á preleudida diligencia; pelo conlrario a ludo sc 
prestou, di/. clle na sua rcprcsenlafáo. 

Entüo coino appellar para infraccóes de lcis que náo sc doram, mesmo admiliido o caso 
que a auioridadc liouvesssc fcilo ns pesqui/as mcucionadas na represcnlacüo' 

0 arl. 107 do Codigo ilo l'roccsso Criminal prescrovo quo dc noitc nüo $e poderá cnlrar cm 
nenliuma casa, salvo nos casos especilícados no art. -209 do Codigo Criminal. 

A. enlrada de uoile, porém, em csa allicla só eonslilnc crimc qnaudo ó sem consonlimenlo 
da pessoa <|iie ndla mora. 

Ora, conlcssando o reclamaule quc a aucioridado cnirou em sua casa com o seu conscnii— 
menio, 0 cvidenlc qne nüo foi violado o,$ 7. do arl. 170 da Consliluicáo, nemasoulras Ieis 
ciiadas. 

Negada a cxistcncia da prclendida diligcncia, e provado que a autoridadc núo pralicon, 
ncm jamais leve iiileiifüo do praticar os aclos conira os quacs so roclama na visita feila a 
Miranda para obler informacücs sobre o roubo commcllido no banco da Daliia, fica dcmonslra- 
da a incongruoncia dosta reclainafüo, quc aliás já liavia sido conlcslada <>< limine pela prc- 
sidcacia da provincia scm róplica da partc do agcntc consular porlugucz. 

Limiiarrac-hia ao quc acabo dc cxpor, sc por vcnlura S. Ex. o Sr. Vasconcellos c Souza 
nüo houvesse procurado fundanicnlar a prcsenie ruclamacüo com os scguiolcs argumenlos: 

« lla ainda lambcm a nolar a circumslancia dc <|uo para iiuia lal diligcncia nüo foi con- 
« vidado o consul do Poriugal na llahia, c, som cnirar agora na qucslüo do direiio, limilar- 
. « me-hei a |iondcrar quc cssa falla dc couvilc ó mui conlraria aos principios iln direilo inlcr- 
« nacional gcralmcnlc rcccbidos a lal rospcilo, e consagrados nüo só pela pralica mas aló ein 
« anleriores uotas dirigidns a csla legagáo pclu govcrno Impcrial. » 
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0 govemo do 8. H. o Impcrador, na sua nota de 10 do Novembro do 18159 ji declaron á 
lcgncJo do S. M. l'idelissima quc nao rcconliccc como principio do diroilo inlornacional a 
agsistcncia dos ngcnlos consularcs íis buscas da aucloridado cm casas do subdilos ostrangciros. 
l'fila doutrina, poriniltn-nie S. Kx. quo cu lho obsorve, nño 6 rocobida goralmentc, norn lom 
sido consagrada na pralica, ncm om preccdcntes notas doste Minislorio. 

A cslc rospeito rcporlo-me ao quo tlve a honra do ponderar a S. F.x. na ininlia nola n. !) 
do 2ii de Jullio corrontc. 

0 govcrno imporial nüo reclama cssa rcgalia para sous agenlcs consulares, quo cm taos 
diligoncias dovcr-so-liño coDÍoririar com a legislasño dos paizes em quc rcsidcm. 

llosta-me agora obsorvar a S. Ex., aiim do que nao fiqiiom sem rcspostn alguns dos ar- 
gumcnlos dos documontos anncxos á sua rcíorida nota, que o arl. 8" do Tralado de 29 dc 
Agoslo de 1828 náo pódo garantir a prelendida assistencia dos ccnsules do Poriugal ás buscas 
das autoridados cm casas dc scus nacionacs, porque csie minislerio declarou á lcgagúo dc 
S. M. ridolissima, om nota dc 28 dc Junlio dc 1847, insubsislcntcs, sem vigor os arls. ‘i* o 
10*, do dito Tralado. 

As rcgalias prclcndidas só sc obtcin por inoio dc um pacto inlcrnacional, em o qual sejam 
cllas cxprcssamentc doclamdas. * 

Tai accordo náo existe eutrc o Brazil e Portugal. porquaulo o dc 19 dc Maio dc 1836, 
citado pdo consul de Portugal na Baliia, nio cstá cm vigor. 

A camara dos srs. dopulados, á qual foi aqutlle Tralado apresentado, na fórma do § t. do 
art. 20 da lei de 14 de Juniio de 1831, ncgou-lho a sua approvaqáo, como consta da acia 
da mcsma camara do 23 de Agosio ile 183G. 

Se por ventura cstu Convcnráo csiivesse em vigor, náo liaveria duvida. quc attenta a re- 
daccáo do seu an. 5., os agciilos consuiares porlugnezcs iio Brazit gozariam da mesma regalia 
concedida aos Francczcs pclo Tralado celebiado cntre este Impcrio c a Frauga a U dc Junho 
de 1826, art. U. in fine. 

Mas. como já dissc, a Convengáo dc 183G náo foi raiificada pelo l’odcr compelenlc c os arts. 
3. e 10. do Tralado dc 29 dc Agosto do 1828 foram declarados insubsistentes e sem vigor. 

Taes sáo as ponderosas razóes porquc o governo Impcrial é forgado a inanler na presenlo 
rcsposta as conclusoes da nola n 9 acima cilada. 

Aproveito este engejo para renovar a S. Ex. o Sr. Vasconcellos e Souza as segurangas dc 
minha alla considoragáo. 

A 8. Kx. o 8r. Josó de Vasconccllos o Souza. 

Antonio Cocuio de S.v e Aloiqueiiqiíe. 
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Aviso do minislerio de eslmngeiros ao da juslifa. 

Ministerio dos ncgocios eslrangeiros.—Rio do Janciro, C de Setembro de 1807. 

A lcgagáo dc S. M. Fidelissinw rcclamou, por mcio do nolas, o direito dc scrjjm préviamente 
avisados c convidados pelas auloridadcs do lcrritorio os agentes consulares de Porlugal para 
assistirem ás buscas a quc ns mcsmas auloridadcs livcrcm do proccdcr cm casas dc subdilos 
da rcfcrida nagáo. 



0 gorcmo dc Sua Magcstado, conlcslando ai|iiollo diroito, rospondoo á mcsrna lcpacá° nos lormos 
da» nolas cujas cópias acompanliarain o mcn Aviso n. 17 ilo 27 ilo Jullio uliimo. Mas, como 
i! convcnionlo i|uo a ilonlrina dossas nolas s?ja cunhecida polas anloridadcs do linporio, rcpro- 
diui-la*lioi no (irosculo avifo, ao qual Y. Kx. podcni dar a nccessaria pnblicidado. 

Os agonlos diplooialicos c cnusularcs porluguczcs basnaram o prclcmlido dircito cm divcrsos 
ai'gumcntos, scii'lo o priinoiro o quo dcilnziram da nola dostc minislerio do 10 do Novombro 
ilr tfiiil), cin virlmli: da qual acredilava o roprcsoiilanlc do S. M. Milclissima, quo dovor-sc-ia 
lcr cxpodiilo onlons allm ilc quc as auloridadcs locacs aviscin aos agcntcs consularcs do l'or- 
lugal, anlcs di' procodci'cm ás buscas cm casas dc subdilos dcssa iia£¡o. 

l’ara íncllior conlcslar a esle arimincnlo, rocordci as proprias palavrns do Sr. Comlc do Tliomar, 
na sua nola dc 22 do Oulubro dc iHíi'J, c as quo sc lém ua rc=;posla que dcu o govorno im- 
pcrial a 10 du iSovombro ilo mcsino anno- K a nol-i citada pcla logaciin porlugucza. 

0 Sr. Condo dissc—«quo cspcrava qne para o fuliiro, cm diligcncias c avcriguacócs do lal 
ordcin (buscas, ns aultiridaclos do Impcrio roclauiassom, como c coslumo oin lodos os paizos 
civilisadcs, a presonca do consul dc l’ortugal .» 

Kslo ininistci io respondcu a S. Ex. do scguintc inodo: 

« 0 abaixo assigna-bi solirc cstc ponto lcm de declarar ao.Sr. Conilc de Tliomar quo o 
govcrno imporial nñti reconlieco como principio dc direilo inlemaeional a assislcncia dos con- 
suics a lodas as buscas da autoridadc, pois quc salvas as c-xccpcoes dos Iralados, nao pódo 
cm caso algum o cstrangciro ficar em incllior condirño ilo quc onacional. Eslá, porém, dis- 
posio a admillir cssa assislcncia como um aclo dc considcraráo c defercncia para com asnaQüos 
aiuiga?, sempre quc su possa conciliar com a nrgcncia c convenicncia do scrvigo publico. » 
l’or csto trecho qnc acabo de transcrevcr inlcgralmenlc so vú, quc o governo impcrial náo 
se obrigou a ordonar ás auloridadcs criminacs c policiacs, que nüo dessoin buscas nus casas 
dos subdilos portnguezes sein a assistcncia dos rcspeclivos consulcs. Sc das palavras do governo 
tlc Sna Magestade sc podcscc deduzir algum compromisso, scria o dc admiliir a rcferida assis- 
lcneia coino nm favor conccdido sómenlc, quando a. autoridade enlcndessc náo prejudicar ú 
urgencia u convcnicncia do serviro pnblico ou a alguma disposiráo lcgal. Kcm dc ouiro moilo 
se pódc cnlondcr, desilc quc sc comccou pordcclarar que a assislencia dos agcnles consulares 
ás buscas nüo cra mn principio dc direito inlcrnacional. 

Sc nao cra um dircito ncm absolulo, ncm convencional, se cra apenas um acto de dcíerencia e 
corlczia para com as nar.ücs amigas, cnmo prclcndcr que nüo obstantc os preceilosdas leisdo 
Imperio so houvessc cxpcdido ordens ás auioridadcs lerriloriacs no senlido alludido pclalegacáo 
dc Portugal? 

Para quc o govcruo impcrial admillissc coin permissáo cxprcssa a prelcndida assistcncia dos 
consulcs ás buscas, scria prociso quc assim sc Iiouvosse cslipulado por um iratado, unico mcio 
do obier rcgalias Ifio imporlantes. quc náo sáo scnüo cxcop^ücs ás lcis do paiz. 

Convóm, porém, nolar quo ossas rcgalias, cssas cxccpcócs, nfio sáo possiveis quanilo as leis 
palrias á cllas sc oppüein. 

Ora, a rcgra gcral para as buscas ó a quc cslá cslabclccida nos arligos 180 a 202 do 
Codigo do l’roícsso c artigos 120 a 127 dn Rcg. n. 120 dc 31 dc Janciro dc 1842, osquacs 
náo oxigcm a prcscnca dos consulcs quando aqudlas diligcncias iC-ni logar nas casas dos scus 
rcspcclivos uacionacs. 

í.ogo, nño podia o govcrno imporial por meio da sua nota dc 10 dc Kovcmliro dc 1830 
allcrar o quc o lcgislador brazilciro cslaluio om lcrmos gencricos, nño só para os nacionacs, 
como para os cslraagoiros, o quc além disso nom por mcio dc convon0o podia scr allerado, 
>Jo pódo scrvir ilo argumcnlo cm conlrario ao quc acabo dc cxpór o Tralailo concluido entro 
cslo. Im|jcrio c i Franca a 0 dc Junlio dc 1820, visto como ó ollc anlcrior á promulgapao do 
Codigo do Proccsso Criminal, quo lcvo logar a 29 dc Novembro dc 1832. Uojc, portanto, nño 



soria possivd faxor cxlonsiva a oulras na<;óos o quc prcscrcvo o arl. «• f« (Ino daqudlo paclo 
inlornacional. 

l’ara loruar ainda inais scnsivcl a iiupossibiliiladc dc scmdlianlc complicagfm basla reHcctir, 
quo, admillida a assistcncia dos consulcs ás buscas, ficariam os cslrangciros cm mcllior con- 
dicfio do quo us nacionacs. Ksia mcsma considorafüu so lc na cilada uola do govcrno itnporiai. 
c por si só scria suflicionio para moslrar quc nunca liouvc inlcnfiio do acccdcr ao quoalogagáo 
dc Porlugal solicilou, islo é, quo sc ordcuassc, coinu rogra invariavei, fis autoridadcs icrriloriacs 
qno nüo proccdcssem ás buscas nas rcsidcncias dc subdilos do S. Jl. Fiddissima scm a prcscrifa dos 
rcspcdivos agcnlcs consulaivs. 

Soria uma condusüo conlraria ás prcmissas, sc pur vcnlura a inldligcncia da nola do 10 do 
Novombro dc 1850 livessc sido divcrsa da quc o govcnio imperial aprosonla como a iiuica con- 
sentanca com os principios do dircilo brazHoiro. 

Tacs süo os molÍYos porqoo o govcrno de Sua Magostadc iu'm duu, nom dará ás auloridades 
tcrriloriaos as ordcus soliciUdas pdo Sr. Condc dc Tliomar. 

Quanlo ao sogumlo argamcnio aprcsonlado pda lcgagao pnrlugucza, islo é, qus aassislcncia 
dos consulcs ás imscas é um principio dc dircilo inlcrnacional, o govcrno dc Sua Mageslado 
na citada noia do 10 dc Novcmbro conlcslou semdhanlc doutrina c ua de 2C dc Julho' do 
corrcntc anno observou ao rcprcscntantc porlugucz, cm conlraposiffio ao quc cslc Üavia afllr- 
inado, quc dla nüo ó genlmcuic rccebida, nüo lctn sido consagrada na pralica, ncm em 
preccdentcs nolas desle ministcrio. 

Tambcin se reclamou a assislencia dos consules ás buscas, como urn direilo privado do art. 5“ 
do Tralado cnlrc o Brazil c Porlugal dc 29 dc Agoslo dc 1825- 

A esle lcrcciro c ullimo argamenlo rcspondeu o governo impcrial, quc o art. 5" dessc Tra- 
ladu nüo podia garantir o prclcndido dircilo, por isso quc cslc miuislcrio declarou á lcgafüo 
dc Sua Magcsladc Fidelissima, cni nota dc 25 dc Juuho dc 1847, insubsistenles c scm vigor 
os arts. c 10 do dilo paclo. 

As rcgalias soliciladas só sc obléin, couio aciina dissc, por raeio de uui accordo inlcrna- 
cional, em o qual scjam cllas cxpressamenlc dcclaradas. Tal ajuslc nüo cxisle cntrc o Brazil o 
Perlugal, porqcantu o dc 19 dc Maio. do IS3G, cilado pelo ngcnlc cunsular dc Sua Magesladc 
l'idelissiraa na Bahia cin apoio do protendido dircito, nüo eslü cm vigor. 

A camara dos Srs. dcpulados, á qnal foi ellc aprosonlado, na fórma do § I’ do arl. 20 
da Lci de 14 de Junho dc 1831, ncgou-lhe a sua approvagáo. como consla da acla da mcsma 
camara do 23 dc Agosto dc 1830. 

Se por vcnlura csla conveiifiio cslivcsso cm vigor, náo havcria duvida, quc, allcala a rcdacf m 
do scu art. 5°, os agcnics consularcs poriuguczcs gozariam no lirazil da mcsma rcgalia conce- 
dida aos francezes pdo Tralado cclchrado cnlrc cslc Imperio c a Frnnra a G dc Junlio do IS2C. 

Mas, coino já disse,' a convcnfüo dc I83G nüo foi ratificada pdo podcr cotnpclenlc c os 
arls. 3' c 10’ da de 29 dc Agoslo dc 1825 foram dcclarados insubsislcnlos o som vigor. 

Xestcs termos, pois, dccbro a V. Kx. quc náo ó admissivel n assislencia dos consulcs ás 
huscas a qno as auloridadcs locacs proccdcrcm nas casas dos cstrangciros. 

0 govcrno impcrial náo rcclama essa rcgalia para os seus agcnlcs consulaies, quo cm laes 
circumslancias dever-sc-hüo conformar com a legislafüo dos paizcs cm quo rcsidirem, salva a 
cxcopfüo admitlida com a Franga. 

Aprorcito o cnscjo para olTcrccor a Y. Kx. as novas scgurangas da minlia raais alta eslirna 
o inui distiucla considcrafüo. 

A S. Ex. o Sr. Marlim Francisco Hibciro dc Andrada. 


Axtokio Ooeluo de S.v e Alduqueiique 


lluscas á lim'ilo ilc navios |ii»i*iiij|iioxes surios mis iiurios 
ilo Impci'io. 
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Solu du le-jiifíio ik Porluyal ao governo imperlal. 


l.cgar.io ilc S. M. Hüülissima.— Iliu do, Janciro, 2i) dc AjíosIo ilo I8(í;3. 


lllni. c l.xin. Sr.— K dcvcr mcii lcvar á pro?cm;a ilo V. Kx. n nlUcio, aqui iucluso, «• üo- 
cumcnlOf, i|iic o acompanliam, cslcs c a>]ucllo oin original, o loilns cnlrcgncs uliiinainciiin 
ncsla lcgacño pnr parlo do cnnsnl do l’orlugal no Pará. 

l’or suspcilas, cnjn fumhmenlo ignoro. üc lcnlaliva ile iiilr.iducgüo üe inocda falsa, foi alli 
cflecluaüa uma busca c cxamc. cin Oululiro clo auno fincio, na galcra poriuguczi Cidado dc 
lldém, no carrcgaincnio üdla, nos rcspcctivos passagciros, c nas suas bagagcns. 

Nio posso crcr, ucm pcnso quc cm materia de lal onlcm proccdesse tüo minociosa- 
mcnle a auloridadc scni as mais plausiveis razócs. K por isso niesim quc nada foi achado 
na dila barca, rcspccliva carga, passageiros, c bagagcns desles, quc dcssc o nienor indicio üa 
cxislcncia presumida üc mocüa falsa. cntcndo quc inc cuniprc apoiar na prcseuga dc V. Kx. 
o pcdido do rcfcrido consnl ao Exin. presidunlo da proviucia da dcclaracáo dos molivos quo 
inüuzirain a mcsma autoridadc á husca minuciosa ’e cxamcs ditos: pcdido quc, se uío óox- 
plicilamcnlc ücclinado, náo foi rcsponüiüo pdas cxprcssües dc corlczia, com que o Sr. prcsidcnlc 
afíirma náo exislir, enlrc os molivos da dita busca, um só coolra a casa Pinlo c ltoclia, pru- 
prieiario da rcforida barca. 

Scm fazer-me cargo üc acompanliar o já mcncionado consul, cm loilas as ciiagóos por olle 
olTorccidas para autorisar o scii pediüo, aliás juslissimo, racional o fumlndo na lcgislacáo üo 
Impcrio, pc?n Ikcuca a V. Kx. para Iranscrcvor o ullirao perioüo üo arl. iO da Lci lic 3dc 
Dczcmbm dc 1841: que diz: « No caso dc náo vorificar-sc a acliaüa scrao communicadas 
a qucm sofTrcu a busca as provas, cm quc o nianüaüo sc fundou, logo qne as oxigir. >• 
Da cxliihicáo dc lacs provas pendcm ao niesrao tcinpo credilo c inlcrcsscs, quc, na sua cs- 
clarccida ju.Mipi, nño pcrniillirá V. F.x. scjara dcsallcndidas dc inodo algum. 

Ncsta cerleza o ua boni fuudada cspcrani'a dc quo lainbcin náo passará scm reparo no animo 
üc V. Kx. a prisáo coinciüenle üo subililo porlugncz Victoriuo Antonio Baslos, c relcmjáu 
no corrcio. por orücm suporior. dc uma carta, quc. na inala üa ilila galcra, llie vinlia cn- 
dcrccada, c postcrior abcrlura üa mcsma carla, cuja lcilura creio náo lev ücixado duvida 
quanto á sua innoccncia. naüa mais mc cumpro por agora accrcscenlar. 

K pciliiulo queira V. Kx. orücnar mc scjarn ücvolviüos, com a sua icsposla, os cilaüos 
üocmnenlns já mcncionados, aqui junlos, aprovcilo a occasi.To para rcnovar a V. Kx. os pro- 
lestos dc miulia mais clevaüa considerag.To o mui particular cstima. 

A S. Kx. o Sr. cousclhciro Josc Anlonio Saraiva. 


Josk he Vasconcellos e Socza. 
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hOCUMENTOS A QI'F. SE IIEFEUE A NOTA PnECEDENTR. 

Sccrclaria da policia ilo Pará, 20 do Ouluhro dc 1804. 

(lommnnico ao Sr. consul do Sua Magcstade L'lddissima ucsla proviucia, quo ds ordemsu- 
pcrior rou agora incsmo pmccder a uma busca o cxliibicáo na mala da gnlera porlugueza 
Cidude de Hdim, recom-cbugaila do Porlo, o scguidamcnlo lcrei de oulro lanlo fazcr no 
r.a: rogamenlo daqnelle navio, indusivo as b.igagens dos passageiros o tripolacáo ¡ querendo o 
mosmo Sr. consul assislir a csscs aclos, dignar-sc-lia comparcccr na casa da adminislragáo 
do correio, o dcpois á Iwrdo da rofcrida galera. 

Ao Sr. Dr. Joaquim Baptisla Morcira. 

Joao Baptista Passos, 
Delegado, cncarregado do cxpcdiente. 


Delegacia dc policia do termo da Capital, cm 29 «lc Oulubro de 1804. 

Illin. Sr.— Vou agora coulinuar a busca no carrcgamenlo da barca portugueza denoininada 
Cidade de Belém, dcvondo ler clla logar na alfandcga, e por isso convido a V. S., no caso 
de quorcr, a comparcccr na mcsma rcparligáo a fim de assislir á mesma. 

Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Dr. Joaquim Baplisla Moreira* 

Joáo Baptista Passos , 
Delegado, cncarregado do cxpcdienlc. 


Consulado do Portugal no Pará, fiü de Novembro dc 1804. 


Exm. Sr.— A. galcra poi laguoza Cidade de lhlúm , cbogada da cidade do Porlo a 2G dc 
Oulubro ullimo, acbando-so descmbaragada pela policia e alfandcga da busca e exame proce- 
didos nos passagciros o suas bagagens, no casco c scu carrcgarnenlo, sem sc saber ao certo 
ilos molivos dc lacs diligencias, a nüo scr a voz publica, da cxislcncia dc uina dcnuncía, o 
requcreodo-mc o rcspcclivo capiláo Josú Dominguos do Olivcira, om dcfez.» da propriedadc que 
rcprescnla o a bcm do seus dircitos c devercs, lor conbccimcnto das razOes ou suspeilas 
juslifiiialivas quc acouselbarain aqucllcs aclos, por isso quo dos ofüaios das autoridades poli- 
ciaos dirigidos á esto cousulaJo, requisitando-sc a ininha assislcncia, nada se evidcncia qujnlo 
ao motivo do scmelhanto procodimcnto, lomo a liberdade do ir por eslc meio á prcscnga do 
V. Ex., afim dc que sc dignc dcclarar-rac o fundaraenlo das diligcncias alludidas; vislo como 
bavcndo acoinpanlndo o delcgado do policia na busca á bordo o o subdclcgado do 2‘ dislriclo 
aos cxamcs na alfandega, c prcsL'indo-rac quauto om mim cabia a auxiliir as auloridades do 
paiz no conbecimento e investigagáo quo dcnnnciassem factos ou indicios de crirainalidade, ó 
lambcm dc mou rigornso dever solicilar do V. Ex. as ucccssarias oxplicagüas a somollunlo 
rospcilo, náo só por nada ler apparccido quo possa pór cm duvida o conceito do quo goza a 
casa coinmcrcial do I’inlo & Iloclia da cidado do Porlo, ú qual pcrtcncc a rercrida gjlera, o 
a maior parlo do seu carrogaracnto consignado' para csla praga, como espocialmonlo pelas 
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pi iUas e üumuos que :il«uns uencros, susro|ilives üe lacil ili'lorioragüo, snliVci am cin consc- 
i|iicmi¡i üns «liios cxnnics c vorilicngOos, t.into innis <|imnlo sonüh como ú jitsia c previüonlo 
n li'i dii pmz om cuiicetlcr á auloriüailc os meins prccisus para »(icscobrinicnto c a apprelicnsño 
ilo objeclos 0 inslrnmcnlos ilo i|iin1i|ucr ualui'cza, ipio üimolcin crimo on coñlraveiii;3o liscnl, 
iiño cxclno c sim nnlos prolcnc c cúrca ile ¡¡amulias o olTciitlido 110 cnso du nño su vorilicar 
n aciiaila, potlcmlo havor ns provas ipic motivaram as diligcncins na íórma dus ails. 180 n 103 
do Coüigo üo l’roccsso Criminal, do arl. 10 da I.e¡ ilc 3 do Dozcmliro dc 1841, o üos arls. 120, 
121, 12¿ o 127 üo rcgulanicnlo n. lüO üc :ll dc Juouiro dc 1842; é neslc scutido o cs- 
cndado na lcgislacño imporial quo coufio mcrccor a atlcugño tlo V. Kx., do scr infonnado da 
dcnuncia, dcs molivos c suspcitas plansivcis ddla, assiui como so foi dcsignadamcnlc tonlra o 
navio c scu carrcgamcnio, uii cm rcferoncia a alguns dos passageiros. rcrmilla-mc V. Kx. 
quo Irate cm scguimonlo dc mna oulra occurrcncia c|uc parccc ter loda ligagño com o qno 
fica oxposlo, c dÍ7. rospeito á pris'io do coinmcrcianlc porluguc/. Viclorino Anlonin Unslos, quc 
lcvc lognr no din 23 do correnlc, som culpa formada ucm intimacño da nola consl ilucional; 
pois quc, scgun.io eslou infnrmado, csic subdilo dc minlia iiugüo cslcvc dotido ircs dias na 
cadcia, corrcndo npcnas no pulüico qno us molivos de scmellinnic proccilcr. foram por cansa 
ilu uma carla quc llio ú pcrlcnccnlo viuda nn uiala da niisma gulcra. c quc acliando-sc dc- 
posilada uo corrcio, dc fórma alguma devia scr-lho cnlroguo scm orilcm supcrior. 

E como, além dc uüo mc ncliar scicntcmenlo ao par dcsla dciengño, importa clla som duvida 
nm conlrnngimcnlo á libtrdadc individual, sc os fnclos sao na vcrdadc como cslnu informado, 
muilo eslimarei ler da mesma sorle sobrc esle objccto as prccisas cxplicagGcs de V. Lx. para 
minlia inlolligencia c fins convenicnlcs. 

Renovo a V. Ex. os proloslos da minha estima e consideraíño. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm. Exm. Sr. Dr. Josú Vieira Coulo dc Magalhñcs. 

JOAQIIM BAPTISTA MüREIRA. 


Palacio da presidencia daProvincia do Pará.— Beléra, em 12 do Dezembro dc 18G4. 


Accuso a recepfño do ofiicio quc em daia de 30 dc Novembro prclerilo me dirigio o Sr. consul 
de S. M. Fidelissima no qual expoe: 1." Quc a galora porlugueza Cidadt dc Delém fúra 
sujeila á invcsligagües fiscacs e policiacs, e qnc achando-sc dcsembaracaila dc um o ouiro examc 
nño consla coraludo qual on quaes fos.-em os molivos que o aulorisaram, a ndo scr a voz pu- 
blica da exitUncia dc uma dmnncia. 2.° Quc leudo sido o mcsmo Sr. consul convidado pnra 
assislir a cssas invesligaQücs, dos ofiicios quc pira cssc fim Ihc foram dirigidos pclas auiori- 
dadcs policiaes nño conslam os molivos á qno alludc, accrcsccnlando quc, assim como auxiliou 
as auloridadcs no descobrimenio da vcrdadc, assim lamhem julga do scu rigoroso dcvcr pedir 
cxpücagócs a rcspeiio dcsscs actos. 3." Quo lendo sido prcso o ncgocianle porlugucz Viclorino 
Anlonio Bastos, sem culpa formada, conslando-lhc que os molivos de scmclhanlo proccdcr foram 
por causa do uma carla quc llic 6 perlcnccnlc, vinda na mala da mcsma galcra, c quc acban- 
do-so dcpositada no corrcio, de fúrraa alguma dcvia scr-lhc enlrcguc scm ordem supcrior; 
concluindo quc cslimará lcr a cssc rcspcito as precisas cxplicacóus minlias. Para quo cu possa 
respouder ao Sr. consul, com conbccimcnlo do causa, cumpro quo mc dcclarc so nos aclos pra- 
licados por via da policia e do lisco iiouvc coulravcngüo ás lcis dc modo qno os rcspcclivos 
funccior.arios lenliam commcilido criuicdc rcsponsabiiidailc, liypolhcsc unica cm quo pclas kis 
do paiz me é dado loinar iulcrfcrcncia eflicaz a rcspeilo du aclos pralicadus por funccionarios 
cm, cumprimenlo dc devercs quo as leis impóem, ou deniro dos limites da jurisdicQáo quc 
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llius ó coníorida. No onlrolnnlo mo ó gralo communicar ao Sr. consul, i|uo quaesquer quo 
fossoni os inoiivos quc ilcram logar á uxaincs fiscios c policiaos, iquo allntlo, ncm um liouvo 
do pcssoal contra a casa comincrcial porlngüeza qñc gira com a fírma Pinlo dc llocha. 

Honovo ao Sr. consul os prolcslos do minlia cstiina o considcragüo. 

Ao Sr. fír. Joaquim Baplisla Morcira. 

Dn. José Vieira Couto de MagaluAes. 

Consulado dc Porlugal no Pará, 17 de Dczcmbro do 18G4. 

lllm. Kxm. Si'.—llortra a niinlia prcsonga b blllcio dc V. Ex., dalado do 12 do moz cor- 
rento, cm resposla au deslo consiilado dc ÍIO de Novembro uitimo, ho qual V. Ex., rcsumindo 
a tres lopicüs o conlcudo do inco oíTlcio, áccrca dos molivós ou suspoiias plausivcis qiio aii- 
lorisarnm as buscas procedidas á liordo da galcra Cidada de Iidcm nos respeclivos pás- 
sagciros c carrcgamonto, raais ainila sobre as cxplicagóes por miih soliciladas óm refercncíá ii 
priíSu db cnmmcrciantc portuguoz Viclorino Antonio Baslos, diz-mc V. Ex. quo para podcr 
respondor com conhccimcuto de causa, cuinpro que lho dcclaro, so nos actos pralicad'os por 
viá dá policin c do físcO hbuvc contrnvtíngdn is lcis dó iuodo (Juc os rcspectivos funcciónnrios 
lcnhain commcltido critne dc rcsponsabilidadc, hypotliese unica em que pelás lcis dó paiz ó 
dadn a V. Ex. tumar inlcrfcrchcia offlciál á respcito de actos praticados por funccionarios ein 
cumprimcnlo dos dovcrcs qiie as leis lhes impocm ou dcnlro dos limiles dá jurisdicgáo que' lhes 
c confurida. 

Em salisfágáo aos dcscjos dc V. Ex. e na jusla confianga quc nulro dc obter as explicagoes 
pcdidas, cabe-inc dcclarar quc ucin da lelra nem intcnciohalihcnté sc inférc, que da parto 
das nuloridades policiacs c tlo lisco houvessc conlravengáo ás leis do paiz, dc modo a incor- 
rorcm no criinc dc responsabilidade. anles pelo conlrario convengo-mo que foram Itívadas a 
pralicar scmelhanlcs aclos ou por dctcrminngáo supcrior, ou cm virtudc de provas, Óu indicios 
velicinenlcs o justificativos de scu procediincnto ¡ csño pbrtanto cssas provas ou os docutneiilos 
jdstificativos das diligcncias, os quacs do ccrto dcvem cxislir, que solicitéi, c aiñda lomo a li- 
bcrdade'do solicilar du V. Ex., fundado cspccialmente na ultima parlc do arl. 10 dá lolde 
3 dc Dczeinbro do'1841 c no arl. 127 dó Regulainenlo n. 120 d<: 31 de Jáheiro de 4842; 
por isso que garanlindo a lci do paiz scmclhanle dircito c jnsta conccssáo a favor do ofiendiJo, 
eslo nada mais faz do quc procurar ilcsaggravar-sc. cjunndo j;\ náo scja de quatqüer imputagáo 
desagradavel á sua pessoa, á visla da declaragáo dc V. Ex. a bem da casa commercial de 
Pinto & Rocha, ao raenos liavcr pclos mcios legiliuios de quem de direilo fór as perdas o 
damnos que monlam a scisceulos mil rcis, resultanlos dos cxamcs que soffreram os gcneros de mais 
facil dclcrioragño da sua propricdndc, pela difíercnga e deprcciagáo no seu vafor cm faco dos 
prcgos cnrrcntes do mercado. 

Enlrelanlo sendo-mc mui agradavcl lcr dc agradoccr a dcclaragáo quc V. Ex. se dighou fazer-mo 
do que, quaesqucr quc fosscm os molivos que dcram logar aos cxámós físcaes c policiáes a 
que alludi no rncti cilado officio. ncnhnm houvc dc pcssoal cortlra á casa commcrcial pó'hugbeza 
qnc gira com a fírmn de Pinlo ik Roclin, aguarda finalmchle as nccessarias cxplicágocs sobro a 
prisáo do subdito porlugucz Victorino Anlouio Baslos. a respcito de cujo assumplo nadaV. Ex. 
so servio dizer-me, para minlia inlclligencia o fins convcni enlos. 

Aproveito a occasiuo pnra rcilcrar a V. Ex. os protcstos do mialiá csliodá c codsideragao. 

Dcos guarde a V. Ex. 

lllm. Kx. Sr. Dr. José Vicira Couto do Magnlháes. 

Joáqoím Baptista MoátíitA, GbilSul. 



A 'ola 'lo qovcrno in>i>a ¡ul i¡ lcya¡So dc Portiujnl. 


Minlslerio ilos negocios cslrangeiros, cm 3 dc Novembro dc. 180?». 


Tcnlio a bonra do oíTcrccer á illustrada considoragáo do Sr. Josc de Vasconccllos c Souza, 
cnviado exlraordinario c ministro plcnipotcnciario dc Sua Magcslade l'idclissima, a rcsposla qnc 
devo á nota dc S. Ex., dc 20 dc Agoslo ulliino, rdativamcntc á busca que foi cíTcctuada cm 
Oulubro do anno prnximo ílndo ua galcra porlugueza ('idaio dc Belim pclas auloridadcs 
policiaes da provincia do l'ará. 

Das ¡nformtqOes que acabo do rcccbcr do prcsidcolc da rcspccliva provincia, resulta o 
scguintc: 

l’cssoa habililada e compelenle communicou em 2í> dc Sctcmbro dc <864 á prcsidcncia que 
bavia vchcmentcs suspeilas dc quc sc rcmellia da cidadc d.i Porlo, pela sobrcdita galera, amos- 
Iras dc mocda papd faisa dirigidas ao subdito porlugucz Viclorino Antonio Raslos. 

Chegando csse navio ao Pará proceden-sc aos necessarios exames sera quc so conscguissc 
descobrir as tacs amostras. Essc resultado da busca náo indica quc cllas náo fivesscm vindo, 
mas quc ufio poderam scr descoberlas, ou que já nüo sc achavam na cmbarcacáo; e tanlo 
c a'sim que o referido Baslos, o qual já cslava secrclamenlc debaixo das vislas da poliria, 
apcnas soubc que sc havia mandado guarnigáo paia hordo da galera, lentou cvadir-se, pelo que 
foi preso. 

0 consul dc Porlugal na mencionada provincia, lerminada a díligencia, pedio á prcsidencia 
explícagüo do procedimcnto das autoridades policiaes. 

|( Bcspondeu-lhe o delegado do govcrno imperial qnc as lcis do paiz só davnm aos presidcnles 
.a^jjjbjii^ip de intervir no proccdimcnlo das auloridadcs judiciarias c fiscacs quando coflimctlem 
CÓpifll 4jj, r^^bjlidadc. 

r °6 ava 0 dito agenlc consular quc houvcsso dc iníormar sc por 
il#J!friJP^áiPi|W?P»W a . ; |» ' ou “J 11 P r ' J 2o dc Viclorino Anlonio Baslos se liavia 
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Eslo dircilo 6 cxprcsso no § 18 do arl. llfi do Rcnnlnrrienio das Alíandcgas, o qual, manda 
dar busca nas cmliarcagOcs scmpru .quc fo julyar comcnicntc ou houvor suspciladc íraudc ou 
conirabando. 

Declarar as provas cin quc :-c fuiuluii o iranlado dc busca, scria iDipossibililar a pessoa 
quc as forncccu a proslar novas iiiformacrn s sobri o mcsmo assutnplo, o quo náo convem ao 
ü'ivcrno impcrial, o quai prccisa ler quem vigic conslaulcmentc os iassos dos fabricadorcs, 
inlroduclorcs c passadorcs de n.ocda lalsa, qie laulos c luo jjrandes damnos lém causado ao 
Urazil. Assim sc cxplica o lignr das lcis do paiz i'ara com os imlividuos ou cmbarca^Ocs sus- 
pcilas dc imporlacao dc uiocda falsa. 

A casa commcrcial Pinlo 6: Rocliu, confoimc dci.larou o prcsidcnle, 6 allicia á qucsláo; csla 
c com Yiclorino Anlonio lSastos, quc pclo ‘cu proccdiuir.nlo mosliou náo screm dcsliluidas dc 
fuiidaiiicnlo as informacñcs reccbidas a respcilo dcsscus .cnminosos inlcnlos. 

Assim rospondida a uola do Sr. V;„conccllos c'Souza, ;|»rovcilo o cnscjo ]>ara offcrcccr a 
S. Kn. as scguram.as ilc minlia mais alU ronsiilcragfio. 

A S. F,x. o Sr. .losó do Yasconcdlos c Souza. 

Josú Axtosio Saiiaiva. 


N. 76. 


:Y ota 'la legafáo de Portngal ao governo impcrial. 

Lcgacao do Sua Jlagosladc Fidclissima. Uir: de Janciro, era 8 dc Julho dc 1807. 

Illm. c Exm. Sr. — Km devido lcmpo lcvci ao conhccimcnlo do governo dc Sua Magesladc 
El-Rei, meu augnslo sobenno, quc, verbalnu'nle, V. Ex. me expozcra quc o govcrno impcrial, 
rcconhcccodo em prmcipio o dircilo do subdilo poringocz Anlonio da Molta Marqucs a scr in- 
dcmnisado pclus prejuizos sofTridos cin conscquciu'ia do mndo porquc se efTcctuou, pelas aulo- 
cidadcs do Ccarú, nmu buscn no scu patacbo Eslrella, uao concordava, comludo, na imporlancia 
dcsignada pclo refcrido Molla Marques, como dcvcndo ser a dc tal indemnizacáo, e quo, em 
visla dás informacócs rcccbidas pelo mcsmo govcrno iinperial, cntendia cslc quo essa impor- 
lancia sc dcvia lixar cm pouco mais dc iros conios dc réis, c assim o declarava. 

jS'uü so conformando, poréin, o rcclamanio a»m csla indicagáo, como V. Ex. se servirá ver 
d'i scu incluso rcquorimcnto, dalado dc 2ü de Maio proxiino passado, rcccbi ordem do go- 
vcnio de S. >1. l'idclissima para, novaincnte, susdlar a muito espocial allouciio dc Y. Ex. sobro 
os divcrsos documcnlos, coin qnc Anlcnio da Molla Marqucs inslruio suas anlerioros pelicócs, 
por isso quc ncllcs se cnconlra uma basc ccrla, c muiio lcgal para a flx 'cáo do quantum da 
indcmuisacSo. 

As minhas anlcriorcs nolas sobic cslo 'assuinpto, c com espccialidado as de 27 dc Junho c 
20 dc Outubro dc I8G1, cxpücm niinuciosamcnlo as razóes dcsla reclamacáo, porlanio limi* 
tAr-HHC-hci agora a obsorvar quc, para a‘ avaliacdcs dos prejuizos causados pcla busca, quc so 
^tKtl'ln^’pSracho líslrolla, sc iustaurárño c corrcrain dous prncessos judiciacs, om quo com au- 
TfléftdU P’ftfctífafo ♦oprcscnlanlc da fazcnda publica, sc profcriram senlcnfas que passárño cm 
jiilgado¿ r b(Jfflo r, V; Ek. 'WíMflftiéerá dqs proprios originacs, junlus ao primciro requcrimcnlo do 
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0 primeiro proccsso (Dor.. n. !)) foi inslwndo nnjuixo dos foilos do Cunrá, om 17 do Maiu 
ile IHOl, por uma pcliíüo ilo Anlonio da Molta Marqncs, para a avaliagío judicial dos prc- 
juizos quc a Imsca. dc qne so Irala, liavia causado nas divorsas morcadorias, quo compunham 
a carga do palaf.l» HttrtUa, dcscriplas a pag. 

I’or seu dospaclio dc pa¡í. 20 ntandou n juiss ipic fosso cilado o procurador llscal (o Dr. 
ilanocl Soaros da Silva Itezorra) pnra na primeira audicncia nomear os compclenlcs louvados. 

Feila a cilaíño p.ig. áli) foi esla accusada em andicncia do 20 do mcsmo moz de Maio (acla 
do pag. 41. , a ahi comparcceu polo Dr. procurailor fiscal, Gaudino Monali|ipo da Cosla, o qual 
so luuvoti cai Joiío Anionio do Anmral, avaliador dc numcro, da mcsma fazcnda; comparo- 
cendo tamlicm, por partc do rcclamanto. » seu procurodor Scsko Helmiriu de Souza, o qual 
sc louvou cin Manocl Anlonio da lloclia Ju'nior, quo no mesmo dia 20, prcslou juramcnto, 
como consla do torino dc pag. 7. 

A pag. 7 v. enconlnm V. Ks. o aulo do exame, quo so fez na carga tlo navio, ein prc- 
senca do Dr. juiz ilos feitos, ilos louvados, do SDlficilailor ila fazcnda, ilo procurador do re- 
clamante, c de duas loslcniimlias; e do niesmo aulo se vó quc os rcfcridos louvados unani- 
momcnlc avaliaram em 4O:7:ifl5í0O, os prejuizos causados polo cxaiuc o eslragos quo delle se 
seguirain, na dila carga, cujo valor primilivo, junlo ao fretc cra. do ¡»3;C82“000. 

Feila a avaliaQáo foi csia jnlgada pcla sculen$a de. 21 dc Maio ípajf. 10), a qual, sendo inli- 
mada pcssoalmenlc ao procurador do rcclamanlo o ao Dr. procurador fiscal, transitou em jul- 
gado. náo tendo liavido conlra clla a mininia opposifáo. 

V. Fa. se digiiará, portanlo, rcconhuci-r que nom sc púdc laxar dc cxagerada a avaliagáo de 
20 sobre o valor prirailivo da carga c scu frele, quando os louvados foram accordes em 
quc a mór parte dns mercttdorius /icarum eslraijadas ou dcprcciadas, c com grandc perda da 
scu primitivo valor, aiém do íttcro qu6 iiotlcriam dar, senüo fossc cssc cslrago e dcpreciagáo; 
nein se póde di/.cr que fusse ineuos regular a íórma dossa avaliafáo, ijuando, por umraodo 
táo cabal, se dcmonslra quo,. para cila, correu um proecsso judicial, cm quc foram obscrva- 
das lodas as prescripgues da lci. 

0 scgundo processo (Doc. n. 8) foi inslaurado em 28 de Maio de!8C'i. pela pcliQáo de An- 
touio da Molla Marqnos para a avaliaoáo judicial dos prejuizos, por clles solTridos, com a 
demora tlo seu navio, c coai o embarquc c dcscmbarquc das raurcadorias, que compunliam a 
respecliva carga. 

0 Dr.Juiz dos feilns mandou por seu dcspadio ípag. 10), quc fossc cilado o Dr. procu- 
rador liscal, como o requcrcnlo pcdia; fez a cilacáo na possoa do Dr. Manocl Soarcs da Silva 
Bczcrra (pag. 10 , para que, na priincira audioncia, nomcassc o Inuvaüo porparto da' fazenda 
publica. 

Accasando-sc a cilagáo em audiencia dc 28 dc Maio, compareccu por parlo tla fazcnda pu- 
büca, o já incncionado sollicilador da mcsina fazcnda, o ijual sc louvou cm Josc Francisco da 
Silva Albano, negocianlu da pra?a do Ccará, c avaliador juramcnlado da fazenda ptiblica. 

0 procuradur do rcclamanto, qnc cra o mcsmo do primciro proccfso, louvou-sc no capiiáo 
Francisco Coelho da Fonscca, nugocianle malriculado, o qual preslou juramenlo, como se vc do 
lermo de pag. 11. 

A pag. 12 dcsso processo sc onconlra n auto do avaüafá) das despozas cxlraordiDarias, cau- 
sadas pula forca di domora do patacho Esirctla •, comparoccram a esse aclo o Dr. juiz rauni- 
cipal, como subsliluto do juiz dos fuitos, os dous louvailos. o soilicilador da fazenda, o pro- 
curador do reclainanto; e pelos louvados foi unanimcineiitc dilo quc, scgundo o uso da praga 
c cm visla rlas conlas apresenladas pdo mesmo rodamanto, avaliavam om 1:8249800 o pro- 
juizo causado com a dcmora tlo uavio, coin o i.-rabarquc u dcscmbarquc du sua carga. 

Ksla avaliagáo foi julgada pela s-.'iilonga dc 31 do Malo, (pag. 13.) a qual, senrlo pessoal- 



incnlu inlimada ao procui'.'ulor ilo rcclanmnto, o ao Dr. procurador liscal (pag. 13 v.) passou 
oin julgado, nao havcudo sido inlorposlo rccurso alguni conlra a mcsuia. 

liis pois como, cin virludc dcstas duas scntongas, o lolal dos prcjuizns causados pdo cxamc 
prcscriplo, pdas antoridadcs locacs do Coará no patacho porluguc/. Estrella, o na sua carga, 
foram rouito rcgularmciito avaliados cm 1á:3filc000. 

Mas alóm dcsscs prejuizos liouvo ouiras dcspuzas, laos como, porcxemplo, as cuslas do dous 
proccssos, as quacs loram pagas pclo rcclamanic. - A conla dcssas despezas, 1:0 valor dc 
2:lüG5030, devidamcnlc comprovada, c o documcnlo n. I da 2' pcligáo do rcclamantc, da* 
tada dc 1 dc Junlic dc 1800; c pcdc a bua jústiga quc clle scja einholsado dossas dcspczas, 
as quaos nüoforam molivadas por faclo proprio, mas so díTÍvaram da causa commum desla 
reclamagao. 

Por oulro Indo o rcclamanlc cstá no dcscmbolso nfio vó do capital dcspcndido cm lacs dcs- 
pczas, mas lamlicm do valor lcgal da inüemnizagio dos prejuizos; c pela nióra no pagamcolo 
dessc valor, liquidado dusde 1 dc Junlio dc 18(ií, cni rs. 12:i>(il5000 lcm dircilo a pcdir 
coino pedc, um juro aimual do 6 */»; o cstc, coutado de 1 dc Junho dc 1804 a I de Junlio 
do 1807, imporla j¡i em 2:2005980. 

Consequonlcmenlo a imporlaocia tolal desta rcclamacüo, em 1 dc Junho do corrcnlc anno, 
monta já a 1G:'J78~9I0, somma esla quasi scxluplicadamcnlü superior á quc foi indicada pclo 
govorno imperial. 

Na cxposÍQio delalhada, que acabo dc fazcr, foi porcm mcu unico inlcnlo o tornar liern 
patontcs as legiiimas razües, cm quc sc fuuda o rctlamanle, para náo accitar a alludida vcrba 
do pouco mais dc 3:0005000; c para pcdir qne a imporlancia da indcmnizagáo scja fixada 
pelos dados lcgaes, que ficam apontados. 

Lisongeio-me pois, cm crcr quc, pc-lo mui valioso inlermedio dc V. tx., o govcrno imperial 
avaliando dcvidamenlc em sua illustragáo quanlo, por ordcm do govcrno dc S. M. Fidelissima 
deixo exposlo, rcsolverá este assumplo tao favoravclmenle quanlo a jusliga que lhe 6 propria, 
o pedc. 

Nesla bem fundada csperanga aproveito a occasiío para rciterar os prolestos dc íninlft mais 
subida consideragao, e raui parlicular estima pela pcssoa dc V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio Coclho de Sá e Albuquerquc. 

Jost de Vascoxcellos e Souza. 


N. 77. 


Auto do governo imperial d lcyafáo portuguesa. 


Hio de Janciro.—Minislerio dosnegocios eslrangciros, cm 27 de Sclctnbro dc 1808. 


Tenho a bonra dc accusar o rccebimcnto da noia, que S. Ex. o Sr. José de Vasconcollos 
u Souza, cnviado cxlraordinario e minislro plcuipotcnciario de Sua Magcslalado Fidélissima, 
- dirigio-me a 8 de Julbo proximo passado. 



Ness:i noia ili/. o Sr. ministro <1c l'orlng.il qtm roinmnniron un ilüvitln lempo no sou go- 
vi'rno, qno S. M. n Impemdor rmonhecia em princlpio o ilirrilo ilo milnliln porlngucx Anlofiio 
ila Mola Marques a scr inilumnis.vln polos preiur/.os solTriilos oiu cmsoqtwncia iln moilo por 
(|iio ns auloriilailcs da provincia <lo r.earú clTccl narain mna luisca nn paiaclio ili: sua propricilndc, 
douominaila ffttnlla, mns i|ue ( nilo rnncnnlnndo o mcsmo "ovorno na snmtna pcilida pclo nt- 
clnmnnlc, limilnria a imlomnisarrio á qnaulia do Ircs cnulns dn réis. 

« Náo so confnrmaiKln porúm o rcrlamnnlo, aceresccula o Sr. ininislro, com csla imlicarño, 
como V. Kx. $o si*rvirá tfir ilo rcii inrlus>t rcqncriincnlo , ilalailo doSS dn Main proxinto 
prclcrilo, rcrelti ordein do ptvento de S. Jl. Kilclisdma para itovainciilc suscilar a nmilo 
especinl nlloncSo ilc V. Kx. sohre os ilivcrsos dociimculos, com qnc Anlonin da Mola Marqucs 
iitslruio snns anlcriores pdiróes, por issn quc nrlles se. cncoulra unn Ihñ' ccrla , o muiln 
lepal paraa fixagño do qwmlumth imlomnisariio. » 

A' noln dc S. Kx. aeompanliño ilons rcquermicitlos dn roclamanle., mns sñn clles dalados do 
24 do Sclcmlii'O do IRCi o do 1* dc Junlio dc 180(1. 

Hcsscs documcnlns c da nola ilo Sr. v.isconcdlos consia quo o reclamanlc oluva a sua pro- 
iciieñn a IG:978v'JIO róis, scndo 12:5018000 rcis dos prcjuizos que allcga lcr soífrido com as 
diligencias nrdcnndas pclo cltefo dc Poücia da provincia do Ccará conlra o scn navio Eslrtlla, 
2:1508930 róis iinporlnncia das dospczas quc fcz com as juslificacócs, clc., c 2:2G0?980 réis 
dc juros dc G".'. couimlos do I.* do Jullio dc i8Gí ao I.* dc Juulto do corrculc anno. 

Dcclnrn S. Ex. o Sr. Vasconccllos quc as saas anlcriorcs nolas, c com cspccialidadc as de 
27 de Jnnho c 20 dn Ouliibro dc 18GI, exp-amt niinuciosamonlo as ra/.ücs dcsla roclamagáo, 
c que por isso limüa-sc na presoulo a olnervar quc p ira as avaliacües dos prcjuizos causados, 
sc instauraram dous processos jndiciaes, nos quacs, corn audicncia do legilimo reprcsonlaiitc 
da fazenda publica, se, proferiraram sentemvi? p.issadas om julgado. 

É vcrdadc que S. Ex. nns suas ciladas uolits, uomcadatncnlc na ultima, cxpoz as razücs ctn 
quo basóa a presenle recIamaQáo. Mas na ex|to;ii;io foila ncssas notas, assim como na ilc 8 
ilc Jullio do corrcnte aimo, nño so dciuonslra o dircitu inconcusso dc Aulonio da Mola Marqucs 
a uma indemnisarao pclos prejuizos que allcja lcr sofTrido coin a refcrida bnsca, c muilo 
menos o dc have-la do Eslado. 

Todos os navios. mesrao os náo suspeilos dc fraude on contrabando, cstáo sujeitos ás buscas, 
que sáo mais ou incnos minuciosas scgumlo os molivos que lóin as auloridades para dcs- 
confiar dc scus propnolarios, cousignalarios ou capiláes. 

É vordade quc uo palaclm Esirclla dcu-sc uma busca mais rigorosa do quo sócm scr 
aqudlas á quc cm regra cstáo sujeilas lodas as cmbarcagücs, c que o proprio palacbo lcria do 
sofTrcr, cmbora com incnos scvcridadc sc náo liouvcssc a dcimucia dc quc nclle sc imporlaram 
noias falsas. Esta dcnnticia o os rcpslidos fados de imporlagáo de uolas fatsas por navios por- 
lugtic7.cs de T.isboa c do Porlo, foco dc lo-las cssas crimiuosas espocuiai.-ücs, náo obstanlc a 
scvcra vigilancia c rcprcssáo cxcrcidas pclo goveruo dcS. M. Kidclissima, jusiificam plciiamcnlc 
o cxamo minucioso ordcnadn pdas aiilorida'.lcs do Coará. 

Domais, ó dircito das auloridmlos lcrritoriaes, cxprcsso no Rogulamcitlo das Alfandcgas dn 
Impcrio, arls. 8, § 8: 39 §§ 3, (i, 7 c 9; 57, 118, §§ 18 c 23; 2Ü7, 301 § 2; 421, 401, 
clc, dar buscas nas cmbarcagües scmpro quo julgarem conveuicntc, ou quaudo liouvcrem sus- 
poilas do fraudc ou coulrabando. 

É goralmcnlc sabido quc os importadorcs do nolas falsas as oscondcm dcnlro tlc calxas, no 
vasilbamo ou cin cnvolucros ondo moiios sc suspcila qne liaja I tl conlrabuido. Náo ó novo 
o facto dc scrcm cllas cncoulrailas cin btrricas <lc farinha ilo Irigo, pi|ias ou loneis do vinho c 
outros iiquidos. Aassim, náo ó para cxlranliar quo na Airan lcga do Ccará fossom lodos os 
effeitos, trazidos pelo Estrcllu, cxaminádos por miudo. 
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K ccrto quo as antoridadcs náo cncontraram o contraliando proearado, apozar do zolo com 
quo dcram a busca. Masossa mallograda diligcncia nuo prova cxccsso do dcdicafüo pclo sor- 
vi {0 publico, ncm falta do fundamonto para a doiafao. 

Scria bom culpavcl o funccionario quc, tcndo uma donuncia formal do projeclar-sc alguros corto 
crimc, nüo pozcssc om pratica todos os meios Icgacs afim dc íazo-la abortar. No caso \cr- 
lontc, pela nalurcza do doliclo, ora dc absolula ncccssidadc comccar as invcstigagOes policiaes 
pola busca, a qual daria cm resultado a apprchcnsáo das nolas falsas, objeclo c fim do crime, 
e a prova malcrial da culpabilidado dos dcnunciados. 

l'ma parlo das diligcncias polic-iacs, a busca, núo deu, conforme jú disse, rcsullado algum; 
mas dos inlcrrogalorios foilos ao capitao, propriclaiio o passagoiros consla quo o palaclio, anlos 
dc chegar ao porlo da capilal do Ccará, passou á pequona dislancia do dc Aracaly, lcndo alii 
unconlrado junto da cosla uma barcaga c duas jangadas. 

• Acleva notar quo o patacbo, eslando na allura da ponla do Mucuripo, junto da cidade da 
t'ortaleza, quc dcraora a 3° i2‘ lat. S. o 40*54' de long. 0., foi parar, som motivo plausivel, 
na cosla do Aracaly, cidade cuja posigüo ó 4* 32’ lal. S., c 40’’ 13' long. 0., dondc rcgressára 
áquoila capilal, quc cra o porto quc demandava. 

Expiica o capiláo cssa manobra, dizondo quo perdcra o rumo. Note-se, porcm, que essc 
aliegado iranstorno dcu-so juslamcnlc quando o navio cstava na allura do Ceará, e quiQii dcpois 
do bavor rcccbido avlso do que nüo convinha dcsombarcar no porlo da Forlaleza o conlra- 
bando. 

Esia circumslancia, c oulras quc foram revdadas pclos interrogados, fazcm crfir quo a do- 
nuncia, qpviada.de Lisboa, tinlia bons fuudamontos, c quc nüo sc vcrificou a acliada das 
ccdulas falsas laivez por tcrem sido cllas dcscmbarcadas no allú inar, antcs do palaclio cnirar 
no porlo do Ccará. 

F.sla crcnqa, a principio fundada cm conjccturas, lomou depois um caracter mais lirmc, 
quando so soubc quc apolicia do Maranliáo liavia apprchcndido nolas falsas juslamcnlO' do valor 
das quc foram denunciadas como dcvondo scr (razidas pelo Estrella. 

Náo sc poude provar a filiaqáo deslc crime com o qne fóra dilalado; mas a policia ficou 
convéncida do que havia entrc ambos estrcila conncxáo, erabora os csforqos empregados para 
o dcscobrimcnlo da verdade (ivossem sido fruslrados lalvez pela ardileza dos especuladores, 
que Iiojo, scguindo o oxcmplo dc scus predccessorcs, so aprcsenlam como victimas de tramas 
urdidos por supposlos rivaos cm commercio licito. 

K vislo, pois, quo náo liouvc abuso dc poder na liusca a quo as auloridaddes procederam 
no moncionado palacho. Mas, mesmo quando liouvesso tal excesso, náo cra certamcnto ao 
govcrno de Sua Magcstade quo cabia indemnizar o reclamanlc. Ao offonsor ó que pcrtencc a 
rcparaqüo do mal, so por venlura a isso fór conslrangido pelos tribunacs. 

Segundo as lcis fiscacs brazilciras, a fazcnda nacional nunca ó obrigada a respondcr pelos 
damnos causados por cxcesso, crro ou abtiso dc qualqncr funccionario publico, ainda mesmo 
que sc provo pclo poder compelento a provaricaqáo. 

Ao prcjudicado compctem as acqóes civcis c críntinacs quc as leis do paiz tent franquead£ - 
contra o prevaricador. 

A obrigaqáo do poder cxccutivo ó unicamentc punir o delinqucntc, quando por venlura o 
dcliclo ó manifesto o a sancqáo pódc scr imposla adminislrativamenlc. 

Fcla reparagáo civcl do damno, poróm, rcsponde a possoa do funccionario o náo o scu 
cargo. 

0 faclo ilo scr o rcclainanlo oslrangciro, náo muda a faco da qucstáo, náo n colloca em 
melhor condiqáo do quo o brazileiro, como do faclo succcdoria so sc admitlisse a doutrina 
quo so ló no final do rcqucriraonto dc Motta Marques, dalado do 24 dc Sotcmbro dc 1804. 

* 20 
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Quando osso indivkluo veio para o Imporio, submotlou-so, ipso facto, ás suas lois, as qaacs 
obi'igam lanlo aos nacionaos como aos oslrangciros, quo nollo rosidcm. Enlrando para a socic- 
dado civil dos bra/ilciros, cinbora nüo enlrasso para a cominiinháo polilica, ficou ollc, repilo, 
sujoito a lodos os prcccilos das lcis, salvas as oxcopcñes por vcntura oxistcnlos nos tratados 
com a sua nacüo. 

No dircito convcncionnl o no diroito das gonics, poróm, ndo so oncontra priucipio, rogra 
ou nulorldado quo auloriso prclonoüo como a dc quc so trata. r, verdado quo algumas vo/os 
ollas so lóm aprcsenlado, mas o govcrno do Sua Magcstadc as tcm invnriavdmenlo contostado 
in limino , fnndando-so para isso nos mesmos argumcnlos com quo ora confuta a do Motta 
Marques, palrocinada pclo Sr. ministro clo Porlngal. 

0 mcio legal c unico, quc eslá franco ao rcclamanlc, ú o do inlenlar o proccsso do rcs- 
ponsabilidadc contra as auloridndcs do Gcará, das quacs sc quoixa, c pcdir a indcmnizagáo 
por mcio do accSo civcl, cm couformhlado do art. (18 da I.ci do :t do Dezembro do 1841. 

Obscrva S. Kx. o Sr. Vasconccllos quo, para as avaliacocs dos prejuizos causados, so ins- 
lauraram dous 1 processos judiciacs, nos quaes, com audicncia do logilimo rcprosenlante da 
fazcnda publica, sc profcrirain scnlengas passadas cm julgado. 

Os proccssos judiciacs dc quc falla S. Ex., sño: o prolcsto.do rcclamantc komologado pclo 
juiz' municipal c do commcrcio do lcrmo, o a avaliagüo dos prejnizos por dlo allegados. 

Esles actos pcrlenccm á jurisdicgao volunlaria ou graciosa, islo é, á quc é cxercida in vokntes, 
pois que sao daquellcs aclos quo o juiz faz a rcqucrimenlo dc uma das partes, som quo deva 
ncm jiossa préviamcntc communicar á oulra parlc iuteiessada cm conlraria-las. Assim é que clies 
náo foram cominunicados ás auloridadcs do Ceará, cjuc ordenaram a rcferida busca. 

Esla circumstancia por si só hastaria para mostrar ao Sr. minislro quo laes proccssos nao 
tóm o merccimcnto quc S. Ex. lhcs dá om as suas diffcrenics nolas. 

0 minislcrio do juiz, quc cxerce a jurisdiCQüo voluntaria, é puramcnlc passivo, istoé, cxcluc 
da parte do juiz toda c qualqucr pcsquiza sobre o bom ou máo fundamonto do pcdido quo 
llie c fcilo. 

Nos mencionados proccssos, portanlo, n'to sc pódo enconlrar base certa para avaüacáo dos 
prejuizos allegados. Elles nao podcm, nem dcvom sor considerados sonao como uma con- 
signafáo aullmtica do reclamanlo de quc prolcstava contra aclos quc Iho pareciam abusivos. 
Sáo tém oulro valor; náo servem de baso para a satisfaQáo do damno, quer pelas auloridados 
arguidas. quer pclo governo imperial. 

Quanto ao govcrno imperial, já ñcou dito o molivo porquc náo lhe cabc a salisfaqáo do mal 
allegado. 

Quanlo ás auloridadcs arguidas, o darano só poderá scr resarcido dcpois do competente pro- 
cesso, feito perantc o juiz, exercendo csto jurisdicQáo conlenciosa c prolorindo senlcnqa sc - 
cundum allcgala cl probata. 

Prclende-se quc o reprcsentanle da fazenda naoional fóra ouvido om um dos ditos processos. 
Esta allegagáo, permitta-mc S. Ex. o Sr. Vasconcollos, quo eu Ihe observc, eslá om contra- 
diccáo com as informacOes que lonho prescntcs c foram presladas ao governo imperial polo 
sou delegado na provincia do Ceará, o qual declara quc o proccsso ila avaliafáo corrúra á 
rcvdia do procurador fiscal, om prova do quo romcileu uma autbontica do oscriváo dos feitos 
da fazonda nacional, dizendo quo aquollo funccionario mio assistio aos cxames c avaliagOes rc- 
gueridas por Anlonio da Molla Marqucs sobrc os prcjuizos guc allegou tcr soffrido com as 
diligeñcias polioincs no nuvio Estreila o Jia carga do mcsmo. 

Nem outro procodimonlo poderia lor o dito procurador fiscal, conliecodor como devia scr 
dos preceilos das leis pairias, nomoadamonlo das do fazenda, quo náo admillom em caso 
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nlgum, conformo jú disso, a rosponsabilidadc do Estado nos danuios causados por cmprcgados 
publicos. 

Das informafócs a quo lia pouco allndi, consia quo os prejniios soffridos pdo rcclamanlo 
podom, quando miiilo, scr compulados cm 2:0005000 a 3:00ífc000. 

Knlrclanlo o rcclamanto dcva a sua prcloncüo a 10:9785910, comprelicndcndo ncsla quanlia 
os gastos quc fcz com os tnoncionados proccssos o os juros da somma cm quc propriamenlo 
avalia os prcjuizos I 

Km 18Gi o rcolamanlc conlcnlava-sc com a indcmnizacño dc 12:3015000. Agora porom 
addicioua 2:2005980 dc juros, c 2:150593(1 dc dcspczns quc jú linliam sido fcilas naqudla 
época. 

Oulras circumslancias exislom ainila, que bcm rcvclain a cxagerarüo do rcclamantc. 

As mcrcadorias cxaminadas na alfandcga do Ccarú foram irazidas a frelu pclo palaclio Eslrulta, 
foram ontrcgucs a sous donos nu oslado em quo sahiram da oslacño íiscal. Como pois sc pedo 
indomnizacño, conlnndo um prcjuizo (16 20 % dc dcprcciamcnlo do valor? 

Suppondo que as rncrcadorias foram trazidas a frole, mas por conla do proprictario do navio, 
porgunlarei ou, provou cslo quo cm lodas houvesse um prejuizo do 20 7*t 

Mui facil lcria sido ao rcclamanlc moslrar com documculos quc na vciula dos tacs effeitos 
haviá na roalidade solTrido o allegado prejuizo. 

Esse procedimeuto, porém, nüo love o re clamantc, o qual contenlou-so com requerer avaliagées, 
que elle bcm sabia nüo soffreriam contrariedadé, pois quo os fuuccionarios arguidos nüo podiam 
ncm deviam sor ouvidos. 

É sobreludo por esta pondorosa razío que os processos dc juslificagüo de prejuizos nunca 
foram aceitos como prova irrecusavel. 

Offerccendo ao rcclamanie a quantia de 3:0005000, foi minlia intengao resolver nma anliga 
pcndencia palrocinada por S. Ex. o Sr- Vaseonedlos, represenlantc de uma nagao amiga. 

Oulro nüo foi o meu inlento, e tanlo é assim que tratei dosse negocio verbal c particularmenlc 
em quanto S. Ex. nao dirigio a sua nola dc 8 dc Jnlbo ullimo. 

Nüo admiltindo o reclamanle a composigáo quo propnz, devo recorrer aos tribunacs do paiz, 
que decidirüo se ellc tem direito ú salisfagüo, qual a sua imporlancia, c quem a deve pagar. 

Nos requcrimentos, apponsos ú nola de S. Ex. o Sr. Vasconcellos, o reclamanle cxpendo dou- 
trina o faz lacs invcclivas contra as autoridadcs do Imperio, quc nao podem de modo algum 
ser aquelles documenlos arcliivados ncslc ministerio, c por isso os devolvo a S. Ex. com a 
prescnto nota, pcla qual Hca scm clTcito tudo quanto havia sido proposlo vcrbalmcnlc sobrc 
eslo negocio. 

Aprovello o ensejo para oflerecor a S. Ex. o Sr. Vasconcollos c Souza as uovas scgurancas 
da minlia alla considcragüo. 

A' S. Ex. o Sr. José do Vasconcdlos c Souza. 


Aktoxio CoLliio nc Sá c Alucquerqoe. 



Aviso do mniskrio dc cslrangciros ao da justigu. 


Minislcrio tlo» ncgocios cslrangoiros.— l\io dc Janciro, cm 18 ilc Oalubro ile 1807. 


lllin. Exm. Sr.—l-Im adtlilauicnlo aos mcus Avisos ns. 17 oiü do 27 de .lullio o G dc Sclcmbro 
ullimo, roincllo a V. Kx. as inclusas cópias dc duas notas quo cslc minislerio passou á lcga- 
i,ío do S. M. l'idclissiiua a 3 dc Noxombro do 1 SGü o 27 do Selcmbro do correnlo anno 
áccrca das liuscas quc as auloridados criminacs c policiacs do lerrilorio düo a bordo dos 
navios porluguczcs. 

A cssas diligcncias dcvcm scr applicados os principios cxpostos uo cilado Aviso n. 20, níio 
scndo, porlanlo, admissivcl a pretcntjüo quc alguns agcnlcs consularcs liim manifeslado do 
scrcm dellas préviamcnlc avisados. No caso da Imsca a quo sc proccdou no pataclio portuguez 
Eslrolla o chcfc de policia do Ceará convidou o respoctivo consul para assistir á diligcncia. 

Esso procedimcnto contrario á pratica geralmcntc scguiila c rccommcndada polo govcrno im- 
perial deve scr cohibido, aíim do quc náo so rcclamc depois, allcgando prccedcnles. 

Dovo deelarar a V. Ex. que a doulrina das moncionadas nolas dcvo ser applicada sempro 
quc sc houvcr do dar buscas nüo só nos navios dc l’orlugal, como lamhem nos das demais 
natjües, guardando-se, cslá cnlcndido, as cxccpcücs admillidas 'em tralados espcciaes para lacs 
casos- 

Provino a V. Kx. quo as Convcncücs Consularcs com l’orlugal, Ilespanlia, o Ilalia nüo 
obslam á doulrina quo o govcrno de Sua Magcslado susloula no interior e cxtcrior. 

Aproveilo o onscjo para renovar a V. Ex. as scguranQas dc minha mais alla cstima c mui 
dislincta considcracao. 

A’ S. Ex. o Sr. Martim Francisco Ribeiro dc Andrada. 


Axtonio Coeluo de Sá e Albuquerque. 
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Aceordo cnlrc o Brazil e a Franca para a cxlradicao dc 
criininosos. 


K. 79. 


A'o/rt du lcgapGo tlc l'ranca ao tjoccrno impcrial. 

Lcgarflo ilo Frnnga. •— Kio (lc Jiuielro, om 5 do l’overciro dc 18GH. 

f>r. miuistro.—Tonlio ukonra dc Irausmiltir inclusos u V. Kx. dous mnndados dc prisfio 
expodidos contra os individuos do nomes Block (Anrou) o Lnfonl (Hippolyte), nccusados do 
buncn-rota frDudiilcnta, c que subirnm furüvamente dc Bonléos subtrnhindo, om prejuizo 
dc seus credoros, umn cousidcravel quantidade de mercadorias. 

Kosulta, do informacOes quc devo crer exactas, quc csscs dous iudividuos estao nctual- 
mcute rcfugiodos cm Pcraambuco, cmcusa dos Srs. Itaraos A Silva íi rua do Vigario, n. 11. 

Veuho pedir-vos, Sr. ministro, qne tcnbaos n boudado dc concedcr, a titulo dc reciproci - 
dadc, o pcdido dc cxtradirtlo quc o govcmo do Impcrador cncarrega-mc de reclamar cm 
nome dos scntiincntos de nmizailc quc iinem os dous pnizcs. 

Os proccdentcs quc existcm entra o Brazil e a Frnnca em materia dc extradicSo fazcm-mo 
sporar qu e. npuzar dn fnlta dc umn Convcncao, V. Ex. acolhcrá favoravdinente o pcdldo 
quc tenho n bonra de fozcr-lbe. 

ltogo-vos, Sr. ministro, aceiteis. com os mcus antccipados agrndccimuutos, as segurancas 
dos meus scntimentos de alta consideraqao. 

A’ S. Ex. o Sr. Jono Lustoza da Cunlia Porauaguú. 


GUILIIEUME DE IlOQUETO;. 


N. 80. 


Nola do govcmo iinpcrial ü lcgapáo clc Franpa. 

Kio do Janciro. — ilinistcrio dos nogocios estrangeiros, em 8 de Fcveroiro de 1808. 

Tcnlio a lionra dc accusar o rccebimcuto da notn quc o Sr. Guilhcrme de Roquette, cn- 
carrogado dc ncgocios de Sun ilagestade o Iniporador dos Frnncezes, dirigio-mc a 5 do 
correntc. solicitnndo cm nomc do sou govcrno a captura e oxtradicüo de Aaron Blocb c 
1 lyppolito Lnfont. nccusndos dc buuca-iota frauduloiitu , crirno cstc provisto no nrt. 593 do 
Codigo do Comnicrcio o ]iunido pclo nrt. 402 § 1“ do Codig-o Pcunl dc Frnnqn. 

Os indicindos, tendo coinmcttido o dclicto em Bordáos. onde rcsidinm c commcrcinvnra, 
d’olii sci ovndiram o rcfugiaram-se nn cidndo do Kecifc, provincia dc Pernamhuco. lugo quc 
tcvc lognr o procodLmonto oíllcial marcudo no nrt. 591 do citado Codigo do Commorcio. 



0 tír. eiicmTogiulo ili! noffocioií, npresunlftiido o ^ciliilo de extriulieno, comi>olontcmcntu 
justiticmlq por meio do um muududo do i>risno com todns iu formulidmlcs, promotto liunbom 
ein nomc do sau goveruo u rociprooidudo em cosos idoulicos. 

Kin rcupoiitii toulio u sutisftujBo do dcclurnr uo Br. dc UoqucUo, 11110 o ffdvcrno dc Bim 
Mng'cutiuli', tondo exnniinndo n (incstno o consiilcrnndo ¡ 

Que é scmprc dc niugiiii convciiioucin cstrcitar ns rolmjoes dc umizmlo quo fcli/.nicuto 
uncm o 13ruzil o u Frniicu ; 

Quo o mcio muis soguro «1« couseguir csao diu ó uccedcr nos justos rccluinos do govcrno 
Frunccü ti do son illustnulo rcprcscntiinto ncstn cOrtc; 

Qno i) ticluui pcdido do cxlmdicito c bnsciido na promcssu do rcciprocidudc cni cnsos uiin- 
logos, promefwi estn quo o govcmo ilo luipcrudor nceita c agradeco; 

Pinaluiontc quc n mcsmu solichucito uclin-so rercstida dns condicocs císencinoa gcnilmeutc 
udmittidus cm assumptos scmclhuutcs ; 

llesolveir qne, polo ininisterio dos uegocioa du jnalign. so cxpccnm com urgenciu as cou- 
vcniontes ordens ú presidoncin da provinciu dc Pcnmmbnco pnrn quc os mencionados róos 
scjam posloí ú disposir.ilo ilo f?r. cncarrcgádo do negocios du Frunca, ou da pesson quo 
designar. 

Conformo o ür. dc Hoqucttc foi provcnido, pulo paquetc quc d’aqui pnrtio honteiu para o 
nortu do Iniperio, dcu-sc ordem ú sobrcdita presidencin paru que inandasso cnpturnr os dc- 
liquentes e os conservasso cm pristto prevantivn. 

Pcrmitta-me o Sr. dc Hoquette quc aproveite o cnsejo para otfcrecer-lhe ns novas segu- 
rancas du íniuha mui distincta considcrncíto. 

Ao Sr. Guilhermc de Roquettc. 

Joao Lvstoz.v üa Clsiia PaiuxagcA. 


N. 81. 


jY ol'.i tla k'ijapao ilc J<'/ , auiM uo uovnrno impo'iul 
Lcgarfto de Frnnca no Braxil. — iiio de Jauciro, em 28 dc Fcvcrciro do 1868. 

Sr. ininistro. — 0 cstado dc íninhu saude impedio-mu dc rcspomlcr tflo depressa como 
dcscjúra ú notn «|uu V. Kx. fez-mo n honm do dirigir na dnui rto 8 desto mox o pelu quni 
se sctvio unnuncinr-mc quc o govorno iinpovial rcsolvou conccdcr a cxtrudic3o dcs indivi- 
duos clminndos Anron Bloch c Hyppolito Lafont, accu'ados de banca-rota fraudnlcuta, c rcíu- 
giados em Pornambuco. 

Pcrmitti-nio, 8r. ininistvo, tcstomunhar-x-fts a minlm grotidilo tnnto pda presteza com quc 
V. Kx. accedeu no pcdido que Ihe foz o govcruo do Impcrador, como pelos türincs lisongci- 
ros quo tevo n bondndo dn erapi , egor em relacflo no encnrregado tle negócios do Francn. 

A.ccreditni, Sr. niinistro. nos nentimcntos do recpiiheciraento quc teroi sempre prazer om 
manifestnr-vos, o acoitai ns segurnnras (le minhn rauito alta couBÍderapío. 

A’ ¡?. Ex. o Sr. .lúSo Lustoza da Cunliu Pnronagaú. 


ÜWUOÍHMI' DIi ItOQUEITE. 



Isciimo dc |ioi'tc para » corrcspondcncia oflicial c parlicnlar 
dos agcntcs diplomaticos liolivianos no Impcrio. 

». 82 . 


Nola da lctjagüo Boliviana ao tjoverno imperial. 
Loffo?no ilc Bolivia.—liio dc Jauciro, 28 de FcVereiro de 1808. 


Sr. miuistro. — 0 abaixo assipnndo tem a lionru de dirigir-sc o S. Ex. o 9r. minístro dos 
ncgocios estrnngeiros, remettendo-lhe cópia autlientica do decreto 9uprcmo. expedido pclo 
governo dc Bolivia em 27 de Jlurco de 18CG, declarando frnnca de porte a correspondencia 
olílcial e particular que os ogentes diplomaticos, rcsidentcs na Ilepublica, dirijom para o iu- 
torior ou extorior da mesma Uepublica, e a que de iguul fórmn llies seja enderecnda. 

0 govcrno da Bolivia, expedindo nquellc decreto, tevc por fim dnr maiores .facilidades de 
commutiicacilo ao corpo diplomatico e uma prova dc cordialidadc para com ns nacoes amigas, 
ontre as. quues goza o Imperio do Brazil dessc beneficio por intormcdio de sou ministro 
o Exm. Sr. Lppes Netto. 

ltenovu o ubaixo assignado ao Sr. Paranaguú as segurancas da sua mais distincta con- 
sidcrac.no. 

A’ S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 

Quixnxo Qcbvedo. 


DECUETO A Ql'E SE BEFERE A KOT.Y SL'PUA 


Mariano Mclgarejo, Presidentc provisorio da Republica dc Bolivia, ctc., etc. 

Decreto: 

Artigo unico. Declarn-sc franca de porte n correspondencia official e particular que os 
ugcutes diplomaticoa, rcsidcntos em Bolivia. dirijam para o interior ou exterior da Repu- 
blica, u n que de igual fórma Ihes seja endcreqada. 

Commtiuiquo-se o publiquo-se. Dado na sala do meu despacho, ua mui illustre e deno- 
dada cidado de luPaz de Ayacucho, aos 27 de Margo de 18GG. 


Mariano Melgarbjo. 

Osecretario geral de estado, lüariano üonato Muüoz. 



Nota tlo rjfíttcrno impcrial á lcga^ao hotiviann 


Rio ilc Jnneiro.— Ministorio dos ncgocios cstrangciros, om 11 do Mnrgo dc 1808. 


Tonlio n snlisfncüo (le comraunicnr no í*r. coronol D. Quintino Quevcdo, enviado extraor- 
dinario o ministro plonipotcnciorio dn Republicn dc Bolivin, quo o governo irapcrinl cx- 
pedio ns necessnri<is ordcus paru que scjn iscntu da taxa de porle a corrcspondencia oílicinl 
o purticular dos agontcs diplornnticos dc Boliviu acreditndos junto do governo dc Sun Mn- 
gestndo, cm rcciprocidnde dc igual fnvor do quc fi-oznra os agentes diplomnticos do Brnzil 
nn mesraa Rcpublicn. 

Fazcndo cstu coinmuuicaciio ao Sr. Qucvcdo, tenlio n lionra dc reilorar-llie as segurnncas 
da minlia nltn considorncao. 

A .0 Sr. coroncl D. Quintino Qucvcdo. 

JoSo Lüstoza da Ccxn.\ PahaxwguA. 


N. 84. 


Aviso' do tninistcrio (Vagricnllura commercio c obras pv.bliccs ao ik eslrangeiros. 


Rio do Janciro, Ministerio dos negocios d’agricullura, commercio o obras publicns, em 11 
ile Marco de 1808. 


Illm. o Exm. Sr. — Teobo n lionra de cuinmunicar n V. Ex., parn os fins couvenicntos, 
que nesta data autoriso o dircctor geral dos correios pura, ein obscrvancia do 2' dos ar- 
tigos additivos no Regulamcnto dc 12 dc Abril de 1805, approvndos pclo Dccrcto n. 3075 de 
27 dc Jmiho do 1800, expcdir ns ordeus nccc3sarias uo intuito dc cousiderar-su isenta de 
Inxn ilc porte n rorrcspondencin ofilcial e pnrticular dos ugentes diplomnticos dn Bolivia, 
acreditndos junto do govcrno impcrinl; do mesmo raodo porque uoquclla Ilopublicn, dc cou- 
forinidndu com o Decrelo dc 27 du Murco dc 18GG. sc praticn n respeito dc igunos nutoridn- 
dcs do Brazil. 

Deos gunrdc u V. Ex. 

A' S. Ex. o Sr. Joílo-Lustozn ilu Cnnliu Purnnngnd. 


Maxosl Pixto du Souza Daxtas. 
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Nota il'u 1«napüo boliviana ao govmio -intpeñal 
Letfngflo ila Boliviu. — Rio (lo Jauoiro, 12 do Mnr$o do ltjlid. . 

Tiillho n honra do ncctisnr n V. Bx. n rocepoüo dc sua aprociadu nota dc 11 do corrontc, 
pdn qunl roo pnrtioipa qtlo o Kovorno impcrinl oxpodio ns íiüOQasariaa ordoua, « psra quo 
srja isentQ tla taxa de porle u corrcspondencia official e particular dos ugcntes diploinaticos 
de Uolivia, acrcditndos junto do govcruo du Sua ilagestado, uni reciprocidade de iguul favor 
tlo-que goüatu os agontes diplomnticos do firar.il na mesma Republica. » 

Apreciando devidnmente essu justn reciprocidadc do govcrno imporial c promettendo u 
V. Bx. dur conta no mott govcrno dc semcllmutc resolucílo, é-me gralo roitorur-lhe as 
miuhus distinctas considerncao de respcito. 

A' S. Ex. o Sr. ministro dos uegocios estrangciros do Imperio. 

yUINTISO QCSVRDO. 


Pagamcnto dc imlcmnizacáo ao governo hespanhol pcla dc- 
mora liavia na cvcciicáo do acconlo dc 14 ie Jlaio 
dc 1861. 

Í 86. 

Nola tlo govcrno hnperial d léffapSó 'dc llcspanha. 

MinisWrio dos negocios eetrangciros.—Rio de Jauoiro, om 23doOutubro dq 18G7. 

Tenlio a honra de communicar ao Sr. D. Diego Ramon do ln Quadra, ministro residentc de 
S. M. Catholicn, quc o goveruo do S. M. o Impemdor em virtudc da autorisaciio concedida 
pelo art. 4* §6* dnLci n. 1507 de 2G de Sctembro proximo passailo, ncaba dc expedir nscon- 
vcnientcs ordens afim do que do ilin 27 do corrente cm diante seja postu ú disposicilo do 
Sr. ministro na thesourarin geral a quantia détrinta e um Contosccnto e cincocntae dous 
rail novocontos c cincoenta o cinóo reis (31:152?0ó5 j para pngamento, scgundo o accordo 
cclebrndo em 14 de Maio de 1861 eutfc o Bro7.il e a lleSpanlin, dos juros devidos pclo móra 
tlo thcsouro iiácionnl nn cútrcgn da iraportnnCitt das reclainaqOes hespanliolos. 

Fíca pol’ este úlodo sntisfeiin n promessa quó.o meu predea>8sor fez {i legüf&o do Hespn- 
nha na sua nota-n. 9 dú 30 de Junho de 1866, e assitn tambcm 'flcn concluido o negocio do 
qne tratóu a nledma legaqtto cm noto dc 2G do mesmo mcz o nnno. 

AprOvolta o ehSójo iiara renovar no 8r. de la Qundra aá segúraucas da minhn ínais dis- 
tinctn Considef&cfto. 

Ao Sr. U. Dicgo Ramon. de lu Qundrn. 

Antonio Coeluo db Si a Aiatqotnqun. 


A 21 
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N. 87. 


Aciso ilo minislcrio ria fazcmla ao (los ncgocios cstrangciros. 

Tüinistcrio dos negocios d« fnzondn.—Hio dc Janciro, cm 4 do De/ombro dc 1867. 

Illm. e Kxin. Sr. — Comniunico n V. Bx., paru o dovido conhccimcnto, quc no dia 31 do 
Ontubro ultimo foi entregue no thesonro no Sr. D. Dicgo Ráraon do la Quadru, ministro rc- 
sidents do S. >1. Catholicn ncsto córlo, conforme V. Ex. requisitou cm Aviso do 23domesrao 
mez, n quantin dc 31:152t>955, em png'ninonto dc juros devidos pela mórn do tlicsouro nn 
entrcgn du iinportHiiciu dus reclnmncfles hcspunholn.s, scffundo o nccordo dc 14 de Maio de 1801 
cntro o Brnzil e n Kcspaiihu. 

Deos guardo n V. Ex. 

A’ S.Ex. o Sr. Antouio Coclho ilo Sú c Albuqucrqne. 

Zai ahias de Góes e Vascoxcellos. 


linlciuiiiza^ao |icla 
yaiucuUi 


vcmla cin liasla {iiililica do casco c carrc- 
do bri(|ue pcruano «Carolinc ». 


Nota da legafao dos Esiados-Unidos ao yovcrno impcrial. 
LejrncSo dos Estados-Unidos.—Hio dc Janeiro, 4 de Dezcmbro de 1855. 


0 abaixo assijjnndo, euviudo extraordinnrio c ministro plenipotencinrio dos Estndos-Uni- 
dos, aprcscntu os scus compriincntos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Pnranhos, do con- 
selho dc Sua Aíagestude o Imporador, ministro e sccretnrio de ostudo dos ncgocios estran- 
geiros, e tcra ahonradc communicnr-lhe que o goveruo dos Estados-Unidos dcn-lhc ordcm 
pura aprescutar ao govcrno brazileiro, com pedido do indemnizucüo, o caso do Sr. Leraucl 
Wells, cx-consul dos Estudos-Unidos cm Sauta Catharina. 

0 Sr. Wolls represcnta que elle sc ncha cncarrcgado por ulgumae companhias de seguro.s 
dos Estados-Unidos dc rcclamar coutra o governo bruzilciro por ter o juiz de Snuta Catha- 
rina fraudulentumentu condcmnado o brigue Caroline\ c scu carrcgameuto. 

E’ 'fóra de duvida, que Eduardo M. Jeffcrson, cupitílo do navio, commctteu o crime de ba- 
rataria, que o dito navio foi condcmnado por conluio o fraude de sua partc, dc accordo coin 
o referido juiz, c quo ao goveruo brnzileiro cabe ¡urcsponsabilidadc que recaliio sobre os so- 
guradorcs, em consequcncia do procodimcuto do juiz. 

Os factos da quesUlo sSo rclatudos como so seguc: 

No anno dc 1846 JSatnuel l’. Prncy, de New-York, obteve do rainistro pcruano om Wash- 
ington, cm uomo dc sun mulhcr (uma seuhora peruana) um pussaporte para um brigue 



donotninodo Carolino , commandndo por Edtmrdo M. Jofforaon. Foi etlo frctodo o carrogodo 
por cidadaoa dos Estados-Unidoa, c doapacltado paru o porto do Calháo, no Perú, o o uavio 
bom como o cnrrogamonto o froto foram Bcguroa om diversos companliins do seguro dos 
Estodoa-Unidos e ílnalrnente pagos por cllns. 

0 capitno pnrtio do New-York para o Pord no nie/. do Deisembro dc 1846, arribou h illiu 
do 8. Tltomnz, roparou o navio, pnrtio daquellc porto om Abril do 1847, cliegou íi 9anta Ca- 
tharina em Junho ácguinte, o consignou o nnvio n Josó Goncnlves dos Santos 8ilvo, de 
na?no portugueza. 

0 juiz municipal, ou jniz do cotnmercio dc Santa Catharina, h roquiaicno do capitno pro- 
ccdou,, a bordd do navio a tima vestorin com os peritos por clle proprio nomeados, ordonou 
que o carregamento fosse desembarcndo; uma segúnda vestoria foi feita a bordo pelo mesmo juiz e 
peritos, o navio foi condernnado como innavcgovel ou incapoz de reparo, vendido em leilno por 
ordem do mesmo juiz, c comprado pelo consigaatario de Jefferson em nome do seu fllho, cidadno 
brazileiro; porconta de Jefferson l'oi curregaelo e expedido para Montevidéo debaixo dn bandeira 
braziloira no ospufo de 30 dios, sem fazer concertos de importancia, estando snoeem estado de 
navegar. ü cnrrcgumento, i\ requi.sie.no tlo capitno, foi avaliado polo mesmo juiz com avalia- 
dores nomeados por olle como acima lica dito; vendido em leililo por suu ordem, foi pago 
no capitno ou ao seu consignatnrío o producto da mesma vcnda; aquelle producto e o navio 
ftcaram cm poder de Jefferson ou de «u consignatario e elle nuncn prestou conta de cóusn 
nlguma ás companhias de seguro. 

No anno de 1848 recebeu o reclamantc Lemucl Wclls, uma corta de diversas companhias 
de seguro de Pbiladelphin e New-York, informando-o dcsta fraude e pedindo-lhe que co- 
brosse para ollas o que fos3e possivel rehaver do navio e cnrregamento. Pouco tempo de- 
pois recebeu elle,por intcrmedio de Mr. Birckhead, do Rio de Janeiro, os necessarios poderes 
de procurndor e outros documentos, nssim corao umn curta do bonrado Jámes Buchanan, se- 
cretario de estado (cópia junta). De accordo com suas ordens e por pedido dos seguradores 
o Sr. Wells cncetou uma demanda contra Jefferson para rehaver os productos e chama-lo a 
juizo. 

Finalmente, no dia 17 de Dezembro de 1849. o juiz do mesrao districto de Santa Catha- 
rina, condemoou Jefferson, capitao do brigue, a pagar navio, frete c carregamento, com 
damnos, juros etc.; annullou ns vestorias e sentenca da condemnacao, e declarou-as fraudu- 
lentas e Jefferson culpado de barataria; declarou tambera que o navio pertencia aos segura- 
dores, onde quer que fósse encontrado no Imperio do Brrizü. Em virtude dosta sentenfa, o 
rcclamante Wells sahio de Santa Catharina cm Fevereiro de 1850 em procura do navio, e o 
nchou no porto de Santos. Era conhecido alli pelo nome de Nayade . 0 Sr. Wells recorreu 
no juiz municipal para executnr a eentenca e fazer-lhe entregn do brigue. 0 juiz man- 
dou executar a sentenca e ordenou que o consignatario entregasse iramediatamentc o navio; 
mas nntes de dar-sc posse, revogou elle sua decisao c concedeu um embargo a favor de 
Vcrgueiro & C.*, consignatarios, sob o pretexto de reclamacoes pelas despczas do porto, o que 
ello juiz nflo podia legalmetite fazer, c especialmente depois de ter ordenndo a execufJlo'do 
senteafa e ontrega da propriedade. 

A lei brazileira conccde ao juiz em alguns casos 'erabargor o navio por divida, mas nunca 
quando n propriedade foi furtada ou fraudulentameutc vondtda, c em todos os casos de em- 
bargo o cmbargante dcvo provnr sua reclamacflo ou contas dentro de tres dias, senflo nflo 
tem effeito ulterior e o juiz nlio pódc concedcr um segundo cmbargo pela mesma cattsn. 0 
que flca referido suppOe-se que era b lei brazileira na sobredita dnta. Vergueiro & C.* 
nllo provaram nem podium provar sua3 coutas, por serem falsas, apresentadas como so 
sttppunho para salvar o noviopara Jeffcraon, que ern seu consignatario e associado. 

0 juiz ordenou o embnrgo, e tambem que o navio fosse depositado em poder de ura ne- 
gociante do nome Joflo Baptistu do Anraral; finalmento o navio foi entregue ao reclamante 
Wella, e o juiz o condemnn a pagar 77s000, despezas do deposito illegalmente fcito por stta 
ordem. 

0 cmbargo nflo podiu ser sustcntado, e no mez de Marco 'foi o nnvio ontregue, mas 
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ileliilo nii' lü il.) Jiillio ilii IH.'jO, fazi'mln lUiHpuzns i:«m u IripoluQn»» bonlo nm consoquonciu 
iU’ liuver o juiz municiiml rucusmlo obrip'ur Yortfiiuiro n entrogar os i>iipeia ilo brignc. 

No cliit 10 ilo .lulhu ilu 18511 o imvio foi loffnlinunlu dospuiiluiilo polu ulliimU'ffii i;om n cu- 
jútno o iripnlnrno iln tíairmiffi’iroi o bnixiloiroa, loiulo » pvoaiiUmlü <la prnviuciii ilu S. l’uuln 
conccdiiUi periuiasno puru íüffiiir ubIii propriediitlR niuorjcutiii puru Suntu CutlinriliUi porquc 
du uuiru fóniui nhiiiiw poiliu doiipncliur por fultii do roffistro umoriciino, 

No din 17 do Jnlho. o linffuo pnrlin pam Simln Catliurinu, foi visitudo pulu olliciul com-. 
imiiulnultí dit fortnlezn nn bumi dc Snntos. 0 dospnclio foi udmdo mn ordeni u o unvio tuv« 
licouru puiii scffuir viiiffem. Jhitniiilo » Sr. Wol!s n lionjo, *: tondo que voltnr pura Piintos, o 
onpiino ilo briffiio o minidoi: á lorra nn lunclm do inc.sino briffiu: coui quuti'o bümeiis do tvi- 
polaijito. 

ijiiuiulo cllo clu’ffou á lorra foi infnrnmdo ilo quc o juiz municjpul tinlm oidonndo ijiic o 
ímvio fo.sai oinbnrffiulo outru voz pelo mosnio molivo porquo já o ffira. i¿ iórn de todii du- 
vidu quo ento acto do juiz innnicipul foi pralicado com muliciu e pnrn cuiunr dcspezaá o vo- 
xam«f. « provuvclraentu a pordn dn propriotlniju. listu ncto do juiz muiucipnl ufio «nconlru 
npoio, naux nu Jumiiju uom nn loi. 

Neste iulerim o nnvio tinlm pussado dims loffiias alúm d¡i fortaliizn. J’ouco toinjio depois 
da cliügnda do Sr. Wclls á pruiu, a limcliu foi mundudu puru a lórtalczu o varios soldados 
ariuudos lomarum pos.su ila mefma o pur imlcin do coininundunlc prendcruiu oa niurinlioiros. 
Ac> ini'snio tempo o mivio loi obriffado a ftmdcur jwir falia da lanclm i: dns lioinciis'. 

A oxplicacilo quo di'-ii « conmi.iiidaiiu: da iórlaiozn por i’stll oflensu, foi quc tinhu ordcne do 
juiz supcrior para asíiiu procodcr. 

0 Sr. Wolls voluui para Sautos. diriffio-se por corin uo juiz miiuicipal puru quc jhe mnu- 
dnssc eutvoffav a lanclia « soltnr os mni'inbeirus aiim dc qne yolliisnem pnrabordo, o aoincsino 
tempo protoston eomrn seu prucodiinoiito, duclaruiido quo do ffavcrno bmzileiro rcdamnria 
iiulemnizucocs, eic. 

0 juiz inuuicipul cscreveu oui rcsposln que nfio tinlm ordcnado o emburffo do brigue, neju 
ifio pouco ii prisíio dos marinlioiros ' tendo mcouhociilo jioucns ltorus antos no mosmo doqu- 
monto cpic cile ordeuárn o embarffo, e que se csie tivossc siilu eil'eetuadu devia durur otompo 
iisunl ile iros dias ¡ o o diriffiu pam o roinniimdante do porto de Snnlos. 

imnieiliutamente dcpois da (lccisflu do jnjz jmmicipul requercu o Sr. Wclls no briffadeii'O-ffe- 
ncral commnndaiiu: mililur do pono ilc Santos, juntando u decisflo do juix, c pedindo a sol- 
turu immcdinia dn ’uncbu e da tripoiucno, iirotcstundo c dedaraudo ao mesuiü tempo no cuso 
de recusa,- quo clle 8i\ Wells rcclamoria do ffovorno braxileiro toda a importaiit'ia du sen- 
liiiicu coatra Jclforson, eonj custus, dumnos e todas us dcspezas. 0 Sp. Wclls apreseiitou osi« 
ilocumouto pcssonlmcnte uo briffudeiro ffeueral I.iul, quc o ieu e dcclavou qttc nno cntroffnrin 
ou soltnria ii ImicÍJU ou os murinliciros, ucin duria ordcrn ¡ilffiium u rcspeito do cnso. 

Xa noilc dc 17 dc Jullio, comoeou u soprnr um vonto fresco. 0 cnpiiflo, o scffundo o tves 
* bomcus scffuiram viuffem; e linnlmcnte alcnnenrum Snntn Cathurino ilepois de nuiitn deraora. 
o Sr. Wcils vcndeu o navio cm leilflo por conlu de qticm portcncesso. 

Xn ínanlifl de 18 íimmlon o comimmdnntc dn lónnleza na barra dc Sautos, n lnnclm e os 
hoincns coiuu pvisioneirox para u cidiulc. ,Os bomons lórnm poslos em libordadc oojnixdepnz 
embai'ffou n iiinclin pclus saliirios dos marhiboii'os. quc tinlmm sido cinbiircndos pnru n vitiffcm 
(o eompellidos a dcixnr o nnvio i>or Xorca militurj e vendeit-n em leilfio, ffiiardaudo a impor- 
tuncin dn vcndn. 

Quumlo o Sr. Wells chcffou ao Itio do volln de Suntos, protcstou pcrante o consnl dos 
F.stados-l’nidos contra o illegal procialiinonto dus autoridados do Suntos, c tíspeclnlmentc contrn 
o briffiidciro-g'enorul Liut, conimniidnntc militur do porto. 

No nnno dc 1851, os tiibuimos stipreiuos dos Kslados «le Ncw-Yovk e da l’cnsylvania rann- 
durajn que » Sr. Wclls, im qunlidndu do couimissnrio, fusse ouvido rm mnu ilemumln peudontü 
unquelles tribinmos cntro ns purlos iulurossadus uo dito nnvio « carreffiimeuto. Cópias do pro- 
ccsso c Kcnlonca conlrn Jelferson foram toinada.s e devidamuuto uulbeuticndas em preseuca do 
8j*. Wclls, na quulidudc do couuaissurio. 



A ostfn cópius juntou ollo ttiin onnta ilo do.spii/as fcitna coin o iivoseffuirafinto dn niclaraa$lla, 
incluinilo commissooji, u n contn covrontc com oa wguros, npvosontirailo um snldo dyvido no 
Hv. ‘Wolls uo din 10 du Aft'osio do 1H52 do o 5767 ,Vj> ilodiizidu u iraportnncia vccoliidn pdu 
vondn do navio, utc. 

As compnnhins ilc sor'iivo, omn cncopoao da a l’rotcctjon of. Havlforil » vocusrivara png'ur 
ipiulquor qunntia polos .síiiis eovYÍ^ori, oomqunnto ollo g'imtasso qmitro niinos no prosng'uimonto 
ilo siins rodumnqoos, mns oireroceram uo Sr. Wolls u suntonqu o vcclainaqflo contva o govcrno 
hrmsiluivo pelo saldo do sua conla e scrvicos, u que sciulo ucoito pclo Sr. 'Wells foi foita u 
ucccssnriu tvansfcrencia. Estn ecntenca o rcclnmucno contra o govcrno brazilciro uu razflo de 
0 dn ilutn iuicial utó 2 rto Agoslo ilc 1855, cinco nnnos c scis mczcs; u sentcnrn do juiz cou- 
ccdcndo pagar so'.dndtts dcsdo o tcmpo em quo o brigiio cntrou ein Sanln Catlmriua ató que 
foi unlrogno, com juros m rnzflo de G •/.; na dcspczos ccutndns dc 23 do Junbo dc 1847 ul7 
rta Jtilho dc 1850, trcs uitnos c trcs rtias. As parccllns ucinia indicnilas com as outras des- 
pczn? rccliuimdas polo Sr. W'ell.s coino dcvidna, iinportmn no din 2 de Agosto dc 1855 cm 
inocda corrcnto do Urnzil oin cento c dozcseis contos oitocentos o vinto cinco mil quatroccníos 
o quurenta o quntro róis, ou scmcuta mil ilollnrs. 

0 Sr. W'clls roTcre quu tcm em sua posse o póde uprosentar docmnentos originaes c cópias 
iiiithcnticns para provnr tudo o «juo allcgn na suacartn, cmuilo ínais se fi»r uecessario. Estas 
provus, ou creio, scrflo aprcsentadns cm devido tcmpo. 

A haso ilest» roclamncflo (• a fraudo commettida peto jniz niuuicipnl do Sunta Calhnrina e 
pcrilos por clle uomcados, un condemnacflo c vcnda de um navio sflo c l>om e ilo scu carre- 
gumento, impetlindo assim n vingcm e cnusando a intciva perdu do um c outro para os segu- 
mdorcs, o tuinhcm uos embavocos o oliices illcgul « maliciosmnente oppostos á cxecucflo dn 
scntenca pclas nntoridades civis o inilitaros dc Santos. 

Diz-sc que ns leis civis c militurcs do Jtruzil, silo nacionnes, e que todos os jnizes dc ca- 
tegoria supcrior nos jnizcs dc pnz, sno nonicados pclo govcrno imperial, quc é responsnvcl 
peíos seus actos, tanto p»rn coin os estrangeiros como pura com os subilitos do Imperio, quando 
soffveiu algum prejuizo causitdo pclqs antoridadcs do govcmo. 

0 ¡ibaixo assigimdo rclntou os fnctas salicntes do caso conio fornra ministrados por scu go- 
verno. Espera-sc qqc o governo braziletro os tomarii cm séria consideracflo no mais hrcve 
prazo jiossivel o dará solire elles a dccisflo quc exigircnt o ccmUecimento dos fagtos do cnso 
o ns provas protluzirtas. 

0 nbaixo assignado de ordcm c om nome do govcrno dos Estudos-Unidos exigo do go- 
vcrno brazileiro o pagumcnto (la precedente reclainngflo nos termos acimn aprcsentados. 

0 abaixo nssig-nuilo uproveiti' a occasiflo paru rciternr ns segurnncas de sun estiraa e distiucta 
cousideracflo. 

Á 8. Hx. o Sr. José Mariu da 8¡lva l'aranlios. 

W'. TnotisDALn. 


I)OCi:.MI-NTO A Ql’K t?K UEKKRK A XOTA PHECIiDEXTE. 


Ministcrio de lístndo, W'ashington, lü de Maio de 1848. 


Senlior.—Samuel T. Pracj', residentc em Ncw-York, proprictario do briguc Carolinc, lídwiu 
llnrtlett, (ln mesma cidade. intcrcssado cm partc do scu cnrregamcnto, e diversns corapanhins 
de segnros dirigiram nma coinmunicacflo a cste ministcrio, rclntando, qno o dito hrigue fura 
levndo a Santa Calharina som nulorisacflo ou ncccssidade cm Juuho dc 1847, onile o capitflo 
E. M. Jolferson o fcz condAnnnr como innavcgavel;—que cm conscqucncia disso forn vcn- 
(iido, bein como nma graudc pnrto dc sen carregnmento;—quc nflo tendo clles recebido 
producto alguin ilcssn vcudn, nomcarnm o Sr. .Tamcs Bircldiead do Ilio dc Janeiro, para 
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njiuln-los ii cnbnir os clilos nroductos, o podotn cpio .«o rocoiuomudo n Vm. quo llios dfi n sun 
umipnvol coopcrnono pnm nlcnnonrem osto tim. 

Coimpmnto ntio so duvido, que nís de bon mouie o tizosscis sem iustrucc;0os ospeciuos dasto 
minislcrio, comtudo, o podido pnrto dc possons tfin rospoitnvois, o roforo-sc, scgundo purcco, 
n um ncto do lnirnliiria tno llng-rnnto quc ou ulio posso Ucsitur nm dcrori-lo. 

VcJs, portnnto, njudnrcis n -Mr. Uircklcoacl do quulquor mnnoirn que pudordcá, quuudo o vosso 
nuxilio iiossii concorrcr pum nssi’gimr o olijocto qne so lcin em vistn o n prornover os lius dn 
,jii8ti<;u. 

rUiii, Senhor, i‘ospc¡tosnmuiuo. scu ohcdicnto crcmlo. 

Ao f?r. J.emuol AVclls, cousul dos líslndos-l'nidos em Suutn CntUnriuu. 

James IIltiiaxax. 


N. 89. 


Xolu (l.o yovt’rno imperial <¡ U’ijapüo rfos EslaAos-Cniúos. 


Ministcrio dos negocios estrangciros.— llio dc Jnneiii), 4 clc Marco de 18.77. 


0 nbuixo assignmdo, do conselho de S. il. o Impemdor, minislro e secretario de estndo dos 
neffocios cstiangeiros, tendo recebido os documentos e informacocs quc lhc crito necessarios, 
pódc agora respondcr ú notic quc o Sr. William Trousdnle, pnviudo extraordinario c mi- 
nistro plcnipolenciario dos Estad'Dá-Unidos da Aincrica,' Ilie dirig-io em 4 de Dezembro de 1855, 
apresentando n reelamacao que contru o goverao impcrinl intentára o Sr. I.oinuel Wells em 
nome e como ccssionario de nlgamns compnuhias do seguro dos ditos Estados, peln venda om 
hasta publicn, nn provincin de Santa ('nthnrina, lm muis de nove nnnos, do casco c cnrregnmento 
do brigue peruano Carolinc. 

A circumstauciada e\-posic!lo que o nbaixo nssignado passa a fazer, cxtrahida dos documen- 
tos oflicines que tcm prcscntcs, ínostricrú evidentementc ao Sr. Trousdnlc, que ns allegncocs 
da pnrte intcressudu, aliús de.stiluidas du toiln c qualqucr provu, conlém muitns e graves iu- 
exactiilócs, scndo quc as nntoriiiudcs braziieirns procederaiu cm todo o longo proresso a quc 
deu logur a vcnda dcssc uavio, com a mais mnnifosta bou fé c rectidno. 

Edunrdo Mnrius JelTersou, capitáo clo briguu peruano Carolinc, tendo nrribudo por for$n 
mnior no porto de Snnta (.'ntharina no uimo dc 1847, requereu ao juiz municipnl tlacidadedu 
llestcrro, capitnl da provincin, quc maudassú proccder ú vcstoria no scu nnvio, aliin de reco- 
nliecer-se o cstii'lo ciu quo cstc sc acliava, a iinportaucin dos reparos dc que cnrecia, o scu 
valor actual, o que poderia tcr nntcs dns avnrius, c o quo llio corrcspondcria clcpois do ro- 
pariulo. 

Estc rcqucrimento fuudava-se no protosto, justifícado c julgndo no íncsmo juizo, de achnr- 
sc o norio com ngua abcrla c muito arruinndo. u nellc se prctcndia que, a permittirein ns 
lcis e cstylos do paiz, fossem pcritos nn vestorin, uin qualidadu de supranumcrarios, os capitílc* 
nortc-umcricimos Jorgc T. Cnrtabwoks e Robcrto S. Cntbcurt. 

Em 25 de Junlio do dito auno de 1847 o juiz immicipal ordcuou n rcquerida vcstoriu, sendu 
peritos os ucgociantes Wcncesláo Martinsda Costa e Josó Francisco da Silva, cos cnpitttes Joa- 
quini Fcrnandos Capclln c Francisco Silvoira de Souzu, cxcluido» portnnto os dous .supratiu - 
merarios quc n partc jiropuzcra, c cuja admissao ncm a lei nom os estylos aulorisavam. 

l'eitn a vestorin, dejiois dc descai'regado o nuvio, porque ussim o cxigirnm os peritos, dccln- 
rarnm estes quo n nnvio sc acliavn cm cstado dc innnvcgnbilidade: nvaliarain ns obras do 
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npparolho, volnmo, cnrpintnrin, c culnl'oto cm 8 : 0005 ) 000 , todo o unvio nntos <lo tcr soíTrido nn 
nvarins cm 12:0005000; coiuo sn uchuvn, cra 0:0005000 o dcpois dc concortudo, era 10:0005000: 
doclnrnram ranis quo os cstrng-os mostruvara tcr sido motivndos por grnndo tempornl, e quc o 
fubrico durnrin scis moxcs. 

O cnpitflo .lclforson, allcgnndo quc umn grnndc pnrto do cnrregnmeulo estava nrruinudo, re* 
qucrcu quc so proccdcssc tnrabcm /i vcstorin nosses cffcit03, c mcdiantc olln sc effcctunBss n 
vcudn cm huslu publica. 

Em 9 do Julho nssim o (lcterminou o juiz, scndo poritos os negncinntes Josó Maria dn Luz 
o Alexaudre Frnncisco da Costa. Couiiimndu por cstcs n uxistcncia dns uvurias, fornrn os gc- 
neros levodos á prncn, por scis oditnes dc 1G do dito ínoz e produzirum 12:3975187 r>., iicundo 
umu partc do cnrregainento sem comprndor. 

Pondcrou ouUlo o capitúo quo nos coucertos do navio, estimndos om 8:GOOcOOO devia accres- 
cor 1:7285000, importnucia dns soldndus e dcspczns durantc o coucerto. c 1:0005000 para o 
fornedmonto da vingcm e commissOes, montando tudo u 11:3285000. 

Que, sendo estn qunntia superior á nvaliacilu do navio, renlizavu-sc u hypothcso do § 2' 
nrt. 4* do Decrclo Impcrial r,. 481 do 24 dc Outubro de 184G. 

Que, portnnto. nchundo-sc na nccessidado dc fnzor nbandono dn vingein, c venda do navio, 
requeria qiic sc llio tomasso por tormo o protcsto respectivo, e quc, nllixndos editnes para n 
hastu publicu, se procedessc a cllu possados oito dias. 

Em 4 do Agosto dcferio o juiz cste requerimonto, mandando observar as formalidades da 
lei, o o disposto no decreto citndo, qunnto ú assisteucin do consul da rcspectiva nacao. 

Publicndos seis cditacs do incsmo tcor e dnta do 5 de Agosto, foi o nuvio nrrcmatado, uo 
dia 19. por Josó Goncalvos dos Santos Silvn, nn qunlidade de procurador bnstantc e cspociul 
de seu fíllui Antonio Goncalvcs dos Sanlos Silvn. 

llequcreu niuda o capitno quc, nao lendo sido vcndido todo o carregamcnto do navio. sc 
chumassc por annunrios c cditaes algum barco purn a conduccito da cnrga cm deposito; o quc 
sendo-lhe deferido. se procedeu cm conformidndc dn lei e estylos. correndo esse annuncio 
tambem iuserto no Jornnl do Commcrnio desta cidade em os numcros de 1. 2 e 3 de Agosto. 

NSo apparecendo qnem se propnzessc contractar o refcrido afrotaraento, foi o resto da cnrgn, 
a rcquerimento do capiiso. vcndido em pracn. nuuunciado por scis cditaes ile 14 de Setembro. 

Eis cm rcsumo u historin dn venda do brigue peruauo Carolinc c do seu curregaracntu no 
porto de Santn Calharina, de Jullio n Setembro de 1847. 

Dcpois dc concertado passou csse navio a denominar-se NtojaOc; e comccou a nnvcgar sob 
n bandeirn brazileira a 20 de Outubro do mesmo anno. , 

Em raeados de Agosto de 1848 ó quo pcla primcirn vez sc aprescnta o Sr. Lemuet W'ells pro- 
poudo, cm nomc dc S. Smith o outros, no cupitao Jefferson um libcllo corn o üm de rehaver 
a importancia do navio e generos vendidos om liasta publica. 

Em consequencin dcste libello, c dns allegafOcs quc só cntao fornm apresentadas, o mcsmo 
juiz municipal dcclarou nulln a vestorin, em virtude da qual o navio fGra condemnado como 
iunavegavel. c o raandou entregnr oos rcclunmntes. 

Em 20 dc Eevcreiro do 1830, iiclmndo-sc o imvio cm Sanlos, l’oi nlli npresentnda ao juiz 
niuaicipnl pelo Sr. AVells a carta dc scnleuca civel proferida em Santa Cathariua contrn o dito 
JctTcrson, e nquclla autoridade nüo só deferio iuvoravclmente. mandaudo cumprir a ditn seu- 
tcucn, como tnmbcm subscrcveu logo nu me.srau dota o mnudado de entrega do nario. 

A 21 a cusa commercial dc Vcrgueiro A Compunhin, á qual o navio se ncliava consignado, rc- 
quereu vista para embargos, e 'o deposito da embarcacílo, o que lhc foi concedído, c era uadn 
prcjudicou a execucSo; porque só no 1" de Marco ó que foi citado o cxccutado Jefferson. 

Aprescnlados os cmbargos, quc ornm dc tcrcciro prcjudicndo, c allcgaudo-seuellcs matcria relu- 
tivu á sentenc.a, determiuou o juiz, cm 9 dc Mnrco, quo a cxecucao corrcsse scus divcrsos termos; 
quc os cmbargos fosscm remcttidos no juizo d'onde emunára a scntcncn, para ahi sercra dis- 
cutidos, c qne fos.sc lcvantado o deposito, scndo ontrcgue o navio ao procurador dos exequen- 
tcp. Isto sc effectuou a 15 dc Marco. 

Os cmbargantcs aggravnram desta dccisúo para o juiz de direito da comorca, c em 17 do 
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iVbril foi dociilido o njfgravo contfn os «{fprnvnntos, ilcnndo pnrtnnto o ncgocio no ostndo nn- 
torior A snn iutorposicno. 

Voriflcudn n cntrogn do imvio. mqnnron n dqiositnrio sov indclnnizmlo do quc lmvin dcfc- 
lioiulido coiu soldndns o mnntcncjn dn tripolni'ílo, dnrnulc o doposito; o. ncndo ouvidos os lu- 
torossndos, ordonou o juw municipal o pngnmonto om fl dc Mnio, pnssnmlo-so mnndtidn contrn 
o Sr. Wolls, um cnjo podcr ji'i sc nclcnvn o nnvio. 

0 f?r. Wolls ncffou-se no pugiunonto ordcnndo. pedio vistu e oíVercceu oinbnrgos, os quncs, 
itisputndos, foram contrn cllos dccididos em 1" do Mnio. 

Doscmpcdido o nnvio, foi dcspnclmdo lcgalmcnto cm 10 dc Jnllio, u seguio vingem pnrn 
fjnntn Cnthnrinn uodin 17. Aqui su pddc dizer tormiunda n pcnilcucin judidal quc o Sr. Wclls 
promuvin como reprcscntnnlo dos sogurndorcs contru o cnpittto ilo brigno Onrolino aulo os 
tribunnos brnzilciios. 

Em todo «sto proccsso nno sc dcu n violncflo ilc iun sii nrtigjo do lci; nílo Ucisou tlo scr 
aUcmüdo nouhuui dos rci|iicrimcntos foilos em divorsus circunistuucius c épocas, tnnto pclo 
capitiio Jcil’crson, quauilo obrava em virtmlc do íuimdalo dus proprioturios do nnvio, coino 
pclo Sv. Wclls, qunmlo uu qunlidnde ilo procurndor de 11. S. Sniith, o oulros, rcquereu o ob- 
tevu n nnniillacito dn sentcn;n. que conilenmúru o navio por innavcguvel, e u rcstituicrio dollo 
onde quer quu sc acluussc tios jiovtos do Brazil. 

Estu rcstituiqíio roalizou -sc sein quo iosse jiretesto para embnraca-la n circumstuncia dc tor 
sido o navio legalmento arrcinntndn boua fuJc oni practi publica por uni subdito do Im- 
perio. 

<V condomnafáo do brigue Cttroliac por innnvngavel, sua avalingíto o arrematacáo em hasta 
publica, assim como a do respoctivo carregamento, foram actos muito solemnes e notorios, 
requoridos pelo proposlo dos inlercssados. 

Todos estcs nctos, apezar do sun notoriedailc, foram iniciados e consummndos seui que n ínais 
ieve sombra tle opposicáo sc aproscntasse ao menos por parto do consul amcricauo. o qual 
dovin sabor que, estnuilo o navio fretndo e carregatlo por americanos, ia tratar-se de intcresses 
de sous compatriotas uuscntcs. 

E. pois, as autoridados do Imperio, cltamadas a intcrvir no ncgocio, houveram-se nello com 
a muior circumspoccáo e integridnde, nppücando no cnso a legislacáo brazileiro, e como sub- 
sidiaria a estrangeira, ondo uquella era insuíTicicnto: julgarom sempre segundo o nllegado o 
pvovudo. beseainlo-se, como é ilo rigoroso direito, na opiniáo náo contcstadn dos peritos, aos 
quaes # náo Htos era licito negar a fú publica quo a loi lhes ilti, maxime qunndo elles, como 
no cnso vertente, gozam de boa roputuqáo, u os seug actos, requeridós, por possoa competente, 
náo eram por alguem impugnudos. 

0 capiláo do briguc Caroliac, arribailo por í'oryn nittior, entendia que o seu navio se uchava 
om estado do innuvegabiliduilo; o náo linvemlo ua provincia dc Sunta Catharina ugcnte con- 
sulor ilo Porú, pcronte quem justificasse o seu protestu do nrribailu, o cslado innnveguvol do 
nnvio, e a uecessiilado. do sun vemla, rocorreu no jnús mutticipnl; porque de outro modo náo 
nchariii compradores legnlmento. 

Ü quo nssim era requcriilo ostava provisto no Uecreto n. 481 de 24 do Outubro do 1846 e 
nn demuis legislacno cor.nexa; o purocor dos peritos ern unnnimu; todos os nctos publicoB c 
notorioa passnrum sem impuguacao alguinn; c pois o jui* nao podia procoder diversninonte 
do quo fez. 

ü que tcria aeontecido so. negando-se o juiz nos actos requeridos, u nüo tendo o capitao 
fuuilos dieponiveis paru reparnr o briguo, su acbusac por outro lndo un iinpossibilidttde de 
rcaüznv a vcndo legalmente? 

0 navio ])ormnneciíria no porto abandomulo; on as iluspezns da tripolncáo ncce8saria pnra 
bu* guarda o conservn?áo augmentaria diiiriamuntc ns dilDculdades do capitáo; o curregamento 
jd em pnrtc arruinado completamento se pnrderia. 

0 espirito illustrado o rocto do Sr. Trousdale nflo doixorft. de reconhecer que ccnstiravcl 
seria o procedimento inverso do que hojo sc censura ús autoridadea brnzileirag. 



Concluinrio n notn ú qm* n nbaixo wnigMilo tem n lioníh üu rosjiondcr, o f*r. Trou*lnlo 
(liz : 

* 0 riinduineiit'j dnstn roclamncflo o$tú nn froudc coinineUidn p-lo juiz municipul um Bnnta 
Ontlinrinn, c peloa poritos jior cllo nomnndo.*', condomnnndo o vendoudo nm nnvio .sflo o liotn, 
o o seu cnrreg'umonto, impodindo nssiin a sua vingem o cnusnndo n inteirn pordn dello para 
os aogiinidorea. » 

A BÍinples oxposicflo ilos fnclos terú dcmon.strndo no Br. .Trousdnle que nflo oxiatc o i'un- 
damento n quo o roclaiuante soccorreu-se pum liuvor iiiuu iudemmzucflo u quo nflo tem di- 
rcito, biirnloundo n raau grnvo e iinincrccida accusncflo que pudcrn couccber Cuiilra o imigis- 
trado brnzilciro. 

Sorin iinposáiv«:l provnr n preteiulidu counivencin o accordo tatre o juiz « o cupitflo. Os 
fnctoa postcrioros, coustnntcs du proprin uoin do Sr. Trousdnle. dao provn irrccusnvcl du jus- 
ticn o probidndo do jtiiz. o qunl. coui qunu'.o niueriormcnto bouvosso rondcmnado o nnvio por 
iniiiivogtivol ú visla do juizo competciile, c cntflo nflo iinpugmulo, Uos pei'itos, foi a ntosinn 
nutoridade, quo, cui ucrflu ¡iroprin e juizo contrndictorio, miiutHou a vcstorin, o tna'.ulon cu- 
trcjfitr o nnvio. 

0 juiz. rontinCia o Sv. Tromdalc, illcgnl c tnalevolnincnto poz embnrnros.o impcdio u oxo- 
cttcflo du sontcncn por moio tlns mitoridudcs de Snntos. 

Ü nbnixo nssig’uado vni dcmonstrar u injnsticn e improcodonciu dc smncllmnte ncrn.-arflo. 

0 juiz municipnl dn cidade do ücstcrro .inlgai’.do procodeute o libcllo que pendiu de sua 
deñsflo, uiumlo't por utnu sentencn que <i brigue CaroUnc fu*se ontmrnc aos rcclamuiitos, e 
dcprocou no jtiiz da cidado «lc Snntos. na provinciu de S. Puuio, qnc fiacssc execntur essa 
mcsina sentenru. 

É cvidentc quo, cessnndo dcsdo estc momento toda n intervencflo daqudk nmg'istrado no 
proccsso em questiio, tcndo n sun proprin sentenca de ser exccntadn por um outro jniz. om 
tci'i'itorio nllieio dc sua jurisdiccflo, nflo podia ollo praticar n dobrcza que se Ihe imputa. É 
aiuiln innis ovidente quc. se n pretcndidn connivencia do juiz o podia indnzir u proteger no 
cnpitflo eora prejnizo ilos pxequcntos, ora-lhe mais facil e clllraz por um acto proprio, sen- 
teuciur o libello em favor do capitflo. do quc anuuilar todos os seus julgados anteriorcs. cou- 
(lcinuav Jctterson a eutregar o imvio, e reservar-sc para embaracar a final a cxecucflo de sua 
propria sentcnca, quando elln in cuinprir-se longa da sun jurisdiccflo. 

E se um mal cntendido iulcressc poilia lcvar csse magistrado a esíorvar n cxecucSo da 
sua propria senteuca, qitc intercsses poiliain mover aos juizcs nmnicipnl c dc üircito oin Santos 
a apoin-lo. elles qnc se aclmvnm nlheios ao nogocio, e tflo longc (la séde da ncrno pri- 
miliva? 

Mns, quncs forara os cmbnrnqos u que bllude o Sr. Trousdalo? 

A spntcnca oblevc promptnmcntc o <■ cumprn-se < do juiz: c no mesmo din cxpcdio clle o 
mandndo para a entrcga do navio. 

Os cmbargos dc terceiro, postos ú cxccncflo dn senten?», foram mandados submetter no 
conliecimento do juiz qnc n proferirn. 

0 dei>osito rcqucrido pclos cinuarganlcs foi Jovantiulo, c a scnlcnca cxccutada. 

0 rccurso, interposto p.'los einbargnntcs pani o jaiz dc direito, nflo tcvo provimcnto. 

Em qonsi todos os actos requoridos peln parlc intercssndn n dccisflo dns uiitoridmlcs judi- 
cinos do Snntos foi sempre favoravel ao que pcdia o procurador dos exeqiieutcs. 

Uinn unicn decisflo llies foi contrarin, c 6, ft que mundou pngur no depositnrio ns despcz'as 
do deposito. 

Ondc, pois, sc reveltt osse ncto illcgal e malcvolo quc impodio n exocucflo du sonlengu, aiiás 
tflo rcligiosamcnlc cumpridu. quc o Sr. Wells ficou de possc' do navio? 

Dos fuctos dn accusncflo do Sr. Wclls só nm resta sem contcstncflo—o impedimento que so 
diz ter soífrido o navio cm sun snhidn do porto dc Snntos. 0 Sr. Trousdalc vcrá que csse 
fnctn, insignificante qiisoilio ncstn qucatflo. foi. como toilos os outros, dcsfigurudo pelo intn- 
ressado. 

Tondo saliido o briguo do porto dc Sontos, como acinia se dissc. a duas leguos dc distancia 
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ilo Foric <ln linrrn, expedio pnm*terrn umn lnnclm. l?m qunlquor pniz es.«n commuuicncfto do 
uiu imvio mcrcantt*, <juc so udinvu fúrn dn bnrrn, coin u tcrriu serin suspeitn; loi por isso 
doiidn n Inncbn, c nfto o nnviu, quo scjruio livrcinvnto pnm n sou destino. 

A rcspectivu tripolncno dopoz que nquellii einlmrcucfto vicrn ñ lerru parn trnnsporlnr o Sr. 
AVclls, quo uiiús nflo tinlin u cüse rcspcito prcvcnido ns autoridadcs policiucs o íiscucs do 
pono. Aceito como plmtsivel csic depoinicnto, foi logo n Innclm rclnxndn. 

A g-entc quc n gunrnecin, nllcp'nudo que seus cireitos lmvinm fícudo n bordo do briguc, o 
quc cnrccinm de ]ingnmemo de mein soldmln, u qnc linlmm «lircito nni tnes circumstnncins, 
foi u lnncbft vcudiila cin liastti publicu, c u scu productc npplicndo áqucllo lim. 

0 lfr. Wclis foi uotilicado parn ]irodu/.ir o quc llic convicssc contru u prclcugfto dos mn- 
rinbeiros dn lnncba, jnns nuda O]i]io/. c o proccsso corrcu por isso á sua rovclin. 

l)este miico íacto scin importuni'ia, e todo cvcntuul, nfto «í púde msouvolinonte dcdu/ir u 
accusucfto dc se ttr qucrido impcdir n snliidu do briyuo CarúUnc db porto de Snntos, c isto 
cm consequencia de nmnejos do juiz muuicipnl du Snntn Cntlinríiiu. 

K evidcntemcntc um fnrto imupiiiurio o embnrfj'o quc sc di/. decrotailo posteriomicuto á snliiiln 
do nnvio do porto de Santos. 

A dctencfto dn ianclin c ilos respcclivos tnurinhviros nflo póile tcr os sappostos cDcitos dc 
um embnrjfo no nnvio: nein sc púdc cstranhnr íis imtoriilndvs. e por isso ncoima-lns dc con- 
nivencin coin JelTerson. o tercin ellus querido conhecer o ilm com quc so dirigira cssu ciu- 
bnrcucfto ú tcrrn, c voitnvn depois pnra fúrn da bnrra. 

Os fundamentos da reclnmncfto do Sr. AVells, scgnudo ns cxprcssOcs finacs do Sr. Trousdale, 
sfto n frnudc commettidn pclo juiz municipal do Dcstcrro, c o ucta illcgal e malevolo com que 
cmbarncou a cxccucfto da sentciiea em Santos. 

0 abaixo assignndo crc demonstrudas, da maneirn a mais completa c satisfactorin, u in- 
subsistcncia dc taes fundamentos, c a ausencia de qualqucr outro em quc se possa npoiar o 
reclamante. 

0 que sobresahe dos factos, expnstos pelo proprio Sr. AVells, é a flagrante injnstica com 
que elle se revolta contra as autoridades brazilcirns, dcpois de ter cncontrado da purtc dellos 
o upoio e proteccflo dc que carccia para promover os interessos dos seus coininitteutes, depois 
de Jiaver recebido o liriguc Cttt’olinc e mais -I:2fi6?(i(i0, producto dc parte do carregamenlo. 

Ü nbaixo assignado cliamn a uttencflo do Sr. 'J’rousdale para a origem e uatureza dosta 
rcclamncflo. 

0 Sr. Wells ajirtísen'.ou aos seus committcntes mna contn de despezas e coinmissocs que 
ubsorvcu o valor dó brigno, e o producto iiquido do sen carregamento. e deixou um saldo a 
seu fr.vor na importancia do 5,707 dollnrs. 

Cs se.is committentes offerecem em pagamento desse saldo a recimnncflo que o Sr. Wells 
vcio intcmnr contm o govcrno brazilviro, u qual, scgundo sc lo cm a uota ilo Sr. Tiousduic, 
com 0 ' juros de C " , nté 2 dc Agosto de 1855 'cinco unnos e seis mezesi e com os mcsmos 
juros sobre as dcspczn* desdc 23 de Junlio de 18-17 nté 17 de Jnliio de 1850 (trcs uunos o vinte 
e tres dias) montnvn cm 2 dc Agosto dc 1855 cm ]l'.i:825b444, nmis de 60,000 dollars. 

De.-ta sorte o saldo de 5,767 dollars, quc o 8r. WeiU rcchimnvn dus seus conunittcutes scria 
jmgo pelo govorno impcríal com 00,000 doliars! 

O nbaixo nssignado julgu quc osta só observacflo scria bastnntc pnra provar quo os ces- 
sionnrios nfto tinlimn a ineinu’ conflnnqn no direito quu ccderum ao Sr. Wells. É dc simples 
intuicfio que ua liypothesc contrnria, sondo divursos os í'cclmnantcs, e tcmlo pordido com- 
plctamentc o vnlor do mtvio n cargn, preferirinm nntcs cotiznr-se <• pagnr o snldo do 5,767 
dollars do quc cedcr n cxpcctntiva <k* um dircito dc ruclamncflo, quc podia scr elcvado á 
avultadissiinn somma dc 60,000 dollars. 

O ubnixo ussignado pedo ainda liccnoa parn fazer ao Sr. Trousdule algumos observaqoes 
qne dc fuclo coafirmair. nforlc presumpqfto quc ncaba de dcduzir, isto é, quc os proprios rc- 
clamontcs do brigue uuiich sc suppuzcrpin com dircito a havcr do goveruo iinpcrinl ns in- 
demniza'Ces ilo prcjuizo causcdo pclo scu prcposto. 

Apcnns constou aos ¡ntere«-odos no btiguc Carolinc o procedimeuto do respectivo capitfto, 
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bom lonpe ilo fazerem porame o jffivt>mo iinperinl n rerlnmaiyio que liojc se apresenta fandnda 
na sontonca que condomnon o navio por innavogavoi, polo contrario, instituirum no llrazil 
prootirndores que iiceionu.ssoin no' cupitflo Jefforson. 

Kin nota ilc 14 du Ajrosio dt* 184R dizia o Sr. Dnvid Tod n um dos prcdccossoi-es clo nlmixo 
nssifynmlo quu « o 8r. Ruclinnnii, secrotnrio dc cslndo dn t’uino, Ihe hnvia pnrticipudo quo 
Suinuol F. Trucy, do New-York, pruprietario do briyuo Carolhic , Edwin Rnrtoll, douo de 
pnrto do curregiunento. c nlgnmiis coinpauhins dc segnro, lhc hnvinm comnvinicndo quo 
aquollo navio furn, sein uulorisucflo uu nccessidndu, tocar em Santn Cathurinn, cm Junho do 
1817, ondc o mestrc E. W. Joffor.sou, fe-lo condeinuur como inunvogavel. o o vcndeti. ussim 
como parto do carrcgamcnto, quo nno lmvondo elles recchido o producto de tacs vcndas, ha- 
vinm nomeudo ao Sr. Jnmcs Hircklicail, no llio dc Jnuoiro. pnrn njuda-los na sua cobran^u. 

Accrcsconlnvn o Sr. Tod que hnviu rccebido ordem do Sr. Bucliunau purn uuxiliur ao Sr. 
Birckhcnd no rocurso nos tribuimcs rlo jmiz, e que pnrn oste fiin solicitavn cartns do governo 
imperinl ás ¡lutoridndus du Snntu Catharinn. 

Dc accordo coiu esto pcdido, o jrorcrno iinpcrínl recommoudou aos prosidentcs dn dita pro- 
vincia c dn do llio (írnmle do Sul quc prcstnssem todo o uuxilio que coubesse dentro dtis suas 
nttribuÍQOos. 

0 Sr. YVolls, procurador dos rcclumantcs. propoz entüo o iibeiio que tcrmiuou por uma 
scutciH-a contni Jefferson. 

Koin as notos do 5r. Duvid 'l'od, ncm o lilielio iiitentado contru JelFcrsou contOiu n mnis 
luve idúa «lo rcclniiiarilo conírn o governo.•imperiul polos aclos de seus dclogudos. Os intc- 
rcssudos procerlenim cuntra o scn mnnclntario, e u lugacai dcs Esladoi-L'nidos solicitou os 
bons ofllcios do govenio imperin! para recommcndnr ospcciulmcnte á attencno dus autovidadcs 
brnziloiras esso litigio. 

0 direito quc os intcrcssndos entflo reconhecium nflo tcr, nflo podia nascer do benevolo 
ncolbiiueuto e justicu que eucoutrnrnin nos tribunnos brazileiros. K seriu dc elomorosn injus- 
tiyn quc, depois de cxplicndos os fuclos como se ucbuin, sc iiisUtisse em luticur sobrc as au- 
toridiidcs dn Imperio n rcspoii.siiljilidade dos prcjuizos causndos por :im cidndflo dos Estados- 
Unidos, o qunl, bcm ou mul. ubrou em virtude de mu mandoto ou titulo legul, outorgudo por 
ciiludffos iln mesinn nucflo. 

U nbnixo ns$i<mado prescindo, pur scr iuutil, no caso vertente, dc cxamiunr o principio 
gernl, quo o 8r. Trou.viulo paroce catabolcccr, dc quo os povornos sflo obriga*lo.s a indem- 
nizar os prejuizns qiic por crro ou mú fé ns autoridndcs suba!t.*rnns cnuscm uo oxcrcicio or- 
dinario dc suas funcgflcs. 

Antcs, porcm, dc conduir, o nbnixo nssiguudo pedc.uindu permissflo parn rcctiticnr duas 
propo.sijfles que s.; lOm cm a notn d.» ír. Trousdulo. so:n duvid.i nnscidus do nlguui cqnivuco. 

Nflo liouvo senu'iicn qac dcclnrnssc o cnpitflo .lefforson cstcüiountario. I'm tal jnlg-aincuto 
só podin tcr lognr ao foro criminnl, c Jofforson nflo foi criininnlraente accnsa-lo pclos .actos 
a que ailudc a nota do Sr. Trousdalc. 

cc nssiui nflo fóra, as antoridndcs brazileims tcrinui incorrido im ccnsura dc neglig<*ntcs. 
por dcixnrem dc captumr um indiridno c>u*lciiinndo no Impcrio j»or crimc de esteiHounw. 

A outra propusicflo qnc dcvo sor roctificaiia, para comj>lcti) csclarvciincnto dos l’nctos o:u 
qucstflo, ó n quc diz ter siilo o imvio cinhtirga’fo no porto dc Jínntos. Ila diffovcnca cssíncinl 
cntrc cml/nnjo e emOat’nos. 0 nnvio nflo foi ajiprcbendido ou detido cm línmos. Jcpois de 
ciroctumla n sqa ciitvcga aos excqiientes. Vergucivo A C.* fovnni sim adniittidos. coam nor 
sua vez os proprio? ntclumnntcs. sogundo n lcgislucflo civcl do linperio. a impedir. cm nome 
de torceiro, n cxecacflo iln untvmca. em qut* nflo fñra imvido o novo p roprictario do r.nvin. 

0 nbaixo a'SÍgnado lcm a lionra do offerocer ao conliccimento do 8r. Trousdnle os docu- 
mentos inclusos. quc rcforcin os fnctos principnes sobn* qnc versa a jnescntc rcsposla, o 
uprovcitnudo a occosiflo. ronova no 8:-. ministro as exprcssfles ilo periVitn estima e distiii 'ta 
consideriicflo. 

Ao Sr. Williom Trotisdalc. 

Jr.'Sú AIaR'.a i».\ SltVA Paüasiios. 



17 -2 


N. 90. 


.Vw.'n >hi Ifgapño <los Es!a<lo<-Ci‘i<los ao yoverttv iiUjicnal. 

I.c»n;n«i ilo.' K»t¡ut(«i'l'iiidos.— Bio ilc Janciro. '27 di* Dozomtiro do 18r>9. 

0 ut.iixó msijfimdo. onvimlo cxirnurúinarío o miuistro plunipotoucinrio dos Kálados-Unidos, 
lom ¡I iionra <lc inroruinr n .S. Kx. o Sr. consclltcÍM .loilo !.in.< Yicirn Cnii8iin«(lo ile ¡ritiiinbú, 
iniimtro e M<cvcuirii> tlc cstmlo dos nejrocioá cstrnii{reir»s, do quc roccbou uitimnincnte ins- 
triiccf'Cí <lt! •HfU {r.'Verno puni soiiciiar ilo dc S. M. o Iti'.pci'iidor (jao rocoiiái-lcro n recln- 
mn-ío dc I.cmui'1 Wcll-, por cauáu da coiidciriiincilo do briyuo CtO’oUui'. qiie l'oi decidida 
conl rn (>r.o c::i Mnr.jo ISáT. 

Pur i crn.'ifio ilo.sln ib-ci-'ño, iiS'e{rt¡ro<:-se vcrlalmeiite no miniítro umericuno (jue so o 
•Sr. WV.l' doiiiro •!<• mn pruzo razoiivel nprosontassi' ontms provns d« scu dir«*ito ñ rocla- 
mwíi». scrin ei’.n veponsidurudn. 

Desdc entno o sír. Wiills tcut procurado com (üligencin ’.odos os documentes o otitnts 
prova- dos rncios ínnterincs rclntivos ú sun qucslilo. 

líste cns» l'oi niircsculad» pctn primi'iru voz »o «■ovcrno brnzüeiro por Mr. ‘J'roitsdulc eni 
1 de llozembro de 1855, o qnnl cx[ OZ os iactos j<riuci¡>ues que a esse tciii]iu ufto orniii enlrc- 
tnttto npoindos senno nns declar¡¡c**>cs do proprio rec'.mnunte. 

(» nbnixo ussiyiindo tem ora n lionni de ininsinht-ir docuinoutos e dcpointeulo.s nuthcnticos 
quc elaramentc estubclecem que — Jelferson — o capitíto do brigue CiCrolinc, foi cnipndo 
(!o buritiu'in em conmvencin com «>»■/. mimicipnl de Snntu Cntlinriim por cujn mnliciosn sen- 
tenni, tun mvio sno, e cni.cstado dc navejmr cem todo o seu cnrregiainenio em boni estado 
de ons-TViii-ri». foi frniiilitleiiin:iicnte vendido o sacriiicudo cin liasia pubiicu: tornnudo-.se o 
¡nr-.mu eáp;t*M. por intcrm»l:>> 4c iium tcrreim ¡«><o.i. o ¡miprio roinprador ilcllc. 

\ pnrtieipneUn do iniz iniinicipn! na fmiule dc qne -o trntn. est:i estnboleeida pelos aetos 
jmliciiics inici-i-i’w couirn —Jelfcrson—«m :siu tribuiial dc jiuii.;u ! rnzüoir» o Inviulos a seus 
uiiimos icriiios d-w.it de pr<-i<>ii'mdn. medimda e ¡»-n'icnti! iir.cMÍ¡»u(;{lo. 1'ni.i eójiia de»ie 
j>r«eess<< •.• <¡n sentes:>".« do trib'iiml acompnnb i oíin tiotu com n iniircn—D—u lainbcm unia 
cépia a'itiitniicii da ¡irocesso ¡i<<lok qun! » naviu e -eu carrcpainonlo l'ornm condcnmmlos o 
veiu’.idos |!bu: , . , « A . 

De¡i>.>is da x**:hcü ;«t c< mrn — JcirciíOii — ¡.-.•ln «>m bnmtnrin, o rorlnmimre Wclls l'ez tudo 
(ju.itit': t'.'i'i *\-::.n cv'Ciitnr :t sentí'nrn e ns.-ini di'.nii'.nir a :ni¡>'-rtt , u*'‘ft da snri rcclnmnrri» 
c iti'.i o ari.vmo i*;. ::ilciro, <. n*<> f<v«c n i:i«qsi»>rut:i'’. iutcrceiirf.o das ¡¡ntoridailcs brn- 

zi'. 'irns i.o ; •<■•••< 1. .•'ii:.'.<<s 'qnc o¡.|i»izcrstit oVtnrtdos • , x"<*tvno dn sotitem;n', n rcrlrnmirfo 
rmtrn n jriverno «vm «qom nnterinlin.'n.r nienor. 

•i nkiir.o ¡wsi-'sHil-■> iiH'i >1; niiiré. nms in<'!ic¡'.n-irit '¡mplesincii'.e o uitrajre cmincUulo jielo 
cos»i*:j•ui'l'ti«t•• nniimr l» twir ‘0 •!:• -'¡lüt'.w qne ¡>r-:i.lt u os tiinriiilicir'-s do lTÍg'ne eunndo ¡m- 
cislcmno'.ro '•n'n .riini o= • cl*vcre*. ]K>r ean-:! <1«* nnin sujiposta divi.la d» tmvin; c j>c!o 
nicsm» modo, s-< rcc.»:vl¡.ru u Kt. que p.«:te -i'i ]w«i:«lu do recinni'iliic t'wprovanicnto das 
de.on«.:s c •! •- oi'Maoui'w cri'adus ]»•;•»< ¡int'jri<l¡u:<.-.< hrux.¡!.<ints. ciu oppo-in'.'i a<>s manliulo.s 
do S'jii’t ¡.¡•'ipri's ! riii'isiatM jiidicinrios. 

D a'mi.vj j»<i-...¡|.’i i ¡.¡i-énrin n-oni :i r >.<¡v»ndcr ••’rínn;mit<.> aos nr¡n:3ient»s coulidos nn noln 
d'i proihr'jfS ir le S. <i- 4 de Mar;«> d» 1-"'.: :‘<i. j.'-ríni. al ! vi:.d-< lwl# Inr .a pcii t»r<j- 

prío r-íCi:i!nuut‘<, <i qunl cm tüiia cnrüt <!irí-i<l:i ao .'Ceretsri» de edail'j. em 4 d« Novcmbro 
de l! í 0’ ! . t"".‘u ¡>orfeit<i:il•tili' ila mntrin («•mnqual ■*<! t t» •!*. :';.n:’.:¡ir:<r.tl-; e «•vmm «le n 
tolos i« ¡tnrstjfr-jdi'ijí 'li:.juell i «••m. Ivs i ei.rln vai Sn«*'.-t.<¡i «<jm n mnrca M — (• •'• tnmsmM- 
tidu n V, Kx. '•'<im'< faze't'l» pnn'! !<• ntna liU!>ir:a '••Jiiiji!'.*ta de t<>>!;t a jttoslñ';, sejrmido 
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rcMiiltn dos volumosoB documentos quo com cstu noto silo rcmettidos, nnmerados do A n L 
mclusivc. 

Tundo como provuda a pavticipncflo do juiz municipitl na írnudo do cupittlo, u qucstno re- 
stdvu-se por si mcsmo na rusponsnbilidnde clo govorno brazileiro pelos nctos injustos dn sua 
niflKÍHtralunt. 

Qiuuid'j iinm n cno empvehende pelns suas lcis adminUtrnr ctn ccrtas contiug-encias os bens 
de estrnngciros, qne pvocnram seus povtcs para üns commerciacs, ou que sto luvados a elles 
•|ior forea maiov. twn n obrigar.no de. cumprir essc dc-rcr perfcita e jiislninentc; c no cnso dc 
commcttcr uiu mal, u infringir injurin por cuusa do inn funccionario deslioncsto o iudiguo 
(iiuia iuiVlicidade a qite todns us nni;Ous esiño uigiiums vezes sujeitns), ú obrigadu a repumr 
nqui-Un e aquella injuria. Como csle priuripio gerul nfio 0»¡ contcstado nn notu do go- 
vcrtto brnzi'.eiro dc: 4 de Mnrro dc lPó". é inniil ineoinm nlar n 5?. Ks. coin nm nrgiimento 
sobre el!e. 0 pomo mntcrinl ilcsta controvcrsia é estabdecer qu? ltouve comipcflo por parto 
ilo juiz. 0 te.-teiiuuiho tomado n - proecsso imlieiario conlra —JdTersi.'ii —(•o.-ulocimieiitos quc 
nroinpanhmn o prncessn, e o conseqnente julgamento do tribunal nflo dú lognr a duvida sobro 
cste p'jiito. lí desnecossurio recnpilular us provas do facto; todo o prncesso e outros docu- 
menli's uqui jnntos scr'o cuiilmlosnincme oxnminados i»r r?. T!x.. qnc sem ihivkhi cntrnn’i 
iin sua inveMigncftc coin u lirme dcterniinncfto d« examinu-los perfoitainente e docidir com 
jusiicn. 

Amc-. tlo conduir estn noia. o ahaixo assignado deve lcmbmr niiida u S. E.\., como o fcz 
cm 12 de Oiilubro uliimo, a sua nota de 17 ilc Maio sobre o iissuinpto dn barca Edna quo 
cstii peiulente deste govcruo e dcinorrid » ha muito ictnpo sem moiivo. lüile confia que o go- 
vcrno bruzilciro se dignum presiur brcvemeuto alguma uitcn?ño sobro as rupetidas commu- 
nicarfícs qne tém sido fcitas ilesde Ounibro de 1850 íicercn do assumpto ilo Etb\tt. 

Jonta se oiicoiitrnrá unm rulacfto dos doc uaeutos «pie ucompanhaui e.íta uola. 

0 nbaixo nssignailo prcvalcce-ce destn occasifto pnru renovar as aogurancas de seu pro- 
fnmlo nsjieito e distincla cr-iMÍdcrncrio. 

»V 8. lix. o ¡#r. couseiliciro Jofto Lins Vicira ('ansnns&o <lc Sinimbii. 

It. K. Mhaije. 


R. 91. 

A’o/fl 'lo IjO(O’HH ÍmjfCrittf 'i / Ó.ttS r's/ti'i-rt- r 

Itio de Jaiííir*». niiii'teri ' -ío- neg.ici'js ••<trani-i.‘ir s. «::i ;> .!•: .':iiioí;.j dj 18díi. 


Tive a hv-nra d.-; iwdícr a n-ji:t qne Cm':: <í.s:a de 21 <i*> nioz j rí.NÍ.iso fiini-j n:c «irigso j 
ií',\ 1¡. K. Me ide. ■•n iaio ■MrmpliisnvÍM •• misiiitrj p-esipoicndn:-: • ¡1 s iVt:ui i-l'aidos ila 
Amcriea do . v ur'. ‘. tu ijiin! 'le.’lara liavcr nitiai'iiaeiite roccbklo ordeai ue s.a gov«m.j pa¡a 
solicit ir ilo Impovio ipne reconsi'lere a recUnnar'in •.!<; I.?in::el Weii.-\ provonienlj da comlein- 
nacfio dc. lirigiu Cni'iHuc , proferida contra elie em Mareo dc lSf>7. 

Prornrainlo lirmar o diroiío do rochimaníe e:n novos ilocuinonto? qno cxliibc. e abundnnd-) 
en: diversas consi-lerneóes gemes subre « objecto da rei-iamaefto. o 8r. Mcadc contin quc o 
processu e os relbridus docuinontos .-erño cni(la.losaiui::i!o uxuniiiiades alini de sc proferir iimu 
decisfto justn. 




Ao niinistimo dn jiisticn, n quorn compoto o cúnhocimonlo o oxnmo <ln mntcrin sujoitn, en- 
vio nostu ilata n notn do Sr. Momlc c os docuinoutos quo u acompunlmm. 

Lo”'o quc aquello miuUtcrio mo habiiitc com ns nccossnrias informncOes o oaclurccimontos, 
scroi prompto cm rcspondcr dovidumontc A notu do quo roo occupo. 

Aprovoito n opportunidndo pnru rcitcrur no Sr. Mcadc us seg-uraucns de rainhn perfoito cati- 
rau o distiuota considerucflo. 

Ao Sr. Roborto K. Meudc. 

Joáo Liss Victnn Cansansáo de Simmuu'. 


N. 92. 


Kota do Qorcrno iinperiat « lcga/.ao dos Eslados-Cnidos. 

Ministerio dos nefrocios estrunyoiros.—Rio de Junciro, em 13 dc Jnneiro do 18(50. 

0 ministerio du juslicn em Aviso dntado de 10 do correntc, nccusando o recobimenlo do que 
lhe dirigi em 5. relntivaraente á reconsidcincflo, solicitada pela legacflo dos Estndos-Unidos 
nesta cOrte, da recluma?flo dc Lcmucl Wells pela condemuaciio do briguo Carolinc, acaba 
dc participnr-mo que, núo só era attencflo aos principios do justica quo segue o goveruo 
iraperiul, como pela dcfcrencin quc ó devida a uma nncflo amiga, expcdia uaquelln data us 
ordens convenientcs para que ácerca da referida rcclamacflo se proceda a novos cxume-s, 
tundo-se em vistn a série de docuinentos ora cxhibidos pelo reclamante. E proractte o mesrao 
rainisterio opportuuamcntc noliciar a este o rcsultado dc taes examcs. 

Em additamoüto á minlm nola dc 5 do corrcnte, cube-me a satisfaciio de levnr o exposto 
ao conlieciinento do Sr. R. K. Meade, enviado extraovdiuario c ministro plcnipotenciario du 
Americu do Korte, u qnem por esta occasiflo reitero ns seguraucns de minhn perfeita estiiua 
e distincta consideracflo. 

Ao Sr. R K. Mcade. 

Joao Lixs Vieiba Gansansau dr Simmbl'. 


N. 93. 


Eola d'i lcgapao dos Eslados-ffnidos ao govcrno imjicrial. 

Legacflo dos Estados-Unidos, I’etropolis, Jullio dc 180‘J. 

0 abaixo assignado, euviado extraorüiuorio e minUlro plenipotcnciario dos Estados-Unidos, 
tcm a bourn de informar a 8. Ex. o Sr. Marquez de Abrantcs, do coiuolho do S. M. Imperiul, 
miuistro c secretnrio de cstudo dos ncgocios estrangciros, que recebeu instruccfles de seu go- 
verno para clmmar n attcncflo do do lirazil para as roclamacocs de seus cidadflos, lm muilo 
tempo peudcntcs c nbandonadus, a rcspeito dos casos da burca— Edna— c dos brigues — 
Ncbo — e — Carolinc. 
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0 caso do — Ncbo — dou-so em Bozorabro do 1851; o sua justica foi plonnmento roconhe- 
cidn polo govorno do Drazil. 

A roclumacao — Carolinc — 6 fundnda om faetos quo sedcrnm era 1855; factos essea que 
foram tño claramonto npresontndos, quo o prodecessor do nbuixo assignodo communicou no 
aou govcrno quo n importnnoiii da rcclnmnctto seria brevomonto satisfejta. A barataria por 
pnrto do cnpitflo • dc connivencin com o jui/. municipal, por cujo doloso mnndnto um navio 
« sflo, cnpnz dc navogar, com todn n sun cnrgn bnm consorvadn, foi vendido c sncriflcado 
« frnudulentomente em loilflo, tornnndo-so o capitflo o comprudor secreto com cousontimonto 
« do juiz municipal >, ficou provndn nos tribunncs do Drnzil no processo do cnpitao, 
tavrando sc ncssa conformidade u»ia sentenpa. 0 Drazil admittio n recluma^flo; o , em 
Dezembro de 1859, o ininistro dos negocios eatrangeiros informou ao Sr. Meade— que a 
fixacno dn importancin dn rcclamn$flo tinbn sido comraettida ao ministro da justifa pura sua 
immediatn soluctto; c < umu prompta respostn » foi promottidu. 

Depois do um lapso de novc mczcs, isto é, em 26 de Seterabro de 1860, o Sr. Meade cha- 
mou n nttoncflo parn o facto de que o governo brnzileiro nao tinhu dado cumprimento Ix sua 
promessn fcitn nove mc/.es untes; e encrgicnmente exigio quo se proseguisse na questflo. 

0 caso du bnrca— Edna — occorreu tumbcm em 1855, e um pedido de sntisfacflo foi 
iguulmento feito pelo Sr. Mcade. Nenhunm attenjflo se prcstou ao pcdido duraute quatro 
nnuos, ainda quc fosse acorapunbada de circumstancias de grave natureza, bem culculadas 
pnrn cnusur aos Estados-Uuidos dnvida n rcspeito da amizadc c dn justica do Brozil. Final- 
mente o Sr. Mcadc conseguio ser ouvido e qne fosse considerado o caso, e foi por este go- 
verno induzido a acreditar quc u reclamncflo era procedentc e seriu promptamente liquidnda. 

Mas do archivo da reparticao de estudo de Washiugton infere-se quc eram sem fundamento 
as esperancns razoaveis concebidos pclo meu predecessor e bascadas nas promessas do gover- 
no do Drazil; e por conseguiute a 3 de Maio de 1861, em cumprimento de instruccOes, di- 
rigio elle uma energicn reprcsentncflo no secreturio dos ncgocios estrangciros, da qual ex- 
tracto o seguinte : 

« 0. abaixo assignado espera que S. Ex. o Sr. minUtro dos negocios estrangeiros, apre- 

• ciando devidamente n paciencin raanifestada pelo governo dos Eslados-linidos parn com o 

• Drazil, proccderá agora ]iromptamente á consideraqüo e decistto dos tres casos das barcas 
« — Ncbo — c — Edna — e do brigue— Caroline —, perfazcndo os tres juntos uma som- 

• ma supcrior a 100:0005000. » 

• Nflo é intencflo do nbaixo assiguado argumeutar muis sobve estes tres casos. Elle se 
« contenta com as notas já dirigidas ao governo brazileiro; algumas das quaes, ainda qun 
« escriptas ha inais dc anno, Mtnca foram rcspondidas. Esta demora tem olgumus vezes 
« suscitado a idóa que talvez seja intencflo do governo brnzileiro nflo prestar mois attencflo a 
« ellas. Tal peusnmenlo, entretnnto, é tño repugnonte ú opiuifio formada da cortezia do 

• Brazil, e ás relacoes amigaveis que sempre existiram entre os dous govcruos, quc o 
« abaixo assiguado só por pouco teiupo a alimeulou no seu cspirito. Elle, pois, chama 
■ novamente a attencflo de S. Ex. para estas queutOcs, na pleua eonviccflo de que scrflo 
« promptameute attemlidas e fioalmento resolvidns. N'enhuma luz mais póde sor derramada 

• sobre um objecto que tem sido cxnminado ediscutido por cspaco de seis, oito c dez nnnos.a 

E antes do Sr. Mead deixnr cste paiz, cm Julho do unno pa3sado, clle communicou ao 

governo dos lístndos-Unidos, quc, ainUa que os priucipios envolvidos nas reclamncoes do 
— Ncbo — Edna — e — Carolinc — tivessem sido rcconhecidos, e sc houvcssc recusado 
uma coinpcnsucño iundcquada offerucidn quunlo nos dous priinciros cusos. clle nflo linhu es- 
peraucu de umn decisfio fuvoravcl. E accrescentou : « Eu tenho apprehensOes dc quc 
« pouca attenp&o Ihes scrd agora prcstada. Em quanto o nosso governo niio cstiocr em 
« posipao mais ftnnc , náo podemos esperar que este se occupe corn empenho das nossas 
« veclamapdcs .» 

Ao abaixo assignudo lcmbrou o seu governo quu o apello scriamente feito pclo scu prede- 
ccssor á justicn e á amizndc do governo bruzil iro, ha mais de quator/.e anno9, nflo foi 
rcspondido e até hoje tem 9¡do tratado com deliberada desattencflo. 
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Nnn compolo no nbnixo HflijpMdo dizer quc n catwn dn somullmnto uoglitroiicia (luvo sor 
nttribuidn fts diiUculdadcs iutoruas om quo sc ucliain os Kstados-Unidos. Somullmnlo inforcn- 
cia surin insultuosa para o scu proprio govemo c cxcc.ssivomcnt<! oiTcusiva no do IJrnzil; e 
si> o scu prcdccossor nno sympnthiznssa coin os que n<¡ rcvoltarnm contru o govcmo dos 
Estudos-Unidos, nfto teria cutrctido scmollmnte pensainento som cxig-ir n docÍHdo immedinta 
dus nossns rcclninacocs por tnnto tciupo peudoutcs, ou dnr por flndn u suu missfto em uma 
cOrto que ossim dosrespeitavn o goveruo quc elle reproscutnva. Nfto 6, portnuto, de lürmu 
olguinu intcneito do abnixo ussignndo i>csquiznr ns causus da demorn por parto do goveruo 
lirnzileiro cm fnzcr justicu ñs rcclmnacfles dos cidudllos dos Estndos-Unidos, quo ostfto sub- 
mcttidns ú snn considcrucito do hn seíe para dozc niiuos. Mus ellc reccbeu instrucgocs do scu 
govemo j»nru nmn ve* ínnis clinmnr a atlencilo do de S. 51. Imperiul sobre o fncto di* que o 
goremo ilos l'stndos-Unidos , no dcsencnrgo do seus doveres, devc iiiiistir por umn nttcnta 
consiilcracfto c promptn dccisilo dns rcclainacoes do sous cidadilos nos cnsos do — Ncbo — 
— Erlna — e — Carolinc —, que estfto pendcntus, ostas lia srte annos e nqudla lia nunsi 
OíntK. Umn deinorn ninis prolongnün virtualnicnte ccrrcspoudcria a uma denegugilo dc justiyn 
e melhor nsscntarin ú dignidado do ambos os govcrnos quc scmclhante denegucfto de justiqa 
fosso francu o mnuiícsta, do quc serein cssas rcclamacoos cousideruilas «r pcir.ientes » depois 
de Imvcr sido o scu ir.crito discutido u nctito. Us rcclamautes tem dirciio dc iusislir peln sua 
condusúo; e nu opitiiflo do abaixo assiguado tihu clles ra/áo para dizercm como rucentemcnte 
o liizeram • 

So o nosso govcrno nilo uos quizcr prolcger cm nossas justas recl amaqfles contra gover- 
u nos estrangeiros, ontflo pnguc-ns elle polo thesouro n&cional. Seja ello justo para coiu os 
« seus ddadflos, mesmo qnando nfto possa induzir as outras Potcncias a respeitarem n suu 
t nacionnlidade. * 

0 ubaixo assignado estú inteiramcnte certo qae, sejom quaes tenham sido ns cnusus qtte 
nctuarnm sobre o governo brnzileiro para leva-io a trntar com nppnrente negligencia, sonfto 
abnndono, os mais urgentcs nppollos do nosso govcrno para o ajuste das reforidas reclanm- 
coes, ellas nfto podern ser attribuidas a falta de respcito para com o govemo ou o povo dos Iistados- 
Úuidos. E, coinquanto a extraordinaria demora em dccidir os cnsos do — Ncbo — Edna — 
e _ Carolinc —, peudenles lia sete para doze annos, importn virtunlmeute unta denegncflo 
de justicn. e fosse causa de que o govorno dos Estados-Unidos soffressc censuras daquelics u 
quem tem obrignclto de protegcr. devc-se scm duvida attribuir a outras cnusos, quc nOo h 
falta de respeito para com os Estados-Unido-i, c-ste cstado de causas estranlio c sem precedeutcs. 

0 abaixo assignado, portanto, nutre a esperuuca de qup,, levando ao conliccimeiito de sou 
governo que cttmprio suna instrucqfles, e demonstrou no Brazil os longos soíTrimentos de 
seus cidadnos, e a tolcrancia e puciencia do govemo dos Estados-Uuidos, será uutorisado por 
H. Ex. a accrescentar que desappareccram as cnusas que demoravam o ajuste das nossas 
rcclamaqfles (qttaesquer que tenliam sido) e quc estus serfto prompta e satisfactoriameute 
decididas. 

E pievaloce-se da occasiflo para offerecer ao Sr. secretarío dos uegocios estrangeiros os rei- 
terados ti*:temunhos dc scu grande respeito pessoal e muito distincta consideracflo. 

A.’ S. Ex. o Sr. Marqucz de Abrantes. 


James Watson Wjíbu. 



Nola do fjovcrno imperial d lcgap&o doi Eslados-Vnido». 


Minúterio rto* ncfjocios cstrnngeiros.- Rio de Jaueiro, ein 11 ilc Setcinbro (!• fft' 2 . 


A nota datadn ile Julho ultíino, que me fez a honro dc dirigir o Sr. Jomes Watson Webb, 
cuviado extruordinnrio c minstro plenipotenciario dos Estados-Unidos, e cujo reccbimento nc- 
cuso, tein por objecto insistir nn solucito, por purte do R-ovcrno iinperial, dus antigas questocs 
pdndentes. jú lougaincnli! discmidas. relativas aos navius ni.rte-oincricnros Nebo, Edno e Ca- 
t'olinc. 

Afira do sntisfazer nos descjos do Sr. gonorol Webb, e 110 inesrao tempo de evitnr o renos- 
cimento dc questA.-s, jú rom effeito longamentc dcbatidas. e sobre ns quncs nnda dc novo se 
póde allegar, na resiMnta que vóu ilar ú nota que tenho presente, procurarei sor o mui^breve 
e conciso que fñr possivel, limitando-me por ossim dizcr a pronnuciar a nltima palayra do 
govemo imperiul /icerca de tne* qnestoes. 

Pelo que tocu aos uavios Ncbo e Etína, refvriudb-iue ú» razOcá produzidas uus diversas 
notas passndas por este miuUterio i\ lcgucño, ora u curgo do Sr. Webb, e de perfeito accordo 
com os corolnrios ilellas, tenho ile declnrar ao Sr. general que, bcm que convencido de que 
aa reclamncOes a fnvor desses dous nnvios nito assentem cm direito perfeito, como sc acha de- 
moustrado na corrcspondenciu, a quc acnbo dr nlludir, toduvia o governo imperiaL guiado 
por conájduracoes de pura equidade, e cacla vez mnia descjoso de mantor som a menor quebra 
ou arrciccimento as relacoes dc boa intelligeucin •• dc amizade que felizmente cnltiva com os 
Estados-Unidos, continúa no proposito de nttendcr a essas rcclamacoes, mcdiante uma indem- 
nizacno rnzoavcl nos intercssados, dc couformidnde com o que jú foi communicado ú legacno 
norte-americana nas duas ultimas nota.--, que este ministerio dirigio-lhe sobre os dous imvios 
de que se tratn. 

Assim que, e cm resurao, cnbe-me prevcnir no Sr. general Webb de que o governo imperial 
estó prompto n entrar em nm ajuste (le govorno a governn nesse sentido; tomando-se para 
bnse do que reapeilnr ao navio Nebo os termos da nota deste ministerio de 3 de Marco de 
1859, e os da úe 27 de Fevereiro de 1860 para o do Edna. 

Quanto oo navio Garoline , recordnndo n nota deste rainisterio de 4 de Marco de 1857, quc 
turnou eviilente a insubsistoncin das razocs c fmidamentos com que sc pretendcu sustentar n 
j-cclamucno, nssira como a nnsenci» de quacsqncr ontros quc n podcssero soccorrer. devo fran- 
c»monte declnrar no Rr. gonernl Webb que o governo imperinl julga dc todo improcedentc 
scmelhantc reclamacAo, cujo dcforimento seria portanio injustificavel. 

I’ula referi ia nota de 4 dc Mnrco ficou piovndo, de modo incontroverso, que as nutoridados 
(lo Impurio houveram-sno assumi'to em questno com n maior circunspcecBo c integridade, 
applicando ao cnso a lcg¡3lncao ilo paiz, e. como subsidinria n cstrnngeira; quc julgaram sem- 
pre. scgundo o allegndo c provailo, basenndo-se nn opiniüo uüo contestada dos peritos, aos 
quaes nño se podia negnr a fé publiea que n Iei lhes r.onfcre,'maxirae quando gozam de repu- 
tncilo e os seus actos, requeridos por pessoas compctentcs, nño eram por alguera impugnados. 

Provou-sc aindn mais quo, sé, procedessera ilivcrsoroentc, as autoridades bmilciras tcriam 
justnmcntc incorrido nn mais sevcra ceasun.; e finalmento, o que muito importa coDsiderar, 
provou-so qne os proprios rcclnmnntes do brignc nunca se suppuzcram com direito a haver 
do governo imporinl ns indemnizacOes do prejuizo, cnusado jiulo seu jircposto. 

ISin tnes circrirastancins, appellando para o espirito illustrado. recto e imparcial do Sr. Webb, 



tenlio intoirn oonlinnni oin qne itprcciuríi o reconltcecrá ns justus fundnmentox quo iiKSÍstoin 
iio jroverno imporinl pnrn níio poder nnnuir k indemniznono roclummin. 

Ajirovcito n opjiorUmiilnilo pnrn renovnr no Sr. Jnmes Wnl.soii Wclib na cxprcssflcs <le minlin 
nltu coiuiilomcno. 

i\o Sr. .Inme.s Wntson Wobb. 

MAKQHI7. tm Adraktks. 


R. 95. 


Xotn 'lfi ktjoplQ dr.s Ksttulos-Unitlos no govcrno intpcrM. 


l.egocflo clos lístiKlos-rniilos. — l’etropolis, 1' ilc Ontubro de 18(5ü. 


u abnixo «unjignudo. enviiido uxtruordinnrio e ministr<> pluuipoteucinrio <los Kstados-Unidos, 
tem n honrn do inronnur n S. Kx. o Sr. Mnrtini Krancisco Ribeiro de Andrnda, do conselbo <le 
S. Jl. o lmperndor. ministro o socrctario de cstndo dos noyocios cstrangeiros, <lc quo recebeu 
ordcm do seu govcrno pnrn clinmnr a nttenciio do governo imporinl pnra a importuncia dc 
uraa promptu solnvflo dns vecluuincOes <le cidailüos dos listados-Unidos contra o govorno do 
Bmzil de que Irmnm ns questfios Xcbo. Cnrnline o Edntt, as quaes todns formn plcunmentc 
discntidns duratite os ultiinos qninze nnnos, o tambein da rer.lnmncito pelos prcjuizos cnusuilos 
em conscqucncm de bnvcr sido mcttido a piquc n cscuiiu Monokico nu baliin do Chesapcokc 
pelo vajior de gucrra bruzileiro Pnmcnsr nn noitp dn 20 <lc Dezembro de 1802. 

Aprirneira destas rcclamacfjes, a do Xcbo, tcve snn origem em 1851, e scus mcritos foram 
acuiailamente discuriílos ]iclos 100118 nnteccssores. Tim 1803 commuuicou 0 ubaixo assigmido 
uo seu governo quc om sua opiniilo a rcclumncBo original de 4(1:000^000 pela quiil hc insistio 
pertinuzmuntu dtinuilu trcs adininisiracces «ucccssivas eni AVusliiiigton, eni erronca quanto ú 
sua iniportauciu totul e nflo poclia ser siistciiliidn pur nrgumento alginn basendo um uinu justn 
nprcciayflo dos fuctos do cuso, 0 da lei bruzileira sob cujn uccílo tcvo n rflcliirnacito origcm. 

Dopois do itm exnmo fcito em Washington p.r tima ccmmissao us]iucial itomeadu para essc 
üm, ns vislns do abaixo nssignado coiistnntes do scu relutorio n este respeito, eni fnvor do 
Brtuil e contrarins nos Kstndos-Uuidos, ibrnin mloptudns, c conseguiutemcntii Ibi a reclimm^ao 
contrn 0 Bruzil redimidu do -Ki:000?000 11 5:440?00ü, que roproscutnm 11 qunntiu peln qunl'fo- 
ram renlinentc vcmlidns pelns uutoriilmlcs ibi niriindcgn <lu Hrazil as inarnnilorin* nppre- 
lienilidas. 

O ubnixo ossigimdu rccobuu orilens fonnaes do scu govcrno purn dcclnrar que os reclu- 
nmmes nestc cnso quuixain-su com gnuidc justiqa dc que n peqtienn pnrlc dcstn rcclnmncflo 
(sóniente um oitnvo) quc lhea foi nrbilrnda pelo ubnixo nssigmulo, c quo cslo governo offe- 
reccu pagar em 8 de Abril dc 1839, Uies tcnhn sido ne.'radn durante os ultimos tres onnos c 
meio, depois de havorcm elles consentido om rcceber a ]mrto quo lltcs foi nrbitradu como su- 
tisfucflo completa du suii ruclainn^flo. H por issu rucebeu 0 ubnixo assignudo ordem peremp- 
toriu para insistir com 0 govcrno do Brazil sobre o promjito cnmprimento do offerecimento 
dc 1859, rcnovudo pelo Mnrquez dc Abrnntes em 1862. 

O abaixo assignndo nproveitn-sc desta occtisiao puru offerecer no Sr. roinistro dos nogocios 
eatrangeiros as segurnncas de sua distinctn consnlera^flo. 

A’ S. Ex. 0 Sr. Martim Francisco Ribeiro de Andrnda. 


James Watso.n ‘Wehii. 



Nota do govcrno impcrial d Iq/apSn dos Estados-Unidos. 


Miuixlcrin do.s uegocios cstrungciros—Rio dc Juueiro, 22 dc 8etembro de 1867. 


0 ubuixo ossignado, do conscllio do Sua ilugestade o Imperador, ministro e sccretario de 
estudn dos negocios cstrangoiros, tcm n lionra do offercccr ao Sr. generel Janies Watson Webb, 
cuviado G\truordinni'io e niinistro plcnipotcncinrio dos Rstudos-Unidos da Amcricn, a respostu 
que lho deve sobre » qucstflo rolativa ao brignc peraano Carolinr. 

Eutonde, poréui, o nbuixo ussiguado que, antes dc counnunicnr uo Sr. generul W**bb u dc- 
cisao do governo dc Sun Mngcstadc c as rnzoes quo n justiñcnm, 6 do seu rigoroso dever 
explicnr n <lemora que por remurn possn ser notada no oxame da rcleridn qucstilo. 

U govnruo iinpcrinl, seuiprc solicito nos ucgocios internaciounes, uomeadnmente nos quo 
sdo coucernentctt n cidndaos de mnu uhcBo como n dos EstaUoa-Cnidos da Americn, com a 
qual o lirn/.il mantein c dcsoju mnntcr os muis cstrcitas relacoes dc amizude, empeubou-se no 
exiiiiti ü i quoiiilo Caroline coin animo sinccro de iom«r inm resoiurlo quo fo.sse escoimada 
dc quulqucr lucba. Ncsso mtuito fe/. exaininar cscrupulosamcnte o ncgocio pelos seus diffe- 
rentcs nuxiliares c por nm pela scccíld' do conselbo de Estado, que consnlta sobrc os negocios 
desta repnrticQo, o quc produzio a demorn illudidn. 

A scccito, dcpois de acurado estudo, opinou pela rejuicúo do requerimento de Lemuel Wells 
e por conseguinte pela sustentacüo da dontrina dns notas quc o goveruo impcrial dirigio á 
legacüo dos Esiados-Unidos ila America eiu 4 do Moreo de 1857 e 11 ile Setembro de 1862, 
nas quucs foruui us ullogacoes dnquelle preteusor eontestmlns in limine. 

As ruzoss cm quc se buseou u consultn da secdto sño us que o abaixo assignado passará a 
cxpfir depois quo liouver recordado os fuctos que motivaram n preteuclo de Leinuel Wells, 
valcndo-su para isso du cxposicilo feitu na citnda uota dc 4 de Murco. 

Edunrdo Marius Jefferson, capitfto do brigue peruniio Carolinc, ein viogem dc New-York 
para Galbúo de Lima, urribundo no porto du Sautn Catbarina a23 deJunho dc 1847, rcquereu 
tao juiz inimicipal c do commcrcio dn cidude do Desterro, cupital da provincia, que mandasse 
proccder ú vcstoria no scu uavio ntím dc recouhccer-.se o estado cm que se acliava, a impor- 
ancia dos reparos do quc cnrccia, » scu valor actual, o quo podcrin ter autcs das avarias, 
o o que liic corresponilii dcpois de repurado. 

0 reqiieriincnto fundava-sc cm um protesto fcito jielo mesmo cnpitfto pernnle o sobredito 
juiss c por este. lioinologado. 

No prolosto. que fo¡ orgnnisudo seguud i os preceitos '.egnes, se declarou quc a embarcncao 
acbavn-sc com agua nb'-rtn c muito urriiiunda. 

Em 25 dc Juolio do roferido nnno de 1847 o juiz muuicipal e rto commercio ordonou n ves- 
toria requeridu, noineundo peritos a quntro cidndaos dc reconhecidn probidade. 

Fcita ti vestoria, depois dc descnrrogudo o navio porque assim o exigiram os peritos, de- 
clnrnrutu cstes que o navio ucbnva-se cm estado dc innavegabilidade: avaliaram us obros do 
oppurclbo, vclnine, carpinturia e caluTctamcnto em 8:6005000; todo o navio antes de ter sof- 
frido as avarios cin 12:0005000; como cstava em 6:0005000 e depois de concertndo ein 10:0009000, 
declararnm mais que os cstragos mostravam ter sido motivndos por grnnde tempornl o que 
o fabrioo duraria seis mor.es. 

O capitfto Jelfcrsnn, ullogando quo uma grainlc purto do carrcgumento estnvu arraiuadai 
rcquercu que se proccdesse tambem ú vostoria nesses effeitos, e, mediante eilo, sc etfectunssa 
n venda din bastu publica. 
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|.; m o iip Jiilho usiim duicnniuou « jui/., scndo p.iritos (lous oulros cidudflos ile rocouhecido 
oritciio. ronfirmndii i>oi' ostes u ulleguono «!c JelTcr.son .-olire n existomin ilo iivnrinu, fornin 
o.s eireiloa levnclos ñ pracu. i>roduzindo ii quantin do 12:5075187 o ficnndo uinn pnrte <lo cnr- 
reiramontn seui coinpnidor. 

Punderou entflo o -npilflo qiiu uos concertos do nnvlo. eatiinndou em 8:GOflsOOO, Uovin nccros- 
comiir-fw 1:72850110, impoVtuncin «lus aoldiidua e ilcspozns dumntoo conccrto, o 1:000»000 pnrn 
0 foriiecimeiilo «ln viiigein e eoiniuU.'Ces. imminndo tudo n 11:328?000. 

•jue. scmln esiii <]umitin nuperinr i\ nvnlincflo do nnvio; ronliy.avn-se n liypotliesc do ij 2* ilo 
nrt. I' «lo Decreto n. 181 do 24 de Outuhro do 184«, isto é. precisnr n embnrcucflo ilo con- 
certo, cujn liespeK-. exi'cdn n tre.< qnnrtos do seu vniur. 

(jue. portnuto. aclmmlo-sc im neccasidmle de l'nzer nbnudono dn vinjfem « vendn do nuvio, 
rOijueriu quo se llie toinns.se por lerino o protosto respcctivo, e que, nlHxudos cditncx pnrn n 
hn.Ua publicn, se itroeedes.se n eíln pnssndos oito dins. 

Rni 4 de Aírosio •leforio o juiz u esle rcquerimento. 

l’ubhcad'is us oditucs, ibi o unvio nrremntmlo uo din 11) por Jos6 Ooueulves dos Snnlos 
Silvn, :i¡t qimüihul de pr nimdor bastaiite .• espceinl «le scii Illlio Antouio Ooncnlves dos 
Santos f-ÜTn. 

Il‘. , r|ucreu aimla o.nipitto, que, uflo teiulo siilo vendido todo o enrregniucnt'., se clnmiassc 
]>o. miuunciox e éditos «.:¡fuui luireo pnrn n con.luccflo du curjrn om depa<ilo; o quo llie foi 
concedido. 

Xflo nppuruccudo qucm se jiropazcsse contractar o ivferido afretumento, foi o resto dn cnrgn. 
u reqiieriinento do cnpitüo Jelferson, veudido cm praca. 

Dupois de conccrtado. pnssou o brigne Cwoliue n «lenominar-se Xanaffo e coinccou pnuco 
depois a navegnr parn Montevidúo. 

Em 1-1 dc Setembro ile lt<-ií> ]>ropoz Leuiucl 'WelJs, etn nome de S. Smitli e nutros, no cn- 
pit'o Jetferson unt libello civel (le rcivcndicacflo. petitorio (lc indemnizncao, pagumentoc res- 
tituicflo do brig-ue Ccrolino. 

E.>tu accflo civcl. intcnlnda no juizo municipui do tcrmo do Desterro, dcu um resultudo umn 
scntencn nu qunl se le o s-’gminte: 

k Cwudemao o réo (eiqiitflo Jeirersonj u pa¡mr nos autores as duas quantius de 37:272?'JC0 
e 9fl!»-5429 mencionndns n«. urt. 9 do libello cm moedn destc Iraperio, c n restituicflo do brig-ue 
perunno Carolinc . cuja nrretnutacflo juljro sirauladu e nulln, pcln barataria comraettida e 
provndn, ctc. » 

Esta senteucn foi executmlu, daD.lo-se ]>or occnsiflo do seu cumprimcnto nlg-ims inciilentcs, 
que o abaixo ussignado deixarii de Indo, visto como nflo inflncm sobre o ponto cardcnl desta 
notn, o qunl ó demonsirur r.ue o {roveino i:¡.per¡al nflo p«5dc, ncm dcve. conceder no rech- 
mantc n imlcmnizncflo poilida. 

Discutidn e resolvidu csta qucstflo prejudicial, ficu ipso fndo iufirmailn n prcsento rccln- 
mucflo, cnjo objeclo e tim é hnverdo governo dc Sua Mngestnde unta indeiimi/.arflo por cn'isu 
ilo procedimento ilo juiz municipnl ilo tcrmo do Destcrro na primoirn phaso do proccsso rc- 
Intivo no briguc perunnu Curolinc. 

Entrctnnto em lodn essa parte dn qucstflo nflo hn tini só ucto ilo juiz que nflo fosse pra- 
ticado seffundo os pruceitos das leis e n praxc do fúro. 

Nflo bnstu dizor quc o processo estó. inquinudo tlc pnrcialidnilc o injustigus. É mister que 
se comprovcm essas nccusacocs ou que pelo menos se npontcm quacs ns formnlidndcs oniittidns 
c quacs os preceitos das lois quc nflo foram ciunpridos. 

Diz-se, é verdude, que o processo civcl inostrn n irreflcxflo on injustipi com quo o juiss mu- 
nícipal procedeu na primcira phase da questflo. 

Esta accusacflo, porém, quo aliás 6 a unica que ressumbra de todoa os pnpeis nprcsomados 
pelo reclnmanto, c dcstituido inteiramonlo do fuudamcnto, como se vfi dns rnzocs que se- 
guem. 

A justi$a da sentenca proferida sobrc o libollo, e provas produzidas, nflo implicara com a 
legitimidadc do proccdimento do juiz na primcira parte da questflo. 
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üm c ontro procotlimonto se combinam juridicnmente, duado quo attender-so á (Jiíldi'unQa 
quo oxisto ontro a jurisdicjno voluntnris e a jnrisdicfflo contoncioaa. 

No primoiro cnso procodou o juiz n requcrimento do cnpiiflo, lee'itimo o nnturnl mnndntario 
dos propriotnribs o carrepndores, e tcndo unicnmente em viatn 'o protesto de bordo u o uxame 
dos jieritos. 

No scgimdo cuso, porém, proccdeu o juiz plonurinmente, com n comrudiccflo das partcs, 
mediunte u producc.no e lüscussflu dns provns. 

Á jurisdiccflo voluntnria pertencem todos 03 nctos quo 0 juiz faz a pedido do iimu purte, 
«om que dcvn uem possa 0 communicar préviumente á outra partc intoressndn em contra-' 
dizu-lo. lí u jurisdici^lo quo os jurisconsullos dcfinein— qua in volcntcs cxcrcetur— uni cou- 
trnposicflo A quu ó excrcida— inlcr invitos cattsa roffnitione intcn-cdcnle—; por isso que 
na primoira 0 juiz obrn sinc cognilione causa, tcndo sómente em vistn 0 conhccimento 
chumado informaloriam , e nu segunda 0 que ú denominodo legilimam , ptlo quc estú 0 
julgador adstricto n nflo proferir despacho scnflo sccundum (iUetjata et probata. 

No primeiro cnso n decisflo do juix nflo 6 scnflo uma inedidn co¡u cnrncter itrovisorio. con- 
servatorio, que nflo constituc cuusa julgndn, qne daixn Bcmpre salvn n provn em contrario. 

K íio scgundo cnmi que n scutcncn sc tornn delinitivn, irrevognvcl e passa em julgndo. 

0 juiz. portunto. nflo póde scr rcsponsnvel por liaver conccdido umn mcdida conservu- 
toriu n rcqueriraento dn pnrtc iuleressadn. Proccdeu cumo a nnturezn dn jurisdiccflo volun- 
tnria 0 exigin, isto é, scm conhccimento de cnusn. 

Por outros termoá 0 ministerio do julz, que exerce n jurisdiccflo grnciosn e purnmtnte 
passivn. quer ilizor, ullu exclue dn parte desse juiz todn a pesquizn sobru 0 bom oú máo fun- 
damento do pedido que ihe é dirigido. 

O proccdiinento do juiz no cnso vertente nflo é fncultntivo. A lei nflo permitte outro mi- 
nisterio quando sc trnta de actos semelliuntes. A suu accflo ú interpor nutoridade n uetos que 
de uada vuleriam se nflo fosscm ] or ello permittidos. Na jurisdiccflo contenciosa u uutoridnde 
do jui/. ó iuvocada sccuudariurneate; 0 ponto principal ó n sentencu u qunl devc ser pro- 
forida sCcuntlum allcgata cl probata; nias na juriidiqflo i<i volcnlcs a autoridnde é tudo, e 
é por isso que os jurisconsultos dizem que ella cst magts imperii qttam jurisdictiOfiis. 

A urgenciu nos casos de sinistro exige as medidas consorvntorins autorisadas pelo Juiz, as 
quacs nliás ficurium prcjudicadas se nflo fossem tomadus com promptidflo a bem do navio e 
dn carga. E«ta rnzflo mostrn qne se n jurisdiccflo voluntnrin está snjeita a cotitingencins. elln 
ú as mais das vezes necessnrin e indispensuvcl. 

A presumpcflo legal ó n favor do cnpitflo e por isso é elle considerado maudatario dos in- 
teressudos; a rebeldia ou baratnria é uma excepcflo que uflo ])óde ser produzida corno ar- 
gumcnto. 

A sentenca sobre 0 libello voio ruvelnr a má fé do capitflo, que nbusou de sua posicOo: inas 
nadn prova contrn 0 juiz quo proccdeu, como devia proceder, fundado nas ]ircsuinpqoes 
lcgaes. 

É e»tn n doutrina c a jurispnidencia seguida neste Imperio a exemplo das outrns nacoes 
cultas, nas qunes os mcsmos principios aqui expendidos tem sido adoptudo? sem excupcflo, 
quer uos seus codigos, quer uns decisoes de seus tribunacs. 

No Ürazil, como. cm outros paizes, as decisOes dos consules e dos juizes territoriaes cm 
nssumptos cotno cstc nflo obrignm os tribunaes quando tem de julgar da questflo dcfinitiva- 
mente, qner estcü tribunac3 pertcncam ao territorio ondc as medidas conservatorias forain nu- 
torisadas, qucr pertencam a differente sobeTania. 

Pelns lcis do todos os paizes, accordes neste ponto com as do Brazil, os capitfles de navios 
silo os logitimos representan'es dos dircitos dos proprietarios e afrutadores. No cxercicio 
desscs direitos devem proceder de harraonia com os respectivos conaules, quando no logar nflo 
exietam socios, correapondentes, consiguatarios ou quaeaquer outros prepostos. 0 protesto. 
porém, e os outros actos da primeira phase da queattto Caroline deviam ser fcitoa perante 
08 agentes consulares, guardadas os prescrip$oes das leis territoriaes. Só na falta. destes 
funccionurios é que intervirá 0 juiz da locnlidade, nio para julgar definitivamente, mus pnra 



182 


utUorisur cotn cnructer prov'isorio, eomo lnrium o.s cou.stiles, eorius inoilidns couscrvatorius n 
Ijpiu iios iult'ivssM iltis projiriotnrios uuvio c tle wvus nrrotmlores. 

So o ■. apitAo púlo ulgumns vozou nbusur da snn ¡wsiqno o oiirur eom utA fó, quuiido o juú 
torritoriul é qttem imtorisn ns providoueins roqueridiis purn u conservmjllo du ombnrcaeno, 
tamlwm o uies.no pódo ucontcccr qunmlo no lognr cxistnui consulcs iln nncno n quo pcrtoucc 
o unvio, pois qtic o modo dc procoilor é identico. Htu nmbos os cnsos essos uctos pertencem 
n jurisliceflo voluntarin. n qunl é rxerciiln sem conliecimeuto dc cntnm e A vistn do inibrnm- 
eocs qnn podom ser fallnzus. 

:Vlii e>tno iliversns dccisées dc tribinincs citnilns pelos escriptoros de direito innritiino. 
pm-n eomprovnr que o nbuso dos cnpitfies pódc ter loffiir tnnto im priiuoini liypothoso como 
uu sof'Uiiiln. 

lí ossn a rnssno porinie ncnhu’.im lt*«?i.sli»t*no considern como d’fttniiivns ns dccisoos toiumlns 
mn cusos soinclhontcs no do brig’iie Cirroliho. 

Aqui o enpitno proci’deu ilo nni le. nbusou de sun posicito. t* dns circumstnncins <*m 
que sc neltoii. Mus tnmbcni poilin ncuutecer, u us mnis ilns vozes nssim succcdo, quo o en- 
pitrio procetlossü de bou íc. (Jiinl nno serin n rcsponsnbiliiludo do jniz, sc cm conlrurio » loi 
roeiisu sc us mcdidns cmiicrviitoriiis .|iie Iho crmn requcridns ? I'orquo rnzllo o e:n que lci su 
limdnrln elle parn u-lo homnlogur o protesto do cn]>itfto e ufto couccder ns vcslorins podidus. 
fun'lndus nessc protCsio fcito coin toilas ns formulidadcs 1 
Snpponlia--o qiio *» jniz recmsnva as proviilcncias requcridus. mns que oin lopnv ilc haver 
niá fó da pnrte do cnpitfto, eomo honve uo ca-o do Curolim. erum aqnollus íne lidas «u* 
absolutn necossidndc. Coino se defenderia o jniz, qunndo Inssem os scns uclos acoimados de 
illesalidado c que os interessndos pwlissem pelos íneios le-jnes snlisfacfto do mal causado pela 
dencgacrio do que cllo nfto tinlia a faculdade de recusar V 
lístc é que scriu o caso dc accusar o juiz por abuso dc poiler e de pediv a reparacfto dos 
prejuizos, e nlto ode qiie ac trntu, pois que a ciilpa do que houve 6 exclusivumciilc docapitüu. 

o ríciamantc nprescnta u sentcnca sobre o libeQo cmno jirovii du culpahilidailc do .iuiz e 
nella funda a sua pretoncfto. 

u nbnixo assignado de ¡roposito Iraucreveu par.o daquclla sentenca, ¡icla qual licou de- 
nionstrado o crime dc barntari» commettido pelo capitfto Jefferson. 

Ura, so 05 prejuizos allegailos fornin cansndos por qitcm commetteu o crinie, como se poile 
ao govcvno impcrinl que vá rcsarcir inales que uem no ineuos i'artirnm de subditos ou fnnc- 
cionarios do llrnzil? 

Ha coin u scntcnca o rccluinante procura deinoustnir aiguinas das suas prctencoes, tifto 
póde tille rccusai* a autoridaile desse docuniento a que ilá tanto valor, e que na renlidmle o 
tem, quiuido, cxplicada a contradiccfto appnrcnte por clle uotndn entre cssa mcsuia scntenca 
e a primcira plinse dn questfto Caroline , se appelle parn u ilitn decisfto nfiin «le demonstrar 
a iinprocedmciu da rcclumacfto. 

0 que rcsiiltu dn sentcuc»? (jim •> mpitfto Jofferson coinmetteii o crime dc lmmluria e 
quo foi coiidemnmlo n pognr ao redamnnle mna certa e deturinimuln imlcinnizncfio. 

Como pois sc pcile no govcrno impoial usatisfacfto a que os tribuunex coiidciminrnm outrcm 
n payurV 

l'orque titulo , com que fuudamento prctende o rechiinante haver a indcmnizayfto do governo 
de Suu Magestade ? 

Tor-sc-liin por vcnturu provado ¡irevaricucfto da parte dc algum funccionurio brnzileiroV 
x\ao, certnincnte. üstá demonstrado, ¡>elo que iica dito e pela sentenca sobro o libcllo, quo 
a lirevarieayfto foi do cnpilílo quc nem no racnos ó cidndfto do lmperio. Kllo o é. dos Estudos- 
UniJos du America. 

Muh aindu quando se tivessc provado prevaricncfto du parte do juiz, nfto ern uo govorno 
de Snu Mugestade que compctin satisfnzer o mul, mus ao proprio provaricudor, pois quo, se- 
guudo ns leis fiscaes brazileiras, a fazenda nneioual nuncu é obrigada a vesponder pelos 
damnos cnusados por cxcesso, erro ou abuso dc qualqucr funcciouario publico, nitísmo qunndo 
se prove pelo poiler compcteute, a sua prevaricacfto. 
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Ao projmlicmlo cuinpotom im ucfOcs civcis c criminucs quo us lois du pniz <cm frnuquoudu 
contru o prevnricndor. 

A obrigurflo do Estailo ó nponns punir qunndo o dclicto 6 mnnifnsto c n ennccflo pddc ncr 
impostn ndmiuistrntiviuncntc. 

0 fncto do sor o reclnmnnto estrnngeiro nilo alteru n qr.cstflo, nflo o collocn cm mollior po- 
siqflo quu u brnzilciro. 

FCru nbsnrdo, que o roclnmimtc, tcndo soflfndo uni prcjuizo, era vez de recorrer ás leis e 
nutoridndes do puiz pnru u snu repnrncflo, sc collocnssc nn posicflo de um segurndo parn com 
unt segnnulur, porquo renlmente só ncssa condicflo cxccpcional poderin o governo imperinl 
indemniza-lo dns perdos que allegu tcr soffrido, perdas aliús quc por uma scntcncn pussoda 
cin julgiulo devcni ser resnrcidus pelo cnpitflo .lcfTerson. 

0 réo capitflo Jefl'er>:ou evadio-sc logo no comeco dn uccflo civcl, pelo que o procosso 
corieu h sim rcveíin nté finul julgumcnto. 

Com u evnsflo do réo ficnmm os nutorcs inhibidos de ohtcr todn a iiidemnizucflo ordonnda 
peln í(ji't"iicii. Ohtivcrum n restituicfiu de 4:2C8íCÓ0 v do nuvio, mns nflo'recohernin ns outrns 
quunlins n que o réo l'oi condeinnudo n pagar. 

Au intentnreni u nccflo civel podcriam os uutores no mesmo temi>u dur qucixu pcrunte a 
niituridailu criininal conlrn o réo. A'esse caso o processu crinio seria logo iustaurado e o in- 
dicimlo senilo prcso nflo tcrin d"pois escapndo íi jnsta puuicflo como ucontcccu pclo dcleixo 
dos nutores. 

& o réo ostives-.e presente e houvesse cumprido n sentenrn chel em todns lis suas purtes, 
o ív.clnnmnte uflo tcriu npresentmlo a sua nctual pretencflo. Mus como o condemnado ausen- 
tou-se, e os aulorcs nflo reccbemm tudo quanto deviam rcccbcr, recorrem uo governo impe- 
riul, quo por es.se raodu fica collocado nn iiosicrio du réo capitflu Jeft'erson. 

Eis u razfio porquc o ubnixo nssiguado disse e repete quc o rerlamante crén pam *¡ nma 
condirflo cxccpciocal, isto é, n do segurada para com o segurador. 

iim fnlta du vcnlndeiro réo, o cupitflo Jcffcrson, o qual foi i".mdemnudu polos tiibuuaes, 
lauca-so a cu’pa sobre o joiz, que nflo foi procc.ssado u u qucin nflo so pdde imputnr cutpn 
nlgunm, cuníorme firou dcmonstradu; e tudo isto coin o fim unico de achar iuu rcsponsavel 
pelo qiie devia jmgur o capitflo Jcffcrson, autor dc todos os prrjuizos allegados pelo recln- 
mnuiv. 

Bom ouernilo ficnrin o pniz se pelo seu thesouru se devesse indemnizar todos os nbusos 
quc os capilfies de navios ostraugciros pr.dicam, aprovcimndo-se pura isso da ausencia de 
scus respuctivos cousules ou de qinesquer outrus pcs;Oas interossados cm físcalisnr os seus 
nctos. 

É cerio quc os proprietarios de nnvios e scus afretndores gnnliariam muito se a doutrina 
do ívclnmauto Ibrfrfo uccitn, pois que por essa mancira sc preenchcrin a lacuna das apolices 
de scguro, ns quaes cxprerfsamcnte cxduem n bnraturia do cajiitflo. Ora, sc os> proprios se- 
guradores cxclucin os casos do rcbeldiu c barataria, como pois deve por elles ser responsavel 
qucm nfio pi'nlc ter imputavflu em taes deüctos? 

Adiuittida a doutrinu do recluuiunte, o commcreio ustranguiro, em vcz de trazer vantogera 
c riqueza, ufio acarrctnria scuflo onus, visto como o soberano dos portus cm quo tncs nnvios 
entrn.'tem tcria de respuuder por todos os abnsos quo seus capitfies praticassera coin detri- 
meuto dc scus committcntes, a mcuos que se nflo i.lterassem as regras do direilo iutcma- 
cionnl uuiversnlmeute aceitns, accommodamlo-as A nova jurisprudcncin. 

Dando osta responsubilidade ao Estado, ao quul vcm os nnvios, cujos capitfics abusam, serA 
mister tambcm concedcr-lbc o dircito dc oppur obiccs a taes delietos. Pnra isso 6 de itbso- 
luta necessidudo que a jurisdic?fio do juiz territoriol dcixe em tacs cusos de ser grnciosa ou 
voluntarin, que ns suos decisOes sejam definitivas c que se llies dé us mcios de accflo indis— 
pensuveis para coinpellir os cupitfies a se sujeitarem ao que for dccidido. 

É em sumraa a ubrogactlo* de todos os principios do direito-maritimo e commerciol, ndoptados 
por todas oa na?Ocs, inclusivc a dos Estados-Unidos da Amcrica. 

Emqiiuiito porém nflo sc fuz cssa subversfio, l'or?u 6 que regulem os preceitos do direito 



mnritiufi v mommtit «oniltnunl» 1 iu'ouoh, com o« qiimw rslilo utn j'urfoiut Uumioniu us ucto.s 
iinitioiiilas pulo iuiz municijml *!■» tnrino ilo Dcstorro, provincin ilo Snnta Cntlmrinn. 

.1 „li:i-v ) ssÍKim.l . «j«iv uut.i eun-ln nn illuslrnrao o im[.:.n:¡>il¡.l«.le .lo r=r. goi.oml WoW», 
usi.'i convonciilit iln qitul mn '’istu il» qm* llcn oxpomliib. n protonr.no ilo Lümiiol Welln doi- 
xnrA do inorccor o pntrocinio do f?r. ministro tlos Matndos-Cnidoa dn Amurica, [miz propn- 
g-ndor ilos sltos [triucipios lo «liivito om gornl e com pnrlioiilnridndo ilo qno rojyuln ns roliicflos 
comtnorciuos o mnritimns. 

lí tno profimdn ussn oiivioono, quo n nbnixo iissi{rnndo dflolurn cmno consoqucimi dolln no 
Pr. mintHtro, quo o jfovorno da ínn Magnntadu, no onsu nito provnvul du dos Kstndos-Unidos 
du Atnorini nHo coucortlar oom u prcscute decisji», ostú niatilvbln n urcitnr sobro osto mramptn 
o jninn nrbitrnl ilo uiiiu tcrooirn l’otonoln nmijrn. 

Rstu o itrn r.'soluoao do fí« vcni .tu Impermlor tor.in nimln tnuw mnnirestn no Sr. Wobb e 
:•(. govetnn (|.; seu pnix u nntiiruxu 'loa sonliuieiitos rum quu foi oxtinihindu e (l.'cididn n 
qn«*ino Coroliiv'. 

i.i iihnixo nssijrnndo nprovoitn «•nra'o pnru mTereoor no Sr. tfcnernl Webb iw nova* s»- 
ifurunnis dn sun nltn oonakloraoflo. 

Au Sr. ipiiioral Jnm-s Wntsoii Wcbb. 

Antonio Coki.uo iib >á n Ar.nr<ii'itnQCK. 


I. 97. 


.Y nlo i/a loifnpfío fíos Kslnflos-f'niilos no ijovtfno inipi’í'in!. 
Lejíacfto dos Hstndos-l'nidos.— Uio <le Janeiro. *J3 do Setcnibro <lo 1S«7. 


o nbnixo nssignndo. cavlndo «xtinordinnrio e minialro jdonipotencmrio dus ICstudus-Unidus, 
tem n bonm ilo nccusur a reoejirno de um ilespnobo de S. Kx. o Sr. Antonio Coelho dp Sú e 
Albuqnorque, do couscllio do S. M. o linperudor, ininistro e socro.turio de eslnilu d.s nofío- 
cios estrangciros, o quul é parn olie no mesmo tcmjiu oriyein de um dcsenjrano {dosapi»oint- 
mcnl) c do profundo pcznr. 

0 referiüo des|inrbo repndiii ii responsnbilidndr doHrnx.il rolntivxineine nns t otos do sen jui* 
iniinicipal, no porto de Suutn Cntlmriiin em 1847. un c"!ideinnncfio c nn vcndu do iirijyne pe- 
runno Cio'Oline c du sun rnrya. sob o jirelexlo de ser o tmvio iiiuiiveynvol. 

Segundo ns leis do nrnxil. como cntflo cxistium. devin o juix mimicipal. ú roquisiono ilo um 
cnjiitflo quu julgasso o suu nnvio inuavejfavcl, proceder n uiun vestorin em pcssuu o com iissis- 
toncin dos poritos que nomcasse: e entflo c nlli ordenar n ooudemimcilo do navio ou nquelles 
repnros que, no juizo do rejircsuntimte olllciul do Hraxil, fosscm nccossnrios jmm bnbilitnr o 
mesino nnvio u contimmr sua vingcm. 

A lei nlo tfó cxigin a prcsenpa nctunl do juiz municipnl, mas aimln n suu approvapüa os- 
criptu do dccrcto <le condemnagito. A lei cra tflo xelosn 1 I 03 iuterrsscs dos proprictnrios do navio 
e cmg'a quo, no cnso de screm todos os merabros da junta de vcstoria em favor da condem- 
nncflo, nfto poderin n navio sor condemnado, se o juiz inunicipnl, tendo pessoftlmontc parte na 
vestoria, nflo cbegassc ú concliisüo de scv o mosmo nnvio iaiiaveguvcl. A lei do Brazil, tdo 
prudentc coino jnsta, coDstituio ii condemnacfio dcuin navio que prorurasse rcfiiírio cm olg-um 
dos scu3 portos, acto de proprio govemo, doterminando que o nutorisado ngmte c represen* 
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tunto dcste fosse u unlcu pessoit compotontB parn comleinnnr o ilito nnvio; c nindu nssim hó- 
monto depoÍN dc comploto cxnmc pcasonl. Somdlmntc lofjÍRlurtlo por pnrlo dns nncfles civili- 
zndftn conatitue u seffitvnni’n do commcrcio do mundo o ilo todn n snn influencin civiliwtdoi'ft e 
liiimnnitnrin. 

0 coinmcrcio nocrssitn do protecc.no pnrn llorcscor; c nm simples novico cm us-sninptos com- 
morcincs coinpreliondiiv/i A primoim vlstn quc, nflo linvcrt't sogurnncn pnrn o commcrcio (lo 
Infflntora, sc nra nnvio inglez nnvegnudo do I.ondres pnrn o Rio dc Jnnciro piido sor lovndo 
poi' um velliiico inciimbido do sou commiuulu ao porto dc Now-York, c sor nhi coudomnado 
como innnvogavol por conluio cotn um juiz dns Rstndos-l'nidos, sendo vondido com scu vn- 
lioso cnrrcgnmcnto o dividido o producto dc tnl vondn entro os nutorcs da frmide, depois dc 
pngnrom umu tercn purto no tlicsonro dos Jistmlos-T.'nidos. l'oi porUtnlo nocwssurio <juo ns nn- 
cflcs nmÍK-ns declarnsMem umas ús outrns c uo mtindo quc, dejiciidciulo n oxistcncin dn com- 
morcio da proteccno concedidn por todns ns nncoos rivilizndop. nílo poilerno nspesson.s inctitn- 
bidns do comnmndo do nnvios rottbnr nos donos tt sun propnedndo por meio dc trnnsforeiicin 
fcitn om portos estrnngeiros sob fnlsos prcioxtos. lí pnru fnzer efl'cctiva h iiroteccno c sejru- 
rnnm que o c.omincrcio tno imperiosamente cxigo, dizem «s nucOcs civilisndas nmns ús outrns: 

« Nós dnromos n nocossarin proteccito nos vossos nnvios e cnrgn cm nossos i>ortos, tomando 
« a respoiiRnbilidndo de nomenr ugentes, sem cuja nccito directn nflo poderú scr roiibadit n 
« vossn propriedndc o por cujos nctos. quo set'úo noce3.sfti'iitim'.nte pmticndos cm iiono uomo 
« por uossos agentes publicos, soremos consequtíutemente rosponsaveis. » 

5rc 03 Bstados-Unido3 tenta.ssem nnniillar oste bem estabelecido principio da lei internacional 
por qualquer resolucúo quo obriguriu sem duvida nos seus proprios citlndüos, mns nüo os do 
outrns nacfles, a Inglaterra, a Frauca, o Brazil e todas as ímíües coinmercines tlo inundo com- 
binnr-sc-hiam para nulliflcur scmelhnnte ívsolurao locnl. B dn inesma maneirn nem a Ingla- 
terrn, nem a Franca, nem o Brnzil súo bastante poderosa.3 pnra declarar que querem dosrcs- 
pcitnv as suas obrigacOos intemacionnes, o no mesmo tempo prnclamnr qu« d’nlii núo llies 
resulta responsabilidnde. Toda tcntativa semclhante <lc pnrte de quulquer uncilo, por mnis 
poderosa quo estn soja. devo ser necessnriamonto contestadn c rcpellida, porque as nacóes, 
assiin como os individiios, tem umns para as outras devores o obrigncocs quo nflo podcm, 
nem devem ser impunomontc desrespeitndos. 

Estes jirincipios geraes nflo dovcm sur postos om duvida, o uúo lia leis c rcgulitmeiito.3 lo- 
cnes. nem defesos rspeciosns (sjiesial pleading;. por raais jilausiveis que sejam, quc possam. 
cm nonhura tempo c oni nenhuians circiunstnncias sobrcpOr-.se n ellos. U abnixo assignndn 
núo é jurisconsulto do profissílo u nño tcm it pretencüo <lo ser instruido no direito civil c nas 
snus subtilczas; inas tcin nlgum conheciinonto do diroitn intcrnuciomil o dos prlncipios fun- 
damentacs do justicn o cquidnde oin <jno nlh'ií se bascam. o é por ossc conheciraento quo ello 
so lin dc guiar relnlivainente ú cxtraordinarift dccisúo h que chegou o govorno do Rmzil na 
rcclnmacúo dos Bstnrtos-I'nidos por indmnnizucoes devidas no caso do brigue poniano fínrolinc. 

Aqitclle nnvio, commundado pov um homom que se caufossou vclbaco. suliio do New-York 
coin um completo CArregumonto d» morcndorins, ostnndo tnuto o imvio como o scu cnrregainento 
integralmetitü seguros nns compnnhias do soguro dos J'lstados-l'ni'los. 0 oapitúo. cstnudo 
resolvido n roubitr uos sous comiuittontos a jn'opriedado dclles, nrriboii a ^anta Cnthai'iim uo 
dia 23 de Junho do 184", sob o prutexlo dc nclmr-se o íuivio innavcgnvol. 0 l’erii núo linhu 
consul nom agcntc consular naquellc porto; e, sogumlo ns prudentes c ju&tas lcis do Brnzil, 
núo se podcriu obter u eoiuluniimgúo ilo seu niivio, scnúo inodiantu u sanccúo ou accúo directa 
do juiz immicipnl. que oru o rojiresontnnto do govcrno brnzilciro e espcciiilmonto incumbido 
de dor ao commercio das nu;flc$ amigas toda n .segnraiiQu no caso do procurar mn porto d« 
nbrigo oontvn os jicrigos do mnr. Núo ú uecossiirio oxplicar nqui como conseguio o cupituo o 
scu fim, e como tornou ao juiz brazilciro jiarlicipt! na sim baratnrin. Basla dizer quc o juiz 
muiucipnl condomnou o imvio como iniiftvegavol c ordonou quo fosso elle veudido coiu o scu 
oin'i'ogaiiieiito. Nessa conformidndc cll'octuou-sc n vonda e os dii-eitos sobrc ii cargn. a qual 
cra destinadu ao I’erú o nQo no JJrazil. forara pagos, na iinportauciu dc poijco mais ou rocnos 
viuto oontos do róis «0 thesouro do Bnizil, ondo tem estndo ha muis do viute aunos! 

A< % 
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As compunliinx ilo soguro ilo.s tólndos-l'nitlos pngarnm nos donos do mrrcgninonio os soh- 
«cntn contos tlc rt'is om quo cllo esluva uoguro. o ndo irang'inimdo quo tivcssn luiYÍdo fmudu 
íiu coiidcnmn^flo o veiuln do lirigno « sua cni'gn, niicnos liulin uin rocurso contra o cupitflo 
quc ho liuvin tonuido cutflo resideutc no Ürn/.il. K, como subscquentcmcnto sc verillcou, foi o 
niivio comprndo cm hustn publicu parn o proprio co pitno e por conttt dcllo o em poucns ac- 
mnuns snhio csto nceso nuvio pum o Itio du I’rntu, coinmnndnndo-o, e tcndo-llio fcilo mui levcs 
conccrtos, scgumlo rc.sullou dos dcpoimoutos ifc tcstomunlms bmilcirns um uin trilmnul bru- 
xileiro. 

0 Sr. liuchnuau, ciilQo eecrclario do cstndo o depois presidemc dos JJstmlos-Unidos, onlonou 
no nosso coiuul ciu Sttutn Cutlmriun quc intcntasso nccflo contrn o cupitilo c n favor dus coui- 
jmnhius do seguro. 

Cnrpcuter, cupitftu du mnio, o o juú muuicipni brnziloiro, sou complico uu fmudo, dosn- 
vicrnm-se. No proccsso movido pcnintc iim juiz braziloiro lioncsto, C'arpontcr confcssou iifmndc 
pruticuda por cllo mesmo i* pelo jni/, municipnl. c o juU qnc sentenciou u cnusii, mui justii- 
mente deciilio, ú vistn ilos testeimmhos ndduxidos o dn confissflo do proprio Cnrpenlor, que o 
seit prcdoccssor lmvin condemnmlo fmmlulentamcnto o hriguo u scu cnrregamenlo, c ordonou 
u rustiluicflo. com jurua «•xtriiordimirios, nflo s«i sohre o vulor do liriguc c «In cnrgn, mns tmn- 
bem sobre todas ns dcspc/.as u damuos incluidos cni conscqncncin da fraudo o da buiatai’in 
perpetvndiis pclo juiz o pelo unpitflo do briguc. 

0 ngentc dos segurndores tcudo reccbido c.omo era do mii dever o llm hnvia sido ordcnado 
pelo socrctorio de cstndo, ti parte qnc sc i»od¡a robavcr da propricdadc tflo fmudidontnmenti; 
oblidu por Carponter c scu consiguutario, referio ao nosso governo u imporUuicia do que fiti- 
tuva c pcdio qúc se reclnmasse do govemo do Bra7.il essa importnncia c os scus juros, de 
conl'onuidude com u decisflo 1 I 0 trihuuul bruzileivo. 

0 incu anteccssor, oSr. Trousdulc. reccbcu, portanto, ordcm do governo dos Estados-Unidos 
para apresentur a rv.ciamacflo. 0 aprcscutou-a 110 dia 4 dc Dezcmbro de 1855. 

F.m Marco dc 1857 0 mini.stro dos negocios estrangciros dccidio contra a reclnmacflo, allc- 
giuulo qnc os factos nflo estavam provados; c ignorava por tal modo 0 inerccimento do caso, 
0 ijual elle apcna-s julgavu pelo que presoinia, nflo pretendcmlo jior um só instantc que 0 
Brazil nflo fossc responsavcl, se so pruvassem os fnctas coino clles oram allcgados; ignomvn 
por tal modo quc 110 cluborudo despaclio que dirigio ao íír. Trousdale, predocessor do abaixo 
assignado, gravemcnte asscvcrou que nflo se tiiilia commettido baratavin 0 qnc ncnhum tri- 
bunnl brn/.ilcii'o lmviu júma¡< dccidido quc tivessc liavido barntnria c fraude! E dizia isto 
qunudo tul decisliu se dcra lmvia cercn dc dous ounos. como '0 mostrou 0 ministro dos Es- 
tudos-Uniilos. 0 ubaixo nssignudo tcvc a bonra do por uuia cópiu aiithcnticii dessn ilecisflo nns 
müos do V. Ex. 

Mns islo nflo ó tudo, 0 incsino miuisiro ilos negocios cstrauge iros. 110 niesmo gravc docu- 
nicnto de cstado, inostroii a sua ignoranciu cln questflo declarundo * quc 0 jui/. quc decrc- 
túrn 11 restituirfto ern 0 ínesmo qne liuvia condcnmado 0 Carolinc; c citn este facto como 
prova da justiga c ¡iio’i'za dcssc jui/,. Enti'etnuto V. Ex. sabe quo o jui/. n quc sc alludc foi 
0 suceessor duquclle quo condcmnou 0 briguo, 0 . sendo um liomcin probo, formulmentc de- 
clnrou, quc u coiidcinnacfio cra uinu baratarin, cuusada pela fmudc do seu prcdcccssor c do 
capitflo do Cnrolinc . 

Qunndo 0 pmlccessor dc V. Ex. ilou a sua dccisflo contmrin, um completa ignornnciu dos 
luctos do caso quc ollu sómcntc tiulia cm vista. nflo pcnsando júranis ein allegar auseiiciu 
dc responsabilidade por parte do Hra 7 .il, dissc ao Hr. Trousdnlc quc a recliunurio cm rccu- 
sada porquo so uflo jirovavam os faclos nllegados (nflo se tiulmm npresentndo os nlluilidos 
ilocmncntos). mas que logo «juc losscm produ/.idos esscs documeutos, dc novo scubriria 0 rc- 
considernriu 0 caso. 

0 mou prcdccessor dcu conliecimento destc compromisso uo scu govcrno, c 0 Sr. Buchannn, 
quo cntflo ern ']ircsidentc dos J'istados-Unidos. imnbrudo tlo dcver quo tinlia do fa/,cr com quc 
os rcclomuntes obtivossem justica. ordcnou quc fosscin colligidos os documcntos 0 ]>rovas quo 
eram prccisos. 
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Nesto trnbnllio consumiram-so dous nnnos, o ontno o Sr. Monilo, immedinto prcdccossor do 
ubuixo assignudo, tcvo onlcm do podir rcconsidorncno ú vista dos volumosos documcntos pro- 
«luasidofl om nuincro do vinte, o quo comproliendium u corapletu rofutaqno do dospaclio do mi- 
nistro por osto escripto nn ignovancin dn umtorin do qtic so trntavn. 

Acciihou-so u rcccpcao dcssoB documontos, dizendo-so quo linvinm sido mandndos ao ministerio 
dn justica para sorcm tomjidos cm considorar.no. 

Scguio-so entno por parle do Brny.il o procodiraonto mnis offensivo qtte umn nn$tlo eivilisada 
púdc ter parn com outru. Dcpoia dc uma demor.i dc alguns mcy.cs pcdio o 5*r. Mcadc quo sc 
rcsolvcsse o caso; c pcdio dc mcz cm me/, vcrbalmcnte e por cscripto, com insistcncia quc 
so tomasse umn rcsolttcflo, 011 qito pelo inonos se respondessc hs suas notas. Kcnhuma res- 
posla poudo cllc obtcr, e ncmao menosque so uccusassc'o rcccbimento das snns notas. Depois 
dc tcr repctidas vcy.cs dado conta ao scn "ovorno dcste silcncio olfensivo e, a seu vñr, des- 
prozador, cscrevou o seffuintc: 

•< De conformidnde com ns vossns instrucrocs fiz troduzir cm inglez a argumenta$no do rai- 
nistro dos ncgocios cstrangeiros. Todn a correspondencin mercce muito séria attencao. A quantin 
roclamnda pelos seguradores ó justa era sua totalidnde, c 011 uao dimiuuiTei um centovo no 
estndo em ijuo so achu o negocio. 

« Este gorcrno lia dc discutir scmpre, mns coin grandes intervallos. fatigando n paciencia. 
Chegou a occasiflo de ttm ultimatnni c de recursos a medidus oxtrcmas. » 

Aindu mais: o Sr. Meade dissc no seu ultimo despncho ontc* de deixar o Brazil c depois do 
comecar a rcbellino: 

« Este governo é scmpro procrastinodor, e cmquanto o nosso nüo estirer cm condicocs nor- 
maes, difflcilmcnte podercmos esperar que ellc se importe com as nossas reclamacoes. » 

0 abuixo assignndo succcdeu a Sr. Mendo cm 1861 e pouco dcpois, por ordcm do seu go- 
verno, charaou u attencflo do minislro ilos negocios egtrnngeiros pura o caso do Carolinc e 
jiara a neccssidade de uma resolu$ao. 

0 ministro dos negocios estrangeiros o Sr. Marquez do Abrantes, respondeu-lhe quc a rccla- 
macao tinha sido rcjeitada pclo 8r. Paranlios, ignorando que a decisüo tinha sido baseada 
nn falta deprovacde ccrtos docnmentos mencionados tnas nflo produzidos, e ignorando tambem 
o compromisso dc reconsidcrar-so a questflo quando fossem apresentados os documeutos quc 
fultavam! E o Sr. Marquez de Abrantcs morrcu na iguorancia de tudo quanto tinba occorrido 
depois da rejeicfto pelo Sr. Pnranbos. 

Seria ocioso descrever a maneira por que foi recebida em Washington ósta decisflo despre- 
y.ndOra, no momento cm que o Brozil recebia com agasalho c festejavn os piratas que depre- 
tlavam sem remorso o commercio omericano, fomocondo-lhes ao mesmo tompc, a despeito dos 
protestos do abaixo assignailo, o carvfio com quc tloviam continuar suas dcpredacoes coutra 
os inermes navios mercantes do uraa Potencia nmign. 

0 secretario de ostado dissc com razflo quc nfio cstavamos em coudicOes de exigir justica 
pela for$a, e ordenon portanto ao abaixo nssignado que suspendesse todo ulterior procedimento 
(lcstinado a compellir ao respeito dovido ús nossas justns reclama$Oes. 

Voltando o abaixo nssignado tle uma licen$n no 1* dc Agosto de 1866, recebeu ordem para 
trozer ú conclusflo esta c outras reclamacoes pendentcs [Ncbo e Edna ). V. Ex. é testemunlia 
do zelo c pcrsoverunra com que cllc tom trabalhado ptira conscguir nquelle resultado, c 
V. Ex. tombem reconhecerá que nuncn, vcrbnlmento ou por escripto, directaou indirectomente, 
V. Ex. ou outra pesson relacionada com o govcrno do Brnzil intimon no abaixo assignado a 
possibilidode dc ser e3ta rccloma$ao rejoitada pelo motivo do nfio ser o Brnzil responsavel pela 
fraude o bnrataria commettida'polo seu juiz municipal, isto é, pela propria pessoa nomeada 
para prevenir scinelhantes frnudes e para assegurar ús nacoes do mundo que o Brazil nüo per- 
mittirú que nos seus portos sc commctta roubo c pirntnria contrn o commcrcio dns na$Oes 
nmigas. 0 commcrcio bnsda-sc sempre na mutuu confian$a, que nccessariamonte se estendc 
nté ús ultimas regiocs do globo. é uma planta tfio sensivcl e no mosmo torapo tflo cssencial- 
niento necessaria ú cxtcnsflo do commercio o ú civilisncflo quo delle nascc, que as na$Oes do 
globo se tOm combinodo para nutri-la e fortificn-ln por incio de garantias de protcccflo. E 



üulrcimito iuhumimumcnlc c jior mcio iV* dcfcsns osjiociosns ilcstriiiriu o llrn/.i! ncjnillo ipic 
••■rtvcrnos innis untigos c prinicnlcs tí'm cuulndosuiiicntu proli'S'iilo. 

Uto uRo jniclo scr. Xo inlcrcaso dc toilos os jjovcrnos civilUndos tlo iiiuinlo vcjcilu « ubuixo 
:».~si”:nHtln esti* inuilo ilc ilcfcsu. |{ iio imcrcssc do seu pvujirio {jovcrno insistc cm quc c cllc 
nbsoliitnmcntc olTeiuivo •* uno jióilc por uin só instnnto scr tonwilo cm cousidcrarao. r>c o 
Druxil, ijunmlo n roclninm;ílo llio foi uprcscntadii, liviwse nllegiiilo « «juc ijunesqucr i|uc fossi*ni 
os fncios, uiio orn rcspousnvcl j>clu bnnitnriu dc quc crn cimtjiliai o sou ngcuio ■>, tcriam os 
lísliubs-lTniilos, cm voz de provar « yrnviilmlu du oílbnsn irrog'mla nos scus cidndños, a obri- 
gncfio tlc sc cinponlinreui em csclnreccr o Bmzil n respciln dus scus ilovcrcs pnm com u com- 
mimhno <ins nnnfu.*s, dc quc é nicmbru. Mns o lirn/.il foi tflo jmuicntc c tilo justo jmrn comsig'u 
nicsmo quc nilo fcz scmclhantc nllcpnqrio. líllc cntrou 110 exnmc dns provns, e rojoitou u rc- 
clnmnrflo por falin dcllus, c sóincnti* coin csso fiiiidiiinciito; e assim virtunlmoule rcconlicccu, 
conio scu bom scnso llie dizin tj ne cra tibrijjmlo qtic. no cnso Uc sorcni prorndosas fiiclosijuu 
sc ulleg'uvmn, cru iutjuesiitmnvül n sun rcspoiisubilidudc. 

Scriu iiin yruvo iusulto aos Itstndos-Uuitlos o jjromcltcr o c?r. l’arnnlics a rcconsidcruc-fio do 
caso quiindo fosscui jjroduzidos ccrlos dociimoutos, sc, jiroduzidos csto3, tinlia o lirnzil intcn- 
itflo dc Icvanlnr u i|iu>stflo th* rcsjiousiiliilidadc. 

ríoria aindn mnier insultu sujcitnr o uosso c'ovcnio uo trubalho e dcsjiczn dc coüiyir docu- 
mciuos durnnte ilous nnnos sc, colli<ridos cllcs, tcncionnvn o Brnzil nltcgnr quc nflo tiuhu ivs- 
ponsnbilitlntle. 

Scrin nm insiilto rcccbcr cssrs docmnentos i* tlizcr iií» iist'ii prcilcccssor que tiuham sido rc- 
mottidos no miuistorio da juslini purn uxamc sc. já cntflo pouco sc importnvn o minislro nom 
o vesultado do seinclhmilc cxaiuo. c sc, violundo os scus nctos jireccdeiitcs. tuncionuvu tlizcr 
ijiiu o Jirazil nflo é rcsj>onsnvcl. 

l'oi yraude otl'onsn tratar, como sc tratou, com silcncio cnlculmlo as uotn* ilo miuislro dos 
Kátados-l'uidoñ. cinburu csse miiiistro bcnt murccessc |H*.«sonlmentc seniclliiintc iratamcnto, pur- 
qitc dcscuitlou-se de pedir os scus passaporle*. 

Iv grnvcincnto oll'cnsivo do nlmixo ussignudo c* clo scu pniz o ter-se ncgocindo com elle quasi 
iliarinmemc sobre csle nssumpto, durnnte quasi iiovc mezcs som sc llio dur n cntender qual cra 
n nlk'gnrflo que sc lcncionnvn njircsciitar depois du havcr ellc provudo u scu caso: nllegaqflo, 
quc o proprio Hr. Pnranhos uflo jirctendon fnzor, prcfcrindo ptcsciudir da cortczia propriu du 
siiii posioflo. 

0 abaixo lutsiguudo poriunto, jior si i' pclo sun govcrno, distinctn e nbsolutaiuciilc rcjeiia 
a oü'erecid» nlicgngño. Elhi mú u iutcimmcnn* inniluiissivcl, u nindn quaudo fossc bou, 
csUi o Eruzil impossibiütndo do oll'orecS-ln. Ellc iiCIO lcin diroilo do zombur dos Estados-Unidos 
duriiiiU' doze nnuns, c. dcpois de vcncido no scu proprio tcrrcno, isto ó, no mcreciincuio du 
qucstflo, dizcr-nos oirciisivninentc quc iicgn n sua rcsponsabiliilado pclos nctos do jniz que 
davidniucnte nomcou; c dizcr-uos virtiinlineiiic quc tcm o direito di* collocar-su acinm do 
dircito das {renles sem incorrer por i*so cm ucnhiunu rcsjiousnbilidadc sóriu. 

E obvio c* siinplcs o proccdimonto quc o nbnixo nssignndo devc ter. 0 «eu dcver parn com 
o scii govurno cxijro cjui*, d« iicconlo com o setl jircduccssor, rccoinnicudu a iinnicdiutu co- 
branca dcsta rcclninacflo, nflo com rel'orcucia «o scr. vnlor inonctario, mus jrorquc tiflo liu 
scfviirnnra j'nrn c roinmcrcio dn uiumlo civilisndo, su o Hrazil, jiossuiudu qunsi lodu a cosln 
nUluuticii dn Amci'icn do fml, púlc jmmuilgnr u jnir em jiralicn uina doutrinn scmcllmnte 
i'iquelln quc V. Ex. cstnbclccc no scu dcspacho como dclibcrndn ojiiniflo ilo gabinctc dc Sun 
Magestndc iinpcriul. 

Quunto a rcfcrir Kcmclliuntc (jucslflo u iim nrbilrumrnto, o quc dirinm ilo governo dos 
Estados-Unidos as nucúcs coinmorciuos do niiindo, sc ollc pcimittissc que scmeliiantu idca sc 
lcvantnsío no scciilc xix ’ 

Tcndo dcciurudu a iiitenriio dc rccomnicndar uo scu govcrno a udopcño du pareccr do f.cu 
jircdcccssor, isto ú, ijuc jiroccda á cobrunra dostn i'cclaniat'ao por meio do inedidas cxtromns, 
vó-so o abnixo nssiguado obrigndo n doclarnr quo, sc o govcruo do liraxil nflo desislo ilu sna 
reccntc decisflo, tcr&, máo grudo seu, dc aimunciar quc coui cstn nota ccssam todos as suns 



rolncflcs üdlciaús com o uovcnio iU> S. M. Iiniwrinl n»é rcccbcr do Woahingtou iustrnccoea 
cm contrario. 

Kslo dcspncho, oscripto com líriiudc prcasa e fórn dn accrctnrin dn lcg'nrflo, rospondo nponns 
n iiiim pnrtc dn notn ilc V. H.\. dntndu do liontcm, o o nbnixo nsiignndo rcacrvn o diroito do 
ronpondor complütmncnto úqucllo documciito om proximn occnsiflo. Tudo qiinnto so llxcr 
noalc iion'ocio dovo scr cxpcdido pclo vnpor do din 35, isto é, dopois do nmnnlifl , i> uflo hu 
tmnpo pnrn sc trntur ilcsto uasuinpto coin n attoneno quo cllo mcrccc. 

Niiig'iioin mcllior do quc V. l!x. conhccc os uiniguvois scntimcntos do nhnixo nsaignndo 
pnrn com o Rrnxil, osocllc, cin ciiinpriinento ilo sou dcvcr, su tcin cxprcssado coin frnnquczn 
o cstii propnrudo n proccder com docisflo cm um ncgocio quc intorcssn do perto n siin honrn 
o u dignidndc do scn govcrno, nflo podcm csscs ¿cntimcntos nmiguveis scr oblilcrudos por 
im» prucodimtmto qnc ollc Ilrmcmcutc crc scni brcvcmciitu rccousidcrodo o revogudo. 

0 ubnixo assignado dcsojit nprovcitnr-sc dcstn occnsino pnra cxprcssar n V. Ex. os seus 
sontimcnlos dc pcssonl cstimn bcm comooscu rcspeilo purncom ocarncterporticulnr c publico 
do V. Rx.. o o descjo semprc mnuifcstndo de l'azer juslicn u dcfcndcr o dircito, 

Á i5. Kx. o Sr. Antonio Coellio do Síi c Albnqucrquo. 

Jamks Watsox Wnnn. 


N. 98, 


Nola dn t/ovcrnn imperinl d lcgafño dos Eslados-Unidos. 

.Ministcrio dos nogocios cstrnugeiros.— Rio de Janeiro, 25 dc Sctemhro de 18G7. 

0 ¡iliaixo nssignado, do consclho dc í?. M. o Imperador, ministro e secretario dc Citndo dos 
nugocios cstraiigciros, recebeu n uoln quc eui ilata dc 23 do corrcnte mez dirigio-lhc o 
Sr. ireneral Jnmcs Wntson Wobb. cnvindo extrnorüinnrio e íuinistro plenipotcnciario dos 
lísiados-Unidos da America. 

Rcs|X>ndendo nessa nota á que o nbnixo nssignado tevc n honrn de pnssnr-llic no din 23, 
dcclnrn o 8r. general Webb quc, desdc logo e ató rcccber instrucroes de Wnshington, l¡- 
r.urflo suspensas ns suas rolncflcs officincs com o governo imperinl, se estc se mnntiver nn 
posicflo quo ussimiio rclotivumcutc ú indcmniznyflo dello cxigidn por raotivo da condcmnaoflo 
o veudu do briguc ponuino Carolint' c sua cargn. 

A resolucflo, u quo neslc nssuinpio linvin chogndo o govcrno de Suu Magestndc, foi o re- 
sultndo dc cousciencioso cxnuio e de profuudu conviccflo. 

Ksta conviccflo ó aindn hojc tflo lirine como d’antes. 

Ucscjanilo scmprc procedor do modo nmisjusto, fezogovcrno impcrial complctn nbslrnccflo 
dos tcrmos cm quo cstú concobidu u uotn n quc o nbnixo assignndo rcsponde. proston todn 
n sun nttcnrflo uo quc clln tem dc pcrtincule no merito dn reclamagflo, c uflo póde dc modo 
ulgum rcconliccer o l'imilnmcnto dn rcspousabilidndc quo sc uttribue ao Brax.il . 

Foi purn pór tcrmo u osso conílicto dc opiuiflcs quc ogovorno do 8uu Mngcstadc, comquunto 
ostivcsso convcncido, como cstú, do quc ó sfl c gornlmonto ndoptnda a doutrina oin quo sa 
busoou, doolorou quo nflo torin iluvida do accitar o nrbitramcnto ifc uma tcrceiru l’otencia. 
E iissiin iombrou um moio umignvcl, iligno dc nmbos os govcrnos, jú por cndu um dellcs 
umpragQdo cm qucstflo importautc, c quo, lougc do ropuguur, ó ¡nteirumcute conformc uo 
cspirito pnciiico e civilisndor do bccuIo uclunl. 

Mas o Sr. gcnornl Wobb, trnx.ondu csta qucstflo u um dcploruvol cxtremo, obrign o governo 
ilo Sun Mugestmlc n considcmr ngorn, nflo a justicn dn rcclumncflo que lhe foi uprcsentndn, 
mns siin n ultn convcniencin Uc conservur us nmiguvcis rclncOcs quc o lignm nos Estudos- 
Unidcs du Amcrica. Essns relncflcs tcm sido c scrtlo sempre ohjecto de ospccinl cuiiludo c uas 
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rirciiinstnncin* »Io Hrnxit nn» puilcm ilcixnr ilc scr ]ircfcr¡iias u Imla « i|iiiilqnor insialonciu nn 
qucvino dc qno su tniln. 

(i fwvernu iinporÍHÍ juis, coiii qumito coino licu ililo, nflo cslcjn convciiciilo iln responsn- 
liiHdndu quo so lhu iitlrilmc, nwilve-se, sum prcjuixos dc scus dimlos, u sniisfuxcr n indcm- 
nixncAo qne sc njnsinr. I’nrn osto liiu ten't o nbnixo nf«i{riinilo d-* ronfcronciiir com o Sr. "<•- 
nornt Wulil». 

ü nbníNo tLsáiyiinilu, nprovcitn t’sln cttscjo pnrn vcitcrir no Sr.fff'iicml nn .-ogiiranrn.s do sun 
uttn considcmclto. 

Ao >r. itvuernl Jnnns Watsou Wcbli. 

Antoxio Cokuio uk c\ k Ai.nrqnqtqtiK. 


N. 99. 

jViiC» ilo i/nrrviiú hajH'ríui >í h’fjiitiño (his /:xla<lint-(.'ni'lús. 

Miuistcrio ilos itcfrocios i'sirüiifrciroí.—Hio de Janciro. 30 de Sntcmbro tlc 18f>7 

l)e confcrniidutlc coin o que su njtutmi em confcrcncin tenlio a lionrn de rcmetter ao Sr. 
general Jamcs Wnt-'-on Webb, cnvimlo cxtraordiunrío e minUtro ptonipotcncmrio dos Rstndos- 
rnidos dn Air.erien, trcr letras sncmlas na dntn ilc liojc á snn ordein, sobre os ngcntc.s dn 
Jtrazil cin J.oiidrcs, a noventa dias dc data c itos vnlorcs do £ 3,352 , 5.000 e 5.000, per- 
fazciulo n qudiUin dc quatorac mil duzcntas e cincoenta c dnas £. 

('mn e.-la qnnntin. c ]K-lo tnoiivo que declnrci nn minlia nola do din 25, sntisfnz o "ovcrno 
im]ierinj n indcinnizacño cNÍgida pelo Sr. gcneral Webb cm cotiseqnoncia dn vcnda do bri*rui* 
pcnmno Caroliuc c da suti caiya. 

Aproveito este cnsejo para reiteirnr ao s?r. ü'cneral Weljli as seciirancus da miulin altn con- 
siileracúo. * 

Ao Sr. {rcncml Jatncs Watsott Wcbb. 

ANTONIO COKI.IIO I)K S.V R At.ni’OUEROCI’. 


N. 100, 

Xnln il/i lcgtiriio rfos EsiaiJas-T'iiUlos o« i/ovivno itnprrial. 

LcffiuTio dos Rslados-Unidos.—I’ctropolis, 1- ile Outubro do 1807. 

O nbaixo nssiprnado. cnviado cxtrnordinario c ininistro plenipotcncinrio dos Estmlos-Unidos, 
tpm n lionra dc accusnr recobidos do 8r. Antonio Ooellio de Síi c Albuqucrque, do consellio dn 
Sua Mnffcstaile o Jmperador, ininistro c .secretario dc estndo dos ncgocios estrangeiros, os 
snqucs sobrc Londrcs, a novcnta ilins dc visla, da qunntia ile 14,252 £ nm pngnmcnto dos 
prejuizos rcclmnados |«*los Rstados-t'nidos nn i|iicstao do briguo Citrolini', cuja reclnmncnn 
<• por csto ntcio dcclnradn liquidadn e pnga roin sutisfncflo ilos Estados-Unidos. 

O nbaixo nssignmlo. nprovcitu n ocrnsiflo parn nmovnr n S. Kx. ns scgumncna de sundis- 
lintn con.sidcrncflo. 

A' S. F.x. o i?r. consclliciro Anlonio Codlio' dc S?á c Albuqitcrque. 

.Jamrs Watson Wubu. 
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llccliimniócs dos cxploradorcs dos hcrvacs arycnlinos do Allo 
Urngmij. 

N. 101. 


IS'ula da lcgafáo argcnlina «o govcrno impcriul. 
Lcga<;áo Argcnlina.— Uio dc Janciro, 2o dc Junlio ilc 18GG. 


Sr. ininislro.— Tcnho a honra dc dirigir-mo a V. Ex. acompanliando osia coinmnnica(So do 
trcs procussos dc reclamagGus parlicularcs dc subdilos argcntinos, o priineiro, quc consta dc 
liiiila c selc follias aulhonlicaüas, iniciado pda socicdado dc cxploragáo dos licrvaQs argenlinos 
sobrc a cosla do Alto l.’ruguay -, o segundo dc D. Uamon Uios, dono dc um estabelccimcnlo 
scmclhanle: c o lcrcciro, pcrlcnccnlc a I). JuanJ. Talavera, tambem proprictario deumafazenda 
de cultivo do herva-mate. 

Eslcs subdilos dallepublica Argcntina cjueixam-sc opodem indemnizacáo do prejuizos soílridos 
com a loi'ca armada perlcncenlc ao Impcrio do Brazil, aqual, poroccasiáo dc invasáo paraguaya 
nas margcns do Umguay, passou-sc para o lerrilorio argentino, ordenouo abandono dos liervacs, 
c consummou a dcslruigáo dos principaes estabelccimcntos dcsta induslria, táo (loresccnlc naquclla 
cstagao c quc lantos bcnclicios promeltia aos induslriacs c á Bcpuhlica. 

As declaragües conlosles de numerosas tcslemunhas, muilas das quacs sáo hrazilciras c aulo- 
res no succcsso quc referem, confirmam o faclo denunciado, o qual, pela sua nalureza cxl raor 
dinaria c publicidadc com quc sc cxecutou, cahio no doininio de lodos os raoradorcs úc ambas. 
as margens do Urnguay nessa altura, c alé poudc cliegar ao conliecimcnlo dc distinclos pcr- 
sonagcns do Impcrio, que visilaraui aquclles logares cm companhia de S. >1. o Imperador. 

0 caso c, Sr. ininistro, qce emprczns parlicularcs, com um cmpenlio digno dc todooelogio, 
propuzcram-se c conscguiram a flnal prcparar horva-mate do Paraguay que tinha loda preícrcn- 
cia nos mercados do Prala, a qual, íi forga do roilerados c dispendiosos cnsaios, encontrou uma 
compctencia fortc na hcrva argcnlina, quc ji no anno proximo passado alcangou nos rcfcridos 
mercados o raesmo prego quc a lierva cslrangeira dc mcllior qualidadc quc ncllcs sc imjiortava. 
Os eslabclecimenlos dc exploragáo dc berva argcntina conslituiam, pois, a riqucza dc seus douos 
cm um novo ramo de induslria muito valioso para a Hcpublica. Tndo islo já náo cxisle, Sr. 
ministro, c magóa-mc dizé-lo , forgas alliadas da llcpublica foram asquc consummaram a dus- 
truigáo. 

IS'áo é mcu inlenlo, e dcscjo quo o Sr. minislro sc persuada dislo, fazer cxlcnsiva a rcspou- 
sabilidadc dcslc acio, cxecutado por alguns soldados do Tmpcrio, a todo o scu cxercito; tanlo 
porque clle em sua maioria dcixou no scu transilo pela Rcpublica Argcnlina rccordagücs dupla- 
mcntc agradaveis pola sua moralidade c disciplina, como porquc nem remolamente poderia eu 
abrigar duvidas sobrc a cncrgia com quo o governo iiluslrado e justo dcsla nagao, rcprovará 
csscs atlcnlados, e casligará os scus autorcs, prcslando-sc a lodas as reparagGos quepedcocaso, 
em boa justiga. 

Das informagóes apresenladas rcsnlla eslar claramcnlc provado: quc forgas do Imperio ilessi- 
minadas penctraram no lerrilorio argcnlino, impondo violcnlamenlc aos vizinhos o abandono do 
suas casas, malando a um dos quc so ucgaram a scgui-los, levaudo comsigo oulros, prcsos o 



ainanailos, ao icrriiorio lirnziloiro, do omlc volvcram ilcpois a consummar o sa<|ac o incendio 
üas casas argcntinas, dcsorlas pcla uuscncia obrigada do sous üonos. 

Kslc dcliclo, quo imligiiará ao gorerno dc Sua Magosladc, lanlo quanlo ofTcndou ao govomo c 
povo argcnlino, dovo scr casiigado com lodo n rigor das lcis, o rcpilo, o incii govcrno doscauc-a 
coinplclainculc a cslc rcspoilo na rcclidáo c jusiiiu quc dislingucin n do Sua Maycslado. 

Os prcjuhtos, quasi insanavcis, soiTridos. pulos cidadüos argcnlinos, dcvcrn scr saiisfoilos lambem; 
c a csto rcspcito crcio quo scr-mo-lia lia>ianio dar conliocimenlo a V. Kx., do cslado cm quo 
sc acliam os proprictarios rcclainantcs c a ncccssidadc quo scuto a llcpuhlica du vór rcsiabclcciila 
cssa iuduslria, quo cra um ramo dc sua riqucxa nacional , c quc liojc sc aclia quasi dc todo 
cxliucla, cm conscqucncia dosfaclos indicados. Assim, pois, onsocspcrar da jusliQado govcrno 
impcrial quc prcslo do prcfcrcncia a sua allcncáo pam cslc assmnplo rcsolvondo-o com a maior 
brcvidadc possivul, tanlomais quc essa hrcvidadc acaliará dc conlirmar a sinccridadc da rcprn- 
vncao pdos crimcs quc dcixo dcnunciados, c o inlcrcsso com que sc procura rcparar sous do- 
lorosos cflcilus. 

('om «sio molivo sc mo oiTcrccc mais uma occasiáo dc reilcrar ao Sr. miuislro dos ncgocios 
cslrangciros dc Sua Magcstadc, as scgurangas dc niinlia alla considoraQáo. 

A' S. Kx. o Sr. consclheiro Josó Antonio Saraiva. 

Jo.\o E. Tohrext. 


N. 102. 


Nol'i do govenio imperiul <i hga<;ao anjenlinn. 

Ilio dc Janciro, íninislcrio dos ncgocios cslrangeiros, em 31 dc Julho dc IHOt». 

Ilccebi a nola, quc o Sr. D. Joáo K. Torrcnl, cnviado cxlrordinario c ininislro jilcnipolcnciario 
da Kepublia Argontina, fcz-mo a boura dc dirigir a 2ü do mcz proximo passado, aprcsunlaudu- 
mc Ircs i'cclainacOes dc cidadáus argcnlinos, quc dizcm liavcr sido prcjudicados cin scus esla- 
bclccimcntos por fui'ta armada pcrlcnccnlc ao cxercilo impcrial. 

Kssas reclamatóes sü> da socicdade cxploradora dos liorvaes argcntinos do Allo Iniguay, c D. 
Kamoii Kios c D. Joáo J. Talavcra, douos dc eslabelccimonlos scmellianlcs. 

Accusaudo o rcccbimcnlo da nola do Sr. Torrcnl c dos documcntos ncllamcncionados, náo posso 
por ora fazcr mais ilo quc asscgurar-lhc quc u govcrno imperial ordcnou a um dos scns agcnlcs 
no Kio da l’rala quc vá cxnminar pessoalmcnlc os Ircs casos, alim dc alcanrar-se o conliccimcnin 
perfcilo dos allcgados prejuizos. 

Ucvo, poíóm, obscrvar desdc já que o cxame a quo sc vai proccdcr, roqucr algum lcnipo ; 
c quc a dcraora quo il'alii resullar na rcsolufáo dcslc nogocio* scrá nma prova do desejo quc 
nulrc o govcrno impcrial dc conhccer a intcira vcnladc dos faclos c dc fazer complcla juslita 
a quem a livcr. 

Aprovcilo csle cnscjo para rcilcrar ao Sr. 1). .loáo K. Torrcul as seguraiiQas dc minlia alta 
c'insiderai.áo. 

Ao Sr. D. Joáo K. Torrcul. 


.Iosl Anxomo Saumya. 
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N. 103. 


Ajuslc (•(■Idirailo rin 'i ilc Sctcinliro dc 1887 dceren ilas 
rcclainacücs ilc cj|ilnradiircs dos licrvacs im \llii Irugunj. 


Aos qualro dias ilo mcz de Selembro dc mil uiiocentos i» sesscnüi c setc rcuniram-se na secre- 
laria de eslado rios ncgocios cstrangeiros o respeclivo Sr. iiiinislro e ser.retario ile eslado i»n- 
srilieiro Antonio Cocllio rii* Sá c Albuqucri|uc e o Sr. cnviado cxtraordinario e rainistro plnni- 
potenciario da Uepublica Argentina fir. I). Joáo K Torrcnl, para o fim de celebrai - um ajusle 
ácerca ria reclamagao jkíIos prcjnizos, que sufiron n socieriadc cxploradora dos hervacs do 
•'dlo Uruguay, e quc fez ohjucto ila nolu rio mosnin Sr. cnviado oxtraordinarin de vinte o cinco 
de Juidio de mil oitoccnlos c scssenta c scis, c da qual accusou recebimentn o Sr. conselheiro 
Josc Anlonio Saraiva cmlrintaumn deJullio do mcsmu anno. 

Aberla a confereneia, disculiu-so Im'gameulc u mcrilo rias rcclamagücs, a respcito ilo qual 
divcrgindo a opiuiáo dos ueaociadorcs, e niiu poricndo cbegar a um accurdo riefiniiivo sobre- n 
assumpto, Irataram de rcsolver a parle eivil da i|iicslüo. que c.-ncerne á inricmnizagao dos pre- 
juizos soffridos pelos rcclamantcs: e o lizcram por incio das estipulagoes n» diauie expres- 
sadas. 

Anles ric enuinera-las comlurio. o Sr. consellieiro Sá c Albuquerque observouao Sr. Torrenl 
que, ao propór ao govemo imperial a crcagáo de unia commissao mixla para conhecer dos pre- 
juizos soffridos polos reclamantes nm quest.v» e avalinr a inücmnizagáo a que tivessem direito, 
nán podia prcscindir de manifeslar n riesejo rie que ao conliccimcnlo da mesma commissao 
fossom igualmentc submettirias quaesquer oulras rcclarnagoes por prejuizos irienticos, que pó- 
riessem apresentar-sc ricnlro ric um prazo fixario dc accnrdo entre ns dous governos. 

0 $r. Torrent rospondeu que, achanrin-se iiu-umliido rie tratar das presentes reclamagSes, nán 
linha inslrucgoes algumas pnra aceitnr ajustc rie caractcr geral e sobre casos hypolheticos*, mis 
que, aprcciando rievidamenluo inleressc manifestado pclo gnverno rie Sua Mageslade, se apres- 
saria em leva-lo ao conhccimenlo dn ria Rcpubiica, compromellcndu-se a solicitar riesle as ins- 
trucgóes nccessarias pararesolver solno u poulo indicario peloSr. conselheiroSi e Albuquerque; 
e, accordes nislo ambos negociariorei, concordaritui quanlo ás reclamagóes apresenladas, nas 
seguinles eslipulagocs: 

t.* Crear-se-ha uma commissáo mixia, corapusta ric um Brazilcirn nomcado pelo governo 
imperial,.c um Argontino nomeaJo pelo governo ria Rcpublica. 

Ksta coramissáo cxaminará as rcclamagóes apresenladas pelos explor.idores dos hervaes 
argentinos no Alto Uruguay, e, aprcciando o meriio das provas adduzidas, c percorrendo, se o 
julgar necessario, os pontus 011 logares cm que os faclos occorrerara, delenninará bona fide a 
quantia que a >eu juizo deva abonar-se aos rcc.lamanles como inriemnizagño rios prejuizos 
soffridos. 

Se a commissiio. proa'üenrio ao exaine d»s faclos que llie compete inquerir, descobrir a 
existencia rie crimes, náo scrá ric sua altribuigáo resolver consa alguma a respeito dclles, ticando 
o conheciuienlo e decisáo ileslu ponlo rcsorvado para ambos os governos. 

3.* Os coininissarios argenlino e brazilciro partiráo imprclerivelracnte para o.seu dcstino por 
lodo o proximu incz de Outubro. e procuraráo lerminar os seus trabalhos com a maior brevi- 
dade possivel. 

A. 26 
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Dailo o accoiilo unlro clle> no jnlpmenln ilr. nma ou <lu Indas as rcdamacóo?, a sm roso* 
IuqSo será oiocnlada. No caso conlrario, as ilivnrgoncias que se snscilarom, sorño rosolridas por 
accordo de ambos os govornos. 

4.* Cada um dos govemos conlraolanlos salisfará as dcspezas com o son ros|ioclivo com- 
missario. 

Lido o prescnlo rrotocollo e acliado exarlo rm liulo. amlios os minislros o assignaram em dous 
antographos, com o quc deram por llnila a r.uiiírriuieia. 

.Vntoni» Coki.iio m: Sá t Alhi'uukrui'k. 

Juan E. Toruent. 


N. 104. 


Nota do govtrno ¡mperial il leyafáo nrgcntina. 

Minislério dos negocios eslrangciros.— Rio de Janeiro, 2ü de Selombio de 1867. 

Cumpro o dever de annunciar ao Sr. Dr. D. Juan E. Torrent, enviado cxtraordinario e. mi- 
nistro plenipoleuciario da Republica Argcnluia, quo. ein viriude do ajusle que cclebrámos no 
dia 4 do correnle siibrc as reclama?Oes dos expluradores dos hervacs do Allo Uruquay, S. M. o 
Imperador huuve pur bem nomear cummissario por parln do Drazil o Sr. Joao Carlos l’ereira 
Pinlo, consul geral do Impcrio em Bucuos-Ayivs. 
l’or esla occasiáo renovo ao Sr. Torreul as segni'ai^as ile ininha alla consideragio. 

A'o Sr. Dr. D. Jaan K. Torronl. 

Antonio Coeliio ue Sá e AlruqcÉrquf.. 


N. 105. 


Nolu da leyacuo argenlina ao governo imperial. 

LegacJo argentina. — Rio ile Janeirn, 10 de Oulubro dc IRÓ7. 

S'r. miulsiro.—Tenho a íionra de parlicipar a V. Éx. quc o mou governo liouve por bem 
á'ftpíovar jflénarAeníu o ajnsie qun celcbrámos a 4 dc Scleinbro proximo passado para a liqui - 
dagño e conclusáo das reclaniágOes apresenladas por alguus explnradores dos licrvacs argonlinos 
do Állo Uruguay, u qne, cm virludc ilulle, nomeou coiumissario por sua paric o Sr. Ü. Ililariou 
MeíH-diio, résidenlfl em Bueiios-Ayres, o qual eslá habilitado para eutpreliondor os irabalhos do 
sua commissS". 



Quanlo ao dosejo, inanifeslado pelo «ovcrno do Sua Magoslade, de quo os effeilos do dlto 
ajusle sojain oxlonsivos a quacsqucr uulras rcclamacBes idonlicas quo sc aprosontarem dentro do 
um prazo fixado polos dous govorno*, tcrei a honra dc informar opiiorimiainonlo a V Ex. do 
quo fór molvido polo da llopublia. 

Aprowilo a occasi'ui pam ronovar ao Sr. ininislro as segnranoas da minha alia consi- 
dcracSo. 

A' S. Ex. o Sr. ronselheiro Anlouio Coollio do S¿ e Albuquerque. 

Jl'AN E. TomtCN'T. 


N. 106. 


Nola da lcga;áo argentina ao gor.crno imperial. 


I.egafáo argenlina. — Hio de Janeiro, 7 de Novembro dc 1867. 


Sr. minislro.- -Em dalr. de 10 do passado live a honra de dirigir-ine a V. Ex., communi- 
rando-lhe que o governo da Repubtica linha approvado plenamenle o convenio que celebrámos 
cm 4 de Setcmbro do correnle anno para o ajuste das reclamafóes argetitinas dos exploradores 
tlos hervacs no Allo Urognay: e accrosccntei na minlia rcferida comrounicafáo quc a tempo 
participaria a Y. Ex. o que meu governo resolvesse delinitivamcnle a rcspeilo do descjo, mani- 
feslado pelo dc Sua Mageslado, ile qnc fosscm submcllidas á coramissiio mixta quaesqucr outras 
reclaniafocs de idcnlica nalureza, que podcssem ser aprcscntadas dentro do um prazo previa- 
menlo lixado cnlre os dous governos. 

Cumpre-rae nesla occasiáo satisfazer minha promcssa anleñor, transmittindo a V. Ex. o que 
o governo da Rcpublica Argentin i |«nsa com relagao ao desejo manifcstado pelo de S. M. o 
Imperador. 

De conformidado com a nossa Consiiluifüo politica, lodos os aclos inlornacionaes que impocm 
á Republica obrigafóes genes, Iransilorias on pcrraancntes, devem ser previamenle.approvados 
polo Congrcsso da nafáo ; de modo que, para fazcr-se uma convenfáo da nalureza daquella que 
sc conlém no tlcsejo do govemo impcrial, seria provavclmenle preciso solicilar a dita autorisafáo; 
e para istn. no juizo do inon governo, niio é basc sufGcientc a simplcs supposifáo de quc 
pnssam apresenlar-so para o fuluro c isos inais ou mcnns nuincrosos, como os quc doram origem 
ás moncionadas reclaiiiacóes. 

Nán obslanle issn, o gnverno argcnlino, que cstá semprc animado do sinccro descjo dc com- 
prazcr ao desla nafáo cin tudo quanto c possivol, acha nesla mesma cmorgcncia occasián tle 
doinnnstrar-lh'o, dcclnrando: quc, bcm quc náo tlic scja possivcl cclcbrar, scm approvafáo do 
congresso, um ajuste do caraclor do cnunciado, ncm por isso ncga-so a que casos idcnlicos 
ás mencionadas rcclaraagOes dos exploradorcs de mate argcntino, sejam submollidos ao conhc- 
cimonlo da commissño crcada pelo ajustc dc 4 do Sclcmbro, mcdianto próvio accordo dos dous 
governi'S. Em prova disto, lunlio ordcui du meu govcrno para solicilar o assentimonto do 
de Sua Magoslado, como fago pcla prescnle, para que uma rcclamagáo tlo Rr. Caelano llurburu, 
lambeni cxplorador dc male do Allo l'ruguay , quo foi projudicado na uccasiáo dos outros, 
rcclninagáo do quc livc conliccimenlo dcpois de cdobrado o referido ajustc rle 4 dc Setombro, 
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seja lubmettida ao cooliooimento o riecisHo ria comniissito mixla com as dcmais o sob as mosmas 
condicfios ostipularias. 

Doixamlo assiiu oumpririas as orileus quo rwobi do Kxra. Sr. vico-presidonte da Rcpablica, 
e agnardandn a resposla que S. Lx u Sr miuistro ilos negncios ost» angeiros sc sirva riar-rnc, 
aprovcilo a opporluniriarie para rciterar-llio ns seguraugas dn miuha mais riislincla consi- 
rieracito. 

A’ S. Ex. o Sr. Aulonio. Coellio ilc Sa c Alliui|iion|ue. 

Joa« E. Tohhent. 


». 107. 


¡Vota do fforerno an/uria/ d lcgmáo anjenlina: 

Minislerio dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, í9de Novembro rie 1807. 

I’ela sna noiade 10 de Outubro ullimo communicou-me o Sr. Hr. D Juan E Torrenl, enviado 
extraordinario o minislru pleoipolencinrio da Republica Argenlina, quo o seu governo approvára 
plenamenle o ajusie que cclebrámos em t de Selembro do correnle anno para a liquidaQáo das 
reclamagfies apresentadas por alguns explondores dos hcrraes argonlinns do Alto Uruguav, nomeando 
consequenlemenie commissario por sua partc ao Sr. D. Ililarion Medrano: e com referencia ao 
ilesejo manifestado pclo governo impcrial de que ns cfleilos do mencionado ajuslc fossem exlen- 
sivosa quaesquer outras reclamacócs idenlicas que se apresentassem denlro ile um prazo fixado 
pelos dous governos, aimnnciou-me o Sr. Torrenl-que opporiunamenle rae informaria dn que 
resolvesse o da Republica. 

Para satisfa/.er a csla promessa dirigio-me n Sr. Turreul a nota riatada dc 7 do corrente, 
pela qual me transmiltc o pensamenlo do seu governo ácerca do manifestado dcsejo do de Sua 
Mageslade o Imperador. 

I'ssc pensamenlo é quc, scgundo a Consliluigán polilica da Republica lodos os actos inter- 
uacionacs, quc imponliam ohrigacóes gerae- transilorias nu pcrmanenles á mesma Republica, 
rievem ser prcviamente approvados pcln Cougrcsso da naQán ¡ dc inancira que p¿ra ajustar uma 
convengtlo da nalureza ria quc sc contém no desejo do governo imperial, seria provavelmenle 
neccssario solicitar aquelh anlorisaQño, para n que, n juizo do governo argenlim», náo c basc 
siifllcienlc a simplcs supposiQio de quc possam apresontar-se no firiuro casos mais ou mcnos 
uumcrosos, como os que originaram as alludirins reclamaQñes. 

>ao obslanle. accrescenia o Sr. Tnrrcnl. n gnvnrno argnnlinn ijiic oslá sempre animado dn 
sinccro dcsejo de cnmprazer quanln llio fár pns<ivp| .iu o dnsla nacan, encontra nesta mcsma 
cmorgencia a npporiunidadc dc demonslra lo, doclar.indo: quo.senao é possivcl sem a appro- 
vagáo do congrcsso cclebrar u:ii ajusio ilo carAder ilo nnunciado, nein por isso sc ncga a quo 
casos idcniicos ás cilarias redainagües ilns exploiadoixs dc hcrva argcntina, sejnm submcllidos 
ao conliccimenlo ria commissño crcada pclo ajuste dn 4 dc Sdcmbro, piccodcndo accordo dos 
dous govcrnns. E romo provn, o Sr. Tominl lcvc nrdom do scu govcnm para solitílar do de 
Sua Magcsiaric o si’u assctilimcnl» afimdc quc nma reclamagáodc D. Caelano Iturburu, lambeut 
cxpluradur dn licrva rio Allo Urugiiay, (|uc foi prcjnriicado na mesma occasiüo quc os oulros. 
o da qual só lovc o Sr. Torrenl conlieciinrnto dcpois dc cclcbratlo o ajuslc de 4 de Selembro, 



seja submellida com as rlomais e sob as mi’smas condi(0es esiipuladas ao exame e deciíSo da 
comraissSo mixta. 

Cumprindo o dever do accnsar reccbidas om tcinj o cstas notas, cabo-me, quanto ¿ primeira, 
dizcr cm resposta ao Sr. Torrcnt queogoverno impcrial flcoti inteirado dc haver sido o Sr. 
Meilrano nomcado commissario por paric do da llepnblica : n qnanio á scgunda quc, rcspoitando os 
oscrupulos do govoruo argcntino, u do Sua Magcslado o luiporador coucurda em quo as reclama- 
fScs comprohondidas no rlosojo quo manifestou, o quc sáo os dc origem identica ás dos cxploradorcs 
dos liorvacs do Alto llrugnay , scjam siihmclidas no cunhccimcnto da commissáo inixla crcada 
pelo ajustc dc 4 du Sclcinhro, na fórina mdicada; islo ó, preccdcndo accordo dos dous go- 
vernos. 

Julya, porúm, o govcrno imporial, para a boa e lcal exccucáo desla idóa, c para tirar mesmo 
ao aclu inlcrnacional que dclla lcm üc rcsultar o caracler de obrijafáo geral, que implica com 
a Constiiuigáo politica da Ucpublica, convirii fazer constar aos inlcrcssados, a resoliifáo de que 
se trnta, marcando-lhcs iim prazn razoavel dcntro do qual aprcscnlassem as reclamagóes res- 
pectivas, aflm de que os dous govornus de accordo delibcrasscm sobro as que deviam ou nao 
ser sujcilas ao cxaine e decisáo ila commissáo nos termos do ajusle que a creou. 

I’arecendo que dcste moüo seruo devidamento consultados os dircilos o lcgilimos inleresses de 
lodos os reclamanles no caso dos cxploradores dos hervaos do Alto üruguay, para o que foi 
celcbrado o ajuslc de 4 do Selembro com a rcsalva do dcsejo a semelhanle respeito manifes- 
lado pelo govcrnn imperial, cspera o inc-mo gnverno que o da Repnblica náo dcmorará a sua an- 
nuencia a esta proposla. 

Aproveito a opporlunidadc para rcnovar ao Kr. Dr. I». Juan E. Torrení as scguranoas de 
minha alta cousiderafán. 

Ao Sr. Dr. I). Jnan E. Torrent. 

ÁSTOniO Cof.lho df. SA E AlBL’QUEROL'E. 


N. 108. 


A 'ola da legafño nrgenlina ao yovimo imperial. 

LoguQáo Argcnlina, ltio dc Janeiro, 30 de Dezembro dc 1867. 

Hecebi a nola do Sr. minislro dos ncgocios eslrangeiros dc 20 de Novembro, na quul accusa 
<i recebimento dn minhas communicacñes do 10 do Outubro c 7 de Novembro ullimos, parlici- 
pando-lhe a approvagáo quc o govortm da Hcpublica déra ao ajuste quc celcbrámos a 4 rie 
Sclcmbro para a decisáo das rcclamacdcs dos exploi adores dos hcrvaes argenlinos do Alto Uru- 
guay.j c cxpnndo-lhc as razócs pelas qnaes náo podia o dilo govcrno annuir ao ilescjo, mani- 
fcslado pelo dc Sua Magosladc, de quo so flzcssc oxtcnsivo aquellc ajustc a quaesquer outras 
rcclamacdcs de origein idcnlica, que podcsscm ser aprcsenladas dcutro de um prazo dc antcmüo 
flxado pelus dous govcrnos. 

Accresconlava eu, lodavia, na minha rcfcrida nota dc 7 do Novembro, que o govcrno da He- 
publica, coraquanto náo llic fossc pormiUido.cclebrar ajusto de caracter geral scm a sanccáo 
do cotigrcsso, nem por isso negava so a quo podcsscm scr submctlidos á mcsma commissáo 



cnsos ¡(ionlicos ás roforiclas roclamaQftos, quo do uovo sc aprosonlassom, so nisso conviossom 
próvimnonlo os ilons rovoviios ; c, como prova dosta disposicfto ilo govorno da Ilcpublica o t!o 
dcsojo quo ollo sompru tom ilu itoinpnzor ao do Sua Magi-slatlo, ¡•ropimlia ou qnc fossc subinol- 
tida ao oxamo o decisiio da coimnissJo croada mnn reelanMcao da mcsma naluroza, porlonccnlo 
a D. Caolaim Uurburn, do qno livo con'mcimcnlo dopoisdu cclcbrado o alludido ajusle. 

0 Sr. minislrodos negocios cstranqciros, rcspondcivlo a oslc p'into da ’itinlia cilaila nola dc 7 do 
Novomüro. sorvc-sc di/or-mo (|uo Sua Magcsladc o luiporador, rcspoilandn os escrnpulos do 
govorno argenlino, concorda em quc as rcclainagOcs comprclieiiclidas no dusojo que mauifcstmi, 
quu sáo as do origcin ideulic ■ ás los oxploradorcs dos hcrvaos argiiiUnos do .Vllo Uruguay , 
scjain submeltidas ao uonliccimunlo da commissño mixla na fórma indicnda, islo ó, mciliantc prévio 
accordo dos dous govornos. 

Accrcsccnta o Sr. iniuislro quc o govcrno impurial peusa, núo obslanle isso, quo para a boa 
o leal cxccuqSo dosla idóa c para lirar an acio inlom.v.imial, tjuc dclla lcm do resnltar, o caractor 
do ohrigacüo gural , couviria fazcr conslar aos intcrcssados a rcsoluQáo de quc so trala , mar- 
cando-llies inn prazo razoavol dentro do qual aprosenlasscm as recl&macócs rcspcclivas aflm do 
que os dous govcrnos ik’iibcrassem sobrc as quo dcvesscm sor, ou nao, submcllidas ao examo 
c docisfto da conimissáo uos lcrmos do ajusle que a creou. 

Ksta nova indicagáo do Sr. minislm faz-mo receiar que náo tenlia sido bcm comprehcndido 
nu suflicicntemenle uxplicado o ospirito da cominitnicacáo quu Ihc dirigi, dando-lhc os motivos 
polos quaes o govenio argenlino náo aceitava a gcncralisacáo do ajusle einltora se náo negasso 
a que casos idcnlicos, qnc orcorressem, pod°ssom sor submollidos ao oxamo da mcsma com- 
missáo. 

Aodizer, pois, que o govcrnn da Repuhlica, pelofaclo de náo obrigar-sc a que fossem submet- 
tidas á mesma coramissáo as rcclaimciies quc s>: apresentasscm, náo so. negava a que podessem 
sc-lo so nisso coucordassem ambos os governos, náo pódo »cr minlta inlencio significar que 
licava desde logo cstabdecida a obrigacáo de sorem lacs reclamacócs submcliiilas á ditn cnin- 
missáo, prcenchendo-se. como simplcs reqnisilo dc fórma, a condiiján iln próvio accordo dos tru- 
vernos, pois islo equivaleria ailarao ajusie o caracler gcral, que náo poderia tcr por parte da 
Republicascm a approvagáo do corpo lcgislativo. 

0 governo argenlmo pois, scm negar-se a quc, so para » fuluro se aprescnlarem alguirias 
outras reolamacoes idcnlicas ás quc cstáo pendcntcs, possam ser submcltidas á mcsma cont- 
inissáo, rescrva-se o direito dc solkila-lo do govorno impcrial, sc o julgar opportuno, naíórma 
om quo sc procodcu coin as anieriorcs. incluida a ullima il*‘ I). Caclann fliirlium, islo 6, pur 
meio de accordo ospecial sobre cada caso novo que occorrcr. 

Dada esta explicagfto do molivo por qnn náo mc pcrmiltido, l>em a mcu pczar, convir na 
idéa novamento suggcrida pclo Sr. minisiro dc quc loilas as reclaniagóos idcnlicas, qiic possam 
appareccr dnntro do um prazo proflxado . sojara ohrigaloriamcnlo suhmellidas á comniissáo, 
prcoiicliciido-so a cnndigáo d*> prcvio ataairdo do ainhos os gnvcrnos, rcsla-me agradcccr ao Sr- 
ministro.a sua defercnria om ronconlar qite a uliima dc l>. (laolann llurburu passe, nasmesmas 
rondigci’S das antori"ros. ao oxamo c docisáoda mmmissaij inixtn. 

Aprovcilo aopporttmidadc para rcnovarao Sr. consolhoiro 1'aran.iguá as scgurangas daminha 
alla p dislincta considcragáo. 

V S. Ex o Sr. consclbciro Joáo l.usl»za da Cunha Pannaguá. 


Jua.n E. ToaaEXT. 
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N. 109. 


Nota do ijorerno imperiul d /e</aj*uo tirgenlinn. 

Ministerio dos negocins eslr.ingoiros,— llio ilo Jauoiro, a;l de Jaitoirodu t80'-<. 

No dia 20 do corrente » noile live a homa do rocober a nula quo, coun dala do 30 do mo/. 
queacabou, dirigio-mc o Sr. Dr. D. Juau E. Toiront, enviado cxlraordinario e miuistro plcni- 
potenciario da Roimlilica Argcntina, para o fini de explicar o pensamento da sua nola de 7 
de Novombro anlerior, relalivnmciilc ao ajuslo colobrado ctn \ do Sclembro deste anno paraa 
liquidacáo das rcclamacües arguiilinas dos cxploradores dos liorvacs no Alto Uruguay; pensa ■ 
mcnto quc, ao vér do Sr. Torrcm, nán foi bem compreliendido cm a nola deste minislerio de 
29 de Novembro, a quo ruspunde aquclla quc lenho presenlo. 

Nessa alludida nota de 20 de Novcmbro. respcitando escrupulos do governo Argenlino, o do 
Sua .Magesladc o Imperador concordava cm que as rcclainagoes couiprehendidas nodescjoque 
manifeslou, e quc sño as do origcm idcntica ás dos cxploradores dós hcrvacs argentinos do 
Allo Urúgúay, fossem suhmcllidas ao couliecimenlo da commissáo mixla, creada pelo alludido 
ajuste tle 4 de Sctcmbrn, na fonna indicada polu Sr. Torrcnt, isto é. preccdcndo accordo dos 
dous governos. 

Accroscentava porcm o govi-ruo impcrial que para a boa e leal execuQáo desta idéa e para 
lirar ao aclo inlcmacional, que delia lum de resultar o caractcr de obrigagáo gcral, julgava con- 
venienle fazer conslar aos inlcressados a rusoluño ile que sc Iralava, raarcantlo-llies um prazo 
razoavel denlro do qual apresentassem as rcspectivas rcclamagóes, aflin du deliberarcm os dous 
govcrnos sobre as quc dcviam. ou uüo, ser submeltidas ao exarae e decisáo da cominissño nos 
termos do ajusto que a croou. ' 

Foi esla indicagáo quc fez rcoear ao Sr. Torronl nao liaver sido bem compreiiendido ou sufli- 
cicntcmcnic cxplicado o espirilo dc sua nota. 

Procurando torna- lo agora mais claro, o Sr. Torrcnl diz que ao declarar qne o governo da 
llepublica polo facto de náo obrigar-se a que todas as reclamagóes de origem identica ás que se 
nprescnlaram sejam submellidas á mesma commissáo, náo se ucgava a que possam se-lo, sc 
n’isso concordassoin ambos os governos, nño l'ni sua iniuncáo signilicar que desdejá licavaesta- 
belecida a obrigagáo do quc fossmn ullas submetlidas á dita commissáo, preeucbendo-su como 
simplcs requisito de fórma a coudigáo do prévio accordo dos dous governos; pois qúe isioequi- 
valeria a dar ao ajuste o caracler geral. que náo p.idia icr por parle da Republica sein approvagáo 
do cnrpo legislativo. 

V. accrcí-cenla que scm ncgar-se, portnnlo, o governo argentino a que no futuro, se aprc- 
sentarcm aigumas outras reclamagóus idenlicas ás pcndenles, possam ser submellidaé á inesikia 
commissao. reserva-sc o Uireito de solicita-lo (lo govcrno iiuperial, su o julgar opjidrlbuo, 
da muáuia fórma quu praticou com as auleriures, inclusívc a ullima de D. Cactano Ilurburb; 
isto é; por ineio de acconlos parciacs, adoptados subre cada caso novo que uccOYrer. 

flestas eiplicagócs rcsulla quc o Sr. Torrenl considera corau obrigagáo de caracter gcral o 
faclo de dclcrminar-sc um prazo dculro do qual se aprosuntcm as reclamagócs idunticas á$ dot 
oxploradores dos lierv.ics, quc por veutura existirein, einbóra lenliain de passar pé'lo piévio 
exame e accordo dos duus goverhos. quo dccidirii» sc devcra ou nño sor subihctlidas ab cbulie- 
ciuieiilo e exahic ili commissao; c rusulla mais quo o Sr. Torrenl considera coino sidiples 
rcquisilo du fórma essa condigdo dd exalnc u accordb próvití. 
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Som podor i'nncunLir com n Sr. Torrcnl, quor ;« respoilo ilc uma quor Jc oulra doslas tluas 
proposi(3os; pois quo a (lolurmiiiacüo (lo um pra/o limiln o uilo gonoralisa o caraclor ila modida 
proposla, i! o accordo prévio nío 6 do corio um simplos icquisilo do fórma, antos é ossoncial, 
porqno dcllo nlisoluiamonlo dopondo a rcsolucfio de sorom oii nño sulimoitidas á commissño as 
rcclnmacOes quc so aprnnsciitarom ■ (odavia, o povcrnn impcrial, no dosojo do condesccnder 
quanto Iho fftr possivel coiii n da Uepnblica, dnsisio da flxacilo do prazo, c aceila a idóa do 
quo cada uma das rcclamacOes quo so aprcsvniarcm >cja olijcclo do iim accordo iiarcial dos 
dous govcrnos; scndo quo, ucstn cor.rormidadi', fará convciiicnicincnie prevonir aos inloressados 
braziloiros para qur com lompo fumlamentem c aprcsotilcm :us suas rorJainacOes. 

K ainda ncsla conformidade lonlio de provcnir ao Sr. Torronl, dc quo o govemo imperlal 
eslá promplo a cntrar no examc da retlainafño Ilnrbiiru aiim dc coidiecer sc dovo cclebrar o 
accordo parcial, cm virtude do qual t* m dc s*t a recIama(3o subruetlida á commissño: cum- 
prlndo-nie aqui ponderar ao Sr. Torrcnl, qnc nesle ponlo náo foi dc certo bem comprehcn' 
dida a nola dcsle minislcrín de 20 dc Novembro, pois quc por ella náo dcu o governo im- 
pcrial o seu assenlimcnlo para que a dila rcclauiacáo passassc nas luesinus condigdes, quo as 
anicriores, uo cxamc e dccisfm da commissao mixta. 

Henovu ao Sr. Dr. I). .tuan E. Torreul as cxpressñes dc minha alta consideracño. 

Ao Sr. Dr. D. Juan E. Torrenl. 

Jo.\o Lustoza da Cuniia PaiiaxaouA. 


B. 110. 


Nota da byaplo argenlinu ao governo imperial. 

Le<*a(áo argeutina. — Hio de Juneiro, 24 de Janeirn de 1808. 

Tive a honra de recebor a nola qne em dala de bonlem dirigio-me o Sr. ministro dos 
negocios eslrangeiros, respondcn lo á desla legagáo dc 30 de Dezerabro ultimo. Naquclla nola 
o Sr. Paranaguá, depois de occupar-se das consideracOes quc na minha anterior communicacño 
live a honra de apreseuiar-llie, aflm dc esiahelect-r com toda a clareza o pensamento do go- 
verno da Hepublica relaiivamenie ao dcsejo. manifcslado pelo de Sua Magesiade, de quo 
lodas as reclama^ües de origem identica ás dos exploradorcs dos hervaes argenlinos do Alto 
Uruguay sejain submellidas á commissáo mixta, c dcpois ilc accitar completamente essa rc- 
solucáo do governo argeotiuo, náo obstanie háo convir, scgundo declara, nos fundamentos 
em que elle se apoia, accrcscenla que nessa conformidade fará prevcnir convcnicnlemenle 
aos Inleressados brazilciros narn quc om tcmpo fundamenteiu e aprescnlcm suas rcclama. 
C5es. 

Termina o Sr. Paranaguá a nota dc que me occupo, dcclarando que lem de prevenir-mo 
nesta occasiáo de que o governo impcrial aclia-se promplo para enlrar no cxame da reclamaQán 
llurhuru aflm >le conlieccr so dovo celobrar o accordo parcial em virlude do qual deva olla 
ser submeliida á commissño; e quc aqui cuinprc ao Sr. minislro observar quc nesle ponto 
náo foi bem comprehendida por esla lcgatáo a nola desse mlnislerio de 21) dc Novembro, por- 
que por ella náu deu u governo impcrial seu assenlimento para que a dila reclamagáo passasaa 
nas mesmas condigoes das antcriores ao exame c docisáo da commissáo mixta. 
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A ncoilngüo, quo o Sr. l'aranajíiiá fa/. das conclusScs 1 da minlia nota do 30 do Duzombro 
ullimo, dispcnsa-mo do 'occupar-mo, como pudora, das rniflcs quo aprosonlou para conlcstar 
os fumlamcntos dcíia ; polo quo limito-inc a ofrercccr-Ihe ontras consideracflcs, suqgeridas pelos 
dous ulliraos paragraplms da sua dcrradoira nota, que acima citci. 

No incsrao dia 23 do corrcnlc, dala da nola a quc respondo, o Sr. Paranaguá, fallando-me 
di’Slo assuniplo, disso quc, cm sua npiniiío, nisliam ou podiain exislir rcclamacócs lirazilciras, 
quc ciii jnsla rcciprociilado poilcriam scr snürnoUiilas á inosina commissáo. Dcclarei nessa occasiño 
no Sr. l'aranaguá quc ern a primoira vcz quc o Sr. ininislro mc fallava da oxisloncia possivcl dc recla- 
macócs du subditos brazilciros, do que por miolia parlo nunliuin conhcciincn'o tinlia; dovcndo nolar 
qúu nas mulliplicadas conforcncias quc livc como predeeessor do Sr. Paranaguá nosse ininisterio, tivu 
occasiüo do fazcr valor rcpclidas vezes a circuinstancia dc nño cxislir rcclamagáo alguma brazileira 
por projuizos causados na Rcpublica a subdilos deslc paiz, scin quo csLi observaijüo jfunais fosso 
conlcslada; d’ondc sc conclue que na mcnlo dos que ncgociaram o ajuste dc 4 de Seteinbro 
proximo passado nan púüe existir a idéa dc rosolvor-se cousa alguma áeorca de reclamafóes bra- 
zlleiras, de quc jáinais sc flzcra mencTui alem da quc acima doixo indicada. 

lüsla ilcdaratáo, quc fiz vcrbalincnlc ao Sr. Paranaguá c que agora roproduzo, nJo pódc 
todavia ter oulro ohjeclo senilo o do estabclccer um facto, cuja noticia inleressa, pois, como 

(ambcm tivc a lionra dc dizcr ao Sr. minislro, sc cm qualqucr tempo fúrem lcvadas em de- 

vida fórma á prescnga do govcrno da Repnblica rcclamacóes de subditos brazileiros, cslou 

ccrlo de quc serño ellas lotnadas na mais séria eonsiderafáo, com o dccidido cspirito de fazcr- 

sc juslii;a prompla c imparcial. 

Quanto ao ultimo ponlo do dcspacho do Sr. Paranaguá cabc-me manifestar-lhe quc, (endo 
solicilado cxprcssamenlc pela ininha nota dc 7 dc Novembro o accordo do govemo impe- 
rial para quc a reclamarao dn I). Cneiano Uurburu fosse submellida ao cxame da cominissao 
mixla, c havcudo oblido rcsposla gcncrica dc acliar-se essc minislerio conformecom isso, en- 
tondi quc assim sc preslava o solicitado accordo, pois do conlrario sc me leria respondido 
cxpressainenle sobre ossc ponlo, a rcspeito do qual solicilava cu uma resoluQüo. Accrescc a 
circumslancia dc scr a reforida reclama?an da mesma natureza das antcriorcs, para cuja cspe- 
cial conclusüo se havia eclebrado o ajustc dc 4 de Selembro; o que parccia dispensar, por 
inuiil c morosa, a inspcccüo malerial dos documentns, que está conliada á rcferida commissüo, 
ondc o govcrno imperial lem om represcnlante. Nüo obslanto isso, desdo quc o Sr. ministro 
agura exigo a prcsem^ dos respeclivos documenlos, afim de preslar o accordo solicilado, 
pedirei ao meu govcrno a rcmessa dclles com a maior brcvidade possivcl. 

Aproveilo a occasiüo para rcnovar ao Sr. conselheiro l’aranaguá as seguranfas da minha 
alla considerafüo. 

.1 S. Ex. o Sr. consclliciro Joüo Lusloza da Cunlia Paranaguá. 

Jimn E. Torrext. 


N. 111. 


Acta da primeira conforoncia dn commissáo mixla brazdeira-argentina. 

lleunidos nesla cidade dc Uuenos-Ayrcs, e na cisa do consulado geral do Brazil, os Srs. 
Joüo Carlos Pcrcira Pinlo, consul ger.il do Impcrio na Repoblia Argentina, e D. Hilarion Mo- 
drano, conlador gcral da Provincia do Buenos-Ayres. nomead js, pelos sous respoclivos governos, 
commissarios para oxaminar as rcclamacóes nprcsonladas polos cxploradores dos horvaes ar- 
gcntinos do Alto Uruguay, c dclerminar bona fide a quantia quo deva- abonar-se aos rcclamanles' 
*. ao 



coiihi iiulcmni7.;i£io ilos |)i'cjui/os suílriilos, c rcnoiilu'a'iulo-si! us mcsmos Srs. como Uos, cm 
Yirliido ilas comimmicarürs quo i L'crbcram úos i’ovoriiüs ii« luipevio o ila Ucpublica, ilcclarardiii 
quc. na prcscnlc dula, licava iuslallada a mmmissáo inixla para aquolli! lim. a qnal dovia om 
scus Iraballios rcgnlar-so pclus aindiróes do rrolocullo lirmado no Hio do Janciro pclos l-’is. 
Srs. cnnscllieiro Anloniu Codlio dc Sá c Albnqiicrqim, miiiistro u sccrclario do csladn d»s 
no(!ocios oslrangüiros. c Dr. D. Juan E. Torronl, cnviailo i'xlraonlinario o miuisli'o plmiipo- 
lcnciario argcnlino naquolla córlc, cujo lcor c u scguiiilc: 

« Aos qualro dias do mcz üc Sdemhro do mil oilucculus c scsscula u sctc rcimiram-so ua 
sccrdaria dc cslado dos ncgocios cslraugciros, o rcspcrtivn Sr. niiniiru-« sccrdario do cstr. lo 
conscllieirn Anlonio Cucllio dc Sá c Albuqncripm. c o Sr. cuviado cxlraordinario u mmislro 
plenipolcnciario da llcpublica Argcnlina Dr. I). Juan K. ToitciiI, para o lim dc cdcbrar um 
ajusle áccrca da roclamaoüo pelos prcjuizos ipm solTa'ii a socicdndc cxploradora dus liorvacs 
do Allo Urnguay, c (juo fcz objcclo da nola ilo innsmo Sr. cnviado cxlraoi'dinario do vinlo 
o cinco dc Junlio (lu mil oiloccnlos c scsscula c scis, c da qnal nccusou rcccbimcnlo o Sr. 
consclliciro Josó Anlonio Saraiva cm irinia c um dc Juliio du iiii'Sino iinno. 

a Aberla a confcrcncia, disculio-so largamcnlc o mcriio das roclamai;(5os, n rcspcilo do qual 
divergindo a opiniño dos ncgociadores c nfio podcmlo cliognr a uni accordo dclinitivo sobrc o 
assumpto, Iraiaram de rcsolvcr a pjrlo civil ila qiicslfm ipm couccnic á imlcmnizacáo dos prc- 
juizos solíridos pelos rcclamanics, c o lizernm por ineio das cslipulacücs ao dianlc cxprcssadas- 

« Anles dc. nomcradas com ludo, o Sr. consclliciro Sá c Aihuquenpio obscrvou ao Sr. Torrcnt 
que, ao propór o govcmo impcrial a crcagün dc uina commissáo mixla para conlicccr dos 
prejuizos soITridos pclos rcclamanlcs cm queslao, avaliar a iiidcmnizacáo a que livessem d¡- 
reiio, nao podia prcscindir de manifcslar o dcsojo dc quc, ao conlicdmcnlo da incsma com- 
missáo fossom igualmcnlc submetlidas quaosijucr oulras rcclamarócs por prejuizos idcnlicos, quo 
podcssem aprcscnlar-sc dcnlro dc um prazo lixadn dc ac-.ordo cnlrc os dous govcrnos. 

« 0 Sr. Torrcnl rcspondcu: quc acbando-sc incumbido <!c Iralar das prescnies rcclamagócs. náo 
linlia inslrnctóes algumas para accilar ajustcs dc car.idcr gcral n sobrc casos liypolliclicos; 
mas quc, apreciando dcvidamcnlc o inlcrcssc mauifcslado pclo govcruo dc Sua Magesladc. sc 
aprcssai ia cm lcva-lo ao conhccimcnlo do da Ucpublica, conipromuUcmlu-sc a solicílar dcstc 
as inslrucgócs neccssarias para rcsolvcr sobre o ponlo 'mdicado pclo Sr. conscllieiro Sá oAlh i- 
(juerquc: c accordes nislo ambos os ncgociadoic.s, conconlaruin, quanbi :¡s rcclamagócs apre- 
scnladas, nas scguinlcs cslipularües: 

u I." Crear-sc-lia uma coininissao mixla, compusta ile um luazilciro nomcado pelo govorno 
Impcrial, c um argeulino nomcado pelo govcrmi da Hcpiililica. 

« 2.* Esta commissáo cxamiuará as rcdamacücs ajnescnladas j'tlos cxploradorcs dos Iiorvr.as 
argonlinos do Allo L'rngnay ¡ ■•, apreciando o mcrilo das jimvas adduzidas, o pcrcorrcndo, so o 
jnlgai' HtiCOfSai'io, os ponl< s mi logarcs cm (jun os ftu lns «ccniTCraiii, dclcrminará hona fiilc 
a quanlia quc a scu jnizo dcva abonar-sc aos rcclamaiilcs eoino imlcumizatáu nos prcjuizos 
suffridos. 

« Sc a cnminissáo, jirucedcndo ao cxamc dos facli-s quc ilic compclc inquorir. descobrir a 
cxislencia do crimcs, nán scn'i ili¡ sua allribub.üo rcsolvcr cousa alguma a resjicilo dcllcs, li- 
cando o conhccimcnlo c dccisáo ilcslc ponio rcscrvado para amlios os govcrnos. 

« 3 * Os cominissai ios argcuiiuo c brazilciru parliiáo im|irolcrivolmciilc para o scu dcstino jjor 
lodo o mcz proximo de Oulubro, c procurorFto tci'iniuar os scus Iraballios com a maior brc- 
vidade jiussivcl. 

« Dado o accurdo cnlro ollcs uo julgamcnto dc uma ou dc lodas as reclamatücs, a sua ro- 
solutáo scrá cxcculada. No caso conlrario, as divcrgencias quc se suscilarein, seráo rcsolvidas 
por accordo de ambos os goveraos. 



« 4.* CaiJa um «los guvornos conlractanlos satisfnrA as dcspozas cmn o sou rospoclivo com* 
missarlo. 

« I.ido o prcscnic l’rotocollo, aclmdo oxacto cm ludo, ambos os minislros o assignaram om 
ilous autograplios, com o quo ilcrarn por linda a conícroiicia. 

« AnlOHÍn Coellio th Sd o Albuqnerque.—Joáo E. Toirent. » 

Foilo islo, o Sr. enmmissario lirazilciro, loinando a palavra, dcclarou qoc, lcndo ji fcito um 
niioiicioso cxamo dc scnicllinnlos rcclamafOns. no profirin logar, iiSo podia úcixar dc obscrvar 
dcsdo logo quc, no locanlo ás <|uant¡d.iilos. principalmcnto, cram ollas mui exagcrndus, pclo 
quo julgava quc a comiiiissA» dcvia principiar scns traballios por tralar de dcscobrir a vcrdado 
ncslo ponlo cssoncial. 

0 Sr. comrnissario argcntino, ad'niltinúo quc cin caso úe rcclama;ócs conlra govcrnos os- 
trangciros cra infcliztnenle pcculiar u proccdcr dcsse inodo, propoz quc para obviar lal 
(lifílculdadc dcvia cxigir-so quc os rcclaniantos aprcsoiiüsscm á coinmissao, alóni ila justificagüo 
a quo pt'occderain no juizo dc paz dn S. Tlioiuc, dc quc dla já lcm conhcciménto, os livros o 
(piacsqucr otilrns dnr.umcntos irrccnsnvois. quc possam csdarcccr a vcrdadc do facto, afim do 
scrcm cxamiinúos pcla incsnia commissáu para quo csta possa conlieccr quaes oram cxacla- 
mcnlc os liavcrcs <los rcclani:.nles uo mmncnlo cm quc tcvc lo.:ar o succcsso quc, sc diz, úeu 
origcm aus prcjuizos inferidos cm snas propricdadcs. 

Concordamlo anilios os coininissarios áccrca dcsto ponlo, o Sr. commissario argcnlino cncar- 
regou-so dc fazor conslar aos mosmos rcclamanlcs esia decisáo da coinrnissao. • 

Fm scguida rcsolvou-sc mais quc a commissün sc reunirá na casa do consulado gcral do Brazil, 
com a maior ftvqucucia possivcl, prcvio aviso por escripiu dc cada um dos commissarios indis- 
lirictamcnlc; ouirosim, qnc úc snas confercncias sc lavrarao aclas escriplas cm os dous idiomas, 
hcspanliol o porlugucz, as qu.ics devenio ser lcvadas oppoilunamcnlé, pclos respeclivos commis- 
sarios, ao conhcciiucnlo dos govnrnos do Impcrio c úa llcpublica. 

Lida a prcscnlc ac'.a, c arhando-a cxacla, ambus »s commissarius a assignaram, cra Buenos- 
Ayrcs, acs 18 dc Oulubru de 1807. 

Joáo Carlos Pcreira Vinlo. 

Hilurion Hcdrano. 


N. 112. 


Aita du sri/unda confcrenria dn connnissáo mixlu brnzikira-at'q-inliiut. 

Aos áá dias <lo incz dc Outuhro dc 1807, nesia cidadc de Bucnos-Ayrcs, vctiniraiu-se na 
casa do consulado geral <lo Bra7.il, us Srs. comrais<arios brazilciro o argcntiuo, abaixo as- 
signados, para con'.imi.ircin nos Irabalhos da roinmissfio mixli oncarrcgada do cxaminar a 
qucsláo dos borvaos argenlinos, c dclorminar a quanlia quc dcva abonar-se aos reclamanles 
pnlos projuizos solTridos: c fui doclarada abcrla a scgunda confcrcncia da mcsmacommissao. 

0 Sr. cnmmissario brazilcir». tomando a palavra, dcclarou quc tinlia rc'.'.cbido o livro das 
aclas da socicdailc c um iuasso dc carlas dos cmprcgadns <la mcsma socicdade, com invenlario 
o halancclc dns snns liarcrcs, quo llic cnviára o Sr. commissario argentino; qne nas poucas 
iioras dccorridas apcnas linlia podiilo f.izor uin cxainc pcrfunclorio um lodos osscs ilocumcnlos, 
quc oonsidcrava podoriam scr üo algmna olilidadc para a commissáo, mas quc aqii'-llo qno 
rcalmcnio «lescjava qno a sociedado apresenlasse, ora um balancn sobro a cxislencia em Sanla 



m 

M.wia, principalmcnto, ilc animacs nos primciros nu7.cs iln ItttB», anloriorcs ao farto da onlr uh 
das forcas do major Uaias naqucUc dislrido, Inmii inmn a corrcsiKimloncia cnlro o admiidslrador 
Borgcs c n gcronlo Silveira, nai|uella dalíi. 

0 Sr. commissario argcnliuo manirosion qnc ossas iníormavócs sm cncontravain nos papcis qnc 
rcmolten, o, para maior clarczn c facilidadc nu cxamc dos mcsinos, olTcrccia á ronnnissñ» inn 
cxlracto do balanco da socicdado no incz dc Mnrco do refiTÍili» anno, c nm apmliado sobrc o 
conleüílo das supradilas cnrtas. 

Kxaminando cslc balanco, em o quat sc imroidr.un dilTiTCiiras iiolavcis, para incnos, nasquan- 
lidadcs, o Sr. ro’nmissario brazilciro dcrlarou qnc o arcilava |nra scrvir-llic dc guia no cxame 
c dccisño linal d • qncsláo ocstc ponto. 

Kiu scguida, discnlio-sc dc novo sobrc n cxagcrarñn das ipiaiilidadi'saproscnladas polos rccla- 
inanlcs, c dcnunciadas dcstlc o principio pdo commissario lirazileirv. 

0 Sr. commissario argcnlino, rcproduzimlo sua dcclni-arfui anlcrior do quc nas roclnmacScs 
coulra guvcrnos csirangciros romprc sc dáo sciiicllianlcs cxagcr.icócs, nltscrvou quo: no tocante 
ú rcciamagáo da sucicdadc, aTóra ns dilíuicin;as qno sc cuconlraui no balancclc aproscnladn ncsla 
confercncia, iiáo cxisle cm sua opiuiao cxagcrarüo nns prcrns, ncin nas quanlidadcs: mas quc, 
infelizinenle, scnlc nao podcr dizcr o mcsino úcciva ilas rccl.miarócs du Itios c Talavcras, i|uc 
sáo oxccssivamenlc cxagcradas, rabcndo igual »orlc a uma nnva redamaráo. quc llic foi rcmdlida 
pelo seu govcrno com aqudlas. 

A discussáo sobrc cslc j>onif. lcrminuu ncsla confcreucia. para conlinuar cm otilra, pda ilc- 
clarafáo do comuiissario brazilciro dc quu náo linlia i'onliccimcnlo nlgurn daquclla nltiina 
roclamacáo. 

Cnbcndo dc novo a palavra ao mcsmo Sr. commissario, ilissc cslc quc o fogo langadn ás 
propriedadcs cra um crime, c como tal náo cabia á commissño scnáo tomar nota ddlc dc pas* 
sagem para as commnnicagücs quc livcsscm por vcntura os Srs. conunissarios dc fazcr aos scus 
rospcctivos govcrnos; mas quo aíTcclava a parlc civil ila qucsláo por isso. como ponlo preli- 
minar para o cxamc das rcclainagóos, pcdia ao Sr. coinmiss.iriu argenlino quo liouvcsse do 
fazer-llio uma dcclaragáo calcgorlca sobre a scguinlc pergunta: — l-’oi, ou náo, a foiva braziioir.i 
qucm lanrou fogo ás alludidas pro|>ricdadcs f 

ü Sr. cominissurío argciiliuo di>tc que, scndo qutslán dc summ i ini|iorlaucia, nccossitava dc 
algum icmpo para rcvér c csludar novamcnlc o proccsso e mais provas, alim dc poder cmillir 
uma opiniáo mais scgur.i sobrc o fac¡o, a qunl, cm razáo ilessc csludo, considcrava, loria inuito 
mais forga do quc aprescntada ncsia otirasiñu: quc se coniproincllia, ua prnxima confcrcncia, a 
rcspondcr calcguricanicnlc á porgunla du Sr. couiinissario hrazileiro a scmclbanU' rospcilo. 

Concordarain mais os Srs. cu¡r»missarios na ncccssidade dc ir pcssualmenln avcriguar no 
proprio logar os fados occorridos, quc assim sc proccdcria, scin inlcrrompor as confcroncias, 
o mais lircvc possivel, c logo quc cslivcsscm prompl»s os preparalivos do viagcm. 

l.ida a prcsculc acla, admla cxacla, ainbus ns Srs. cuimnissai'ios a assignaram cin ilous 
aulographos, era ui rclro. 

Joüo Cnrlos /Vreirn Pinto. 
ttiütrion Sledruno. 
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N. 113. 


Acla tln lerteira conferenciu tln commissúo mixtti brasiloira-urgenlina. 


Aos 2’i dias (lo n.cz dr Ouinliro ilu 18i>7, ncslu (iil.nlc du Uueiios-Ayrcs, reuniram-sc na 
easa do consulniío (’ornl do llrazil ns Srs rnrnndssniios brazilPiro c argcnliiio, para conli- 
1111:110111 iio 8 Irnliallios da cnuiniissúo mixin oucarrogada do oxamitiar a quoslüo dos hcrvacs 
argcniinos, 0 dctermiiinr a ipianlia <|iie di \a ¡ibonar-si! aos rcclamautes |ielns prejnizus solTridus. 

Abi'rta a coiiforoiicia, u Sr. coiiiiiiissario lnazil-.iro |ioiiiii quo 0 exlraclu du balaii(o, lomado 
0111 Marco dc lhGi», das cxblriii ias 111 . Saida M iia 0 cslaucia de San Aloiiso, quc acnmpanliou 
a cciiumiuicai.'iio ile Sr. cuiuniissario aigiiiiiuo daluila de 2í du corrcnlc, fosse consignada ua 
pivsonlc ada; 0 a.-sim so foz, ia.¡s si'guiuies lennos: 

Kxlraclo (lo bnlauco geral, nrgiiiiiftnhi 'm J lnno ilu I.SGii, sobre 0 mimero ile animaes existvnles 
110 esliibeleciiuenlo ile Sanla iltiría v rslimciii ilc San A'onso: e uulros liareivs quc rzisliam cru 
Simta Marin. 


Km cusas 0 macliinarias. 5 27,100 

ICm uícnsilios ciirrospoiKloiilos aus eslabolerimenli'S. . . » 3,130 

Km mercadorias.» 3,212 

Km G50 mulas mansas a ? IG.» 10,100 

Km 117 imilas luavas a? 1.» 108 

Kin 110 rgoas a í? 2. . » 238 

Kin 117 ca'allns a p U .» 702 

Kni 7i Imis a 5 10.» 7i0 

Km 117 ai'.imacs de cria a 2 3.» 111 

Ein 15 novilhos a c K.» 120 

, 0 51,000 


Coniinuando com a palavra « uusmo Sr. rommissario, disso que, na conferencia anlcrior, 0 
Sr. cominissaiio argeiiiiiio, di* passagom. (diíftvára qnc 0 iruballio da commissiio rra um cxamo 
de cifras, 1 I 0 cuja o¡ iniao olle, eomraLssari'i hnzilciru, divergia. porquc considorava que a prin- 
cipal larcfa du commissao ni'xla é a aprcciarSo das provas adduzidas pclO' rcclamantcs, para 
quc, á visla do seu rcsullado, possam us Srs. rommissarios dolcriuinar a quanlia qne dcva 
ahonar-se aus incsmos n’dan.anles pelos pn'juizos s»irridos. 

0 Sr. coinmissario argonliun declaiou tpm lalvez nilo f»ssc liom cxplicilo naquclla occasiño, c 
quo porlanlo manifoslava igora quo cohcordava coni a npinüio do Sr. commissavio 'orazilciro, 
porquc cra inleiramenlc dc accordo com 0 di-puslo n • arl 2” do I’rolocollo dc 4 de Sclemhro 
ullimo, pelos negociatiorrs hrazileiro e argenliiu'. 

0 mcsmo Sr. commissario argcnlin'i declarou 0111 soguida quc dcpois do tcr novamcnlc es- 
ludailo 0 procosso do jnslilicai;;To dos reclamantes. feilo 110 julzo dc paz do S. Thomé, so achava 
habililado para rcspundor á porgimia feiia pcl» Sr. coinmissario brazilciro, na confercncia 
anlcrior, sobrc 0 fogo lanc'tdo ás propriedadcs dos mesmos rcclaraanles, c 0 faria do seguinlc 
modo: 

I.' Nao cslá provado na prova (cslomimliavel quc os inlcrcssadus |>roduzirain judiiialmcnle, 
nem na inforin.icTo ollicial a que sc jiroccdcii por onlem do govcruo du provincia de Corricnlos, 









nuitfxa á juslilicarau il.i siicicdado. qiin fossc a forn Imxili'ira do major (s.iias (|uom Iam;ou 
fo|>o ás iirnpriinlaili's ilns i'xplorailnnvs dos hcrrais ar|>i!iiliiius. 

2.* Oiu' rss.1 i'iivmtHaii.'ia nñii iscula an Rra/.il ila ri!S|iuiisal>iliiladi> polas consc(|ucncias do 
i iicimii Iii», iiiils i'slá .i) i.provail.i, ims iuosiuus ilnoiunt'ul s, qno forps lira/ilolras passaram o rio 
l : rujpiay iio jnrz ilo VrhsIii ilo IS«u, o, |H.*iH'lrando uo di'parlamcnlo ilu Sanla ülaria, caiisaram 
fiiamlcs ilanmos á* pcssms c |>mpricilailus i!us oxplorailnrcs ilns íicrvacs arfionlinos, pois nilo 
sóincnli! f'iiam paralys.idiis us iraballins, cumo iloslriiidos algims ongcnlios, arrclialadiis os mcius 
do Iranspurlc, c lovados violcnlimnmli: os nilniinislr.Klnrcs c li alialliadorcH para o itray.il , dcixamlo 
ali:iii<liin:iili>s os incsinos cs(alii-l"ciin<'utns. 

0 Sr. ronunissario liraziloiro, .icuilamli a ilc<-lar.v(ño do Sr. commissario arucntiiio i:om rcspoilo 
ai) iiiccinliu, ilissc ipic passiva a nflcrcccr ulgnmis prnvas para forlilicai* aipiclla opiniáo c fazcr 
cvMciilo qiic scmollianlo crimc foi commolliilii por parlidas <lc salilnitns paragiiayos. 

yoamlu lovc lofiar o inccodin. allii-in *ii n Sr. coininissari • lirnzilcim, nño oxislia fot'ca alguma 
i!o linperi-i nn lcrritorio dc .■•aiila Maria, jniripi ', tcii’Jo «llc ii<lu ln-.rar uo dia do Sclcmbro, 
a fni-(a do inajnr Isaias tinlia icpassa<lo o tlrugn.iy para n Rrnzil dias aolos. 

U prupriulario Tamaréu as.mguniu ao Sr. c<imoiiss.iriu brazilcim. cm prcscnfa do alfcres l*a- 
dillia. <la divisáo iln guiicral l'ortinlio, (pic. <t,\ Impicstiiinavcl, liiram as parlldas paraguayas ipic 
lanriraio fog.. oo i:i)gciih'i grandc c ilc|icn:|t!ucias da sncicdado, no cnp'iilio c casa dc llios, c 
iin cslalmlcciincnlii dc Talavcra. 

Ksla d(’clar.i(-ui « dc inuiia valia, purquc T.imaréu c liomcni iiaporianlc do logar, quc já 
occiipoti o cargo ilc clicfc politicu <•» rominand.inlo mililar, a primcira aoioridade daqncllc 
dislriclo, possuc lan.licm um ¡inp-.rlaiilc cslalK-lecinicnlo da oicsina nalurcza qncaqucllcs*, além 
disso ú dc opiniñcs poliiics >ntoiranicule coulraiias »o govcrno iinpuriil c aus Urazilciros. 

•loño l’osdclci, t/irrciilinoi quo anduu pnr ílgum lcni|Hi «•oni as pailidas paraguayas <|uc iu- 
fc'im.im r.quclla omiarca, e, scgumlo sc diz, aló mcsino comn vaqnuano, l<.-m afTirmado publi- 
oamuntc quo foram os mcsin«s paragnayos os aniores do icccudio, c quc, na occasiüo cm quc 
cllo lcve logar, nñu cxislia naqucllas paragens f:<rra alguma brazilcira. 

Antnnio Tulcdo, ürazilciro, cocan*cga'l!i üa casa ilc iicgocío da socicdadc cm Sanla Maria, 
assci-uirou, cm prrscn(a ilo cilado alf'res l'adillia, quc uño sabla qucoi linha inccudiado os 
eslabelcnmeiilos, poróm. quc cra cipaz dc jurar (|uc nüo linha sido a for(.a do major Isaias. 

>’a prova lcstcmunhavd. nao nogará o Sr. commissario argeulioo, sc enconlram contradicgocs 
manifestas .subre o dia em quo se poz fogo nos cslabolecimoolos, solire a presenca dc oíTlciacs 
brazilciros alli cm lal occasiao, o dos incsmos sc dcvc inferir quc ó verdadoiro o leslemnnho 
das pcssoas anlcriorincnlc ciladas. 

0 proprio Maoool Itorgcs da Hocba, admiuislra lor da socicdadc, pan occuliar a vurdadc 
sobrc o crimo pralicado polos parjgnayos, asscgurou ao Sr. cominissario lirazilciro que ninguem 
snbe qual foi o aulor do inccndio. 

Todas rslas provas. que podcráo aimh sor m«-l vor avcrigua-las pelos Sr>. commissarios no 
proprio lngar, jusiifica a opiuiüo do Sr. conniissario iimxiloiro, do quc forain os parnguayos 
quo lao<;»rain fogo ás pro|u ic<laiIoí dc Sanla álaría, opiniio quc submcllc ao csclarecido juizo 
do Sr. eominlssario argcnliiKi, adui <1: rcsolvcr-.se csio poaio csscucial, para podcr ciilrar na 
aprccia(üo do scgimd-> pooto cm qucsláo. 

0 Sr. commissario argcullno, lomaudo a palavra, dissc quc dcsdc agora podia dcclarar quo 
cm seu conceilo, so nüo luviain provas do quo f<iram os paragu.iyos quu lovaram o inccndio 
ás prupricdades do Sauta Maria, cxislia uma semi-prov.i dc scrom ollcs os aulorcs dcsso crlmc. 

0 Sr. cow'nissario hrazilciro, accilaml'i csla iinporhuilo ilcdararün, pr<ip¡« quc sc adiasso a 
quuslüo pai-a, quando os faclos fosscm cxaminadus n-i pmprio lugar, dccidir-so scelTcclivaincnlo 
cra cvidcnlu a prova pluua ipiu linha olTcrocidi) mn juslilicai;.iu dc sua cilada «piniüo. 



ÚHiliiuiunilo c.oiu ¡i palavra, n niosuu'i Sr. coinuiissurio iloclurou quo, em relagúo ao scgunilu 
qnesil'i da conlostavilo ilo Sr. cornmlssario argeiilino, linha o pezar ilo iliscorüar de sua ojiiniio 
sobru a rosponsaliiliilaili; do giivcruo imperial pelas ciiusoquüiicias ilo incoudio. 

So uslc n;io foi laugailo piir foips hrazileiras, como pódo o goumio inipcrial scr rcsponsavcl 
pelas consequcucias do aclos piilicadus por oslranhos, que d.ío Iho crain sujeiios, c inenos 
por aclos do vordadeiro vandalismo, praticados por fuips <lo t'araguay, cui gucrra com o 
íinpcrio ? 

Sc diz, porcin, (|uo o rnajor Isaias, ohrigamlo aos liabilanios do Sanla Maria a cniigrar para 
S. Micolán, no llrazil, foi o causador do ab.mdouo das propriedados que forain inccndiadas. 
porquc náo iiavia qumii conlmriasío u aclo. 

Tambem nao o cxacta scuiclhanie jiroposivao, |>or<juc rcsla provar que o major Isaias obrigassc 
á povoapTo daquelle logar a rctirar-so d’alli para o lirazil, Imin coino quc, coniitiuando os rc- 
clamaulcs a rcsidir iios sous cstahdi’duicntos, livcssem a forluna'ilo ser icsj-ciiados por um 
inimigo t.To cniel. 

1‘onilerou inais o Sc. commissario lirazileiro quc, scmlo a liora avangada, scria incllior rescrvar 
jiaca onlra conferencia o examc dcssa impoiTanlo quesláo, e assim sc rcsolvcu. 

I.ida a proseule acla, acbada oxacla, ambos os Srs. coniinissarios a assignaram em dous aulo- 
grapllOS — tra <il supru. 

Jodo Carlos Pertira Pinío. 

Uiiarion Medrano. 
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/|rlu d<t <iuarl(¡ cmfereiicia ih couimmüo ihida brazilelra-aryentina. 


Aos 4 dias do mc/. de Xovcmbro dc 18(17 ncsta cidado de Duenos-Ayres, reuuiram-se na 
casa ilo consulado goial du llrazil os Siv. commissarios brazilciro c argentino, abaixo assigua- 
dos, para conlimiarem nos Irabalhos da cou.missao mixia cncarregada de resolvcr a quesláu 
dos hcrvaes no? tcrmos do Protocollo assigoado no ltio iio Janciro aus 4 de Selumbro nltimo 
por SS. Exs. o Sr. miuislro o sccrclario de cMadu ilos ncgocios csirangciro» e o Sr. enviado 
cxlraordinario e minislro plenipotcnciario da Heptiblica Argonlina naquella córle. 

Abnrla a conferencia, o Sr. commissario brazileirio disse qnc, no dcver dc provar dc modo 
incontustavol quc forain forgas paraguayas as qnc langaram fugo nos cngcnlios dos rcclamantes 
por cujo moiivo é o govcrno daquella llcpublica responsavel por suas conscquencias, oflcrccia 
ao Sr. commissaritf argonlino, coino prova pleua ilesse faclo, o importantc tesicniunho do Sr. 
guncral D. Hcnriquc Castro, o qual cm scu ollicio de G ilc Oulubro dc ISfiíj dirigido ao Hx. 
Sr. gencral D. Vcnancio Florcs. communicou o scguinle: 

« Ite mandado olra rnmision hasta la sicrra para quc me traigan vcrba, aun ijuc só que los 
paraguaios lian qucinado los ingenios. » 

0 dilo gcncral. dcpois dos succcssos tlc Yalay c t'rnguayana, foi cnviado com a forga do 
scu commnndo ao Alto ürugnay para cxpcllir as ultimas parlidas do invasor quc faziam correrias 
pelo deparlamcnto dc S. Tliomé c dislrícto dc S. Maria até a inargeni csquenla do 1‘araná o 
que prova que ncssa época, postcrior á cntrada das forgas brazilciras naquollo distrido, aimla 
liavia ucccssiiladc do operar por alli conlra o inimigo commum. 

Hnlao ainda nüo sc baviam apresonlado as reclamagócs do que so iralaj e, jiois, lodos os 
cspiritos eslavam isenlos da menor paixáo. 



A’ vista ilissn, o por ontras rirrillliSlaiiriaR i]iio ilos'lu lin'O w ui , ..>»li: , «v. o IfílmHlllllin ilu 
Sr. ¡.viienl ('.aslro «'• iiicmileslavt'l. 

!>«• risslo, ji.ua ijnc cslo |wutn llqao rcsolviilo soin io¡ii.¡ nvnilr.ivorsi.i, oliscrvon o Sr. r»m- 
mi.'Sirio hn/ilcirn, na-¡ jusliiic.nfii's ijiio pr«nhi/.ir.un ns roclaiiianli's iH'r.uiln u jui/..» «Ic ¡>a/ 
ik; S Tliomó náii lia uiiia l.slmuiuilia ijiio a« iiso, u |irn\v, qiio foi a íi>i\‘a hia/ilcir.i i|iimn 
lancou fugo iios ilil-s cngmilios, o noai os projirios roclamaul<‘S nas suas accusagfms cscriplas 
provam lainbcm i|uc n«|iicll:i fossc a «ríffüin ilosso facl». 

Em prcswica, ilc quanlo lin pri.vailo, nfio imnlo súlo, ri'polo i» Sr. «•mnmissario brazilciro, 
as forcas inipcriacs sol» o coniainiulo do major Isaiis «jiio lanriraiii f.igo uos isiaWlcrinienlos 
iloj reclaniaulcs, ufio jióilc ilc f»»r.s.a alguma scr o Kovernu impoifal r. sponsavol ji«»r suas con- 
seqacncias. 

icntinuainlo com a palavra, ilissc mais o iuesnio Sr. coininissario. quc do acconlo oim o 
ipic to rcsolvcra na ullima C'iníorvncia, .“cguiri:i no exaino das jiruvas aildiuiilas, para du- 
monMrar quc a forga ilo major Isaias niío vinlciilou os morailorcs do Sanla ilarit a oiui«rar para 
o Hrazil. vi.'lo quc pivicndc u Sr. cominissarid argcniino quc sciid » os mcsinos inor.nlorcs 
obrigailos a dcixar scus ilomicilios, c il'alii viml.i como rcsulladn o inccu lio, í: rosponsavol u 
govcmo do Hra7.il pelas conscquencias ilossc aclo, ao qual sc <li/, ilera urigoiit o abandono 
das propricdailcs! 

l!al¿ provado pdo quc coiusla ilc <lilTcrmilcs dociiuimilos, quu parliilas paraguayas, no mc/. 
dn Jullto, u aimla dcpois cm Sclmnhro, jwrcoi riam o disiriclo <lo Sanli Maria c suas vizinltui- 
ras. 

0 major Izaias passou o ürngnay cm principios ilo Agoslo, o rcpasson para o llrasil cm 
principio de Selcmbro, com nna forga dc duzcnlos linmcns pouco mais on mcnos, a qual 
dislribuio ern peqnenas parlidas quc pcrcorrerain o IcitíIoiío dcsdo o passo de Garriir.hos, alú 
o «lc S. Xavícr, passando por Sama Slaria, c chcgando á margem csqucrda ilo l’arauá, com 
o lim dc obscrvar o movimcnlo do inimigo, c oípclli-lo, sc Itic fosso possivd, daqucll.-u co- 
nnrcas, fmalmenle, pai - a vigiar ?c do outro lado do Paraná vinham rcíorQOs cra auxilio da 
divisao commamlada por Rsügarrihia, cnllio' siiiado na Li’ugnayana. 

Ao mcsmo lcrnpo rcsolvcu o diio major rclirar d’alli os animacs quc sc pi’cslavam ao scrviro 
da gncrra, c pasa-los para o oulro lado du Uruguay no Brazil, c induzín, c mcsmo iusislio, 
para n proprio bein do pcqueno numcri) do liabilanlcs quc cnlfio alli existia, quc passasscm 
paii a inargcin esqucrda daqnclle l io, alim dc cvilar quo fosscm viclimas do aclos dc crucl- 
darlc ilo iiiimigo, como liavia succcedido no passo dc Garruclios á alguns inoradores daqudlas 
iiuniciliacócs quc scin a nccestaria proleccilo Iralaram csponlancamenle dc imigrar para o icr- 
riiorio do linpcrio, icndo sMo parlc dolle? dc ainbos os scxos, vcilimas do barbarismo do 
invasor. 

fjuaudo icvc logar a onlrada üos paraguayos ua cidadu dc Corricnlcs. islo é, pclo mcz dc 
Aliril, o adininislrailor Burgcs foi lio juslainenlo improssioiiado, como oslava (oda a popula- 
Cáo de Sanla Maria, quc reunio csla cm massa obrigando-a ¿ passar o arroío llaearuaró cm 
vias de cmigraijao para qnalqucr parió, •: por nonscqucncia dcixamlo assiin abandonadas a< 
propricdadcs da socicdade. 

Eslc prnjeclo. porúm, náo pissou il’alli cm visla da opjiosig.To ilc algnns raoradorcs quc ob- 
servaram, com razáo, cra mcilior cspcrar o desonvolviincnlo da guerra para cnlfio lomar-so 
uina scmclliauic rcsolugüo scm grarnlc solTrimcnlo c prejuizo. 

Eslc foi o primciro symploma dc cmigragño csponlanea, a qual |»ouco dcpois foi so rcalizaudo 
indiiidualracnlc por aquollcs iju.í oslavain mais mi monos imprcssionados. 

0 prdpriclario Tainarcu, quc pojsuo mn impirlanlo cslabclccimcnlo dc íabricagSo dc liorva 
mate, por oxemplo, foi um dos que priinoiro d’alli rclirou-sc cura sua familia, e sendo ellc 
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pcssóa do imporUncia polos sous liavoros, c por lor si'ln clioro politico do dislriclo, esso sou 
procodiinoiüo dovia naluralmonlu induir soliro o cspirito da popula0o quo oxistia dosde Santa 
Maria aló a sorra, a qual nos inotliorcs dias do p,i/. niio foi maior de quinliontas almas. 

Alguns braziloiros moradoros naquellu comarca lainboin se rotiraramo foram rcunir-so á forca 
do major Isaias. 

.ilaiincl Josó Fcrnandos (Manduca carreleiro j, por occasiüú poucu inais ou monos do succosso do 
que so trala, tambcm rounio-so voluntariamonlc áquollo major, quc o clevou ao poslo de alferos 
do corpo de seu commando. 

Kslc individuo figura nos proccssos juslificativos, ora como accusado, porque á frenle de 
uina partida causou damnos aos reclainantes, ora como acrusador, scndo lestemunha nós 
incsmos processos conlra as forgas ú quc pertencia, razao porque o sou dopoimento nao me- 
recc scnáo o desprczo, e com elle nada sc prova. 

0 mesmo adminislrador Rorges cm sua carta de 3 dc Maio de 48G.'í informou á Agostin 
Silveira, gercnle da sociedade, quo loda aquella campanlia estava deserta, que sómentc ellc 
linba gcnto a qnal ia enlrolciido aíim de lirar as liervas da serra, e cm outros trabalbos. 

Nem podia scr de oulro modo, e a prova cstá quc o incsmo Borges, pouco depois dessa dala, 
lambem abandonou definilivamcnie os ostabclecimentos da socicdade coin o scu capalaz, que 
cr.i um hrazileiro dos liomiziados em Sinta Maria, o inais alguns trabalbadores deixando alli o 
liespanliol José Homingues enearrcgado de vigiar os mesmos esíabelcciinentos como simples 
guarda. 

l>as prnvas adduzidas so vó que uos mezes ile Abril e Maio já ningucm cuidava de trabalhos, 
porque lodos, impivssionados pela iuvasáu paraguaya, sómente tralavam dé eiüigrar, e 'que foi 
por essa época quc inaior ihcrcmcnlo tomou á emigragao volu'niarii: 

0 dilo Jnsé Domingües, qnc c-tavá v igiando os eslabolccimcnlos da sociedade, alloga que fo.i 
violenlado pda forga de Isaias, noenlanio pouco icmpo depois aproscnlou-sa mviito tranquilíamenté 
nesta cidade de Buenos-Ayres, onde, cnino lcstemunha a favorde sen amo. 'deu um juráméuto 
'juepclas cnnlradiccóes c faisidades qae conléiu náo é procedenle, oque s‘e 'reconliece pelo eiamé 
das proprias provas. 

I). Hamon Itios informou ao Sr. commissario brazileiro que se foi induzido a passar para o 
oulro lado, alli fóra muito bem Iratado c obsequiado peio major Isaias; ós seus animaés pas- 
safam acompanhados ¡:eló scn capataz, o que tndo pmva qué sebouvc erapenhoem fazer sahir 
dáquclle logar os pnucos '.¡abiüinlcs qué alli existiam, com o fim de lirar recunos ao inimigo, 
e em prolcccáo dos raesmos moradores, nao teve logar a violéncia que se allega sem funda'- 
mento. 

Prclendcm os reclamantes que forgas paraguayas nfio cruzavam cntáo por aquellas paragens, 
entretanlo elles mesmos dizom.e Talavera confessa, que por áquella época foi feito prisioneuo 
pelos pnragaayo?:’o que é certo. 

Qucra pódo acreditar quo unm partida argentiua da forga do coronel Begueira assistio a 
um dos saques fcitos pélas forgás de lsaias? 

Se islo assiin aconte'ceu, como so diz, nos proccssos juslifioativos, porque o juiz dc paz de 
S. Thomé nao mandoú cilar o oíllcial commandantc daquolla partiila para, tomandoo seu depoimento 
c dos scus comiuandados, mcllior véfificaf a exislencia dos far.ios allegados pelos reclamáiites? 

K, portanto, evidenic quc o'major Isaias, no cmpénbo de pralicaruma operagáo militár, foi 
compellido a tirar rccursos ao inimigo, (|ue pocliain servir para a gucrra, ainda qhé de pro- 
priedade dos reclamanies, insislindo. mas nao violentando os moradores daquclle dislriclo para 
que delle se relirassem. 

Isto ¡iosIo, iliz-so, quo nño havia rncpio de invnsSo paragoaya, mas a ntór parte dos mo- 
radores, sobreludo os inais imporlanles, como Talavora, Tamaréu, c o mesmo Borgcs, efni- 
graram anles da entrada naquéllc torriiorio das forgas <lo inajor Isaias: l’orque? 
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F_«!u olflcial consei von-sft no jinss» iln Snnla Jlaria, por orrasiiio ila passagi'in dos aniinaus u 
ila goulo, para impoilir qno por vonlnrn su cúimnoUcssom injuslicns i iilrc si me?mu, e por 
qim!t|iicr subaUorno sen, o prolcgcr as pcssoas c liavorcs <|iic alli s>' achavain. 

£ rorlo qno prcndou ao pangunyo Ccnlunoii porquc r inrnnlosiavcl qtir osic ¡mlividuo ma- 
nifcílava cslar do latlo do invasor, pula razfto da sympalbia iiatural, por scr compatriola do 
inimigo, fanalico como ollo nio«mo, pola Cuiisa ilo seu paiz 

Scmlo o mez ilc Marco o ullimo cm qtie sc fuz a . xporlacáo tlc lierva, ncssc anno, tlo S5o 
Thomú romc prova o mappa oflicial do collcclor Varajas, iiao sc comprcliendf coino liavendo 
lanla ltcrva nos uslabelccimcnios náo fo>se parlc tlolla rcmovida para aqucllo porto no mez dc 
Margo e no dc Abril, scutlo a dislancia <lc vinlc a viulc c quairu loguas apenns, c contando a 
socioilatle, como $o tliz. rom lanlos ineios dc mnbiliilatlc, c qiiandu súmcntc cm (Ins dc Maio 
os paragaayos cbegaram áquella povoafño. 

0 adminislrador Dorges (anto reconhcccu quc a cmigracáo seria geral quo. como autoridadc, 
affixou edilaos para impcdir a sua rcalizncao. Islo eslá tle accordo com sua dila carla de 3 dc 
Maio, cm a qual dcclarou quu á dnras ponas censervava algnma gentc nos cstabelccimentos, « 
couítlluo uiti novo symptuma dc quc a cmigracáo esiava no espiriio dc lodos, e sómenlo so 
espreitava oceasiño azada para rcaliza-la. 

Pódc ser, ainda que é unia circumsiancia lau exlraordinaria como impossivd dc provar-se, 
que os paragnayos veriladeiranicutu cmcis om loda parlc em i|uu se aprescutavam. n5o houvessem 
feito inal algom aos moradorcs dc Sanla Maria. antcs <lo Isaias ¡Ninclrar naqudle lerritorio, o 
quo c lanio mais incomprchensivcl. qnanlo seria o mesmu qno dormir tranqnillu tio scio dc 
uiua fugucira, mas, ainda quando isso fossc cerlu, é ciaro quc cm]ircgaram alli a mcsma cs- 
tralcgia quc cm oulros logares oudc rescrvaram para a ultima liora o dar expnnsáo ao scu 
inslincto ilr harbarismo, como fízcram nolavclmcnle na liruguayana. 

Ncm por cansa dessa cmigracáo, sc vé pelas provas alluditlas, podia rcsultar os cnormes pre- 
juizos allcgados, porqne un Ontubro a divisan da vanguarda do excrc'üo alliado, commandada 
peln general Casiro, havia varejado loila aqnella romarca, o langado o inimigo para o oulro lado 
do l’araná, p. rnais lardc a divisao <lo Sr. general l'oriinho occnpau as ponlas tlo Agnapehy. 

Assim, us moradorcs dc Sanla Maria apenas haviam csladn auscnlcs de siias casas pur espngo 
de dous mczes, e conliadamcnlc alguns a ollas vollarnm pouco dupois. e iratando logo dc reparar 
os damnos soffridos, coino o fcz D. Hamon Rios, quc tcmlu meiios rccursos quc a sociedade, 
pouco depois daquolla época j¿ traballiava rcgularmonte no seu cstabelecimcnlo com a herva 
que ílcára na scrra, c na qual ninguem havia locado. 

K5o procedt'u do mosmo modo, dc proposilo, o adiniuisirailor Borges, c soliru o que refere 
estc sujeilo na sua caria <le 'i do .Novembro dc I8ilü em lelagáo á viagein qne devin hznr a 
Sania Maria para tomar conla dos est ibelecimcnlos, náo é ccrlo quc nño continuou cssa viagcm 
por tcr nolicia do incondlo, do qual já linha perfeilo conhecimenlo como consla do seu rcqun- 
rimi'nlo au juiz dc paz deSáo Tlmmc dalado dc 31 dc Oulubro dn I86‘¡. 

A verdade é qoe o vapor Lincoln nao poude conlinuar a viagem por nao ler forga sufficiente 
paravcncer a correntcza das cacboeiras, c ser o seu combusiivel de muilo má qualidade, demais, 
porque náo fez Borges cssa viagom por lcrra para ir tomar conta üos cslabelccimcnios c ve- 
rificar por mcio de lesiemunhas a nalureza e cxlensáo dos prejuizos soffridos, como ora do 
seu dcvcr? 

0 morador Josc Pcmamlcs dos Santos quando cmigrou para o Brazil lcvou comsigo os ge- 
neros ila casa dc ncgocio que possuia ein Santa Maria, c porgáo de mulas quc tlcpois do mesmo 
succcsso vendeu ao administrador Borges. 

Eis cnmo se prova quc náo bonve violencia, islu é, examinandti minuciosamcnle o raerito das 
provas adduzidas pelos rcdamanlcs, u cm prescnga dos factos quc cxaminou o Sr. commissario 



brazileiro no proprio logar, o pelas informagCes fldodignas quo rocolheu do possoas que ostJo 
mnilo rlistanlcs do parecerom-so com as tcslcmunhas que juraram nos procossos feitos poranto 
■I juizo dc paz de Sao Thomó, quasi todus dopondontes, ou assalariadas do adminislraiior 
Borges, (|iio foi (|uom vcrdadciramentc dirigio o andamenlo dos mosmos procossos, o quo se 
deprelicndc dc sua simples lcilura. 

K prova dc quo oxagorou-so cslas roclamacócs, o que facilmenie se rcconhcco pdo examo dos 
proprios livros o docuinciilos aprcscnlados á cnmmissilo pcla dircctoriu da sociedade, o se com- 
plicou csludadamcnlc cstc negocio r,om o flm dc liaver cm com|icnsa(Tio uma larga indemni- 
zacáo do govcrnn impcrial, 6 quc no primciro momcnlú do sna aprcsentacáo foram julgadas 
petas proprias antoridadcs argcnliuas dc nouca monta, como so deprehende do ofQcio do mi- 
nislro da gucrra do Imperio, baráo da Uruguayana, rcfcrindo o (|ue so passára onlre ellc e o 
Sr. gcncral Mitrc a scmclh mtc respcito. 

Rcsulla, pois, das deciara(ñcs quc por essa occasiáo (cz o mosmo gencral que elle náo con- 
siderava lacs reclainaQOes dc grandc impoatancia, e nolc-so quc S. Bx. acliava-se por occasiáo 
dos alludidos sucwssos ua üruguayana, estando portauto inuito perlo lo districto em que ellos 
tivciam logar, e podetvlo bcin julgar npriorí do seu mcrilo, porque liavia recobido a nolicia dos 
mesmos íucccssos, de autoridadcs argonlinas do proprin logar e dc sua depcndcncia. 

Para melíior csclarecer o Sr. connnissarin argentino ácorca ileslo ponto, e da validez do 
que sc diz c*n contrario, o Sr. cominissario brazileiro apresenla-IUo cópias Jos otücios dos Srs. 
majBr Isaias, gcneraos José Gomes l’ortinho, e barlo du Jacuhy sobro aquelles succcssos, e do 
alludido otlicio ilo baráo >la Uruguavana, para quc cotejando cstas provas com as addozidas 
pelos reclainanles possa fazcr juizo cxaclo solire o inérilo tanto de umas como dc oulras, iflm 
de cliegar-sc a nm accordo sobrc os pontos es<cniiui!s Jas mcsmas reclnmafóes. 

0 Sr. commissario argenlino lomando u palavra dissc quo sc seguia ao Sr. commissario brazileiro 
nessc terreno, era unicamcute por uma defcrencia uo seu digno collcga, c tarabem no interesse 
delerarestn assumpto na melhnr intelligenria atéa sua terininafño: quc ua conferencia anterior 
disséra que nüo cslava provudo pelas rcclamagóes dos inleressados quc forgxs bra/.ileiras lancus- 
scm fogo aos estabeleciracnlos dos exploradores dos hcrvaes argentinos, inas quc apczar dis- 
so, essa circuinstancia nüo cxonerava an governo Imperial da responsabilidade pelas consequen- 
cias dn inccndio, desdc que e?tc teve logar um mcz dcpois dc estarcm abandonados essos 
mcsmos estabelcciincnlus por causa dos actos commettidos por forgas brazileiras; que h ije, 
corao enlüo, persislia no mesmo, |>orquc os fundumcnlos em quc so apoiava o Sr. commissario 
brazileiro para nüo aceilar a rcsponsabilidadc de snu govurno consistia nas cúpias authcmi- 
cadas por S. S. das nolas <lo major Isaias, gcnor.il l'orlinlio. h.irüo de Jaculiy, do ininislro da 
guerra do Imperio, e lambern em dados lnmados pelo *r. citinmissario brazilciro em caracter 
nflicial, um anno dcpois, nos mcsnios logares ein qun se dnrum os succcssos, c nas consequen- 
cias quo dednzia dcsses dados ; ao p.vso quo as pnivas, accroscontnu o Sr. cominissario argontino, 
apresentadas pelos rcclamanies para justiQcar csses factos süo numerosas, foram produzidas ju- 
tlicialmenlc pcrante o juizo dc paz dc Süo Tliomé; lcna a juslillcnfüo da prova lestemunha- 
vel mandada lcvantav pein guverno d.i provinr-ia de r.orriontes, fein poio mesmo juiz de paz, 
* da parte oüicial deste jniz qno presidio o procccsso de jusliQcagüo dos reclamanles; qne 
nüo abundava, conliuuou, cm mais razócs ácerca dcslo ponto porque, a scu jnizo, nüo com- 
petia ¿ commissan inixla avcriguar, ncin /esolvcr nada, sobrc a oxistcncia de aclos criminaes 
quc se cliegasso a descobrir por ella no oxamc das rcclamafóes, caso que fosse cssa a intcn- 
i;üo du Sr. commissario brazilciro, poslo quc pcl<< mcsmo Sr. commissario sc sustcnla que 
nüu é exacto quo f->rcas hrazilciras liajam commeitido cm tcrritorio argectino actos de violcn- 
cia, quc pclos proccssns do justilicafüo C3lá ovidonlomentc provado foram ellos mesmos os 
seus autores. 



nonlimiando oSr. commissario argonliun iIísíc, qncnün scndo n missilo da commissfio mixla 
cntrar n’cssa qncstilo, sua priucipal larofa cra, conio muilo bom o tinlia dilo o Sr. commis- 
sario liraziloiro. apreciar o mórilo das provas adduzidas pelos roclainantos, para quo á visla do 
sou resiillailo podossein os commissarios dotcrniinar a quantidado ijiio ilova abonar-so aos 
mosmos rodamanl-.'s |wlos |ircjnizos snllridos. 

Finnlnionlo, disso, ijuo rcconhocido iinplicilamcntc romo está pclo govcrno iinpori.nl o diroito 
dus rth'liiniantcs. roin as provas manifosiailas poln Sr. cominissario lirazilciro para destruir as 
addiuídiis nas reclanmOes dos intorossailos com os docuniontos pcrlonccnlcs á sociedade na- 
ciimal i|uc já linliam sido aprescnlados, tem a commissüo mixla, cm sna opiniáo, os sutncien- 
ii*s ilailos para priwodor ao cxamo compantivo dc prnvas, e rcsolvcr sobro o mérito dollas, 
para potlor-so Ihar a quanlidadc quc dova abouar-sc pclos prejuizos solTridos. 

t,Kiü dorlarava inais ao Sr. commissario brazileiru, quo oslava rcsolvido a náo saliir do nxa- 
mo cuinparalivo das provas quc anles disse. 

Ono assim «c procedcría dc accordo coin o ajuslc cdebrado pdos ncgociadorcs brazileiro e 
argcntino aos quatro do Sclcmbro, verdadeira b..se quo llnliaa cmniissSo mixla para proceder. 

E havendo-sc cnnsummido mais de scis e íncia lioras conscculivas n'esta conferencia, con- 
cordaram amlios os Srs coinmissarios ein qne se a déssc por concluida- 
I.ida a prcscnle acla, acliada oxacla, os mcsmos Srs. conunissari.'s a assignarain cm tlous 
autographns. — Era ut supra. 

Joáo Carlos Pereira Pinl». 

Hilarion Medrono. 


N. 115. 


Acta da quinta tmferencio du corntuissáo tuithi hrazileim-argentina. 

Aos 9 dias do mez dc Jiovembro dc 1807, nesta cidadc de Bucuos-Ayrcs, reunin.m-sn na 
casado consulado gcral do Brazil iií Srs. c-*inmissarios brazilciro c argcnlino aliaixo nssignntlos, 
incumhidos pelos respcctivus governo' do rcíolvcr a qnoslño dos Henans segnnílo as cotniir.ños 
do l’rotocollo assignado no Itiu do Jnneiro em i dc Retembro do corrente anno por S. Ex. o 
Sr. minislro o sccrelario dc cstado dos nogocios cstrangeiros o o Sr. enviado cxtraordinario 
e minis'ro plonipolcnciario tla Rcpublica Argcntina naquella cúrtc- 

Abcrla a confercnda, o Sr roinraissario brazileiro manifcsiuu seu pozir peln divorgencia 
em que sc aclia com o 8r. commissirio ar^enlino rdalivamunlc a um ponln táo imporl mtn 
rlas roclamacoes pendcnles, conv' c n do abandono das propriedados pelos rcclamanlcs, qnu su 
nltribuc cxagcradamenlc a aclns do violcucia praticadns pclo major Isaias, os quaes, sc diz, 
deram logar áqudlc faclo. 

Esscs aclos podcin pcitomxr a qncsiSo triminal. mns o cxamc das provas adduzidas para 
averiguar a origem do faclo c a procedoncia tlas allcgacücs dns rcclahiantcs, náo icm outro 
objecto senáo facililar a rosolmáo da qnesláo civil, e náo dcr.idir a onlra. 

Com cstc fim c quc n Sr. commissario lirazileiro iiprcsenton ao Sr. rommissarin argenlino 
o scu oxame tlc uumcrosas provas qnc devcm concnrrcr para sc rcsolver nmilos ponios das 
rcclamaQües pcntlcnlcs pdo t|uc rcspcila ao mérilo das mcsinas rcclamacfMjs, as quaos o Sr. 
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commissario argentino nSo aprociou (lovidamonle, a pretexto de que so cntrava na questlo 
criminal. 

0 arl. 2 U <lo l'rotocollo do 4 do Setombro ó bastaulo explicito, e a resoluQlo lomada peia 
commissüo mixla n eslo res|ioito, constanto da acta da tercoira conforercncia, prova sufTlciento-' 
monlc que ncslo ponlo niio póilc liavor divorgoncia: entrelanto ainda nma vcz, o Sr. commissario 
brazilciro dcclara. aflm dc qno náo apparofa rnais, nem de lovo, duvida sobre qnal ó a tarefa 
dos rcspectivos coinmissarios qne á estcs cmnpre, polo citado artigo do Protocollo : l u , oxaminar 
as reclamafücs aprosonladas polos oxploradores dos ilorvacs argcnlinos; 2 u , aprociar o merito 
das provas adduziilas; c 3*. dctcrminar boim fid* a quaniiaquo dcvc abonar-sc aos rcclamantcs 
como indomnizacao dos prcjuizns solTridos. 

Alóm dislo pclo inciso i do mesmo artigo cabo ácominissáo inquirir sobro o> faclos. 

Doclara tambom o Sr. conimissnriu brnzilciro quc nao lein a iucnor inlengáo do resolver, 
ou julgar, dos fados nii*ra , nonli’ ciiminaes. inas quc isso náo imporla priva-lo da averiguaflo 
dc uin facto do i|uc pnssa provir a rcsoliifáo de iun ponto da questáo civil. 

A' vista disto o Sr. commiss irio lirazilciro reilcrando sua dcclaragáo dc que n governo imporial náo 
pódo scr rcsponsavcl pclas consi'qncncias dn incendio c alianüouo daspropricdades, rcsolveu pordc- 
fcrencia ao Sr. conunissario argenlino siispcndcr sua dccisáo solirc cstc ponto. compromeUendo-sc, 
porém, a consignar nas actasfuturas quaosqucr clrcunslaucias ipie porventura possadcscnlirir no pro- 
scguimenlo do examc das provas adduzidas pclos rcclamanios, e dos dorumentos imporlahtes que 
possuc sobrc esia cspccic, ou por occasiao da inquirifáo dos faclos, afim de provar ainda com maior 
evidencia qnc náo foram as lorgas brazilciras que iangaram fogo nas propricdadcs dos mcsmos recla- 
manles, assim taiubcin que náncslú provado nas juslilicagñes prodnzidas peranle ojniz do paz, de 
Sáo Tliomé c nos outros acios ofliciaes do mesmo juiz, que o mainr Isais praticasse actos dc estra- 
nba violencia para induzir os liabiianles de Sania Maria a emigrnr para o Brazil, mas de 
modo a náo resolver a qucsláo alfcclantlo a causa criminal. 

Concluindo sobre estc ponlo, o Sr. commissario brazilciro inanifnslou a esperauca de que 
em occasiáo opporluna o Sr. commissario argentino lomasse cm consideragáo o scu exame 
das provas adduzidas que consta da acla da confcrcncia aulerior; igualmente que estava prompto 
para continuar no traballio de moralisar as reciamagóes ápresentadas, reduzindo as quantidadcs, 
qualidades e progos á sua realidade, ainda incluidos os valores pclas consequencias do incendio, 
afim de serem desprezadas todas as parcellas das mcsmas reclamagócs que náo possam ser 
jusiificadas por qualqucr modo fidedigno, ou por tncio tlc inforinacOi's c documcntos quc mc- 
rcgam fó á cada um üos dous commissarios, visio quc os mesmus rcclamanlcs, na sua conta de 
rcclamagáo incluiram lodus os objeclos, Lodos os animaes, c lodas as propriodades, isto é, toda 
a fortgna quo possuiam muito áhtes do alludido succcsso, cnmo sc nada absoiutamcnte ficasse 
existindo dcpois tlo mesmo succcsso quc deu origem a estas reclatnacóes. 

Neste scntido, nulre lambem a cspomnca tle que o Sr. commissario argentino aprcseniará 
o mais breve pnssivel os dezcnove qucsilos do informacücs que por seu iniermcdio o Sr. 
commissario bvazilciro cxigin ila sociotlado edos ouiros reclamantes, 

Por ossa occasi’io lambcm infomiando o Sr. commissario brazileiro ao Sr. comraissario ar- 
gentino sobro cslar preparadn para fazer a viagcm a Sanla Maria. dc accordo com o quc se 
ajustou no Protocollo dc 4 dc Sclombro, e sc rcsolvou enlro amhos commissarios por occasiáo 
da segunda conforoncia da e.ommissáo mixta, e porque, principalmento, ao contrario do que 
pensa o Sr. commissario ar¡;cnlino, náo considcra quo coro as ju>liflcaf5cs produzidas no juiz 
dc paz de Sáo Tlionié ns docmnentos pfírtenconles á socicilmlo quc sc linliam apresentadn 
á commissáo existom tlados siiiBcienlcs para procctlcr t'n to'vm ao cxamc comparalivo das 
provas, tanlo mais qtie os traballios da commissáo náo sc limilam ao examc da reclamafáoda 
sociedadc, mas sim ao desta, e ás dc Ttios c Talavcra, propOc que scja desigimdo o dia I \ 



do prosonto ino/., quinta •íoira tlu proxima somnnn, p.ira quo a co.mnissáo omprohouda a dita 
riaKom alim do no proprio logar oxaminar os íictiHi <|iii! Ilm omi|H'lo inqnorir.n rnsolvor sobro 
as reclainacflos com intoiro conlinciimmto «lo causa. 

0 Sr. c «mmissario aivoutino l.miamio a palavra ilissc, quo solire oslo ullimo ponto, isto A , 
a via¡'cin, propunlia o sou uihliamcnin por algmis ilias alí quo fossL-m aprcscnladas h com- 
inissün as infonnacücs pmli«las po!n Sr. commissarin lu-a/.iluim nos nxlamaiiios, n náo sondo 
oslas sulllcionlos para rosolvor ns panios dc duviila, entS » so roalizassc a dita viagcin na 
quinta fcira scguinlo 21 do corrcntc uicz. 

CoHliuuando ilissc o mcsmo Sr cominiísario qiii' uño somlo a divorgcncia oulrc os mosmos 
Miihures om obslac ilo para quc a commissilu (••mtiuui: im? s»*ns traliallios alim de prcencber 
a larefa quo llics cstá incnmbula, náo sn wtendia om cousidcraroes soliro a matoria c dc- 
olarava quo ao iralar do evame ilas provas adduziilas o mcriiu das ivdumacücs, lcria em vista 
as considuratücs sobrc as incsma* pmvas <|ue o Sr. coinmissa- in brazilciro liavia aprescntado 
na ulliina comcrcncia. 

I’assando os ilous Srs commissarios a cxaininar as i:cnlis apmscnladas polus reclamantes 
cuncordaram no soguinlc : 

1. ° Qnc nas conlas do> rcclamantcs se nliininasso a naivolla dc lucros cnssautes, damnos 
emcrgcntos, ulc., eic., devendo sor esla subslituida pcla iinp'-rtancia dn jnro c rrcspundenle a 
ti ao unno, dcsde Janeiro rio IRfiG aló o fiiu dc Dezomhro do IHC7. 

2. ° Queo Sr. commissorÍQ argcnlino, ao renioltor a> inforiaa^üns pedidaspclo Sr. cmnmissa- 
rio brazileiro, designará o ilia cm quc dovcrá tor logar a scxta ronfercncla. 

3. * Quo o dia para as confcrencia? dc numcro pnr sorao dosignadas por oscripto polo Sr. 
cummissario argenlioo, e do mimcro impar, do niesmo mod«i, pcln Sr. commissario brazileiro. 

Lida a prcsentc acla, adiada exacla, aiulios o- Srs. commissaríos a assignaram em dous 
aulographos. — E™ ut su¡>ra. 

Joño t.'arlos Percira Pinto. 

Hilarion Mcdrano. 


N. 116. 

Acta da xexta confercncia da eommisnao mixla brazilcira-argentina. 

Aos IV dias do mez dc Novembro dc 18Ü7, nesla cidailo do Uucnos-Avres, rouniram-sn na 
casa do consulado gcral do Drazil os senhores commissarins lirazilciro e argentino ahaixo 
assignailos, incumbidos pclus res|ieríivos govenms do rosolver a questáo dos Itcrvaes scgumlo 
as c»>iidiíGcs do Protocolln assignado no Rio do Janciro i:in '• «ln Sclcmhro do corronlo anuo 
por SS. EExs. o Sr. tninislro o secrclario de oslailo dos negm-ios eslrangcirüs, n o Sr. en- 
vindu oxtraordinario c minisiru plcnipotflnciariu da llopnblica Ar-jcnlina naquolla cürlo. 

Aberla a c-niforcnci.i, o Sr. c miraissario hmziloi:o <lc-*larmi qnoliaviar.'ccliidoosdocuraeiilos, 
c inforinagóüs cxigidas á sociedadc, «: aos nulros roclamantcs. qne ncompan!ioii a oarta do 
Sr. connnissario argcntino de 12 dn corrrulo iih'z, o sobro a imporlmicia «los mcsmos docu- 
menlos reilomva as dcr.lainrocs fcitas na sua carta dniada dc liujo dirigida ao mosuio Sr. com- 
missario : oulrnsim quo nslava liabMila»io par.i rcsolvcr a iv«:Um «gáo <lo llamon Hios, o con" 
vidava ao Sr. coinmissarin argoifiinn para desdo já oxaminar as pvovas addnzidas por n.ssa 
reclamaulo, e rcsolver sobro o uicrilo dessa rodamacSo, lcudn por liase «. invenlario com «lala 



do 10 do Do/emlit'o ilu 18(11, orgauisado |ior occasiilo do oílcrocimonlo ilo voiula do sou osla- 
lidccimcnlo á sooicdailo. 

0 Sr. cotmnissario argentino doclarou cm rcsposia i|iie, accitandn o alvilro proposlii, oslava 
promplo para resolvcr cssa roclamagSo. 

Examinada a mosma rcclainaiíáo concordaram us Srs. commissarios • 


Quo Ramon Rios foi projudicado no segninlc: 

100 mulas, a 12 palacíics. 1,200 

:10 cavallos a 7 ... 

Machina dc inocr, eiigcnho c gal|>0cs.1,503 

1 l’lanlaQáo dc milho.. 500 

2,000 arrubas do berva, a 2 1/2 patacües . . 5,000 
Somma. patacOes . . . 8,473 


0 Sr. comiiiissario argciilino lomantlo a palavra propcz: que no locanlc á rt-clamagüo da 
socicdadc nacional náo se livessu cm conla a juslillcagáo feila pnranic o juiz du paz, e sim sn 
acciiasse as iníormacóes da directoria da mcsma sociedade, c os documcntos auteriores ao 
siicccsso quc dr.u logar ás reclamacócs. 

0 Sr. commissario brazileiro, respondendo a esla proposla, conlirmou a declarafáo já feila de 
quc está promplo a reccbcr cssas informaQóes, o quacsquer durumcntos que apresente a mesma 
socieiladtí para justilicar a sua reolaina?üo, bcm assim que acoilava a declara^lo do Sr. com- 
missario argcntino sohrc a jtisliflcapáo produzida peranle o juiz de paz de S. 'l'hoiné. 

Conlinuando o mesino Sr. commissariu brazileiro com a palavra, insistio na realizayao da 
viagcm a Sanla Mariana pr»xima quinta fcira confonne sc tinba concordado na anterior confercncia- 

0 Sr. commissario argcnlino disse, que conlirmava esse accordo, mas lao sómenie para se 
decidir alli aqudlcs ponlos das reclamagóes cm que náo sc podesse cbegar a um accordo aqui, 
o quc no caso dc nfio puder ser lcvada a elfoitu na proxima quinta-feira. sc realizassc imme- 
diutamenle quc apparccesse divcrgcncia sobrc qualqucr ponto das reclamaQócs. 

Propoz além ilisio o Sr. commissario brazileiro que os precos dos animaes o outras especios 
dcsignados para resolver a rcclamacáo de Ramon Rios prevalecessc para o exame e resolucáo 
das oulras rcclamacóes. 

0 Sr. couimissario argenlino declarou que concordava nessa resuiucüo e que na primeira con- 
ferencia que tivessc logar aprcseniaria, de accordu com a propnsla que bouvera feilo sobre 
a suciedade, um quadro demonslralivo das cxislcncias da mesma sociedadc anteriorcs ao mez de 
Agoslo de 1865. 

Ilepois disto o Sr. commissario brazileiro pedio que se Iranscrevrsscm annexosáacia da piv- 
seule confercncia as cartas trocadas ciilre os Srs. cominissarius eiti datas dc lionlem c de hoje, 
e assim sc rcsolvou sobre os Iraballios da commissño. 

Liila a prescnlo acla, achhila exacla, ambns os Srs. eom nissarios a assignaram em dous 
aulographos. lira m supru. 

Joao Carlos Pereira Pinla. 

Hilarion Medrano. 

innezox <1 acla da Mrtti ronferenrla da coitmmáo mixlnr bruzilñra-argenlina. 


Coinisiun misla argcntina-brasilcra.— Buenos-Aires, Noviembre 13 do 1867. 

Sfir. D. Juan Carlos l’eieiia l’inio — Por la coiifcrencia privaila que ayer hemos tenido, be 
adquirido la couvicion mas profunila, quc sc bien con razon, considera üd siemprfi exajorada 
la preteuciuu dc lus rcclaniunics, no licuc ninguua eu prclcnder disminuirlas hasta lo ir.íinito, 
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y munos la d« la sociudad naoioiml ¡ por osa mi.-ma lUiufcrciniiii cuanlo por uli as liu adqul- 
i'klo lainliion la ooiivhvioii ipui hay on lid iuvvoiitiimos aiv.ii-adas cnn ra/un 6 siti olla conlra 
alijiuios do Ins qnc han agilailo oslas ruolainaoionos, y pnr nliiiuu, quo inu hu acabado du con- 
vciicur qtio |iara mi iiinliiiguiilo mile¡{a no hay pruubas inojoros para aprociar los valorus que 
posuian los roolainanlos y los purjuicios sufriilos por ollos, quc los informos lomados porsonal- 
menlo por ol, nn uno dospucs dc los lioclms qnu oriqinarun las rcclainaciuncs, puoslo quo 
nadu valcn a su considrr.icion las mimcrusas prucbas prmlncidas por los rcclainanlcs, ol iiiven- 
lario ilo las osistcncias on Sanln .Maria cn I8<l'i c.slimadas cm quarcnta mil pusos fucrtcs quo 
couipró la Sücicdad cnandu su fuudó. cl lialaucc dc las cxistcucias un Sanla Maria un año dcs- 
pues en .Mar/.u ild I8(U>. ol balanco dd nogocin dc tiarcia y C." cin Saulo Tuinc cn d inisino 
añu quc pasó a Santa Maria compradu por la socicdad, dumunslrando su activo y pasivo la 
cncula sjcncral dc diclia socicdad, como las uiilidados qnc fucnm du un 80 2/8 %) cn el pri- 
mer año, la memoria puhlicada un .lunio cln 0>¡, demosirando cl estado prospcro do la socie- 
dad, la lisla iiominal dn mas «lo doscicnlos y cincocnla hombres quo en Marj-.ii sc ocupalmn 
on los esiahlccimicnlos y por lin la corrospondoncia del adminislrador con la ^cruncia do la 
sociedad, sin cmbarpa de lcncr todns esus docuinicnlos fcchas anleriores a la cpoca en que 
luviernn lupar los hcchos <piu lian inolivado las rcclaiuacionw, por lo que nadie puede tacharías. 

Pcro hay mas, no salisfaccn a lld lampoco las informacioiics qnc recicntomcnte lian dado 
lus reclamanlcs sohre los puutos quu Uil pidiú, ni quicrc examinar los lihros dc la sociedad 
nacional qne estan puestos a su disposiclon para esc cfcclo. 

Entonces pnes eu visla dc lodo e;lo no nos quetla otro recurso quo laudar yá diílniliva- 
mente dc acuerdo, ó en dcsacuerdo y para cuvo cfeclo lo invilo a Ud para que en la confe- 
rnncia do mañaria asi lo tiagamos. 

Soy con la mas dislinguida consideracion sii alento v S. S. 

Hiuiuok Medrako. 


Commitsao mixlu brazileira-urgcnlim, Huenos-Ayres, l'i de Novembro ile 1867. 


lllm. Sr. D. lUlarion .Medrano. — Tenho a hnnra do accusar reccbida a carla de V. S. 
datada do Imntem. Estmi conformu rom V. S. <pie tenlia logar hoje. ao meio dia, a nossa 
sexta confcrencia para ooniinimraios no exainc das provas addu/.idas pelns reclainantes, e 
reconhcccndo o merito das rcspoi-livas rcclamacóes, designarmos a quanlia que se Ihes deva 
abonar por indoinnizacSo dos prejuizos solTridos nos terinos do Prolocolio de í de Setcmbró 
il'i correnio anno, seguudn nossa conscioncia dc arbilros e conheciracnto da materia. 

V. S. convida-me para um vcrdadeiro roinpimcnlo dos trabalhos da commissao, e exlge 
perempioriamenle, quaudo eslamos ein boin caminho dc fazor o mcncionado examc c resolyer 
sobrc as reclamacües', que, cm uma dcierminada, sc dccida sc ha, ou nüo, accordo cntre os 
cuminissarios I 

Náo me ú possivel dc maueira alguma anuuir a cí»e descjo de V. S., o qual no omlaulo 
eii já havia comprehcndido, porque nño perdi a esperauci dc cbcgar a um accordo com V. s. 
sempre que nao nos louvemus cm absolulu nas pruloncOos da sociedade, « dos oulros reola- 
iuanles, e nas suas conii-adiclorias provas, as quaes V. S. já concurdou comigo sáo exageradas 
e oxagorndissiinas, pelu quo su afaslain baslanlc da vordade. 

Tonho feilo n inaior csfur{o para cxainiuar as reclamafóes, quo náo cesso do estudar coiu 
o.inaior umpenlio. como lonlio seiuprc infonnado a V. S., o opedido continuo de informacóes 
é ji prova mais uyidonlo dia»o, o della so dcprohondu justamcnte o conlrario do quo pre- 
tentje e d¡/. V. S. 
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Ha grarvJo cquiroco no quo V. S. ponJora soljro provoncóos conir.n algum ou nlguns do3 rc- 
clamanlos. as qnaos, afTlrmo, do minlia parlo náo oxisicm, o ácorca flas accnsacQes foilas por 
auloridadcs brazilcirae conlra o adminislrador Dorgcs, náo púdo V. S. ncgar quc ínuilns vczcs 
lcnlio doclarado quo ponho do parle csla circumslancia para regular-mc súmcnlc pelo quo 
consta dns documonlos, om rdacito ás cspocics rcclamadas, conscguintcmcnlo nño posso aceitar 
a ccnsura tlc V. S. f supponílo-mo apaixonado. 

Rcfcrc-sc V. S.,quas¡ scmprc, sómcntc & redama^o da socicdodc, csqueccndo-so dc ordinario 
dos rcclamanles Talavera o Rios, qno lóm iguacs direitos, quando além disso a respeilo desle 
ulllnio tcmos clcmonlos para julgar a sua rcclamacño, o so V. S. liver a bondadodc fazcr avisar 
ao reclamanto Talavcra quc so aprcscnlo na sala do nossas conferoncias para quo cn possa 
inqucri-lo sobre ccrtos pontos do sua reclamacüo, tambem llic declaro qnc brcvcmcntc cssa recla- 
magño cstant no caso dc scr resolvida. 

V. S. sabc perfcitamontc quo aceitamos como base para o examc ila conia da socicdadc, o scu 
balancctc do Margo dc 1805, porlanlo continucmos oHlcialmonlc a cxarainar ossa base, nño 
louvando-nos nclla cm absolulo porcausa das lacs exagenacücs. 

Porqnc V. S. adia conslanlcmentc nossa viagcm a Santa Maria, ondc pcssoalmeute poderemos 
descobrir do quc parlc cslá a razño, so do mim quo averiguci oflicialmentc os faclos no pro- 
prio logar, ombora ha um anno, ou da socicdado quc ousou aprcscnlar uma rcciainacño exagc- 
rada, segundo a opiniáo do V. S. manifcslada em confcroucia? 

Pois u commissario brazilciro quc dc tño boa vontado sc prcsla a csse grandc sacriíicio, 
no intuito do fazer jaslica plcna aos reclamanlcs, pódo por ventura scr considcrailo pclo modo 
quc o fez V. S. na carla a que respondo? 

bovo declarar a V. S. que comprebcndeu mal o que llic disso cxlra-confercncia sobrc os 
documcnlos quc me enviou ultimamenle, e o cxamo dos livros da sociedailo. Julgo quo por 
ora nño é neccssario examinar os dilos livros, o qnc por ccrlo náo cstou ohrigado a fazer 
cm lcmpo algum á visia dos documeutos quc sc mc cnviou, ontrc os quaes lia alguns muilo 
intercssruilcs, ¡>elo menos assim penso a rcspeito do dous delles, o accrcsccnlarei qne, apczar 
dislo, cm coufcrencia dcmonslrarci a V. ,8. qio nüo se mo enviaram lodas as informacñc s 
pcdidas- 

Paro aqui, porquc cntendo quo a naturcza dos Iraballios da commissño mixla náo comporla 
uma correspondcncia desia ordem, vislo corao quacsquer incidcntes por divergencia dc opiniño 
dos commissarios dovom sór discntidos om conferencia para screm consignados na respecliva 
acla. 

Sou, com a mais dislincta considcragáo, dc V. S., allcnlo servidor, 

JOÁO r.ARLOS PEnEIIU PlXTO. 


15. 117. 


Acln da selimá ranftrairin da cnnmissSo mixla hrazilcira-argenUwi. 


Aos 18 dias do mcz do Novcmbro dc 1807, ncsla cidadc de Bncnos-Ayrcs, ronniram-sc na 
casa do consulado gcral do Brax.il , os Scnlioies commissarios brazileiro e argcnlino, abaixo 
assignados, para rcsolvcr a qucsláo (los hcrvacs seguudo as condifocs do Prolocollo assigoaüo 

A. 28 
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no ttio do Janoiro om quatro do Sclombro do corronlo anno por Suas Excolloncias o Sr. 
minislro o sccroltrio do cslado dos ncgocios oslrangoiros o o Sr. onviado cxlraordinario o 
ministro plonipolonciario da Hopublica Argculina naqaclla córlo. 

Abcrla a conforoncia o Sr. cominissario argcnlino lomando a palavra aprosonlou á commis- 
silo o quadro domonslralivo das cxisloncias da socicdado odorecido na anlcrior conforoncia, u 
pondcrando sobrc a grandc rcduc0o no lolal dossa roclamaQüo doclarou, quo so o Sr. com- 
missario brazilciro concordasso cm reconlioccr como indomnlzacáo a csto rcclaraantc a quanlia 
corrospondonto a cincocnla por ccnlo da lotalidadc dc qno trala o mcsmo quailro, ficava ro- 
«olviila a dlla redamagáo. 

0 Sr. commissario brazilciro rcspondcndo a osla proposiQáo, dissc quo por ora o oxame 
qiic linlia fcilo das provas adduzidas pcla mcsma socicdadc náo o aulorisava por acoiiar 
cssc mcio dc resolvor a quosláo, quc profcria cxamina-la cm dctalho, o quc baslanle facili- 
lava o qnadro das cxislcncias da socicdadc aprcscnlado pclo mcsmo Sr. commissario argen- 
tino. c por sua vex propunlia quo sc iralassc om primciro logar da reclamacáo Talavera, por 
scr dc menor importnncia, c por achar-so o it.csiiio Sr. commissario brazilciro mais liubili- 
ludo para resolvo-la dcpois da inquerigáo dos factos quo fez ao proprio Talavcra. 

líxaminada csla redamacáo concordaram os Srs. conimissarios quc o rcclamaiilp Joáo Josú 
Talavera foi prejmlicado na quanlia dc qualoi-zc inil oilocenlos c cincocnla c um palacócs dis- 


Iribiiida pclo modo seguinic: 

13 Cavallos, a 7 palacúcs. 103 

3,000 arrobas de herva a 2 1/2 palacócs. 7,300 

I Balui com roupa. 200 

Joias. 729 

Casas.1,000 

Mercadorias. 2,000 

Dinlteiro. 2,717 

Tolal.14,851 


Dopois dislo os mosmo Srs. commissarios concordaram lambem que a viagem a Santa Ma- 
ria para avcriguar alguns ponlos da reclamarán da socicdade, lcrá cffcclivamcnle logar no dia 
5 do mez proxiino fulnro, cm razáo do que o Sr. copiinissario argonlino por motivo de ser- 
vico imporlanle da adminislracáo provincial náo pódc preslar-sc a fazer a mesma viagem an- 
lcs daquelle prazo. 

I.ida a prosonlo ncla c nclmda cxacla, ainbos os Srs. commissarios a assignaram cm dous 
antograplios. /:'ra. ut snpra. 

Joüo Carlos Pcreira Pinlo. 

Hi/arion Medrano. 


N.118. 

Ac/a du oiiam confcrcncia tla commisSdo tnitln brasileira-arqenlina. 


Aos 19 dias do incz de Dczcmbro dc 1807, ncsla povnagio do Sáo Tliomc rcunirara-sc cm 
confcrcncia ns Srs. commissarios brazilciro c argcntino, ahaixo assignados. incumbidos .polos 
rcspeclivos govcrnos, dc cxaminar c liquidar as rcclamagúcs dc do divcrsos cxploradoros dos licrvacs 
argenlinos dn Allo Uruguay, scgundo os tcrmos do rrotocollo firmado no Rio dc Janeiro cm 4 










do Sotcmbrodo corronle unno, por Snas r.xccllencias oSr. minisiro c sccrolario d'csíado dos ncgocios 
ostrangoiros do Impcrio, c o Sr. cnviado oxlraordinario c ministro plcnipotonciário da Ropublica 
Argontina naqudla córtc. 

Aijorla a coufcrcncia, o Sr. commissario brazüeiro tomando a palavra disso: qno rcilo- 
rava a sua dcclaraQüo. fciLi na anterior confercncia sobrc a proposla do Sr.. commissario 
argonlino dc quo so reconhcccssc como indcmnlzagáo á socicdade nacional cincoenla por ccnio 
do quadro demonstrativo dos prcjuizos solTridos pda mesma socicdadc, aprcsenlado pclo dilo 
Sr. commissaiio na cilada conferoncia, porquc náo sc achava aulorisado pelo 1‘rolocollo para 
rcsolvcr a qucstáo por scmolhanto modo, o cm scgundo logar pcia razüo do quc pelo cxamo 
das provas adduzidas por cssc rcclamanlc, rcsnllava quc os prcjuizos por cllc soffridos, inclu- 
sive as conscqucncias do inccndio c do abandono, nüo importavam oin scinelhanto somma, c 
para mdlior csclarccimenlo dcsta ospocie ofTcrecia á consideraráo do rncsmo Sr. commissario 
um conlra-balancelc dos mesmos prejuizos, o qual, assim como aqucllc quadro, rcqueria quo 
como anncxos acompanliassoin por cópia a prescnte acta. 

0 Sr. commissario argcnlino toinando a palavra disso o seguintc: 

1. ° Quo bavcndo-llic chamado a attcngüo a rcducgáo do cincocnla por cento sobre o quadro 
dcmonslralivó das exislcncias da sociedadc nacional, quc aprosentou na ultima confercncia, so 
via obrigado a manifestar quc sua monle, ao propór a indemnizagüo de ciucoenla por ccnlo, foi 
sobro o valor da reclamacáo prímiliva, por cuja razáo aprcseuton o rcferido quadro em quc 
csláo consiguados os valores quc reclama a socicdado, equc conslam dos livros da gcrencia e 
os scguintcs documenlos: o baiango de Margo dc 18(»u, as carta? do adminisfrador dc No- 
vembro de I8üt c 21 de Dezcmbro do mcsmo anno, 8 c li» dc Feverciro do 180i», e 3 de 
Maio do mcsmo anno, quo por conscguinlc rcpelia quc a proposta dc cincocnta por cento íiavia 
sido sobre o valor da reclamacáo primiliva. o náo prccisamcntc sobre a rcducgáo que appareco 
no quadro dcmonstralivo. 

2. * Quc havendo considcrado o conlra-balancclc olTerccido pdo Sr. coinmissario brazileiro, o 
cnconlrando nolle diífcrcnca para mcnos nas ospccies do quadro demonslralivo, c suppriraida 
a quantidadc de hcrva exislcnlc na scrra, náo julgava aceitavel o dito contra-balancctc, ein- 
sislia no quadro quc luivia aprcscnlado, visto qnc cllc oslava formado pdos antccedentcs 
que constnm daquelles livros c rcfcridos documenlos quc cxislcm em podcr da commissáo, 
porque julgava-os mais cquitativos e mais justos que as provas produzidas pcla socicdado na- 
cional pcranlc o juiz dc paz dc S. Thorné. 

3. ° Quc cm vista da insislcnciQ. do Sr. commissario brazileiro, náo scndo possivcl chegar-se 
a um accordo cntro ambos os Srs. commissarios sobrc o cxamc das provas scgundo o quadro 
demonstratiro e o contra-balanccte aprcscnlado pelo Sr. commissario brazilciro, uáo podia o 
mcsino Sr. commissario argénlino prcslar-sc a conlinuar a viageni aló «Sanla Maria »>, por 
julga-)a dcsneccssaria, cm razáo dc quc, a scu juizo, náo sc podcrá inqucrir nada alli quo 
adiantc os anteccdcnles já cilados dc quc lanoou máo para formar o quadro dcmonslralivo dos 
projuizos quo soflrcu a dita socicdadc. 

0 commissario brazileiro, tomandoapalavra, disse quc Iiavendo-sc consumido iraproficuamcntc 
mais do scis horas dc Irabalbo couscculivo scm podcr-se cliegar a um accordo áccrca desla 
rcclomacáo, propunlia quc se suspcndessc a confcrcncia para conlinua-la no dia scgninlc fv 
mosma liora, para quando rcscrva aprcsenlar sua resposla ao Sr. commissario argcnlino cm 
susteniacáo do cxamc quc lizcra das proras adduzidas pclo rcclamanlc em quesláo, c sobrc 
o dcver dc náo inlcrrompcr-sc os trabalhos da commissáo por lal motivo, o assiiu flcou resolvido. 

Lida aprcscQloacla, c achada cxacla r por amhososSrs. commissarios, a assignaram em dous 
autographos. Era ul supra. 


Jodo Carlos Pcreira Pinlo. 
HHarion Medrano. 
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lliuulro «leiuoslralivo y coiii|uuiUivo entie la ciieula de Sociedad 
v dcuiils doeimienlos dc fccluis aulcrioi'es al mcs de 


ciii.vr.v uk i..v suciKD.vi» \ i.vs ■•ulikii.vs i'itom.ciiiAs. 


1.000 Mulns timuifus. 

15 Ourrotns. 

láú lluevos iimusos. 

200 Citlmllus. 

100 Cubcxus guimdo vucim». 

Murcuüerius. 

1.000 Cueroe vuciiuue. 

2 IvsUtblccimientos con m¡ti[tiiua>, otc. elc. 

I'tUcs dc los mUiuos, etc., utc. 

10,000 .* Yerbn cusacuüu. 

:i0.nnq : n¡ Ycrbu on la sieriu. 

l'crjuicios, etc., inc. 


ú S 20 | 

>. 100 

|> 1G ! 

» i» ¡ 


» | ' v'! 

cu ! 34,000 i 

» | 5,240 ( 

v i | 

Cll | .... I 


20,000 

1,500 

2,000 

2,000 

1,200 

S,(MMl 

3,000 

20,930 

40,000 

00,000 

« 0,000 


227,036 


liucuos-Ayrea, Novicmbro 18 dc 1807. 
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Nacionnl do las cxisleiicias en Santa Maria y el balance do Mnrzo 
Agoslo do 1865 cou sus valorcs correspondientes. 


U.YI,A\C:i; Y DOCUMKMO.S SL<.I \ LI. FXAHICY PRATlCAItO l’OU EL COHI.SARIO AIUáEiYTIiYO. 


050 Mulas luftnsns. 

1J7 Mulas ulutcnrns. 

. ítí 1 

10,400 

2 234 



20 Mulus scgun documentos. 


400 

11,03-1 


Meuos 180 qite sc cucoiitiaroii y 45 dc Fiores . . 


0 . . . 

3,000 

7,43-1 

7-1 llue.vos uiansos. 


) . . . 

740 


Menos 11 quo devoívió cl getioriil Flores. . . . 


» . . . 

110 

630 

117 (,'ubftUos. 


i . . . 

702 


Meuos 10 quc so uucoiitrarou. 

. » 

» . . . 

00 

(¡42 

147 Cube/.as ganado vucuno. 


3 . 

381 


Menos 87 quc se cncontraron. 


» . . . 

261 

120 

15 Kovillos. 


8 . . . 


120 

.Morcadcrias. 




5,242 

2 lístnbleciuiiuntos, múquinas, utilcs, ctc., otc., en . 

Menos. 

1 Caaa liabitacion. 

lngenio de Tamaróu. 

Frng'inentos do lu máquina dc acerrar. 

LUilus de fiorro dcl molino v alnmbique .... 
Corrnles y ccrco no quemados. 

. . tíll 

. 3,000 

. 3,200 

1,000 
300 
200 

32,649 

1 Casa armada de buena madern. 


300 

8,000 

24,649 

10,000 ,iñ dc Yerba ensacada. 

. ■ á |-2 

)r* . . . 

25,000 


Menos 300 jft que se encoutrarou en el lngenio de Tamaréu. en 


900 

24,100 

30.000 @ Yerba en la sierra. 

■ ■ • ii 

2r* . . . 


45,000 


Total. . . 107,937 


(Firmado.) Hilarion' Medhano, 

Comisario Argentiao. 
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UALAHCETK DOS PHEJOIZOS SOrriUDOS PEI.A SOr.IF.DADF. KACIOSAI. SET.OHDO 0 tXAJIF. DA8 PROVAS POIl 
EI.I.A ADDVZIPAS, OnGAHISADO PEI.O COMMISSAMO BUAZILEinO. 


Mulas, 22U, a ..3,700 

Cmllos, 50, a 7.» 350 

Bois . 03 , a 10.» «30 

Morcadorias.» í»i2í2 

Engcnlio, casa c rnachina» qucimaüas.» 12,350 

l'leiisilio, ícrramcnias, clc.» 3|85í) 

Hurva, 8,300 arrobas á 20 ..» 21,250 


Tolal. » 47,381 

S. Tliomc, 20 do íiezemhro ik* 18(37.— (Vssignado) Joüo üurlos Pmira Pinio, commissario 
krazilciro. 


N. 119. 


Acía da nona 'onfertiv.ia da commissao mixla bixusileira-artjcnlina. 

Aos 20 dias do mcz dc Dczcmbro de 1867, nesla povoacáo dc S. Tliomé, rcuniram-se cin 
couferencia os Srs. commissarios brazilciro c argcnliao, abaixo assigoados, incumbidos pelos 
respcclivos governos dc cxaminar c liquidar as redamacóes dc diversos exploradores dos horvaes 
argeiiliuos do « Allo L'roguay » segundo os lermos do Prolocollo .firmado no Rio dc Janciro 
cm 4 do Solembro do correnlc anoo, por SS. Exs. o Sr. ministro e secrclario de estado 
dos ncgocios eslrangeiros do Imperio, e o Sr. enviado exliaordinario c minislro plcnipotenciario 
da Republica Argcntina naquella córtc. 

Aberla a conferencia o Sr. commissario braziloiro disse que laracnlava o incidenlc sobro a 
proposla dc indcmnizarao á sociedade nacional de cincocnia por ccnlo sobrc o tolul do quadro 
organisado pelo Sr. commissario argcntino, quc consta da acla da selima confcrcncia, a qua) 
cstá concebida cm termos baslarile claros, e quo se nao entra na aprcciacúo desse fncto, 6 
porque náo a aceilou, c pcr oulra parlc declarou quc orgaoisou o balanccte dos prcjuizos 
soffridos pda mcsma sociedadc dc accordo com as provas, por dla adduzidas, c lendo prc- 
sentcs os mesmos documenios cxislcnlcs no podcr da commissño, menos os livros, por julgar 
por ora dcsncccssario consulta-los, a quc sc reícrio o Sr. commissario argonliiio na antcrior 
conforencia. 

Accrcsccnlou o mcsmo Sr. commissario, quo as cspecies quc sc cncontram no scu baiancdo 
sáo as que tem cnconlrado apoiadas pelas provas adduzidas, qnc náo incluio ucsso balancclo 
as mulas cbucaras, novilhos, c gado dc cria, porquc aqudlcs náo conslam do proccsso justi- 
íicalivo dos reclamantcs, c os oulros aniraacs pcrlcnccm á eslancia de « S. Alonso ». Inclnio, 
porém, principalmcnle, o nuracro c valor das mulas raansas o cavallos, porquc eslüo juslifi- 
cados c poríeitameotc dc accordo com a opiniáo do Sr. commissario argcnlino. 

A cxistcncia do hervas no cngenlio ó scm duvida infcrior áquclla dc quc iraia o quadro 
offerecido pelo Sr. commissario argenlino, porquc das iovcsüga^oes fdlas alé o prescnle, nao 
tom o mesmo Sr. commissarío brazileiro podido avcriguar quo cssa exislcncia fosse maior. 










rolo quo rospoila á horva oa sorra o Sr. commiaaario braziloiro disao que o Sr. commia- 
sario argontino nSo poOla deixar do tor presenlo quo Iho declarou, por occasiSo da liquidaqSo 
das roclamacóos do llios o de Talavcra, que ainda quando fosse provada a exislcncia desse 
gonoro naquollo logar, nio podia de fórma alguma acoilar a risponsahilldade do govcrno im- 
porial no tocanlo a cssa cspocio, porque jámais as forqas do major Isaias varejaram aqucllo 
ponlo, e em ultima analyso nfto ha prova ulguma de que ello obrigasse os seus moradorcs a 
omigrnr para o Urazil, que é a hypothoso que o Sr. commissario argontino tom Dgurado para 
considcrar o mesmo governo rosponsavel por cssa o outras espccios reclamadas. 

Sobro o devcr da coramissao conlinuar a viagora alú Santa Maria, ondo livcram logar os 
factos quo possoalmente tem de sor inqueridos pelos Srs. commissarios, o Sr. commissario bra* 
zilciro divorgo inioiramento da opiniáo do Sr. commissario argenlino, c roclama quo scja litlc* 
ralmenlo execulada a condiQüo tercoira do Prolocollo de 4 do Setembro, igualmenle o accordo 
cntrc os Srs. commissarios, conslante da acta da segunda confcrencia da commissüo, roprodu- 
zidas nas actas da quinta u sciima conforcncias, porque além disso nutria a inaior convicqüo 
de que a inqneriqüo dos faclos no proprio logar constiluia um acto que correspondia ás vislas 
dos dous governos negociadores, e sómonlc por deferoncia á pessoa do Sr. commissario argen- 
lino deixaria de exigi-Ia se fosse possivel rcsolver sobro a unica reclamacüo quo se estava por 
liquidar, independente de sc fazer a diia viagom, visto que ella foi considerada necessaria por 
accordo dos mesmos Srs. commissarios em consequencia da mencionada condigao terceira do 
Protocollo de 4 dc Setcmbro, para examinar mais de om ponlo da reclamagáo da sociedade. 

Se decididamcnte o Sr. commissario argentino, nüo podendo chegar a um accordo sobre esta 
reclaroaqüo, recusar-se continuar a viagem ató Sanla Maria, o Sr. commissario brazileiro dcsde 
já protesta por molivo dessa violaguo do Protocollo dc 4 de Setembro, e declara que fará a 
mesma viagem só, e no proprio logar dos acontecimentos procederá á inquiriqSo dos faclos 
qne necessila averiguar peranle leslemunbas escolhídas entre os principaes habitantes daquelle 
districto,- naturacs do paiz, aQm de quo por esse modo e com taes eleraentos possam os go- 
vemos do Imperio e da Ropublica resolver por si a iraportante questáo das reclamacoes dos 
oxploradores dos hervaes argenlinos. 

0 Sr. commissario argentino, lomando a palavra, disse: que igualmenle lamontava o incidcnte 
da indemnizaqáo de cincocnta por cento á socicdade da importancia do quadro demonstrativo 
quc liavia dado logar a uma discussao lüo animada', pondo cm risco o náo poder se chegar 
a nm accordo sobre a unica reclamafáo que eslá peudcnte de ser examinada e liquidada, que 
em relacáo is espccies que se encontravam no balancete do Sr. commissario brazileiro estava 
conforme sobrc o numerodc aniraaes, que so encontrava justificado, tondo por basoo balancete- 
de 1865; que cedia em vista da persistencia do Sr. comraissario brazilelro em que'se sup- 

primisscm os valorcs corrcspondentes á herva cxistcnto na serra, sendo cerlo que desde as 

primeins confercncias o mcsrho Sr. commissario delarára quc nüo reconheceria a rcclamante 
algum o direilo á indemnizagáo por scroelhanlc motivo, igualraente em razáo de que eslá pro- 

vado quo as íorcas brazileiras nüo causaram prejuizo algum dessa ordem; que náo podia 

porém prcscindir de que fosscm incluidos nos cdiQcios qucimados outras propriedades que nüo 
roenciona o balancete; que sem cssa modiücacüo, rcpetia, nao era possivel aceitar a reduzida 
somma do mesmo balancelc. 

Que o dever da commissüo continuar a viagem ató Sanla Maria, ondo liveram logar os 
sncccssos quc dcram origem a cslas rcclamafiíes, rcconheceu o Sr. commissario argentino 
quo nas confcrcncias a quc so refcre o Sr. commissatio braziloiro, so consiguou a necessidade 
de rcaliza-la para examinar, sc preciso fosso, aiguns ponlos da reclamaqüo da sociedade, sem 
quo onlüo o Sr. commissario braziloiro os designassc, poróm chegando a csta povoaqáo foi 
declarado cnlüo pelo mesmo Sr. commissario braziloiro quacs eram csses pontos, o Sr. com- 
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missario argonlino so vó obrigado a manifosiar, om vista dollcs, quo julga desnocossaria somo- 
Ihanto viagom, tanto mais quo acoilando o balancoto do Sr. comroissario brazilciro com a mon- 
cionada unica diíToronoa, niío tom jnsiificacüo alguma tal oxigencia. ospocialmonlo nos tcrmoa 
om qno ostá conccbida, o por sua pario dcclara, quo ainda nuo cbogando a um accordo sobro 
ossa pcqnena difiorcnca, sc o Sr. commissario brazileiro porsisfo na sua idóa, está disposlo a 
rclirar-so para Bucnos-Ayros na primcira opportunidado, para dar conla ao scu govorno deslo 
incidcnto, c do scu justificado proccdimonlo oin tal circnmstancia; Onalmcnle, porquo tinlia a 
ntais profunda convicfño do quc ainda quando fosse possivel recolhcr maior numcro do informa- 
Cücs, ostas scm duvida alguma o om virludc do descnvotvimculo quc sc lcm dado á syndi- 
cancia dos factos ncsta povoacáo, ondo os rcclamanlcs produziram as suas juslificacQos, virinm 
a scr umas apaixonadas c oulras inoxactas, ao passo quo os clcmenlos de quo sc tcm langndo 
mño alc aqui para o cxamc das rcclamacñcs nao podcm sor laxadas nem dc uma ncm de outra 
cousa. 

Quc liavondo, por espiriio concllialorio, desprozado o oxamc das provas adduzidas por cstc 
reclamantc pcrantc o juiz do paz de S. Thotnó, por considcra-las oxagcradas, formou o sou 
quadro demonstralivo, tcndo prcscnlc os mcios de quo'já icm feilo mengüo, rcduzindo os va- 
lorcs á meladc da conla primiliva do rcclainante, o havendo posleriormentc, dominado pclo 
mesmo cspirito, accilado com aqudla modificagáo o balancolo do Sr. commissario brazilciro, 
náo pódc comprehendcr a insislcncia do mesmo Sr. commissario, a menos que náo lenlia o 
proposilo firme de inlorrompor os trabalhos da commissüo. 

Assim, pois, so íór accila pelo Sr. cotnmissario braziiciro a opiniao do que nao ha convc- 
nicncia de fazer-sc a supradita viagem, e feita a allcracáo sobre o valor das casas queimadas, 
o Sr. commissario argcnlino dodara que. eslá promplo a rcconbecer os prcjuizos da socicdade 
nos tcrmos apresentados pclo Sr. commissario brazileiro. 

Cabendo a palavra a eslc Sr. commissario, disse: quc semprc inlercssado cm quo acom- 
missüo lcrmine os seus traballios dc fórma que os respectivos govcrnos possam em ullimo caso 
pop si terminar facilmentc csla pendencia, c por outra partc lendo sido informado dc modo 
fidcdigno dc que foi queimado o armazcm coberlo dc telha da sociedadc, c vendo confirmada 
essa noticia no losco dcsenho quc possue daqucllas propricdades, nüo tinha duvida de rc- 
conliccer quc por lal motivo a mcsma sociedadc fóra prejudicada cm mais dous mil pata- 
cóes,. que 6 o valor que Ihe designa o balancele do 18G5. 

Quo admiltidas as oulras espccies do seu balancele, ficando assim examinada o liquidada 
essa reclamacüo, considerava agora que já nüo cra necessario conlinuar a viagem ató Sanla 
Jlaria, e quc salvando a sua responsabilidado no (ocante a este ponlo, salvava ao mesmo lempo 
o dircito do governo imperial, sc por tal raotivo no fuluro vicssc a ser prejudicado. 

A’ vista, pois, dcstc accordo os Srs. commissarios dcclararam quo a sociedade nacional foi 
prejudicada na quantia dc 40,381 palacücs, a saber: 


223 mulas, á 12. 9 3,700 

50 Cavallos, á 7.» 350 

03 Bois, á 10.» G30 

Mercadorias.» 5,242 

Casas qucimadas.» 44,350 

Ulcnsilios. ... 3,859 

8,500 arrobas lierva a 20 rs.» 24,250 

Tolal. » 49,381 


' ' Feitó^ isto resolvcu-sc inicrrogar ao reclamanlc Talavora, o outros, c bem assiin ouvir 








doclarac&os do alguns olllciaos quo (lzcram parto da for?a do major Isaias. o ao correntino Jo3o 
Posdolci, a quem so ofliciou para osso ÍUn, o assim lerminou a proscnlc conforencia. 

Lida a prosento acta o achada exacta umkos os Srs. commissarios a asslgnaram cm dous au- 
tograplios. Era u t supra. * 

Joáo Carlos Porelra Pinto, 
IHlarion Medrano. 


N. 120. 


Acta da decima confertncia da commissSo mixla hrazilcira-argenlina. 


Aos 4 dias do mczdc Janoiro do I8G8, nesla villa da RcstanraQáo, provincia dc Corricntes, 
e na casa do vice-coosulado do Imperio rouniram-sc os Srs. coramissarios brazileiro e argentino 
abaixo assignados, incurabidos pelos respeclivos governos do exame o liqnidagao das reclama- 
Cóes de diversos exploradores dos henacs argenlinos no Allo Uraguay, segundo as condiQóes 
do Protocollo firmado no Rio de Janeiro em 4 dc Selembro do anno proximo Gndo por 
SS. EExs. o Sr. minislro c secrctario de cslado dos ncgocios eslrangeiros do Brazil, e o Sr. 
cnviado cxtraordinario c minislro plenipolcnciario da Ilopublica Argentina naquella córte. 

Aberla a confcrencia, o Sr. commissario brazilciro requereu que, como annexos, acompa- 
nbassem a presenlo acla os inlerrogalorios feilos pela commissao, em S. Thomó, ao ro- 
clamantc Joao José Talavera. c a Joáo Posdelei, e as declaragócs lomadas, pela mesma com- 
missáo, aos capilaes Manoel Pires Reis, e Manocl dc Souza Pcnna, sobrc os successos quc 
liveram logar no dislriclo dc « Sanla Maria » desde que forcas paraguayas appareceram alli 
aló a época da operagáo do major Isaias, quc deram logar ás reclamacóes dc quc se Irata. 

Igualmeute o mesmo Sr. commissario aprescntou um ofllcio do capilao Luiz José Pedro 
Guedcs, em o qual se contcm ludo quanto o mesmo capilüo declarou verbalmentc úcommissüo, 
no dia 24 do mcz e anno findo, pcrante os rcclamantes Rios c Talavara, sobre as occureu- 
cias quc tiveram logar no mencionado dislricto desdc a invasáo dos paraguayos, no tcrrilorio 
do Corricntes, aló uma ópoca anlcrior ás oporagóes do major Isaias, para a qual exposiqáo 
chamou com inslancia a attcnqao do Sr. commissario argcntino, porquc principalmenlc ella muilo 
inlercssa o esclarece um ponlo preliminar de quo se tratou cra oulras conforencias, para poder 
so lomar qualquer resoluqáo sobrc as mencionadas reclaraacócs. 

Tcndo concordado o Sr. commissnrio argcntino na resolugáo antecedcnte, o tomado nola da 
cxposicáo do capiláo Guedes, o Sr. coinmissario brazileiro obsorvou, quo havcndo sido aprc- 
sentado á commissáo cm S. Tltoroé novas rcclamacócs dc diversos moradores de Santa Maria, 
afóra as de Raldoscra, Felippc Tamaréu, e outros dc mcnor monla, de idenlica Dntureza, rc- 
quoria lambein quc, como simples informacóes aos rcspectivos govcrnos, se annoxasse á presenle 
acla uma lista dcssos rcclamantes, contcndo as qunntidados por elles reclnmadas : oulrosim 
convidou ao Sr. commissario argcnlino por scr dc inconlcslavcl jusliqa, que eraittisso o scu 
juizo ácerca das considcraqñcs quc sobrc. as ciladas rcclamaqócs passava a fazor. ■ v 
Polo csludo, quo tom feito a coinmissáo dcsta qucslüo, e pclas informafóos por'ella rcco- 
lliidas, é evidente quo o districlo do Santa Maria, desdo lins dc Abril aló o principio do Ou- 
tubro de 18üa foi varcjado . froqucnlemonte por parlidas paraguayas destacadas das forcas 
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ilo capilüo I'aiva, quo acampou cm Siío Caiios muito proximo do mosmo dislricto, quo pos- 
tcriorinonlo, do principios do Agosto a principios do Sotombro, quando a ilosmorallsafSo na- 
qiiollc logar linlia ciiegado ao sou maior augc, o a populacño havia omigrado para o Droxil, 
monos uni diminuto numcro do pcssoas, alli ponclrára o major Isaias com a forga do son 
rommnndo, c flnalmcnto quo dopois da balallia do Yatav, forgas do goncral-Honriquo Oastro, 
como consla dc suas parlos ofOciaos, invadiram o mcnciouado dislriclo com o flm dc oxpollir 
o lnimigo para o oulro lado do l'araná. 

Ein prcscnga dó quo flca cxpcndido ó incontcslavel quc os prcjuizos solTridos pclos habi- 
tantcs do Sanla María foram o rcsnltado do vandalismo do inimigo commum, c om pequcna 
cscala cm conscquencia das opcragócs mililarcs das forgas do major Isaias o do gcncral Castro. 

0 govcrno oríonlal scgundo consla á commUfSo, já indemnisou alguns dos moradorcs do 
Sanla Maria dos prcjuizos quc llies foram infcridos pclas forfas do gcneral Castro. 

l’or parto do Brazil a commissiío mixta icm cxaminado deiiaixo do scu vcrdadciro ponto 
do visla o formado jnizo cabal sobrc lodas as occurrcncias, quc tivcram logar no cilado dis- 
Iriclo, motivadas poractos das alludidas íorcas. 

Acha-sc, porlanto, a mcsma commissüo nas circumslancias de podor julgar quo a imlemni- 
zafüo do scmelliantcs rcclamacñes, prévio examc para moralisa-las, visio quo süo em goral 
exageradas, c algumas dellas inexacUs, pcrlcnco á Rcpublica do Paraguay, como prcjuizos dc 
guerra iníéridos pclas forcas do capilüo l’aiva, dupendcntc do commando cm cliefe do icnenle- 
coronel Estigarribia, a qual sómcnlo foi dcrrotada dcpois da capitulagüo da Uruguayana. 

Islo posto, disso o mesmo Sr. commissario, é dc absoluta convcnicncia para os govcrnos 
do Imperío o da Rcpublica, que quanto anles sc proceda ao cxame c liquidagáo das mcstnas 
rcclamafóes, marcando-se para isso um prazo improrogavcl aflm dc scrcm opportunamcntc 
apreaentadas ao govemo do Paraguay, vlslo que aquella popiilagao vive agilada por molivo de 
taes reclantagóes, com csperancas infnndadas de liavor larga indemnizarüo do Impcrio, c dcsen- 
volvendo-se cada dia mais a má fé dc taes rcclamanles de modo notavcl. 

Tambem sc prcvalcco desla opportunidadc o mesmo Sr. commissario para fazcr igual volo 
pelo qnc respcila ás rcclamacócs quc os liabilanlcs das povoagóes do Allo Uruguay, por prc- 
juizos de gucrra inferidos pelas forcas invasoras do l’araguay, porque sobre umas, pelo que 
toca á pobreza, nada sc tcm fcito, seja por ignorancia, ou por falla de mcios, c quanto áqueilas 
quc so tem justiflcado, por meio do testomunbo dc vizinhos, a prudencia aconscllia quo parn 
ovilar difflculdadcs futuras c sérias complicagóes, desdc já sc tralo dc corrigir os grandcs 
abusos que se tom dadn nas justiílcagOes dc scmplhanles rcchmafóos, c sc nao dcscnido da 
prolecgíio quc mcrccem aqudles que flcaram rcduzidos á miscria. 

Igualmenlc no decurso dos Irabaibos da commissño, accrosccntou o dilo Sr. cotnmissario, so 
tem reconliecido a exislcncla dc rcclamafócs argcntinas o brazilciras por actos dc auloridades 
dos dous paiz.es, quc exigcm uma solugüo qualquer, o cm dcfesa dos inicrcsses dos dous go- 
vcrnos quc so cuidc de inutilisar planos fanlaslicos para liavcr grossas indomnizagóos dos 
mcsmos govcrnos. 

0 Sr. contmissario argcnlino lomando a palavra dissc: quc cstava dc accordo cm quo se 
lovasso ao conliocimento dos dous govcrnos ás novas rcclamagóos quo foramjaprcscntadas ácom- 
missío; quo domcsmo modo abundava na nccessidade de scrcm cxaininadas afi dilas reclama- 
fócs c considorava quo* sua indemnizafüo, cotno projuizo dc gucrra, porlcncia ao governo do 
I'araguay, c nüo ao do Imperio. 

Por oulra parlo, doclarou o mesmo Sr. commissario, quo faria opporlunamcnte conheccr 
ao scu govorno a convonicncia qno liavia de cxaminar-sc c liquidar-so om um prazo flxo lodas 
as rcclamafóes damcsma cspecic dos habitantes das povoagóes doAllo Uruguay, pois era preciso 



pdr tormo ós oxagorailas protoncScs de eomollianlos roclamanics, o moralisnr as jnstiflcacOos quo 
alguns delles já lCm produxido irregularmentc. 

Tnmbom. provalocendo-so da occasiilo, manifoslou o mosmo Sr. commissario, quc concordava 
com a opiniüo do Sr. commissario brazilciro quo 6 do absolula necossidado quo se dfi solugüo 
ás reclamacóes do subdilos braziloiros e argenllnos contra os govornos da Ropubüca c do Iin- 
perio, as quaos so acham pondontes, o quo nesto senlido represenlaria em devido lempo ao 
sou govorno, nuo só pclo intorosse dos mcsmos governos o dos reclamanles, como porquo 
ó indispensavci pór termo a protongüos avuliadas, o a conslantos queixas, o por csso moio 
lorminar uma queslüo quo póde no fuluro irazer sérias complicacócs aos dous governos, 
como ia aconloccndo com as rcclamarces dos exploradorcs dos hcrvacs, quc ao principio so 
apreseularam com caractcr do baslanio gravidade, e quo feiizmcntc, pola prcvidcnlo mcdida da 
creacüo da commissüo mixla, se poderá concluir esla pendcncia do um modo, senao inleira- 
monle salisíaclorio para os rcclamantes, ao inonos do accorüo com os principios da juslica 
c perfcitamenlo ajustado á rcalidade dos factos. 

0 Sr. commissario brazilciro tomando dc novo a palavra disso: quc muilo aprcciava asanlo- 
rioros declaracOos do Sr. cominissario argcntino, áccrca do objcclo do que trala a primeira 
parto dcsta conferencia, c muito cspecialmcntc porquc nessc ponlo nüo liavia a tncnor divcr- 
goncia cnlrc ambos os Srs. commissarios; que á visla disto passava a fazcr algumas considc- 
ra?5es a rospeito das reclamaróes que a commissúo lcm cxaminado c liquidado, para quc csla 
pos9a detorminar a quanlia quo o governo imperial deve abonar aos reclamantes como in- 
dcmnizagüo dos projuizos soffridos. 

Na tcrccira’confercncia da commissüo mixta o Sr. commissario argenlino dcclarou que nas 
jusliücagóes quc os iniercssados produziram cm Süo Tliomé, ncm na informagio odicial a quo 
50 procedeu por ordom do govcnio dc Corricnles, cslá provado que fossera as forgas brazilei- 
ras, que langaram fugo nos estabelccimcnlos dos reclamanlcs; bem assim que. em seu conceilo, 
sc nüo haviain provas do que foram os paraguayos quc pralicaram essa dcprcdagüo, existia serai- 
prova dc liavercm sido dlcs scus aulorcs. 

Ncssa confercncia obscrvou o mesmo Sr. commissario quo tal circumslancia náo iseii- 
lava o Brazil da rcsponsabilidadc pclas couscquencias do incendio por havcr o major Isaias 
obrigado alguns dos habitanles do logar a abandonar suas casas, ou aquellas cuja guarda llies 
fóra confíada. 

0 Sr. commissario brazilciro, suslcnlando opiniüo muilo diflercotc. compromeUeu-sc a apre- 
scnlar scmprc quc se llio olTcrccssc boa occasiío novas provas de quo nüo só nüo foram as 
forgas do major Isaias que langaram fogo ás propriedadcs, como lambem nüo era exacto qnc o dito 
major obrigassc a populagüo cm massa, corao disserani os reclamanlcs, a emigrar para o Brazil 
cmprcgando para essc fim violcncias, c pralicando aclos criminosos. 

Os trabalhos da commissüo em Süo Tliomó consiiluem a prova rnais concludente dc quc 
ncstc caso a razüo cstá da parlo do Sr. coinmissario braziloiro, c referindo-se osle mais espc- 
cialmcnle aos inlcrrogalorios feitos a Talavcra c a Posdeloi, convida ao Sr. commissario argen- 
lino para cliegar a um accordo sobre estes dous ponlos preliminares da queslao, afim de qno 
possa a commissüo conclnir os scus traballios cra convcnientcs termos. 

0 Sr. comraissariu argcnlino, rcspondcndo ao convile do Sr. commissario brazileiro, declarou 
quc agora, á visla dos cxames fcilos c das informagócs recolhidas em SSo Thomé, tanto ofü- 
cialmcnlo, como do raodo parlicular, náo liavia a mcnor duvida de quc foi uma parlida para- 
guaya, sob o commando dc um alfercs, (|ucm lancára fogo nos eslabclccimentos dos rcdamantcs: 
que quanlo ao scgundo qucsilo, so bcm uüo eslava provado quc o major Isaias obrigára a po- 
pulagüo cm massa a cmigrar para o Brazil violontamentc, ora comludo cerlo quo forgas do 
scu commando liaviam compellido aos individuos e uma duxia de peóos, quc os reclamanles 
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antcs do abamlonai-cm as snas asas haviam tleixado a cargo dollos, a omigrar para o Hrazil, 
qnc |toilanlo noslo ponlo náo podia prcstar-so ao conrilo quo llio fazia o Sr. commissario hra- 
x.ileiro, ombora fleasso privado do dar sou laudo do commum accordo com o mcsmo Sr. 
commissario. 

0 Sr. commissario tnazilciro. voltnmlo á discussáo, dissc quo ua cnnvicc-üo dc poder clicgar a 
tnn accordo com o Sr. commissario argontino sobrc a ncnhiima rcsponsabilidadc do llrazil 
pclas conscqncncias do incondio n abandono dos cslabolccimcnlos, su prcslára a oxaminar o 
liquidar as alludidas rcclainacOes, ainda incluindo os projui/.os pclas mcsmas consoqucncias, o 
por isso rcconliccéra, como consta das aclas da scxln, solima c uona confcrcncias, o tolal dos 
prejuizos quo na vcrdado soffrcram os dilos rcclamantcs naqndlc dislricto, |mr motivo do aclos 
pralicados por nqucllas foiras, mas qno á visla da dcclaragño formal do mcsmo Sr. commis- 
sario, tlo que nüo pódo modiflcar sua opiniio sobrc o abandono das propricdadcs, cumpria-lho 
por sua partc, manifosiar quc a respousabiliüaclc do Drazil, pclo quc rcspcita á indcmiiizagüo 
dcvida aos rcclamanlcs, sc liraita ao valor dos animncs quc o major Isaias Icz rcunir, oulros 
quc passoti para o Brazil, c liiialmeulc alguns poucos havercs cxlraviados, quc dcsignará oppor- 
lunamcnlo afim dc quc, os governos do lmpcrio c da Uepublica, ua conformidado da parlc 
fiual da condirio U* do l’rotocollo do 4 dc Sclombro, possam rcsolvor sobrc esla divcrgencia 
cumo llics approuvcr c julgar do jusiira, c quc loda n quanlia supcrior ao valor dessos ani- 
inaos c liavcrcs, quc foi roconhccida pcla commissño, pcrlcncc ao govemo do 1‘araguay indem- 
niza-Ia como prcjuizo dc guerra, porque foram forras dc sua dcpendcncia quo causaram laes 
prejuizos. 

Lida a prescnlc acla, c achada oxacla por ambos Srs. commissarios, a assignaram em dous 
autographos. Era k t supra. 

Joáo Carlos Pereira Pinlo. 

Ililarion Mcdrano. 


huerrogatorio hceho a D. Juan Josc Talavera jnr la comhion-m'nta argcnlvw-brasilera , cn- 

cargala por los rcspectivos /jobicrnos dc cxaminar ij ¡iquidar los rcclamos de diversos csplo - 

tadorcs de los Yerbalcs Argcntinos. 

A los veinie y trcz dias dol mcs dc Dicicmbrc dc inil ocliocicntos scscnia y sieic, por invi- 
lacion do los Seflorcs coraisarios, compareció ante cllos D. Juan .losó Talavera anliguo vcclno del 
dislriclo de Sanla Maria y propiciario dc un cstablccimicnlo do claboi'acion do ycrba, para dc- 
poncr, bajo su palabra dc bonor, sobro algunas ocurroncias que luvicron lugar cn cl misrao 
dislrido por ocasion de las operacioncs mililarcs dc las fucrzas dcl mayor Isaias d aflo dc 18CfJ. 
a salicr: 

1. " l'rcguiilado cuando y porquc cmigró para d Brasil cn aquclla ocasion 1 

Conlestó quc d dia 10 do Agoslo cn cl paso do San Javicr dondo so picsenló al lcnionlo 
Marlincz, comandanlc dc la gunrdia quo liabia alli, y quc lo liizo por liabcr sido prcso por 
itna parlida do l'araguayos do vcinto y dos hombros bajo el mando del sargcnto Rozario Orliz, 
quion por vcccs lenló ascsinarlo. 

2. " l’rogunlado si abandonó su casa por lal mollvo, dcjó cn clla sus bicnes, y alguua por- 
sona cncargada de vigilarlos? 

Conlcstó quc tlojó lodo coanlo jioscia y cncargado dc lodo D. Domiugo Taini do nacionalidad 
iialiana. 

3. ° Prcgunlado si recuerdaso dc los dias 6 mcscs cu quo cmigraron csponlaneamcnlo para cl 
Brasil D. Fclipc Tamaróu, 1). Manucl llorgcs da lloclia, D. Ramon Rios, D. Dcsidcrio Porcira 
dos Santos, D. Josó Fcrnandes dos Sanlos, y D. Jose Valdoscra y su familia? 
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Conlcsló quo ol primoro ol 23 ó 24 do A.bnl, ol scgundo ol 20 dol mos do Junio, ol ler* 
coro ol 24 dol mismo incs, ol cnarlo a mcdiado do Julio, d quinlo on cl mcs do Junio, d 
scxlo d 24 dcl mcs do Junio. 

V doclara inas quo por lo lanlo cl dopouicnlo fuó ol uliimo do los propiolarios quc cmigró 
por el roferido molivo lo mismo <[uo Dosidcriu l'oroira. 

4.° l’rcgunlado quo jonlc, poco mas ó menos, habia cn los cslablccimienlos dc diclios pro* 
piclarios cn d momcnio dc su cmigracion para ol Urasil? 

Conlcstó quc cn d suvo adcmás dc Tami dcjó un pcon dc nacionalidad hrasilcra — cn d dc 
Tamaróu cxislian Ircz poonos. un brasilcro, y dos corrcnlinos, y nna mujcr con bijos — ol do 
llios cuidava cl mismo Tami y un capalaz correntino, lcnia a mas un paraguayo, v dos brasi- 
loros, quo dc cuando cn cuando so ocullnban cn d moulo con una mujcr, con d rccdo do scr 
incorporado a la fuorza dd mayor Isalas, cn cl cliico dc la socicdad liabia un Hiscaino dc 
nombro Pcdro, y cn d grando babia cl capalaz. d dcpcndionlo, y cualro pcoues, sicmlo uno 
orienlal, dos corrcnlinos, im brasilcro y un canario, Josó Domingucz, quccra cl eapalaz,—cu 
cl dc Uesiderio, liabian ircz liombres y dos mujcres dc nacionalidad hrasilcra—, y cn d do Fer- 
nanilcz se dijo quc babia un D. Josc dc nacionalidad franccza, con su nmjcr; y cuanio á 
Valdosora no tcnia cslablccimiunlo y vivia con D. Ramon Rios. 

?>.* Pregnnlado s¡ sabe quc algunos do los indlviduos arriba moncionados cslabau cu coni- 
vencia con los Paraguayos y so eran capazos do cslar a cargo do olros cslablocimicnlos, ó 
cran por sus anleccdcnles liombrcs do mala nota? 

Conlcsló quc a cslo rcspcclo lenia quc dccir quc un dcpcndicnlc quc Tamaróu dejó en su 
eslablecimienlo, y á quicn Borgcs liabia cnvcslido dc la auloridad dc jcfc polillco, enviara el 
corrcnlino .Tuan Posdeloi para cnlcnderse con los Paraguayos acerca dc ia policia del Ipgar, y 
que dcmorandosc el dicbo Posdclei, cl mismo dopcndicnle con cualro pcones armados fuó cn 
busca de 61 y se quedó con los inismos; quc mas lardo volvicndo Posdolei y no cnconlrando 
el depciulicnlc pidió al dcponenlc algun dinero para lcvar a su patron, y aun no sicndo atcn- 
dido cn esa prciencion regresó al Paraguay. Quo ademas cxislian dos corrcnlinos quo por 
aquclla ocasion pralicaban actos dc vandalajc, por las ccrcanias dc los cstabtocimicnlos, igual- 
mcnlc que no tcnicndo liecbos a mcncionar conlra csos hombrcs quc qucdaron cn los cslablc- 
cimicnlos, lodavia, dcclaraba quc no confiaba cn cllos a punlo dc tra'nquilisar su espirito. 

G.° Prcgunlado si lcnia noticia de quion liabia prcndido fuego a los cslablecimienlos? 
Conlcsló quc oyera dccir qnc Posdcloi despucs quo volvió del Paraguay, uliimamenie, ase- 
gurava quc fucron cstos quc qucmaron los cslablecimicntos, que do cslo lia lcnido conoci- 
miento cn cstc pueblo do S. Tliomó. 

7. ” l'regunlado si lia lcnido nolicia dcl cslado dc su casa anlcs dcl inccndio? 

Coolesló quc cl Paraguayo Fermino, quo no pasó para ol olro lado lc dijcra despuos do los 
sucesos, i[uc anlcs dc aquel acto fucra a la casa dcl dcponionlc y cncontraron cajonos do fos. 
foros derramados por cl piso. y yorba tambicn y la quc cslaba cn los noqucs revolvida. 

8. ° Prcgunlado si dcl olro latlo cn ol ürasil Fcmandcz dos Sanlos no le cnlregó ó lomú 
cuenla dc las incrcancias ? 

Conlcslú quo si, mas quc fuoron unos rcslos dc poco valor, puoslo quc, Figucró linbiaso 
apodcrado do grando parlo ilo la faclura y liasla rogalado algunos objcclos. 

Ko liabicndoselc lieclio otras prcgunlas so dió por concluido cl prcseule inlorrogalorio, quo 
íirtnó juntamenlo con los Scñorcs comisarios y yo buiz M. Ravarro quc lo cscribi, era ui supra. 

Joüo Cnrlos Pcreira Pinto, coinmissario braziloiro. Ililario Medrano, comisario argentino. 


Luiz HI. Aavarro. 


Juan José Tatavcra. 
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Kn ol ilia voinlo y cnalro ilol mismo moz y año la comision ha rtado conocimicnto rtol in- 
loiToyaloi'io supiM a l>. Ilnmoii llios, t|iio sionüo inqucriüo sobro los mismo* liochos rtoclaró 
(luo sc liallaba coni'omio cun d cspucslo hasla cl inomcnio dc su omigracion y flrmó la prc- 
sonlo dcclaracion junlamcnlo con los Soíioros comisarios y yo Luiz M. Navarro qno loescribi, 
ii'fl ut xupra. 

Jotlo Cartos Ptrtira Pinto, commissario braziloiro. Ililarion Meilrano, comisario argcnlino. 
Latz II. Navurro. Hatnon fíios. 


F.n ol tlia flO rtcl mismo mcz y aíio fnó nolifícado h. Fdipc Tamarcu dd intorroga- 
lorio snpra, v prcgunlada si lonia conocimicnlo rtc los licclios qno cn cl sc nicncionan ? 

Uospoiulió quc ftié cn cl tlia 2íi rtc Abril t|ue cspontaneamcnlc dcjó con su fainilia cl os- 
lablccimicnlo y cn el 26 sc rcliró rtcl ingcnio rtc l;i socicdad, por molivo rtc la gucrra (juc 
sc ballaba cmincnlc: quc Jcjó cncargado rtol mismo cslablccimionto a su bijo com algunos 
pconcs, cntro cslos sc cnconlraba Juau l'odcslci: quc sabc por mformes rtc olros vccinos rtcl 
Ingar, qnc cs cicrlo lo quc dijod inlcrrogado Talamra en rcpnestaa la quinta prcgunla: quc 
rtespucs tlo los succsos volvicndo a su cslablccimicnlo prcscnlóso mas lardc Juan Posdclci, quc 
prcgunlatlo pov cl qulen habia sirto d quc habia lan^arto fucgo á los cslableciinicntos lc rcs- 
pondicra, quo liabicmlo vcnitlo dc vaqucano con una parlirta dc Paraguayos para arrcbalar ani- 
malos cn los polreros prcsenciára quc cllos pralicaron esa depredacion, ltabicndo sirto obligado 
a bacer estc scrvicio al cnomigo por habcrsdc impucslo la condicion dc quc cl hijo de su 
palron qucdaba en garanlia para d caso dc quo él no volvicse con la parlida (Iespucs rtc con- 
sumarto d bccbo, linalmcnlc quc el tlicbo Posrtclci destlc el olro latlo rtd Paraná putlo liuir 
y venir a eslc latlo cn rtonrte al tlia siguicntc se cnconlró con las fucrzas del coronel l'ayba 
a quicn sc prescnló c hiso la susodidia rteclaracion sobre el inccndio, la cual ba juzgado 
lun vcrdadcra quc d inismo rtia rtc conocerla Jcspaclió im cbasquc al lcniento Rodrigucs 
fdicilandolo por ballarsc avcriguado que no babian sido las fucrzas brasilcras las quc pralicaron 
scmcjunlc acto: quc al prinqjpio sc propaló qne fueron los brasilcros quc quemarou los in- 
gcnios, y olros los Paraguayos, danrto como una prucba dc cso la circuuslancia rtc quc no sc 
habia qucmado cl cslablecimicnlo dcl intcrrogarto, y olro quo liabia vcndirto á la socicdad, y 
quc aun so crcia suyo en razon dc quo sc lc considuraba como blanco, ó arnigo rte los Para- 
guayos, que esa intriga fuó propalada gcncralmenlc y con lal arlo quc parccicndole scr ver- 
dartcra lo participó oflicialmenlc al gobicrno rte Corrícnlcs, mas i|uc despucs scmcjanle intriga 
sc tlesliizo lan claramcnlc quc cl mismo volvió a escribir al gobicrno tle Corrienles y una 
carla al Scfior Lagrafia, corregicndo su nolicia anlcrior y dando conocimicnlo dc quc fucron 
los Paraguayos quc praticaron csa dcprcdacion. 

Nada mas lenicndo qttc rtedarar flrmó la prescnlo con los Scflores comisarios y yo Luiz 
M. Navarro quc lo cscribi, cra u'. supra, cn cl pitcblo rtc Sanlo Tlioiné. 

Joiio Curlos Pcmra'Pinlo, connnissario brazileiro. Jtilarion Medrano, comisario argcnlino. 

, Luiz M. Naoarro. Fclipt Tamuróu 


Intcrrotjalorio htcho a D. Juan Posdelei por ln conision mista argcntina-brasilera encargadn 
por los mpenlivos gobicrnos de (xaminar y Hquidar los reclamos dc <liversos csplotadorcs dc 
los yerbales argenlinos. 

A los 31 dias tlcl mcs tlo Diciomlne tlc 1807, cn csio pucblo dc Sanlo Tliomó y cn lacasa 
residoncia rto los Sñrs. comisarios brasilero y argcnlino, por inviiacion de cstos, comparcció 
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D. Juan Posdeloi, nalural do Corricnlos, aniiguo vocino dol distrilo do Sanla Maria y capaiaz 
(lol cslalilccimionlo do olaboracion dc yorba matc do D. Fdipo Tamaróu, para doponer, bajo su 
palabra dc lionor, sobro algunas ocurrcncias quo luvicron lugar por ocasion dc ías operacioncs 
milllaros do las faorzas paraguayas cn cl mismo dislriclo, y las do al mando dcl mayor Isaias on 
d año do 1803, a sabcr: 

1. * Piugunlado! si cra cicrto lo quu dijera cl interrogado D. Juan Joso Talavora cn su con- 
lcslacion a la ü J prcgunta do la comision ? 

Conlcstó por la aflrmativa, agrcgando que csío luvo lugar á principios do \gosto. 

2. ° Prcguntado: si ora cicrio quo habia andado dc vaquoano do los Paraguayos desdo ontoncos 
iiasla quo cllos so rctiraron para ut olro lado dd I'aranl t 

Contcsló quc si, vinicndo con osa fuciva por ilos veccs cn dislintas ocasioncs. 

3. ° Prcguntado: si t'ucron ó no los Paraguayos quo lanzaron fuego cn los cstablcci- 
mieniosí 

Contosló quo la ullima vez quo vino con dlos lia prcscnciado cl becüo praticado por una 
paiiida dc 50 hombrcs al mando del alfcre/ Pindarú llico. 

'i.° Pregunlado: s¡ conoce el motivo porque no íuó qucmado d ostablecimienlo dc Tamarúu, 
cl chico do la sociedad y el dc D. Francisco Tolcdo? 

Conlosló quo no lo liicicron porque andaban mui apurados y sc asustaron porque avislaron un 
individuo quc iba dd ingcnio do la socicdad al paso do Sanla Maria y les parcció que iria dar 
ul parte dd suceso, quc si uo quemaron los ingenios dci otro lado del Ilacuararc fué porque 
dol paso gcneral dc csc rio avislarou genlc cn d paso dc vado, y no han transpoesto cl mismo 
rio, porquc sc lo hicicran podrian quedar ccrcados por ios Brasilcros, porque siemprc corria la 
noticia y sc lcmia quc liubicscn fucrzas brasileras cn aqucl punto, mas quo en ol momonlo de 
csa operacion no sc lia visto fuerza alguna sinó Ires hnmbrcs que se han croido eran bomberos. 

5.” l’rcgunlado: sc despues dc los hcchos lia dado alguna declaracion anle d juzgado de paz 
dc csto pueblo dc Santo Thomó, referentc a la qucmasou dc los cslablecimienlos ? 

Contestó quc cn el mes dc Fcbrero del segoionle año, siendo jucz dc paz interino do cslo 
pucblo I). llamon Rios, fué intimado por cstc dc comparecer antc cl para hacer semejantc dc- 
claracion, la qne liizo del ínismo raodo que cn la prcsentc ocasion, para que lo obligaron a 
dcmorarse aqui mas de ocho dias. 

0.° Prcgunlado: si cuando se cnconlró con las íuerzas del coroncl Payba, despues quc se 
salvó del poder dc los Paraguayos, hizo alguna dcclaracion rcspccto al mismo asunlo? 
Conlcsló que si. 

7. ° Prcgunlado: si cuando volvió a los cstablecimicnlos dijó a Tobias v a olro que dcl lado 
dcl Paraná cxistian animales do su marca, ilo Ia sociedad v do olros? 

Contostó quo si. 

8. # I’roguniado: s¡ cl deponimcnlo ilo D. Fdlpo Tamarcu quc sc le ha lcido, si en la parlo 
quo sc rcflerc á Posddci cslava cxacto’ 

Conlestó que si. 

9. * Prcgunlado: si cra cierto quo ol Uijo dc su palron D. Manoel Fraga dc Tamaréu, por 
juzgar quemado ci eslablccimicnto de sn padrc hicicra una protcsta conlra los Paraguayos, 
asi tainbicn lo hiciera D. Micolás Ddflno por las hac-iendas quc lc levaularou los mismos Pa- 
raguayos ? 

Contesló quo cra ciorto y cl mismo Ilcvó csas protcstas a Villa Rica para cntrcgarlas a un 
consul cslrangero, y cnconlrando alli un comcrciautc cspañol las entrcgó a cso para quo las 
rcmilicsc á ia Asuncion dondc cstan los cousulcs. 

Y no habicndosolo lieclio olra prcgunta, ui lcnicndo nada mas quo dcclarar, so corró ol pre- 
scnlc iulcrrogatorio, qac lo flrmó D. Manocl Aguerriberro, por no sabcr cscribir el inlcrrogado, 
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junlamonlo con los Scñorcs comisarios y D. Manool llonigno Escalada como lcsligo y yo Luiz 
51. Navarro quo lo oscribi,on» ut supru. 

Joíio Carlos Pereira Pinlo, commissario brazileiro. Hilarlon Mcdrano, comisario argcnlino. 

Xcstigo, Miyucl II. Escalada. Luis Sí. Navarro. 

Por J). Juan Posilcici, por no sabcr Armar, M. Aguerriberre. 

Dfclararao fcita pclo capitño Manocl Pircs peranlc n rommittSo mixla brazilcira-arycnlina, 
encarrcyuda do cmminar c liquidar as rcdamifics dc diutrsos explorudores dos licroacs ar- 
genlinos, cm S. Tliomó, aos 18 dc Dezcmbro do I8G7. 

Diz quc |iassou ao oulro lado ilo L'ruguay a primoira vcz com ordom do major Isaias Antonio 
AIvcs, no dia H ou 0 dc Agosto dc 18GS, com 80 homcns; passando cm Sanla Maria, náo 
sahindo do passo, mandou parlidas alú porlo do Ilapúa; aos ií levantou como 400 cavallos, 
quo os acompanbaram scus proprios donos, reunindo coino 200 dobaixo do um regislro, assisiindo 
a cllo a genlc do Fclippo Taraarcu c dc Borgcs, cnlito commandanlc daquollc ponto; cnlre os 
ditos cavallos vicram porcáo de Manool Borgcs da Hocha, Fclippo Tamaróu o llamon ltios, 
vindo dcslcs a maior porgáo; cslo rcgislro dcvc cstar om podor do mesmo major. 

No dia 7 dc Sclembro passou o mcsmo capitño Piros, com 100 ou 200 bomons, nomcsmo 
passo de Santa Maria c o major no do Sño Isidro com 200 liomcns, marcliando o mesmo capitño 
dcsdo aqiicltc passo dc Santa Maria ao dc Sáo Isidro, ondc sc reunio com o niajor, quo scguiram 
pela cosla do L'ruguav c rcpassaram os mcsmos uo passo dos Guanachos, sem trazercm 
nada. 

Quando o mcsmo capiláo passou a primcira vcz o Uruguay, ainda náo linha havido a quci- 
ma do cngenlio dc Borgcs, depois de tcrcm rcpassado, iia dias, appareccu cnlño a qucima, 
fcita i»or forcas paraguayas, que alli chcgaram no mcsino cngenho. Esta incsraa nolicia dcu o 
Tamaréu por uma carla que rcmellcu ao lcnonlc Hodripraes, sabcndo dislo Posddci, capalaz 
daquellc Tamaréu. 

L'm Figuciró, intilulado capitáo do major, lcvanlou uma factura dc um fulano Talarcra, c 
tronxe para cslii lado, a titnlo deasalvar, vindo cnláo o Talavora, fcz mn procurador, c o dito 
Figueiró a enlvcgou a Fornando, como procurador daquoltc. Consla quc o dito Figueiró lirára 
parle daquclla faclura.—-J/c#noef Pircs Lcis. 

Dcrlaragüo feila pclo capilSo Manocl dc Souza Penm, conftrmada por cscriplo, poranloacom- 
missao mixta brazHoira-arrjantina, encarrcnada dr. oxaminar e lit/uidar as rcdantarúcs tlc 
divcrsos cxploradom dos Itcrvacs aryentinos, tm S. Thomti, tws 29 dias tlo mcz dc Dczembro 
tlc i8(>7. 

Em rcsposla ao Oflicio quc V. S. (lirigio-rae, pcdindo esclarccimonlos das occurrcncias quc 
liouveram quando os brazilciros quizcram passar |>ara o onlro lado do Urnguay, para o scrvico 
da gucrra, tcnlio a dizcr a V. S. quc: lcndo ordcns superiorcs do Sr.corond Fcrnandes para 
rcunir c convidar os brazilciros cxislcntcs nesla provincia, scndo cu (ambom liabilanlc aqui, 
principici a fazcr os conviios, c o Sr. Borges chamava a cllcs c llics dizia quc nüo fossem 
tolos cm passar, qnc liics ilava palavn dc Itonra qnc os Paraguayos niío cnlrariam naqueilc 
dislriclo, c quc lodos os quo couvidavam c rcuniam náo cram mais quc sallcadorcs. Mandando 
nn o mcu capalaz Hcnriquc Bicrmann á scrra lirur minlia comiliva o mais alguns quc cslavam 
prnmplos para o scrvico, passou-llie nma descomi>oslura a ponto dc amcagar-llic coin cslacas; 
imlo cu á hocca da picaüa cspcrar que saltissc a gcnto, o Sr. Hamon Rios, com uma parlida 
do 20 liomens, foi para prcnder-mo ou malar-mc, c fcz lodo o cmpcnho, como sc cu fosso mn 
salleador. 
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0 Sr. Borgos, vondo quo os brazileiros passavam decididamonte, porque conheciam que a 
causa ora uma só pcla allianfa que tinliamos cora os Argonlinos, affkou editacs nas portas, quo 
todos 03 quo reunissom o convidassom naquello dislriclo seriam porseguidos, e amoacou-me 
com pona iillima; naquella data os paraguayos estavam em S. Carlos, e suas parlidas avan- 
(avam dislanto do cstabclccimonto do Sr. Borges legua o meia mais ou menos, e ao rumo de 
S. Thomó alé o Tarairy, c náo encontravain quom lhes contrariasse. 

Rospcilo ás queimas dos engcnhos, eu estava em servifo na Urnguayana; poróm, quando 
passei para cstc lado, enconlrei cora um corrcnlino, Joáo Posdelci, capalaz de D. Felippe Ta- 
maróu, quo os paraguayos tinharn levado para o oulro lado do I'araná, c ello disse-me que veio 
do vaqucano dos paraguayos na occasiáo em que vieram áquclle districto, e que foram elles 
que queimaram os engcnhos. 

Indo ou a S. Xavier, ondo havia um sargenlo reunindo gcnto por minhaordcm, passei dcstelado 
com um soldado sem arma alguma, e o Sr. Uamon Rios’ com uma partida de vinto c tantos a 
triula liomens, marchou qnaiilo antes a prendcr-me ou matar-me, dizendo que ou esiava reunindo 
com forra armada. Estando cu na barraca do um emigrado braziloiro, mc avancaram, para 
poder escapar-me live quc lancar-me ao rio. Ura dos meus convidados vindo á casa do Sr. Rios, 
eslc o prcndcu e o (•slaqueou, dizcndo-lhc que chamassc o Penua para acudir-lhe. 

É quanto posso informar a V. S., e sou com respeito, seupalricio c criado —ilanoel de Souza 
Ptnna. # 

Lúta dos moradores do dislricto de «Sanla Maria » r/ue aprcsenlaram reclamapáo d commissáo 
mixla brazileira-argnentina encarrcgada dt examinar e liquidar as redamagSes de diver- 
sos exploradores dos liervaes argentinos. 


A saber: 

1 üesiderio Pcreira, Brazileiro,.}5 8,844 

2 Joaquim Ribeiro Mauna, idem.» 7,753 

3 Mililao Rodrigues, Hespanhol.» 6,306 

4 Josó Fernandes dos Santos, Brazilciro.» 5,966 

5 Josó Domingues Peres, Hespanhol.» 4,828 

6 Josó Blanco, Francez.» 1.331 

7 Carlos F.lias, Allemáo.» 1,022 

8 José Inoccncio üodoy, Argenlino.» 994 

9 Francisco Pinlo, Brazileiro.» 300 

Total 5 34,564 


Nola. — Além desles rcclamantes apresentou-se ao Sr. commissario argentino J. Baldosera, 
reclamando prejuizos no valor de « quarcnta mil palacóes », pouco mais ou menos; igualmente 
Felippe Tamarcu cstá juslificando perantc o juiz de paz de S. Thomé os prejuizos sollridos 
na importancia de dezeseis mil palacoes. pouco mais ou menos: tambem se diz que ainda ha 
reclamantes por pequenas quantias, que se náo aprcsenlaram. 

Restauracáo, 4 de Janoiro de 1868. 

Joáo Carlos Pereira Pinto, Hilarwn Medrano, 

commissario brazilciro. commissario argentino. 
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n. 121. 


(cí'/ da undMma ronfercncia tla eominUsSo mixlu hrazilcira-artjenlinn. 

Ilcmiiiloá liosta cidadc ilu Uucnos-Ayri's, c ua casa do coiisulaüu tiurat do Dra/.il, os Srs. 
Joüo Carlos Pnroim. Pinlo, consul geral do Iraporio na llopuldica Argcntina, c Hom Ililarion 
Mcdrano, conlador gcral da provincia do Uucnos-Ayrcs, nomcados polos scus rcspectivos go- 
vcrnos oommissarius para cxaminar c liquidar ns roclamacücs aprcscnladas por diversos cx- 
ploradur-'# dos licrvacs .irgcntinos 110 Allo l.'ruguay o dderminar bona fuL a (piantia quc 
dova alioiiar-so aos rcclamantcs como iiidcmiiizacrm dos prcjui/.os quo llics f»ram infcridos pelas 
for(,'¡is Ijiazdciras sol) u coinmmido du major da guarda nacional do linporio, Isaias Anlonio 
Alves, ivsblvcruui ncsta uliiuia couíercncia relaliva ás mencionadas i'cclamacücs dar cxecnciio fi- 
nal á comii(ño soguinlado l'roiocollo assignndo nu llio dc Jauciro nm i dc Sdcmhrodcinil oitoccnlos 
e scsscnl .1 csele, por sitas vxcsUcncias o Sr. ininistro c sncrelarin do cslado dos negocios cslranpciros 
du Urar.il c <• Sr. cnvíadu cxlraurdinario e minisiro plcnipolcnciariu di Ui'puhlica Ai'gciitiua 
n;u|uclla cúri';. ^ 

Ahcrla a cmu'croi,cia, ■■ Sr. rommissario argcnliiio, looiainlo a palavra, dissc quc liavendo 
oxamitmdu com o niaiur inicrossi' a opinifio einillida pelo Sr. commissario liraziloiro na ullima 
conferencia da coiuniissfm solirc a rcsponsahilidadc do govcrno itnperial licar limiiada ao valor 
dos auimacs e oulros liaveres, c lcndo fcilo o neccssario esforyo para cjnvcncer-sc tla procc- 
dcncia dc scmelliantc opiniSo, niio pudia infclizmcntc dcixar do snslenlar scn parocor tlo qne, 
scudo cerlo quc iiilo fui a forQa brazileira qticm langou fogo uos eslaltolccimenios dos recla- 
mcnlcs, eslava coinludo provailo quo o scu clicfc lizcra cmigrar para o Bra/.ii ns guardas dos 
mesmos oslabclccimcnios c alguns ii almlhadorcs; quc por conscqucncia lcmlo a cummissüo 
liquidadu, em commuin, as Ircs rcclamagücs quo Iho foram apresenladas, na confurmidadc 
da coiulirüo scgimda do Prolocollc dc 4 tlc Selotnhro do anuo proximo íindo, dcsignava a 
quantia de oilcnla e dons inii qnalroccnlos c vinlc 6 nove pcsos forlcs e oilcnla ccnlavos, 
{? 82,429,80 c.), inclnido o prcmio de. seis por cento ao anno, em dons annos pda priva- 
Cáo do capitnl; com que o eoverno do Brazil tlovc indemnizar aos rcclaraantes pelos prejuizos sof- 


fridos. a sabor; 

A’ sociedade nacional •. 

* — Imporiancia tios prejnizos ...... 49.381,00 

Preinio dcssa quanlia. 5.9-2,'1,72 

Total .... 9 95.300,72 

A. Jofto Josn Talavora : 

1 Imporlancla tlos prcjuizos ...... 141851,00 

Premio dcssa qm'nlia. t.772,12 

Total .... »'10.023,(2, 

A namou Uios: 

Iinporlancia dos proiuizos. 8.473,25 

* «l’remio dessa quanlia. TiOiO,79 


Total . 


® 0.490,04 
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0 Sr. commissaiio braziieiro, touaniio a palavra, üisao quOnCstava. ovidoQtomonie ¡provado que 
foram os<parnguayoa quc commelloram>a.(leprodacJi> do inccndio, qno porlanto nüo pódo caber 
ao Brazii a •responsabiiidado- das suasiconsoquencias : que ,orn- certo quo. o major Tsaias li/.era os 
gunrdas o poncos ■irabalbadores, dcixados uns cstabclcoimeniHS, omigrar para o lirazil, porque 
dlos so linhain coiislilnido ospias do inimigo cuuimum, como prova o.assassinio d» alguns bra- 
zilciros pnciliros por cllos denuflciados á forca paraguaya como seus inimigos, u assirn proccdéra 
para qitc nño coniinuassern a cmbaraqar ns opuraQOcs de guorra em que estava empenliado: que 
por molivo semollianlo circumstancia nau sc ■ podia. fazer o Ilrazil responsnvel polas con- 
scqucncias do incendin. 

Demais disse o iiinsino Sr. coiuinijsario, so o Sr. cnmmissario argenlino ihe provnssc que 
aqudlcs gnardas c trabaihailores podiam impcdir qne uma forca dc cincoonln tiomuns, inimigos 
crucis, praticassc semdhanto aclo du vandalismo, dosdc logo nüo dmidaria concordar com sua 
opiniño. mas qne sendo issu moral u inaierialmenlu impossivel, cumpria-lli» dcclarar do novn 
c com ii miiur seniiüicnlu, em divergoncia ciuu o sou diyno collega. qui- a ri'.'ponsabilidail.: do 
Brazil pelo quc rospoita u iiMlemnizacüo devida aos reclainantes, so limita ao valar rlos anisnaos 
di* que iantou mao a forra dn majnr Isaias, para licm ilesumponhar a commi.-siín cm quc so 
acliíiva. i' an valor da faclura dc Talavora qn« consta foi cxtraviada por l'ignoiró e Jortrc Car- 
|iiiii).*iro. c qnc Imla a i|iiantia supcrior a osses valorcs c haveres^'ec.inliedilos pela commissño, 
|ierloiu:ii ao govcrno d>'> Pangnay indcmnizar como prejui/.o dc^prra, bom rnino a impor- 
lancia da licrva or.ismnle na scrra do quo tralain as juslillcacG.’S dos ivcl.*manles f e ainda mais 
os prcjuizos quc lmuvcram uu «.‘slancia d«* S. Solano, pcrlcnccutc á snciedaüo, logares : ornle náo 
penutrou jamais » roifa brazileira e liío sómenlc foram varejados por diffcrentes v.ezes' pelas 
for^as depcndeutes ilo govcrno daqucHa Uepublica, qnc foram as auloras c causadoras do taes 
projuizos. 

Conlinuamlo, o mcsinu Sr. commis.-ario accrcsccnlou quu á visia dos Irabalhos da cominissá»), 
c da opiniün que acabava dc cmitiir. na eonformidade da mencionada coiuliciiu do l'rotocollo, 
designava a quamia dc t>,73.S pezos forles c quarenla ccntavos, incluido o prumio do dinhciro 
pcia privacáo do capital, duranto dous annos, a ü ao anno, com quo ■» govcrno imncrial 
devc indcmnizar nos n’clamanlcs pclos prejuizos soffridos, a sabcr: 


A' sociedadc nacional: 

ááü mulas ,a.5 tü . . . 3.700,00 

ÜO cavallos a . . . . ? 7 . . . 3ü0,00 

G3 animacs vacmis á . • C 10 . . . 030,00 

Prcmio do dinhciro. üGI.GO 


Total. C5 5.21I.C0 


A Jofio Josc Talavera: 

tü cavallosá . . . 3 7 . . . TOü.OO 

Factura. 2.Ü00.00 

Prcmio do dinhciro. 312.00 


Total.5» 2.917,00 


A Uamon Rios: 

100 mulas a . . . . S 12 . . . 1.200,00 

30 cavallus a . . . á 7 . . . 210.00 

Preraio do dinlioiro. 109,20 

Total. 2 _ lTü97^20^ 
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Conlinuandu a confc; cncia concordaram os Srs. commissarios om qne com a maior brovidaüo 
possivol levariam a prosonic adn ao conhccimonlo dos i>ovornos do Imporio o dn Ropublica, 
para quo na conlormidado do Prolocollo do 4 üo Soiombro scja resolvida por ollcs mosmos a 
üivcrgencia om quo se aclum os rcspoctivos Srs. coiumissarios, a qual limita-su á quosiao das 
conscquoncias üo incondio, por motivo üo abandono forcado das propriedados por alguns in- 
dividuos que sc acbavam üc guarda nos ostabclecimontos dos reclamaotcs. 

Dcpois ilisto o Sr. cnminissnrio brazilciro, tomando de novo a palavra. dcclarou que no 
preambulo do Prolocollo do 4 dc Sclembro eslá consignado que propondo o governo imperial 
a crcat'ño da commissño mixta para cxaminar cstas rcclamacücs, tovc em visla que ao conhe- 
cimenlo da mesma commissáo fosscm igualinenle snbmellidas quacsquer oulras reclamacües 
brazileiras o argentinas por prujuizos causados por actos de autoridades dos dous paizes, c que 
se acham pcndentes do rosolugáo dos rospeclivos govornos: quo além disso o decrclo pclo qual 
foi nomoado commissario brazil iiro, nüo sc rcfcro simplcsmenlo ás rcclamacücs dos Hervaes, 
mas sim autorisa para cxaminar c liquidar quacsquor outras rcclamaíócs hraziloiras c argon- 
tinas; que á visla disto olferecia, |iara serem examinadas e liquid&das. as reclamatfücs dos sub- 
ditos brazileiros Alexamlro Vicira, Anlonio Josc Dourado, Mariano Itosquellas, Manocl Fcrrcira 
Bica, c outras que já csU'o justificadas algumas dcllas perantc as proprias autoridades da Ile- 
publica, e esperava que por sua parlc o Sr. commissario argcntino aprescntasso as dc sua na- 
cionalidade quc sc acliain e^pdenlicas circiimsiaucias. n propunha quc na seguinlc conferencia 
sc detcrminasse a maneira por que deve a cominissao proccder no examc e liquidapo do tacs 
reclamacües. 

0 Sr. commissario argoniino. respondondo ao Sr. commissario brazileiro, disse que, de accordo 
com o que manifestára na ultima confcrcncia, cntondia que era da maior justiQa o de grande 
convoniencia para ambos us governos quc a commissao examinasse e liquida^se todas as recla- 
maQücs brazileiras c argcntinas que se acham pendenlcs de rcsulu?5o dos mesmos governos, 
seja qital fúr a sua origem e nalureza; que ao dar conta ao Sr. ministro de reiagoes cxleriorcs 
dos trabalhos da commissáo em S. Thomc chamará a sua alleiiQáo sobre eslo ponio, c quc o 
mesmo fará por occasiáo de lcvar ao seu conhccimenlo a presenle acla; quc so bem tem fun- 
dada esperanca de quc a rosolugao do seu governo será favoravel, senlc, cnlretanto, que dcsdo 
já náo possa cntrar no exame c liquidagilo das reclamacües citadas pclo Sr. commissario brazi- 
leiro, mas logo que o governo da llepublica haja rcsolvido este ncgocio, dará o compctcnlo 
aviso ao seu digno collcga para continuar-se nos trabalhos da commissüo que por lal motivo 
ílram apeoas suspensos. 

. Lida a presente acla e achada exacta, ambos os Srs. commissarios a assignaram em Buc- 
nos-Ayrcs. aos 7 de Margo de 1808. 

Joáo Carlos Pcrcira Pinlo , 

Gommíssario brazileiro 


Hilarion Medrano, 
Commissario argentino. 





AMEXO K 2. 



Ilcgulamento para a sccrctnria de cstado dos negocios 
estrangeiros. 


DECRETO N. 4171 DE 2 DE MAIO DE 1868. 

Reorgaoisa a secretaria d'estado dos negocios estrangeiros. 

Usando da faculdade concedida no arl. 3G $ 3* da Lei n. 1507 de 26 dc Setembro ultimo, 
Hoi por bem decretar o seguinte-. 


CAPITULO I. 


DA ORGANISAQAO DA SECRETARIA, SEO PESSOAL E ATTRIBUIQOES. 


Do pessoal. 

Arl. I .* A secretaria d'eslado dos negocios eslrangeiros terá os seguintes empregados: 
§ 1.* Um director geral. 

§ 2.* Qualro direclores de secQáo. 

§ 3.° Seis primeiros olDciaes. 

§ 4.* Seis segundos officiaes. 

§ 3.* Quatro amanuenses. 

§ 6.* Cinco praticantes. 

§ 7.° Um porteiro. 

§ 8.* Dous continuos, dos quaes um servirá de ajudante do porteiro. 

§ 9.° Tres correios. 


CAPITULO n. 


Da diTlsáo da terretaria. 


Art. 2.' A secrelaria d'estado dos negocios cslrangeiros comprehenderá as segnintes secQdes: 
§ 1.* Secclo cenlral, immediatamente dirigida pelo director geral. 

§ 2.° Primeira secc-Io, dos negocios polilicos o do contencioso. 

§ 3.° Scgunda secclo, dos ncgocios commerciaes e consulares. 

§ 4.* Terceira secflo, da cliancellaria e archiro. 

§ 3.* Quarta secQlo, de contabilidade. 



arimo m. 


Do lablitle áo nliliini. 


Art. 3.' NSo poderáS ser chamados para os trabalhos do gabinotc do Ministerio dos Nogo- 
cios Gslrangeiros senao eropregados do respectivo ministerio, de qualquer categoria, os quaes 
percóberao uma gratificacSo que nao cxceda de 2:4009000. 

Art. 4." Incumbe aos empregados do gabinete: 

g !.» A reccpfSo e abertura da correspondencia quo fór recebida no gabinete. 

■'§ 2.* 0 protocollo da entrada e.destino dos papeis que fórera prcsentes ao minislro. 

§ 3.° A expedi0o da correspondencia urgcnle. 

§ 4.° Os pcdidos de conferencia. 

§ 5.° Auxiliar o ministro nos trabalbos que este reservar para si. 

§ G.° A transmissao das ordens que nao possáo ser communicadas directamenle pelo ministro 
ao director geral. 




CAPITl'LO IV. 


Da scc^á» ccnlral. 


Árl. ü." Á sec?ao central coraprebende: 

§ 4.*-As propostas legislativas. 

§ 2.* A sancgño das lcis. 

§ 3.° As ralificoQóes. 

§ 4.* As cartas dc gabinele. 

§ 3.* As condccora?oes a soberanos on cbefes de Estado, principes, e quaesquer cstrangeiros 
de distíncQáo. 

§ 6." As credenciaes, cartas rerocalorias e plenos poderes. 

§ 7.° A correspondencia com o poder legislalivo. 

§ 8.° As instrucíGcs aos agentes diplomalicos. 

§ 0.° Os negocios e actos rcscrvados cominellidos pelo ministro ao director geral. 

§ 10. A dislribuiQüo do expcdienle pelas didercntes seccóes. 

§ 11. A revisáo dos traballios feitos, anles de subirem á presenfa do minislro ou de sercm 
expedidos. 

§ 12. A reraessa do expedientc ao ministro. 

§ 13. 0 prolocollo de lodos os papcis entrados c sahidos da sccrelaria. 

§ 14. Os lermos de juramenlo dos emprcgados que o dcváo preslar na secrolaria. 

§ 15. 0 rolalorio annual quo devo sor presentc á assorabléa gcral. 
s 1G. A synopse e indice alphabetico dos negocios sobro quo fór ouvida a seccáo de estran- 
geiros do conselho d'estado. 

§ 17. A synopse c indice alphabetico dos pareceres da mesma secfao, com as resolufóes 
respeclivas. 

§ 18. A synopse e indice alphabclico das decisocs do governo imperial, quo estabelefüo 
principio ou preccdente. 

§ 19. 0 ccrcmonial c privilegios diplomaticos. 





capittjlo v. 

D« prlnelr» 

■Art.JL* Á sbccSó dos negocios -potiticos e do contenoioso comprehende: 

§ 1.* A correspondencia de caracter politioo (excepluada a que oompote & seccío icenlraO com 
os agontes brazileiros no extorior, e com as missoes ostrangeiras na córte. . 

§ 2.° As negooiacOes de tratados, convonpdes, accórdos, deolaraoóes, o outros ajustes interoa- 
cionaos, que nüo versarem ospocialmcnte sobre negocios commorciaes e consulares. / 

§ 3." A intclligencia e eXeciigáo dos sobreditos aclos internácionaes. 

$ 4.° As quesloes de limites, e as relativas á repressao do trafico de africanos. 

§ 5.* As reclamacóes de extradi?áo. 

§ 6.° As reclamagóes de governo a governo. 

§ 7.° As reclamagóes em geral, de intercsse parlicular, tanto de subditos do Imperio conlra 
govornos estrangeiros como de subditos estrangeiros conlra o governo imperial. 

§ 8.* As cartas rogalorias. « 

CAPITULO VI.. • # ■ 


Da seganda secijio. 

Art. 7.° A secgáo dos negocios commerciacs e consulares comprebende: 

§ 4.* A corrcspondencia cora os agentes diplomaticos e consuláres sobre assumptos, que 
digáo rospeito aos interessos commerciaes e maritimos do Imperio. 

§ 2. 4 A negociagáo de tratados, convengóes, e quaesquer oulros ajustes concernenles aos 
sobreditos assumplos, inclusivamente os de correios. 

§ 3.° A inteiligencia e execugao dos mesmos actos internacionaes. 

§ 4.° A prolecgáo da navegagáo e commercio brazileiro em paizes estrangeiros, e o exame das 
reclamagóes do commercio eslrangeiro no Imperio. 

§ ü.° As altribuigóes, isengóes e privilegios dos agenles consnlares brazileiros, e dos estran- 
gciros no Imperio.. 

§ 0.° A expedigáo das carlas patenles, excquatur e beneplacitos consularcs. 

§ 7.* A arrecadagáo das herangas do nacionaes cm paizes estrangeiros, o de estrangeiros 
' no Imperio.. 

§ 8.° Toda a correspondencia que correr pelo minislerio de estrangeiros ácerca da colonisa- 
gfio c emigragáo. 


GAFITDLO VII. 


Da lcreclrn nccffto. 

Art. 8.° A secgío da chancellaria e arcliivo comprehende:- 
§ 1.* A promulgagáo das leis. traiados e convengóes. 

§ 2.’ A synopse o indice alphabctico das leis e rogulamenlos pecuhares ao minisleri'o 4 dOs 
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nogocios ostrangoiros, o das disposifSos quo llio scjáo rolativas, o so conlonhlo nas lois o ro- 
gulamonlos de outros minislorios. 

§ 3.* A collocclo o indico dos tratados, convonfdos o quaosquor accordos colebrados enlro o 
Imporio e as domais na(Oos. 

§ 4. # Ó registro da corrospondoncia finda quo nlo fór ospecialmonto reservado para as outras 
secc¡3cs. 

§ 8.* A oxpediclo o vistos do passaporles, os quaes serüo assignados polo minislro^e, no 
seu impedimento, polo diroctor geral, ou quem suas vozcs üzor. 

§ 6.* As ccrlidOcs oxtrahidas dos regislros e documentos existenlcs na socrelaria. 

§ 7.« Toda a correspondcncia nüo comprclicndida nos traballios das outras secijócs. 

§ 8.* 0 fecliamonto e oxpedigío da corrcspondoncia avulsa e das uialas. 

§ 9.* A remessa da9 gazctas- e impressos is legacóes e consulados do Impprio. 

§ 10. A guarda, classiücaQüo, arranjo o conservagüo da corrcspondcncia, documentos e map- 
pas que compuzcrom o archivo da secrctaria. 

§ 11. A guarda, arranjo c conservacüo da bibliolheca. 

§ 12. A procura e enlrega dos papeis c livros prccisos para os trabalhos das secfóes. 

§ 13. A íormacáo do indice geral do archivo, do calaiogo da bibliotheca, e do espccial relalivo 
aos mappas, memorias e documentos sobre os limiles do Imperio. 


CAPITULO vin. 


Da qunrta sec?áo. 


Art. 9.* A seccao de contabilidade comprehcnde: 

§ 1 .* 0 expedienle relativo á creagüo e suppressüo de cmprcgos, 4s nomeaQóes, liceocas, 
vencimentos, reliradas, rcmocóes e disponibilidadc dos empregados do ministerio dos negocios 
estrangeiros. 

§ 2.° A matricula dos mesmos cmpregados, feita sob as vislas imnrediatas do director geral. 

§ 3. # 0 balanco e orgamenlo da despeza e credilos do ministerio dos negocios eslrangeiros. 

§ 4.° A distribuiqSo dos credilos volados, e a creaQáo dos supplementares c cxlraordinarios. 

§ 5.° Os balancetes do estado dos creditos no flm decada quarlel, e sempreque o ministro 
o exigir. 

§ (t. # A físcalisaQlo das despczas feitas pelas legacües c consulados. 

§ 7.* A correspondencia com a legafüo cm Londres, e com todas as outras lega(5es e 
consulados, nüo áó sobre a dcspeza e sua fhcalisaQüo, mas lambem no que fór relativo aos 
demais assumplos da sua competencia. 

§ 8.* A correspondencia do mesmo caraclcr com os demais ministerios, presidentes das 
provincias e quaesquer oulros cmpregados. 


CAPITULO IX. 


Dlsposlfiies commuis. 

Art. 10. É commura a todas as seccoes: 

§ I.* A guarda dps papeis pendentes aié serem ñndos ou prejudicados. 

$ 2.” Os regulamenlos, inslrucQóes, decisSes, e quaesquer aclos que versarem sobre os ne- 
gocios da sua compelencia. 
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$ 3. u A synopso do. todos os negocios que corrcrem por cllas, 
quo tivorem o sua soIuqSo. 

$ 4.' 0 balanco annual dos papois rcspectivos. 

§ 8.° 0 indice gcral dos mesmos assumptos, sendo estcs subdivididos do modo o mais facil 
para a sua procura. 

§ 0.* A synopse das leis, rcgulamentos e decisdos do governo na parte que disscr respelto-ás 
ospeciéidades do cada uma das mesmas sec(5es. 


CAPITULO X. 

l*o Dlrertor geral. 


Art. 11. 0 director gcral 6 o chefe da secretaria de estado dos negocios eslrangeiros, e a elle 
estüo subordinados todos os emprogados. 

Deixa do scr inhcrenle ao respeclivo emprego o lilulo de consclho. ’ 

Art. 12. Incumbc ao director geral: 

§ I.* Dirigir, promover e inspeccionar todos ostrabalhos dasecretaria, especial e immediatamente 
os que esláo á cargo da seccüo central. 

§ 2.* Manter-a ordem o regularidadc do servigo. 

§ 3.* Organisar ató ao dia 31 de Margo, e submetter á considcracáo do minislro, o relatorio 
que devc ser aprcscnlado anoualmcntc á asscmblca geral. 

§ 4.* E^ecular os trabalhos quellic forcm cornmettidos pclo ministro, e prestar-lhe as> infor- 
macücs o pareceres que elle cxigir. 

§ 5.° Preparar ou fazer preparar, c instruir com os neccssarios documenlos e infórmacóes; todos 
os ncgocios quc dcvüo subir ao conhccimenlo e decisáo do ministro. 

§ 0.° Corrcsponder-se direclamenle, de ordcm do minislro, com as antoridades do Imperio 
(exccptuados os minislros, sccretarios das camaras lcgislativas, consclheiros de estado, • bispos c 
prcsidonlos das provlncias, do Iribunaes c da 111“' Camara Monicipal da córle) sobrc objectos 
do mcro cxpcdicnlc, ou iuformagoes tcndcntes á inslrucgáo dos negocios. 

§ 7." Heccbcr o abrir toda a corrcspondencia ofllcial, dar-lhc direcgao, o levar immediata- 
mente ao conliccimenlo do minislro aquella que por sua imporlancia o mcrcca. 

§ 8.* Guardar, soh sua rcsponsabilidndc, ascifras e a correspondencia rescrvada que por sua 
nalurcza náo lcuha dc passar ás scccóes. 

§ 9.° Fazcr prolocolisar a cntrada e sahida de toda a correspondcucia. quo fór cxpedida ou 
rccebida pelo minislcrio ilos ncgodos esirangeiros. 

§ 10. Dar liccnca atú 30 dias aes einprcgados, por molivo jnslo. 

§11. Propór ao minislro, para exccucáo complemcnlar deslc rcgulamenlo, as.inslruccóes ade- 
quadas á direccáo, dislrihuicüo e cconomia do servigo. 

§ 12. Crcar os livros iicccssarivs para o regi:tro da secretaria. 

§ 13. Cliamar exlraordinariamenlc ao servico dc qualquer das secjocs os empcegados das 
oulras, quando a aflluemia dos traballios c sua urgcncia assim o exijáo. 



CAPITULO XI. 


Do* dlrretonü ilr srcf&o. 


Art. 13. Aos direcloros de scc0o incumbo: 4 

§ i.* Exccular com zelo e pontualidade os irabalbosde quc trata o art. 10. 

§ 2.° Terem dia os rcgislros dc suas seccücs. 

§ 3.* Dirigir e cxaminar, fiscalisar e promover lodos os Irabalhos quo compelirom ás suas 
secgóos, c cntrega-los ao director geral com a cxposK'áo e documontos necessarios. 

§ 4.' Prestar c requisitar aos outros dircctores as informacües necessarias para que os iraballtos 
da sccqüo scjao porfcitos. 

§ Aprosentar ao dircclor gcral, no 1° de Marco, o relalorio dos negocios que correrem por 
suas seccües, com os respeclivos annexos, para se fazer o relalorio geral da reparliQio. 

§ 6.* Communicar aos outros directores o que se houver feito e lenha dependencia com os nego- 
cios quedhcs estáo incumbidos. « 

§7.” Suhmetter á approvacáo do director geral, antes dé as mandar passar alimpo, as minutas 
dos despachos que tiverem de scr expedidos. 

§ 8.° Promover o melhor andamenlo dos negocios pcrtencentes á rcspectiva seccáo, propondo 
ao director geral as providcncias de quc haja mister, assim sobre a ordcm o melhodo dos traba- 
lhos, como sobre a insufGciencia do pessoal, ou falta de cxecucáo no cumprimento de seus 
deveres. 

§ 9.* Legalisar os documentos cxpcdidos pclas suas seccoes, quando náo possáo scr pelo 
direclor geral. 

§ 10. Ter convenientemenlc classiflcados, e sob a sua guarda, os papeis pertencentes aos ne- 
gocios das suas seccOcs, cntregando aquelles cujos assumplos estejáo findos, ou prejudicados, ao 
director do archivo e cbancellaria, que Ihes dará o devido deslino com as notas necessarias para 
esclarecimento do archivista, ficando na seccáo o registro dessa eolrega. 


CAPITULO xn. 


Dus oomnrOc, tleml»8t>cs, subsiilu¡vócs e esercirio íntcríno dos eniprrgailo*. 


Art. 14. Seráo nomeados por dccrcto impcrial o director geral, os direclores de seccáo, e os 
1 °* e 2°* officiaes; por portaria do ministro todos os outros empregados. 

Art. 1S. A nomeacáo do direclor geral e dos directores de seccáo scrá dc livre escolha do 
governo. 

A dos offlciaes tcrá logar por accesso, preferindo-se osempregados do calegoria immediata- 
menle inferior, mais habeis e zelosos pelo servico. 

A dos amanuenses c praticanles precederá exame do habilitacáo. 

Art. 16. Ninguem podcrá ser nomcado pralicanle sem prorar que lem bom procedimeuto e 
a idade de 18 annos completos, moslrando em concurso boa letra o conhocimenlo perfeilo náo 
eó da grammalica e lingua nacional, mas ainda da arilbmetica alé a theoria das proporcües 
inclusivamente. 
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'0. praiioanio nüo poüprñ aor prompíiüo. o amnmionse iRom. nno.i alón? ÜO' ler, pelo menpa' nm 
anno de exorcicio, moatro eip concurso: !«.-¡ ¡ .,j« „,n 

' rl.’ Qutü reiligo cora fciciliüado; .. , ■ i. 

2. °, Que. üom conhocímfnlo üos principion gorau» do, goograpbia e liiatoria.i do : DjC^zU. ■„ 

3. " Quo tradnz as linguas ingleza o franroza o íalla osla ; polp ; jnooos. ,\ x , .. 

Art. 1-7. ilfenhura ompregado jubilado, roforniiado ,ou : i\pofientaüo podorá snr^nonacadp para 

omprogdi da secrotaria dos. ncgocios eslrangeiros. •.[. ■ • u., ■>, i¡. 

Arl. 18. 0 direclor geral o os directoros do seccilo podem sor livreipeuLe demiilidot paty.iKQ- 
vcmo: os i # ' e'2°‘ olíiciaus, amanuonses c.pralicnnlus serüo consorvados emquanlp !)eo) sepvi^ein, 
d.evondo osles ultimos ser.' ilwniitidos nn prazo do 2 annos, se nüo mostrarop); Aplid5Q,..:,0p 
acluacs empregados, porém, só podcrao ser ilemitlidos pulas causas conslanles dQ iqnt...^ dp 
Decrelo n. 2358 de 19 üe Feveroiru clu J8p0.,. .... ,<•...•.• 

Art. 19. Seráo subsliluidos eni sens impedinnmlos c fallas.: . í> ; 

1. ° 0 direcior goral peio direclor de scccáo que o ministro liver desiguado, ou em ; falla 

desle, pelo mais anligo qms se- achar prcsente. ..; ,.. . 

2. ° Os directures do seccao polns i 0 .' ou, na falla desles, pelos 2” o/bciaes da,mesma secjáo, 

por (iesignaoáo dp direclor g(fial. ,. , lt ,H 

3. " 0 porleiro pelo seu ajudanle, o esle pelo continuo que o direclor geral designar. 

Arl. 20. Competirá ao sulistiluto lr«lo o venciinenlo du emprego, se o subslituido nada per- 
ceber por elle, e no caso conlrario a respecl'ivá. gralificagao, que accumulará ao vencimenlo 
iutegral do emprego proprio ató á importancia lolal >lo vencimento do substiluido. 

Ari. 21. 0 empregado que exercer inlerinamenie logar vago, perceberá lodo o vencimento 
deste. 


CAPITULO XIII. • 

|)os v<jui!lijiAiitus e <l«s <lesc»utos por fult<is. ' i 

Arl..22|, Corqpetem aos empregados os voncimentos fjxados na labella annexa ao pecrcto n. 
2338 de 19 de Pcvéreim de 1839, pcrcebendo os praticanles uma gralifica'cao dé 9609000 por 
anno. 

Art. 23. 0 erapregado, que dcixar o exercicio dn ?eu logar na secretaria peló de guaiquer 
cpmpriispáo albeia ao. ministerio dos negocios eslr^ngeiros, ainda que cóni autorisatad ’deste, 
perderá todo 'o seu vencimenio. 

Arl. 24. 0 ompre^ado, qnc faltar ao servico, soffrorá pepda total on deseouto em seus vén- 
cimentos. confórmc ás rcgfas segninles -. 

§ l. # 0 quo faltar sem causa justificada porderá todo o venciraenlo. 

§ 2.° Perderá sómentea gratificacao aquelle que faltar por motivo juslilicado. 

Sáo motivosjuslificaüos: - 1°. molesli.y]n /mpprqg.ylo ; 2.°no.¡o; 3. # gala de casatnenlo. 

Serao provadascom atlestado de medico as faltas por raoleslia. quanilo excedorem a Irez om 'cada 
mez. 

§ 3.° Ao empregado, que comparecer. depois de encorrado o ponto e dentro da hora que se 
seguir á fixada para o principio dos trahallios, justillcando a demura, se descontará sónaente 
«iBtaded^gratjíirfttáo.. ,•...’ 

Ao quo se retirar com permissán do dircctor go.ral uma hora antes de ,tii>.do ,o .^xp^üe.n^ 
te¡de»cnpi«rátoiqtbw),infdjRdO;da.grajliflca^ 9 . •..,•■ . , • •..•:. . n.» ; 
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ü que'comiarecui-dup.ni ilas 10 huras, umbora juslifiquo a domom,iou rellrar-so iantes das 
úujs horas, aiuda quo seja por tuolivo aUoudivel, pcrdori loda a qraliílcacüo. «»m.. 

0 cúnt|iarcdiik!nl.> depois do oacorrailo u pon ; <i, sum molivi) • juuificado, intporlará' ighal- 
mcnto-ft peida de loda a yratiücagSo; oajaliida anles lle- lindar o oxpedionte, sem pormi¿süil do 
direclor yeral, a de tudu o voiicimoulo. 

§ h'* 0 ilisconto por fallas interpnladas será' rolalivo sóuicnU 1 aos dias cm qun se’dereni; 
mas no caso <lc fallas succcísívjs, su cslcudcrb tambcm aos dias quc,-■ nao sondo dc slhvigo, se 
compreliendorein nosse pcriodo. ‘ •< •••..' 

§ ».* As fallas sl v conlaráó á visla do quo constar do livro tlu ponlo, no (jtial so assiguaráfi 
todo8 osomur(igados duranlo oprimoiro quarlo de liora queseseguir á marcada para o come?o 
do éxpcdienle. 

No mesmo livro laucará n ilireclur geral as compelcnies nnlas. •' ■ •-! ***** ! 

§ 6.* rvrtence ao direclor jjer.il o jnlgamento sobre u juslificagüo dás filtas. ¡ 
irl. 2íi. N2 íi soffrerá desCunlo algum o ornpregado quo faltar na secrelaria : 1 1 

1.* Por se achar cncarregadu pelo ininislrodc qualquer trabalho ou coinmissüo ; 

2; ,: Por molivo de serviQo da secretaria com aulorisagüo do diredor geral; 

3.* l|pr eslar serviudo algum cargo graluilo oobrigaturio cm virtudc de precoito de lel. ■ 


capitulo xiv. 


Ous liccn^iiSi 


Art. 26. Pódem ser coiwcdidas liccngas por molivo de molestia com ordenado inteiro até seis 
mezes c com a mcladc de cnlSn ora dianie alé umanno. 

Nos demais casos descontar se-lia aquiuta parlcdo ordonado alé trcs mezes, a terga parle por 
mais de tres alé seis, c a metade por mais dr scis alé uin anno. 

Em todo o caso porém nüd scrá abonuda a gralificaglo ‘de exercicio 

§ unico. 0 lumpu das licengas reformudas ou de nnvo conccdidas aos crqpregadns da serre- 
taria dos. negocios estrangciros donini dc uin anno, roniado do dia rm que hooyer terminado 
a primeira, será junlo a«s das anlecedcntes para o'fimdc faze'r-se nns ordenádos ó desconto de 
que trala esle arügo’. 

Art., 27. A.liccnga, ajnda, em easo de moieslia, poderá ser eonrudida com oide n ado corres- 
l-phden'te aoJcmpo respeclivo, ou sem ellc, ajnizo.do ministro. 

Arl 28. Nüo ¡era logar a concessüo de licenga an empregado que ainda náo liouvcr enlrádo 
np.effeclivo exercieio do seu lngar. ' . .’ 

Arl. 29. Ficaráo sem effcitn as licengas cm cujo gozo -e náo enlrar no prazo ile uni mez 
cnnlado da dala de sua concessüo. .. 


CAPITUI.0 XV. 

Vllll 

íln» a|innpntnilorln<i. - 

Art. 30. Os ompregados da secrelaria dos negocios esirangeiros s6 poderáá sér 'apiisnnládos 
nns' 8eghintéB' 'cáhás: : *.“»i • •>• i -í 

!•' Quando cstivernm inhnbililados para desempenhar «uás'funcgbes pbr'tnitivó'de'moleMia, 
ou de avangada idado: •< , 



2.' Qu ndo n sorvÍQo o oxlgir. 

Art. 31. Scrá aposcnlado com o ordcnado por, iijtoiro o emprngodo qno cnntar trintaon mais 
annoi de sorvico, o conv ordonado ptuporoional ao? annos o quo tivor monos do trinta o mais 
de doz. 

S 1 •" Nüiihnm cmprogadn sc-rá aposenlado tondo meuos d« dez annos do scrvifo. 

S 2.* 0 omprogadn scrá aposcnlado cnm o ordcnndo dn ullimo logar quc scrvir com lantn 
qui' liüiha trex annos do olTcclivo cxcrcicio nelle, cxcluido icdo o lempo de inlcrrupcñes por 
motivo 'do ücchías' ou fiillas aihda'qno cm consoquoncia du molostia, e cmquántb nao os com- 
pliitnr só o podcrá scr coni n ordenado do Ingar quc liouver anlcriormcntd occúpado. 

Art. 32. Scrao contumplados como servifos nlcis para a aposnntadoria, c addicinnados aos qne 
íórcm foitos na secrolaría, os quo o emprcgado houvcr, em qnalquer lempo, prostado: 

I • No excrricio di* cmpregos puhlicos dc. unmeacñes do gnvomo, c estipendiados polo tho- 
souro nacional. 

2. " Em repartiQoe? ailniiuislraliv.v pMvinciaes e na eamara ununicipal da córlc, cxnrronilo 
i'inprugos retrUxiídos; mas o tompn dos scrvifos eílcctoadn- nnstas mparticñcs será cbntcmplado 
KÓmoiite alé um tcrgo do que sc contar rnlalivamenlc aos qtm fórem presládos na secrétaria: 

3. ' No exerciio ou na marinlia como offlrial ou praca <]<■ pret, se nño tiver sido já iñcluido 
o respectivo lompu do scrviQo em reforma militar ¡ 

4. " Como addldos á Rerretaria alé á promuigacán do prosente regulamento. . 

Art. 33. Na liqniilarñu do lenipn do scrvifo se obsmaiá o_seguinte: 

l.° Quanlo an servign preslado na sccreiaria, náo sc dcscontará o tempn dc interrupcSo 
pdo exercicio dc qnacsquer nutras funccñcs publicas em virlude dc nomeacáo do gov.erno, 
dc eleiráo popular, ou de prescripcáo de loi; será, porém, desconiado o tempo de fallas por 
moleslia exccduntcsa sesscnta dias em cada. anno, o do liconcas e o de faltas náo justiücadas. 

2/ Quanto aos servicos prestados em rcparticñcs provinciacs e na camara municipal da córte 
se contará sómenle o lemp» de exercicio no etnprego, excluido completamente o de inter- 
rupcñcs por qualqucr molivó, hom como o dc licengas ou failas. 

3." Quan'o aos serv¡cos_ prestidos no exercilo ou na marinha, a liquidacáo será feiU se- 
gundo as ilisposigóesda ie< r 'islacao mililar concernnnles á reforma. 

Arl. 3V As disposicü's d'»s artigos anlcccdcñles ciunproliendem náo só os ompregados no- 
meados para a secrclaria dos liégocios estrangeiros depVi- d.i pvomnlgacáo do Decrelo d.2338 
de 10 de Fuvcreiro de 1850 oomo os que já scrviam anles, e om caso algum lendo o em- 
pregado dircilo aos ordenados marcados na taliella que luixnu com n mesmn dccieto, será tn- 
maiio |»ara basu da liquidacán do voncimentn de aposenladoria o tempo maximo de vinte cinco 
annos estalielccido na legisl tráo anlerior. 

Arl. 33. I'ordnrá a apuscnladoriu o uniprc^a'Ju que fór convonciilo mn quulquer leinpo, por 
sentenca passutla n¡n julgado, dc ler, einquanto se acliavu m» exercicio <lo seu omprego, com- 
nmtlidn os crimcs de jwita ou sulinmn, i»u praliradn aclo dc revelacáo ile segredo, de traicio 
ou de abuso de conflanca. 



12 — 


(’.AriTULO XVI. , 


l)i> f r> inoilii i!«> wrdfiii <■ ilni |ion«s ilÍM'l|illmirrs. 


Arl. 3C. 0 íorvií» come$ará ás ít lioras nos lcrmos flo ¡irt. 2fi ¡5 ¡i° o lindará ás 3 horas 
em loilos os dias quo níio íorcm dc guarda nn forutrios. 

Poricrá porém o direclor Roral, quanilo íór indisp'insavcl, prortigar ;is hor¡is do oxpedicnle, 
on fa/er exccular, cm lioras ou dias cxcepluados, na sccrotaria ou fóra della, por quaosquor 
nmpregados. trnbalhos que lhos cotnpitam. 

Art. 37. Os empregados sorviráo nas Seccóes qun o direclor geral llies designar, podendo 
ser mudados de nmas para oulras segundo as convenicncias dn scrvico. 

Arl. 36. Os empregados da secrolaria de cstado dos ncgncios cslrangciros sáo sujeilos ás 
seguinles penas discipiinaros nos ensos de ncgligencia. dcsobediencia, falin di 1 mimprimento de 
devores, e falln do comparecimcnto sem cniusa jnslificada por oilo dias coiisecutivos, ou por 
quinze iiilórpolados iliiranle o mosmn moz on em dous seguido? ■ 

1. ° Simples adveriencia. 

2. ° Reprehensao- 

3. ° Suspnnsáo alé (|uin/e dias com a porda t’c lodo o vencimenin. 

Kstas penns serao imposlas pelo dircdor goral. 

Arl. 39. \ susperisáo, nos casos de prisáu por quaiquer motivo, ou de cumpriment > de 
pena que obsle ao desemponlm das funccóes do emprego; de excrcicio de qualquer cargo 
industria oú occupacao que privu o cmpregado do exacto cumprimcnto de seus déveres, de pro. 
uuncia sustenlada em crime coinmum ou rcsponsabilidade, ou o empregado sc livro solto ou 
preso j e finalmenle quando se lorue necessaria como medida prevcntiva ou de seguranga, só 
poderá ser dctcrminada pclo miuislro. 

Art. 40. 0 elíeito da suspensáo é a perda de todos os vencimentos, excepto quando sc 
tralar de pronuncia era crime ile responsabilidado ou de medida prévontiva. 

Nessas hypotlieses, o empregado perderá a gralilicagáu, o na de pronuncia licará privado, 
além disso, de metadu do ordenado alé ser afinal condemnado ou absolvitlo nos lcrmos dos 
arts. 165 § 'i" c 174 do Codigo do Proccsso Criminal; rpsliluindo-sc a outra melade, dada 
a absolviQáo. 

Art. 41. Km Inslructóes cs¡iec¡aes se regulará tudo quanlo é concernentc ao processo dos 
negocios c á direc?áo, ordem c economia dos sorvitos da secrelaria. 


CAP1TUL0 XVII. 


I>¡s|ii>sl^i)i:s ftcriics. 


Art. 42. Ficam extinctos rlcsde já n logar (lc Consultor, quairode 1“‘ Ofiiciaes, o de Traduclor- 
(’ompilarior n (lous logares üo corrcio. 

Art. 43 NSo sc conccdcrSo mais as gralilicngócs aulorisailas pclo arl. 31) do Decreto n. 2358 
dc 19 de l’evereiro dc 1859 aos cmpregados que conlinuarem a servir depois de 30 annos. 



Sorilo poróra conservadas o contompladas nas respcctivas aposontadorias, sogundo a dlsposic&o 
do citaiio artigo, as quu já foram concodidas- 

Arl. U. As coinnmnicaQOos quo adualmcnlo se l'azom do nonioagSos, romocócs, dcmissSes, 
aposentadorias e liconcas scráo substituidas d'ora om dianto polas publicagOes foiias no Diaño 
Offldal ; o as de posso ou exercicin polas vorbas escriptas nos respectivos litulos ou altes- 
tados do oxorcicio, quando nño cotislc do mcsrao Diurio. 

Arl.'45. Fica dispeiisado o registro ¡ > 1 •• ■ 

I .• Dos originaos das leis, decrolus, resoluQóes de consultas, regulamentos, instrucQócs o 
circnlares expodidas polo Minislurio, exceplo os dccrotos do nomeaQáo on doniissfio, e os qmi 
concedem aposentadorias e vencimentos. 

2.* Dos avisos, ordcns, oflicios c poriarias (lo mesmo Minislcrio; e das informaofies, ropro- 
sentaQóes o parecercs, cujas minutas serñn ciassificadas n encadcrnadas arinualmonle. 

Art. 40. A expediQáo dos passaportos, que compele secretaria de estado dos nogocios es- 
trangciros,' será rcgulada, einquanlo oulra rousa so uáo dispuzcr, pelas inslrucQóes aclualmmite 
em vigór. 

Art. 47. Ficam revogadas as disposÍQÜcs do llcgulamcnlo n. 2558 de li) du Fevereirode 1850 
e quaesquer oulras em conlrario. 

Joáo Silveira de Souza, do ineii consulhu, ininislro o sccretario de eslado dos nogocios es- 
trangeiros, assim o lenlia cntendido u faga csecutar. 

ralacio do Rio de Janoiro, em 2 de Maio do 1868, 47° da Indopendencia e do imperio. 

(’.om a rubriea do Sua Mageslado o Irnperador. 


JOXO SlLVEIIIA DE SÓDZA'." 
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N. 2. 

Quniir» ila serrelaria dr rslailo d is ni'gorios rstraogriros 

Mlülriro e jocrelnrlo tlo fnlndo 

0 K\ "' Sr flnnw'lhoiro .Ioho Silvoim ílc Souzh. 

Gnlilnol? «I» ■iilnÍMti’o 

Op Srs. : 

Pirrrtnr Hn pn/nfiiro m'tfto, Jusó Petíro <lc Azevt'do Po^nnhH. 

I" Offirinl , l.niz IVreim Sndró 

nireolor jgornl. 

r.onsplhriro Joaquim Thoimi/. <lo Ani:mil (Em fommi<sñn no Rio da Prutfl). 

nlreotni’ gcrnl hitorino 

AlcxonHrc Aflónsn do C.Hrvalhn. 

Src^ilo centrnl. »ol> n l<iinie>llntn illrec^fto «lo illreotor gernl. 

1° O/firid/, Joaquim Teixeira de Macedo. 

2" Ofíirial, Joao Luiz Kealin»; 

I'rlmolrn wocotln, <lo8 ncgocioN |iolltlco« o iln ronfoiioltino. 

DIHKCTOH INTEHIXO. 

0 1° Officinl . JJonorin llcnnctn Orneiro Lcnn. 

1° Official, Manoel Pcrrcim Lafjns. (Rm cnmmissaii cm Pariz). 

2" Official , Joho Pinhciro tjiiimaríics. 

Aminniensfi. Manmd Pachcco iln Silva Jiminr. 


Nesnmln ncccíTo <Io«i ucgocios comiiierclnoni o oonnnlnreii. 

niHECTOB. 

Joiío Pedro Oirvalho dc Moracs. 

2" Ofpciol. Adnlpho Panln dc Olivcira Lishoa. 

Amnnuenso, Ltiir. IVdro da Silvn Rnsa. (F.m comrnissño nn Rio Ha Prata) 



Turuclrn •cc^'ilo, «In clinnccllnrln o urclilvo 


UIRRCI'OH. 


* Juao Curueiro do Amuraí. 
2" Offirínn. Pcdro Pinhoiro Guimaráes 
T|v)^jiz lt Aqnr:lu, dq Ama.ral 
Amamtense, Fclieiano José da Cusla. 


Quurta isccuhiÍ 'iln" contnkilltimle 

IHKHCl'UR INTKRINO. 

0 l u 0/ficial. Coiislancio Neri de Carvalho 
Amamieme , Frederico de Souza' Reis Caivalho. 


Portuiro. 

Fruncisco Scrvulo de Moura. 

(.outinuos. 


Felisherlo Deolindo Barboza. 
Juao Fernandes Pereira. 


Carlos Mauricio da Silva. 

José Anlonioide Oliveira LeitSo 

Joáo Aujiuslo ’de iPaula Pereirá i' •• 

.Iddidos. 

0 Tradudor e co/npilador, Anloiiio Diodoro de Pascual. 

■Correio. 'Affonso Pácheco da Cuuha. 

» José Anlouio Vieii-a Juuior, .> : -,|.i > 

Secreluria de .«alad» dos uegocios .es^uugeiros. em |4 do, maio de :l.8tíS. 


Alexandre Afeonso ue Cauvalho. 



Quadi-o do corpu diploHiatico bra/ileiro. 

BÜUVÍA. 

AJjssÚo éspp,qial. .. .. 

Os Srs.: 

Fclippe Lnpes Nelto., enviado exlraordinánó e ininislro plenipotencinrio. 
Eduardo Callado, secrelnrio de legacüo. 


Francisco Xavier da Cosla Agúiar de -Aíidrada, encarregado de negocios. 


ESTADOS-CNIDOS ü’aMEIUCA. 


Uomingos José Gomjnlves de Magalhai's, enviado exlraordinario e minislro pleni- 
potenciario. ¡ >••: 

Üenjamin Franklin Torreün de Barros, áddid.Onde classe. 

Luiz Auguslo de Fadua Fiteuny, ádduloule-li*; classe; 

Koi.lZi; ■’ 

ESTADOS-ONIDOS DE C01.0MBIA. 

Gonselheiro Jonquim Maria Nascentes de Aróinbuja. onviadó eKlrahpdinaiúo e.mi 
nislro plenipotenciario cm missüo especial;-' i. •= ' > ••n><!ii/ ‘•■•i>l v 
Autonio Pereira Kebou^as, secretario de legaqüo. 

JoaquiiilríMdris-NaMenlés ide; AzambujaiJunior,' addido- de 1' classé. ü'" l , ..r • ; 


Ignacio de Avellur Barboza da Silvu, encarregado de negocios. 
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HEPODUCAS AHOKSTINA V. ODIRNTAI. DO UHUr.UAY. 

...... . 'i-»»£ 

Missilo especiql. 

Consclheiro Joaquim Thomoz do Araarul, cnviado exlrnordinnrio o miniatró- ple- 
nipotenciario. • 1 i 

Jnr^as Muniz Barreto, secretario ¡'. u «il 

Luiz Pedro da Silva Rosa, addido de I* classc. ' :.l 

UEPUDUCA AHGENTINA. 

»1 ímáo ordinaria. 

Antonio Pedro dc Carvalho Borges, minislro residenle. » 

Jarbas Muniz Barreto, sccrelnrio dc legaijüo. 

REPUDI.ICA ORtEKTAL DO URUOUAY. *• •••. 

Missüo ordinaria. 

Antonio José Duarte de Araujo Gondim, ininislro residente. 

Julio Henrique de Mello c Alvim, secrelario de lega?5o. 

José de Almeida Vasconcellos, addido dc I* classc. 

VENEZUELA. 

Felippe José Pereira Leal, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciario. 
Joao Pereira da Costa Molta, secrelario de legaqao. 

Enro|ia. 

AUSTRIA. ' ' 

Francisco Adoipho de Varnliagcn, minislro residentc. 

Josó Pedro Werneck Ribciro dc Aguilar, addido de t‘ classe. 

BBLGICA. 

Conselheiro Thoraaz Forlunato de Brilto, cnviado exlraordinario e minislro ple- 
nipotenciario. 

José Marques de Souza Lisboa, secretario de legagao. 

Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1* classe. 

CONFEDERACXO SUISSA, BAVTERA, WURTEMDERG E GRÁ03-DUCAD0S DE BADEN, HESSE DARMSTADT. 

Julio Constanció de Villeneuve, encarregado de negocios. 

Evaristo Camargo de Atlaide Moncorvo, addido de 1' classe. 

A. u 8 
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KSTADOS l'OSTimOS. 

.losó Bornaido ilo KigueÍTOtlo, minislro rcsidcnlc. 

FRANCA. 

Conseihciro Marcos Anlonio de Araujo, cnvindo exlrnordinario e minislro plcni- 
potenciario. 

llcnriquc Luiz Hallon, sccrclnrio de legugüo. • 

Luiz Ccsur dc Limu e Silva, addido de I' clnsse. 

Joiío Viciru de Carvallio, addido de 1' classc. 

Murcos Anlonio dc Arnujo o Abrcu, addido dc 1* classe. 

GH AN-BRETAN H A. 

Conselhciro José Cnrios do Almcida Aréas, cnviado exlraordinario ministro 
plenipolenciario. 

Jo.lo Pereira de Andrnda Junior, sec.relario dc lcgagao. 

Egas Muniz Barreto dc Aragfio, addido dc i* classc. 

Joüo Arlhur de Souza Corréa, uddido de I* classe, 

Francisco de Carvalho Moroira, addido de 1* classe. 


Caelano Maria de Paiva Lopcs Gama, encarregado dc negocios. 

ITALIA. 

Joüo Alvcs Loureiro, íninislro residcnlc. 

PORTOGAL. 

Consclhciro Migucl Muria Lisbou, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciurio. 

Joño Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de l 1 classc. 

Joüo de Magalhaes Collago Velasques Sarmenlo, addido de l 1 classe. 

PRÜSSIA, E CONFEDERAQAO Ii’aLLEMASHA DO KOUTE. 

Cesar Sauvan Vianna de Lima, enviado extraordinurio e minislro plenipolenciario. 
Henrique Cavalcanti d’Albuqucrquc, secrclario de legacüo. 

Alfredo Sergio Teixeira dc Macedo, addido de 1* classe. 

ItUSSIA. 

José Ribeiro da Silva, minislro residente. 

Alarico José Furlado, Addido do 1* classe. 

Secrelaria d’eslado dos negocios eslrangeiros, 4 dc maio de 1868. 

Alexandre Affonso de Carvalho. 



(Itiadro tlo corpo «liploinntico cstrangoiro. 


• Aiucrictt. 

ESTADOS-U.NIDOS. 

Os Srs.: 

.lánics Wulson Wcl>b, cnviudo c.xtraordinnrio c minislro plcnipolenciurio. 
■I. A. Gros, secretario dc legu?ao. 


HEPüliUCA AHGENTIN/V. 

D. .luan E. Torrenl, enviado extraordinario e minislro plenipolenciari'o. 
I). Ernesto R. Landivar, secreturio dc leguQáo. 

D. Jorgc F. Frank. addido. (Ausenle.) 


HEPUBLICA 1)0 CHILK. 


D. José Victorino Laslarria, en\iado exlraordinario o minislro plenipolenciario. 
(Aúsenle.) 

D. Guillierme Blesl Gana, secrelario. (Ausenle.) 

1). Alejandro Carrasco Albano, oflicial da lega?ao. (Ausente.) 

D. Daniel Lastarria, addido. (Ausentc.) 

D. Demetrio Lastarria, oflicial da lcgagáo. (Ausenle.) 

D. Francisco Subercaseaux, addido. (Ausente.) 


HEPÜDLICA 0IUENTAL 00 ÜRÜGUAY. 

D. Andrés Lamus, enviudo cxtraordinario e ministro plenipotenciavio. (Ausente. 
D. Pedro S. Lamas, secretario. (Ausentc.) 


HEPUDLICA 1)0 PÉHü’. 

D. Benigno G. Vigil, encarrcgado dc negocios. (Ausenlc.) 

HEPUDLICA DE DOLIVIA. 

Coronel D. Quintin Quevcdo, enviado extraordinario e ministro plenipolenciario. 
(Ausenle.) 

Dr. D. Juan Francisco Velarde, secretario de legagao. (Ausenlc.) 

D. Julio Quevedo, adjunto. (Ausente.) 



- so - 


Eui'opn. 

AÜSTBIA. 

Hyppolifo He Sonnleithnor, minislro rcHÍdente. 

BBLOICA. 

ILduardo Anspach, minislro rcsidcntc. 


ESTAUOS POSTIFICIOS. 

Monsenhor D. Domenico Sanguigni, inlernuncio aposlolico c onviado extraordi- 
nario pontiñcio. • 

Monsenhor D. Miguel Ferrini, auditor da nunciatura. 

Desidcrio Martins Vianna, chanceller 


FDANQA. 

Conde de Dararémont, cuviado extraordinario e ministro plenipolenciario. (nomeado.) 
Jorge Emilio Guilhermc de Hoquette, secrelario.de lrgafáo c cncarregado dc ne- 
gocios inlerino. 

Jorge de Montgomery, addido. 

Theodoro Taunay, chanceller da legagao. 


gras-bbetasha . 


Jorge Buckley Mathew, cnviado extraordinario e minislro plcnipolcnciario. 
Francis John Pakenham, secrclario de lcgagáo. 

Robcrl Grant Watson, 2° sccretario. 

Chnrles Saunders Dundas, secrclario parlicular. 


HESPANHA. 

D. Dieeo Kamon de la Quadra. ministro residente. 

D. IVorDerto Ballesteros y Ordcjon. secrclorio de legaijao. 


ITALIA. 

Barao Cavalchini Garofali, cnviado cxtraordinario e ininistro plcnipotcnciario (no- 
meado). 

Cavalleiro AIFonso Gonella. oncarregado dc netfocius inlerino. 

A 2 



PORTCOAL. 


José de Vnsconcellos e Souzn enviado cxlraordinorio c ministro plcnipotencinrío'. 
Bucharel Faüsto dc Queiróz Guedcs, secrctano de loga$5o. 

Bachard Caclano dc Mugalhúcs 1° nddido. (Ausente.) 

Bacharcl Antonio Tovar de Lemos, 2° addido. 


PnUSSlA K COSFEDERAgiO d’áI.LEMANHA DO NOKTE. 


Dc Saint-Pierrc, ministro rcsidentc. 
Thcodoro de Bunscn, secrctario delegagao. 


KUSSIA. 


Demitry de Glinka, enviado extraordinario c ministro plenipolenciario. 
Theodoro dc Smirnow, secrelurio dc legagüo. 


SUECLV E XORUEGA. 


G. 0. Hylten Cavalius, encarregado de negocios. (Ausente.) 


Secrelaria d’estado dos negocios estrangeiros, 4 dc inaio de 1868. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



Qtindro tlo.« onijtrognilnH «I’cstn socrctnrln «l’oatndo, coiii|iroliendeudo 
toilna nn cuinuilssflc* do quo tcui eddo ineiimbldos desdo mun jirlnielrn 
iionienfdo ntó no |irosentc. 


NOMES 


CATRGOBIAS 

DATAS DOS DEC. 

B POItTARlAS 

Direotor geral. 





ConueNu'iro Joaquim Thoraiiz do Ainarnl. 

Nonioado. . 

Commissnrio nrbitro dn 





commisatlo mixta bra- 





silcirn e iuglezn em 





Serra LeOn. 

14 Outub. 

1840 


Exonerntlo . 

Dn mesmn comniissílo. . 


1842 


Mandmlo. . 

Empropar com uma gra- 





tificuQflo uu leg. impe- 





rial e:n Londres. . . . 


1842 


Nomeado. . 

Addido de 1* clnese; ser- 





vio como encarregndo 





de negocios do 15 de 





•Marío de 1850 n 1 de 





Junho de 1851. . . . 

17 Julho 

1845 


Promovido . 

Secret. da dita legagflo. . 

11 Nov. 

1851 


Hemovído. ■ 

» para Pnriz. . . . 


1854 


Promovido . 

Encnrregado do nogocios 





nn Confed. Argentiua 





o E. de Buenos-Ayrcs. 

24 Fever. 

1855 


Kemovido. . 

Repub. 0. do Uruguay. 

26 Sót. 

1856 


Promovido , 

Ministro reeid. nn mesmn 





RepublicH ...... 


1858 


Acr. tamb. 

Repuulica do Pnrnguay . 

9 Doz. 

1858 


L'inda . . . 

A missflo especial . . . . 


1859 


Rcmovido. . 

Ministro residento pnra a 





Belgica. 

5 Fever. 

1861 


» 

Director goral d’estn se- 





cretaria d’cstado . . . 

21 Mar?o 

1865 


Nomendo. . 

Env. ext. emin. pleu. eni 



Direetores de secgSo. 


missflo espcc. nns Rep. 





Arg. eO. do Uruguny. 


1867 

Jobó Pedro de A’.evedo PeQanha. 

Nomondo. . 

Praticante dn contadorin 





da mariaha. 

11 Set. 

1835 


» 

Araanueneo da recebedo- 





rin do mum'cipio . . . 

13 Mnio 

1837 


Exonerado . 

» 

19 Nov. 

1840 


Nomeado. . 

Ajudnute do guarda-már 





d’nlfhndega. 

18 Agosto 

1841 


» 

Secretario do gov. da pro- 





vÍDcia do hínranhtto. . 


1842 


» 

Socretario interprete dn 





iuap. de saudedoporto 

6 Dez. 

1842 


» 

¿'ofiio. da sec. da taz. . 

21 Juuho 

1851 
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ContlniiB^Ho ifo qnaiÍN» n. S. 


DATA 8 B08 DRC. 
R WnTAHlAS 


Alexomlre Afionso do Carvalbo . 


Jotto Pedro Cnrvnlho de Mornes . 


Joao Cnrneirodo Amnral. 


Pñmtirot offimes. 
Luiz Peroirn Sodró. 


Nomendo. , 
Promovido 
Nomeado. , 


Promovido . 
|Nomendo. . 
» 

Traosferido. 
Dceignado . 


Promovido 

Nomeado. 


Chcfe int. dn 1* aecQllo. J 

1 J officinl. 

Chofc da 1* secclto . 
Officinl do gaolnete do 
miniatro do imperio. . 
Consul gcrnl em Morto-I 

vidéo. 

Director da 1* sec^&oj 
l’entn secrct. d'estndo. 
jOfficial do gnbincte 

Addido n osln sccrctnrin| 

d’entado. 

lAmnuucuse. 

Officinl . 

|Chefe iut. da 3* sccqIIo. . 
Director dn 2* secgao . . 

Parn a 4* sccQao. 

Parn servirdedirec. geral. 


1* official. 

Director int. da 1 * eecgfto. 
Dircctor dn 2* secgilo . . 
Secrctnrio da missao esp. 

em Bucnos-Aj'res. . . 
De secretnrio. 


31 Marco 1852 
|24 Abril 1852 
1 Mnio 1852 

11 Maio 1852 

4 Outub. 1858 

19 Fever. 1859 
1 Junho 18(52 


29 AgoBto 1839 
15 Xlnrgo J842 
29 Outub. 1852 

18 Nov. 1852 

19 Fcver. 1859 
|30 Mnio 1863 
|28 Dez. 1667 


1859 

1862 

1863 


Exonerado , 
Promovido 

Nomeado. 

» 

Dispensndo 

|Nomendo. 

Dispensado 

Promovido 


Nomeado. 

Promovido 

Removido. 

Exonerado . 
Nomeado. . 
Exouerado . 
Nomeado. 

Removido. 


Fiel do tliesour* dn pog 
Amnnuense d’esta eecre- 
taria d’estndo. . . . 
Consul geral na Bclgici 
e nos Paizes-Bnixos. 

Coqsul gcrnl. 

Official d’esta secretaria. 
» de gabineto . . . 

1° officinl. 

De official de gnbinete, 
iDirectcr int. da 3* scc^Ro. 


19 Fever. 
1 Junho 
¡30 Maio 

9 Nov. 
[21 Mnrfo 

5 Set, 


15 Mnrgo 1842 


18 Nov. 
20 Abril 
|20 Abril 
15 Junbo 
Pever. 
Mnio 
|24 Junho 
24-. Dez. 
Julbo 


|Adtiido de 2* c. em Fran, 

» de l°c„eincum- 
bido do c. g. em Fmd. 

¡Addido do 1* c., servindo| 
de eecrotarioom Romn, 
» » » 

Secretario para a Aust. . 

» 

|Addido e eoc. de nogo-| 
cioe int. un Rnssia . . 
» » para os Esta- 

doa-Dnidos. , 


1 Julho 
> Junho 


Mur$o 

Junho 

Julho 

Mnrgo 

Fever. 

Set. 


1851 

1853 

1853 

1.856 

1859 

1862 

1864 

1864 


1830 

1832 

1834 

1835 
1837 
1842 

1850 

1851 






















C'oiiliuun^it» il» i|iimli'» n. S. 


‘ NOMES 


OATIWÍOII1A3 

DATAfl DOS DKC. 

E PORTAIUAS 


Ácroditiulo . 

Ene. ile uejy. iut. nus 
lüntmlos-tTiidos. . . . 

7 Jnneiro 1852 


Exonerndi' . 

E postootn rlisp. líctivn. . 

22 Mnrfo 1852 


Nomeiulo. . 

Ofíicinl >lc gnljineto . . . 

9 Sot. 1854 


* 

1° ofliciiil it'csln SCCI'I'I. . 

8 Jnlho 18G5 

Manoel Perrnir» Lngoa. 


OiHcial nrcliivistn .... 

12 Margo 1842 


» 

Uliofo int. dn .'1* secnfio . 



» 

1* officinl. 

19 Pevor. 1859 


» 

Dircctorint. dn 1* sccffio. 

30 Moio 1803 


Üiapensndo . 

» » » 

13 Agoslo 1866 


Noinendo. . 

Parn condjuvnr os trnba- 
llios da missno do Vis- 
conde d'Alimntes. . . 

7 Jullio 1845 


Exonerado . 
Nomendo. . 

Dnquollos trnbnlhos . . . 
Prnticniito d'cstn secret. 
d'cetndo. 

18 Outub. 1846 

1 Motqo 1847 


Prornovido . 

Amauuensc. 

29 Outub. 1852 


Servin . . . 

Nognbinete.. 

dc 25 do Junho 
l855a22Nov. 
1857 


Nomendo. . 

OIHcinl. 

19 Nov. 1857 


» 

Chcfe dn 2’ sccofio. . . . 

23 Nov. 1857 


» 

1* official . 

19 Fcver. 1859 


» 

Officinl de gabincte . . . 

1 Marijo 1859 


ÜÍ8pensndo . 

» » 

30 Set. 1861 

Constancio Neri >le Caryailio. 

Noinendo. . 

Prat. d’estasec. d'estndo. 

25 Sot. 1847 


Proraovido . 

Amanuense. 

20 Abril 1853 


» 

1* official . 



Designado. . 

Para servir int. de dire- 




ctor dn 4“ sec§¡lo . . . 

15 Jnnoiro 1867 




19 Fever. 1859 
25 Nov. 1864 


» 

Dircctor int. da 2" secgfio. 


Dispensndo . 

» » » 

3 Abril 1865 

Segundos ojiciaei. 

Nomondo. . 

» » 1» » 

13 Agosto 1866 

Pedro Pinheiro Guimarfies. 

Nomeado. . 

Pruticnnte d'csta eecret. 
d’estedo. 

11 Junho 1853 


* 

Secretario dn commissfio 
mixta brasiieiru c port. 

29 Mnr;o 1856 


Proinovido . 

Amanuonso. 

20 Agosto 1857 


* 

2* officinl . 

19 Fevcr. 1859 

Jofio Luiz Keatiog.■. 

Nomeado. . 

Pruticante do thesouro. . 

12 Junho 1854 

Promovido . 

5° 08cripturnriu . . 

17 Mar$o 1855 


Üxouerndo . 
Noinendo. . 

Prnticnnto d’estn secret. 
d'ostndo. 

Outub. 1857 

21 Dez. 1857 


Promovido . 

2* offioin). 



Servio . . . 

No gnbinetc. 

do 4 Mnrgo 1859 
n 30 Set. 1861 


























- 25 — 

Contimmpffo do qundro u. &. 


NOMES 


OAiuooniAS 

DATAB DOB düc. ' 

B »0ETA , nfA8 

Jofio'Pinhoiro GuimnrHcs. 

Noinondo. . 

Praticnnto d’cstn 8ccret . 
d’ostndo. 

8 Outub. 1850 


Promovido . 

Amnuuenso. .. 

20 Nov. 1857 


» 

2" olHcinl. 

19 Fover. 1859 

AdolphoPnulodo Olivoivn Liabon. 

Nomcndo. . 

Adiddo n catn secretnrin 
d’catndo. 

16 Sot. 1858 




19 Fover. 1859 



2° official. 

13 Julho 1861 


Nomcndo. . 


19 Fevcr. 1859 

AmanueHses. 


Frederico do Souzn Reis Cnrvnlho. 

Nomcndo. . 

Addido n cstn secrotnriul 
d’estndo. 1 

8 Fevor, 1851 


» 

Praticaute. 

30 Doz. 1852 


Promovido . 

Aiunnuense. 

17 Outul. 1857 


Nomendo. . 

1 

19 Fever. 1859 






Promovido . 

Amanuouse.. 

19 Fcvcr. 1859 




19 Fcver. 1859 

9 Agosto 1861 
30 Mnio 1863 

Luiz Pedro dn Silva Rosn. 

» 

Addido n csta sccrctaria 
d’estado. 


Promovido . 

Annnuense. 

Addido. 

0 Traductor c compilador. 

Servio . . . 

Nomeado. . 

No gnbinete. 

Addidodo Pclnsso fi mis- 
sfio cspeeial nas Rep. 
Arg. c 0. do Urug . . 

de 1 Jan. n 12 de 
Mnio dc 1865 

20 Dez. 1867 

Autonio Deodoro dePnscunl. 

Encnrregado 

Nomcado. . 

De vnrios trnbnlhos o con- 
aidorado em commissfio 

do govcrno. 

Addido n csta secretnrin 
d’ostado. 

15 Set. 1854 

5 Agosto 1857 


» 

Traductor e corapilador . 

19 Fever. 1859 


Maududo .. | 

Addir n ostn secr. d’eat.. 

4 Mnio 1808 


Sccretnrin d’eatado doa ncgocioa eatrangoiros, 4 do Mnio de 1808. 


Ai.'rxandrb Apfonso db Carvalho. 


a. n 































Qunilfo «log ompi'cgndoM illplonmtlcoM om ofToctlvMniIc «!o servl^o, ill« 
poullilllilnilo o npovoniuiloN, o iIon ngcntoo omiñiulnrea brnNllolroN, com- 
prcliciiilcnilo toilnN n« coiiinilNsnoN <lo cpic tom «iilo liiciimlilil os ilosile 
n sun primolrn iiomonoilo nté no prosoufo. 


nxvr\Dos rxniAoitnTN.viuos e ministuop pi.exivotb.nciamos. 


nombs nns B.MPSBOADOS 


CATBOOEIAS 

PAIZF-S ESI QUE F0- 

DATA8 

*■ 



Conselhoiro Miguel Mnrin 



¡ 

j 






¡ Grnn-Bretanha 


1828 


Promovido. 

Secrotario. 

20 Nov. 

1831 






183G 


Nomeodo. 

Encarreg. de negocios. 

Chile 

21 Abril 

1838 


Removido. 

» » 

Venezueln 

12 Abril 

1842 


Exoncrado. 

» » 

» 

23 Agosto 

1847 


Posto cm . 

ComniissSo n’estn se- 





cretnria d’estado por 
Avisode 23de Agosto 
do 1847 e 20 de Fe- 






vereirode 1849. 





Nomeado . 

Ministro residcnte. . . 

Dolivia 

18 Nov. 

1851 


» 

» » em 

miseüo especial. . . 

Vonezuela, Equad. 





e Nova-Gmnada 

10 MarQo 

1852 


Exonerado. 

E posto em disponibil. 





activa n’eata secreta- 


25 Agosto 

1854 


Promovido. 

Eavindo extr. e miuis- 




tro plonipotenoinrio. 

Pcrú 

7 Dez. 

1855 


Rcmovido. 

» » » » 

Estados-Unidoa 

7 Maio 

1859 


» 

» » » » 

Belgica 

21 Motqo 

186!) 


* 

j » » » » 

Portugal 

22 Fover. 

1808 

Consellieiro MnrcoB Antonio 








Eocnr. de neg. int. c 
consul gernl .... 






Cidodes Hanseaticas 

9 Maio 

1834 


Acreditado 





tambem. 

Encnrreg. de uc 2 oeios. 

Han., Old., Moclc. 






Schwcriu oMeclcl. 
Strolitz 

25 Nov. 

1837 


Proraovido. 

Ministro residcnto, . . 

Nos raesmos paizcs o 






na Prussia 

14 Nov. 

1851 


N 

Env. oxtr. e rain. plen. 

Nosnaizcs ocima o 
na Dinam., Succia 
o Noruegn 


1857 



Exonerado. 

Sdmente dos tres ulti- 






5 Nov. 

12 Outub. 

1859 

1867 

Domingoa Josó Gongnlves 
do MogolhSos. 

Romovido. 

Env. oxtr. e min. plen. 

Franga 



Nomoado. 

Addido do 1" clasee . . 

Frungn 

9 Jau. 

1835 
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CoatlduftfBo doa cuvlaulo» cxii<a»rilin«rlo« e minlstro* |)lenlpotouc|«rio«. 





















CniUlittinffto i1o.« envimloM exlrnoiMllnni'loM e inlnlslrofl |ilcnlpolenclarloN< 


.N0ME8 DOS K.MPREQ\D03 


PA17.KS CM QUl! I’O- 
UXO ACRKDITAD08 


Cons. Tliom. Fort un. dcBrito 


Promovido 
Romovido, 
Promovido, 
Removido , 


Promovido. 
Romovido . 
lEin . . . . 
Romovido . 
jPromovido, 

iXomcado . 


Sccrotario. 

Encarreg. do nogocios. 


ilinistro rosidonto. 


Cooiin. n’cstn cdrto . . 

Ministro rcsidentc. . . 
|Env. cxtr. omin. plen. 

[Addido do 1* claese. 
(Por desp. do 24 dcl 
Margo ae 1851 foi| 
transferido para a leg, 
ora Turim, o polo ac 
13 de Mor$o do 18521 
ficou servindosómente| 
om Roma e Toscana) 


Confod. Argeutina 
Grnu-Brctanbn 
Sardonhn 
0. do Urugunjl 
|Bnv., Wurt., G. D. 
[doBadc., Ii. Eloit.,1 
IIosso G. Ducnl o| 
Confodor. Suissa 
Confed. Argcn»¡na| 
Pnraguaj- 


Reraovido 
|Promovido. 
Rcmovido . 


|rromovido, 

Exoucrado. 

Nomeado 

Romovido 


Ünicameuto. 
Sccrctario . 


Eocnrrog. dc ucgocios. 

» » 
Ministro rcsideute. 

» » 

Euv. extr. orain. pleu, 


Russia 

Prusaia 


Romn, Toscnnn, Sar- 
dcnba o Purmn 

Romn 

[Conf. Arg. c E. dej 
Buenos-Ayrcs 
R. 0. do Uruguny 
Duas Sicilias 
DinamarcQ 
Suecia e Noruoga 
Italin 

R. 0. do Uruguaj- 
» » 

M. E. no Pratn 


Conselboiro José Carlos d- 
Almeida Aréas.|Nomeudo . |Env. oxtr. o min. pleu 


DATA8 

DOd DBCRBT08 


3 Agosto 1853 
3 Mnr;o 1855 
0 Fovor. 1857 
13 Agosto 1802 


8 Nov. 1802 
5 Mnrjo 1804 
4 Agosto 1804 
1 Abril 1805 
23 Juubo 1866 
12 Outúb. 1807 


25 Janeiro 1847 
20 Abril 1852 . 

3 Mnrjo 1855 
31 Janeiro 1857 

9 Dez. 1858 

5 Nov. 1859 
30 Maio 1803 

6 Abril 1865 
18 Jnneiro 1867 
18 Janeiro 1867 
22 Pever. 1808 


122 Fover. 1868 











~,29 - 

HluUtrói resldontos. 


CATBQOntAS 

PAIZE8 BU QUB PO- 
ltXO ACREDITAD08 

DATAB 

D08 DBCBBT 

Addido de 2" cloasc. . 

Portugal 

6 JaDoiro 

» 1* » 

» 

25 Agosto 

Socr. (servio do cncor. 
do neg. del do Junho 
a 17 do Nov. 1851. 

Eatados-Uuidos 

24 Nov. 

Secr. (scrvio onc. neg. 



do4Maioii20 Outub. 
1857 ede 12 Maio a 
15 Outub. do 1858). 

} russia,Cid. Hans., 


Han., 01d.,Mcckl. 
Schwerin e Meckl. 
Sotrlitz 

1 Set. 

Encar. de negocios . . 

Chile 

7 Maio 

» » 

Hespanhu 

20 Nov. 

Ministro residente. . . 

Austria 

9 Mar^o 

» ; » 

R. 0. do Uruguny 

22 Fever. 

Addido dé l a cl. ámis. 



Offi'. desta sec. d s est. 


23 Julho 

Da missSto especinl do 



Secr. (Serviodécnc. de 
neg. de 1 Nov. 1846 
a 30 Jun. 1847, e de 
20 de Maiodo 1848 a 
Junho de 1850).. .. 

Russia 

7 Maio 

Para servir tambom do 
sccretario......... . 

Prussia 

10 Dcz. 

Secretario. 

Roma 

6 Julho 

Encnrreg. do neg. .. 

Russia 

1 Set. 

Env. extr. o ministro 
plen. ad hoc .. 

. 

13 Maio 

Encnrreg, de neg... 

Duas-Sicilias 

31 Jan. 

Ministro residente.... 

Russia 

9 Dez. 

E posto em disponib.. 

Ministro residente. . 

Russia 

30 Mnio 

12 Outub. 

Ad. de 1“classe (servio 
de secret. do Ábril a 
Sotembro do 1843). . 

Portugal 

19 Maio 

Em uma commÍBS&o es- 
pecial é üospnnha de 
MarconNov. 1846 
Addido do 1“ classc. 

Hespaaha 

4 Jnnoiro 

Secretário (sorvio de 
enc. do neg. de 18 do 


Jun. a 11 Ag. 1847). 

" » 

8 Junho 

Uma commisstto hos ar- 
chivos de Hes., cujo 
deBomp. foi approv. o 
louvodo em aoapacho 
res.de 17 Fev. 1848. 






NOUÜS 003 EUPHÜQADOS 


Autonio Jobó Duarto do| 
Amujo Gondira. 


Nomoado . 
Promovido. 


Joeé Ribeiro dó Silvo, . . 


Frnncisco Adolpbo de Vnrn- 
hagau.. . ... 


|Promovido. 
Rcmovido . 
Promovido. 
¡Removido, 

Nomoado.. 


¡Exonorado. 

¡Nomeado.. 


Nomeado., 

Removido. 
Promovido. 
Exonerado, 
Mandado 
servir. , 

Nomcado . 
Maudado . 


Removido. 
Promovido. 


1851 

185» 

1861 


1847 

1850 

1851 

1856 

1857 

1858 












CoiKliiiinfüo iloh uilnlsti'OA roildcntoi. 


1 





— 

N0MB8 DOS I!MPin!OADl)S 

tll» 


IlAO AOREDtTADOe 

D09 DBCRBT06 


Proraovido. 

Encorrog. do ncgocioi. 

Hcsponho 

14 Nov. 

1851 


» 

Ministro rcsidcnte. . . 

Paraguay 

9 Doz. 

1858 


Uomovido . 

* 

Venozbcln, Novo- 
Granndo e Equndor 
Períi, Chilo oEqund. 

19 Janoiro 

1861 


» 

» >; 

30 Moio 

1863 


» 

» » 

Austrin 

22 Fovor. 

1868 

A. P. de Comlbo Borges. 

Nomcodo.. 

Addido do ¡i“ classe.. 

Pornguny 

9 Nov. 

1848 

Kcmovido. 

» >i » (Ser- 





vio deonoorr. doneg. 
do 8 de Dez. 1853 o 






31 doJnn. dol854). 

R. 0. do Uruguov 

15 Junho 

1852 


Promovido. 
N. tumbcin 




1854 


C. do Juuto do C. P. 

» 

30 Maio 

1854 


Exoncrado. 

» » » 

» 

29 Sct. 

1856 


Kemovido. 

Secr. (Serviode cucor. 






dcneg. desdol Set. 
1858o 3 Out. 1859). 

Estndos-Unidos 

31 Jan. 

1857 


Promovido. 

Encnrrcgodo de neg.. 

V«u., N. Gr. cEq. 

7 Maio 

1859 


Rcmovida. 

» » 

Porogu.’iy 

>9 Jan. 

1861 


Exoncrndo. 

NomOndo.. 



1862 


Encorregndo de nog.. 

Cbilo. 

13 Agosto 

1862 


Rcmovido.. 

» » 

Bolivin 

01 Maio 

1863 


Exonerndo. 

E posto em disponib.. 
Min'istro residentc. . . 

» 

29 Set. 

1866 


Promovido. 

R. Argcutiuo 

15 Moio 

1867 




Grau-Brotnnba 

8 Juuho 

1849 


Promovido. 

Secr.. .(ecrvio como en- 
cnrr. deueg. iut.de 
22 ATjril 1851 a 5 Jan. 







FrauQa 


1851 


Reinovido.. 


14 Agosto 
3 MnrQO 




FnonQn 

1855 


Promovido. 

Enearreg. de uegocioi. 

Nos Rcinos dc Ba- 





viorn, Wurt., Grio- 
Duc.doBad.,Hessc 
Eleitoul, H. Grño 
Duc. eConf. Suissa 

31 Jnneiro 

1857 




liemovido . 

Encnrreg. de negooios. 

R. 0. do Urugunj 

8 Nov. 

1862 


Promovido. 

Ministro residente. .. 

» 

30 Maio 

1863 


Kcmovido . 

» » 

Itdlia 

6 Abril 

1865 

Nomcodo.. 

Adflido dc 1" clossc. 

Franga 

17 MarQO 
20 Abril 

1835 



Exonerodo. 

» » » 

» 

1683 


Nomeodo « 

» » » ' 

» 

4 Janciro 

1837 


Rcmovido. 

» » j> 






sorv. dc .seorotario. 

Romn u Sardenba 

8 Abrii 

1839 


Promovido.; 

Sccrotorio eflectivo.. 

Romn 

22 Julho 

1846 


Removido , 

» » 

Napoles 

6 Julho 

1850 

1 

Promovido. 

Enoarr. de neg. (Bo 
1840:ót<5 1830 oser- 






ceu iut. as func. dc 






cuc. de neg. dur. olg. 
mozes cm cadn onnoj. 

Ronm e Floronga 

3 Nov. 

1855 


» ' 

MinÍBtro. ceBÍdcDte.... 

Rnraa 

'10 Jnneiro 1860 












EaenmgsdM de negtclM. 


KOMES DOS RMI'HKOADOS 


DATAB 

D08 DEOnBTOS 


F. Xnvíer dn Costa Aguiar| 
d'Andrnda. 


Nomendo 


Promovido. 

Bemovido. 


Promovido. 
Removido. 


Cnetnno Mnria de Pniva Lo-| 
pos Gamn. 


Nomendo. 
Promovido. 


J. Constnncio de Villenonve. 


Ignocio de Avellnr 
dn Silvn. 


Proraovido. 
Exoncrndo. 
Mnndndo,. 


|Nomendo.. 

Promovido 


[Removido. 
Proráovido, 


|Addido do 1“ cli 
(Servio do aecret. del 
21 Setemb. 1852 n 
20 Dezemb. 1853 e de| 
6 Agosto n 30 Sct. 

do 1854). 

jSecr. (sorvio de euonr, 
do neg. do pdo Ag. 
1855a29Mnio 185Ó)j 
[Secr. (ecrvio de encnr. 
de EBg. de31 de Jul. 
n 20 Sot. 1857 o dc 
3 'do Fever. n 4 do| 
MarQo de 1858).. .. 
[Enenrreg. do negocios. 


Addido de d“ clneeo. . 
[Secr. (sesvio do encnr. 
de ncg. de 15deOut.[ 
de 1858 n 15 do Abrilj 
de 1859). 

[Encnrreg. de negocios, 
E posto om disp. act. . 
IServir... 


Gran-Bretnnha 
V. o Nova-Granndn. 
Chile 


Gran-Bretanhn 


Austrin 

Parngunj 


Acreditado 

tamhcml 


Addido de 2“ classc. 

dol« ’» 
[(Servio de accr. de ! 
de Maio n 30 dc Ju- 
uüode 1857). 

Addido de 1* clnsse. 
» » » 
Secr. (aervio de oncar. 
deneg. do4dcJunho| 
n4 do Out. de 1864, 
odo 1° de Julho a 11 
do Out. do 1865, 
de 11do Junho u11 
de Out. de 1866). 
[Encnrr. denogocios.. 

Nos Rcinos da . . . 


Hespnnha 


Franca 

Estndos-Ünidos 


Gmn-Bretanha 

Frnnga 


Prussin 
Conf. Suissn 


[22 Mnr$o 1852 
Fovcr. 1855 


[31 Janeiro 1857 
9 Outub. 1863 
[20 Dez. 1866 


20 Marijo 1852 


27 Mnrgo 1857 

¡30 Maio 1863 
4 Agosto 1864 
9 1867 


[15 Abril 
7 Dez. 


1853 

1855 


[31 Jan. 1857 
MarQO 1862 


[30 Mnio 
3 Out. 


Bnviera, Würtem- 
borg eGrttos Duca- 
dos do Bade e do 
Hosso Dnrmstndt . 2 Julho 


Nomcndo,. 


|Addido do 1» classe. 
(servio de socr. do 1' 

| do Julho de 1850 n 
| 23deDoz. do 1858, j 













Conliiuincito iIon ononi'i'ognilo* ilo nogncioK, 


N0ME8 00a KMPRKfl.VDOS. 


Rcmoviilo 
'Servio.. .. 


Removido. 
Promovido 


o do oncair. do neg. 
dc 24 do Dcz. 18. r )8¡ 
u 31 Dcz. do 1859). 
¡Comm. da C. M. cm 
Montovidéo, para li- 
quidnr us reclamn- 
íücs brazilcirns por 
prejuizos dc guerru. 
¡Secretsrio (scrvio do 
cncnrr. de ncg. do 5 
do Sct. de 1859 n 12 
do Julbo do 1863).. 

¡Secrctnrio. 

|Do encarr. do neg. del 
27 Maio 1864 até23¡ 
de Sct. de 1865). 

¡Sccrotnrio.. t 

(Servio do encnrr. de¡ 
neg. desdc 9de Julbo 
1866 nté 18 do Junlio 
. dc 1867). 
lEncorr. de nogocios. 


,R. 0. do Uruguny 


|R. 0. do Urugunj 
Estndos-Uniaos 


Rep. do Equndor 


DMA8 

DOS DECnKTOS 

31 Mnrgo 1850 

2 Junho 1858 

7 Mnio 1859 
30 » 1863 

28 Kov. 1805 

9 Mar$o 1867 









J. P.'1° AnjJrodrt Juniw. . Noraendo . Pmtícaiito d’oatn sccr. 
, • '' ¡ Pfomovido. Amon. do mestnn. . . 

M«n. comoUfnanuonso. 

Nomeado . Addido do 1« cloésc. . 

Promovido. Secrotnrio. 

Reraovido, » 


HeiiViijuo Luir. Uatton . 


.30 Dcz. 

.22 Junlio 

Gron-Brutanhu 12 Murgo 


Gron-Úretnnlin 22 Abril 


• Nomendo . Addído do 2*‘ classo,- 
servindo do secr. 
Romovido . » de 2" classe. . 


Jobú Mopjucs ’ de ‘Souzn! 


Grny-Brctanlm 20 Dez. 

' » 2 Abril 

Frongn 13 Fevor. 

Porü 18 Moio 

Bruxellns 6 Fover. 


Gron-Brctonho 

Perú 

Russin 


. LÍ8boa .|Nonieodo ; . Addido de2* classe. . Grnü-Brctauhn 20 Dez 

¡Promoviilo, » d,I. , 3 Abril 

■ Fmot» 13 Fever. 

Promovido. 8ecrétano ...... p orü jg Moio 

Jltemovido . » ' Bruxellas 6 Fover. 

M. C. do Albuquorque. . •iNomendo Additlo de 1* classe, 

| (servio de secr. delG 

dc Nov. de 1852 o 
15 de Agosto 1853, 

I de 26 do Mnio a 21 

Nov. 1854 e 26 Maio 

• a 16 Julho de 1855). Gran-Brctanha 5 Nor. 

iPromovido. Secretorio. p erü 2 Mnio 

Removido. » Ru8gin 9 ^ 

" » (servio de en- 

carrcgado de negoc. 
de 29 de Margo até 

15 de Nov. de 1865). R. 0. do Uruguov 30 Mnio 

» &cretari°. Estodos-Unidos 28 Nov. 

(Servio deoucarreg. de 
negoc. desde 23 Jnu. 
nté 30 Juuho 186T¡. 

»> Sccreta rio , . . ... Prussin 25 Abril 

Joao D. da Ponto Riboiro. Nomeado . Ad.de 1* cl. L in. esp. Rcpul’* do PnciHco 25 Fcver. 

(Sorvio de secretario 
dc 27 do Jan. a 13 de 
j Dez. 1858, o d'esta 

data até 24 do Dez. 

1859 como encnrre- 

L > gndodonegocios. . . Pe,i, 14 Jmieiro 

[Froniovido. Seoretiino. Boli-via 7 Maio 

.Kemovido . » Peró 8 Fover. 

Jollol’eroirndaCostaMotta. Nomcndo . Cousulgcrnl. Belgica 8 Fover 

» Addillo do l a . claaso. . » 13 Julho 

Proiaovido. Secretnrio. l’ortueol 30 Maio 

Hotoo"^ • » Pruesia 13 Ootulj. 

* * Gran-Brotauha 9 Margo 

w * Vonezuola 12 Outub. 


















Coii<imfti?ao doi ifcoi'otnrlo*. 


K0ME8 D08 EMrnnOADOS 


CAXKQOHIAS 

I'AIZES BM QUF. I'O- 
HÍO ACRED1TAD08 

DATAS 

DOS DBCnETOS 



Addido do l n clnsso. 

Voii., N. Gr. o Eq. 
Grnn-Bretanbn 

31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 


Rcmovido. 


D 

» » » 

Frnnga 

18 Junho 1859 


„ 

» » » 

Grnn-Bretanbn 

8 Mnrgo 1862 


Exoncrndo. 

» » »' 

» 

31 Maio 1863 


Nomoado.. 

» » » 

Prussin 

22 Nov. 1864 


Romovido. 

» » » ; 

Russin 

31 Julho 1865 

Julio Henriquc do Mollo o 
AIvíim.! 

Promovido. 

Nomondo.. 

Sccrctnrio mis. cspec .; 

Addido do 1" clusse, 
(servio do sccr. 7 Set. 
de 1850 o do euc. do 
neg.Sl tlomesraomoz 
ntá 22 Nov. 1863). 

Bolivin 

R. 0. do Urugiiay 

29 Sot. 1866 

7 Moio 1859 


Prouiovido. 

Seeretario. 

(Sorvio de E. do N. 
dcsde 8 de Fev. até 
31 do Marjo 1868). 

» » 

28 Nov. 1865 

Jarbns Mouia Barrclo. 

Nomcndo.. 

Áddido do 1“ closse. 

Pnraguay 

17 Out. 1861 



Secretnrio. 

M. E.noR. daPrntn 

21 Mar^o 1865 

Antouio Fcrcirn Robou<;as.| 

Promvido .1 
Nomcndo . j 

» 

Sccretario. 

Ropub. Argont. 

M. E. nos E. U. 
de Colombia 

27 Junbo 1865 

22 Abril 1867' 









’ NOMlffl DOS BMPRE0AD08 j 

- - 

CATRGORIÁR 

PAIZRB BU QUBPO- 

llXO ACRBD1TAD08 

■ DATAfl 

D08 DECRBTOB 

J. Bernnrdo Díqb V. Berquó. 

Nomendo . 

Addido de 2® claene. . 

Portug.il 

21 Julbo 

1840 

Promorido, 

» de 1* » 

» 

4 Janoiro 

1841 


Exonorndo. 

» » » 

n 

3 Nov. 

1851 


Nomoado . 

» » » 

Eatados Pontificios 

7 Dez. 

1855 


Removido . 

» » » 
(Servo do secr. desde 5 
do Janeiro). 

Portugnl 

96 Mnio 

1858 

Antonio M. Dioa Vinnnn 
Borquá. 





Nomendo.. 

Addido do 2* clnsso. . 

Portugnl 

9 Marqo 

1847 


Promovido. 

» de 1* » 

(Serviodo aec. 28 Ag. 
n 2 Nov. 1862 e de 
enc'. dc nog. 3 Nov. 
n 31 Mnr ? ol863).. . 

Russia 

31 Janeiro 

1857 


Removido. 

Addido do 1“ clnsse.. 
(Scrviode secr. l Nov. 
ntc 22 Out. 1866)... 

Bruxellas 

30 Miiio 

1803 

Jollo Vioira de Carvnllio . . 

Nomeado . 

Addido do 2* classe. . 

Fran^a 

28 Mnrqo 

1854 


Promovido; 

» de 1» » 

Perú, Chile, Eqund. 

30 Maio 

1863 


Rcmovído . 

. n do » » 

Franfa 

20 Dez. 

1865 

B. F. TorreBo de Borros . . 

Nomoado . 

Addido de 1* classe. . 

Estndos-Unidos 

14 Fever. 

1857 


Komovido . 

» ' » » 

Bolivin 

20 Moio 

1803 


» 

» » » 

Estados-Unidos 

28 Julho 

1865 

Luiz Cesnr de Limn e Silva. 

Nomeado . 

Addido de 2 1 classc. . 

JRuesia 

23 Mar$o 

1857 

*: 

Romovido. 
Promovido. 

» de » » 

» de 1* » 

Auatria 

Bavier, e Confeder. 
Sniasa 

23 Júnno 

7 Maio 

1858 

1859 

Josó de Almeidn e Vascon- 

Removido . 

» dc » » 

Franga 

23 Set. 

1801 

oelloa. 

Nomeado . 

Addido de 2* clnsse. . 

Belgica 

7 Agosto 

1857 


Removido . 

» » » 

Portugal 

Junho 

1858 


Nomeado . 

Addido de 1* classe. . 

Ven., N.-G. o Eq. 
Partugal 

9 Janeiro 

1863 


Romovido . 

» » » 

30 Maio 

1863 


Rxonerado. 

» » » 

» 

22 Nov. 

1864 


Nomendo . 

ii » » 

(Servo de Soc. deede 8 
doFever. 186". 

R. 0. do Uruguny 

8 Junho 

1866 

J. P. Wcrneclc R. de Aguil-; 


— 

■ ■ ■ 



. 

Nomeado . 

Addido de l'clasae. . 

Auatria 

19 AgOBto 

1857 

Jono de Magalhflos Collago 






Vellnsquea Snrmento. . . 

Noraeado . 

Addido do 2* classe. . 

Portugnl 

26 Maio 

1859 

Romovido . 

» » » 

Grnn-Bretanha 

3 Julho 

1860 


Promovido. 

» do 1« » 

Portugnl 

9 MorQo 

18G1 


Removido . 

» » » 

Gran-Bretanha 

30 Maio 

1803 

Joflo Arthur do Souzn Cor- 

» 

» » » 

Portugal 

5 Dez. 

1865 


Nomeado . 

Addidodo l“cla8so. . 

Gran-Bretanba 

18 Junho 

1859 


Removido '. 

, » » » 

Franqa 

30 Maio 

1863 


» 

» » » 

Grnn-Bretanhn 

9 Mnrqo 

1867 










Coudmm^fffr iVo« nilltldrf* (!« *!* oIumc. 


NOMKS DOS KMl'JlKli A DOS 


DATA8 

D08 DECRRT08 


Evfttisto Cnmorgo tle Attni- 
Je Moucorvo.. 


I NomonJo . 
Promovido. 


Egns Moniz (lu Arngito.. 


Addido du 2* cluesc. . 
do 1* » 

Addido do 2* clnnse. 
(Scrvio de socr. do 1' 
de Junhon21 do Oul.l 
18(51 o de 20 Mnio n| 
8 Out. do 1862). .. 
[Addido do 1* olnsse.. 
(Servío do secr. de 4 
do Juuho a 4 deOut. 

del864). 

[Addido dc 1* clnsso.. 
(Servio de seor. de 28 
de Juúho n28doSet.| 


. . 565 ). 

|Addido ae 1* clnsse.. 
(Serve de sccr. dosde] 
9 de Julho de 18( 
(Serve do eucarr. 
neg. intor. desde 12| 
de Nov. de 1867)... 


Marcos Antenio dc Arnujo| 
c Abreu. 


Lúiz Augusto de Pndun 
Fleury.. 


•I 

[Nomeado. 
Admittido. 
Promovido. 
Removido. 

Maudndo., 
Nomeado. 


Addido de 2‘ classé. 

I Aos t rnbalhoe destu scc. 

dc 1* » 


Alfredo Sergio Teixeira de 
Macedo.. 


Nomeado. 


jServ. neatnsccr. d’est. 
Addido do l n claase... 
(Servio de encarr. de 
neg. de 28 dc Abfíl 
a 27 deMaiode 1804 
ode 18 do Agosto a 
24 de t)ez. de 1867. 
(Sorvio de secr. do 29 
1 deJan. a28de Abfil 
de 1884, de 27 Moio 
de 1864 a 23 do Set. 
do 1865, de 29 Out. 
do 1865 a25 de Nov. 
do 1866, de 23 de Jab., 
a 5 de Julho de 1807 
o de 24 dc Dezerabfo 
do raesmo nnno ora 
diante). 

Addido de 1" clnaso 
(Sorvio de oncarr. del 
nog.de 4 Doz. l864o 
3Í de ilaio do 1805. ' 


Portugal 

Grnn-Brotnnha 

Prussin 


2 Agosto 1859 
[20 Doz. 1866 


28 Out. 1859 

30 Maio 1863 

22 Nov. 1864 

5 Doz. 1805 


Ruesia 

Pariz 


Éstados-Uuidos 


7 Nov. ' 
10 Agosto 
|26 Nov. 

9 JMor$o 

6 Set. 

30 Mnio 


1859 

1866 

1866 

1867 

1862 

1863 


2 Oíif. 18Gf4 
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Contlnnaftl? , ndiy<loq dc 1' ela««e. 


VOH68 DOS ltliraSOUDO# 

” 

CATKQOniAS 

rAIZE8 EM QUE PO- DATA9 

11.10 AOHRDITAOOB ' D08 DBCIHTOB 

Prnncisco (le Carvnlbo Mo. 

ltemovido . 

Addido del'classo.. 
Servio da oncarr. de 
ncg de 6 do Juulion 
I8de.Out..do 1861. 

Prussia ; ¡31 Julho 1805 

i 

! 




Prusaia , .7 Out. 1804 

Grau-Bretnnha 29 Set. 1800 

Joaquim Mnrio Ndscuntes Hc 


» do 1* » 

Aznrabuja Junlor. 

» 

Addido do 1* » 

E. U. do Colombia 9 Mnrjo 1867 

Alarico Josó Furtado. 

» 

» do 1* » 

Buesin 29 Abr. 1868 










Conáiilc* gérnei>“ ' >,ff3 1 


liMPlllíGADOS 


Barflo Mrvrco do Morpurgo.] 
Juvcncio Mncicl da Rocha. 

Anlonio do Souza Forreira. 


Lui* Hcnríqae Ferrcim da| 
jVguiar. 


Erneato Autonio do Souza 
Lc-conte. 


Jollo Pascoo Grcnfoll. 

Fredorico Magno d’Abrnu- 
cliea... 


Jotto Carloa Peroira Pinlo. 
Amuro José dos S. Barbosa.| 
Fclix P. de Brito o Mollo. 
Erneato Suffert... 

José de Almeido.. 


Andrnde Carvalho.. 



f:\TB00BIA3 

l’AIZRS BM QUK PO- 

DATA8 

— 


nio AO&KUTADOS 

DOS DE0RBT08 

Nomoado.. 

Conaul. .... 

Auetrin 

4 Jnn. 

1868 

Noraoado . 

Addido do 2» closso.. 

Frnnfn 

16 Abril 

1831 

Promovido. 

Addido do 1* closse.. 

Estndos-Unidos 

20 Junho 

1836 

Noracatío.. 

D* d°, eerv. cons. gor. 

Frnnga 

13 Morqo 

1837 

j, 

Consul geral. 

Perft 

10 Jullio 

1835 

Acreditndo 




tnmbom 

ExoDcrado 

Encnrr. doneg. intcr. 

» 

4 Out. 

1844 

sámcnte 

» » » 

• 

7 Junho 

1852 

Nomendo.. 

Addido do 2* classo. 

Estados-Unidos. 

28 Nov. 

1837 

Incumbido. 

Do consulado geral. .. 

» 

10 Abril 

1841 

Noracádo.. 

Donsul geral. 

» 

12 » 

1842 

Exonerndo. 

n n 

» 

10 Marso 

1852 





1852 



Rep. 0. do Uruguaj 
Éetados-Uniacw 

2 Fev. 

1854 

Rcmovido. 

» » 

7 Nov. 

1854 



Hespnnhn 

2 Mar;o 
19 Junlio 

1844 

Exonerado. 

» » 

1845 

Nomeado.. 

» » 

Grecia 

25 Jan. 

1847 

Removido. 

NomeaJo 

» » 

Snrdcnha o Toscnna 

21 Dez. 

1849 

tambem 

» » 

Parmn 

16 Junbo 

1852 

Removido. 

» » 

Prussia 

30« Maio 

1854 

» 

» » 

Sard. o Grttos-Duc. 
de Tosc. e Parmn 

26 Fev. 

1857 

» 

» » 

Grecia 

5 Mnio 

1860 

» 

» » 

Suecin e Dinomarca 

8 Jon. 

1861 

Nomendo.. 


Gran-Bro^uhn 

1 Julho 

1846 




Cayonna 

Nnuta 



Removido. 


10 Agosto 

1858 

» 

■ 

Cajenna 

12 Jan. 

1861 

Notiüdoi. 

Consul goral. 

Rop. Argentinn 

21 Junho 

1852 



Paragunv 

17 Jon. 

1853 



j. 


Hcspanba 

14 Out. 

1853 





Cabo dn Boa-Espcr- 

6 Out. 

1856 





Singapore 

0 Out. 

1856 




CodsuI geral. 

Diu., Suoc. o Nor. 

11 Fev. 

1857 

Removido. 

N » 

Turquin 

7 Mnio 

1859 

» 

» » 

Hollnnda 

8 Abril 

1861 

























- ?»- 

H¡? S?WIR!ílí4“*"j,..,»«. 


NOUBS DOS KMl'REOADOfl 

.'ir. •-«!. , •• I< r¡.*' 


OATBOOHIAS 

paízbb bm qub po- 
liXO AOOBDITAPOfl 

' DATAÍ" 

DOB .DBOBSTOJ 

Franoiaoo' Moniz Barroto (le 

Nomcodo.. 


Conf. Suissó, Bov;, 
3ód.,'W’urt., Hes; 
Eleitoral o Hesse, 






Rcmovido ; 

■í *; •'' t ■ 

Gran-Ducol 

Cid. Hans., Gron- 
' Ducadp do Old. 
Meckl. Scliwerin e 
Meck. Strolitz. 

12 Out. 1857 

8 Nov. 1862 

Jofió WiUcóna do Mottos.. 

Nomeado.. 

Consul. 

Coyenna 

26 Nov. 1858 



o 

Nnuto 

12 Jon. 1861 

Mouool Autouio Moreiro... 

Noineado.. 

1* officiol dostosecre- 

Loroto 

24 Set. 1861 

Monocl do Araujo Porto- 

8 

Consul geral.. . 

Bolgico 

30 Maio 1863 

, Alegre... 

D 

Consul geral. 

PrusBÍn’ 

18 Moio .1859 

Itemovido. 

» »' 

Pdrtugal 

7 Fev. " 1867 

Dr. Ccsar Pereiani........ 

Nomeadó.. 

Consul geral..' 

Sordenhn 

ü Fevor. 1860 

dogti Fronco.. 

» 

Consul gcrol........ 

R. O.doUruguaj 

6 Junho 1860 

Ántonio Marpues Sooresi. . 

José Bettomio. .. 


Consul gerol... 

Corisul 'gorol.... .., 

Pruaaio 

Baviera,, Wurtemb. 
Siiiísa', Gr.-Duc. 
de Baden, Gr.-Du. 

7 Fover. 1867 




lileit. 

29 Moio 1867 




Porto 

5 Agosto 1864 
7 Fcv. 1867 


Elevado a 

Con6ul priyativo..... 
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jtgcntea «U|ilomntlcnM o couaüliiVcs quc Vó níóÍiíto cm dl«|»onlklll<lndo. 


Nosres'boá kmpuküadoS 


CATRQOlllAK 

PAIZKB HM (JUE l'O- 
n.lo AcnsniTADOS 

• DATA8"' 

1)08 DUCRBT03 

Consolhuiro Josó Marin do 
Amnrnl.. 

Nomoudo.. 

Addido dó 2" clnsso. 

Grnii-Brelahlia 

14 Jiillío Í'835 


Uromovido. 

Raniovido. 

» do l 11 » sor- 

vindo do secrotnrio.. 
Addido de 1* classe. 

Estados-L'nidos 
Portugol o Rospnnha 

22 Abril 1837 

23 Agosto 1830 


Nomcodo.. 

Secretnrio intcrino.... 

» » 

13 Jnn. 1841 


Pronovido. 

» cffeclivo... 

Rusein 

0 Out. 1842 


» 

Encnrreg. do neg.... 

Belgicn 

7 Mnio 1846 


Romovido. 

Prnn^a 

21 Nov. 1848 


Exonorado. 

» » . 

25 Fov. 1851 


Noraondo.. 

Env. cxtr. c m. jilen. 

R.,0. do Uruguny 

4 Jnn. 1854 


Removido. 

» » 

ConFed. Aigentina 

26 Sct. 1856 


AcroJitndo 

tnmbem 

»! » 

Pnrogun)- 

5 Jnn. 1857 


Kxouerndo. 

» sdmeuto nó 

'» 

9 Déz. 1858 


Rcmovido. 

» 

Pcrú 

21 Mnio 1861 

Jofto (ln Caetn Bcgo Mon- 
. tciro... 

Rxonerado. 

Nomeado.. 

Eposto óm disp. act. 

Addido de 1“ classe . 

Perú e Bolivío' 

19 Set. 1862 

23 Mnrío 1840 


Prómovido, 

Encnrreg. de nog... 

Bolivin 

12 Abril 1842 


tíxoi.erndo. 

Nomoado.. 

Reraovido. 

C. g. e euc. ncg. iot. 

Encarrec. de ueg.,.. 

Bolivia , ( mas nhi 
funccionou ntó 2G 
de Nov. de 1840' 
Chilefouílosorvio nto 
5 de Julho 1851). 
Bolivin 

17 NOjV. 1843 

8 Jullio 1848 

1 Marco 1851 


a 

» » 

Ch'ilc 

18 Nov. 1851 


Promovido. 

Ministro rcsidcnte.... 


7 JVlaio 1859 


Esoaorado. 

E postP em disp. nct. i 

( Servio até 30 de' 

30 Maio 1863' 

Joaquim Opetano cla Silvn. 

Nonieado.. 

Eucnrreg. dc uegocios. 1 

Jan. dc 1864. 

Paizes-Bnixos 

14 Nov. 1851 

» 

Tambcm consul gcral. 

» 

8 Fev. 1854 


Exoncrado. 

E posto cm disp. act... 


3 Abril 1861 

JoRo J. F. Ü 08 Santos... 

Nomoado. 

Exouerado. 

Scc. (Scrvip de encar. 1 
de neg. do 3 Junho n 
26 doDe/..1848,de9 
Junbo 1853allJan. 
1854 e 20 Muio n 12 
dc Sot. dc 1855).. . 
E posto era disponib. . 

Amnn. dn sec. do Imp. 

Portugnl 

10 Abril 1848 

30 Mnio 1863 

17 Nov. 1852 





Promovido. 

Addido dc 1 Q cl. (Sor- 
vio int. do 86c. do 24 
do Maio n 11 de Ju- 

nbo de 1859). 

Scc. (Regeu a leg. na 
auseucin do sou chefe, 
do 12 do Junlio n 6 
do Out. do mesmo nn- 
no, do 26 do Maio a5 

Prussia 

19 Agbsto 1857 
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Cnntlmm^fto «Iom «KonlM <ll|)loinatlvo* e conaulnrc* que «o ncktto 
em illitponlblllilailo. 


I 

N0MR8 D09 RMI-RRQAD09 


PA17.B9 RM QUR PO- 

nXo aCrroitados 


_DATA9 
D08 LHORRX08 


Letuiel Mnrtiiuanu ile Alen- 


Exnnerndo. 
¡Heraovido . 
Posto. 


Mnndmlo.. 

Notucado.. 

Roroopido. 

iPrumovido. 

¡Encnrreg. 


Removido. 
Exonerado. 
Mandndo. 


I Removido. 
Exonerado, 

JosS Marm (la Uania Uias 

Berquó.Nomcado. 

Removido 


do Out. do 1860, de 
do Junhon 21 deOutJ 
do 1861, de 28Mniou| 
140ut. 1863,odolde 
Jun. a 20 de Sot. 1864) | 
Epoetoem disp.activa, 

Sccrotario. 

Em diap. nctiva. 


¡Sorvir n'estn secrct. 

Addido dc l : ' clusse. 

Addidn de l a classe,| 
servindu de secrct. 

jSocretnrio.. .. 

Dn leg. interini’mente| 
por dospncho de. ... 

|Em commis. rcserv 
em 23 Dex. dc 1859. 

[Secretnrio... 

E posto em disp. nct. 

jServir de encarr. do| 
nogocios interiuo.... 

|Socretario. ,. 

disp'inib. . 


Parnguny 


|R. 0. do Urugunjj 

Austrin 
Coufeder. Argeut. 


Venezueln 

Prussin 


Luia- Pairnto de Lacerda| 
Werneck. 


Addido de 2® clnase 
Codsu) gcral.. 


Exouerndo. i » n 
iPosto.ÍEu) disponib. activn. 

[Posto. |eui ilÍBpouib. nctivn. 


Portugal 
Grecra 

|Succin e Dmamarca| 
Grecin 


7 Maio 

|30 » 

4 Agosto' 
[31 Mor;o 

8 Marijo 
8 Abril 

2 Mnio 
¡12 Fever. 


5 Aliril 
¡30 Maio 

C Abril 

9 Mnrqo 
21 Out.. 

8 Ago8to 
11 Julho 
5 Maio 
8 Jan. 

13 Dez. 

10 Dez. 


1864 

1865 


1854 

1854 


1856 

1857 


1865 

1867 

1867 

1854 

1857 

1860 

1861 

1861 


[29 Maio 1867 


A. II 

























- « - 

Aftente* tllplomntlcoi* que i« nolillo apntcntndfls. 


Conselheiro lhiarte duPonte 

iliboiru. Numcado.. Consul goral. 

» llito. piu*. dc ii"p. int. 

Exonurudo. Enenrr. «le nojf. int. 
Nomeado.. » » » 

Exonerndo. » » » 

Nomondo.. » » d 

Findn . ... A missflo pnro wr in r 

enmbido «ieoutra.... 
Nouicudo.. üflieiul destu wcrcU- 
. ria de ostndu e ciicfe 

dn 3* sec^fio . 

» Ministro renidentn... . 

Exoneruuo. » » 

Notueudo. Env. oxtr. o inin. plcn. 

em mÍBsfio ospeciul... 


rindu .. . . A missfio. 

R’son.-rnilo. Du officinl ilostn secrct. 

de cst., e consid. cui 

disjxinib. nctivn. 

Aposont... Env. exlr. e min. j'len. 

com 3:2005. 

Uonselboir» Bxrfio >!o Rio 

Grnn'ii'. .Nomenuo.. Secretnrio. . 

Hvinovido. » 

Promovjdo. Encorr. de nejjocios.. 
» Env. ext. c u'in. pleu. 


Ex' uemdo. Missilo especiul..... 
Aposeut... Com í¿:453 ; >33 1 . 

Consolheiro Aotonio du Me- 
nezes Vnsconcollos dn 

Oriimmond..Nomendo.. Encnrr. de ucg. int. s 

eonsul gersl. 


|Proiuovido.|Enciirregudo de neg. . 






















/ 
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Contlnuafffo ilm agonlea illplonmtloo» que ae aoliQo apoaentndon. 


N0MB8 DQS BMTUE0AD08 


A" AIm'b iK' Bfi'o.. 


Removido. 

Promovido. 

AcreHitndo 

tanibem 

Promovido. 

Exouerndo. 

A|iosent... 


Promovido. 

Nomeiulo.. 

Exonerodo. 

Nomondo.. 

Exonorndo. 

Nomeado.. 

Exonerndo. 

Apoeent. 


Enonrrogndo de nog.. 
iMinietro reeideoto. ... 


Env. oxtr. o min. pleD. 
E poeto em diep. nc.iv. 
Env. extr. e min. plon. 
com oord.de 3-2009. 

Consul gernl e encnrr 
do negocioe iuterino.. 
Secretnrio 


Cabenl gernl e cncnrr. 
de negocion interino 
» » 
Secretorio. 


Eet. Pont. Toec. 

Parmn o Nnp. 
Eat. Pont. e Tosc. 

Surdeubn 

Portugal 


E poeto em diap. inact, 
Poeto » uctiv. 
Secretnrio, com o orde- 
nado de 9418309 re. 


6 IW. 1835 
8 Abr.l 1830 

11 Muio 1830 
|24 Abril 1837 
6 Agonto 1853 

¡21 Jiioho 1802 


Auatria 
» 

[Hollnndn e Belgicn| 
» 

Rueein 
» 

Auetria 


29 Nov. 

10 De» 

|28 Julho 
9 Set 
[10 Outub. 
20 Doz. 

2 Dez. 

7 Julho 
|28 Abrii 


1831 

1833 

1837 

1837 

1838 
1841 
1841 
1854 
1858' 


,21 Junho 1802 


Secretario d'estado doe nogooios estrnngeiros, 4 de Maio do 1808. 


Albxandsb Apponso db Carvalho. 


















Qunrir» ilo corpo conmilnr brnzllclro. 


I'AWEÍ 

EMrni'Qos 

NOMIÍS 

I.OGAHES 

ONDTi KB31DEM 

DATAS dab cartas 
l'ATKNTB8 

011 UKNBPLACIT08 

Austrin. 

Consul frcrnl 

IBnrito Mnrco de Mor|iurgti 

Austrin 

4 Juu. 

1808 


\ ioc-consul 

('nrloa Enporer.. 

Fiumc 

5 Jnn. 

18-11 


Idum 

Mnuriciu Schimppcr. 

Vionnn 

7 Nov. 

1850 








Yice-consul 

Frcclcrico Mntliiss. 

Cnrlsruhc 

2! Dez. 

1856 














Vice-consul 

Emilio Ulhein. ! 


‘20 Miir^o 

1863 


Idcni 

Constaneio Verhnepe. 

Gand 

0 Set. 

1854 


Consul hoo. 

Julio Nnpelmnkers. 


8 Julho 

1853 


Vice-consul 

Emilio Pecher. 

Autuerpin 

6 Fev. 

1864 

Boliyin. 

Iiletn 

Mnnocl Burrnu. 

Cobija 

20 Dez. 

1867 








Vice-consul 

Frnncisco Frederico Droste. 

» 

27 Abril 

1859 

Chile. 






Dinainarcn.. .. 

Consul geral 

Ernesto Ant* de Souza Leconte... 

Copcnhaguo 

19 JllD. 

1861 


Vice-oonsul 

Viggo AVbit. 

» 

12 Set. 

1850 


Idom 

Christinn Peter H.m. 

Gluokstadt 

25 Junho 

1828 


Wcui 

Joito Schroeder. . 

Cuxbnven 

3 Mnr^o 

1826 


Consul 

Jncob Henrique Morun. ... .. 

I. do S. Tlioma/. 

18 Jnn. 

1862 







EgyjitooSyrin. 

Cons. g. hon. 

Comle .Miguel de Debbnné. 

Alexandrin 

21 Fev. 

1883 

Est. PoDtl'ílcÍOR 

Vice-consul 

Antonio Petmcni Leseu. 

Civ. Vechia ^ 

22 Jnn. 

1867 

Eeta'los-Unidos 

Consul pernl 

Luiz Henriqiic Forreim do Aguinr. 

New-Vork ! 

14 Nov. 

1854 


Vice-consul 

Cezar Mnrqucs. 

» 

21 Agosto 

1866 


Apeuto cons. 

Camillo José Ludninnn .. .. 

» 

27 Nov. 

1865 


Cunsul hon. 

Arcliib.il Fi-ster. 

Boston 

30 Nov. 

1850 


Vicc-consul 

Est. Higginsou. 

n 

23 Dez. 

1867 


Idem 

Eduurdo S. Snvors. 

Philndelphin 

16 Fov. 

1842 


Apeutocous. 

Jorge W. Mahool. 

Bnltimore 

31 Moio 

1865 


Vico-consul 

C. Olivoira O'üonucll. 

» 

26 Agosto 

1847 


Idi-tn 

Adolfo T. Kicckhoofo. 

Wnsbinpton 

7 Dcz. 

1855 


Mein 

Mver Mycrs. 

Norfolk 

2., Out. 

1832 


Idcin 

Hrnnnii I(. Bnldwin. 

Hichmoi! 

26 Mnr','0 

1859 


Idcrn 

Eugonio Hiichct. 

Chnrleston 

25 Agosto 

1866 


IiIciii 

André Foslcr Elliot. 

Ncw-Orlonns 

10 Sct. 

1864 


Airontc cons. 

Chnrícs Hyllister. 

» 

27 Out. 

1866 


Vicc-consul 

Guilhormc Heury Judah. 

Penenculn 

Ü Agosto 

1856 















































f'ontlniincfto do <|anilro ilo eorpo eonanlnr lirndlelro. 


I'AI/HS 

KMPJIKOilS 

N'OMSS 

LOOAIIE8 

OÍÍDR RE8IDEM 

DATAB das oautah 

PATBMTI'8 

OU IIRNBI'LACrrOB 

líitndos-Unidos 

Vicü-consnl 

Oacnr 0. Pnrslov. 

Wilmington 

27 Out. 

1859 


Mem 

Jnines W. Mc. Domnld. 

Snvannnh 

21 Nov. 

1867 








gornl 

Juvcncio Muciol dn Hoclin. 

Fariz 



• 

Vice-cousul 

Luix Ant' nio Mnrtins. 

» 

10 Fev. 

1866 


Idem 

Edunrdo Forreirn Alvcs. 

H\vrc 

23 Nuv. 

1846 


Consul hon. 

Adclpho Bonfils. 

CherUurgo 

23 Set. 

1859 


Vice-consul 

LuizJoHoBoptistu Victor Jouvu... 

Toulon 

21 Nov. 

1864 


Idem 

J. A. Asigoud. 

Abbevill>: 

2o Junlio 

1827 


Ideni 

Hercules Admns. 

Bunlogne 

ti Mnreo 

1835 


Idera 

U. A. \ ictor Vinlnrs. 

Montpellier 

9 Mnio 

1827 


Idcm 

Antonio da Coa'n Snrniva. 

Mnrscllin 

3 Junlio 

1867 


Idcm 

J. B. Monlinié. .... 

Bavoime 

27 Junho 

1827 


Idetn 

B. Puy Filho. 

Lyon 

7 Joneiro 

1828 


Idem 

J. M. Bnsil.. 

Brest 

16 Junlio 

1838 


Idem 

J. M. Roisenthel. 

Culaio 

1 Agosto 

1836 


ldein 

Joüo Baptistn Ernusto Vieirn.... 

Bordéos 

J6 Sotemb. 1863 


Idem 

Renntn Denis Cronon. 

Nantes 

11 Jullio 

1855 


Idem 

Corlos Gustnvo Féron. 

Dunkerque 

6 Abril 

1853 


Idera 

Cnrlos Luiz Pedro Schyat .... 

Cette 

8 Agosto 

1856 


Consul 

Franciscu Ravnn . 


8 Abril 

1858 


Vire-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

10 Dezerab. 

1858 


Idrm 

.1. Mns.'. 

Port-Vondres 

10 Julho 

1857 


Idcin 

Joüo Bnptistn B&rln. 

Niza 

15 Mur;o 

1858 


Idem 

Victor Masurel. 

Orau 

25 Agosto 

1861 


Consul 

Frederico Mngno d’Abranehes.. 

Caventu 

19 Jnnoiro 

1861 


Vico-consul 

Podro Engenio Niel. 

Porto de Rouen 

19 Jnnho 

1865 







C 6UR3 posses. 

Consnl ger. 

Joño Pnscoe Greufell. 

Liverpool 

27 Julho 

1846 


Vico-consul 

Jos6 Marques Brngu. 

» 

21 Jnneiro 

1853 


Chuuccller 

Ricardo tíenrique Foster. 

» 

6 Novemb.1861 


Vico-cousul 

Alfredo Fox. 

Falmouth 

2 Mnio 

1827 


Idom 

Snmuel Wdliird Wesl. 

Deal 

5 Junlio 

1855 


Idem 

Guilhorme Crofl. 

Hull 

12 Scteinb. 1856 



Snmuel M. Lathnn . 

Dover 

20 Dezomb. 

1853 


Idem 

Luiz Augimto da Costn. 

Londrcs 

11 Outub. 

1853 


Idcm 

Jorgc Bokor. 

Portsmouth 

6 Mnr^o 

1868 


Idcm 

Hcnriquo Fox.•. .. 

Gloucostor 

20 Abril 

1847 


Idem 

Edunrdo Bilton. 

New-Castle 

16 Abril 

1847 


Idein 

Thuuinz Hill. 

Soi'thampton 

b Janeiro 

1847 


Idera 

Thomnz Wero Fox Junior. 

Plymouth 

14 JoDCÍro 

1858 


Idcm 

Thomaz Harling. 

Cowes 

3 Jnnoiro 

1867 


Idcm 

RolH'rto Grajr. 

Glasgow 

2 Jnneiro 

1840 


Idera 

Heoriquo Donavon. 

Leith 

26 Janciru 

1853 


Idcin 

CnrloB Rcoves. 

birmiugham 

I I Abrd 

1859 


Idera 

Dicgo Fj'fleking. 

Troon 

20 Jullio 

1847 


Iiiem 

Guillicrme Collier. 

Dundec 

20 Jullio 

184/ 


Idem 

Jorge Newham Hnrvev. 

Cork 

7 .lunbo 

1864 


Idora 

Thumnz Siiow. 

Dublin 

27 Abril 

1857 


Idem 

Ricurdo G. Stouehousu. 

Ncw-Port 

10 Dozemb. 1856 


Idera 

Carlos Bath. 

Swansea 

6 Outub. 

1860 
















































i oiilltiuii^Ao iln «(umlrn «I» uorpn onn«iilni* lii'nzllelro. 


I'AIZICR 

Grftii-Brolnnlin 

0 BUIIS |)UB8C6. 


Hsili. 

Hnrnhnrtjn. ... 
rieüji iiiiH . . 

I 

I 

I 

‘ i 

i 

i 

I 


F.Vl'HKflUS 


Vice-eonául 

CotlH'l) 

Vicc-coiiíul 

I'lcm 

Mcm 

Coii 8 ul llÜll. 
Mem 

Vice-coiiBul 

Jdrtlll 

Idciii 

Iili'iu 

Mmiii 

I«!«*in 

I.icni 

lú'm 

Mcm 

Idcm 

lilem 

Iiloiu 

Consul hon. 
Idmii 
IrlcQi 

Vicií— ooiisu! 

I'Ibi: 

rdnni 

Idnm 

Mem 

C'IMIlI 

Consul , !' , *rn| 
Vice-runatil 

f oiibuI trcru! 
Vicc-cniisul 
Conanl hon. 
Vice-conaul 
Mom 
Id..i» 

I lom. 

Id 1*1.1 
Mein 
Mcm 

CoiiruI hon. 
V : -«M*n*lB*<l 
l*ln... 
Wem 
Idoni 
Idein 
rdr>m 
Idfi'.n 
Conml 
Victí-coiisu! 


MIMKH 


Uoherlo Pcol Riyiuou 
C. P. Po";».. .... 

¡J»rpi Berjr. 

Horunin l,n Boutilliur. 
Doniild ¡íiilhcri'iiMl... 
Hiluardo Sercii-lnt... , 
Cliirniii'ñ E«|..*-»rfl Ant" il 
|Gui¡ oru. ■ !.-.* Mariirijr. 
Ilcnriuuo C'ii'los Boririui. 
Diogu' Roliini. . 

|Josfí .. 

M.pufll Tohin. 

Giiiilinriue Hnrrison .., 

Joílo Lo»au Honc. 

|jor»n Moss. 

MlVlW» R:d'-. l . líV .'l. . 
¡Jor2i' Gemld Binnlinin. 
Kdunr.lo Jnsá Ni«rbt. 

JoimtliuB Bim.'S AVnrc 
Alfrédo Lrwion Hodíri 
Gerolnnno Tflwi . . 

|jos6 He Aluiciiln ... 
Auloniiiile Al.midii. 


Thniru-/. Tboinpson Jnck 
Rimirdn Penrsn. .. 
Bi'ujmnin Cariss. 


Jnft'i Maxwel S-'ivngc.. 


M»n'7. Hnrrfitn de Amg'n. . . 
•riioF. G. de Linstow. 

l'cüx Pi.'ixotu iIb Brito |. Mi*||o. 

Montn;''ip B'dlmny. 

Thomtix "'Ams i. 

Sulvii'lor Vidnl. 

MiumciCalbii. 

l'Vrminilo Aroln. 

Andró Pvrlaiu.;. 

Tho 1117. Jo<6 Rs|ml7.n. 

Miitlicos Bover y Oliver.. 

Thomn'. Miroim. 

Jond Miguel Ferii.n;duB. 

Pn-'-ml I) d*'l(!.isi»ilory Z: "nnv 
I). Jos6 Lourcin;o Ncgrfto.. .. 

¡Jnynio Uhlcr.'. 

D. Bcrunrdo T.;. * ■ m. 

¡Ji'sí* Gnd:n y .M >rnto. 

Frinpiífl'i P'ilo'ipii a-. 

AngüloCrosn. 

’ ...0 Kinilio Turull. 

ofto Mauoiil Adnli'l. 


r.odAHKR 

oNnu iirridem 

DATAS DAR caiitar 

PaTUNTBS 

OU IIRNRPLACITOS 

Siliipy'Anetr.) ' 

3 

Jiiiiuiro 

18(58 

C '1' Bon-Esn. 

R 

Jmioiro 

18(14 

» 

23 

Jniieiro 

1862 

Uns|!o(Cmin(líi) 

íi 

Fover. 

1803 

Mnnlronl 

•'i 

Agnsto 

186% 

Mnuricia 

ia 

Fcvor. 

1863 

GnlflultA 

1« 

Agosto 

1802 

Uii"riii¡8ey 

10 

Selonil*. 

1852 

Jorsty 

0 

Junho 

1855 

A!d..:i|,i 

i‘j 

Dix. 

1863 

tiiliraltnr 

H 

Oiituh. 

IR«6 

Hnhfnx 

-.1 

Nov. 

1836 

Sliiclds 

i8 

Agosto 

¿840 

Scrrn Leím 1 

0 

I)(*Z. 

1847 

5?.' :t:i Hili. ! 

■vj 

Mnri'o 

1818 

Limcrik 

•Al¡ 

Outuli. 

1853 

Belfnst 

(3 

Junho 

1859 

Cnrdiff 

3 

Abril 

1867 

Melboiirim 

¿0 

Outuli. 

1853 

Hamsíjntu 

ñ 

Junho 

] 855 

Mnltn 

21 

Jlnr^o 

1851 

Singaporo 


Slnio 

1857 

» 

.3 

Juni.. 

1807 

Üonih ¡i?:: 

5 

JutlllO 

1841 

Milford 

5 

Kov. 

1864 

Br.'slo! 

5 

Nov. 

1864 

Lceds 

' 

Dcz. 

1865 


21 

Janoiro 

1861 

Hninhiirir(. 

3 

Jnnciro 

1863 

* 

il 

Mnio 

1861 

Serillui 

21 

Olltuh. 

1853 

CndÍ7, 

« 

Abril 

t864 

Mnlngn 

25 

Ag09l0 

i 846 

Bni'coloi.u 

31 

Agosto 

186J 

1 «rrngnui 

5 

D¿7.. 

1801 

Gcronn 

>3 

Soternli. 1836 

Curmh 

31 

/Vroeto 

.837 

Bilhfto 

20 

Sotcmb. 1838 

Pnlmn 

23 

Mnrco 

185.:» 

Snntmi lcr 

4 

.1 ulhn 

1867 

Huvm.u 

H5 

Scteml. 1859 

Vi. 'i'noi'i 


Jnneiro 

1866 

Mnuilhu 

'Z¡> 

Sctamli. 

1854 

.•inlion |I. Miu.) 

2.5 

Abril 

1843 

Sovillm. 

ts 

Julho 

1861 

Alii'imte 



1855 

Vigo 

(5 

AÍiril 

1859 

TciiorifFo 

23 

Fevcr. 

1860 

Porio-HiVo | 

17 

Sctomb. 1862 

lluolvn 

(¡ 

Abril 

1864 




































f ontliuincno ilo qumlro ilo cor|io coiiNulhr biHhkllHro. 


PAI7.K3 

KMPIIH008 

NUMR8 

I.Ofi.MlüB 

ONDK HKfiinKM 

DATA8 DaB OARTAB 

PATHSTE8 

ou imsni'i.ACiTua 

Henpnnlii.... 

Vico-consul 

Mitruel Rniz do Villnnuevn. 

Almcrin 

'J3 Nov. 

1804 






1807 

Itnlin. 

Idetn 

l)r. Ceenr Pcrsinni. 

Gcnovn 

23 Agosto 

1802 


Vice-consul 

FrancÍBCo Unmasio de Carvnlho. 


6 Nov. 

1855 


Idtm 

Jnsú Pmclln. 

Venezn 

23 Abril 

1807 


Mem 

ünudencio Contri. 

S|ie/.io 

9 Agosto 

1858 


Idem 

Cnctnno Urbnno. 

Cngliari 

13 Fever. 

185J 


Idcm 


Lerici 

i4 Sctemk. 18(53 


Mem 

Marquez Frnncisco Kelicc Cnrrega. 

SampÍBdnrciw 

!5 S-it. 

1863 


ldom 

Mnuoel Signonli. 

Bari 

15 Set. 

1863 


Idem 

Nicoláo Pncetto. 

Ancona 

15 Set. 

1863 


Idcm 

Agostinho Moltino...... 

linpnllo 

15 Set. 

1863 


Idem 

Autouio Canlclla. 

Giro;enti 

15 Set. 

1863 


Idom 

Cnrlos Muzzoni. .... 

Milflu 

15 Set. 

1803 


Consul licn. 

Luiz Jonquim Snnvniguo. 

Turiin 

27 MarQo 

1867 


Ideu; 

Alcxnndre Bracclii.. 

, 

10 Juuho 

1866 


Vice-consul 

Josó Muzio... 

Snvoiia 

10 Julho 

1851 


Idem 

José l’irnjno Violnnti. 

Pnlermo 

6 Abnl 

1865 


Idcm 

Antonio Lipari. 

Trnpani 

14 Setemb. 18d(J 


Idem 

Gnctnn Morclli. 

Cotrom' 

| 5 Junbo 

1860 


Idoui 

Antonio Lnquiduiu. 

Meilazo 

16 üutub. 

1857 


Idem 

Gnetnn Bnrocrn. 

Cntnoia 

20 oeterab. J859 


Idem 

Euiygdio Coiqin. 

Pi-acora 

116 Agosto 

1849 


Idem 

Viccuzo de Érscditfi. 

7 arauto 

10 Uezeuib. 1851 


Idem 

Snlvador Lntetn. 

Meesinn 

6 Fever. 

¡864 


Idem 

Pnulo Anhuri. 

Liorne 

7 Janciru 

1864 


Idera 

Domenico Bocnccini. 

Rnvriiini 

6 Abril 

»865 


Ideiu 

Mntteo Guillot. 

Anheio 

6 Julho 

1864 


Idem 

Erncsti. Nnclnrio. 

Napnlen 

5 Abril 

1860 


Idcm 

Mntteo Adarai. 

Sc8tri de Levant 

5 Abril 

1866 








Vicc-cnnaul 

Juflo Frcil. Lutjens. 

Lu'beck 

27 Mar?u 

1861 


Idoin 


Tnnger 


1861 














Masiuiino Pcrez. 

Pnuauifi 

13 Dez. 

1864 



Pedro Mucin.. 

Cnrtlingeua 

13 Junbo 

B54 


Idem 

Jofio Vencocchea. 

St* Mrtlm 

24 Mnr^o 

1868 

Oldemburgo.. 

Couaul gernl 

Frnnc*. Moniz Bnrroto d'Arngfio.. 


3 Jan. 

1863 


Idom 

Antonio Alvee Mnchado d’Andrade 






Curvnlho. 

Rottcrd:uii 

14 Abnl 

1861 


Cousul hon. 

G. van W esterloo. 

Anistcrdain 

10 Out. 

1866 


Vice-consul 

Jnr.ques li C. vnn dcr Kecn... 

a 

22 Fev. 

1849 


Idein 

VpiuB RndcrnhuiB Pietcrszoon... 

Hurliugeu 

4 Fov. 

1862 






1837 


Vic«-conaul 

AlexAmlre W'estphal.. ... .. 

> 

4 Nov. 

1Í63 


ConBiil 

Joflo Wilkona >¡e Mnttoa.. 

P. lit. dc Lon to 

24 Sot. 

1861 


Vice-couaul 

Juflo JeiTerBuii.. 

Arica 

V¿ Juoho 

1861 















































CnnllniMftto <lo <|iiim1i<o <lo <'<»i*|io coiiniiI lirozilolro. 



Portujíol e ssu9| 
dnmjiius.. . 


Uep. Arguntinn 


Rep" d'Ameri- 
caCnntrnl. 


Coneul gornl 
Vioe-consul. 

Consul 
Agente con? 
Vice-coiisul 
Mcm 
Idem 
Meiu 
rdeiu 
Idom 
Mom 

Mem 

fdera 

Mcin 

Ideiu 

Idem 

Iilcra 

Mem 

ídera 

Idem 

Ideu 

Ideui 

Consul 

V'ice-consul 

Idem 

Idem 

Idein 

Consul gera 
Vicc-consnl 

Cousul gorul 
Vice-consul 
ídem 
Idera 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Mem 


Constil 
Consu! gornl 


Mnnocl <Io Aruujo Porto-Alegrc . 

Mnrucltino Josó Tnvnres. 

Mnnot l Jos6 Rabello. 

Azevcdo L'runcisco Vollio. 

Jonquim Jos6 Tavnrcs. 

Frnncivco Bonvunlurn Rudngnes 

Ignncio Migucl Hirseh. 

Antonio Burboza Lobo Vinnnn.. 
Mnnocl Silvciru >los Sniilos.. .. 

Ln¡* Tliomó de .. 

J. A. dc Mendoncn n Menezcs . . 

Luiz Aiuonio Cnrdoso do Mello.. 
Mnnucl Josfi Ribciro. 


Jotó Anlonio Mnrtins. 

l'rnucisco dn Cruz da Silva Rcis.. 


Thoinnzdc Souza Mnchndo.. 

Joflo Antonio Mortins.. . ... 

José Pinto Sonres. 

Mmioel Antonio dns Clingas Junior 
A. Luiz Gonpilves Viatum Junior, 
Diogo Jos6 Guerreiro.. 


Jo?6 Maria Dunrto. 

Alcxnndrino Antunio •!<• Mello (bn l 

rflo do Ccrcul). 

Antonio Alcxnndrino de Mello . 
FrnnciscoBnptista. 


Joflo Sevorino Gngo dn Cninnrn.. 
Affonso Erncsto de Bnrros. 


Autonio Marqucs Sonres.. 
José Behrand. 


Joflo Curlos Pereim Pinto. 

A. Mnrquesdc Mendnnga Junior.. 

|Emiliano Bnllesteros. 

Luiz Vidal. 

Jofto Leite Guimnrfte?. 

Domingos Dunrle Moncorce. 

Henr. Piolti. 

Joflo Dins Ferreiro. 

Luiz Mnriu Nnvnrro. 

Henr. Bnrker.:. 

iManool Coclho dc Souzn Caldna.. 


JorgeJoflo Hocikmqyer. 

AngnstoEM. Schwnlioclu Revnl. 


DATAS DA8 OARTAS 
PATRNTKS 
|0*J DUNRPLACIT08 


Lisliou 

Porto 

Faro 

Ericeira 

Bolfim 

Lagos 

llba do Pino 
Illin dn Mndoir i 
Ilhn Tcrceim 
(Angru) 
Ilhndc Moio 
I. de S. Miguul 
(Pontn Delgnda) 
Illm do Snl 
Ilhn <lo Faynl 
(Hortn) 
IlhnGrnciosn 
I. doS. Viccute 
Villn ilo Condc 
Tavim 
V. <lo Miulio 
Villa Novn dc 
Portimfto 
Setubal 

Mncfto 


|S. Martinho Na-| 
zareth e Alcob. 
Illia ilo S, Marin| 
Figuoirn 

Berlim. 

Stcttin 

Buono8-Ayrcn 

Pnranfi 

Gualegunycliá 
C. <Ío Uruguny 
Coucordin 
FedernQfto 
Monte Caseros 
Restnura;fto 
Rosarío 
S. Thomfi . 


Nicnrngou 
S. Polursburgo 


22 MarQO 

1867 

22 Julbo 

1828 

9 Fev. 

1867 

21 Ahril 

1866 

15 Fcvor. 

1845 

19 Jan. 

1836 

14 Outub. 

1836 

U Outub. 

1836 

21 Mnio 

1862 

5 Agosto 

1837 

10 MarQo 

1852 

tí Nov. 

1851 

7 Nov. 

1839 

12 Junho 

1855 

26 Abril 

1841 

24 Setemb. 1858 

12 Junho 

1855 

12 Janeiro 

1837 

3 Julho 

1844 

12 Soiemb. 1859 

21) Set. 

1856 

12 Jao. 

1837 

11 Abril 

1849 

1 Fcver. 

1860 

5 Mnrgo 

1862 

21 Mnio 

1862 

20 Maio 

1865 

2 Abril 

1867 

12 MarQo 

1861 

25 Junbo 

1852 

12 Jnn. 

1857 

15 Jon. 

1867 

12 Maio 

1858 

2 Jan. 

1864 

11 Ago8to ; 1856 

27 MnrQO 

1864 

5 Agosto 

1865 

13 Abril 

1867 

27 Marfo 

1868 

3 Dez. 

1866 

21 Mnio 

1867 

3 Agosto 

1868 
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Cniitlmmcilu ilu <|imilro ilo oor|»o oonwulnr brnzlloiro. 


L00ARB8 
OS'DB RR8IDBM 


DATA8 DAB 0ARTA8 
PATKNTB8 
OU BBNEPLAO1T08 


Suocin c Nor. 


Suiua. 

Tunis. 

Turquia. 

Urugunj (Rep. 
Orientnl >lo) 


Vonczuda.. ., 
Wurtemberg., 


Vicn-conBul 

IJcm 

Idrm' 

Idcin 

Cousul lion. 

Vicc- consul 
Idcm 
Consul 

Consul gcrnl 

Vice-consul 

Idom 

Cunsul gcral 

Vicc-consul 

lilcm 

ldem 

Idera 

Idem 

Consul hon. 

Vico-consul 

Idom 

Idciu 

Idcm 

Idoin 

Idmn 

Consul gernl 

Consul hon. 

Consul scrnl 


Idem 

Vice-constil 

Idein 

Idcm 

Idera 


Idoiu 

Idcin 

Idem 

Agcntc cons. 
Idcm 
Idcm 
Idcin 

Idem 

Consul gcral 


Josó Eugonio Flandiii. 

Aloxandro Hill. 

Cnrlos C. Frcdcrico Hocnpner... 

Frodcrico Kraft. 

Hcrmnnn Rnffalowicli.. 

|Sim&o Suppichich. 

|Alexnndro G. Wiilteiia.. 

Rchnold Frcnkcll. 


S. Potorsburgo 
Riga 
Boral 
Moscow 
Odessn 
» 

Cronetndt 

Helsingfors 


Antonio Marqucs Soaros. 

Joaquim Forreira do Snmpaio.. . 
Cnrlos Mnthics... 


Erncsto Antonio dc Souzn Leconte. 

Gabricl do La Graoge. 

Nicolóo Sirenius. 

Nicol&o H. Knutzon. 

Christiano Biebcr Mhn. 

Courndo Stnl.. 

Antonio Mntliins Jcnssen. 

Axrl Tongor. 

Carlos Hiissclquist. 

Iians Frús. 

Francisco Uintx Tordorph... 

C Frcdorico Cristopher Schroeder. 

Joss Thomscn. 

Jusó Bultamio. 

Carlos Cubissol. 

A. dcSummcrcr. 


MclchiorCarn® dcMcndoca Frnnco. 

Ji.só Betbczé d’Olivcira Nerj. 

Sdverio da Costa Pereirn. 

Miguct Jonquim dc S. Machailo.. 
Jimo Guilhcrme Mariath. 


|jo&o Jncintlio Tcixiirado Mcllo.. 

Jusé Miguol Dins Ferfcirn. 

lOaniul Josó do Frcitns. 

Bartolo Vidal. 

¡Andró Bnrrios. 

Bento José de Liran. 

Dovimioso Poreirndn Terro. 


Dr. Godofredo Knoche.. 
¡Jos'j Bottamio. 


Stockholmo 

» 

Gotheraburgo 
Crisfinnsuud 
Bergen 
Njkoeping 
Tronndjhjen 
Westerwick 
x Cnlmnr 
Mnlmo 
Nordkoping 
Carlshamm 
Christiauin 
Gcoebra 
Tunis 

Coustantinopla 


Montevidóo 


4 Sctomb. 
3 Sot. 

12 Doz. 

8 Abril 

7 Outub. 

9 Jan. 
18Fevor. 

14 Julbo 
22 Outub. 

2 Abril 

3 Fev. 

19 Jan. 

9 Out. 

10 Julho 
¡6 Morjo 

5 Mnio 
¡27 Dez. 

16 Junbo 

8 Nov. 

8 Marjo 

4 Dez. 

5 Abril 
5 Julho 

29 Maio 
12 Junlio 

15 Junbo 


Maldouado 
Salto e Pojsandú 
¡S. José, Cinelo- 
nes e coloniado| 
Sacmmeoto. 
Serro Lnrgo 
Mcrcedes 
Taquarembó 
Santa Rosa 
ConstituÍQño 
Sorinuo 

Florida, Minas e| 
Durosno 
La Guajra 


23 Junho 
|29 Abril 
il Fov. 
19 Abril 


1882 

1861 

1856 

1850 

1859 

1858 
1864 

1860 

1867 

1864 
1805 
1861 

1866 

1852 

1859 
1834 

1851 
1862 

1865 
1886 

1865 

1866 
1867 
1867 
1865 
1800 


19 Abril 

19 Jnn. 

3 Agosto 

20 Maio 
20 Maio 
20 Maio 

7 Jornho 


1860 

1863 
1857 

1864 


1864 

1861 

1858 

1662 

1862 

1862 

1864 


,22 Junho 1865 
2J Maio 1867 


Secrctaria d'estado dos ucgocios cstrangoiros, 4 do Mpio de 1868. 

Albxaxdbb Affonso db Carvalbo. 













































^unili'o iIon coiimiIcn lionornrloM iln llrnzil. ijiic nilo chIAo cin oxcrclclo. 


1’AtZRS 

KMPRU008 

XOUKS 

LOOAllES 

ONDIS ItRSlDKM 

DATA8 DA8 CAHTAS 

patkntes 

0U IIKNKI'I.ACTTOH 

Hespnnhn.... 
Hamburgo.. .. | 

Consul lioti. 

Ideni 

Angul Marin do Custrisionis. 

Cndiz 

Honiburgo 

10 Julho 1850 

10 Jullio 1835 



Secretnrin tl’cstnuo dos nejí<c¡os cslraogoiros, 4 do Mnio du 1868. 


Alrxakdrk Affokso de Cahvalho. 








Qiimlro do corpo coiiMilnr CNtrniigcIro ronlilonto no linpcrlo. 




KOMBS 

LOGAHBS 

ONDB niUIDBM 

AuBtria. 

Consul gcrnl 

fomando Schmid (nusonto). 

Rio do Jnneiro 


Idcni intor. 

y. G. Gross. 

» 

N. 

Coiisul 

G. Lohmnun. 

Bnhia 


Idem 

3. L. P. Rocck. 

Pernambuco 


Idem intor. 

Jlric Kollcr. 

» 


Vice-consul 


Sorgipo 


Idom inter. 

Ad. Lnné. 

Maroim 


Vice-cousul 

ilnnocl Jonq" d’Azevedo AtngalliSes 

MaranliOo 


Idem intc. 

fosé F. d’Ó. Suntos. 

» 


Vice-consul 

losó Bnrhozn Cordeiro. 

Cenré 


Idero 

Tonquim Frnncisco Fornandes.... 

Pnrú 


Idcm 

Jurlos Budicb. 

Santos 


Idero 

Virgilino José dn Porciuncula.... 

Rio G. do Sul 

Buden. 

Consul 

HenriqueLucmmert. . . 

Rio do Jonciro 


Vicc-cousulinl. 

Carlos Guilbermo Hnring. 







Vice-consul 

CnndiiloBnrreto doSouznFarin.. . 

Carapos 


Idem 

Epirnnio Mnnoel Zuanny. . 

Bnhin 


Idera 

Manoel Joiode Amorim. 

Pcmnmbnco 


Idem 

Jncob Feller. 

Rio G. do Sul 


Idcm 

José Lui/. Cnrdoso de Snlles..... 

Porto-Alegre 


Consul geral 
Consulger. int. 


Rio de Janciro 


Luiz Lnureys. 


Consul 

Victor Pécber ... . k . 

> 


Idcm 

E. Champion (ausente). 

Bnhia 


Idcm inter. 

F. SuBckind. 

» 


Idem 

Luiz Antonio de Siquoirn. 

Pernamhuco 


Vico-consul 

Cnrlos Colsoul. . 

• 


Consul 

Henriquo Scnsou. 

Mnrnnhao 


Vice-consul 

Manocl Antonio dos Santos. 

> 


Consul 

Mauool Antouio da Rocha Junior. 

Cenré 


Idem 

Jonquim Antouio Alvcs. 

Paríi 


Consul iut. 

Fernnndo Felippe. 

Snntos 



C. Budicb. 

» 


Idera 

Hcnriquo Schutcl. 

S. Cithnrinn 


Idcm inter. 

Jorgo Atkins Junior. 

llio G. do Sul 

'Bolivin. 

Consul 

Cnndido Cosim'GuedcsAlcoforndo 

Porunmbuco 


Vice-consul 

Georgc Nesbitt (ausente). 

» 


Idem inter. 

Joiio Anglnda Filho. 

» 


Vice-consul 

Ignacio Araus. 

Cidnde de Serpn 

n(nmoi 

Consul gernl 
Consul int. 




Gustnvo LuizMeyor. 




Jotto G. Lohmnun. 

Bahin 



C. L. P. Roock. 

Pornarabuco 


Idom 

Guilherme Tnppenbeck. 

Parft 


Consul int. 

Guilhermn Brnrabcer. 

» 



C. Budich... .. 

Sauton 


Idom 

1 Idcm 




C. N. Frnol (ausente). 

’Porto-Alegre 


DATAB 

DO nXBQUATUIl 


18 Fov. 

1853 

14 Jnn. 

1868 

28 Fever. 

1859 

6 Ahril 

1864 

7 hrarco 

1868 

28 Fev. 

1855 

27 Mnr?o 

1688 

24 Jnn. 

1865 

27 Mnr$o 

1868 

28 Fov. 

1855 

28 » 

1855 

29 Julho 

1863 

28 Fev. 

1855 

20 Nov. 

1866 

22 Maio 

1866 

18 Jnn. 

1868 

30 Mnrco 

1864 

19 » 

1863 

20 » 

1848 

29 Jnn. 

1863 

24 Out. 

1845 

18 Jnn. 

1853 

5 Abril 

1866 

11 Mnr$o 

1864 

5 Fov. 

1862 

15 Mnr$o 

1867 

28 » 

1855 

18 Out. 

1859 

18 Jnn. 

1840 

2 Mnio 

1840 

2 Out. 

1857 

10 Julho 

1840 

-9 .lulho 

1866 

12 Jan. 

1863 

24 » 

1851 

5 Abril 

1866 

7 Mar$o 

1861 

10 Sot. 

1858 

10 » 

1858 

18 Abril 

1865 

23 Fov. 

1860 

3 Set. 

1867 

23 Mnr$o 

1865 

8 Jiui. 

1864 

21 Ooz. 

1855 

18 Mnio 

1865 

20 Nov. 

1862 

23 Jnn. 

1861 

18 » 

1853 





















































Contlnuncnn iln qundro ilo cnrpn cniinulnr CMtrnngdro. 


TAlíBS 

EMrncoos 

NOMEB 

LOOAnBS 

ONDlt HIISIOR.M 

DATAS 

DO EXEQfATIin 






1801 


Consu! 

Henrique M. Rrunn. 

Cenrft e Rio 
Grnndo do N. 

18 Julho 

1PC3 

Hrunswick (Ju- 










28 Abril 

1857 

Cbilo. 

C. gcrnl int. 
Consul intcr. 


Rio do Jnuoiro 
Pcrnnmbuco 


1865 

I8G3 


José Jolto d'Amoiiin... 

27 Fev. 


Vice-consul 

Luiz dn Roclm Suntos.' 

Mnrnnliflo 

14 . 

1852 


Consul 

Ilenriquc de In Rocquo. 

Pnr6 

18 Set. 

184!) 


Idem 

Manoei Antonio dc Snn. 

Snntos 

23 Abril 

1806 


Mom 

Antonio Pereirn dn Costn. 

Pnrnimgufi 

5 Junho 

1848 


Idem 

Honriquo Schutel. 

¿t“. Gntlmrinn 

20 Julho 

184!) 


Vice-consul 

Jono de Freitns Trnvnssos. 

l’orto-Alegre 

26 Junho 

1850 

Dinnmnrca.... 

Consul gcrn' 

Luiz Adolplio Rrytz... . 

Rio dc Jnnciro 

23 Nov. 

1840 


Vice-consul 

José Froncisco deMnttos Pimentn 

Cnmpos 

16 Set. 

1847 


Consul 

Theod. F. Oomes. 

Bnhia 

3 Agosfo 

1867 


Vice-consul 

Antouio Cnmillo dc Hollnndn. 

Pnrnhvbn 

Pernnmbuco 

4 Junho 

1851 


Cousul 

Emilio Bidoulnc. 

15 Mnrgo 

1848 


\ice-consul 

Mirtinus Hojer. 

Miirnnhfio 

22 Agosto 

185G 


Idem 

Joflo Lourengo Paes dc Souzn.... 

Pnrft 

10 Set. 

1851 


Idem 

C. Budich. 

Sautos 

6 Mñrqo 

1803 


Idem 

Jonquim Ai tonio Guimnrñes. 

Pnrnunguft 

3 Outub. 

1856 


Idem 

Idem interino. 

Frnncisco Erueato Krunm'chfcld 

(nusente).. 

J. R. Luclisinger. .. 

Rio G. do Sul 

21 Agosto 
7 Junbo 

1855 

1858 


V ice-consul 

Ricardo Huch. 



1800 


Vice-consuliut. 

W. I. Haschc. 


27 » 

1863 


Vice-consul 

Luiz Snnd.. 


28 Mnio 

1862 


Idcm 

Fernnndo Hnckrndt. 


5 a 

1856 


Idero 

C. 11. Finke. 

Maceié 

20 Agosto 

1863 

E. l’ontificios.. 

Consul gerol 

Curlos von Iíochkofler. 


27 » 

1856 


Vicc-consul 

Eloy Ucnr.. 


13 Moio 

1867 


Idem 

Froncisco José doMnttos Piincnto. 

Campos 

21 Abril 

1847 


Consul 

José Pnronn. 


12 Sot. * 

1844 


Vice-consuJ 

Josó Dins Mnrtins. 


6 Dn. 

1867 


Uem 

Antonio L. d'Oüvciro Azcvedo. .. . 


19 Julho 

1806 


ídcm 

Antonio do Cunlin Sobrinho... 

Pnrft 

24 Dez. 

1840 


Idcro 

Froncisco Fcrnandcs do Mesquitn. 

Rio G. ilo Sul 

15 Mnio 

1847 


Idem 

Cnrlos Henríquo dn Roclm. 


1 . 

1860 


Idcra 

V. L. Basil Condcdo la Huro ... . 

Sl'. Cnthoríno 

20 Nov. 

1803 

EetadoB-Unidon 

Consul 

Jnmos Monroe. 



1863 

1 

Idem 

Ricnrdo A. Edcs. 



1865 


Idcui iuterino 

Augusto Peisoto... 

„ 

C Dcz. 

1861 


Idem 

Guiílicrme H. Gratli. 

Pernnmbuco 

15 Julbo 

1865 


Idem 

Guilhcrmc H. lívnns. 



1862 


Idem 

Diogo B. Bond. 



1868 


Consul 

Cnríos F. de Vivsldi. 



1802 


Idcm 

Bonjnmin Lindsnj. 

St'. Cothnrina 

18 Dcz. 

1861 


Idom 

Anron Young Junior. 

Rio G. do Sul 

27 Out. 

1863 


Vico-consul 

TrÍBtflo José Monteiro. 

Porlo-Alcgro 

6 Dez. 

1841 














































Contlnimrnn «ln qnnilro «lo corpn coitmiilnr entrnngolro. 


PAIZBS 

EMPItEOOS 

NOMRS 

LOGADBS 

OKDB RBBIORM 

DATAB 

DO BXBQUATUR 

Estndos-Unidos 

Agcntecons. 

John Mc Ginity. 

Porto -Alcgro 

8 Junbo 

1866 


Iiloin 

Ricordo Cortloiro. 

Polotne 

3 Doz. 

1806 


Idoüi 

Jotto Borstolmnn i. 

Mnccltí 

27 Nov. 

1862 


Itlom 

Josó Smith do VnBconccllofl. 

Fortnlezn 

10 Mar;o 

1864 


A. oon. intor. 

Iiicnrtlo F. Huglics. 

Ccnrh 

15 Julho 

1865 

PruiiQn. 

Consul 
Clinncelcr dn 
leg. e coosul 

Honoró Julcs do In Portc. 

Rio do Jnneiro 

14 Not. 

1865 


honornrio.... 

Theodoro Tnunny. 

» 

8 Junho 

1858 


Ag. Vicc-cons. 

P. Lccler. 

Cumpos 

8 Nov. 

1867 


Consul 

Pnulo G. Iznrií.! 

Babin 

4 Muio 

1864 


Idcin 

Ozomnun Lnport.. 

Pcrunmbuco 

27 Julho 

1864 

. 

Vicc-c. intor. 

G. Iznrié. 

» 

20 Set. 

1863 


ldcm 

Fngnr L. (Alfrcdo). 1 

Maranhflo 

23 Juoho 

1866 


Vicc-consul 

Cnrlos Robillnrd. 

L'bntubn 

12 Out. 

J842 


Idcm 

Frnucisco Mcntnndon...... 

St« e S. Puulo 

25 Set. 

1865 


Aff. Vice-cons. 

E. dc In Mnrtiniéro. .. 

Snnta Catbarina 

S Nov. 

1867 


Idcm 

Pnscnl Lirou. 

Rio-GrandedoSu 

17 Set. 

1859 


Idem 

Agentc 

Yice-consul 

Noel Paulo Bnptistn d’Ornano ... 

Porto-Alegrc 

5 Jau. 

1855 


Victor Gathcbois. 

Belém 

10 Abril 

1865 


IJem 

Mnnoel Nuues dc Mell -. 

Fortaleza 

29 » 

1863 


Mcm 

V’ictor Rcitnult. 

Bnrbacenn 

8 Nov. 

1867 


Idcm 

A. Bousquct. 

Pnrnnnguh 

8 Nov. 

1867 

Grmi-Bretnnlia 

Consul | 

Jorge Snmuel Lennon Hunt. 

Riodc Jnneiro 

13 Dcz. 

1864 


Vico-coustil 

Thómoz Hollocw^?. 1 

JoSo Morgan Junior. 

» 

27 Fov. 

1860 


Consul 1 

Bahin 

16 Abril 

1852 


Aice-consul 

John Charles Morgnu. 

n 

22 » 

1867 


Idem 

Dr. Henriqne Krnuse. 

Pnrahyba 

6 Dez. 

1861 


Consu! inter. 1 

Ricardo Austin. . 

Pernnmbuco (*j 

119 Junho 

1865 


Vice-consul 

Hicardo C. Corfielrl. 

» 

27 Abril 

1866 


Idem 

Jono VV. Stoddurt.. 

Ceará 

27 Mnn;o 

1854 


Ideni 

Guilhermo Biughnm Wilson. 

Jntncs Do V'isuics Drummond Hnv. 

Mnrauhúo 

22 Out. 

1860 


Cons.il 

Pnrft ('*) 

7 Agonto 

1866 


Idom 

RicnrdoF Burton (nuscntc) . ... 

S-iutos 

11 Jun. 

1865 


Idem intor. 

Chnrles A. Glenuio. 

» 

31 Julho 

1867 


Vicc-consul 

Mnnocl Leocndio d’OIiveirn. 

Parnnnguá 

14 Out. 

185-1 


Consul 

Raudoll Cnllnndrr. 

Uio G. doSul (**') 

0 Abril 

1867 


Yice-consul 

Cnrlos Ernesto B'irg.. .. 

Rio GrandedoSul 

13 Agosto 

1806 


Idcm 

Gustovo Guilhcrmo Wuchcrer.. .. 

Maceití 

11 Fov. 

1861 


Idem 

Bcnjamin Aveliuc. 

Porto-Alegro 

17 Set. 

1838 


Idcm 

Johu Wntson. 

Destcrro 

10 Mar;o 

1868 

(irerln 




12 Abril 

1845 


Vice-consul 

Cundido Sonrcs de Mcilo. 

» 

28 Maio 

1847 


Idcm 

José Augusto do Figueiredo.... 
Ant* dn Cunhn Sonrcs GuimurOcs. 

Bnliin 

19 Dcz. 

1850 


Idoui 

Porumnbuco 

16 Set. 

1845 


Idcm 

Frnocisco José dnSilva Arnujo... 

Rio Grnudo do Sul 

17 Julho 

1851 


(•) Esto districto consnlnr comprahcndo ns provinoins dn Vnvaltylin, Abgóns. Eio Grnndo (lo Norto o Conrú. 
('*) l£sto districto oonsulnr contprclicndo os proviudns do Amazonns o Maraiibflo. 

(•") Esto dislriclo contnlar comprehendo n provincln do Snntn Cnllinrinn. 
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C'outlnimfito <lu i|iin<li'o (lo oorpo coiifliilnr osti'nngolro. 


l'AIZUá 

KMpnuoos 

N0MES 

LOOAHK8 

ONDB UDSIDBM 

DATAB 

DO BXBQUATUR 

Homburgo.. .. 

Conaul gcral 
CodbuI gor. in. 
Vico-consul 

Hermann Bauck (nusento). 

Emilio Elvors. 

Antonio Jcsé Frnnciscu dn Cruz. 

Eio do Jimeiro 
» 

Campos 

Bshin 

Pemanibuco 

Ccnrft 

Morauhflo 

Alogóns 

Par/i 

Sontos 

27 Julho 1864 
11 Agosto 1866 
'2 Jullio 1846 






Vice-consul int. 

Hicnrdo Hughcs... 

20 Junho 1865 


Idcm 

Idem 

Viec-consul 

Hainton Goorge Dcmiss (nusonto). 
Manocl de Vnscoucollos Junior.. . 
Juaquim Frnncisco Fermiiwlcs.. . 

20 Agosto 1853 

1 Doz. 1859 
29 Setcmb. 1845 


Consul 





Bio Granduilo Sul 
Porto-Alegrc 

4 Dezemb. 1866 













Hespanhn.... 



Rio de Janeiro 

S. Joflo da Barra 
Campo3 

Bahia 

Parahybn 

Pcrnambuco 

Cenrft 

Mnceiú 

Mnrunhito 

» 

24 Mnio 1866 

16 MarQO 1859 
15 Fevcr. 1866 
9 Srt. 1854 
13 Mnrgo 1866 

Idcm 

Cypriano Lopcs doOlivcira. 


Idcm 

Francisco Xavicr Mnchndo. 







11 Janeiro 1866 
7 . 1861 

5 Nov. 1841 

3 Agosto 1846 

13 Abril 1863 

1 Junho 1857 
20 Maio 1854 

22 Mnrgo 1859 
20 Maio 1861 
19 Junho 1861 

6 Fover. 1832 

23 Janeiro 1863 

24 Maio 1861 

23 .Tunho 1862 
28 Fovor. 1861 
28 y, 1861 


Idom 

Franc. 0 de Vascoucelloa Mendoncn. 


Vicc-consul | 

Jonquim Josó Alves Junior. 




Snntos 
Parnnaguá 
Snnta Calhnrina 
Rio GrnndodoSul 
Pclotns 

Knt'il 





Idem 












Chancellcr 

Domingos Hcnriques deOliveira. 


Idem 

Luiz Vinnna de Hermogencs . .. 

Bannnnl 

Bng6 

Ouro-Preto 
Uruguayaua 
Pnrft ' 
Victoria 

Codd 

Caxias 

Rio de Janoiro 


Idem 

Fraucisco B. Lope3 do Aguiar .. 




29 Janeiro 1866 
3 Fever. 1866 

20 MnrQO 1866 
20 » 1866 

21 Junho 1866 
10 Nov. 1866 


Idem 

Idem 

José Bibciro Coclho. 

Francisco BodrigueB Rnyun. 

Hesse(Gríío-du- 
cndo de).... 

CoubuI geral 
Vice-conaul 

Henrique Laemmort (nusentc).. . 


Idem 


Campos 

RioGrnnaedoSul 


Idcm 

Cousul 

Eufrnsio Lopes do Araujo. 

Dnrfto Carlofi Kemperle do Phi-I 

21 Jonciro 1848 


Rio do Jaueiro 

» 



Vice-coufiul ! 
do 1» cot. | 

Luia Goysueta dos Mnrquezos de 
Toverena.,, 

19 Junho 1866 
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Contlmm^Ro ilo qnndro do oorpo connular eitrnngelro. 


PAIZKS 

RMPRBQOS 

MOMRt 

LOOARE8 

ONDB imSlDttM 

DATAB 

DO KXEQtTATtm 








Ag. consulnr 

Ottnvc Leonardo. 

Victorin 

12 Julho 

1867 


Dole". consulnr 

Jonquim José Barboza. 

CearA 

7 Outub. 

1863 


ldom 

Augusto Goracs duSilvn. 

Pnrnhyba 1I0N. 

7 » 

1863 


Affonto cons. 

Josó Pcreirn Vinunn.. ... 

Pernambuco 

4 Sct. 

1860 


Vico-consul 

Francisco Guudencio du Costa Jr. 

Pnré 

6 Doz. 

1853 


Idom 

José Vergueiro. 

Snntos 

11 Sct. 

1857 


Idcm 

Mnnoel Leocadio de Oliveira.. .. 

Pnraunguú 

18 Mar^o 

1862 


Delog. consular 

JoQo Strambio Scliutel.. 

Sautn Cnthnrinn 

2 Abrií 

1861 


Vice-cooaul 

Antonio dn Silva Forroira Tigre. 

Itio'Grnndo duSul 

18 » 

1852 


Idem 

Antonio F. Barreto Qucirés.. . . 

Porto-Alcgro 

8 Julho 

1834 


Idem 

Luiz Jonquim Rodrigues Lopea.. 

Moranhflo 

19 Dcz. 

1860 


Idom 

Medardo Rivarn'.. 

Cujabft 

10 Sct. 

1862 








Yice-consul ; 

Guilherme Boje. 

» 

17 Set. 

1857 


Idem intorino 

Frod Grundtvig. 

» 

28 Outub. 

1866 


Vice-cbiiBul 

Joao dc Oliveira Guimnrttes .... 

Campos 

11 Agosto 

1837 


Consul 

Jo2o' Mothias Me_yer. 

Bahin 

5 Dez. 

1865 


Vice-con8ul 

Guilhermc Otto. 

Peruambuco 

16 >. 

1862 


Idem 

Miguel Tito doS&. 

RioGrandedoSul 

18 Jaoeiro 

1850 


Idem 

Manocl Peroira da Silva Lima... 

Porto-Alegre 

1 Sct. 

1848 


Idcm 

Joflo Corneiro Pereira Prazeres.. 

Maranhflo 

17 Nov. 

1860 

Meckl.Schwer. 

Consul 

Hermann Sibcth'. 

Rio de Janeiro 

17 Out. 

1865 


Idcm intcrmo 

Carloa F. A. Grell. 

» 

25 Jnn. 

1867 


Idcm 

Ph. Heineckon. 

Bahia 

7 Agosto 

1866 


Consul 

Antonio de MoroesGítaos Ferreira. 

Pernambuco 

17 Jon. 

1845 

Meckl. Strelitz. 

Idem 

Justiniano Josó de-Araujo. 

Bahia 

20 Set. 

1848 


Idem 

José Antonio de Áraujo. 

Pernambuco 

2 AbVil 

1855 

Oldemhurgo.. 

ldem 

Joflo Liberali. 

Eio de Jnneiro 

20 Julhu 

1853 


Yico-consul 

Frederico Pnlm. 

»' 

11 Dcz. 

1866 


Consul 

Joflo Blcy. 

Bahia 

7 MarQO 

1866 


Vice-consul 

Luiz Mnnocl Gon;nlves Lemos.. 

» 

4 Sct. 

1861 


Consul int. 

Thcodoro Just. 

Pornambuco 

31 Julho 

1865 


Vice-consul 

G. H. Píncger. 

» 

4 Julho 

1803 


Idcm 

P. F. A. Bncthgen. 

Porto Alegrc 

18 » 

1856 

Paizes-Baixos 

Consul goral 

Jolio Posuo. 

Rio de Janeiro 

9 » 

1858 


Vice-consul 

Doraingos do Oliveirn Mollo.... 

» 

17 Junho 

1864 


Idcm 

Coustantino CardoBO Guimnrflcs . 

Carapos 

23 Moio 

1848 


Consul 

Ricardo. Deppermnnn (ausente)... 

Bobin 

19 Out. 

1861 


Idem intcrino 

Uarlos Wachstnanu.. 

» 

21 Abril 

J8G3 


CoDBUl 

P. C. von Sohsten (ausente).. .. 

Pcmambuco 

20 Dez. 

J856 


Idcm interino 

Gernldo BranderA Brandie. 

n 

24 Julho 

1867 


Vico-consul 

Joaquim Mendoada C. Guiraarfles 

Conrft 

16 Fevor. 

1838 


Idem 

Moysés Benedicto... 

Maranhflo 

19 Nov. 

1856 


Idom | 

Augusto Eduardo da Costa .... 

Pnrft 

22 Mnrgo 

1856 


Idem 

C. Budich. 

Suntos 

12 Fov. 

J8C3 


Idem 

A. E. do Bittoncourt. 

Rio Grando do Sul 

2 Set. 

1857 


Idem 

Emilio Frael (ausento). 

Porto-Alcgro 

30 Julho 

1861 


Idem interino 

José Wollmanu. 

» 

16 Marqo 

1863 


Vice-consul 


Sergipe 

30 Maio 

1800 


Idem 

P. Barstelmann. 

Moceió 

24 Julho 

1867 







































« oiisiniiimlü ilo i|imili'i» ilo coi'|io coiiniiIiii 1 cnIi'iiii^cIi'ü. 


í'Aizia 

JiMI’ltKOüS 

NOMI S 

MKiAltUfl 

ONIIU IIKSIDII.M 

DATA3 

DO líXKQIIATtllt 








I.K'tll 

Pfitlro IVrcira tio Am radc. 

Miiecid 

(¡ Abril 

18(51 


Moin 

Jusé Jncomo Tits.-o. 

PlTllllllllllll'O 

() » 

1861 


L.loin iuttü'ino 

.lorgo Tnssü. 

» 

25 Fevtr. 

1861 


\ ítü'-COIISVll 

Cnstodio Moreira de Souza. 

Bahia 

t5 Abril 

JS(51 


Iilcin 

.loamiini Jusé Alves . 

Mnrnnhfio 

(> » 

1861 


1 ii'tn 

Tlieudoro tlo íIoiioícs l ,, nrjnz.. .. 

Simtt's 

(> » 

1861 


Itli'in 

Mauocl Leocadio i!e Olivmra . . 

Pnranngiifi 

() » 

1861 


I’Jciu 

Josó Autonio Nic.oiifii. 

Simtn Cflthnrinn 

ü » 

18(51 


Idt'm 

fosó Igimeio Gonius Cnrdin. 

Rio Grnnile iloSul 

(5 » 

18(51 

Portugsl. 

Consnl {rcrnl 

Antonio de Almeidti Camnos.. . 

Uio t!» .laituiro 

20 Fev. 

1867 


\ice-fonsu) 

J só Muria tle Souv.a Lourt'iri'... 

Itiigimhy 

10 Abril 

1861 


Iit'IU - 

Jontjuim Pintotlf Mngiilliiti's ... 

Alniigm'nlibn 

2S Fev. 

1862 


Itlcm 

Josó Jomjuiin dos S.mtos. 

Paratv 

2.1 J.ii. 

18(50 


Idt'in 

I''runcisco Ter 1 Teixotoüuirnarñc?. 

Anprn dos Hcis 

11 Outub. 

18(57 


Aaenteoons. 

José Alves d’Aviiites Aíoroiro.... 

Cabrj-Frio 

21 Abril 

1865 


l‘!cm 

Mnnool Ft'rnniitles da S. Campos, 

Mueahó 

2 Jnn. 

1805 


Uom interino 

Alexnndrc Pnrcira rle Sá Ferraz.. 


28 Agi.sto 

18(57 


Viec-consul int. José Rodrifruts Lo|ios. 

Bai'ra de S. Joiío 

18 Junho 

1800 


A<r. t'otis. int.|Doniinn;tis GoiK'fllves tla Cnsta... 

S. Jufio da Barrn 

20 Jullio 

1805 


I'Ícin 

,Iosó Ribciro de Meirellca. 

Citinjios 

4 Fever. 

1805 


\ !CO-COIlStll 

Jofro Ant° Fcrnan'Jcs Alugallifies 

\ r ictoriu 

20 Dcz. 

18(57 


Conrul 

Augusto Pc-ixoto .. ... 

Bahia 


1803 


\icc-cousul |Jon(¡uini Fcnmndcs Coulho. 

» 

:i Set. 

1801 


Idem 

\ iilcntiui Albirro tla Cuaha Ik'ssa. 

ltioihis Contns 

20 Mnio 

1853 


Idcm 

Joaquiin Ignncio i’creira Junior.. 

lí. 0. do NorLe 

21 Julho 

1848 


Idem 

Jefto tle Almcitlu Monteiro. 

Alngóas 

3 Fovor. 

18-15 


Idom 

Frnnciseo Ferreirn Novncs. 

Parnhjhn 

í) Abril 

1857 


Afrentc eons. 

Fernnndo uo Souza iírnntlfio.. . . 

» 

13 Out. 

1865 


Vicc-consul 

Horncio Urjiin. 

Scrgipo 

22 Mar?o 

185« 


Idein 

Pnulino José Coellio Dnstos. 

Piauliy 

17 Abril 

1845 


Consul 

Clnudino tlc Arnujo Guimnriles.. 

Pernambuco 


1864 


Idein 

Manocl Caetnno <íe Gouvón. 

Cenrfi 

4 Marjo 

1839 


\ iec-eonsul 

Guilherme Augusto deMirnndn. , 





Consul 

Josó Corrón Lourt'iro. 

Alrirnnhño 

13 Abril 

18(54 


Idem 

Joaquim Biptista Moreira. 

Paift 

22 Mnio 

1857 


•\ Ícc-consul 

Joaquiin L < 'r:iiicisco Ferimndes.... 

» 

5 Dcz. 

18(56 


Idcm 

Alexnndre Paulo de Brito Amorirn. 

Aninzonns 

21 Abril 

1854 


IJem 

José Miichado de Gouvón. 

Grnnja 

28 Fevcr. 

1863 


Idern 

Henriquo T. Bnstos. 

Snntos 

16 Agosto 

186.4 


Idein inter. 

Mnnool A. F. da Silvn. 

» 

20 Dez. 

1807 


V'ice-fonsul 

Jonquim Victoriuu dn Cunltu .... 

Ubntuba 

29 Mnrgo 

1852 


Idoin 

Alituoel Josó Vicirft deAInceüo... 

S. Sebusfiño * 

8 Nov. 

1836 


Agentc cons. 

A. Josó ltodrigucs de Ulivcirn,.. 

V. du Estrclln 

2 Maio 

1865 


Idem 

José Mortins Corrón. 

Petropolis 

2 >» 

1865 


Idcm 

Jufio Coelho de Souza Rangel... 

V. da Pnrnhybn 






do Sul 

2 » 

1865 


Idem 

Antonio dn iíosa Montes.. 

V, dc S. Joño do 




« 


Principo 

2 » 

1865 


Idcin 

Jofto Bni'tistn do Araujo Lcito... 

Vnleuga 

2 » 

1865 


Idcm 

Mauoel SirnOes do Souzn Piuto.. 

Viissourns 

3 » 

1865 


Idrm 

líometorio Josó Pei't'irn GuimnrOes. 

Cnntngallo 

3 » 

1865 


Idotn 

Franoisco Josó de iMngnlhaeB.... 

Nova Friburgo 

3 » 

1865 


Idem 

Aloxnndre Joeó de Cnrvnlho. 

S. Fidolia 

3 » 

1865 


























Coutinun^no (lo quuüru üo cor|»n consulnr citraugelro. 


Portugol. 


Agonto consul.l 
Vico-cnnsulint. 
Agcnlo cotifiul. 
Iilom 
Iüom 
Idom 
IJem 
Iüom 
Idom 
Iilom 
Idom 
Idem 
Idem 
Mcm 
Idem 
Id em 
Idcm 

Idcm intcrino 

Agento cons. 
Idcm 
Idem 
Idoin 
Mcin 

Idcm 

Idem 

Idoro 

Idcm intcrinó 

Agonte cods. 

Idom interino 

Agontc cons. 
Idcm 
Idom 
Idem 
Idern 
Idem 
Idem 
Idom 

Vioo -consul 
Idcm 
Idcm 
Idom 
Idcm 

Idom intcrino 
Idcin 

Agcnto cons. 
Idem 

Idom interino 


|Fortunnto dos Snntos X’avior.. .. | 

Mnnool José Corréo. 

Jotto ilo Axeveilo Torrea . 

|Josó Mnr qiies ila Mottn Guimortlcs. 

Antonio Godinlto SimOes. 

Lino Mncbndo do Vnllo. 

Antonio Mnr<|ucs da Silva. 

José Pcrcirn da Silva Porto. ... 
Antonio Alfredo Flourji deBnrros. 

.Toaquim José 'loCnmpos. 

Munocl Pinto de Cnrvalho. 

Jonodc Cnstro Vieirn. 

F. Barnnnlos Lope3 de Aguinr... 
Ilcnriquc Cocllio do Souza Bastos. 
J. Toiscirn Lopcs Guimnrttes. 
Thoodoro Dins do Carvnlho. .. 

José Gongnlvoa dn Costa. 

Joflo l’ereirn ile Magnlhttes... 
Antonio Borges Snmpnio .... 
iLuiz Fcrnnndcs dn C. Guimnrttos. 

José dn Costn Eo Iriguos. 

liicnrilo Scrnfirn dn Silva Porto. 
[NicolAo Goo^nlves Ferrcirn dn| 

Silvn Vinnna. 

[Jotto Antuncs da Silva Cnstro. • 

Jonquim JoséSonrcs. 

Aloxamlrc dn Silva Vilolln. 

Antonio Bnptistn de Oliveirn. 

íVictorino dn Si|va Franqa. 

Autonio Q. do S. o Cnstro. 

jFrancisco Gongnlves Bistos o Stt. 
Antonio Domingues du Souzn... 
Jotto Viciru do Azevedo .... 

Jutto Corrén do Mello. 

[Fcruamlo Pcntendo Rosns... 
Msnoel Eodrigucs do Miroudn.. . 
Victorino Rodriguea Ribeiro. 
Autonio Gomoa de Souza... 
Antonio dn Roclm Pnrnnhos. 
[Autonio dn Silvu Fcrreiru Tigre.. 

Frnncisco José Bcllo. 

Dnniel Jonquim Ribeiro. 

José Vieini Pioiontn. 

Jouquim José Rabcllo. 

Jonquim L. dosSnotos Villaverdo. 

Joaquim Candido Thcvcui.r. 

.Tosé Fortunato da Silveira. 

Ijosé Constantino P. Guiranrttes. . 


Conaul 

Idem 

Idcm intcrino 
Conaul 
Iüera 
Idera 


V. do Iguosaú 
Pnrnnngué 
Jnguartto 
Rezcndc 
V. dc Mnricú 
V. doR. Bonito 
V. de Itaborahy 
Nitlicrohy 
TheresopolÍB 
Bnrnt Mnnsn 
Mngé 

S. Murin Mng. 
Ouro Preto 
Juiz de Fórn 

T. dn Leopold. 
Bagngem 


Ukernbn 
Bnependy 
. Jotto d’LI-Re 
Pnrncntú 

Aréas 

Brotns 

Sorocnkn 

Pouso-Alegro 

» 

Pnrubjhunn 

Rio Formoso 
Gojunnn 
Mnmamgunpe 
Mnrnnguiipe 
Ponta Grossn 
Bsneventa 
Pirabj 
ConstituÍQilo 
Snnti Cntlmrim 
Rio G. do Sul 
Porto-Alogrn 
Pnrnalijba 
Pelotns 
Iguapo 
S. Paulo 

Taubnté 

Bnopcndy 


Guilhcrme de Watter. 

|Jofio Bloy. 

Adolfo líloiuscliinidt Junior.. .. 

iConstnntino Noppcl..’.. 

G. Tnppcnheck. 

|Jonquim Frnncisco Fcrnnndcs.. 


Pernnmbuco 

Parú 


3 Mnio 

1865 

<?ó Sot. 

1867 

4 Mnrgo 

1807 

3 Mnio 

1865 

3 » 

1865 

3 » 

1865 

3 » 

1865 

3 » 

1865 

3 » 

1865 

.3 » 

1865 

3 » 

1865 

3 >. 

1865 

4 » 

J8C5 

4 » 

1805 

5 » 

1865 

5 n 

1865 

5 » 

1865 

31 Julho 

1807 

5 Mnio 

18C5 

1: Julho 

1866 

5 Mnio 

1865 

5 » 

1805 

5 » 

1865 

26 Junho 

1805 

11 » 

1806 

15 Mnio 

1865 

31 Julho 

1867 

15 Mnio 

1865 

28 Dcz. 

1867 

16 Agosto 

1800 

15 Mnio 

1805 

15 » 

1805 

3 Janciro 

1867 

15 Mnio 

1805 

25 Sct. 

1807 

9 Junho 

1865 

9 >. 

1805 

23 Dcz. 

1853 

26 Dcz. 

1807 

10 Nov. 

1856 

10 Jan. 

1862 

2 » 

1865 

21 Dcz. 

1864 

8 Fovcr. 

1865 

8 Maio 

1866 

2 Margo 

1865 

'4 Mnio 

1861 

7 Agosto 1866 

4 Jnn. 

1867 

24 Julbo 

1860 

13 Mnrgo 

1863 

5 Abril 

1861 

4 > 

1861 
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Coulliiuu^ilo do <|unilro ilo voi'iio coiimilur eili'iiugeiru. 


I'AUKS 

KMPRKG0S 

NOMES 

I-OG.UiüS 

oxnn RiiSiDRM 

D.VTAS 

DO RXRQUATIIH 





23 Abril 

1800 


Vicc- coiibuI 

Tlicodoro Willo (nuscnlo). 


4 Dcz. 

1844 

iVicc-consul int. 

L. Dicdcrickscn. 

„ 

23 Agosto 

1853 

' Consnl 

L. von Lo'sbI. 

llio G. do Sul 

23 Junko 

1559 

' lilom 

Guilherino Ter Brucggen. 

Porto-Alegrc 

21) Main 

1800 

! Idcm 

Ferimndo Huckrndt. 

Doslorro 

27 Fov. 

1803 

¡ Idcm 

Ottolcar DOrfcll. 

Col.D. l'rnnc* 

3 Maio 

18(57 

i Idcm 

Victor Gftrtncr. 

Col. Blumcnnu 

3 Mnio 

1807 

Mciii 

['red. Hftuscl. 

Col. dc St a Cruz 

3 Maio 

180 7 

Idem 

P. L. Knllcmann. 

Ccnrfi 

20 Out. 

iacr> 

| Viec-cousul 

Rudolfo VVnclincidt. 

Pclropolis 

2 Abril 

lb07 

Kep. Arcontino, Oonsul ycrnl 

Josó M. dePrins. 

Rio du Jnnoiro 

1(5 Aposto 

1804 

i Vicc-consul 

iírico Pcña. 

« 

4 Nov. 

1804 

Idem 

Jufto Francisco Mnrtins.. 

Cnmpos 

4 » 

1837 

Consul 

Jos6 Jofto do Aniorim. 


12 Jan. 

1803 


Vice-consul 

['mncisco Fereirn daSilvu Novucs. 

Mnranliflo 

4 Abril 

1801 


Idcm 

Antonio Telles de Mcncp.cs . 


23 Set. 

1839 


Consul 

Jos6 Goclho da Gnmn e Abreu. . 

Piirú 

12 Jnn. 

1803 


Vice-couBul 

ITanocl IC. Corneiro. 

Pam'jnguú 

18 Mnrqo 

18G3 


Cousul 

Hjgiuo Durfto. 

Kio G. tlo Sul 

20 Abril 

1801 


Idem 

Rubuo Arnnul. 

Urugunvnnn 

24 Marqo 

1SG5 


Vice-consul 

Pnulo Riíriill. 

Itnqui 

4 Nov. 

1364 


Idüiu 

Jos6 Agoslinho de Marin. 

Santn Catlinrina 

18 Marqo 

1S03 


Consul intcrino 

Joaquim Peveira Marinho. 

Bnliin 

14 Julho 

1803 


Vicc-consul 

I). D.ir¡oSarachngn. 

Jaguarito 

!) Dez. 

1802 


Consul 

Frcderico üuval. 

Porto-Alcgre 

9 » 

1802 


Vicc-cousul 

Uenriquc Vnrcs. 

Sant’Anna do 






Livmmcnto 

18 Marqo 

1803 


íilcm 






Idem 

G. K. Laporte. 

Babin 

28 Agosto 

1802 


Idem iuterino 

Luiz Uotiiimii.. 

>, 

22 Out. 

18G6 


Vice-consul 

Thomuz Bnrreto Lins do Barros.. . 

Pcrnnmbuco 

3 Julho 

1800 


Idcm 

Augusto Edunrdo da Costa. .... | 

Pnrú 

3 Dcz. 

1853 


Idcui 

Jofto l'rnncisco Gonqalvcs. 

RioG.tlo Sul 

L l Junbo 

1845 


Idem 

Luíz Ribciro da Gunhu. 

Fortnlcxn 

10 Sct. 

1806 


Ageuto cons. 

Jofio Gualburto da Costn. 

S. Luiz 

27 Abrit 

1830 








Vicc-coneul jCnrloa Guilliorme Gross. 


2i) .Tulbo 

1803 


Idem iAnti'ro A. Albuqucrque Blocin.. 

Baliia 

•í Abril 

1859 




Pcrnnmbuco 




Idem interiuo ¡Theod. Ad. Danuneycr. 

9 Julbo 

1804 


Vice-consul 1 

José Luiz Lopcs do Siívi. 

Rio G. do Sul 

21 Nov. 

1848 


Idcrn 

Emilio NVicdmann. 

Porto-Alegro 

1 <i Mnrgo 

1804 


Agcutccons. Uobcrtu Schloboch. 

Pbilndelphia 

28 Abril 

185!) 

Suec. eNoruog. 

Consul gcral iLeonnrdo Akcrblom. 


7 Marqo 

1800 


Vicc-consul ¡Guillicrino Bujo. 

n 

7 Julho 

1806 


ldcm intcrino ¡Carlos Heiu. 

» 

27 » 

im 


Vice-Cousul 

Luiz de Siqucirp Tinoco. 

Cnmpos 

20 Sct. 

1843 


Consul 

David Lindgron. .. 

Bnhin 

20 Nov. 

1843 


Idem intcriuo 

A. Klcinscbmidt. 

» 

29 Agosto 

1802 


Vico-cousul 

Mnnoel Thcophilo Alves Ribeiro. . 

R.-Grande do N. 

1 Junho 

1859 




















































CoutltiunfAo ilo qnmlrn ilo caiqio couaulnr catrnugclro. 


¡ 

í'Aizns 

Kui-nnuos 

NOUlifl 

LOGAnca 

ONDB nnSICBM 

EATAS 

DO BXBQUATUIl 

Succ.oNoraog. 

Vice-couaul 
Conaul intorino 

E. D. Wjnn. 

CoDatantiiio Nopol. 

Sergipe 

Pcrnnmuuco 

21 Nov. 
lü Mnrco 

1846 

1808 


VicC'Consulint. 

Ricnrdo l’. Hughcs.. 

Cearfl 

28 Sot. 

1805 


VÍCO-COtl8Ul 

Ignncio Frnztlo da Costn. 

Mnrnnhfio 

4 Jnn. 

IRfiO 


Iilom 

Auguato Edunrdo dn Costn.... 

Pnríi 

1 Junho 

1859 


Idcm 

C. Budich. 

Snntos 

12 Jnn. 

1863 


ldem 

Lniz Loessl. 

Ilio G. do Sul 

(5 Agosto 

18(30 


Idem 

Wonccslfio Jonquiin Alvca Lcito.. 

Porto-Alegre 

13 Doz. 

1842 


Idcm 

Rob. J. Shnldcrs. 

Pnrnli. do Norlo 

fi Nov. 

1807 


Consul gcral 
Vice-consul 



12 Fevor. 
24 Set. 

1859 

lfiOl 


Tlioophilo Keller (nuscnte). 

» 


Idom iuterir.o. 

Felis Favro. 

» 

4 Junho 

1864 


Consul 

Einilio Kohler (nuscnto) .. 

Bahin (*) 

1 Mnrgo 

1807 


Idein interino 

Frnncisco Jezlcr... 

n 

ÍU Agoíto 

1867 


Consul 

F. Lindcn. 

Pernnmbuco (") 

24 Setemb. 1861 


Idem 

Luiz Brélnz. 

PnrA 

5 Dcz. 

1*43 


Idcm 

Frnncisco Guidort. 

Rio G. do Sul 

29 Julho 

1865 


Vice-cousul 

Cnrlos Euler. 

Cantngnllo 

31 Mnio 

1864 


Idem 

Consul 

Vicc-consul int. 

Gcorgc Itrug. 

Feruaudo Hnckrodt. 

Frcderico Luiz Jeanmonod. 

S. Pnulo, cora rcs. 

emCnmpinns 
Sautn Catbnrina 
e Paraofi 
Caravellns 

17 Junlio 

fi Setemb. 
29 Julho 

1861 

1861 

1865 

Uruguny (Rep. 






Orieutal doj. 

Consul geral 

Erico A. Peñn. 

líio de Janoiro 

9 Fever. 

1868 

Vice-consul 

Domingos José de Cnmpos Porto. 

» 

15 Dez. 

1856 


Idem 

Epifnnio Franco de Mirnnda. ... 

Cnmnos 

14 Jnn. 

1859 


Cousul 

Joflo Luiz de Abreu eSilva Juuior. 

Hahia 

17 Out. 

1865 


Vice-consul 

Pnulo Jonqoim Tellcs Junior.... 

Alagéas 

8 » 

1846 


Idcm 

José Narboni. 

Scrgipc 

Pernsmbuco 

26 Abril 

1864 


Consul 

Antonío V. do Santn Bnrroca. .. 

20 » 

1864 


Mem 

Jnsé Dins Mncioirn. 

Cenrft 

8 Nov. 

1867 


Idem 

Cnrlns Hcnrique «in Itoclm. 

Mnranhfio 

25 Nov. 

1847 


Idem 

Joflo Pcreirn Thomnz. 

Santos 

2f¡ Jnn. 

1867 


Consul 

Lourcn$o Ferrnira dc Si Ribas.. 

Purnnaguft 

19 Set. 

H65 


i Vice-consul 

L J. dcSfl Rivns. 

» 

.1 » 

1837 


1 Idein 

Hippolyto Gnuticr. 

Santa Cutlinrim 

25 Abril 

1805 


■E. d«. v.-cons. 

P. Lirou. 

Rio G. do Stil 

28 Julho 

1860 


Cousul 

Luiz Cnndido Gomcs. 

Porlo-Alegrn 

26 Set. 

1865 


\ r ice-consul 

Frcdorico Torrc3. 

7 Julho 

1866 


Idem 

Bcnito Mauroly Lnmas. 

Pclotns 

10 Jao. 

1867 


Idem 

Luiz Ctyo Apnricio. 

Bagó 

17 Nov. 

1865 

Veuczuela.... 

Conaul 

Pedro llodrig. Fomandca Chnvcs. 

Rio dc Jaociro 

5 Fev. 

1862 

Wurtomberg.. 

Idem 

Frnncisco Sammaun (nuaentc).. . 

n 

12 » 

1859 


Gustnvo Gorbcr. 

» 

2 Nov. 

1867 



Gustnvo P. Klcinschmidt. 

Bnhin 

17 Junho 

1863 


Idom 

Jorgc Pfoiffer. 

Porto-Alogro 

18 Marijo 

1865 


(•) Cxerr.e o mnino cmprego nn^ provlncia» i!c Scrpipe 
(•*} Exerce o rncsmo cinprcgo nas provindw «lo Cnm, 


Sccretarin d'oaindu iloi ncgocio» cítrangoiroa, 4 dc Moio do 1868. 


Albxíndkk Affonso dk Cabvali». 








































Trans|t«rtn dc snlilo ile umn para outra wrlia. 


Scnhor!— A l.ei do orQmnenlo numdada vigorar no corrcnlc cxorcicio dc 1800 
n 1807 por Decrclo n. 1202 dc Io doJunlio dc I80ii consignou para dcspczas 
cxlraordinarins no cstcrior—§ ii 0 do arl. —u qiinnlia dc 70:000,<(000, c o 
Dccrelo n. 37711 do 9 dc Junciro dcslc nnno conccdcu rnais 100:000^000, (icando 
nssim clcvado o crcdilo da vcrba a 170:000^000. 

lniporlando, poróm, aqucllas despczas eni.180:000^000 

dá-sc um deíicil de. 10:000*1000 

deficil occasionado pclus circumslnncins nuorniacs cm quc sc acha o paiz. 

l’ara supprir essc deficil venho cumprir o dcvcr dc suhincllcr á «ipprovagáo e 
ussignalura dc Yossa Magcsladc Impcrial, cm conforinidade do quc dispSc o 
arl. 13 da ]-ei n. 1177 dc 9 dcSclcmbro dc 1802, o Decrclo junto que manda 
applicar ás dcspezas du vcrha—Exlraonliuarias no cxlcrior— no cxcrcicio dc 1800 
a 1807 a quanlia dc 10:000j0ü0, lirada dus sohras da vcrhu do § 2",—LegayOes 
c consulados—do rncsino excrcicio linancciro, ondc haiimsaldo dc 26:000íi000. 


Sou, Scnhor, 


De V. M. lmperial, licl e rcvercnlc subdilo, 


Jo,\o Listoza da Ccniia Parasaoca’. 
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N. 11. 

DECBETO K. 40C3 DE 31 Dlí DEZEMBRO DE 1867. 


Auloriza o mini'slro c scciotnrio d’eslado dos ncgocios eslrangciros a applicar 
ás dcspezas da vcrba — lixlraordinarias no cxlcrior—no cxcrcicio de 1806 a 1867 
a quanlia de 10:000,*t000 lirada das sobras da vcrba—Lcga^Ocs e consulados— do 
mesrno excrcicio. 

Nuo sendo sulücicnlcs as quanlios concedidas ao paragrapho 5" pela Lci n 
1245 dc 28 de Junlio de 1805, mandada vigorar no cxercicio de 1866 a 1867, 
e pclo Dccrelo n. 3775 de 9 dc .laneiio dcslc anno. para as despezas exlraordi- 
narias no exlcrior do mcsmo cxcrcicio; c lcndo ouvido o conselho de mi- 
nislros: lici por bern, na conformidadc do arl. 13 da Lei n. 1177 de 9 de 
Selcmbro dc 1862, aulorisar o meu miiiislro e sccrdnrio d’cslado dos negocios 
estrangeiros, a applicar ao pagamenlo daquellas despczas a quanlia de 10:000|5000, 
tirada das sobras da verba—LcgiiQocs c consulados—, do correntc exercicio, 
obscrvando-sc as formalidades indicadas no mcncionado art. 13. 

Joño Lusloza du Cunha Paranaguá, do mcu consclho, scnador do lmperio, m¡- 
nislro e sccretario d’eslado dos negocios da guerra e intcrino dc cslrangeiros, 
assirn o lenha enlcndido c fuija executar, cxpcdindo os despac.hos necessarios. 

Palacio do Rio dc Janeiro, em 31 dc Dezembro dc 1867, 46° da Indepcndencia 
c do Imperio. 

Com a rubrica dc Sua Magcslade o Imperador. 


Joio Ll'STOZA DA Cu.NllA PAnANAGUA’. 



ADERTURA DE t'.M CREDITO SÜPPLEMENTAR. 


Scnhor! — As quanlias consigmulns nos §§ í" o iln ¡iduul IíCÍ do ot'cnmcnto 
náo sTio suflioionlos parn salisfuzcr us dcspczas do minislcrio dos ncgocios ostrnn- 
gciros, ijuc lem dc scr cíl’ccluad.is por cssas vcrlms no prcscnlc anno finan- 
ceiro. 

Para occorrcr ii sua delicicncia é ncccssuria a quanlia de 17 2:2 Í8,^L»29, dis- 


Iribuiila do scguinlc modo : 

Ao § 4.”—Ajudns dc custo.G9:í88g888 

Ao § ü.°—Exlraordinarias no oxlerior.I02:7ü9¿6il 

A Loi do or<;¡unenlo conccdcu á primciru deslas vcrlms a quantia (Ic -10:000^000 

linporlando as dcspczus eficcluadas ctn .... 89:488,<¡888 

E as quc aindu se tcni dc cflecluar om . . . . 20:000,$000 109:488,$888 

rcsulla um deficil dc. 69:488^888 

Paru asogunda verba a incsma Lci consignou a quanlia dc . . 41:933^330 

Scndo as despczas rcalizadas dc.8o:788.$49G 

E as quc lcm uinda de fazcr-se alé o fini do cor- 

rcnlc excrcicio linancciro tíe.o8:904,$'47o 144:692^974 

Scrá o dcficit dcsta vcrba dc. 402:759^644 


Tanlo estc coino aquclle dcficil sáo devidos a's circumslancias exccpcionaes cm 
que sc acha o paiz, c para suppri-Ios lcnho a lionra tlc submetlcr á approvaQáo o 
assignatura de Vossa Magestade Imperial, cm conformidadc do quc dispüc o 
art. 42 da Loi n. 1177 dc 9 de Sclcmbro dc 1862, o Decrclo junto abrindo ao 
ministerio dos ncgoeios cslrangciros um crcdito supplcinenlar de 172:248^1*29 
dcslinado ás dcspczas d¡Ls vcrbas dos §§ í" c ü’ da Lci tlc orgamcnlo cm vigor, 
na fórma acima cxposta. 


Sou, Senhor, 


Dc V. M. Imperinl, fiel e reveronlc subdito, 


.Ioao Lustoza da Cuniu Paranagua'. 
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N. 13. 


DECRETO K. 4131) DE 1 DE ABRIL DE I8G8. 


Alnc ao niinistcrio tlos ncgocios cstrangciros um crcdito supplcmcnlur dc 
172:248 $ü 29, lcndo 69:488f888 dc scr nppiicados ás dcspczas do 5; 4“ da Lei do 
ortjamcnlo cm vigor, c l02:7ü9fG4l ás do § ;>• do nicsmo arligo. 

Kuo scndo suflicicntcs para salisfazcr as dcspczas das vcrbas—Ajudas dc cuslo 
— c Exlraordinarias no cxlcrior—, no corrcnle cxcrcicio, as sommas voladas para 
as mcsinas dcspczas nos §§ 4* c !>'’ do arl 4" da Lci do or^amcnlo vigente. Hci 
por bcm, lendo ouvido o mcu consclho dc ministros, e dc conformidadc com o 
que dispGc o arl. 12 da Lci n. 1177 dc í) dc Selembro dc 18G2, autorisar o 
mcu niinislro c sccrclario d'esludo dos ncgocios eslrangciros a ajjrir um credito 
supplcmcnlar de 172:218$o29, scndo 69:488f888 destinados ás despezas da verba 
do § 4°, c 102:7i)9fG41 ás do § 5° do rcferido arl. 4 # , obscrvando-sc as forina- 
lidadcs prcscriptas por Lci. 

Joüo Lusloza du Cunha Paranaguú, do incu conselho, senador do ImpCrio, mi- 
nistro c secrehrio d’eslado dos negocios da gucrra e interino dos negocios es- 
Irungciros, assiin o tcnha cntendido e faca executar expcdindo os despacbos ne- 
ccssarios. 

Palacio do Rio de Janciro, cm 1 dc Abril de 1868, 47° da Indepcndcncia c 
do lmperio. 

Com a rubrica dc Sua Magcsladc o Imperador. 


Joáo Lcstoza da Ccxiia Paraxagca'. 



N. 14. 

Bolau^o Goi'ol rcsuzcido dos crodilos c dns despczns do Minislcrio dos IVogocios Estraogciros no cxcrcicio 

ilnancclro dc 18G6—1867. 


VERBAS. 

CREDIIOS. 

UESPENDIDO. 

H 

I.cl N." 1210 do 2H 
iln Junlin do I8T.R 

mamlodo vlyorn 
nunuoinrnlaluiio 
IiiDco.No 1202 do 
ID Juulio ilu I8IKJ 

Ocerolu N.° .1178 d 
II do Jmiofro <1 
1807. 

Decrelo N. a 4003d 
31 de Dozembrt 
do 1807. 

TOTAI.. 

,§ 1.° Socrclaria d’Esiado. moodado paiz. 

í§ 2.° I.eRacTics e Consulados, ao cambio de 
l 27 d. st. pnr 13000 . 

1§ 3.° Eraprcgados em disponiljilidade . 

] rnoeda do paiz. 

Artigo 4." / 

i ]§ 4 .• Ajudas do custo, ao carabio de 27 d. 

1 sl. por 13000.. 

r § 0.* Kxlraordin.irias no oxlcrior, idcm . 

0.* Ditas. . . . no interior, mocda di. 

'l’ 

t&'' ’ ''yív 

54¡7u03000 

lOO-.OOOTSOOO 

10:0003000 


137; 053381 b 

470:7943340 

10:7453144 

114:2503000 

173:1123887 

21:5113920 

2913(81 

21:0803000 

8:0513854 

5003000 

0:8873113 

3:4883080 





BSj 



BSI 

BE3I 


Seccáo de Contabilidade, cm 10 do Abrll de 1808. 

0 1° Ofllclal, Cokstancio Ntui db Cauvaluo, Dlrecior inlerino. 






















llrtHineiitu iln il(‘S|icza ilo lllnisterin tlos Ncgocios Eslmm|etros 
parn o ii'iiAo ftiiairceiro de 18fi9—1870. 


Art. í. n § 1.* Socrotoria d'aatadn, noedado paiz.. 136:7450000 

» § 2.* Lega^aeB u constiladofl, ao cnmbio tlo 27 d. Bt. por 18 471:875¡JOOO 

» § 3.* Euipri:”ndos i>m dÍBpouibilitladc, moedn do pniz... 9:7098098 

" § !•* Ajudoa do ouito, no cnmbio dc 27 d. at. por lj}. 40:0Ób(J00O 

>• § 5." Extraordinnriní no cxtcriur, idem. 30:OOOjj¡l)QO 

» § IJ.* Pitas nn intarior, moodn do paiz.. .. 20:000^000 

» § 7.* CommÍBiflea do limitos, e de liquidagno dc reclnmtigOea 40:000^000 


748:410(1998 


Tubellns ox|tlicullvnsi «lo oroniuciiio du ilcapqzn do IHnlNtcrló ilos Hegocips 
flstrnngolros pnrn o nnno flnnncciro «le 1800 — 1810 . 


SATURR7.A DA DBflPKSA 

LBGISLAtJÜO 

VRSCIMRNT08 

somue 

VOTADA PAJU, 

8B8— 1869 

§ 

• 




SBORKTARU D’R8TADO 





Mrniirtró e BecrotnHo de' 





eatado.Ord. 

Lei de 7 d’Agosto de 18o2 

12:000j000 



Director geral.Ord. 

Decr.ilclO doFev.dtí 18»9 

ó.oooSooo 

4:600)3000 




Idein 



4 DirectoreB de Becqfio. Ord. 

Grat. 

[dem 

Idetn 

14:4008000 

5:6008000 




Idem 

18:0008000 




Idem 

0:0008000 




Idem 

15:600)3000 



Grat. 

Idem 

4:800^000 




Idem 

6:000g000 




Idem 

2:000g000 



ó PraticiDtea. Grnt. 

Dec. de2do Maiodel868 

4:800g000 



Auemento de 10 •/„ a um 

Decr.del9deFev.de 1859 

6008000 



2 Officinefldegnbinete. Grnt 

Idem 

3:6008000 



A trnnsportnr. 


102:9008000 

















Conllnnnfitn ilm InbelliiM <lo ni'cnineiUn iln iIcn|iozn. 


SMUimZA UA DKSI'HZA | 

IJtOIBLAQAO 

VKSCIMKST09 

SüMMAS 

VOTADA I'AIIA 

1868—1809 

TrnnaportG. 


102:900jjOOO 



GratiGcagío a um official 





quo sorve dc ilirector. 

Üecr. de 19 dc Fev. lHó'J 

1:0005000 



1 Porteiro.Ord. 

Idom 

1:0008000 



Grnt. 

Idem 

8008000 



2 Cootinuo8.Ord. 

Idem 

2:0008000 



Grut. 

Idein 

8008000 



3 Correioe...Ord. 

Ideni 

3:0008000 



Grat. | 

Idem 

1:2008000 



tírutiEcngño diaria aoa 





correioa qunndo e9tao 





de servÍQO..... 

Idem 

6578000 



ADDIDOB. 





1 Trnductor u ctmpil .. OrJ. 

Idem 

3.0008000 



Grnt. 

Idom 

1:0008000 



2 correios. .Ord., 

Ideiu 

2:0008000 



Gmt. 

Idetn 

8008000 



GrotificaQno diorin quando 





eBtBo de servÍQo.•... 

Idotn 

4388000 

121:1958000 


Expedienít. 





Objectoa necesBBrioB para o ex- 





pediente e registro. 


4:0008000 



EncndernncAo dn eorrespon- 







8008000 



Impresaño do relatorio » nctOF 




do gorerno . 


0:0008000 



Cavalgudura pora oscorreios. 


7508000 



Aluguel dn casa ondo func- 





cioua a secretnrin d’estado. 


4:0008000 

15:5508000 





136:7458000 

137:9458000 






















ContlniM?(lo <Iim tiibellna ilo nr^aniento dn denpeen. 


SATUIUC7.A DA IMC8PB7.A 


8 2-* 

LEOA(j0B3 K C0S8ULAD0S 

Eitados-Uniios da Ameriea . 

I Enviiulooxtraordinnrio o ioi-| 
nietro plcDÍ[ioteiiciario. Ord 
Rep. 

1 S.crotario do legaQfio. Ord.l 
Grnt. 

1 Addido de 1* clnosc. Ord. 

Grat. 

1 Couaal gorul. Ord. 

Exjiodientu dalcgsgfio.. 

» do consulado. 


VBSCIMBNT08 


Lci do 22 Agosto 1851 
¡Docr. dc-4 Agoato 18531 
¡Lei dc 22 Agoato 1851 
Docr. de ü Abril 1852 
tLci do 22 Ago8to 1851 
Dccr. dc 0 Abril 18521 
iDecr. de 7 Nnv. 1854 


1 linv. extr. e m. plenip. Ord.l 
Rep. 

1 Addido dé I* cIhsso. Ora. 

Grat. 

Expediente dn logngfio. 


Lei de 22 Agoeto 1851 
Decr. dc 15 Mh¡o 1867 
ILei de 22 Agosto 1851 
Décr. du 6 Abril 18521 


Eitados-Unidos d« Colombia, 


1 Encnrreg. denegc.... Ord. 

Rep. 

1 Ad-lido <lc 1* clnese. Ord.. 

Grnt 

Expcdionto dn legngfio. 


Lei de22do Agosto 1851 
|Deor. de 6 Abril 18521 
Decr. ile 9 Mnrgo 1867| 
Idem 


bquador. 

1 Encarrog. donegocios. Ord, 
Rop. 

Expedieule du lcgagfio. 


I Miniatro reaidonte. . Ord. 

v Rep. 


A trnnaporlar.. 


3:2001 
16:800*000 
1 : 200 ? 
2i800fOQO 
800*000 
2 : 200*000 
1:500)000 
500*000 
500$000 


3:200$000 

11:81.08000 

800$000 

2 : 200*000 

500*000 


2 : 000*000 

8:000$000 

800*000 

2 : 200*000 

500*000 


Lei <io 22 Agoetn 1851 2:000*000 

iDecr. de 9 Margo 1867 8:000$000 

500$000 


iLei do 22 Agoato 1851 
Decr. de 30 Mnio 1863 


2:400$000 

12:600*000 


30:500*000 


18:500*000 


13:500*000! 


10:500*000 


15:000*0001 72:000*000| 
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ConltuunpAn dáa tnbellun «lo oi'^nnicnto «In deapeEn. 


NATORteA DA DB8PBZA 

uíuisla^áo 

VBN’CIMICNr09 

S0.UMA8 

VOTADA PAllA 
1868-1861) 



15:000^000 

l 72:0008000 





I Secreturio de legugilo. Ord. 

Grat. 

1 Addido dc 1' claaac.. Ord, 
Grnt. 

1 Cous gorul om Limn. Ord. 
1 CoubiiI oro Loroto ... OrJ. 

Loi de 22 Agosto 1851 
Decr. Je 7 Maio 185!) 
Lci rle 22 Agostc» 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Pecr. -le 28 Fev. .853 
Decr. <le 12 Fot. 1800 

1:20011000 
2:800¿00í 
SOOfiOÓO 
2:200^00 0 
3:ftOOÍOÓO 
3:000x000 

ñooSoóc 

200«00C 

hooogorto 



» do consuludo gernl 





29:700*000 





Chilt. 





1 Encarreg. de nogocios. Ord. 

Bep. 

Lei do 22 Agosto Í851 
Decr. de 26 Dez. 1866 

2:0008000 

8:000|Wdo 

ñoofoóo 

10:5001000 





Bolivia. 





1 E. E. eM. P. era M. E. Ord. 

Rep. 

1 Secretorio du missfto. Ord 
Grnt. 

1 Addido de 1* clnsee. Ord. 

OraL 

Decr. de 29 Set. 1866 
Idera 

Idein 

Idein 

Decr. de 22 Nov. 18661 
Idem 

8:2001000 
16:8008000 
1:2008000 
2:80080Q0 
8008GQ0 
2:2008000 
1:0008000 







Paragnay. 





1 Encnrreg. rlo negocios. Ord. 

Rop. 

1 Addido do 1 * elnsse.. Ord. 

Grat 

! Conaul gcml. Ord. 

Lei de 22 Apo,6tn 1851 
Ducr. do 6 Aliril 1852 
Lci do 22 Agnsto ¡851 
Decr. dc 0 ihril 1852 
Decr. de 26 Set. 1857 

2:000j000 
8:0008000 
800$000 
2:2008^00 
3:0008000 





500800Ó 

17:0008000 





Repullica Argenlina. 





1 Ministro roéidcnte... Ord. 

Bep. 

1 CoíisuI gcrnl. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 30 Mnio 1863 
Dccr. >lo 21 Junliu 1852 

2:4008000 

12:6008000 

4:000$00p 











23:0008000 





A transpttfta'r.. 



180:2008000| 




















riiUlnliKfno Dáó tnbéllalÉ Jó 0i4ttlti6llto ik «áá(tMit. 


VRNCIURNTOS 


TrnnsporW:. 

fíepublice Oriental do 
Uruguay. 

1 Ministro rcéidénte... Ord. 

Rep. 

I Secrotnrio de legngHf. Ord. 

Gmt. 

1 Addi-lo ile l'clftssft.. Ord. 

Grnt. 

1 Couaui-'orttl.Ord. 

5 Vice-consuloB.Grnt. 

Expediente da legac&o. 

» do consuludo. 

Gran-Brotanha. 

1 Enviado extnordinario e mi*| 
nistro ploDÍpotoncinrio. Urd. 

Rep. 

1 Secretario de legn^ao. Ord. 

Grat. 

3 Addidosde l* ciasse. Ord. 

Grat. 

Expedientc dn loga^Bo. 

» do coDBulodo. 


Lci do 22 Agosto 1 
Decr. do 6 Abril i865| 
Loi d» 22 Aaosto 1851 
Decr. do 28 Nov. 1865 
Loi de 22 Agosto 1851 
Docr. de 4 Dcz. 18651 
Decr. do 6 Juulio 1860 


Loi de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei dc 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril'1852 


Franfa. 

1 Enviadoextroordioarioeini-I 
nislropleuipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega^fio. Ord. 

Grnt. 

2 Addirlos de l'-closse. Ord.j 

Grat 

1 CodbuI gornl em Pnrix Ord 
1 Cousul em Cayenoa.. Ord 

Expediente dn logm'io. 

» do consulmlo. ... 

» do d* em Coycnna 


|Let de 22 Agosto 1851 
Duor. de 6 Ábril 1852] 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Ahril 1852 
Loi do 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. dc 13 Margo 1837 
Decr. cle 12 Jno. 1860 


Poringal. 

1 Eoviado oxtraordinorioomi- 
nintro plenipotoncinrio. Ord. 

Rop. 

1 Socrctnrio dc lcgn^no. Ord. 

Grnt. 

2 Addidosdc l‘ cIbbbo. Ord. 


L ;i do 22 Agosto 1851 
Decr. ilc 6 Abril 18521 
Lr.i db 22 Agosto 1851 
Defcr. tío 6 Abril 185?| 
Liii tíé 22 Ago9to 1851 



3:200fi000 
21:800j000 
1:20OÁ00O 
3:8CÓj0C0 
2;400j, 

6:600fi000 

4:000*000 

200^000 



200*000 

ÜOOgOOO 

200*000 

ROOgOOO 


( 80:2003000 


33:600*000 


43:200j000 


37:500«000 


A trnnaporlilr., 


23:10080001 


204:5003000 
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Coutlmm^Ao 'lna Inbollna «lo srpnmonlo iln «lca|iezn. 


NATUUR7.A DA DRSUK'/A 


TrnusportcB. 


Orat. 

Kx|nv!ionto iln luga;Ao. 

» <lo cunsulndo era| 
Lisbon. 


Dccr. de ü Abril IR.'Q 


Prussia. 

1 Envi idoextrui.rdinnriot'uii-| 
nislro plcnipot'Micinrio. Ord. 

Rí P'i 

I Secrctario de legnqno. Ord. 

Grut. 

I Addido dc 1* clnssc. Ord. 

Grnt. 

1 Consulger. nn Prussin. Ord. 

1 Consul gernl nas Cidodos 

Hanseaticns. Ord. 

Expediente da lcgn^ao. 

» do consulado nn 

Prussin. 

» docous.nasCidad. 

Hanseatien?... 


Lci do '22 Agosto 1851 
Decr. de fi Aliril 1RS2| 
|Lsi tlc 22 Airosto 1851 
Decr. dc 0 Abril 185*2| 
Lci dt- 22 Agosto 1851 
Itecr. dc 6 Abril 18521 
Decr. de 1S Mnio 1R59| 

Decr. de 8 Xor# 1 


Austria. 


1 Miniatro residente... 
1 Addido dn l'clnsse.. 


Ord. 
Rep. 
Ord. 
Grnt. 

I Consul ger. em Triestc. Ord. 

Expedionte du lega;Ao. 

» do cünsulndii.... 


fíussia. 

i Miuistro resi lonte... Ord. 

Rep. 

I Addidu do I* olnsKC. Oro. 

Gmt. 

Expediuute da leguyAo. 

» do cniisulndn. .. 


Lei de 22 Agoeto 1851 
Decr. de 9 Maryo 180 - / 
L-i dc 22 Airosto 1851 
Dccr. dc 0 Abril 1852 
Decr. de 5 Mnrr-n 1838 


Lei ile 22 Agosto j 85I 
Utcr. flo 30 M„¡» 18G3| 
Lei de 22 Aeostn 1851 
Dccr. ilu <5 Ábril 18521 


Üelgica. 

1 Knviado extraordiiiario c nii- 
nietro jilonijioténcfario Ord. 

R'-p. 

1 Secretnrio de |pga<;A«i. Oril, 


Lei dc 22 Agoato 1851 
Dccr. do2l Mnrro 1865| 
|Lei de 22 Agosto 1¡¡5Í 


A trmisportar.. 


VBNCtMKNTOH 


28:100*0001 


4:400*000 
1 :Oi:Q|000 


200*000 


200*000 

OOOjJOOO 

200*000 


800*000 

2 : 200*000 

4:000*000 

4:000*000 

5UO*000 

600*0000 

500*000 


2:400*000 

7:000*000 

800*000 

2:200*000 

2:500*000 

ÓOOÍOOO 

500*000 


2:400*000 

12 : 000*000 

800*000 

2:200*000 

500*000 

300*000 


3:200*000 
11:800*000 
1 : 200*000 


294:500*000 


28:700*000 


32:300*000 


10:500*000 


18:800*000 


10 : 200*0001 


390:800*0001 

















■ 71 


ContiniMifAo dnw tnliollnN tln nrftiniciilo «In tlcn|icza. 


NATOUBZA DA DB9PRZA 


VUNCINBNT08 


TrnnBpnrtcs.. 


Grnt. 

I A'ltlido ila 1“ clnsse. Oril. 

Grni. 

1 Consul gernl.Ord. 

Expcdiento dn logiiQflo. 

» do consulndo. ... 


Decr. ilo 18 Mnio 1859| 
Lci ile 22 Agosto 1851 
Dccr. iIh 6 Abril 1852 
Decr. dc 30 M iio 1863 


18:200||000 

2:8008000 


390:8008000 


2 : 200,1000 
4:0001000 
500{ 
500^0001 


Roma. 

1 Ministro residonte.. 

í '.xpcdioute dn lega$fln. 
Dispczns >leetiquótn... 


Lei do 22 Agosto 1851 
D»cr. dfi 10 Jno. 18661 


2 :d 00,1000 
7:6008000 
1:000j{000 


11:9255000 


Italia. 

1 Ministro residontc. .. Ord. 

Rep. 

1 C'ousul gornl.Ord 

Expediciite da Ipgnqflo. ... 

» do consulndo. ... 


Lei de 22 Agosto 1851 
Dfcr. de 0 Abril 1866| 
Decr. dc 5 Mnio 


2:400X000 
7:6005000 
3:7ÓOÍOOO 
5005000 
400,1000 14:650S00O| 


Hespanha. 


1 Enenrreg.de negocios. Ord 
Rcp. 

\ Consul geral.Ord. 

Expedientc da logafflo... 

» do consulndo. 


Lfii üe 92 Agosto 1851 
Decr. rlfi (i Abril 18521 
Decr. rli- 14 Out. Ib53| 


I Cansul geral. Ord. 

Kipediente do consulado. 


Decr. de 8 Abril 1861 


('on/ederafdo Suissa. 

1 Consul geral.Ord 

Expcdionte dn consulmlo- 


Suecia e Dinamarca. 


1 Consul gernl.Ord 

Efpediento do cousulndo. 


A trunsportar.. 


2:0005000 

8:000$000 

3:0005000 

5005000 

5005000 


•1:0005000 

5005000 


Decr. de 7 Jullio 1863 


Dficr. iIh H Jnn, 1861 


-1:0005000 

5005000 


4:0005000 

5005000 


14:0005000 


471:87580001503.3755000 
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Ctinilniin^fto tlua lobolfn* tlo orfiuiicnto tín tfc«|iézn. 


NATUIIK/.A DA DRSPKXA 

I.KdlSI.Af Al' 

VKNCIMRNToS 

80MMA 

VOTADA PAIU 
1808—1800 

8 3/ 





Empregados 
m disponiinlidnde. 





1 Envindo cxtrnordmaWoe m¡- 
nistro [ilenipotencinrio. Ord. 

2 Ministros rosidentes.. Ord. 

2 Encnrreg.do nogocios. Ord. 
2 Secreturioade logu^ao. Ord. 
1 Consul gurol. Ord. 

Decr. ii.’ 940 de 20 de 
Mnri;o ilo 1852. .. 
Ideiri 

Mem 

Iduii) 

Iiluni 

2:l.m332 
3:200$000 
2:000^000 
1:6G6|666 
800$000 

9:7998998 

9:799jJ998 


NATURR7.A DA DKSPK7.A 

u:ai8i.AQío 

VENCIMKNT09 

SOMMA 

VOTADA PABA 

1S6S-18C9 

s 

.Ajudas de custo. 

De nonienyOes, remogSes, re- 
tirndna e expressos, no cnra- 



40:000$000 

,40:QPO$00p 






NATUREZA DA DK8PK7.A 

LKOI 8 LA 5 ÁÜ 

VKNCIMKNT08 

SOMMA 

VOTADA PABA 

1808-iSdt 

5 5-' 

Extraordinariaí no txlerior. 

Pnrn deapezaa deiexpjora^Oes, 
estudos topngraphicos, soc- 
corros n orAzileiroi- desvn- 
lidos, e Q&ufragnduB em 
pnizes estrangoiros, e even 
tnnes rcservAdns, ao cnmbio 

( 


3n:OOO$O0C 

1 4l:933$830 
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ContimiAffto iln« tnbullun <lo orcniucuto <ln <lc«pozn. 


NATURBZA DA DK8PBZA 

LBGI8LAQX0 

VliNClMRNTOS 

HOMMA 

VOTADA PAHA 

1868—1869 

§ 6.» 





Exlraordinurias no tn lerio'r. 





l’uro divorsos scrvigos oxtruor- 
dinnrios no ioterior, oxplo- 
rnrOos, ostudos e plnutns do 
torritorios do Impcrio n cjuc 
so lcm de procedor om vir- 
tudo do njustes iuternacio- 
íutos , e dcspozas oven- 




56:15*^955 


1 1 



NATUUKZA L'A DKSPBZA 

LBUISLACÁO 

VENCIMENTOS 

S0MMA 

VOTADA PARA 

1868—1869 

Commtssóes de limiles e liqui ¡ 
dafáo de rcclaimgócs. 

Puru ss commissúos de limi—¡ 
tes ontre o Imperio e ns Re-¡ 
publicasdo Pcrú, Para^uay 
e Argontinn, ode liquidagáo 
do rcclamníOcs contra o Pn-| 



40:000,$000 

48:000^000 





Sccjüo do conlabilidadü, coi 4 de Moio do 1868. 


0 Dircclor interiuo, Constaxcio Kbri dk Carvaluo. 


a. u 


!• 









, I3STDICB 

DAS 

MAT8BIA8 CONTIDAS NESTE RELATORIO 


EXPOSigiO. 

Guerra com o Paraguay ..Pag. ( 

Tenlaliva officiosa do secretario da legagüó brilannica em Buenos-Ayres, a favor da paz. 2 

Bons officios dos Eslados-l!nid03 da America. ... . 3 

Revolucáo dos blancos. 4 

Relacóes cnlre 0 ímperio e a Republica do Porú .. 5 

Protesto dos Estados-Unidos de Colombia conlra 0 tratado de allianca. 7 

Relagóos entrc 0 Impcrio 0 a Republica do Cbile. 7 

Neutralidade do Brazil na guerra entre a Hespanha, e as Ropublicas do Cliile, Perú, Bo- 

livia e Equador. 8 

Navegacao do Amazonas e outros rios do Brazil... 9 

Codigo commorcial do signaes marilimos. 9 

Relacóes entro 0 Brazil e a Republica de Bolivia. 11 

['avores concedidos aos vapores da companbia do navcgacóo cntrc 0 Brazil e a Belgica. 13 

Convencóes consulares. 13 

Validade de procuragoes passadas peloe consules de Porlugal, etc.. . . 14 

Buscas nas casas c nos navios de Portuguezes no Imperio. 15 

Alteragóes feitas na legislafáo maritima de Franga.13 

Accordo entre 0 Brazil 0 a Franca para a cxtradigao de criminosos.1G 

Limites com a Republica do Perú.1G 

Isengáo de porte para n correspondencia oíliciai e particular dos agentes diplomaticos bo- 

livianos no Imperio.. 17 

Pagamento do juros á Hospanha, pola mora bavida na oxccucüo do Accordo do 14 do 

Maio do 1801 ... .. . 18 

Indemnizacáo pda venda em hasta publica, do casco e carregamento do brigue Caroline. 18 
Reclamacues dos oxploradores dos borvaos argentinos do Alto Uruguay.21 
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MlssGcs ospociaos.Pag. 

Socrotaria do Kslaúo. 

Corpo diplomatico braziloiro. 

Corpo dipiomálico ostrangciro. 

Corpo consular braziloiro e ostrangoiro ... 

Subsidio ao govorno Oricnlal do Uruguay. 

Amorlizac-Io dos eraprcstimos fcilos po|p -Brazil á Uepublipa Argontina nos annos do 18'»l 

0 1857. :■ ys ■.. 

nospo’zas do minislcrio dos negocios estrangciros no oxcrcicio do 1806 a 1807 . . . 
Dcspozas do ministcrio dos negocios cslrangeirps no cxcrcicio dc 1807 a 1808 . . . 
Orgamento da dcspcza do ministcrio dos negocios cslranpciros para o cxcrcicio dc 1860 

a 1870... 

. ! • iil ■ *• 


33 

24 

28 

20 

27 

28 

20 

20 

30 


30 


AYNEXO N. 4. 


r.CEniU r.OM 0 PAKACI AY. 

Uons officios dos Eslados-Unidos ilu Amorica. 


N. 1. Nola da lcgapáo americana ao govcrno. impcrial. 3 

K. 2. Kola do govcrno imperial ú legaüo americaaa,.,. 8 

N. 3. Nota do govemo imperial á lcg^Sir iMeHcália . I¡ 


ilediafilo offiáosa do Sr. Gould. ■ ' 

N. 4. Memoria do Sr. Gould . . ! . . „ . r ¿ : . i• ! r-* : . <1; tf 

N. 8. Carla do sccrotario do prosidenlc Lopoz ao Sr. Gould . . ;• v '■; ví.-vf. 
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fíclaffes cntro o Imporh) •’ a'n&fHlbfido'tío Peiü; •':•'' ! ' 


Trecho da menugem do presidente da Ilcpublica ao congrésso conslituifilé ! : 
N. 7. Nota da lcgacfio imperial ao govcrno pferoáhd f ‘.' V ". :,L ;" . ’ 
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n 1 ! 10. Nola do govcrno peroano á lcgafito imperial ...... 

N. 17. : Nola fla lcgátifo fmporiál áo giivéiílio pePütíHb . « ." ". . ! 

ril* 18. Nola da legacfio impcrial ao governo pcruano . : . 
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9 

10 

11 

n 

ú 

fíl’ 
' ' : 14 

16 
Itt 
-"if 
'■ "'ltf 
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l> 
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